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Abonol - Vidà AjU'la de custo aos ci1'u?'giões em ser-
viço de inspecção-Ay'uda de CllHtO aos oificiaes que
vão faz,6r uso das aguas tliermaes - Alumnos - Come-
darias - Praças de prei addidas a corpos estranhos-
Praças de p?Oetcom baixa aos hospitaes-P1oemio pOt°
apprehensõ» de desertores. - Declara quo o systema
mandado observar paro. os drflereutes abonos, bem
como os modelos mandados adoptar por decreto de 17
de dezembro do 1868, insertos na ordem do exercito
n.? 73 do mesmo anuo, devem começar a ter execução
em janeiro, com referencia aos vencimentos d'este
mez.-N.o 5.° da ordem n.O 2 de 8 do dito mez de ja-
neiro , ......•• , . . .. . 9

Accesso - Declara que o accesao aos diversos poso
tos do exercito continua a ser regido pelas leis e mais
diepoeições em vigur anteriormente á. publicação do
decreto de 10 de dezembro de 1 () , cmquanto nr o fo-
rem publicados o rpgu!amentos o. que c te decreto se
refere. - N.o 7.° da ordem. n.O B de 15 de [aneiro . .. 21

Acções ou titules de bancos ou companhias - Os
seus pos uidores sno ob-iaados a ellar, com o sêllo
de verba, os P' rtenc qus ellas tiver m, sendo appli-
cave], tanto a e t " P I tencc corno a( s <ln de futuro
se la~}(~arm na ncçõ • as di. po içõr !lo o.rti~1I 4. ()
da_lel de 1 do julho de 1, '7,-.Jll'tifloJ.o Il eu § da
Zelo de ao de agolto-· Ordeui n,O 47 de 26 de Beu-mlwQ 379
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Accordão do supremo conselho de justiça militar-

De 23 de janeiro, condemnando o tenente de cavalla-
ria n. o 5, Antonio Maria de Aragão e Lira, em seis
mezes de prisão n'uma praça de guerra. -N.o 6.° da
ordem n.° 8 de 1Õ de [eeereiro . . . . . . . . . . . . . . . • . •. 64

-- de 16 de fevereiro, absolvendo o tenente co-
ronel do corpo do estado maior, Frederico Augusto
Correia de Lacerda, da culpa que lhe era imputada.-
N," 8.° da ordem n.O 11 de 26 de feoereiro.; . . . . . . • 90

-- de 22 de abril, absolvendo o alferes de infan-
teria n ° 12, Luiz Filippe de Almeida Mello e Castro.-
N.o 7.° da ordem n,O 21 de 28 de abril .......••... 169

-- De 13 de julho, absolvendo o tenente de infan-
teria n.? 14, José Antonio Gonçalves Pereira.-N.o 6.°
da ordem n.O 36 de 24 de junho ....•......•...... 291

--de 28 de agosto, absolvendo o capitão de infan-
teria n.? 17, José da Costa Vieira Barbosa.-N.o 7.°
da ordem n.O42 de 10 de setembro •.......•...... 349

Administração das forças destacadas - É commet-
tida ao commandante, não havendo o numero preciso
de officiaes para constituir o conselho cventual.c-- 6."
das disposições insertas na ordem n.O 69 de 22 de de-
zembro , 682

-- militar -Vide Plano de o1'gam'saçãoda admi-
nistra'icio il flscalieação da fazenda militar, - Decreto
de 18 de novembro, approvando o regulamento pro-
visorio para o serviço da direcção da admiuistração
militar-Ordem n.O 60 de 19 do mesmo mez 507

Ajuda de custo aos cirurgiões em serviço de inspec-
ção-Não 80 lhes abona senão O tran-por t , como se
abona aos officiaes cambatentcs -B4.a das di posições
inse1·tas na ordem n.O 69 de 22 de dezembro ....•... 686

-- aos officiaes que vão fazer uso das aguas ther-
maes - Cessa o abono de lGhOOO róis que lhes era
feito.-Disposição sup,'a " .. " 6 6

Ajudantes de campo de Sua Alteza o Senhor Infante
D. Augusto- Podem ser empr gados n' ste serviço um
ou dois officiaes do exercito, os quaes farão parte dos
quadros das armas a que pertencerem. Ddcl'eto de
28 de dezembro de 186 - Ordem ?l.0 1 de 2 de janeiro 3

-- de Sua Magestade EI-Rei - Vid Uniformes
dos ajudantes de campo e officiaes ás ordens de El-Rei-
Decreto de 20 de ii zembro de 1 6H,fixando m quatro o
numero dc ofâciaes superior destinados a t ' ~('rviço,
e determinando que continuem no referido exercício os
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que excedendo onumero marcado, n'elleestavamnadata
do mencionado decreto, fazendo todos parte dos qua-
dros das respectiva armas. - Ordem n.O1 de 2 de ja-
neiro ................•............... _... , , , . 2

Ajudantes dos corpos -Vide Vencimentos pa1'a ca-
»allo dos ajudantes dos corpus de infante1'iaJ etc.

Alistamento voluntario por contracto -Vide Preço
do alistamento »oluniario por cont,'acto.- Declara quaes
os documentos que devem apresentar os individuos
que quizerem alistar- e como contractados. -N,o 4.°
da ordem n,O45 de 18 de setembro. , . , , •... , . , ..• 375

Alrnoxarifes de artilheria=-Vidê Plano de organisa-
ção da a,'ma de artilheria. - Decreto de 12 de janeiro
nomeando-os. - Ordem n,O 3 de 15 do referido mez 13

-- Decreto de 19 de janeiro, nomeando alguns
para o arsenal do exercito, - Ordem n,O5 de 29 do
referido mez , , .. , , , ... , . , , , .• , . , . , , .. , , . , . , , " 36

Alurnnos--Vide Lista de apuramento OM qualificação
final, por ordem de mérito, dos alumnos que conclui-
ramosdiversoscurso da escola do exe1'cito-P,'emios-
Uniformes dos alumnos das escolaspolytechnica edo exer-
cito,-Os das c colas polytechnica e do exercito são
abonados na relação re pectiva d'esta ultima, de todos
os seus vencimento , perdendo o direito ao abono nos
dias em que faltarem sem causa ju tificada, -16,& das
disposições insertas na ordem n, o 69 de 22 de dezembro 684

Amanuenses - Recomrnenda que nos quarteis gene-
raes das divisões e commandos geraes só se empregue
o numero strictamente indi pcosavel de amaouenses,
e que e te não ejam primeiros sargentos. _N,o 3,0
da ordem n,O 56 de 6 de novembro .... , . , . , . , . , , ,. 466

-- Prohibe aos governadore da p,'aças de guerra
o requisitarem, para a' ecretarias d'e tas, amanuenses
das guarniçõe ,_N.O e ordem Bupra .. , , . , .... , .,. 467

Amnistia - coreto de 1 d outubro, amnistiando
os crime de tentativa d motim e sublevação militar,
perpetrados na noite de 6 pura 7 de maio, e determi-
nando que os proce o in taurado pelo ditos crimes
fiquem de nenhum eff ito e n'ellcs se ponha perpetu
csqllecimentoj 8 ndo . oltos O réu. quc estivessem pr -
80S só pelos dito crimes, - Orchm n,o 4 de 1 de
outubro, . , . , , , , , , , , , , , , , , . , , , , . , , , ., 395

- Con"cne-a gel' 1 e c mpl ta para todos os cri-
mes do origem ou caracter politic», commettidos a.té
á data d'este decreto, com infracção da lei penal com-
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mum, ou das leis penaes e regulamentos disciplinares
do exercito e da armada. - A1'tigo 1.° do decreto com
fOi'ça de lei de 13 de outubro- Ordem n.O 54 de 28
do mesmo mez.. . . . . . . . . . . . . . • . . • . • • . . . • . . . • • •• 345

AnnUllcios - O novo regulamento da administração
da fazenda militar estabelecerá o modo de se effectuar
e legalisar a despesa com annuncios, illuminação por
motivo de regosijo nacional, expediente e livros dos
conselhos administrativos, e distinctivos de musicos,
tambores e corneteiros. - 30. a das disposições in8erta.
na ordem n.° 69 de 22 de dezembro», • . . . . . . . . • • .• 685

Antiguidade de posto - Decreto de 1 de junho, de-
terminando que contem a antiguidade de tenente de
18 de novembro de 1862, os officiaes com este posto
que designa. - Ordem n.O28 de 5 do referido mez •• 223

- Decreto de 26 de outubro, mandando contar
a Augusto Gerardo Telles Ferreira, a antiguidade de
capitão desde ~7 de setembro; e a Antonio Marciano
Ribeiro da Fonseca, a de tenente desde 26 de dezem-
bro de 1868. - Ordem. n.o 56 do 1.° de novemm'o.•• 468

Aposentações-Decreto de 7 de dezembro aposen-
tando alguns empregados da extincta repartição cen-
tral da secretaria da guerra. - Ordem n.O 67 de 17
do referido mez.. . . . . . . . . . • . . . . • . . • . . . . • • . • . •. 609

Apprehensão de desertores - Vide Premio por ap-
prehemãu de desertores.

Apresentação no mínisterio da guerra dos officiaea
regressados do ultramar - Declara terem-se apresen-
tado o tenente de infantaria, Antonio Marciano Ribeiro
da Fonseca, e o alferes da mesma arma, José Maria de
Figueirôa e Brito.-N.o 10 da ordem. n.o 3 de lõ de
janeiro. . . . . • . . . .. • .. . . .. . . .. .. . .. . . . .•. . .. •• 22

-- Idem em 3 do julho, o alferes de infanteria,
Emygdio Martins da Conceição. -N.o 6.° da ordem
n.o 32 de 5 du referido mez de [ulh» ........•.•.•. 255

-- Idem em 2 de agosto, os alferes d infantaria
regressados do ultramar, Vietorino Augusto Rodovalho
e Samuel Chaves Neto. - 3.° do n.o 8.° da ordem tl.O 3
de 9 de aqost» ..•......•........•..•.•..••.... 311

-- Idem em 27 de agosto, o alfere d infnnteria
rE'gressado do ultramar, Sallustinno P go de Almeida
Cibl'ão.-l.o do n.O 6.° da ordem n.o 41 de 1 de se-
tembro ......•...............•....•...•...... 340

-- Idem em 10 do julho, o major de infant ria
regressado do ultramar, Domingos José da Almeida
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Barbogl&.-N.o 6.° da ordem n.O 42 ds 10 de setem-
bro . "....................•........... , . "". "" 849

Apresentação no ministerio da guerra dos officiaes
regressados do ultramar- Declara terem-se apresen-
tado, em 18 de outubro, o coronel de infanteria, Fran-
cisco Godinho Cabral e Mello, e o alferes de csvallaris,
Nuno Augusto Carlos de Figueiredo. -2.odon.06.oda
ordem n.° 54 de 28 do mesmo m.ez.•. '.' •.••••• '. • •• 448

- Idem em 3 de novembro, o alferes' de infan-
teria, José Vicente Consolado Junior.-l.o do n.O6.°
da ordem n. ° 56 de 6 do mesmo mez ••...•.•••. , .• 467

- Idern em 18 de novembro, o alferes de caval-
laria, José Maria da Costa Ramos.-2.0 do n.O8,° da
ordem n.O59 da mesma data .• ' •.. , .....••....•. 484

- Idem o alferes de infanteria, João Antonio Ve-
nancio. -2.° do n.O 6.° da ordem n.O 64 de 6 de de-
zembro """""""""""""""""""""""""""""" .. """"""" 642

Archivo do corpo de engenheiros - Decreto de 24
de março, approvando o respectivo plano de organi-
aação, em que se estabelece que este arohivo tenha um
museu technologioo, uma bibliotheca, um deposito das
plantas e mais desenhos de planos de defeza do pais,
projectos, memorias, etc. j e que o serviço seja divi-
dido por tres secções. - Ordem. n. o 15 de 30 de março. 115

-- Extiogue-o.-Art. 1.° do decreto de 18 de de-
zembro. - Ordem n.O 71 de 31 do referido mez ., ••• 721

- militar - Vide Empregados do erctinctoarchivo
militar.

Arsenal do exercito - Decreto de 13 de janei-
1'0, nomeando os officiaes que devem servir n'este es-
tabelecimento.-Ordem n.O 3 de 15 de }aneiro..... 14

Artilheria - Decreto de 13 de dezembro, mandan-
do pôr em execuçr o o plano para. a organisação d'esta
arma. -Ordem n.O 68 de 18 do referido mez •.. , ••. 640

- Manda que o dir ctor geral da arma tome as
providencia preci as, e faça aa competentes propos-
tas, para que no dia 10 de janeiro d HnO, os dif-
ferentes serviços a eu cargo e tejam montados, pela.
maneira e tabelecida no plano de organi açíto do 13
de dezembro. -N,o 6.° da ordem n.O 69 de 22 do re-
ferido mez de dezembro •.. , , ...•..•••.•••• 706

Aspirantes da secretaria da t.· divisão militar-
Vide Se retarias da dioiliões militares e das armas
de en!Jenheria e artilheria.

Assentamentos no livro de matrioula-Vido Atte8.
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tados - Decreto de 1 de junho, mandando que nos as-
sentamentos dos livros de matricula de caçadores n.? 8
e de infanteria n." 9, relativos, ao capitão Antonio An-
tunes, e tenente João José Mendes Diniz, se façam
as correcções precisas nas praças d'estes officiaes. -
Ordem n.O 28 de p do referido mez.•.....•.•..... 223

Attestados - Tanto os attestados como as certidões
e notas de assentamentos, passados em repartições de-
pendentes do ministerio da guerra, quer a requisição
de outras repartições, quer a pedido dos interessados,
devem conter tudo quanto constar dos livros respe-
ctivos, com relação aos indivíduos a quem taes do-
cumentos se referirem. - N:" 5.° da ordem n.O 19 de
20 de abril. . . . . . • . . . • . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . .. 152

Auditores-Suscita a observaneia da disposição in-
serta na ordem do exercito n.? 24 de 17 de maio de
1837, na qual se determina que os auditores residam
nas povoações onde estiverem os quarteis generaes das
divisões militares em que têem exercicio. -N.° 5.° da
ordem n.O32 de 5 de julho .•...................• 255

Augmento de vencimento por diuturnidade de ser-
viço - Vide Vencimentos.

Baixas do serviço - Manda, na conformidade do dis-
posto no § 4.° do artigo 4.° da lei de 27 de julho de
1855, da-las ás praças que completarem os tres annos
de licenciamento na reserva, ás que, segundo a classi-
ficação do seu alistamento, são obrigadas a servir dez
annos effectwamente, e ás que completarem os tres
annos de readmissão, desde o 1.o de janeiro até ao fim
de dezembro, á proporção que forem terminando o
seu tcmpo de serviço, observando-se as instrucções in-
sertas na ordem do exercito n.? 4 de 18Gl.-N.o 4.°
da ordem. n. ° 1 de 2 de janeiro. . . • . . . . . . . . • • . • . • 4

_- Idem, com referencia ás praças nas circum-
stancias acima indicadas no armo de 1870.-N.o 6.°
da ordem n.O66 de 14 de dezembro .......•..•.•.. 604

Balanço geral do activo e passivo dos fundos geri-
dos pelos conselhos administrativos - Deterrni na que
seja remettido á direcção da administração militar, por
copia, o resultado do balanço de 1869, sendo este do-
cumento autbenticado com as assignaturas dos mem-
bros gerentes.-1.0 do n.O 4.° d« ordem 11.° 70 de 30
de dezembro .....................•........... , 710

Batalhão de engenherla=-Vids Plano de orgo.nisa-
ção da at'ma de engenheria.-Decreto de 29 de dosem-
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bro, nomeando os subalternos para este corpo. - Or-
dem '11.071 de 31 do referido mez .•..•.••.• : ..••• 724

Brigadas de instrucção e manobra - Determina que
a 1.a d...infanteria seja constituida com o batalhão de
caçadores n.? 5 e com os regimentos de infanteria
n.:" 10, 11 e 16, e a 2.a com o batalhão de caçadores
n.? 2 e os regimentos de infsnteria n.OS 1, 2 e 7.-
N.o 4.° da ordem n.O 10 de 22 de feoereiro.; • •• • • •• 79

Calças brancas - Permitte o seu uso até 31 de ju-
lho ás praças que já as tinham recebido, apesar de
haverem sido substituídas pelas de linho cru.-3.0 do
n.O 9.° da ordem n.O 13 de 11 de março ...•... , .•• 106

Capas para barretinas - Prohibe que se distribuam
ás praças, para as barretinas do novo padrão, por ser
este diverso do das antigas barretinas.-4.odon.0 supl·a. 106

Capitães-Virle Promoção.
Cavallaria-Vidc Deposito de cavallaria.-Decreto

de 4 de outubro:
1.0 Reorgani~ando o regimento n.? 7, passando para

elIe as companhias que formavam o 4.° esquadrão dos
regimentos n.os 4, 1) e 6.-(Artigo 2.° e seu §.)

2.° Passando a n.? 8o regimento que tinha o n.? 7.-
(Artigo 3.°)

A organisação d'esta arma fica sendo a decretada
em 23 de junho de 1l:l64.-(Artigo 4.°)

3.° Fixando o quadro dos officiaes combatentes da
arma, pertencentes aos regimentos, ás guardas muni-
cipaes, em differentes situações e na disponibilidade.-
(Artigo 6.0)-Ordem n.O 49 de 6 do referido mez ..• 405

Cavallos praças dos ajudantes de infanteria, enge-
nheria e artilheria de guarnição -Vide Vencimento
para cavallo dos ajudantes de infanteria, etc.-Manda
que pela repartição competente se proceda, logoque
estejam verificadas e liquidadas as mostras de dezem-
bro, á liquidaçíto do vencimento que tiveram os caval-
los praças dos ajudantes dos corpos de infanteria, ca-
ça~ores, batalhão de engenheria e dos regimentos de
artllheria D.08 2 e 3, ministrando os fi caes respectivos
os esclarecimento necesRarios.-2.0 do n.o 4.° da or-
dem n.O 70 de 30 de dezembro.......•......•....• 711

-:-- praças dos majores e ajudantes dos corpos de
artilheria, infante ria e caçadores-c-Suscita a obser-
vancia da regra geral estabelecida no aviso de 9 de
agosto de 1 24, in erto na ordem n.? 104 do dito
anno, que fixa os casos em que os ajudantes e majo-
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res dÓI!corpos de artilheria, infanteria e CAçadores de-
vem entregar o seu eavallo de pessoa aos officiaes que
os substituirern nos seus exercicios. - N. ° 5.0 da or-
dem n. ° 48 de 1 de outubro. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . •. 400

Certidões -Vide Attestados.
Clavicularios -Vide Conselhos administrativos (Dis-

posição La). ,
Collegio militar -Vide Uniforme dos officiaes ser-

vindo no collegio militar. -Decreto de 26 de dezembro.
de 1868, mandando proceder á reorganisação d'este
estabelecimento, de maneira que a sua despesa annual
não exceda a 18:000aOOO réis.-·Ordem n.o 1 de 2 de
janeiro .... , .. ... .. . . . .. .. .... .. .•.. .. .. . .. .• 1

--Plano organico de 24 de abril.-Ordem n,o 20
de 27 do referido mez. . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . .. 155

-- Decreto de 15 de novembro, mandando pro-
ceder á admissão dos alumnos e á abertura dos cur-
sos escolares, continuando a vigorar até que se pro-
mulguem o novo plano OJ ganico e competentes rf\gula-
mentos, a legislação existente ao tempo da publicação
do decreto de 24 de abril que reorganisou este esta-
belecimento.-Ordem n,O 59 de 18 do mesmo mez de
novembro. . . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . • . .. 481

Combustivel- Vide Lusee. -Cessa a consignação de
combustível para rancho, abonando-se aos corpos, que
não tiverem sobras de rancho, o deficit .no total da
despeza, quando esta não exceda a 12 réis por pra-
ça. -27.3 das disposições insertas na ordem n.O 69 de
22 de dezembro . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. 685

Comedorias dos officiaes reformados - Só lhes são
abonadas quando são mandados marchar por interesse
do serviço. -34.3 das disposições supm " •• 686

Commandantes das brigadas de instrucção e ma-
nobra - Vide Inspecções aos CM'pOS do exercito,

_- de companhia - Vide Deepezas miudas.
-- das divisões militares-Vide Inspecções.-Os

da 2.3 e 4.a continuam a ter gratificação igual ao da
3.a-Artigo 3.° do decreto de 13 de dezembro, - Ordem.
n.o 68 de 18 do referido mez .•................•. 619

-- das sU'bdivisões militares das ilhas adjacen-
tes - Rão coroneis; e o da subdivisão do Funchal con-
tinua com os vencimentos que tinha. - § 2.0 do arti-
go 2.° e artigo 3.° do decreto supra 619

Commissão consultiva da secretaria da guerra - De-
creto de 4 de janeiro, determinando a fórma por que

•



u
Pago

deve ser constituida e as attribuições que tem. - Or-
dem n.O 3 de 15 do mesmo mez . . . . . • . . . .. . . . • .•• 12

Commissão consultiva da secretaria da guerra-De-
creto da mesma data, nomeando o presidente e vo-
gaes. - Ordem supra. . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . 13

- de remonta geral do exercito - Vide Remonta
geral do exercito.

-- encarregada de apresentar um systema de for-
necimento de vestuario ás praças de pret do exercito-
Vide Louvores. - Portaria de 11 de janeiro, dissol-
vendo esta commissão. - Ordem n. o 3 de 15 do mes-
mo mez ..•. ..• .. . . .•. .• ... .... . .. .. ..•. .• .. .. 18

-- encarregada de apresentar um systema de 01'-
ganisação da reserva do exercito - Vide Louvores.-
Portaria de 1'3 de janeiro, dissolvendo-a. - Ordem su-
pra......................................... 19

-- Portaria de 13 de dezembro, nomeando outra
commissão. - Ordem n.O 66 de 14 do mesmo mez .•• 595

-- para proceder á arrematação de diversos ob-
jectos para os estabelecimentos fabris do arsenal do
exercito - Portaria de 2a de julho, nomeando-a.-
Ordem n. o 37 de 30 de julho. . . . . . . . . • . . . . . . . • .. 298
Commissarios de mostras - Não lhes é concedido

terem sob as suas ordens praças dos corpos.~N.o 3.°
da ordem n. o 56 de 6 de nOlJembro... . . • . . . • • • • . .. 466

Companhia de saude - Vide Recrutas. ~ Passou a
ser La companhia da administração militar. - Artigo
14.0 do decreto de 11 de dezembro- Ordem n.O 68 de
18 do referido mez . . . . . . . . • . . . . . . . . • . • • . . . . . .. 670

Concertos de armamento, correame, etc. - Vide
Massas.

Conselhos administrativos dos corpos do exercito -
Vide Balanço qeral do activo e paseico dus fundos ge-
ridos pelos conselhos administrativos - Despezas miu-
das, -Constituem-se com os quatro offieiaes mais gra-
duados, preferindo, em igualdade de posto, o mais an-
tigo. O thesoureiro faz parte do conselho, com voto
deliberativo, sendo, alem d'este, clavieularios do co-
fre os dois officiaes mais graduados. _l.a das dis-
posições ~nsertas na ordem n. o 69 de 22 de dezembro. 682

-- E secretario o sargento quartel mestre, sem
voto deliberativo nem consultivo. - 2.a das disposi-
ções sup7'a , . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . .. 682

-- Todos os membros do conselho são solidaria-
mente responsaveis pelos seus actos administrativos, ex-
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cepto quando, em occasião opportuna, declarem na acta
respectiva que foram vencidos em qualquer deliberação
contraria ás disposições da lei ou regulamentos em
vigor. _3.a das disposições insertas na ordem n.O 69
de 22 de dezembro: . . . . . . .. . . . . • . • . . . . . . . . . . . .. 682

Conselhos administrativos dos corpos do exercito-
Quando qualquer membro do conselho for nomeado
para servir fóra do corpo, é substituido pelo imme-
di.ato, ~:: ordem de graduação e antiguidade. -4. a das
d~spos~çoes supra .........•........•.......... , 682

-- eventuaes de forças destacadas -Vide Admi-
nistração das forças destacadas. - Serão organisados
com tres officiaes e por modo analogo áquelle por que
o são os conselhos administrativos dos corpos -(Vide
_ Conselhos administrativos) disposição 1.~ - 6.a das
disposições supra. . • • . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . .. 682

Contagem de tempo de serviço- Carta de lei de 24
de agosto, mandando contar ao segundo tenente de
artilheria, Luiz Augusto de Vasconcellos e Sá, como
tempo de serviço effectivo feito na fileira e para o ti-
rocinio a que era obrigado, para s-r promovido a pri-
meiro tenente, aquelle que esteve doente em resultado
da queda que deu de um cavallo, em serviço.- Ordem
n.O 41 de 1 de setembro , ,. 335

-- dos officiaes empregados nas obras publicas -
Carta de lei de 1 de setembro, mandando contar para
os effeitos legRes, menos para o tirocinio a que se re-
fere o artigo 36.° do decreto de 12 de janeiro de 1837
e § unico do artigo 4.° da lei de' 3 de março de 1858,
todo o tempo que serviram no ministerio das obras
publicas aquelles ofliciaes que fizeram parte do extin-
cto quadro de engenheria civil, depois de publicada a
lei de 23 de junho de 1864. - Ordem n.O 43 de 11
de setembro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 355

-- Decreto de 9 de novembro, mandando contar
ao primeiro tenente de artilheria, Manuel Joaquim da
Silva Mata, para os effeitos legaes, o tempo que ser-
viu nas obras publicas como engenheiro civil. - Ordem.
n.o 58 de 13 do mesmo mez , 473

__ Decreto de 4 de dezembro, fazendo applica-
ção da doutrina do decreto supra, ao alferes de infan-
teria, Antonio Vasco da Gama Braga. - Ordem. n.O 66
de 14 de desembro . . . • . . . . . . . . . . . • . . • . . . . • . . . .. 594

Contingente de recrutas - Vide Recrutas - Ta-
beUa-Tempo de serviço.-Carta de lei de 1 de se-
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tembro, fixando este contingente no anno de 1869 em
10:000 recrutas, cuja distribuição, pelos districtos ad-
ministrativos, deve ser feita na conformidade da ta-
bella junta á mesma lei. (Artigo] .O)-Ordem n.O 44
de 17 de setembro . . . . • . . . . . . . . • . . . • . • • • • • • . . .. 361

Contingente de recrutas-Auctorisa a deduzir do
contingente, que pertencer a cada um dos districtos
administrativos, um numero de recrutas igual áquelle
com que o mesmo districto contribuir para o recruta-
mento maritimo, sendo a differença resultante d'esta
compensação distribuída proporcionalmente por todos
os districtos administrativos-Artigo 2.° e seu §.-
Ordem supra ..••..•. " ........•...•.•.••.•••. 361
- Decreto de 14 de outubro, determinado que o

contingente constante da tabella junta ao mesmo de-
creto seja immediatamente distribuido pelos concelhos,
procedendo a esta operação os conselhos de districto
onde as juntas geraes não estiverem reunidas para al-
gum outro objecto de serviço publico; verificando as
camaras munieipaes a subdivisão por freguezias do
contingente que tocar a cada concelho, sendo a base
d'estas operações \a povoação dos concelhos e fregue-
zias.-Ordem n.O 55 de 1 de novembro •.•.••••••.• 455

Continuos da secretaria dos estrangeiros-Decreto
de 27 julho, estabelecendo que as vacaturas que se
derem d'aquella data em diante sejam providas em of-
ficiaes inferiores de qualquer, das armas do exercito ou
reformados, que contem mais de dez annos de serviço
effectivo nos corpos, e provem ter tido bom comporta-
mento militar e civil, preferindo-se os que tiverem me-
lhores informações, sendo nomeados por portaria.-
O d 305r em n.O 38 de 9 de agosto ....••..•••...••••••
Contratados - Vide Voluniarioe. -Declara que a

gratificação que vencem as praças alistadas por con-
trato, em execução do disposto no artigo 8.° da lei de
~ de junho de 1859, deve ser-lhes abonada até ao dia
l~clusive em que completarem os cinco annos de ser-
V1ÇO effectivo a que estão obrigadas.-N.o 4.° da or-
dem n.O 43 de 11 de setembro ...••.•.•.•.•.•..... 357

Correios da secretaria dos estrangeiros - Decreto
de 27 de julho, determinando que os legares vagos de
?ol'reios a cavallo da referida secretaria d'estado, se-
Jam providos em officiaes inferiores dos regimentos de
ca.vallaria e artilheria montada; e os de correios a pé,
sejam tambem providos em officiaes inferiores do ba-
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talhão de engenheria, dos corpos de artilheria de guar-
nição e de infanteria ou reformados, com a con-
dição porém de terem os candidatos servido effeeti-
vamente mais de dez annos, com bom comportamento
tanto civil como militare-c- Ordem n.O38 de 9 de agosto. 305

Credito extraordinario - Decreto de 8 de abril, man-
dando abrir um credito extraordinario na importancia
de 35:4386311 réis, differença entre 291:202~080 réis,
designados na tabella da distribuição da despeza do
ministerio da guerra para as rações de pão e forragens,
e 326:640i$391 réis em que as mesmas rações impor-
taram. - Ordem n. ° 18 de 15 do referido mez . • • • •. 141

Curativo de cavallos e muares - Vide Massa8.
Curso de administração militar - Decreto de 29 de

dezembro de 1868, creando na escola do exercito este
curso. - Ordem n. ° 3 de 15 de janeiro. . . . . . . . • • .. 11

Deducções - Vide Ferias _ Preto - Decreto de 26
de janeiro, sujeitando provisoriamente a deducções, na
progressão de 21/'1. a 15 por cento, os vencimentos dos
funccionarios do estado e dos empregados de corpora-
ções e estabelecimentos pios, e os individuos das clas-
ses inactivas de consideração. - Ordem n. o 6 de 3 de
fevereiro. • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . • . . . . 45

-- Portaria de 30 de janeiro, isentando das de-
ducções, a que se refere o decreto supra, .osvencimen-
tos. dos empregados sujeitos já ao encargo de 14 por
cento de contribuição industrial e imposto de viação,
e os abonos para fieis e falhas dos thesoureiros dos co-
fres publicos. - Ordem supra. • . • . . . • . • • • . • . . • . •. 48

-""_ Manda que a deducção nos vencimentos dos
officiaes e empregados civis do exercito, relativos a ja-
neiro, se realise em quatro prestações iguaes, nos me.
zes de fevereiro a maio, juntamente com o desconto ,
pertencente a cada um d'aqueJles quatro mezes. ,_
N.O 7.° da ordem n.O 7 de 11 de feoereiro.: .• . • . •.• 59

- Decreto de 18 de fevereiro, regulando a exe-
eução do de 26 de janeiro. - Ordem n. ° 10 de 22 de
fevereiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 7Õ

-- Portaria de 24 de abril, isentando da deducção
estabelecida por decreto de 26 de janeiro a parte da
gratificação do commando, que, segundo o calculo fei-
to, é applirada a despesas de expediente. - Ordem
n.O 21 de 28 de abril ...••. " 166

--Proroga até ao fim de junho de 1870 as dis-
posições do decreto de 26 de janeiro.-ArtiSo 5.° do
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decreto de 23 de agosto- Ordem n.o 43 de 11 de se-
tembro ....•....••...•..•..•.•••••••.••••••.•• 354

Delegações da direcção da administração militar-
Junto ao quartel general de cada divisão militar, ex-
cepto ao da La, deve haver uma d'estas delegações.-
§ 1.° do artigo 2.° do decreto de 13 de dezembro-
Ordem n.O 68 de 18 do referido mez •....•..•..•.. 619
Demissão- Decreto de 25 de fevereiro, conceden-

do-a ao capitão de caçadores n.? 6, Sebastião José Leal
Pinto, conservando as honras respectivas. - Ordem
n.° 11 de 26 do referido mez . . • . . . . . . . • • • • . . • • • • 8ó

Deposito de cavallaria-Manda apresentar n'este
deposito os recrutas que, pela sua robustez e mais
qualidades physicas, forem deatinados para a arma
de cavallaria.-N.o 5.° da ordem n.O 33 de 10 de
julho 261

-- Decreto de 4 de outubro, extinguindo-ov-,«
Artigo 1.°_ Ordem n.O 49 de fi do referido mez •••• 405

- Manda passar aos diversos corpos de cavalla-
ria as praças e os cavallos do quadro do deposito.-
Artigo 5.° do decreto supra . . • . . . . . • . . • . • • • • • • .• 405

- geral de guerra - Decreto de 9 de janeiro,
nomeando director o general de brigada, Filippe Fol-
que. - Ordem n. ° 3 de 15 do referido mez. • . . . • . . • 13

I - Decreto de 11 de março, nomeando os chefes
para as secções e para os trabalhos astronomicos.-
Ordem n. ° 13 da mesma data do decreto. • • • • . • • • •• 101
- Decreto supra, determinando que o director

geral distribua pelas secções d'este estabelecimento,
segundo as necessidades do serviço e como adjuntos,
os officiaes do extincto instituto geographico, não no-
meados chefes das ditas secções.- Ordem supra .... 101

- Portaria de 11 de março, eollocando, com as
alterações que indica, no quadro artistico e adminis-
t~ativo d'este estabelecimento, os empregados do ex-
tmcto instituto geographico. - Ordem supra ...•.••• 103

- Extingue·o. -Artigo 1.° do decreto de 18 de
dezembro- Ordem n. ° 71 de 31 do referido mez • ... 721

Descontos- Vide Deducções-Lençoes.-Os que fo-
rem feitos para pagamento dos pannos comprados no
me~cado, e para a factura dos novos fardamentos, não
prejudicam os destinados a satisfazerem o custo dos
lanificios recebidos da extincta commissão d'este no-
me·_N.o 9.o,da ordem n.O 13 de 11 de março .•• ,. 106

Desertores_ Vide Espolio dos desertores e priBÍo.
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neiros-Premio por apprehensão de desertores-Pro-
cessopor crimes politicos.

Despezas miudas - São abonadas mensalmente, na
relação dos vencimentos, as quantias de 400 réis aos
commandantes de companhias, e de 115000réis aos con-
selhos administrativos, para limpeza dos quarteia, sem
se exigir documento da despeza reaJisada. - 25.a das
disposições insertas na ordem n. o 69 de 22 de dezembro 685

-- A despeza com vassouras para limpeza de ca-
vallariças, prisões de linho para cabeçadas, saccos para
grão, e outras indispensaveis nos corpos de cavallaria
e artilhe ria montada, são abonadas nas relações de
vencimentos. -26.8 das disposições supra •..•.••.. 685
. Direcção geral dos trabalhos geodesicos, topogra-
phicos, hydrographicos e geologicos do reino - De-
creto de 18 de dezembro creando-a.- Ordem n.O 71
de 31 do referido mez •.........••........... '" 721

Dispensa de tempo de serviço - Vide Tempo de ser-
viço.

Disposições que alteram e modificam algumas das
determinações contidas no regulamento da fazenda
militar de i6 de setembro de i864-Vide Adminis-
tração das forças destacadas-Ajuda de custo aos ci-
rurgiões em serviço de inspecção-Ajuda de custo aos
officiaes qve vão fazer uso das aquas thermaes-s-Alu-
mnos - Annuncios -Cal'lwustivel- Conselhos adminis-
trativos dos corpos do exercito - Conselhos eventuaes
das forças destacadas-Despezas miudas-Espolio
das praças fallecidas, destacadas ou prisioneiras
- Espolio dos desertores e prisioneiros - Etapec--
Forragens- Fundos permanentes - Funeraes -- Grati-
ficação de marcha-Illuminação-Interinos-Jomaes
das praças em obras dos quarteis e outros edificios do
estado-Lavagem de lençoes-:-Luzes-Majores-Mas-
Ms-Pão ás praças em marcha-Pão das praças au-
sentes-Pão das praças licenciadas-Praças de pret
addidas a corpos estranhos-Pmças de pret com baixa
aos hospitaes-Premio P01' apprehensão de desertores-
Pret das praças ausentes-Pret das praças licencia-
das-Relação de mostra- Vencimentos- Vencimentos
para cavallo aos ajudantes dos corpos de infanteriaJ

caçadores, batalhão de engenheria e artilheria a pé-
Venâmentos pessoaes.- Determina que tenham execu-
ção do 1.0 de janeiro de 1870 em diante, conside-
rando-se em vigor o regulamento de 16 de setembro
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de 1864, na parte não derogada pelas disposiçêes su-
pra ou outras anteriores. _ 3.0 do n.O 4.° da ordem.
n.O 70 de 30 de dezembro .•.. '; . • . . . . • . . . . . . . . . .• 711

Distinctivos de musicos, corneteiros e tambores-
Vide Annuncios.

Diuturnidade de serviço-Vide Vencimentos.
Divisas -VI de Raglans.
Divisões militares territoriaes -Vide Commandan-

tes das divisões militares - Delegações da direcção da
administracão militar. - Decreto de 13 de dezembro,
designando' os districtos administrativos que cada di-'
visão militar deve comprehender, qual a séde do quar-
tel general, e o pessoal de cada uma d'ellas. _ Or-
dem n.O 68 de 18 do referido mez ..... , ........•• 617

Documentos -Vide Alistamento voluntario por con-
trato.

- das praças licenciadas para a reserva - De-
vem ser examinados antes de se effectuar o respectivo
licenciamento, a fim de se rectificar qualquer erro que
se tenha dado, no acto da inscripção no livro de ma-
tricula, dos assentamentos das praças a que os docu-
mentos disserem respeito.-N.o 6.° da ordem n.O11
de 26 de fevel·eÍ1·o. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . • • 90

Eleição para deputados-Recommenda a observan-
cia do que contêem as circulares de 5 de setembro de
1846 e 2 de abril de 1861, insertas nas ordens do
exercito n.? 40 d'aquelIe anno e 7 d'este ultimo, de
novo transcriptas na ordem n.? 9 de 1862. _N.o 5
da ordem n. ° 15 de 30 de março. . . . . • • . . . . . • • . .. 121

Empregados com graduação militar - Vide Com-
missar1:os de moetras,

- da extincta repartição central da secretaria da
guerra -Vide Aposentações.

- do extincto archivo militar-Declara que con-
tinuam no desempenho dos trabalhos que lhe estavam
commettidoR, e com os vencimentos que percebiam, até
que se constitua o deposito geral de guerra. e se orga-
nise o archivo do corpo de engenheiros.-N.o 8.0 da
ordem n.O 3 de 15 de janeiro. . . . .• . . . . . . . . .• . . .. 22

-de fazenda-Não recebem quotas sobre os im-
postos addicionacs.-A1·tigo 4.0 do decreto de 23 de
agosto - Ordem n.° 43 de 11 de setembro . . . . . . . . .. 354

- do instituto geographico - Vide Deposito geral.de guerra.

Engenheria-Decreto de 13 de dezembro, mandan-
:&I
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do executar o plano para a organisação d'esta arma,
da mesma data. - Ordem n.O 68 de 18 do referido
mez•...........•.•..........•••.•••.•..••.•• 625

Engenheria-Manda que o director geral da arma
tome as providencias precisas e faça as competentes
propostas, para que no dia 10 de janeiro de 1870 os
differ~ntes serviços a seu cargo estejam montados pela
maneira estabelecida no plano de organisação de 13
de dezembro.-N.o 6.° da ordem n.O 69 de 22 do re-
ferido Vlez de dezembro ...•••....•....••.•..•.•• 706

-- civil- Decreto de 18 de dezembro. - Ordem
n.° 69 de 22 do referido mez . . • . . • • .. . . • . • • . . • • .. 692

Engenheiros das obras publicas -Vide Graduações
honorificas- Uniforme dos engenheiros civis com gra-
duações militares.

Equipamento -Vide Malotes - Vestuario.
Espolio-Vide Lençoes.
--, das praças fallecidas, destacadas ou prisionei-

ras - E vendido em hasta publica, revertendo o seu
producto para a fazenda, se as praças forem devedoras.
Se as praças fallecidas forem credoras, deduzidas as
despezas do funeral, pertence o restante aos seus her-
deiros. _ 28. a das disposições insertas na ordem n.° 69
de 22 de dezembro.. • . • • . . . • • . • • • • • • . . . . • . . . • •• 685

- dos desertores e prisioneiros - Sendo credo-
res, passa o producto do espolio ao fundo do rancho.-
Disposição supra. . . . • • . • . . • • • . . • • . . • • • . • . • . . •. 685

Etape - Só se abona em genero em tempo de guer-
ra, nos campos de instrucção ou em circumstancias ex-
traordinarias assim consideradas pelo ministério da
guerra.-20.a das disposições supra ..•.•.••...••. 684

Exequias - Annuncia que devem realisar-se no dia
24 de setembro na real igreja de S. Vicente de Fóra,
por alma de Sua Magestade Imperial o senhor du-
que de Bragança. _. Ordem n.O 46 de 20 de setembro 377
--Idem, idem no dia 11 de novembro, por alma

de Sua Magestade EI-Rei o senhor D. Pedro V.-Or·
dem n.O57 de 8 do mesmo mez .....•••..•...•.... 471

Expedição da Zambezia- Relação dos officiaesque
d'ella devem fazer parte.-N.o 2.° da ordem n.O4 de
19 de janeiro. . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . 29

--Decreto de 28 de abril, annullando os despa-
chos de alguns officiaespromovidos aos postos imme-
diatos para servirem n'esta expedição.- Ordem n.O25
de 18 de maio .....• III • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• 187
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Expedição da: Zambezia - Declara ter sido annul-
lado o decreto que promoveu a capitão para o batalhão
de caçadores da Zambezia, o tenente do extincto regi-
mento de cavallaria 7, José, Antonio Soares MOllti-
nho._4.o do n.O 7.° da ordem n.O47 de 25 de setem-
bro " , '" .....•.....• 391

-Declara terem desembarcado em Moçambique,
em 23 de junho, os officiaes da expedição, menos o al-
feres J. A. Camacho Junior, e que é d'este dia que
lhes são contadas as antiguidades dos postos de accesso
que tiveram.-l.o do 'l.O 6.° da ordem.n.O 54 de 28 de
outu1Jro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . • .. 448

Expediente- Vide Dedncções.
- dos conselhos administrativos - Vide Annun-cios.
Fardamento-Determina que nas officinas regímen-

taes dos corpos que tenham em deposito pannos rece-
bidos da extincta commissão de Janificios, se proceda
á manufactura de fardamentos, pelos modelos a que se
refere a ordem do exercito n.? 80 de 1868, para as
praças que devem servir tres annos; e que os unifor-
mes das demais praças sejam, pela maneira mais eco-
Domica, harmonisados com os referidos modelos.-
N.o 9.0 da ordem n.O3 de 15 dejaneú·o............ 22

Ferias -Vide Folhas de pagamento.
Fiscaes da administração militar -Vide Fundosper-

manentes.
Folhas de pagamento-Estão sujeitas a imposto de

sêllc igual ao que se paga nos recibos, sendo este im-
posto descontado nos pagamentos; exceptuam-se o pret,
ferias ou soldadas. - Artigo 2.0 e seu § da lei de 30
de agosto) ordem n.O47 d~ 25 de setembro. " ••.• '. 879

Força do exercito - Carta de lei de 24 de agosto,
fixando a força do exercito no anuo economico de
1869-1870 em 30:000 praças de pret de todas as
armas, da qual serão licenciadas 12:000. _ O,.dem
n.O41 de 1 de setembro " .....•.. _ 333

Forragens -Vide Tabella das raçõe8 de forragem
que em tempo de paz competem aos officiaeemilitares
e empregados com graduação militar- Vencimentopata
cavallo dos ajudante8 d08 corp08.-Decreto de 18 de
nOvembro mandando:

1.0 Que cesse o abono que aos auditores se fazia
de uma ração diária de forragens a dinheiro, con-
cedendo-lhes em compensação e para despeeas de ex-
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pediente a gratificação mensal de 81$000 réis. - Ar-
tigo 1.°

2.0 Que seja supprimido o abono de forragens, em
dinheiro ou em genero, a todos os militares ou empre-
gados no serviço do ministerio da guerra, que não te-
nham os exerci cios marcados na tabe11a junta ao mes-
mo decreto. -A,·tigo 2.°

3.° Que não se abone maior numero de forragens
do que as marcadas na referida tabe11a.-Artigo 3.o~
ordem n.O 63 de 29 de novembro ....•.........•.•• 530

-- O abono de rações de forragem em genero só
será feito para os cavallos e muares do serviço mili-
tar. _9.a dae disposições insertas na ordem. n.O 69 de
22 de dezembro . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • • .. 683

Fortificações - Esclarecendo algumas duvidas sobre
o disposto na circular do quartel mestre general de 5
de outubro de 1847, responsabilisa os governadores e
commandantes das praças de guerra e mais pontos for-
tificados pela conservação das fortificações; e prohibe
que as esplanadas, terraplenos e fossos sirvam de pas-
tagem ou a culturas nocivas á conservação das obras
de fortificação j devendo os officiaes engenheiros dar
parte de qualquer falta que encontrem em contraven-
ção do que a este respeito está determinado.-N.o 5.°
da ordem n.O 31 de 25 de [unho.: ............••.. 247

Fronhas - Vide Lençoes.
Fundos especiaes dos corpos - Declara que nas im-

portancias dos vencimentos das praças ausentes illegi-
timamente, que, segundo o disposto no n.? 4.° do ar-
tigo 356,° do regulamento da fazenda. militar, consti-
tuem uma parte d'estes fundos, se deve incluir como
gratificação, aquella que as ditas praças vencerem du-
rante o tempo da recruta; e que não tem applicação
para 'os mesmos fundos quantia alguma das massas
de 2 e 2,75 réis, com relação aos dias da ausencia
iIlegitima.-N.o 7.° da ordem n.O 54 de 28 de outu-
bro •••.•..•......•. , ...• " .•....••...•..•••• 448

--permanentes-Em cada regimento de cavalla-
ria e artilheria haverá um fundo permanente de 500~000
reis, nos corpos de infanteria de 300~000 reis, e de
200~OOOréis nos batalhões de caçadores e engenhe-
ria, para adiantamento das despezaa que não possam
logo ser abonadas na relação de vencimentos. O fiscal
da administração verificará, quando proceder ao encer-
ramento de contas, a existencia d'este fundo. - 31. a
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das disposições insertas na ordem 11.° 69 de 22 de de-
zembro 686

Fundos permanentes- Declara que os conselhos ge-
rentes dos COI'POS devem sacar estes fundos, apresen-
tando na direcção da administração militar a requisi-
ção assignada por todos os membros,-6.0 do n.O 4.0
da ordem. n.o 70 de 30 de dezembro 711

Funeraes - É abonada na relação de vencimentos
a despeza dos funcraes, que exceder o producto do es-
polio. No regulamento da administração da fazenda
militar Se estabelecerá o maximo da despesa com re-
ferencia a cada classe. - 29. a das disposições insertas
na ordem n.O 69 de 22 de dezembro .••.•.........• 685
, Governadores das praças de guerra -Vide Ama-
nuenses.

Graduações honorificas - Decreto de 19 de janeiro,
concedendo-as aos engenheiros civis do ministerio das
obras publicas._ Ordem n.O .5 de 29 do mesmo mez. . 35

Gratificações -Vide Commandantes das divisões mi-
litares - Commandante.9 das sub-divisões militares das
ilhas adjacentes- Contratados-Deducções.

- de marcha - Em tempo de paz as praças de
pret em marcha vencem 45 réis por dia de gratifica-
ção, indo armadas, seja qual for o numero de dias mar-
cado no itinerario. -18. a das disposições insertas na
ordem n. ° 69 de 22 de dezembro ....•....•.••.•• " 684

- por serviço de policia nas feiras ou arraiaes-
As praças de pret empregadas n'este serviço fóra da
localidade onde estiver o seu corpo ou destacamento,
têem, durante o mesmo serviço, 30 réis diarios de gra-
tificação. -19.a das disposições sup,'a 684

Guardas municipaes -Vide Segundos commandantes
das guardas munidpaes.

Guias - Nas de transferencia das praças de pret,
modelo P do regulamento geral para o serviço dos cor-
po~ do exercito, passadas por effeito das disposições do
artlg~ 275.° do mesmo regulamento, deve-se s?mente
.mer;ClOnar, nas casas respectivas ao tempo de licenças
regIstradas, e por motivo de molestia e de tratamento
nos hospitaes, a totalidade dos dias que as praças ti-
verem estado n'estas situações.-N.o 6.° da ordem
n.O 2 de 8 de janeiro , 9

Honras militares - Declara ter as honras de coto-
nel o visconde de Mariares,-3.0 do n.o 6'.0 da ordem
n. ° 64 de 6 de dezembro .....•............ , . . . .. 542
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Hortas - Determina que, para legalisar as despezaa
mensaes feitas com o amanho das hortas ou terrenos
pertencentes aos corpos, se apresentem no.acto da ins-
pecção os documentos exigirios DO final do artigo 46.0
do regulamento, de 30 de janeiro de 1863, e no § unico
do artigo 355.° do regulamento de 21 de novembro
de 1866. -N.o 6.° da ordem n.O15 de 30 de mm'ço.. 121

Hospital de Runa-Previne os militares que preten-
derem ser admittidos n'este estabelecimento, de que
devem requerer até 15 de maio, pelas vias competen-
tes, juntando 80S seus requerimentos certidão do livro
de matricula do corpo ou repartição em que servirem,
e attestado de bons costumes.-N.o 4.0 da ordem n.O17
de 9 de abril .•..•••• , . • • • . . . • . . . • • • . • • • • . . • •• 136

Illuminação -Vide Annuncios-Luzes pa"a as guar-
das f6ra dos quarteis - Luzes para as guardas dos
destacamentos. - O abono para illuminação dos quar-
teis de tropas, presídios, prisões, depositos, hospitaes
e quaesquer outros estabelecimentos, é feito, em relação
á sua qualidade e tempo de duração, em presença dos
documentos comprovativos de despeza. -21.a das dis-
posições insertas na ordem n. o 69 de 22 de dezembro. 684

-- O numero de luzes e a qualidade da illumina-
ção serão designados pela administração militar, con-
forme a exposição feita pelo conselho gerente e infor-
mação do fiscal respectivo. -Disposição sup,'a •.••• 684

- O abono é feito na relação de vencimentos,
pela fôrma indicada. no novo regulamento. - Disposi-
ção supra " , ".. 684

-- por motivo de regosijo uacional- Vide An-
nuncios.

Impedidos - Vide Amanuenses - Commis,sarios de
mostra - Praças empregadas na instrucção de recru-
tas. - Manda verificar se os impedidos dOI:! corpos são
exactamente os que auctorisa o regulamento geral para
o serviço dos corpos do exercito, e prohibe que os pri-
meiros sargentos sejam distrahidos das suas compa-
nhias ou baterias, salvo aquelles que por leis especiaes,
como são provisoriamente, os empregados no arsenal
do exercito, padaria militar e asylo dos filhos dos sol-
dados, devem continuar n'estes serviços. - 3.° da or-
dem n.° 56 de 6 de novembro. . . • . . . . • • • • . . . . • • .. 466

-- na 'instrucção de recrutas - Vide Praças de
pret impedidas na instrucção de recrutas.

Impostçs - Aqcto:risa o governo a proceder á CQ-
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brança dos impostos e demais rendimentos publicas re-
lativos ao exercicio de 1869-1870, e a applicar o seu
producto ás despeza do estado correspondentes ao mes-
mo exercicio. -Artigo 1.° da carta de lei de 23 de
agosto_ Ordem n.O 43 de 11 de setembro ..•.•...•. 353

Impostos de viação-Declara em vigor no exercicio de
1869-1870 as disposições da lei de 16 de abril de 1867,
que alterou o artigo 3.° da lei de 30 de julho de 1860;
sendo o imposto de viação sobre as contribuições pre-
dial, industrial é pessoal do anno civil de 181.19de 40
por cento, e igualmente de 40 por cento sobre a con-
tribuição de registro; e de 20 por cento sobre direitos
de mercê, e matriculas e cartas, no exercício indica-
do. -Artigo 2.° do decreto supra ..•••...•....••.• 354

Inactividade temporaria - Passa a esta situação por
dois mezes o tenente de infanteria n.? 3, Manuel An-
to~io de Araujo Veiga. - Ordem 11.° 6 de 3 de feve-
re1,ro • , • • • • • • • • • • • • . . •••..•..•.• , • • • • • . • • • • •• 46
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- Decreto de 23 de agosto, passando a esta si-
tuação, por tempo de tres mezes, o alferes de infante-
ria n. ° 6, J. M. Vieira. - Ordem n.o 43 de 11 de se-
tembro ..•• '" ....••••..•.•...•.•....•..•.•..• 356

- Decreto de 14 de outubro, passando a esta si-
tuação, por doze mezes, o capitão de caçadores n.? 11,
J. F. B. B. e Castro. - Ordem n.o 52 do mesmo mez 431

Indulto - Concede-o a todos os crimes eomprehen-
hendidos DOS artigos 179.° a 190.° inclusive do codigo
penal. -Artigo 2.° do decreto comforça de lei de 13
de outubro- Ordem n. ° 54 de 28 do mesmo mez. . . .. 345

Inspecções aos corpos do exercito - Decreto de 30
de dezembro de 1868, nomeando, na conformidade do
disposto no decreto de 26 do mesmo mez e anuo, os
generass para este serviço. - Ordem n.O 2 de ~ de [a-
ne1,1·0.. . . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . • . . . • . . . . . . . . . • . . 7

- Extingue as inspecções aos corpos do exerci-
tO.-Artigo 6.° do decreto de 13 de dezembro- Or-

o dem n.O 68 de 18 do referido mez .•...•..•....... 619
- Os generaes commandantes das divisões mili-

tares são os encarregados de inspeccionar os corpos
sob as suas ordens; porém na L" e 3.a divisões podem
ser encarregados d'este serviço os generaes comman-
d~ntes das brigadas de instrucção e manobra.-Ar.
t1,go4.° e seu § do decreto supm ........•........ 619

Interinos (recibos) - Vide Resgates. - No novo re-
gulamento da administração da fazenda militar será



estabelecido o modo por que devem cessar os saques
por meio de recibos interinos, para se evitar o paga-
mento de qualquer quantia sem documento processa-
do.-32.a das disposições insertas na ordem n.O 69 de
22 de dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 686

Jornaes das praças que trabalham em obras de quar-
teis e outros edificios do estado -A quarta parte é
applicada ao fundo do rancho. - 28.a das disposições
insertas na ordem n.o 69 de 22 de dezembro. . • . . • •. 685

Juntas de saude - Quando inspeccionarem praças a
quem aproveite o disposto no n.? 1.0 do artigo 12.0 do
decreto de 22 de outubro de 1868, devem averiguar
se as lesões que as impossibilitam do serviço foram ad-
quiridas por affeito d'este; e, bem assim, inspeccionan-
do praças que não tiverem ainda completado o tempo
do seu primeiro alistamento, e julgando-as incapazes
de continuar no serviço, serão terminantemente expli-
citas sobre a condição se as referidas praças ficam ou
não inhibidas de adquirir os meios de subsistencia.
A primeira d'estas informações será escripta na casa
do mappa « Camas efficientes conhecidas ou presumi-
das », e a segunda na casa «Quaes são as funcções al-
teradas e em que grau». _N.o 5.0 da ordem n.O 10 de
22 de fevereiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 80

Jurys para os exames especiaes de habilitação na
escola do exercito - Nomeação. - Ordem n. o 35 de 19
de julho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. 285

Lavagem de lençoes- Vide Lençoes,
Lençoes - Vide Vestuario. - Os lençoes e fronhas

que, por decreto de 7 de setembro de 1868, foram man-
dados incluir na tabella n." 44 do regulamento da admi-
nistração da fazenda militar de 16 de setembro de
1864, passam a fazer parte da mobilia dos quarteis.-
1.o do n. o 6.0 da ordem n. o 7 de 11 de fevereiro . . . . 58

-- Para o pagamento da importancia dos lençoes
e fronhas será applieada a quantia de 300aOOO réis
do cofre da remonta eventual, nos corpos de artilheria
montada e cavallaria, sendo paga qualquer maior des-
peza a fazer pelas sobras da massa de 2 réis diarios;
e nos regimentos de artilheria de guarnição, batalhão
de engenheria e corpos de infanteria e caçadores occor-
rer-se-ha a esta despesa pelas sobras de 2,75 réis por
cada praça de pret, consignada na tabella n. o 18 do
regulamento de 16 de setembro de 1864. - 2.0 e 3.°
do n,o supra ". , . , 59

Pago
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- Os lençoes e fronhas serão inscriptos no livro

n.? 6 dos estabelecidos no artigo 222.0 do regulamento
de fazenda militar de 16 de setembro de 1864, como
propriedade da fazenda, e á responsabilidade dos con-
selhos administrativos dos corpos, como os demais ar-
tigos de mobilia.-4.0 rio n.O supra. .... . ... .... .. 59
Lençoes-Os lençoes e fronhas que forem extraviados

pelas praças, e os pequenos concertos que precisarem
estes artigos, quando occorridos por pouco cuidado das
mesmas praças, serão por ellas pagos, descontando-se-
lhes no pret a respectiva importancia. _5.0 do n. ° su-
pra......................................... 59

- Os lençoes e fronhas ainda em estado de ser-
vir, deixados como espolio, por praças devedoras por
artigos de vestuario aos cofres dos conselhos adminis-
trativos, por qualquer motivo abatidas do effectivo do
exercito, depois de devidamente avaliados, entrarão em
deposito, e serão augmentados na 3.a parte do re-
gisto n.? 10, e d'este transferidos para o n.? 6, e o
seu valor será averbado em despeza no registo n.O 8.-
N.o 7.° da ordem n.O 9 de 18 de fevereiro. • . •• •• • • • 72

- As praças que possuiam lençoes e fronhas an-
tes da publicação da ordem do exercito n. ° 7, quer os
tenham já pago, quer para isso estejam ainda soffren-
do desconto, continuam a usa-los como propriedade
sua.-6.0 do n.O 9.° da ordem n.O 13 de 11 de março. 106

- Os lençoes e fronhas não distribui dos e exis-
tentes em deposito, passam a ser escripturados no re-
gIsto n." 6.-7.° do n.O supra ...•......••..•...• 106
. - A despeza com a lavagem dos lençoes e fro-

nhas sáe da massa de 2,75 réis, sendo incluida nas
que, com o titulo de «rniudas », se concedem aos com-
mandantes das companhias, e que lhes são pagas men-
salmente pelos conselhos administrativos.-8.0 do n.O
SUpra... " " .........•...••.... , ..•...••...•. 106

- Declara que o beneficio da disposição 6.a da
or~em n.? 7 aproveita a todas as praças, qualquer que
se~a o tempo que hajam de servir e a natureza do.seu
ahstamento; entendendo-se que só não devem servir-se
de lençoes e fronhas pertencentes ás cargas dos corpos,
as p"a<;asque já tinham, como propriedade sua, estes
artIgos anteriormente á publicação da citada ordem.-
N.o 4.° da ordem n.O 44 de 17 de setembro... " .•.. 366

- A lavagem de lençoes cessa de ser feita por
Conta da fazenda, ficando á responsabilidade das pra-
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ças que d'elles fizerem uso.-33.a das disposições in-
serias na ordem n." 69 de 22 de dezembro...•....• , 686

Licenças da junta de saude ás praças de pret.-
Vide Guias.

-- para casar- Prohibe que se dê seguimento
para a secretaria da guerra aos requerimentos de pra-
ças de pret pedindo licença para casar, por ser das
attribuições dos commandantes dos corpos deferir ou
indeferir taes pretensões.-N.o 4.° da ordem n.O 56 de
6 de novembro.•..••.....•....•••......•••••..• 467

-- registrada-Vide Guias.
Licenciamento-Vide Documentos das p1'aças licen-

ciadas para a reserva-Força do exercito-Reserva.
Liquidação - Vide Cavallos praças dos ajudantes

dos corpos de infanteria, engenheria e artilheria de
guamição.

Lista de apuramento ou qualificação final por ordem
de merito dos alumnos que concluiram os diversos cur-
sos da escola do exercito-Portaria de 17 de dezem-
bro, mandando publica-la, para os fins designados nos
§§ 1.0 e 5.° do artigo 40.° do decreto com força de lei
de 24 de dezembro de 1863, e no artigo 90.° do regu-
lamento provisorio da escola do exercito de 26 de ou-
tubro de 1864. -N.o 3.° da ordem n.O69 de 22 do re-
ferido mez de dezembro. . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . • • . •• 701

Livros dos conselhos administrativos. - Vidà An-
nuncios.

-- de matricula. -Vide Praças de pret conde-
mnadas a penas correccionaes nofôro civil- Tempo de
serviço.

-- de registro - Determina que nas estações onde,
por decreto de 18 de julho de 1851, se mandaram or-
ganisar livros de registro para os offlciaes e mais in-
dividuos não arregimentados, se dê inteira execução ao
disposto no artigo 275.° do regulamento geral para O
serviço dos corpos do exercito.-N.o 4.° da ordem
n.O23 de 5 de maio. • . . . . . • • . . • . . • . • . . . . . . . . • .• 181

Louvores-Portaria de 11 de janeiro, dando-os á
commissão encarregada de apresentar um systema de
fornecimento de vestuario e calçado para as praças de
pret do exercito.-Ordem n.o 3 de 15 do mesrlw mez. 18

_- Portaria de 13 de janeiro, dando-os á commis-
são encarregada de apresentar um systema de organi-
sação da reserva do exercito.- Ordem. supra....... 19

-- São mandados dar ao major de cavallarí» AD'
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tonio José da Cunha Salgado, aos subordinados d'este
que o coadjuvaram no desempenho de restabelecer a
ordem por occasião da insubordinação dos caçadores
da Zambezia; e ao general de brigada barão do Rio
Zezere, pelo modo diligente ~ acertado como procedeu
no Cumprimento das ordens e instrucções que recebeu;
e igualmente as tropas do commando d'este general,
pela sua boa disciplina e exacto cumprimento das or-
dens que lhes foram intimadas. _N.o 4.0 da ordem.
n.o 19 de 20 de abril " " ............• 151

Louvores ao conselho gerente da padaria militar-
Portaria de 23 de dezembro, louvando o presidente, o co-
ronel de infanteria n,? 2, e vogaes do mesmo conselho,
pelo zêlo e intelligencia com que se houveram no des-
empenho das funcções de que estiveram encarrega.
dos. -N.o 2.° da ordem n.O 70 de 30 do referido mez
de dezembro ...•.•...........•............•... 710

Luzes -Vide Illuminação. - As luzes e combustivel
para as guardas fóra dos quarteis, são fornecidos pela
administração militar do modo mais conveniente.-
22.a das disposições insertae na ordem n.O 69 de 22 de
dezembro. . . • . • • . . • . . • • . . . . . . . • • . . . • . • . . • . . . .. 684

- para as guardas dos destacamentos-Nos des-
tacamentos requisitados por auctoridades administrati-
vas, para localidades onde a ordem publica não esteja
alterada, as luzes e combustivel para as guardas se-
rão fornecidas pelas camaras municipaes. _ 2. a parte
da dispos1'ção supra. . . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . •• 684

Majores - Exercem na administração regimental o
encargo de fiscaes, pertencendo-lhes a verificação do
cumprimento das deliberações do conselho, com direito
de representação, pelas vias competentes, ao comman-
dante da divisão, quando não sejam attendidos pelo
chefe do corpo. -7. a das disposições insertas na ordem
n.O 69 de 22 de dezembro .........•••...•.••..•• 682

Malotes-Permitte que se continue a distribui-los
ás praças, em consequencia de não haver alteração de-
terminada n'este artigo.-N.o 5.0 da disposição 9.a da
ordem n.O 13 de 11 de março ...•...•.....•.•...• 106

Mappa-Manda que na casa «annos de serviço» do
mappa B (modelo 6.°) a que se refere o § LOdo ar-
tigo 50.° do regulame~to de saude do exercito, se de.
clare a natureza do alistamento do individuo inspeccio-
nado.-N.o 4.° da ordem ?l.0 5 de 29 de janeiro.... 38

- Os COQ1rnandantesdas companhias de reforma-
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dos enviam, no 1.0 de cada mez, á 2.a repartição da
La direcção do ministerio da guerra, o mappa mo-
delo A, da força das respectivas companhias. - 4. ° do
n.O 5.° da ordem n.o 6 de 3 de fevereiro. .. . . . . . . .. 49

Mappa-Dispensa a remessa dos mappas mensaes da
força dos corpos ao arsenal do exercito.-l.o do n.O 5.°
da ordem n.O 7 de 11 de feoereiro •.. ........•.•.. 58

-- Determina que se effectue a remessa do mappa
modelo n.? 37 do regulamento da fazenda militar.-
N," 6.° da ordem n.O 12 de 4 de março ... " .. " ••• 95

-- de armamento e corre ame - Determina que
sejam reunidos em um só, o qual será remettido em
triplicado á 4. a repartição da La direcção do ministe-
rio da guerra, os de que trata o n." 3.° do artigo 14.°
das instrucções de 26 de dezembro de 1868, para a
inspecção aos corpos do exercito, insertas na ordem
n.? 80 do mesmo anno.-N.o 5.° da ordem n.O 16 de
5 de abril.. . . • • . • • . • . . . . . . . . . . . • . • • . . • . . . . . .• 130

Massas -Vide Fundos especiaes dos CO?jJos- Len-
çoes. -Manda cessar, de 1 de janeiro de 1870 em
diante, o abono invariavel de massas para concertos
de armamentos, correame, equipamento, mobilia, fer-
ragens e curativo de cavallos e muares, e reparação
de quarteis, abonando-se sómente nas relações de ven-
cimento a despeza feita nos ditos concertos e curati-
vos, legalmente comprovada. _10.a das disposições
insertas na ordem n.O 69 de 22 de dezembro 683

Medalha militar-Annulla a concessão d'esta dis-
tincção, com referencia a um official. - N.° 3. o da or-
dem n.O 23 de 5 de maio ...•.•...•....•....... , 181

-- Decreto de 17 de maio, approvando e man-
dando pôr em execução o regulamento para a conces-
são d'esta medalha. - Ordem n. ° 27 de 28 do referido
mez ••...•...••.....•...•.......... " ....•. " 181

-- Recommenda a observancia das prescripções
dos artigos 12.°, 13.° e 15.° do regulamento supra, so-
bre o modo de organisar os processos, o formula rio
das propostas, e sobre quaes as peças justificativas
com que estas ou os requerimentos têern de ser in-
struidos.-N.o 3.° da ordem n.O 43 de 11 de setem-
bro ..•...••......•...•....... ' •......•...... 357

--de D. Pedro e D. Maria-Declara que deixam
de ser attendidas as pretensões que tenham por fim
obter esta distincção, por haver terminado o praso de
seis mezes marcado no decreto de 19 de agosto de
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Hl68, publicado na ordem do exercito n. o 45 do mesmo
anno. + N," 6.0 da ordem n.O 13 de 11 de março .•.. 104

Medidas de volume e de capacidade -Vide Mul-
tas.-Decreto de 27 de novembro, prorogando até 1
de janeiro de 1871 em todos os concelhos do reino e
ilhas adjacentes, com excepção dos bairros de Lisboa
e Porto, o praso estabelecido no decreto de 21 de abril
para o uso obrigatorio d'estas medidas.-Artigo 1.° da
ordem. n.O 66 de 14 de dezembro ...•••.•...•••.... 593

Ministros da guerra - Decretos de 11 de agosto,
exonerando d'este cargo o general de divisão marquez
de Sá da Bandeira, e nomeando para o substituir, in-
terinamente, a Joaquim Thomás Lobo d'Avila. - Or-
dem n.O 39 de 12 do mesmo mez .....•.......•..• 313

-- Decretos de 6 de setembro, exonerando d'este
cargo a Joaquim Thomás Lobo d'Avila, e nomeando
para o substituir o general de brigada Luiz da Silva
Maldonado d'Eça, - Ordem n.O 42 de 10 do dito
mez ...............................•.....•... 345

- Decretos de 18 de dezembro, exonerando d'este
cargo o general de brigada Luiz da Silva Maldonado
d'Eça, e nomeando para o substituir, interinamente,
a Joaquim Thomás Lobo d'Avila.- Ordem n.O 69 de
22 do referido mez • . . . . . . . . . . . . . . • . • • . • • . . • . .. 681

Mobilia e utensilios-Manda entregar mensalmente
na pagadoria geral do ministerio da guerra, as quan-
tias existentes nos cofres dos conselhos administrati-
vos dos corpos, praças de guerra e estabelecimentos mi-
litares, e em poder dos caserneiros, provenientes da
venda da mobília e utensilios incapazes de serviço;
d~ndo a 2.a direcção conhecimento das quantias rece-
bidas á 4.a repartição da L." direcção.-3.0 do n.O 7.0
da ordem n. o 5 de 29 de [aneiro . . . . . . . • . . . . . . . . . 40

Modelos- Vide Abunos-Relação das praças exis-
te~tes nos corpos, etc. - Relação das praças refracta-
rtas existentes nos corpos, que p1'incipia1'am a servir os
ires annos de penalidade, etc. - Relação das praças re-
admittidas, etc. - Voluntarioso

Molestias venereas e syphiliticas -Vide Revistas de
saude.

Monumento militar ámemoria de EI-ReiD. Pedro V-
Carta de lei de 24 de agosto, mandando:
1.0 Admittir no hospital de invalidas militares de

Runa o numero de praças dos exercitos da metropole
e das provincias ultramarinas, que comportar o rendi-
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mento da. subscripção aberta entre os militares para
perpetuarem a memoria de EI-Rei D. Pedro V.

2.° Converter em titulos de divida publica, com as-
sentamento, os fundos que os subscriptores destinaram
para o monumento, e os juros recebidos ou que vie-
rem ainda a receber-se até ao momento da admissão
dos novos asylados.

3.° Que se celebre, na capella do mesmo hospital,
uma missa solemne pelo repouso do falIecido monarcba,
no dia anniversario do seu passamento, e que se erija
em local apropriado, no mesmo estabelecimento, o busto
do mesmo monarcha.

4. ° Que a nova dotação não faça parte do patrimo-
nio do hospital, nem seja desviada em caso algum dos
fins a que é destinada. Providenceia sobre a fórma de
gerir os fundos, tanto na actualidade, como dando-se
a circumstaneia de se encerrar o hospital de Runa.-
Ordem. n. ° 41 de 1 de setembro ... . . . . . . . . . . . . . .. 333
Multas-As multas estabelecidas pela legislação do

sêllo serão cobradas correccionalmente, mas não se
applica ou cessa este procedimento, sempre que o mul-
tado requerer para realisar de prompto o seu paga·
mento.-A1'#go 6.° da lei de 30 de agosto- Ordem
n.O47 de 25 de setembro ....................•. , 380

-- Incorrem na multa de 28000 a 20~OOOréis, e
são punidos com tres a quinze dias de prisão os donos
dos estabelecimentos, obrigados a fazer uso das novas
medidas de volume e capacidade, que depois de 1 de
janeiro de 1871 fizerem uso das antigas i e em iguaes
penas incorrem aquelles que não apresentarem aos em-
pregados encarregados da flscalisação as novas medi-
das.-A1·Ugo 2.° do decreto de 27 de novembro-Or-
dem n.O66 de 14 de dezembro 593

Notas de assentamento-Vide Attestados.
Numeração -Vide Cavallaria.
Officiaes às ordens de Sua Magestade EI-Rei - Vide

Uniformes dos ajudantes de campo e oificiaes ás ordens
de El-Rei.-Decreto de 29 de dezembro de 1868, fi.
xando em quatro o numero de capitães e subalternos
destinados a este serviço; e determinando qU'l conti-
nuem no referido exercicio os que, excedendo o dito
numero, n'elle estavam na data do mencionado decre-
to ; fazendo todos parte dos quadros das respectivas ar-
mas. -, Ordem n.° 1 de 2 de janeiro. . . . . . . . . . . . . . 2

- do ultramar - Decreto de 10 de fevereiro, pas-
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sando dois coroneis da provincia de Angola ao exer-
cito de Portugal.- Ordem n.O 8 de 15 de feoereiro . . 61

Officiaes do ultramar-Vide Apresentaçães.-Manda
considerar pertencentes ao exercito de Portugal, os al-
feres de infanteria, João Antonio Venancio e Samuel
Chaves Neto, promovidos a este posto para o ultramar
.na conformidade da circular de 21 de maio de 1862.-
Decreto de 10 de março- Ordem n.O 13 de 11 do
mesmo mez . o • o • o •••• o o o o • o •••••••••••• o • o • • •• 101

- Idem, idem o alferes João Paulino Monta-
nba.-Decreto de 18 de agosto- Ordem n.O 41 de 1
de setemhro.. . . . ..... o • , • • • • • • • • • • • • • o • • • • o o •• 336

- Decreto de 5 de maio, concedendo as vanta-
gens da portaria acima citada ao alferes de Moçambi-
que, João dos ~antoB.-Ordem n,O 25 de 13 de maio 187

-- Decreto de 13 de julho, determinando o mes-
mo com relação ao tenente da referida provincia, Fran-
cisco Augusto de Oliveira.-Ordem n,O 34 de 17 de
julho o ••••• " •••••••••••••• o ••••••••• o' 205

- Decreto de 3 de agosto, fazendo igual conces-
são ao primeiro tenente de Cabo Verde, Sallustiano
Pego de Almeida Cibrão.-Ordem n.O 38 de 9 de
agosto. 0·0 •• o ••••• '" •• o •••••••••••• o ••••• o o " 306

- Decreto da data do antecedente, contendo dou-
trina análoga com respeito ao alferes de Angola, Ana-
cleto José Gonçalves. - Ordem supra •............ 307

- Decreto de 27 de setembro, mandando consi-
derar, desde e-ta data, alferes do exercito de Portugal
os alferes do exercito do ultramar, Henrique Augusto
Leiria, Anacleto José Gonçalves e Manuel Durão.-
Ordem n. o 49 de 6 de outubro . . . . . . . . . ... . . . . . . .. 403
- Decreto de 2ó de outubro; mandando conside-

rar, desde 27 de setembro, alferes do exercito de Por-
tugal o alferes do ultramar, José Vicente Consolado
JuhiQr.- Ordem n.° 55 de 1 de novembro. . . . . . . . .• 454

- Decreto de 9 de novembro, annullando o de
21 de janeiro de 1868, que transferiu pat'a o exercito
do reino o alferes da guarnição de Macau, Francisco
Augusto Ferreira da Silva, com a clausula de não po-
der mais tornar a fazer parte do mesmo exercito.-
Ordem n.O 58 de 13 do dito mez de novembro. o •• o' 473
-Decreto de ló de dezembro, mandando consi-

derar, desde esta data, alfercs cioexercito de Portugal
o alferes do ultramar, Simão José de Brito.-Ordem
n.O 67 de 17 do "eferido mez .•..•••.••••• o • • • • •• 610

Pago
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Officiaes em disponibilidade -Vide Vencimentos.
-- em inactividade -Vide Vencimentos.
-- em serviço nos quarteis generaes- Vide Ven-

cimentos.
-- não arregimentados -Vide Vencimentos.
-- reformados -Vide Transporte aos oificiaes re-

formados - Vencimentos.
-- regressados do ultramar -Vide Apresentação

no minieterio da guerra dos oificiaes reqreseados do ul-
tramar.

-- servindo em estabelecimentos e repartições
dependentes do ministerio da guerra - Vide Venci-
mentos.

-- superiores das guardas municipaes- Vide Se-
gundos com mandantes das guardas municipaes.

Organisação - Vide Cavallm·ia.
Padaria militar-Decreto de 7 de outubro, appro-

vando e mandando pôr em execução o regulamento
d'este estabelecimento. - Ordem n. o 50 de 7 do refe-
rido mez 411

Pão- Decreto de 26 de dezembro de 1868, man-
dando que o fornecimento de pão ás praças de pret do
exercito, se faça, quanto possivel, sendo o genero fa-
bricado por conta do estado; e auctorisa o governo a
despender as quantias necessarias para que immedia-
tamente este systema de fornecimento se generalise a
todo o exercito. - Ordem n. o 1 de 2 de janeú'o . . . . . 1

-- ás praças em marcha - Em tempo de paz é
abonado a dinheiro, a 35 néis cada ração.-17." das
disposições insertas na ordem n. o 69 de 22 de dezem-
bro ....••.•.•..•............................ 684

-- das praças ausentes - A importancia do pão
relativa aos dias de auaeneia, deduzido o desconto para
vestuario, sendo as praças devedoras, passa ao fundo
do rancho. - 28.a das dl:splisiçõesSU1J1'a...•....... 685

-- das praças licenciadas -A importancia do pão
das licenças concedidas pelos commandantes das divi-
sões, no Natal, Carnaval e Paschoa, pelo tempo de qua-
tro dias, deduzindo o desconto para vestuario, sendo
as praças devedoras, passa ao fundo do rancho.-Dis-
posição supra. . • . • . • . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . .• 685

Partes-As das alterações no consumo e destino
dos diversos artigos a cargo dos corpos, praças de
guerra e mais estabelecimentos militares, que eram
enviadas ao arsenal do exercito, passam a sê-lo á
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La direcção do ministerio da guerra.-2.0 do n.O 5.0
da ordem. n.O 7 de 11 de fevereiro ..... " . . . . . . . . . 58

Passagem de arma - Carta de lei de 18 de agosto,
concedendo passagem ao guarda marinha Luiz Carlos
Mal'deI Ferreira, para a arma de cavallaria, no posto
de alferes, com a clausula de concluir o curso d'esta
arma. - Ordem n.° 43 de 11 de setembro .•. . . . . . .. 353

- Decreto de 1 de setembro, dando execução á
carta de lei supra.- Ordem n.O 43 de 11 do dito mez 356

Pequeno equipamento -Vide Vestua1'io.
Plano organico do real collegio militar -Vide Col-

legio militar,
~ de organisação da administração e fis.calisação

da fazenda militar-D~creto de 11 de dezembro, man-
dando pôr em execução este plano. _ Ordem n. ° 68 de
18 do referido mez .........•....•..•...•.•••.• 667

-- de organisação do archívo do corpo de enge-
nheria- Vide A1'chivo do C01'pO de engenheiros.

- de organisação da arma de artilheria- De
13 de dezembro. - O"dem n.O 68 de 18 do referido
1nez. " ..• " ' •• '" • " ••••.••.••••••.••.• " ••• 640

- de organisação da arma de engenheria - De
13 de dezembl·o.-Ordem n.O 68 de 18 do referido mez 625

Poder moderador - Decreto de 26 de março exer-
cendo, por occasião da semana santa, as suas attribui-
ções para com alguns réus militares. _ Ordem n.O 15
de 30 do referido mez " ....•............. 118

Praças de pret addidas a corpos estranhos _ São
abonadas de todos os seus vencimentos, nos corpos a
que estiverem addidas, nas relações das companhias a
que se acharem unidas, ce8sando-Ihes os abonos nos
corpos a que pertencem. -15. a das disposições inse1'-
tas na o?'dem n. ° 69 de 22 de dezembro; • . . . . . . . . .. 683

- com baixa aos hospitaes - As que não estão
unidas aos seus COI'pOS são abonadas nas relações de. ,
ven UDentos dos hospitaes onde estiverem em trata-
mento, ce~sando-Ihes os abonos pelos corpos até darem
alta.-14.a das disposicões inserias na ordem n.O 69
de 22 de dezembro : '. 683
. -:-- condemnadas a penas correcionaes no foro

CiVil, por crimes ou delictos commettidos antes do
s~u alistamento-Manda que nas Dotas biographicas
d aquelJas praças que, depois de haverem cumprido as
suas senten,'as, regressarem aos corpos para completa-
rem o tempo de serviço a que estão obrigadas, se

3
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averbe «Abatido do estado effectivo em .•• para cum-
prir sentença de . .. a que pelo crime de ..• , antes
do seu alistamento, foi condemnado no foro civil em ..•
Regressou ao serviço militar em ... »-N.o 5.° da or-
dem n.° 28 de 5 de junho. . . . • • . . • . . . . . . . . . . . • .. 226

Praças de pret empregadas na instrucção de recru-
tas-Declara ser extensiva às praças empregadas n'este
serviço, a excepção de que trata o n.? 1 do § unico do
artigo 292.° do regulamento geral para o serviço dos
corpos do exercito, devendo todavia os commandantes
dos corpos ter em attenção que estas praças hajam servido
no posto que exercerem o tempo derermmado (tres
mezes). -N.o 5.° da ordem n.O9 de 18 de fevereiro. 72

__ empregadas em serviço de policia -Vide Gra-
tificação por se1'viçode policia nas feiras ou arraiaes.

__ fazendo serviço em corpos estranhos-Vide
Praças addidas a corpos estranhos.

__ readmittidas -Vide Refractarios - Tempo de
serviço- Voluntarioso

__ reformadas - Vidà Reformados - Residencias
- Transportes.

Preço do alistamento voluntario por contrato - De-
creto de 15 de setembro, fixando este preço em 123~300
réis, e estabelecendo que os individuos que se contra-
tarem sirvam oito annos, tres effectivamente nos cor-
pos e cinco na reserva, contados do dia em que pres-
tarem juramento, recebendo depois d'este acto 5(1~000
réis, e no fim do terceiro anno de serviço effectivo
29M60 réis, percebendo diariamente, alem do res-
pectivo pret, a gratificação de 40 réis, em qualquer
situação em que estiverem, menos n'aquellas em que
perderem tempo de serviço.-Ordem n.o 45 de 18 de
setembro. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . • • • . . .. 373

_ media das substituições dos recrutas-- De-
creto de 8 de setembro, fixando, no anno de 1869,
o preço medio da substituição dos recrutas em 123a300
réis, correspondendo esta quantia a tres annos de ser-
viço effectivo.- Ordem n.O45) de 18 de setembro ..• 373

Premios - Relação dos alumnos militares da escola
polytechnica premiados no anno lectivo de 1868 a
1869.-0rdem n.o 55 de 1 de novembro.. " .....•.. 460

__ por apprehensão de desertores - E conside-
rado como gratificação de serviço, e é abonado na re-
lação de vencimentos. - 23. a das disposições insertas
na ordem n.O68 de 22 de dezembro••••••••••••..• 684:
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Presos- Manda que sejam innnediatamente soltas

todas as pessoas amnistiadas e indultadas pelo decreto
C?oo força de lei de 13 de outubl'o.-2.a parte do ar-
ttgo 3.0 do decreto de 13 de outubro _ Ordem n. o 54
de 28 do dito mez • . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . .. 345

-sentenciados-Prohibe que os existentes nas
praças de guerra, se empreguem em outros serviços
que não sejam os do seu proprio rancho, do movi-
Inento e limpeza do material de guerra, e d'aquelles tra-
balhos designados no mappa junto ao regulamento de
14 de junho de 1817. _N.o 5.0 da ordem n.O 31 de
25 de junho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• 247

Pret- Vide Folhas de pagamento. -É isento de de-
ducções.-2.0 do § 2.0 do artigo 1.0 do decreto de 26
de janei?'o- Ordem n.O 6 de 3 de feoereiro , . . .• . .. 45

- das praças ausentes - A importancia do pret
relativa aos dias de ausencia, deduzido O desconto para
\'estuario, sendo as praças devedoras, passa ao fundo
do rancho. _28.a das disposições insertas na ordem
n. o 69 de 22 de dezembro. . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . .. 685

- das praças licenciadas-A importancia do pret
das licenças de quatro dias, concedidas pelos comman-
dantes das divisões, no Natal, Carnaval e Paschoa, de-
duzido o desconto para vestuário, sendo as praças de-
\'edoras, passa ao fundo do rancho. - Disposição supra. 685

Primeiros sargentos -Vide Amanuenses - Impedi-
dos.

Prisões de linho para; cabeçadas -Vide Despezas
miudaa.

Prooessos instaurados por crimes de tentativa de
lnotim e sublevação militar - Vide Amnistia.

- por crimes políticos - Ficam sem effeito, seja
qual for o estado em que se achem, os que disserem
bespeito a crimes politicos commettidos até 13 de outu-
.1'0, aos delictoscomprehendidos nos artigos 179.° a 190.0
lnclusive do codigo penal, e aos militares que pelas
l'efel'idas causas tiverem incorrido na nota de deserto-
res. - Artigos 3.0 e 4. o do decreto com força de lei de
13 de oiuubro - Ordem n. o 54 de 28 do mesmo mez .. 345
Programma para a arrematação de vestuario e mais

artigos para as praças de pret - Ordem n. o 22 de 30
de ab?'il . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 173
. - dos exames especiaes de habilitação para as

dlfferentes carreiras do serviço militar e de enqenhe-
ril civil- Ordem n.O 36 de 19 de julho .•.•....••. 273

Pago
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Projectis - Decreto de 17 de março, prohibindo o
emprego de todo o projectil explosivo, ou carregado de
materias fulminantes e inflammaveis, de peso inferior
a 400 grammas- Ordem. n.O 14 de 19 de ma1·ço .... 110

Promoção-Vide Accesso-Praças de pret empre-
gadas na inst1'ucção de recrutas. - Decreto de 9 de ju-
nho, mau dando considerar o brigadeiro João Tavares
de Almeida, general de brigada desde 17 de julho de
1865, data em que foi elevado a este posto, o então
coronel, José Rodrigues Coelho do Amaral.- Ordem
n.O 29 de 12 do referido mez de junho.. . .• . .••••. 229

--Declara que a condição expressa no n.? 6.° do
artigo 23.° do decreto de 10 de dezembro de 1868, é
tão sómente obrigatoria com relação ao monte pio of-
ficial, dando comtudo aos militares a faculdade de lhe
preferirem outros monte pios auctorisados pelo gover-
no; e que a disposição transitoria do artigo 99.0 dis-
pensa de satisfazer aquella condição os officiaes que,
na data da publicação do referido decreto, não podes-
sem ser recebidos no monte pio official, e os indivi-
duos que tendo praça no exercito na mesma data, se-
jam posteriormente promovidos em circumstancias iden-
ticas.-1.0 do n.O 6.° da ordem n:" 34 de 17 de julho. 267

__ Determina que nenhum tenente coronel dos
regiment03 de cavallaria e infantaria seja promovido
ao posto de coronel para o corpo em que estiver ser-
vindo; e que similhantemente se pratique com os ca-
pitães d'aquelles corpos e dos batalhões de caçadores
quando forem promovidos a majores, bem como, com os
sargentos ajudantes e primeiros sargentos, quando des-
pachados a alferes. _N.o 5.° da ordem n.U 54 de 28
de outubro. . . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . .• 447

_ Carta regia de 31 de outubro, nomeando Sua
Alteza o senhor Infante D. Augusto coronel de lancei-
ros n," 2.- Ordem n.O 55 do 1.0 de nooembro •. ' ... 453

__ Declara que o capitão de cavallaria, A. C. C.
Pinheiro Furtado, não foi promovido a major por não
estar habilitado a desempenhar as funcções d'este poso
to.-N.o 7.° da Q?'dem n.O 59 de 18 de novembro .... 483

Prorogação de praso -Vide Uniformee.
Quadros-Vide Cavallaria (3.0).-Auctorisa o go·

verno a reorganisar os quadros e os serviços publicos,
por modo que simplifique estes e reduza a despeza.-
Artigo 3.(' da carta de lei de 23 de agosto - Ovdem.
n.O 43 de 11 de setembro.. • • • . . • . . • • • . • • • • • • . • .• 354
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Quadros de artilheria -Vide Artilheria.
- de cavallaria -Vide Cavallaria.
- de engenheria -Vide Engenheria.
Quarteis generaes -Vide Amanuenses - Delegações

da direcção da admini8tração militar.
Quotas sobre os impostos addicionaes -Vide Em-

pregados de fazenda .
. Raglans - Determina que tenham nos canhões as di-

VIsas indicadoras dos postos, collocadas por modo ana-
logo áquelle por que o são nos casacos. _N.o 6.0 da
ordem n. o 4 de 19 de janeiro. . . . . . . . . . • . . • • . . . . • 32

Rancho -Vide Espolio dos desertores - Hortas -
Jornaes das praças que trabalham em obras de quar-
teis e outros edificios - Pão das praças ausentes-
Pão das praças licenciadas - Presos sentenciados-
Pret das praças ausentes- Pret das praças licenciadas .

Real para camas -Manda entrar na pagadoria ge-
ral do ministerio da guerra o producto do real para
c.amas, que estava em poder dos conselhos administra-
tIVOS das divisões militares e dos caserneiros; e que
pela 2.a direcção do mesmo ministerio se remetta á 4."
repartição da 1.a direcção uma nota do mencionado
producto, a fim de ser a sua importancia escripturada
e encorporada na verba votada para mobília, para ter
a competente applicaçãov--c L'' e 2.° do n.O 7.0 da or-
dem n.° 5 de 29 de janeiro. . • . . . . . . • . . . . . . • • . . .. 39

- A entrega das sommas acima indicadas é feita
mensalmente. - 4. ° do n. o supra. . • . . . . . . . . . • . . . .. 40

- As precedentes disposições não alteram o dis-
posto no artigo 26.0 do regulamento da fazenda mili-
tar, Com respeito aos destacamentos estacionados nas
praças de guerra.-5.o do n." supra.............. 40

Recibos de soldo -Vide Sêllo (inutilisação do).
- dos officiaes e empregados civis reformados,

residentes na 1..a divisão militar - Devem ser apre-
sentados ao governador ou commandante mais proxí-
mo, a fim de os visar e enviar depois ao commandante
da divisão, que os remetterá ao ministério da guer!'a,
pelo modo indicado na determinacão inserta na ordem
do exercito D.O 44 de 5 de setembro de 1864.-N.o 5.0
da ordem n.O 34 de 17 de julho ...........•..... , 267

Recrutas -Vide Deposito de caoallas-ia. - Portaria
de 5 de abril, expedida pelo ministerio do reino, de-
~erminando que os mancebos a quem for reconhecida
Invalidade para o serviço militar, causada pela mutila-
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ção voluntaria dos dedos, ou por outras deformidades
ou aleijões de igual proveniencia, fiquem, emquanto
por disposições legaes se não estabelecem as correspon-
dentes penalidades, sujeitos a decisões especiaes das
juntas revisoras, as quaes, attendendo com todo o es-
crupulo á origem da deformidade, lhes darão destino
adequado nos corpos do exercito ou na companhia de
saudei e igualmente determina que, para elucidação
das referidas juntas, os governadores civis procedam
ás precisas indagações, para reconhecerem a origem dos
aleijões que apresentarem os mancebos recenseados nos
seus districtos para o serviço militar.-N.o 3.° da or-
dem n.O 21 de 28 do dito mez .........•.......... 166

-- Determina que não tenham destino para a com-
panhia de sande os mancebos a que se refere a porta-
ria supra, sem que pelas vias competentes se verifique
haver ali vacaturas; e que em nenhum caso se te-
nham como apropriados a este destino os mancebos que
não souberem ler e escrever.-N.o 7.° da ordem. n.O 37
de 30 de julho •.. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 300

Reformados -Vide lYIappas - Juntas de saude-
Recibos de soldos dos officiaes e empregados civis refor-
mados, residentes na l.a divisão militar - Residen-
cias- Transporte ás pragas reformadas - Transporte
aos officiaes reformados. - As praças reformadas para
serem dispensadas de serviço são inspeccionadas pela
junta de saude. _3.° do n.O 5.° da ordem n.O 6 de 3
de fevereiro ..• , . . . . . . . . . • . . . . . . . . • • . . . . . . • . . • 49

Refractarias - Virle Mappas - Voluntarioso
Regulamentos da fazenda militar (alterações)-Vide

Disposigões que alteram e modificam algumas das de-
terminações contidas no requlamento da fazenda mili-
ta?' de 16 de setembro de 1864.-Declara que começam
a ter execução, com relação aos vencimentos de janeiro
de 1869, o systema para abonos e os modelos adopta-
dos por decreto de 17 de dezembro de 1868.-N.o 5.°
da ordem n.O 2 de 8 de [aneiro., . . • . .. • . . . . . .. . . • 9

Regulamento geral para o serviço dos corpos do
exercito -Vide Guias - Pracas de pret condemnadae
a penas correccionaes no fõro civil ~por crimes ou delictos
commettidos antes do seu alistamento - Praças de pret
empregadas na instrucção de recrutas -Trocas de ser-
viço, - Suspende, até ulterior determinação, o disposto
no § 5.° do artigo 22.0 d'este regulamento (que, com
certas restricções, auctorisa os commandantes de com-
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panhias a conceder aos soldados pagar o serviço).-
t» parte do n.O 5.° da ordem n.O 14 de 19 de março. 111

Regulamento para a cobrança e fiscalisação do im-
posto do sêllo - Decreto de 2 de dezembro, mandando
observar as disposições d'este regulamento. - Ordem
n. ° 65 de 7 de dezembro ....•....•..........•.•. , 545

- para a concessão da medalha militar - De 17
de maio. -Ordem n. o 27 de 28 do referido mez .•.. , 208

- para o serviço da padaria militar - De 7 de
outubro.-01·dem n.O 50 damesmadata ....•...•.. 413

- provisorio para o serviço da direcção da admi-
nistração militar - Divide esta direcção em duas re-
partições, e marca o pessoal que deve ter. - Ordem
n.O 60 de 19 de novembro .....•...... ' ..•.....•• 507

Reintegração-.Decreto de 28 de junho, mandando
admittir na 5.a companhia de reformados o ex-alferes
~o antigo regimento de infanteria n.? 22, Hypolito Cas-
SIano de Mello, por estar ao abrigo das disposições do
artigo 21.° do decreto com força de lei de 22 de outu-
bro de 1868. - Ordem n.O 32 de 5 de julho ........• 253
Relações de mostra - Declara que para o abono nos

vencimentos das praças de pret, servirão provisoria-
mente as relações de mostra (modelo n,? 16).-4.° do
n,O 4.0 da ordem n.O 70 de 30 de dezembro ..•.....•.• 711

- das praças voluntarias existentes nos corpos,
et.c. (modelo n.? l).-Vide Voluntarios.- Ordem n.O 66
de 14 de dezembro ......•..................•.... 698

- das praças refractarias existentes nos corpos
que principiaram a servir os tres annos de penali-
dade, etc. (modelo n. o 2). -Vide Voluntarioso - Ordem
SUpra ...•..........•.•....•....••...••...•.• 600

- das praças readmittidas, etc. (modelo n.? 3)-
Vide Voluntarioso - Ordem supra 602
Remonta de cavallos praças dos officiaes de artilhe-

ria-Regulação, approvada por decreto de 17 de no-
Vembro. - Ordem n.O 61 de 23 de novembro 517
- geral do exercito - Portaria de 22 de outubro,

exonerando a antiga commissão e nomeando outra.-
Ordem n. o 54 de 28 do me.~mo mez. . . . . . . . . . . . . . .. 446
Reorganisação - Vide Collegio militar·-Ãrtilheria

- Engenheria.
Representações -Vide Maj01·es .

. Requisições- Determina que sejam dirigidas pelas
VIas competentes á 4.a repartição da La direcção do
ministerio da guerra, todas as requisições de que trata
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O artigo 7.° do decreto de 2 de dezembro de 1868.-
N:" 7.° da ordem n.O4 de 19 de janei1·o.... .... . .. 32
Reserva (licenciamento para a) -Vide Commissão

encarregada de apresentar um systema de orqani-
sação da reserva do exercito-:-. Guias - Tt·ansp01·tes._
Manda que passem a esta eituação, na confurmidade do
disposto no § 4. ° do artigo 4. ° da lei de 27 de julho de
1855, as praças alistadas nos corpos do exercito pela dita
lei, que completarem o tempo de serviço effectivo prescri-
pto no citado artigo e no § 2.° do artig-o 56.0 da mesma
lei, desde o 1.0 de janeiro até fim de dezembro, á propor-
ção que forem terminando o tempo de serviço a que
são obrigadas, observando-se as disposições insertas
na ordem do exercito n.? 4 de 1861.-N.o 5.° da 01'-
dem n.O1 de 2 de janeiro. . . • . . . . . . .• . . . . . . . . . . . 4

-- Determina que os commandantes dos corpos
remettam, immediata e directamente á 2." repartição
do ministerio da guerra, uma nota do numero de pra-
ças de pret que devem ser licenciadas para a reserva
em cada mez, desde 1 de outubro até 31 de março
de 1870.-N° 3.° da ordem n;" 51 de 8 de outubro. 428

-- Idem, com referencia ás praças dos corpos que,
em 1870, estiverem nas circumstancias acima designa-
das.-N.o 7.° da ordem n:" 66 de 14 de dezembro... 604

Resgates de recibos interinos-Declara que devem
effectuar-se na pagadoria geral do ministerio da guerra,
cumprindo-as o determinando na ordem do exercito
n." [) de 1865, em quanto a serem realisados os resga-
tes antes de findar o exercício a que pertencem os pa-
gamentos.-N.o 8.° da ordem n.O4 de 19 de janeiro, 32

Besidencías -Vide Auditores - Transportes.
-- Auctorisa os commandantes das divisões a per-

mittir mudança de residencia para fóra dos districtos
das suas divisões ás praças reformadas, que a solici-
tarem.-2.0 do n.O 5.° da ordem n;" 6 de 3 de feve-
reiro .•......... " .........•...•... " " 49

Responsabilidade dos membros dos conselhos admi-
nistrativos - Vide Conselhos administrativos. (Dispo-
sição 3.a)

Revistas de saude-Recommenda a escrupulosa ob-
servancia do disposto nos artigos 13.° § 5.°, 19.0 § 11.0,
31.° § 1.0e 172. ° §§4.°,5.° e 7.° do regulamento geral
para serviço interno dos corpos do exercito.-N.o 6.0
da ordem n. ° 47 de 25 de setembro.; . . . . . . . . . . . . .. 390

Sacos para grão-Vide Despezas miudas.
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Sancção das côrtes-Carta de lei de 10 de junho,
relevando o governo da responsabilidade em que incor-
reu, exercendo funcções legislativas; e determinando
que continuem em vigor, emquanto não forem alterados
pelo poder legislativo, os decretos d'esta natureza, pro-
mul.gados pelo governo desde 26 de janeiro a 24 de
abril, - Ordem n.O 31 de 25 de [unho 245

Sargentos ajudantes-Vide Promoção.
- quarteis mestres -Vide Conselhos administra-

tivos (Disposição 2.a)
Secções do material de artilheria nas divisões mi-

litares -Vide Tabella da distribuição das secções do
material de artilheria nas divisões militares,

Secretaria da guerra-Decreto de 4 de setembro,
determinando que a 2.a secção da 3.a repartição da
1.a direcção seja unida á 5.a repartição; alterando por
esta fórma a tabella que acompanhou o decreto de 26
de dezembro de 1868. - Ordem n.O 42 de 10 do dito
mez de setembro , .............•..• 346

- Decreto de 18 de novembro, dando nova 01'-

ganisação a esta secretaria, a qual fica constituida pela
seguinte fórma: gabinete do ministro; uma direcção
geral, dividida em seis repartições; e uma repartição de
Contabilidade com tres secções. Marca os quadros, e
determina que a 2.a direcção seja desannexada da se-
cretaria d'estado, formando uma direcção independen-
te. - Ordem n. ° 60 de 19 do referido mez ..... . . .. 492

Secretarios dos conselhos administrativos - Vide
Conselhos administrativos (Disposição 2.a).
- das divisões militares e das armas de enge-

nheria e artilheria - Decreto de 22 de junho, de-
terminando que as vacaturas d'estes logares sejam pre-
enchidas pelos archivistas que, á maior antiguidade
e melhores informações, reunam a condição de have-
rem satisfeito ás provas estabelecidas pelos regula-
mentos constantes das ordens do exercito n.OS39 e 54
de ~864, até que se publiquem os rl'gulamentos neoes-
BarlOSpara a execução do artigo 70.° do decreto de 10
de dezembro de 1870.-0rdem n.o 31 de 25 de junho 245

- Declara que as disposições do decreto supra,
se não devem entender como tendo appiicação aos ar-
chivistas e aspirantes que já desempenhavam estas
funcções anteriormente á publicação dos regulamentos
de 1864._2.0 do n.O 7.° da ordem n.O 47 de 25 de se-
tembro , , . . . .. 391
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Secl'etarios das divisões mílítares e das armas de

engenheria e artilheria - Declara que a disposiç!l:opre-
cedente resolve a pretensão dos aspirantes e archivista
da 1.a divisão militar.-N.o 5.° da ordem n.O 64 de 6
de dezembro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . .. 541

Segundos commandantes das guardas municipaes_
Decreto de 27 de dezembro, determinando que estes
logares sejam desempenhados por officiaes superiores
com a graduação de major ou tenente coronel, sem
que por isto fique alterado o quadro fixado para estes
postos no artigo LOdo decreto com força de lei de 26
de dezembro de 1868.- Ordem n.O 71 de 31 do refe-
rido mez de dezembro ....................•... " 723

SêIlo-Vide Acções ou titulas de bancos ou compa-
nhias - Folhas de pagamento - Multas - Regulamento
para a cobrança e fiscalisação do imposto do sêllo-
Tabella geral do imposto do sêllo.-Carta de lei de 30
de agosto, ampliando e alterando por nova tabella as
verbas do sêllo que constam das tabellas juntas ao re-
gulamento de 4 de setembro de 1867.- Ordem n.O47
de 25 de setembro . • . . . . • . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . .. 379

-- Auctorisa o governo a reunir e codificar n'um
s6 diploma todas as dieposiçõea vigentes das leis, re-
gulamento e tabellas do sêllo, eliminando o que não
estiver em harmonia com as leis em vigor, e incluindo
o que estiver omisso; e bem assim a incluir de futuro,
nas tabella do sêllo, quaesquer livros ou documentos
em geral, que as leis posteriores forem estabelecendo
e que devam ser sellados.-Artigo 5.° e seu § da lei
supra .•............•.......•......•...•..•.. 379

-- (inutilisação do) -Determina que, na confor-
midade do disposto no artigo 37.° do regulamento para
a cobrança e fiscalisação do imposto do sêllo, a estam-
pilha dos recibos dos vencimentos das classes activas
e inactivas do exercito, que deve ser posta no local
destinado para a assignatura do interessado, e que deve
ser do valor correspondente á importancia dos mesmos
recibos, seja inutilisada, escrevendo o interessado soo
bre ella, em parte ou no todo, a sua assignatura e a
respectiva data, sem o que os recibos não s~rão pro-
cessados.-N.o 5.° da ordem n.O56 de 6 de novembro. 467

Serventes da secretaria dos estrangeiros - Decreto
de 27 de julho, determinando que para estes logares
sejam escolhidas as praças de pret reformadas que te-
nham boas informações. O provimento será feito pelo
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secreta.rio geral do ministério, que despedirá os ser-
ventes que não fizerem bom serviço. - Drdem n." 38
de 9 de agosto . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . ....
. Serviço pago -Vide Regulamento geral para o ser-

Vtço dos corpos do exercito.
Soldadas - Vide Deducções - Folhas de pagamen-

to.-São isentas de deducçl'lo.-2.0 do § 2.° do arti-
go 1.° do decreto de 26 de janeiro- Ordem n.o 6 de 3
de fevereiro ..............•....................

Soldos em divida - Carta de lei de 1 de setembro,
m~ndando pagar á viuva de G. H. Sewel 690aOOO
réis, _ Ordem n.O 43 de 11 do mesmo mez .......•.

Sub-divisões militares - Decreto de 12 de setem-
bro, extinguindo a sub-divisão militar de Castello
Branco. ~ Ordem n. ° 47 de 25 de setembro .

-Decreto de 27 de outubro, extinguindo as sub-
divisões de Braga, Chaves e Faro. - Ordem n.O 55 de
1 de novembro ..........•..•..........•.....•.

- Vide Commandantes das sub-divisões militares
das ilhas adjacentes. - Continuam a existir as do Fun-
chal, Ponta Delgada e Horta. -§ 2.° do artiqo 2.° do
decreto de 13 de dezembro=« Ordem n.o 68 de 18 do
rei. u'Jert o mez .......•...... " ..........•.......

Substituições - Os requerimentos devem ser instrui-
dos com documentos comprovativos, de que os indivi-
duos offerecidos como substitutos reunem os requisitos
qu~ no artigo 9.° da lei de 27 .de julho de 1855 se=s= aos voluntarios, da certidão passada pelo es-
crIvão da respectiva camara municipal, de qUIj os mes-
mos substitutos se acham recenseados para o recruta-
mento do exercito, designando o anno em que o foram
e o numero que lhes coube, e da certidão da adminis-
tração do concelho, de que·já lhe não compete a obri-
gação do serviço militar. Esta ultima certidão é dis-
pensada quando os substitutos tiverem sido exclui dos
ou isentos do serviço militar, ou deixarem de ser re-
censeados dentro da idade legal, caso este em que na
primeira certidão se declarará a causa da exclusão ou
ise~çí}o, ou o motivo por que não foram recenseados.
A Identidade de pessoa dos substitutos deve ser veri-
ficada no acto da sua admissão DO serviço militar.-
N.o 7.° da ordem. n.o 13 de 11 de março .

- (preço) - Determina que os commandantes dos
c?rpo~ enviem á 2.a repartição da La direcção do mi-
nIsterIO da guerra uma nota do numero e preço das

305

45

355

387

454

619

105
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substituições e:ffectuadas nos seus respectivos corpos
desde o 1.0 de janeiro até 31 de dezembro de 1868-
N.o 6.° da ordem n.O 9 de 18 defevereú·o......... 72

Substituições dos membros dos conselhos adminis-
trativos - Vide Conselhos administrat'ivos (Disposi-
ção 4. a). '

Tabella demonstrativa do numero de recrutas com
que devem contribuir no anno de 1869, para o recru-
tamento do exercito, os districtos administrativos do
reino e ilhas adjacentes - Ordem n. ° 44 de 17 de se-
tembro ...•............•...•...•.......•••... 362

--Dita, idem. - Ordem n.o 55 de 1 de novembro 456
-- da distribuição das secções do material de

artilheria das divisões militares - N. ° 3.° da ordem
n.o 7 de 11 de fevereiro , . . . . . . •• . . . . . . . . . . . .. .. 57

--dita, idem.-N.o 4.° da ordem n.O 71 de 31
de dezembro. . . • • . . . . . . . . . . • • . • . . . . . . . • • . • . • .. 728

- geral do imposto do sêllo t_ Ordem n.O 47 de
25 de setembro •.........•.................•. " 380

-- das rações de forragens que em tempo de paz
competem aos officiaes militares e empregados Com
graduação militar- Ordem n.O 63 de 29 de novemb?'O 531

Tempo de serviço - Vide Contagem do tempo de ser-
viço. - Determina que continuem a servir na fileira,
até completarem os dois annos de serviço e:ffectivoexi-
gidos por lei para poderem ser promovidos ao posto de
primeiro tenente, tres segundos tenentes de artilheria
D. ° 3, nomeados para serem empregados no arsenal do
exercito. -N.o 11 da ordem n;" 3 de 15 de janeiro .•• 22

-- Declara ser applicavel a disposição do artigo
1.0 da lei de 9 de setembro de 1868 (que reduz de
cinco a tres annos o tempo de serviço e:ffectivo) aos
recrutas recenseados e sorteados em 1869 e annos se-
guintes, aos voluntarios e compeliidos ao serviço mili-
tar, por e:ffeito do disposto nos artigos 9.° e 51.° da
lei de 27 de julho de 1855, desde 1 de janeiro do dito
anno de 1869 em diante, com exclusão dos que se des-
tinarem a tambores ou a corneteiros. Auctorisa, inde-
pendentemente de nova disposição, a fazer a necessa-
ria emenda, pela fórma determinada na ordem do exer-

lÁS alterações e ampliações contidas na tabella geral são applica-
veis as disposições da lei de 1 de julho de 1867 e respectivo regula-
mento de 4 de setembro do mesmo anno, - Artigo 4.· da lei de 80 de
agosto - Ordem n.· 47 de 25 de setembro.
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cito n." 17 de 1868, quando se tiver dado outra inter-
pretação ao citado artigo 1.0 da lei de 9 de setembro
d'este ultimo anno.-N.o 5.° da ordem n.o 5 de 29
de janeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 39

Tempo de serviço-Declara que na casa «Liquidação
ann~al. do tempo do serviço» da matricula das praças re-
a~mlttIdas no serviço militar, por effeito do disposto na
cIrcular de 15 de fevereiro de 1868, não é contado o
tempo que as mesmas praças estiveram licenciadas na
res~rva; e quando se tenha dado diversa interpretação
~ CIrcular de 30 de março do mesmo anno, auctorisa,
Independentemente de nova disposição, a proceder-se
á emenda precisa, pela fórma indicada na ordem n. ° 17
do referido anno.-N.o 4.° da ordem n.O 8 de 15 de
fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62
. - Os recrutas que forem ou tenham sido fome-
cl_dospelos districtos administrativos por conta da di-
YIda dos contingentes decretados até ao anno de 1868
Inclusive, servirão effectivamente os cinco annos mar-
c~dos no artigo 4.° da lei de 27 de julho de 1855,
aInda quando o seu alistamento seja posterior ao dia
1 de janeiro de 1869.-Artigo 3.° da lei de 1 de se-
tembro_ Ordem n.O 44 de 17 do mesmo ....•.....•.. 361

- Decreto de 29 de setembro, dispensando o al-
feres de cavallaria, Eduardo de Castilho, de concluir
no ultramar o tempo de serviço a que era obrigado
p(>lodisposto na portaria circular de 21 de maio de
1862. _ Ordem n.O48 de 1 de outubro .....•..••.••. 395
- de tratamento nos hospítaes-e-Vidê Guias.
Tenentes coroneis- Vide Promoção - Segundos com-

mandantes das gtta1'das municipaes.
Thesoureiros dos conselhos administrativos- Vide

Conselhos administrativos (Disposição La).
Tombo geral-Manda que se empreguem os meios

possiveis para que as folhas enviadas ao ministerio da
guerra para o livro do tombo, contenham todos os es-
clarecimentos precisos. -N.o 4.° da ordem n:" 28 de 5
de junho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • • . . . . . . . . . . . . . . .. 225

Transporte ás praças licenciadas para a reserva-
Officiocircular de 10 de dezembro ele 1868, mandando
passar requisição de transporte pelo caminho de ferro ás
praças licenciadas para a reserva, que forem para as
terras das suas naturalidades; sendo este transporte
pago pelas praças, no acto em que lhes for fornecido,
pelo preço da tarifa, com a deducção auctorisada nos
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contratos. - N. o 7. o da ordem. n. o 10 de 22 de feve-
reiro. . • • • • • . . • . . • . • . . • . • • . . . • . . . • . . . . . • . . . . .. 81

Transporte ás praças reformadas - Não é abona.
do por conta do estado ás praças reformadas que, por
conveniencia própria, mudam de residencia.-l.o do
n.o 5.0 da ordem n,o 6 de 3 de fevereiro ..•...... " 49

-_ aos officiaes reformados - Só lhes é abonado
quando, por interesse do serviço, são mandados mar-
char. - 34.a das disposições insertas na modemn. o 69
de 22 de dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . .• 686

~ aos officiaes servindo nas ilhas adjacentes-
Só têem direito a transporte por conta do estado:
1.o Quando mudam de destino por conveníencia do

serviço, ou são reformados na conformidade do artigo
~. o da lei de 8 de junho de 1863;

2.0 Quando vêm a exame e a inspecção da junta
de saude, para promoção;

3. o Quando lhes é concedida licença da junta de saude
para ares patrios. N'este caso não se abona transporte
ás famílias;

4.o Quando são transferidos de corpo Bem que o te.
nham pedido, ou quando hajam cumprido o serviço
em que se achavam em qualquer das ilhas.-N.o 4.0
da ordem n. o 7 de 11 de feoereiro • . . • • • . . . . • . . . . • . 58

- de bagagens - Em tempo de paz o abono para
transporte por terra da bagagem dos offieiaes, será
feito como gratificação de marcha, na relação mensal
de vencimentos, e na importancia de 35 réis por kilo-
metro. Sendo o mesmo transporte para dois officiaes
abonar-se-ha 20 réis por kilometro, e sendo para tres,
15 réis a cada um. Este abono deve ser feito seja
qual for o numero de leguas a percorrer. Aos officiaes
dos corpos de cavallaria, continuará o abono para
transporte como estava estabelecido.-l1.3 das dispo-
sições insertas na ordem n. o 69 de 22 de dezembro. .. 683

-_ Em tempo de guerra, a conducção das baga-
gens dos offlciaes, será feita em cavalgaduras ou ear-
rQ8 para esse fim requisitados ás auctoridades admi-
nistrativas. -12.o das disposições supra mencionadas 683
~ tluvial-Vide Transp01·te maritimo,
- maritimo - Vide Transporte dos officiae.~ser-

vindo nas ilhas adjacentes. -São promptificados pela
administração militar, que satisfará a despesa na fór-
ma do ajuste ou contrato. -13. a das disposições in-
8ertaB na ordem n. o 69 de 22 de dezembro. • • • • • . •• 683
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Transporte de material de guerra - Será feito em
c~valg~duras ou carros requisitados II. auctoridade admi-
nIstrativa. -12.a das disposições insertas na o1·dem
n. ° 69 de 22 de dezembro. . . . . • . . . . . . • . • . . . . . . •. 683

- ou outros vencimentos de marcha ás praças
de pret que passam de uns para outros corpos - S6
lhes .são abonados, quando na ordem de transferencia
se dIga ser esta por conveniencia do serviço ou pro-
moção.-N.o 3.° da ordem n;" 70 de 30 de dezembro. 710

- pelas vias ferreas -Vide Transporte ás pra-
ças licenciadas para reserva. - Transporte maritimo.

Troca de serviço entre praças de preto - Recom-
menda a exacta e litteral observancia do disposto no
§.4.0 do artigo 22.° de regulamento geral para o ser-
Vl~O dos corpos do exercito, e determina que, quando
haja troca de serviço, se note no verso dos diarios das
Co~panhias e baterias (modelo I, a que se refere o
artIgo 247.°) as praças que entram de serviço, os nu-
meras d'aquellas a quem elle pertence por escala, e a
par de cada um d'estes numeras o da praça que por
troca, entra de serviço.--2.a parte do n.O 5.° da or-
dem n.O 14 de 19 de março .................•.... 112

Uniformes -Vide Annuncios - Calças brancas-Ca-
pas para ba1'1'etinas-Fardamento.-Concede seis me-
zes, a começar na data d'esta ordem, para uso dos
antigos uniformes, fazendo-se n'este espaço de tempo
as modificações decretadas em 26 de dezembro de 1868
e 14 de janeiro d'este anno.--N.o 6.° da ordem n.O 6
de 3 de fevereiro. . . . • . . . . . • . . . . . . . . . • . • . . . . . . . 52

- Determina que se observe a mais severa re-
gularidade nos uiformes decretados para os officiaes e
pra~as de pret do exercito.-N.o 6.° da orden: n.o 37
de 30 de julho. • . . • . . . . • . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . .. 299

- Proroga até 31 de dezembro d'este anno, o
praso fixado na ordem n.° 38 para a completa transfor-
mação dos antigos uniformes das praças de pret.-
N. o 5.° da ordem n. ° 49 de 6 de outubro. . . . . . . • . •• 407

- dos ajudantes de campo e officiaes ás ordens
de EI-Rei-Decreto de 21 de maio, determinando que
os casacos d'estes officiaes, sejam como os de lancei-
ros._ Grdem. n.O 27 de 28 do referido mez .......•. 217

- dos alumnos das escolas polytechnica e do
exercito _ Determina que sejam de panno verde as
golas e canhões dos casacos e jalecos de policia d'es-
tel! aluninos, tendo de cada lado da gola uma. ()~a de
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galão de seda do comprimento e feitio do que usam
as praças de lanceiros; sendo a casa branca para os
alumnos da polytechnica, e encarnada para os da es-
cola do exercíto.-N.o 4.° da ordem n.O 12 de 4 de
março ........•.•.... " . " " .••....•... 95

Uniformes dos alumnos das escolas polytechnica e do
exercito-Revoga a disposição antecedente._N.o 5.0
da ordem. n.O 52 de 15 de outubro •.....•......... 433

-- do corpo do estado maior-Decreto de 14 de
junho, alterando as disposições do decreto de 31 de
março de 1856, e ordenando que no uniforme dos offi.
ciaes d'este corpo se façam as alterações constantes da
nota junta ao mesmo decreto, - Ordem n.° 30 de 17 de
y'unho 239

-- de engenheria-Declara que os casacos dos
officiaes de engenheria e de artilheria é que têem duas
abotoaduras, e não os dos officiaes de cavallaria.-
N» 5.° da ordem n.O 12 de 14 de ma1'ço .......•.• 95

-- Decreto de 5 de julho, determinando que o
emblema dos barretes dos officiaes de engenheria seja
substituído pelo que designa. - Ordem n.° 33 de 10 de
j'ulho ....••....•......... " .•....•...•....... 259

-- dos engenheiros civis com graduações milita-
res-Decreto de 19 de janeiro, determinando que seja
o mesmo que o dos officíaes do estado maior de en-
genheria, com a differença de não terem na gola dos
casacos casteUos bordados. - Ordem n. ° 5 de 29 do re-
ferido mez . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . . . . .. 36

-- do .estado maior e menor do deposito de ca-
vallaria-E o mesmo do regimento n,? 4, com a diffe-
rença de t-r na chapa das barretinas as iniciaes D. C.,
as quaes igualmente usarão nos barretes. -Dec1'eto de
14 de j'unho- Ordem n.O 30 de 17 do mesmo mez ... 238

-- de lanceiros - Decreto de 14 de setembro,
mandando que nos uniformes dos corpos de lanceiros
se façam as alterações constantes da nota junta ao
mesmo decreto. - Ordem n. ° 47 de 25 de setembro.. 388

-- dos officiaes ás ordens de EI-Rei - Decreto de
2 de agosto, mandando fazer algumas alterações nos
uniformes dos ajudantes de campo e officiaes ás ordens
de Sua Magestade EI-Rei.-Ordem n.O 38 de 9 de
agosto .•......................... , •.... " .... 306

-- dos officiaes de artilheria, caçadores, caval-
laria, engenheria e infante ria - Decreto de 14 de ja-
neiro.- Ordem n.O 4 de 19 do mesmo mez. ..••...• 27

Pago
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Bag.

Uniformes dos officiaes empregados na secretaria da
direcção geral de artilhe ria _:_É o que estava determi-
nado para osofficiaes que serviam no extincto commando
geral d'esta arma.- Ultima parte da disposição 6.a
da ordem n.O 69 de 22 de dezembro ........•..... , 706

- dos officiaes servindo no colIegio militar-
Decreto de 17 de março, mandando fazer algumas al-
terações no uniforme d'estes officiaes. - Ordem n;" 14
de 19 do mesmo mez ....•......•............... 109

-- dos secretarios e archivistas das divisões mi-
litares - Decreto de 17 de março, determinando que
seja igual ao dos aspirantes da La divisão militare-c-
Ol'dem snp1·a ....•.. '" •. '" " 110

Vassouras - Vide Despezas miudas.
Vencimentos-Decreto de 25 de janeiro, suspen-

dendo o augmento, proveniente de diuturnidade do
serviço, aos funccionarios do estado. - Ordem n.O 6 de
3 de fevereiro . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• 43

--Todos os vencimentos, incluindo os dos officiaes,
são abonados em relações nominaes, sendo unicamente
abonados em separado e por meio de recibos, os das
classes não arregimentadas, ou que não sirvam em esta-
belecimento que seja verificado por fiscal da adminis-
tração militar. _B.a das disposições insertas na ordem
n.° 69 de 22 de dezembro. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . .. 682

-_ Os vencimentos dos officiaes a que se refere
a ultima parte da disposição supra, continuam a ser
satisfeitos mediante o processo dos recibos (modelo n.?
1 c 11.° 1-A).-5.0 do n." 4.° da ordem n.O 70 de 30
de dezembro. • . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • .. 711

-- para cavallo aos ajudantes dos corpos de in-
fanteria, caçadores, batalhão de engenheria e artilhe-
ria a pé - Cessa este vencimento e o abono de forra-
gem em tempo de paz, fornecendo-lhes a administra-
ção militar, em tempo de guerra, cavallos completamente
arreiados e as correspondentes forragens. - 24. a das
disposições inserias na ordem 11.° 69 de 22 de dezembro 6t$4

"-- pessoaes-Comprehendem: os soldos, orde-
nados, prets, salarios ; gratificação de commando, de
outros exercicios, de marcha, de premies por estudos,
de premio por apprchensão de desertores, pelo tempo
de recruta, pelo tempo de serviço, para alojamento ; equi-
valente de pão, comedorias, vestuario, etape em ge-
nero, pão em genero. - B.a das disposições insertas
na ordem n.O 69 de 22 de dezemb1'o .•..•.•.... , .. 683
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N.O ~
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA

2 (le janeiro de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Decretos

1 ~Iinisterio da guerra, -'rendo-se despendido com o col-
:glO militar, no anno economico de 1867-1868 a quan-
b~ de 27 :400t$OOO réis proximamente; sendo necessario di-
ll11nuiras despezas em todos os ramos de serviço publico,
e tendo-se averiguado que sem detrimento do ensino dos
a~umnosdo referido collegio e do serviço militar a que elles
sao destinados, se poderá reduzir a mencionada quantia a
urna verba de despeza inferior a 18:000~OOO réis por an-
no: hei pOI'bem determinar, usando da auctorisação con-
ce~ida ao meu governo pela carta de lei de 9 de setembro
ultImo, que, sem demora, se proceda á reorganisação do real
cOllegiomilitar, tomando por base que a despeza que o es-
tado haja de fazer com este estabelecimento não exceda a
supracitada quantia de 18:000t$OOO réis.
O presidente do conselho de ministros e os ministros e se-

cretarios d'estado das differentes repartições assim o tenham
elntendido e façam executar, Paço, em 26 de dezembro de
8,68,=REI. =Marquez de Sá da Bandeira = Antonio,

lhspo 'de Vizett=Antonio Pequito Seixas de Andrade=
José lJr[a1'iaLatino Coelho= Sebastião Lopes de Oolheiro«
e lIfenllzes,

a Ministerio da guerra - Sendo a boa alimentação do sol-
ado um dos mais importantes assumptos de que é neces-
sano cuidar com esmero'
,Considerando que o pio é a mais importante parte d'esta

alimentação;
E Considerando que a experiencia de todos os exerci tos da
,uropa tem mostrado ser sómente a fabricação e a sua ma-

nIpu,lação por conta do estado a que póde dar seguras ga-
ran,tIas de que o pão é fabricado com farinha pura, e bem
aSSImque por este meio se póde obter uma grande econo-
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mia na despesa que o estado é obrigado a fazer com este
objecto;

Considerando que havendo-se ensaiado este systema para
o fornecimento das tropas das guarnições de Lisboa, San-
tarem e outros' pontos do Alemtejo com bom resultado,
poisque, no decurso de sete annos não só se conseguiu
uma economia de mais de 94:000aOOO réis, mas tambem
que o pão fornecido fosse sempre de qualidade muito supe-
rior ao que geralmente se obtem pelo systema de arrema-
tação;

Usando da auctorisação concedida ao meu governo pela
carta de lei de 9 de setembro ultimo:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 O fornecimento de pão ás praças de pret do

exercito será feito, quanto possivel, sendo o genero fabri-
cado por conta do e~tado.

Art. 2.° E auctorisado o governo a despender as quan-
tias necessarias para que immediatamente este systema de
fornecimento se generalise a todo o exercito.

O presidente do conselho de ministros e os ministros e se-
cretarias d'estado das diversas repartições assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, em 26 de dezembro de
1868. = REI. = Marque» de Sá da Bamdeira = Antonio,
Bispo de Vizeu= Antonio Pequito Seixas de Andmde =
José Maria Latino Coelho= Sebastião Lopes de Calhei-
'I'OS e Menezes.

Ministerio da guerra-c-T." Direcção-c-T." Repartição.-
Tendo chegado á sua altura para o posto de tenente, o al-
feres de infanteria em commissão no ultramar, Antonio
Marciano Ribeiro da Fonseca: hei por bem promove-lo ao
referido posto, devendo comtudo concluir a commissão em
que se acha.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 28 de dezembro de 1868.
=REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra. - Não estando ainda fixado o nu-
mero de officiaes superiores e o dos capitães ou subalter-
nos que devem fazer serviço junto á minha real pessoa:
hei por bem determinar o seguinte:

Artigo 1.0 Será de quatro o numero de officiaes superio-
res destinados ao serviço de meus ajudantes de campo, e
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igual numero de capitães ou subalternos será o destinado
para o serviço dos officiaes ás minhas ordens.

Art. 2.° Os officiaes que, alem do numero acima indí-
eado, se acham presentemente em serviço juntos á minha
real pessoa, continuam n'este serviço.

Art. 3.° No serviço de ajudante de campo de Sua Alteza
Real o Infante D. Augusto, poderão ser empregados um
ou dois officiaes do exerci]o,

Art. 4.° Os officiaes a que se refere o presente decreto
'Continuarão fazendo parte dos quadros das armas do exer-
cito a que pertencerem.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 29 de dezembro de 1868.
=REI.=MaTqt6eZ de Sá da Bandeira;

2. °- Por decreto de 22 de dezembro do anuo proxirno passado:

Commissões
CavalIeiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão de artilheria, Diogo Alexandre de Almeida Soares.

3.o-POI' detcrmlnação 11eSua 11agestade EI-Rei:

Regimento de cavallaria n.· 4
Capitão, o capitão do regimento de cavallaria n.? 7, An-

tonio Carlos Ferreira Junior.

Regimento de cavallaria n.· 7
Capitão ela 3.'" companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n." 4, Fernando de Seixas Brito Bettencourt.

Batalhão de caçadores n.· i
Capitão da 1.'" companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 8, Thomás Antonio da Silva.

Batalhão de caçadores n.· 7
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 3, Cus-

todio José da Silva, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.· 8
Capitão da 5.'" companhia, o capitão da 6.", André Fran-

cisco Godinho.
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Reyimento de infanteria n." 6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n ,? 12,

Antonio Joaquim de Brito.

Rllyimento de infanteria n.s 12
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. ° 6, Car-

los Augusto de Barros, continuando na commissão em que'
se acha.

Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do extincto re-
gimento de artilheria n.? 3, João Antonio de Carvalho e
Almeida.

Praça de Marvão
Exonerado do commando da referida praça, o major re-

formado, Luiz Alves Conte.

4.0-l\linisterio da guerra -L" Direcção - 2.&Reparti-
ção. - Sua lVIagestade El-Rei determina que os commandan-
tes das divisões militares e os commandantes gcraes de en-
genheria e artilheria ordenem aos commandantes dos res-
pectivos corpos, que dêem baixa do serviço militar, na con-
formidade do disposto no § 4.° do artigo 4.° da lei de 27 de
julho de 1855, ás praças dos mesmos corpos que completa-
rem os tres annos de licenciamento na reserva, e aos tam-
bõres, corneteiros, trombeteiros, aprendizes de musica, alis-
tados com esta qualificação de praça, ou de ferrador, que
completarem os dez annos de serviço prescriptos no citado
artigo, e ás praças que completarem os tres annos da read-
missão, marcados no artigo 10.° da referida lei, desde o 1.0
de janeiro até fim de dezembro de 1869, á proporção que
ellas os forem terminando; observando-se as inatrucções
insertas na ordem do exercito n.? 4 de 1861.

5. °- Ministerio da guerra -1.a Direcção - 2. a Reparti-
ção.-Sua lvIagestade EI-Rei determina que os commandan-
tes das divisões militares e os commandantes geraes de en-
genheria e artilheria ordenem aos commandantes dos respe-
ctivos corpos que licenceiem para a reserva, na conformí-
dade do disposto no § 4.° do artigo 4. ° da lei de 27 de julho
de 1855, as praças alistadas nos mesmos corpos pela dita
lei, que completarem o tempo de serviço effectivo prescripto
no citado artigo e no § 2.° do artigo 56.° da referida lei,
desde o 1.0 de janeiro até fim de dezembro de 1869, á pro-
porção que ellas o forem completando ; observando-se as
disposições insertas na ordem do exercito n,? 4 de 1861.
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S.O-Medalha de D. Pedro e D. Maria
Relação n,» 9~ das pessoas a quem a commissão incumbida

de classifi car o direito a esta distincção
verificou pertencer a cada uma a que lhe vae designada

Com o algarismo 9:
2 A Manuel Matheus Brandão, major reformado addído ao
.0 batalhão de veteranos.

d Antonio Fernandes, cabo de esquadra reformado 11.° 87
a 3.a companhia do 3.° batalhão de veteranos.
~ntonio de Amorim Alvarenga, segundo sargento n.? 12,

~ddI~o á s.- companhia do 1.0 batalhão de veteranos. Ten-
o sido incluido na relação n. ° 57 com a medalha campa-

nhas da liberdade com o algarismo 2, reclamou e foi-lhe
reconhecido o direito á medalha com o algarismo 9.

Com o algarismo 4:
r ~ Gonçalo dos Santos, soldado que foi do antigo extincto
eg1mento de infanteria n,? 16.

Com o algarismo 3:
A João Tavares de Almeida, brigadeiro, chefe da 2." di-

íecção do ministério da guerra. Tendo sido incluido na re-
ação n.s 48 com a medalha campanhas da liberdade com
o algarismo 2, reclamou e foi-lhe reconhecido o direito á
ll:J.esmamedalha com o algarismo 3.

~osé de Amorim Alvarenga, soldado que foi do extincto
regIll:J.ento de voluntarios da Rainha.

Com o algarismo 2:
d A ~ntonio Valente do Couto, tenente coronel do regimento
e artIlheria n.? 4.

t ~oão Manuel Fernandes, capitão do regimento de ínfan-
ena n.v 15.
~oaquim Pedro Maldonado Froment, alferes que foi do

eJrbncto 6.0 batalhão fixo de Lisboa .
. Antonio Joaquim Nunes, segundo sargento que foi do re-

gimento de infanteria n." 6.
~oão Pedro Carreira Seixas, segundo sargento que foi do

eJrbncto 1.0 batalhão moveI de Lisboa.
h Manuel Joaquim da Rosa, soldado que foi do extincto
atalhão nacional móvel da Senhora D. Maria II.

lhtrancisco da Silva Rosa, furriel que foi do extincto bata-
o de artifices do Douro.

"h A~tonio de Moura, soldado que foi do extincto batalhão
t'toY'isorio de Rio Tinto e Vallongo.
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José Antonio de Sousa e Silva, soldado que foi do ex-
tincto batalhão de empregados publicos do Porto.

Antonio José dos Santos Braga, soldado que foi do ex-
tincto 2.° batalhão fixo do Porto.

Antonio José Fernandes, soldado que foi do extincto 1.0
batalhão fixo de Lisboa.

Antonio José .Alves, primeiro marinheiro n,? 8 da 1.&
companhia de veteranos da marinha.

Com o algarismo 1:
A Ignacio Fernandes Perpetuo, segundo sargento que

foi do extincto batalhão fixo de Lamego.
Diogo Correia de Menezes, segundo sargento que foi do

extincto batalhão fixo de Lamego.
Manuel Joaquim dos Santos, soldado que foi do extin-

cto 1.0 batalhão fixo do Porto.
José Francisco de Sousa, soldado que foi do extincto 2.° ba-

talhão móvel de Lisboa.

7. o - Foi confirmada a licença registrada que o commandante da
sub-divisão mi litar do Funchal concedeu ao official abaixo mencionado,
na conformidade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n.O 1.2
Capitão, D. João Frederico da Camara Leme, quinze

dias.

Erratas
Na ordem do exercito n.> 72 de 18 de dezembro de 1868, pago 463,

na lista do apuramento ou qualificação final por ordem de mérito dos
alumnos do curso de infanteria, onde se lê =Joaquim Romão Men-
des Grajesa= leia-se =Joaquim Romão Mendes Grajera=, e no
curso de artilheria, com relação aos valores do alferes alumno Joa-
quim Augusto Teixeira de Sequeira, onde se lê = (14,4) quatorze e
quatro decimos= leia-se =(12,4) doze e quatro decimos ee.

Na ordem do exercito n.s 77 de 29 de dezembro do anno proximo
findo, pago 534, tabella da recapitulação da força de artilheria, onde
se lê =64= leia-se =65=, e na somma, onde se lê =186, 3:198, 204,
5:585=, leia-se = 187,3:199,205,5:586=, e a pago 536, lin. 13, onde
se lê=ficam assim alterados os artigos 26.°,27.°,28.°,29.°,30.°,32.°,
34.°, e 39.°=, deve ler-sa e-e ficam assim alterados os artigos 26.°,
27.°,29.", 30.°,32.°, 3,1,.°e 39.°=.

Na ordem do exercito n.s 80 de 31 de dezembro de 1868, a pago 570,
lin. 4, onde se lê = doze sargentos = leia-se = quatro sargentos = e
a pago 582, Iin, 11, onde se lê =internados= leia-se =instruidos=.

Sá da Bandeira.
Est{~ conforme.

o chefe da 1.' direcção,

c;:? .?;:t;<-::7-:::P pk ifL~



N.O 2
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

8 de jalleil'o de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1_o - Decreto

Ministerio da guerra. - Hei por bem determinar que,
para execução do disposto no decreto sobre as inspecções
aos Corpos do exercito de 26 do presente mez, no próximo
a?-no de 1869, o general de brigada, José Manços de ,Fa-
ria, Commandante geral de engenheria, passe inspecção ao
];spectivo batalhão; que o general de brigada, Duarte José
. ava, governador da praça de Elvas, seja encarregado de
Inspeccionar os regimentos de artilheria n.OS1, 2 e 3; que o
general de brigada, Jeronymo da Silva Maldonado d'Eça,
cOlllmandante da brigada de cavallaria de instrucção e ma-
~obra, seja encarregado de inspeccionar os sete regimentos
e cavallaria; que o general de brigada, barão do Rio Ze-

~ere, commandante interino da 1.a brigada de infanteria de
bustrucção e manobra, seja encarregado de inspeccionar os
dat~lhões de caçadores n.OS 2, 5, 6 e 12, e os regimentos
be. Infanteria n.OS 6, 9, 10, 11, 12 e 14; que o general de
br~gada, José Maria de Magalhães, commandante da 2.&
rIgada de infanteria de instrucção e manobra, seja en-

~arregado de inspeccionar os batalhões de caçadores n. os 1,
e 8, e os regimentos de infanteria n.OS1, 2, 4, 7, 15, 16

e. I?; e que o general de brigada, Carlos Benevenuto Ca-
Z~lllIro,eommandante da 3.a brigada de infanteria de instruo-fho e manobra, seja encarregado de inspeccionar ~s bata-
d 5~sde caçadores n.OS3, 7, 9, 10 e 11, e os regimentos
e Infanteria n.OS3, 5, 8, 13 e 18; devendo cada um dos

lll~smos generaes começar este serviço quando for deter-
lllInado pelo ministerio da guerra.
t 9 presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tarIo d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
e~ido e faça executar. Paço, em 30 de dezembro de 1868.
':::::::RI.=Marquez de Sá da Bandeira.
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2. 0_ POI' decreto de 22 de dezembro ultimo:

Regimento de artilheria n.s f
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, José Candido de Faria Mendes Costa.

Por decreto de 23 do dito mcz:

Asylo dos filhos dos soldados
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e merito, o capellão, Antonio
da Purificação Moraes Cardoso, pelos serviços que tem
prestado em ,:arias commissões de que tem sido encarregado.

Por decreto de 4 do corrente mez:
Disponibilidade

O tenente de infanteria em inactividade temperaria sem
vencimento, José da Silva Athaide, pelo requerer.

Por decreto de 1) do dito mez:

Reformados na conformidade da lei, os capitães, do bata-
lhão de caçadores n.? 6, Manuel da Silva Salazar de Brito,
e do batalhão de caçadores n. o 7, Antonio Joaquim de
Abreu, pelo requererem e terem sido julgados incapazes de
serviço activo, pela junta militar de saude.

3. o - Por portaria de 7 do di to mez:
Secretaria d'estado dos negocias da guerra-Repartição central

Chefe da 3.a secção, o primeiro official, que servia de
archivista geral, Jorge Oom; sub-chefe da La. secção, o
primeiro official,Antonio Ezequiel de Lima, e sub-chefeda 2. a
secção, continuando no exercicio de archivista da reparti.
ção, o primeiro official, Francisco de Moraes.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:

Regimento de cavallaria n.· 3
Alferes graduado em tenente, o alferes graduado em te-

nente do regimento de cavallaria n.? 5, João Filippe de Car-
valho, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n." 4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n,o 12,

Francisco Maria Furtado, pelo pedir.
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~5.0-lVIínisterio da guerra-2.a Direcção-5." Reparti-
çao.-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei, se de-
clbaraque o systema mandado observar para os differentes
a onos, bem como os modelos mandados adoptar pelo de-
~reto dc 17 de dezembro proximo findo, inserto na ordem
o exercito n ,? 73 de 23 do mesmo mez, devem começar

a ter execução com relação aos vencimentos do presente
lUez de janeiro. __

~6.0-Ministerio da guerra-1." Direcção-2." Reparti-
àao.-Declara-se que nas guias de transferencia, modelo P,
dO regulamento approvado por decreto de 21 de novembro
e .1866, que forem passadas por effeito das disposições do

artigo 275.0 do mesmo regulamento, se deve mencionar nas
cas~s respectivas ao tempo de licenças registradas e por
motivo de molestia e de tratamento nos hospitaes, unica-
~ente a totalidade dos dias que as praças tiverem estado
n estas situações.

7. 0_ Minist~rio da guerra -1. a Direcção-5. a Repartição,

Sentenças proferidas pele supremo c6Dselho de justiça militar em
sessão de 5 de dezembro de 1868

Batalhão de caçadores n.o i2
. Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 11, Ja-
cinto Martins Ferreira.

Regimento de infanteria n.O4
. Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 7, Fran-

CISCO Gonçalves de Sousa Júnior, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.O7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 4, As-

censo Simões Soares, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.Oi2
. Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 4, Octa-

VIO Trajano Guedes, continuando na commissão em que se
acha.

Regimento de infanteria n.Oii
Domingos Martins, cabo de esquadra n.? 9 da 6.a com-

panhia, Manuel Pedro Alves, soldado n.? lo da 1." com-
panhia, Manuel Francisco, soldado n,? 63 da 4." companhia,
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e Alfredo Sequeira, soldado n." 32 da 6.a companhia, absol-
vidos do crime que se lhes imputava, de deixarem fugir
um preso confiado á sua guarda, porquanto do processo
resulta prova clara e concludente que a indicada fuga re-
sultára da negligencia do cabo de policia civil, que acom-
panhava a escolta militar composta dos accusados, não po-
dendo pOI'isso caber a estes a responsabilidade.

Manuel de Carvalho, soldado n.? 81 da 2.a companhia,
condemnado em seis mezes de prisão, fazendo d'esta o ser-
viço que lhe pertencer, pelo crime de ferimento feito em
um seu camarada.

Regimento de infante ria n." i4
Jesué Coelho de Moura, soldado n.? 16 da 8.a compa-

nhia, condemnado em dois mezes de prisão correccional no
calabouço do regimento, fazendo o serviço que lhe compe-
tir, pelo crime de fuga de presos, por incuria ou neglig.en-
cia do réu. -

Miguel Simões, soldado n.? 1'8 da 8.a companhia, con-
demnado em cinco annos de prisão maior cellular, e na al-
ternativa em seis annos de degredo na Africa oriental, pelo
crime de homicidio voluntario.

8.0-Foi confirmada a licença registrada que o commandanle da
1.a divisão militar concedeu ao uflloial abaixo mencionado, na conformi-
dade do que se acha determinado:

Re!.Jimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Tenente, D. Rodrigo de Almeida e Silva, prorogação por

quinze dias.

Sá da Bandeira.
Está conforme.

, . O chefe da 1.~direcção, ~ J
/2 ~dTA/0'-d~j/.c: /



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

4!) de janeiro de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.°- üecretes

',Ministerio da guerra-1.a Direcção-3.a Repartição.-
Convind? pôr em execução o que foi determinado no § uni-
co do artigo 2. ° do decreto com força de lei de 24 de de-
ze~bro de 1863, que reorganisou a escola> do exercito;
heI por bem dçcretar o seguinte: ..

Artigo 1.0 E creado um curso de administração militar,
que servirá de habilitação para os logares de administração
da fazenda militar. .'

Art. 2.0 O curso de administração constará de um curso
preparatorio e de um curso complementar .
.Art. 3.° O curso preparatorio é constituido pelas disci-

plinas leccionadas no curso biennal da escola do commer-
cio de Lisboa.

h
Art. 4.° O curso complementar é de um anno e compre-

ende:
h'1.o Principios de physica e chimica e introducção á
lstoria natural dos tres reinos;
2. o Legislação e administração militar;
3. ° Estatistica militar;
4.0 Pratica de escripturação e contabilidade dos serviços

do estado, e especialmente dos militares;
5.° Pratica de agrimensura;
6. o Lingua ingleza.
Art. 5.° As doutrinas a que se refere o n.? 1.0 do artigo

antecedente podem ser estudadas em qualquer estabeleci-
Ulento scientifico do reino.

Art. 6.° As doutrinas a que se referem os n.OS 2.° a 6.°
são estudadas na escola do exercito.

Art. 7.° É permittido aos alumnos do curso de adminis-
tração militar frequentarem no lyceu de Lisboa, na classe
de ordinarios, a cadeira de principios de physica e chimica,
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e introducção á historia natural dos tres reinos, sem depen-
dencia do estudo e exame de outras disciplinas.
§ unico. E titulo sufficiente para a concessão d'esta licen-

ça, a certidão de matricula no curso de administração mi-
litar passada pela secretaria da escola do exercito.

Art. 8.0 O conselho de instrucção da escola do exercito,
distribuirá as materias que actualmente são leccionadas na
primeira cadeira da mesma escola, por modo que, conti-
nuando a ser dadas em um anno, se torne facil e regular
a frequencia d'aquellas a que sãó obrigados os alumnos do
curso de administração militar.

Art. 9.° O conselho de instrucção da escola do exercito
formulará as disposições regulamentares indispensaveis para
dar execução a este decreto no proximo futuro anno lectivo.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario. d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios do reino, assim o tenham en-
tendido e façam executar. Paç?, em 29 de dezembro de 1868.
=REI.=Marquez de Sá da 'Bandeira-s-Antonio, Bispo de
Vizeu.

Ministério da guerra-1.a Direcção-c-T." Repartição-i--.
Sendo necessario determinar a organisação e as attribuições
da commissão consultiva, junta á secretaria d' estado dos
negócios da guerra, creada pelo decreto com força de lei
de 26 de dezembro ultimo; hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 A commissão consultiva, junta á secretaria
d'estado dos negocios da guerra, é composta de nove mem-
bros dos quaes o mais antigo ou mais graduado será o presi-
dente e o menos graduado o secretario.

Art. 2.0 O governo poderá mandar aggregar a esta Com-
missão, quando assim o julgue conveniente, um ou mais
officiaes ou empregados civis do exercito, os quaes ' serão
dispensados do serviço da mesma commissão, logoque te-
nha sido preenchido o fim especial para que a ella hajam
sido aggregados.
Arl. 3.0 A referida commissão consultiva tem por attri-

buições consultar o governo sobre todos os negocios a car-
go do ministerio da guerra, que pela sua importancia o
respectivo ministro julgue conveniente submetter ao seu exa-
me, preparar os trabalhos que pelo mesmo ministerio lhe
forem commettidos, e bem assim propor quaesquer medi-
das ou planos tendentes ao aperfeiçoamento dos differentes
ramos do serviço militar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
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cretario d'estado dos negocios da guerra assim o tenha en-
t did ';,n I o e faça executar. Paço, em 4 de janeiro de 1869.=
EI.=1VIa1·quezde Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-1.a Direcção-1.a Repartição.-
~m harmonia com o dispostono artigo 1.° do decreto da data
e hoje: hei por bem nomear para exercerem durante o

presente anno as funcções de membros da commissão con-
sultiva junto á secretaria d'estado dos negocios da guerra,
c_readapor decreto com força de lei de 26 de dezembro ul-
tuno,. ~ general da divisão, José Maria Baldy; os generaes
de .dIvIsãograduados, Fortunato José Barreiros e Luiz An-
tomo de Oliveira Miranda; os generaes de brigada, Jero-
nymo da Silva Maldonado de Eça, barão de Wiederhold,
D', Antonio José de Mello e José Manços de Faria; o briga-
~eIro,.João Tavares de Almeida, e o capitão'do estadomaior
e .artIlheria, Guilherme Quintino Lopes de Macedo, o pri-
mou'o dos quaes será o presidente e o ultimo o secretario.? presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
~~rlOd'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-Mdoe façaexccutar. Paço, em4 de janeiro de 1869.=R.EI.=
arquez de Sá da Bandeira .

.M.inisterioda guerra-1.a Dírecção-s-B." R.epartição.-
ReIpor bem, na conformidadedos artigos 9.0 e 10.odo decreto
COmforça de lei de 23 doproximo findomez de dezembro, no-
~ear o general de brigada, Filippe Folque, director geral
o deposito geral da guerra, continuando com os venci-
mentos que actualmente tem.? presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tarlo d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
~ndido e faça executar. Paço, em 9 de janeiro de 1869.=
EI.=1VIarqt~ezde Sá da Bandeira .

.l\iinisterio da guerra -1. a Direcção-1. a Rép~rtição._.
~el por bem, em conformidade do disposto no artigo 2.o do
eereto de 23 de dezembro proximo passado, que deu no-
~: organisação á arma de artilheria, nomear ~lm?xarifes: de
, . classe, os almoxarifes de 3." classe, Jose RIcardo, Joa-

qUllll Antonio Caeiro, Germano Antonio R.odriguesCasalei-JO~Joaquim Manuel da Silva, José Manuel da Fonseca,
oao Antonio Pereira e Luiz Pinto de Queiroz; e almoxa-
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rifes de 3. a classe, o sargento ajudante supranumerário do
regimento de artílheria n. 03, Luiz Antonio Hodrigues; o sar-
gento ajudante do mesmo corpo, Manuel Alves de Carvalho;
os primeiros sargentos, do regimento de artilheria n.? 2, Gas-
par José da Silva, Fernando Engeitado e J osó Maria Cruz;
e os do regimento de artilheria n.? 3, Thomás Augusto Ser-
pa e José Maria 'de Barros.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 12 de janeiro de 1869.=
REI.=Marquez de Sá da Bandeira. .

Ministério da guerra-1.a Direcção _1.a Repartição.-
Hei por bem, em conformidade do disposto no decreto de 26
de dezembro proximo passado, que deu nova organisação ao
arsenal do exercito, nomear os officiaes abaixo menciona-
dos para constituirem o pessoal do mesmo arsenal: inspe-
ctor geral, o general de divisão, José Maria Baldy; ajudante
de campo do inspector geral, o capitão do estado maior de
artilheria, Paulo Eduardo Pacheco. Fabrica da fundição
de canhões: director, o tenente coronel do estado maior de
artilheria, João Manuel Cordeiro; sub-director, o capitão do
mesmo estado maior, João Maria Rodarte; adjuntos, os
capitães do dito estado maior, Pedro Luiz Machado, e do
regimento de artilhe ria n.? 1, Antonio José Pereira Dantas
Guerreiro, e os primeiros tenentes do referido estado maior,
Henrique de Lima e Cunha, Eugenio Augusto Cardoso do
Amaral e João Carlos Rodrigues da Costa. Fabrica de ar-
mas: director, o tenente coronel do regimento de artilhe ria
n." 3, Antonio Valente do Couto i sub-director, o major do

\ estado maior de artilheria, Antonio Ferreira Quaresma; ad-
juntos, os capitães do mesmo estado maior, Theodoro José
da Silva Freire, Joaquim Eleuterio Vidal, e Nuno Caetano
Pacheco, e os segundos tenentes do regimento de artilheria
n." 3, Cazimiro Victor de Sousa Telles e Alfredo Augusto
Schiappa Monteiro de Carvalho. Fabrica da polcora: dire-
ctor, o tenente coronel do estado maior de artílheria, José
Candido Perdigão; sub-director, o major do mesmo estado
maior, Antonio Vicente de Abreu; adjuntos, os capitães do
regimento de artilheria n. ° 2, Francisco Xavier Adrião e An-
tonio Pimentel Maldonado, e do estado maior de artilheria,
Augusto Frederico Pinto de Rebello Pedrosa, o primeiro
tenente do regimento de artilheria n." 3, José de Jesus
Coelho, e o segundo tenente do mesmo regimento, Augusto



15

Cesar de Andrade Mendoça. Deposito geral do material
de .guerra: director do deposito geral, o coronel do estado
maIOr de artilheria, Innocencio José de Sousa; chefe dos
ar~azens, o tenente coronel reformado, Joaquim Maria Ba-
~tlsta; adjunto, o primeiro tenente do referido estado maior,
~yme Angello dos Santos Couvreur. Collegio dos apren-

~tzes:, director, o capitão do estado maior de artilheria, José
errell'a da Cunha J unior.
, O presidente do conselho de ministros, ministro e secreta-

1'10 d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha entendido
Uaça executar. Paço, em 13 de janeiro de 1869.=REI.=
arquez de Sá da Bandeira.

2.0-Por decreto de 30 de novembro ultimo:

Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e Es-
~ada, .do valor, lealdade e merito, o capitão de infanteria,
s rar:-clSCOAntonio da Silva Neves, pelos bons e valiosos
ervIÇos que prestou a bem da segurança publica durante
~ tempo em que exerceu as funcções do cargo de adminis-
rador do concelho de Portel.

Por decreto de 26 de dezembro ultimo:

Estado maior de artilheria
Capitão, o primeiro tenente, Victor' Jorge de Pina Vidal.

Por decreto de 9 do corrente mez:

d Reformado na conformidade da lei, por o haver requeri-
~ ,e ter sido julgado incapaz de serviço activo pela junta

~üJtar de sande, o aspirante da a- direcção da secretaria
t estado dos negocios da guerra, Joaquim Ribeiro de Cas-
1'0 e Silva.

Por decretos de 11 do dito mez:

Estado maior de artilheria
ti Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-
t~gO1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, o capi-
dao, Paulo Eduardo Pacheco, por ter completado dez annos
e serviço effectivo no referido posto.

Regimento de infanteria n.O 12
di Tenente coronel, o tenente coronel da mesma arma, em
lsponibilidade, João Luiz de Oliveira.
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Por decretos da mesma data:

Reformado no posto de tenente coronel, com o soldo men-
sal de 48~OOO,réis o major de artilharia, Luiz Bernardo Lei-
tão, pelo pedir e lhe aproveitarem as disposições do artigo
2.° da carta de lei de 8 de junho de 1863.

Reformados na conformidade da lei, o capitão graduado
em major de infanteria, servindo na guarda municipal de
Lisboa, José Francisco Gomes, e o capitão do regimento
de infanteria n." 16, Antonio Candido Jara, pelo requere-
rem e terem. sido julgados incapazes de serviço activo, pela
junta militar de saude.

Por decretos de 12 do dito mez:

Secretaria d'estado dos negocias da guerra-2.a Direcção
Primeiros officíaes, com a graduação de tenente coronel,

os primeiros officiaes, com a graduação de major, Joaquim
Lucio Arbués Moreira, Miguel Antonio da Sílva e José
Nicolau da Silveira Mongiardim.

Regimento de cavallaria n.O6
Ajudante, o tenente do mesmo corpo, João Baptista da

Silva.
Gommissões

O alferes do regimento de infanteria n." 18, João Gual-
berto de Pina Cabral, a fim de ir servir na guarda municipal
do Porto.

Disponibilidade
O tenente de infanteria em inactividade temporaria, Pe-

dro Lobo Pereira Caldas de Barros.

Por decreto da mesma data:

Reformado no posto de coronel, com o soldo mensal de
54~OOOréis, o tenente coronel de infanteria, Marcos Anto-
.nio Fernandes, pelo requerer e lhe aproveitarem as disposi-
ções do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho de 1tl63.

Por decreto de 13 do dito mez:

Disponibilidade
O alferes facultativo veterinario na inactividade tempo-

raria, José Joaquim Venancio Ferreira, pelo requerer.
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Por decreto de 14 do dito mez:

Promovidos ao posto de segundo tenente de artilheria
par~ os regimentos que 'lhes vão designados, os individuos
aba~xo mencionados, por estarem comprehendidos nas dis-
Pdoslçõesdo artigo 45.0 do decreto com força de lei de 24
e dezembro de 1863',

Regimentode artilheria n,» 2
O alferes alumno, Luiz de Mello Bandeira Coelho.

Regimentode artilheria 11.° i
I O alferes alumno do regimento de artilheria n.? 3, Car-
os Ernesto de Arbués Moreira Júnior.

Regimentode artilheria n.O3
Os alferes alumnos do regimento de artilheria n.? 2, Joa-

qduImAugusto Teixeira de Sequeira e Agostinho Maria Car-
ozo.

Por decreto da mesma data:

Regimentode artilheria n.s i
oSegundos tenentes, os alferes do batalhão de caçadores

n. 4, Duarte Cabral Fava, e do batalhão de caçadores
n.O 11, João Gustavo da Azambuja Proença.

Regimentode artilheria n.° 3
Primeiro tenente, o tenente do regimento de infanteria

n.v 9, Carlos Augusto Palmeirim.
Todos na conformidade do disposto no decreto de 24 de

agosto de 1846, por se acharem liabilitados com o curso
~a arma de artilheria em conformidade do decreto de 24
e .dezembro de 1863, e lhes ser applicavel o disposto no

Udl"bgO91.° do regulamento provisorio da escola do exercito
e 26 de outubro de 1864.

I Por decreto da mesma data:

d Alferes graduados, para os corpos que lhes vão designa-
hos, .as praç~s abaixo mencionadas, por estarem compre-
tendIdas nas disposições do artigo 42.0 do decreto com
orça de lei de 24 de dezembro de 1863:

Regimentode cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
d Os primeiros sargentos graduados aspirantes a bfficiaes,
o mesmo regimento, Ildefonso Porfirio de Mendonça e
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Silva e Alberto Carlos de Moraes Carvalho, e do regi-
manto de cavallaria n,? 4, Luiz Gonzaga de Noronha De-
mony.

Regimento de cavallaria n.~ 3
O primeiro sargento graduado aspirante a official, Anto-

nio Duarte e Silva.

Regimento de cavallaria n.O5
O primeiro sargento graduado aspirante a official, Joa-

quim Romão Mendes Grajera.

Regimento de cavallaria n.O6
Os primeiros sargentos graduados aspirantes a offieiaes,

José Celestino da Silva e José Antonio de Moraes Sarmento.

Regimento de cavallaria n. o 7
O primeiro sargento graduado aspirante a official, Filip-

pe Malaquias de Lemos. .

Batalhão de caçadores n.v 5
Os primeiros sargentos graduados aspirantes a officiaes

do mesmo batalhão, Julio Augusto Rodrigues de Castro e
Alfredo Oscar Correia de Betteneourt, e do regimento de
infanteria n,? 11, Antonio Augusto May Figueira.

Batalhão de caçadores n.° 7
O primeiro sargento graduado aspirante a offieial,Eduar-

do Celestino de Magalhães Brandão.

Regimento de ínfánteria n.O5
O primeiro sargento graduado aspirante a offieial, Luiz

de Sousa Gomes e Silva.

Regimento de infanteria n.O7
O primeiro sargento graduado aspirante a offieial, João

Martins de Carvalho Junior.

Regime~to de infanteria n.s :1.6
O primeiro sargento graduado aspirante a offieial, João

Baptista de Bastos.

3.°_ Portaria

Ministerio da guerra-V' Direcçâo=--d." Repartição.-
Sua Magestade EI-Rei manda, pela secretaria d'estado dos
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u~go~ios da guerra, louvar o presidente e membros da ~om-
nllsS~o creada pela portaria de 2 de outubro ultimo,
~ubhcada na ordem do exercito n." 55 do anno proximo fin-
o, pelo zêlo, dedicação e intelligencia com que se houve-

ram no trabalho que lhes foi commettido sobre o forneci-
ment~ de vestuário e calçado para as praças de pret do
e~ercIt?, e determina que a mesma commissão se considere
dissolvida, logoque apresente os modelos typos que estão
em obra.
Paço, em 11 de janeiro de 1869.=Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-1.a Direcção-2.a Repartição.-
Tendo a commissão nomeada por portaria de 5 de outubrot~anno proximo passado apresentado o trabalho que lhe
t.commettido: manda Sua Magestade El-Rei, pela secre-
a~la d'estado dos negocios da guerra, que a referida com-
missão seja dissolvida, e louvar os membros d'ella, os ge-
Ueraes de brigada, Augusto Xavier Palmeirim, presidente,
~ José Maria de Magalhães; o coronel do regimento de in-
anteria n.? 7, José Paulino de Sá Carneiro; o coronel do
Corpo de estado maior, Antonio de Mello Breyner; o te-
nente coronel do estado maior de artilheria, Antonio FIo-
Ducio de Sousa Pinto; o major do corpo do estado maior,
. Luiz da Camara Leme; o conselheiro ajudante do pro-

D.rador geral da corôa, junto ao ministério da guerra,
lOgo Antonio Correia de Sequeira Pinto Júnior, e o em-

~regado do mesmo ministerio, Joaquim Pedro Thaumaturgo
t"'O~ego, pelo zêlo e intelligencia com que desempenharam
ao Importante encargo.
Paço, em 13 de janeiro de 1869.=Sá da Bandeira.,

4.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei decla-
r~-se que, para execução do determinado no artigo 11.°
do decreto de 10 de dezembro do anno proximo passado,lh officiaes abaixo mencionados tiveram os destinos que
es vão designados:

Capitão da
de Sá.
.Capitão da 8.a companhia, o capitão, Antonio Carlos Fer-

reira J unior .
. Tenentes, os tenentes do extincto regimento de eavalla-
ria n.O 7, José Vergolino e Francisco José Ferreira,

Regimento de cavallaria n.O 4
7.a companhia, o capitão, Ladislau Antonio
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Alferes, o alferes elo mesmo extincto regimento, José
Bernardo Guerra.

Regimento de cavallaria n.s 5
Capitão da 7.",°companhia, o capitão, José Antonio de

Lima Carmona.
Capitão da 8.'" companhia, o capitão do extincto regi-

mento de cavallaria 11.° 7, José de Aguiar.
Tenentes, os tenentes do mesmo extincto regimento, José

Antonio Soares Moutinho e João Ferreira Sarmento.
Alferes, os alferes do mesmo extincto regimento, José de

Sousa Barradas c Nuno Maria Berther de Sousa.
Regimel}to de cavallaria n.s 6

Capitão da 7. a companhia, o capitão do extincto regi-
mento de cavallaria n." 7, José Antonio Gonçalves.

Capitão da 8.'" companhia, o capitão do mesmo extincto
regimento, Miguel Runno Alves.

Tenentes, 08 tenentes do dito extincto regimento, José
Pedro Salgueiro c Alexandre Manuel da Veiga.

Alferes, os alferes do mencionado extincto regimento,
Martinho José Teixeira Homem, Manuel dos Santos Sal-
gueiro c Carlos Luiz da Veiga Gouveia

5.0-Por determinação de Sua MagestadeEl-Ilei:
Inspecções dos corpos do exercito

Para continuarem a servir como adjuntos nas inspecções
das respectivas armas, os tenentes, do regimento de ca-
vallaria n.? 3, João Manuel Esteves, elo regimento de in-
fanteria n.? 11, Vital Prudencio Alves Pereira, e do regi-
mento de infanteria n.? 6, Joaquim Theotonio Cornelio da
Silva.

Ad~unto, o capitão do batalhão de caçadores n.? 8, André
Francisco Godinho.

Regimento de artilheria n.O2
Alferes alumno, o alferes alumno do extincto regimento

de artilheria n." 3, José Guedes Brandão de Mello.
Regimento de artilheria n." 3 .

Tenente coronel, o tenente coronel do estado maior da
mesma arma, José Frederico Pereira da Costa.

Regimento de cavallaria n.s 6
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n." 5, João

Ferreira Sarmento.
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Regimento de infanteria n.O4
f Ten.énte coronel, o tenente coronel do regimento de in-
antena n.v 12, José Teixeira Rebello Junior.

Regimento de infanteria n.O6
J Te~ente, o tenente do regimento de infantaria n.? 15f
~aqUlm Theotonio Cornelio da Silva, continuando na com-

missão em que se acha.

Regimento de infanteria n.s 15
F Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 18,
rancisco dos Santos Coelho.

Regimento de infanteria n.Oi8
t ~enente, o tenente do regimento de infanteria n.? 6, An-
onlO Joaquim de Brito.

Castello de S. Sebastião da cidade de Angra
t Ajudante, o alferes ajudante da praça de Caminha, Ben-
o José de Andrade.

'"6.0-Ministerio da guerra-l.aDirecção-3.a Reparti-
a~o. -Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade do
~ISposto no § 6.0 do artigo 26.0 do decreto de 24 de de-
~ernbr~ de 1863, que o segundo sargento aspirante a oflicial
o regimento de infantaria n.? 6 Vicente Ferreira dos San-

tos . ' ,t .' seja graduado cm primeiro sargento, por se achar ma-
rlc~lado na escola do exercito; e quc por este mesmo
rno~lVOtenha a graduação tambem de primeiro sargento
aSplrante a official, o soldado do batalhão de caçadores
n.O 5, Pedro Manuel Tavares.

7. °_ Ministerio da guerra- 1.a Direcção -1.a Reparti-
ção·-Não tendo ainda sido publicados os regulamentos e
programmas a que se refere o decreto com força de lei,
aue rege o accesso aos differentes postos do exercito, datado
e 10 de dezembro de 1868 e publicado na ordem do

e~ercito n," 74 de 26 do mesmo mez e anno: manda Sua
~agestade EI-Rei declarar que, até á publicação dos men-
clon~dos regulamentos e programmas, o referido accesso
Contmua ar ser regido pelas leis e mais disposições em vigor
anteriormente á data do supracitado decreto.
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8.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-3.a Reparti-
ção.-Sua Magestade EI-Rei manda declarar que os offi-
ciaes e mais empregados do extincto archivo militar, conti-
nuam no desempenho dos trabalhos que no mesmo archivo
lhes estavam commettidos e com os vencimentos que actual-
mente percebem, àté que por modo definitivo se constitua o
deposito geral da guerra, e que seja convenientemente 01'-
ganisado o archivo do corpo de engenheiros.

9.0-Ministerio da guerra-2.a Direcção-3.a Reparti-
ção.-Determina Sua Magestade EI-Rei que os conselhos
administrativos dos corpos do exercito, que ainda tiverem
em deposito pannos recebidos da extincta commissão de
lanificios, mandem proceder, em officinas regimentaes, á
manufactura de fardamento pelos modelos a que se refere
a ordem do exercito n.? 80 do anno prox imo passado, para
as praças que, segundo a lei, devem servir pelo tempo de
tres annos, sendo o uniforme das demais praças successi-
vamente harmonisado com os mesmos modelos, e procuran-
do os conselhos administrativos obstar a que as dividas
sejam augmentadas em consequencia d'esta alteração.

10.0-Ministerio da guerra--1.a Direcçâo c--T.» Reparti-
ção.-Sua Magestade El-Rei manda declarar que no dia
13 do corrente se apresentaram n'este ministerio da guerra,
por terem regressado do ultramar, havendo terminado as
suas commissões, o tenente de infanteria, Antonio Marciano
Ribeiro da Fonseca, e o alferes da mesma arma, José Ma-
ria de Figueirôa e Brito, ficando um e outro collocados
na arma a que pertencem, com os postos que têem,

l1.°-Ministerio da guerra-1.a Direcção-3.a Repar-
tição.-Declara-se que os segundos tenentes do regimento
de artilheria n.? 3, Cazimiro Victor de Sousa TelIes, Alfredo
Augusto Schiappa Monteiro de Carvalho e Augusto Cesar
de Andrade Mendoça, que por decreto de 13 do corrente
mez foram nomeados para constituir o pessoal do arsenal
do exercito, continuam fazendo serviço no regimento a que
pertenciam até que completem os dois annos de serviço ef-
fectivo na fileira, que no § 1.0 do artigo 45.°, do decreto
com força de lei de 24 de dezembro de 1863 lhes é exigi-
do, a fim de poderem ser promovidos ao posto de primeiros
tenentes.
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12.0-1Iedalha de O. Pedro e D. Maria

Relação n.s 95 das pessoas a quem a commissão incumbida
de classificar o direito a esta distincção

verificou pertencer a cada uma a que lhe vae designada

Com o algarismo 9:
. "A Gil da Silva Cruzeiro, cabo que foi do regimento de
Inranteria n. ° 10.

Com o algarismo 6:
A Antonio Alexandre, soldado que foi do antigo regi-

lllento de infanteria n." 6.

Com o algarismo 2:
A Luiz Albino Gonçalves, cirurgião em chefe reformado.

t Manuel Fernandes, capitão de infanteria em inactividade
emporaria.
Miguel Rufino Alves, capitão do regimento de cavallarian.o 6.
F.rancisco de Paula Soares Brandão, tenente reformado,

addldo á secretaria do supremo conselho de justiça mili-
tar.
Ih"Ronorio Fiel Lima, alferes que foi do extincto 2.° bata-
ao movei de Lisboa.
Antonio Porfirio de Freitas, guarda marinha que foi da

arlllada.
d José da Silva, primeiro sargento n.? 6 da 2." companhia
o 1.0 batalhão de veteranos.
S.ebastião José de Almeida, segundo sargento que foi do

regImento de infanteria n,? 2.
. Manuel Joaquim Marques, cabo que foi do regimento de
Infanteria n." 4.
t / ~ão Ferreira d~ Lima, soldado que foi do extincto 2.°ba-
a hao movei de LIsboa.
d Mathias Francisco, soldado que foi do extincto batalhão
o arsenal da marinha.
Antonio José da Silva, soldado que foi do batalhão de

sapadores.
~ntonio Marques, soldado n.? 117 da 3." companhia do

extlUcto 1.0 batalhão de veteranos.
~anuel Nunes Barbosa, soldado que foi do extincto 1.0 ba-

tabao fixo de Lisboa.
f Francisco Vicente, soldado que foi do regimento de in-
anteria n.v 16.
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Com o algarismo 1:
Domingos Fernandes Fão, soldado que foi do extincto

batalhão nacional de Caminha.
João Francisco Pereira.

13. °- llinisterio da guerra -1. 1\ Direcção-1." Repartição

Relação dos postos e vencimentos mensaes com que ficaram os
officiaes abaixo mencionados, a quem ultimamente foram qua-
lificadas as reformas que lhes haviam sido conferidas

General de divisão graduado, com o soldo mensal de
751$000 réis, o general de brigada, duque de Loulé, refor-
mado pela ordem do exercito n.? 53 de 1868.

General de brigada, com o soldo mensal de 751$000 réis,
o coronel de engenhcria, Rufino Antonio de Moraes, refor-
mado pela ordem do exercito n.? 33 do mesmo anuo,

Coronel, com o soldo mensal de 541$000 réis, o tenente
coronel de infanteria, João José Lopes, reformado pela or-
dem do exercito n.? 56 elo referido anno,

Tenente coronel, com o soldo mensal de 481$000 réis, o
major de infanteria, Nuno Correia Monção, reformado pela
ordem do exercito n.? 41 de 1866.

Major, com o soldo mensal de 241$000 réis, o capitão de
cavallaria, D. Pedro José de Noronha, reformado pela or-
dem do exercito n.? 53 de 1868.

Major, com o soldo mensal de 451$000 réis, o capitão
quartel mestre de cavallaria, Joaquim Carneiro, reforma-
do pela ordem do exercito n.? 41 de 1866.

Capitão, com o soldo mensal de 241$000 réis, o tenente
de cavallaria, Manuel Joaquim da Costa, reformado pela
ordem do exercito n.? 41 do mesmo anno.

Tenente, com o soldo mensal de 18aOOO réis, o alferes
de infanteria, Luiz Augusto May, reformado pela ordem
do exercito n.? 37 do dito anno,

Primeiro offioial, com a graduação de tenente coronel e
soldo mensal de 481$000 réis, o primeiro offícial da 2." di-
recção do ministério da guerra, com a graduação de major,
Pedro Antonio Baptista, reformado pela ordem do exercito
n ,? 38 de 1867.

14.0-Ministerio da guerra-1." Direcção-c--L,» Reparti-
ção. - Tendo sido agraciado, por diploma de 31 de agosto
de 1867, com o grau de cavalleiro da real e distincta oro
dem de Carlos TIl de Hespanha, o capitão de infanteria,
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servindo de major da praça de Lisboa, Luiz de Magalhães
Ferreira Guião: Sua Magestade El-Rei permittiu qúe acei-
tasse a referida mercê e usasse as respectivas insignias.

15.0-Ministerio da guerra-i.1I Direcção-G.a Repartição

~icenças concedidas por mot,ivo de molestia aos olllciaes II empregado
abaIXomencionados:

Regimento de infanteria n.s 6
Tenente, Antonio Joaquim de Brito, dez dias.

Em sessão de 19 de novembro de 1868:

Batalhão de caçadores n.s 1.0
Major, Henrique José de Carvalho, sessenta dias para

se tratar.

Em sessão de 3 de dezembro de 1868:

5," Divisão militar
Auditor, Serafim Nunes da Costa, quarenta dias para

Se tratar.

Em sessão de 17 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n,O1.2
d' Tenente coronel, José Teixeira Rebello Júnior, quarenta
las para se tratar,

16.0-Licença reqistrada concedida ao eílíeial abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n,o 6
"Capitão, Guilherme Augusto da Silva Macedo, prol'oga-
Çaopor trinta dias,

,17.o-Foi confirmada a licença registrada que o eommandanie da
3,~ divisão militar concedeu ao oílleíal abaixo mencienado, na confor-
lllldade do que se acha determinado:

El.~rat.as

Na ordem do exercito n." 77, de 29 de dezembro de 1868,
qUadro A, pé de paz, onde se lê =e uma bateria damon-
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tanha, clarins 2 e uma bateria montada de reserva, corne-
teiros 2= deve ler-se =uma bateria montada de reserva,
clarins 2 e uma bateria de montanha, corneteiros 2=.
Na ordem do exercito n.? 80 de 31 de dezembro ultimo,

pago 515, tabella n.? 1, onde se lê:
A tilh . l' De campanhar ena D . ~e guarmçao

deve ler-se:
Artilheria IPraças montadast Praças apeadas

Sá da Bandeira.



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

19 (le jalleil'o de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto
Ministerio da guerra-1.a Direcção-4.& Repartição.-

Convindo harmonisar o uniforme dos officiaes com o esta-
belecido para as praças de pret do exercito, pelo decreto
de 26 de dezembro ultimo, publicado na ordem do exercito
n.» 80 do anno próximo findo: hei por bem determinar que
nos actuaes uniformes se façam as alterações constantes da
nota que baixa assignada pelo presidente do conselho de
Ininistros, ministro e secretario d' estado dos negocios de
guerra e interinamente encarregado da pasta dos estran-
geiros.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 14 de janeiro de 1869.
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Npta a que se refere o decreto d'esta data,
das modificações que devem fazer-se nos actuaes uniformes

dos officiaes das differentes armas do exercito

Ellgenheria

Barretina de feltro, da fórma e dimensões estabelecidas
para as dos soldados da mesma arma, sendo a chapa de
Inetal dourado e o emblema, da arma, de prata.

Casaco do feitio do dos soldados, tendo as abas om ,24
de comprimento.

Barretina de feltro como as das praças de pret, tendo
sobreposto na chapa o emblema da arma e o numero ou a
granada, conforme o official pertencer aos regimentos ou
ao estado maior da mesma arma.

Cordões de oiro medindo 1m,20 quando dobrados.
Pennacho como os dos soldados.
Casaco do feitio do dos soldados, tendo as abas 000,22 de

comprimento.
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fl.n"allaria

Lanceiros

Casaco com duas abotoaduras, sem vivos nas costuras
das costas e mangas.

Bonei como o actual, mas sem vivos nas costuras.
Cordôee de oiro como os actuaes, medindo 1m,40 quan-

do dobrados.
CaQadores a cavalío

Barretina de feltro, do feitio e dimensões das das praças
de pret, com chapa dourada, e pala direita com virola,

Laço e pennacho como os dos soldados.
Cordões de oiro como os actuaes, medindo 1m,20 quando

dobrados.
Bonet como o actual, mas sem vivos nas costuras.
Casaco com duas abotoaduras, sem vivos nas costuras

das costas e mangas, e igual em feitio aos dos. soldados.

Barreiina como a das praças de pret, mas de feltro e
numero de prata sobre a chapa de metal dourado.

Pennacho como o dos soldados.
Casaco do feitio do dos soldados, tendo as abas om,24

de comprimento.
flaçadorelil

Barretina de feltro, do feitio e dimensões determinadas
para as das praças de pret, com numero de prata sobre a cha-
pa bronzeada.

Casaco de panno côr de saragoça sem acostellado, abo-
toado por direito com uma abotoadura de oito botões; gola
e canhões de panno preto com as actuaes guarnições, ten-
do as abas om,24 de comprimento.

flh'urglõelil, veterhu.rlos e pieadores

Casaco como os actuaes, tendo as abas om,24 de com-
primento.

Disl.oslções geraes

As gravatas dos officiaes serão de gorgorão de seda pre-
ta, em fórma de manta, de Ofi,03 de altura, e comprimento
preciso para dar duas voltas em roda do pescoço, atando na
frente.

Os capotes para os officiaes montados de qualquer arma,
excepto a de cavallaria, serão de mescla preta do feitio e
dimensões fixadas para as praças de pret de cavallaria.
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Todos os mais artigos que por estas disposições não são

alterados continuam como actualmente.
Secretaria d'estado dos negocios da guerra, 14 de janeiro

de 1869.=Sá da Bandeira.

2.°_ Ministerio da guerra -1. a Direcção -1.a HCIJllI"tição

Relação dos olliciacs c praças de pret, que, por decreto de a do cerrente,
e na eenfermidade dos decretos de 9 de novembro e de 3 de dezem-
bro de 1868, foram promovidos :lOS postos que íhes vão designados,
a fim de irem servil' na (orça erpedioiunarla, destinada á provincia de
Moçambilfue:

Major, chefe da repartição militar, o capitão do regimen-
to de infanteria n.? 3, Joaquim Maria Pedreira.

Capitão, com exercicio de engenheiro na província de
Moçambique, o tenente de cavallaria em commissão na es-
cola do exercito, Hugo Goodair de Lacerda Castello Bran-
co.

Alferes, ajudante de ordens do governador geral de
Moçambique, o primeiro sargento do regimento de infan-
teria n. o 17, Pedro Francisco de Omellas Perry da Camara.

Bateria de artilheria
Major commandante, o capitão do estado maior de arti-

lheria, Joaquim Henrique Xavier Nogueira.
Primeiro tenente, o segundo tenente do regimento de

artillheria n.? 2, Antonio Guilherme Ferreira de Castro.
Segundos tenentes, os sargentos ajudantes do regimento de

artilheria n.? 1, Belisario de Saavedra Prado e Themes, e
do extincto regimento de artilheria n.? 4, Manuel Alves de
Carvalho.

Batalhão de caçadores da Zambezia
. Major commandante, o capitão do regimento de infante-

na n.v 3, Sebastião Antonio Alves da Graça Basto .
. Major, o capitão do batalhão de caçadores n.? 9, Fran-

CISCOGuedes da Silva.
Capellão, o presbytero, José Bernardo Marques.
~enente quartel mestre, o sargento quartel mestre do

regImento de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, Antonio
Pedro Lopes.

Capitães, os tenentes, do regimento de cavallaria n.? 5,
José Antonio Soares Moutinho, do batalhão de caçadores
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n.? 1, Francisco de Paula Xavier, o tenente ajudante do
batalhão de caçadores n.? 5, Antonio Cardoso dos Santos,
e os tenentes, do batalhão de caçadores n,° 6, Marcellino
Antonio Pinheiro, do batalhão de caçadores n.? 10, José
Maria Rodrigues, e de infanteria em commissão, José Maria
de Queiroz Abranches.

Tenentes, os alferes do batalhão de caçadores n.? 10,
Alexandre Alberto da Roeha Serpa Pinto, e do regimento
de infanteria n.? 10, Francisco Simões Pereira de Carvalho
Vivaldo.

Alferes, o primeiro sargento aspirante a official de regi-
mento de eavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, João Au-
gusto de Sousa Machado, e o primeiro sargento do mesmo
regimento, Zacharias José da Costa Ramos, os primeiros
sargentos do batalhão n." 2 de caçadores da Rainha, Anto-
nio José Torres, do batalhão de caçadores n.? 9, João Tei-
xeira de Azeredo Menezes, Guilherme Augusto Pires Vi-
deira e Francisco da Costa Mimoso Alpoim, do batalhão de
caçadores n." 11, José Augusto de Oliveira, do regimento
de infanteria n.? 7, Manuel Jeronymo Pereira Sines, do re-
gimento de infanteria n.? 11, João de Jesus Feijão, do re-
gimento de infanteria n." 16, Antonio Maria Julio de Car-
valho, e do regimento de infanteria n.? 18, José Ignacio
Teixeira BeIlo.

3. o - Por decreto de '16 do corrente mez:

7." Companhia de reformados
Exonerado do commando da mesma companhia, o tenente

coronel reformado, Augusto Maria Nogueira de Brito, pelo
requerer.

Commandante da dita companhia, o major reformado,
Nicolau Augusto.

4. o - Por portaria de 15 do dito mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.' Direcção

:I.' Rel.Il.·tiçuo
Chefe, o primeiro official, Manuel Antonio da Fonseca.
Sub-chefe, o primeiro official, José Rodrigues Lima.

a.' IllCI'Rl'tiçuo
Chefe, o primeiro official, João Baptista de Andrade.
Sub-chefe, o primeiro officíal, Miguel Antonio da Silva.
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a." Bt'parHção

Chefe, o sub-director, Francisco Xavier da Maia Júnior.
Sub-chefe, o primeiro official, José Maria Alves Branco •

•. "Repartição

Chefe, o primeiro official, Manuel Joaquim Gomes de
Mendonça .
.Sub-chefe, o primeiro officiaI, Joaquim Lucio Arbués Mo-

relra.

5. o-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Batalhão de caçadores n.s 1
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 9, Ma-

nuel Joaquim Cardozo Appariço, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.· 4
.Capitão da 3.& companhia, o capitão da 8.", Manuel Cy-

pnano da Costa Ribeiro.
Capitão da 8.& companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 8, Thomás Antonio da Guarda Cabreira.

Batalhão de caçadores n.O8
Capitão da 6.& companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 4, Pedro Antonio de Andrade Cabral Arce
Cabo.

Batalhão de caçadores n,v 9
Capitão da 3.& companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 8, Francisco de Paula Videira, pelo pedir.

Regimento de infanteria n,o 7
F Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 10,
rancisco José Guedes Quinhones, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.O9
. Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 12, Octa-

'VIO Trajano Guedes, continuando na commissão em que se
acha.

Regimento de infanteria n.' 10
~enente, o tenente do regimento de infanteria n. o 7, Be-

nedlCto Candido de Sousa Araujo, pelo pedir.
C Al~eres, o alferes do regimento de infanteria n. o 7, Luiz
andldo da Silva Patacho.
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Regime'Dt" d-e itlt'mrteria n.s i2

Alferes, o alferes elo regil11{)ntlode infa:nreria 'n, o 9, lJoa-
'ltUim Pinto de Sotlsa,

Regim6Jft'l) de inlal1fA1ria n.· i5
Al:fere~, o alferes do regimont<õ de infanteria n." 6.1 João

Teixeira de Mesquita, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.v iS
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 9, Fran-

cisco Antonio Ferreira, pelo pedir.

6.0-~nisterío da guel'ra-l.<I Direcção-4.a Reparti-
ç!lo.~EI'Il additamento ao determinado na portaria de 9 de
fevereiro de 1859, pela qual 10i perruittido aos officiaes
do exercito o uso de raglans para o serviço dos quarteia,
determina Sua Mage~tade El-Hei, q'lW!os referidos raglans
tenham nos canhões, e eollocadas por modo analogo áquelle
por que o são nos casacos, as divisas indicadoras dos pOIl-

tos dos officiaes que OiS usarem.

7.0-Ministerio da guerra-V' Direeção-4.a Reparti-
ção.-Devendo ser feita na 4." repartição da L" direcção
do ministerio da-guerra a escripturação da carga e descarga
dos artigos á responsabilidade dos conselhos administrativos
dos corpos, praças de guerra e mais estabelecimentos milita-
res, por isso que este serviço deixa de pertencer ao arsenal
do exercito, em presença da, nova organisação que lhe foi
dada por decreto de 26 de dezembro ultimo, publicado na or-
dem do exercito n." 80 do anno passado: determina Sua
Magestadc EI-Rei que todas as requisições de que trata o
artigo) 7.° do decreto de 2 de dezembro ultimo sejam di-
rigidas, pelas vias competentes, li sobredita repartição, para
terem a devida resolução.

8.0-Ministerio da guerra-2." Direcção.-Declara-se a
todos os commandantes dos corpos e mais indivíduos que
collectiva ou separadamente tiverem sacado das extinctas
pagadorias militares quaesqner quantias por meio de reci-
bos interinos, que os respectivos resgates devem ser effe-
ctuados na pagadoria geral do ministerio da guerra, onde
actualmente existem aquclles documentos, cumprindo-se o
que se determina na ordem do exercito n.? 5 de 6 de fe-
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vereiro de 1865, emquanto aos resgates serem realisados
antes de findar o exerci cio a que pertencem os pagamentos.

9.0-Posto e vencimento mensal qne pela respectiva liqnidaçãe
~ompetem ao official abaixo mencionado a quem ultimamente foi quali-
ucada a reforma:

Major, Com45~OOO réis, o capitão de infante ria, Nicolau
Augusto, reformado pela ordem do exercito n.? 42 de 1867.

10. o-Licença registrada ccneedid« ao oflicial abaixo mencionado:

Batalhão de caçadores no"4
Tenente, João José das Dorcs Saraiva, trinta dias.

d l1.°-Foram cnnflrmadas as licenças registradas que os comman-
an~es das 1." 2. a e 30 a divisões militares concederam aos officiaes
abaIXomencionados, na confurmidade do que se acha determinado.

Regimento de cavallaría n.s 2, lanceiros da Rainha
';['enente coronel, Joaquim José da Silva Castello Branco,

qUInzedias.
Regimento de cavallaria no"4

Alffjres, Luiz Claudio de Oliveira Pimentel, trinta dias.

Regimento de infanteria no"14
d Cll;.pellão,Antonio Augusto Pires, trinta dias, a começar
e 10 do corrente mez.

Regimento de infante ria n.s 1.8
Tenente, Manuel José Gonçalves Lima, dez dias.

Errata
l' Na ordem do exercito n.? 3 do corrente anno, pago 15,
11~.6.a, onde se lê= J ayme Angelo dos Santos Couvreur=
ela-se =Jayme Agnello dos Santos Couvreur-e«.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o direotor,





N.O 5

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

29 (le janeiro de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.0_ Iíecretes

~nisterio da guerra-I. a Direcção -1.a Repartição.-
ReI por bem, na conformidade do artigo 12.0 do decreto
COmforça de lei de 30 de outubro do anno proximo findo,
honce~er aos individuos abaixo mencionados as graduações
donorIficas que lhes vão designadas: graduado no posto
t e major, o engenheiro, Joaquim Simões Margiochi, con-
ando a antiguidade de 16 de janeiro de 1867; graduados
no posto de capitão, os engenheiros, Carlos Augusto de
~breu, contando a antiguidade de 10 de agosto de 1864;
doaquim Nunes de Aguiar, contando a antiguidade de 21
e.março de 1865; João Ferreira Braga, contando a anti-

§uh~ade de 10 de outubro do mesmo anno ; João Baptista
c lappa de Azevedo e Henrique Gomes Thomás Branco,

Contando ambos a antiguidade de 19 de agosto de 1868;
gra.duados no posto de tenente, os engenheiros, João Ma-
barlO dos Santos, contando a antiguidade de 27 de setem-
r? de 1858; Eduardo Augusto Falcão, contando a anti-

gUIdade de 6 de maio de 1859; Miguel Maria Gomes,
C?ntando a antiguidade de 17 de novembro de 1860; Fran-
CISCOda Silva Ribeiro, contando a antiguidade de 27 do
~esmo mez e anno; Ricardo Frederico Guimarães, con-
Ja1~0 a antiguidade de 26 de setembro de 1861; Ricardo
lnu 10 Ferraz, contando a antiguidade de 3 de outubro do
d esmo anno; João Maria Leitão, contando a antiguidade
e 12 do mesmo mez e anno; José de Macedo Araujo Júnior,

C?ntando a antiguidade de 1 de fevereiro de 1862; Frede-
:co Augusto Pimentel, contando a antiguidade de 7 do
Cesmo mez e anno; Francisco Antonio de Rezende Junior,
'l'0~ta~do a antiguidade de 13 de setembro de 1863; João
z el:lreIrade Magalhães, contando a antiguidade de 5 de de-
l~mbro ~o mesmo anno; Frederico Augusto de Vasconcel-

8 Almelda Pereira Cabral, contando a antiguidade de 29
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de dezembro de 1865; Alvaro Kopk de Barbosa Ayalla e
Pedro Ignacio Lopes, contando ambos a antiguidade de
27 de agosto de 1866.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios .da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios das obras publicas, commercio
e industria, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 19 de janeiro de 1869. = REI.= Marquez de Sá
da Bandeira=Sebastião Lopes de Calheiro» e Menezes.

Ministerio da guerra-1.:!. Direcção-1.a Repartição.-
Hei por bem determinar, em conformidade do disposto no
§ 1.0 do artigo 8.0 do decreto com força de lei de 26 de
dezembro do anno proximo passado, que reorganisou o ar-
senal do exercito, que os almoxarifes abaixo mencionados
tenham os destinos que lhes vão designados :-Fabrica de
fundição de canhões: almoxarife, o almoxarife de segunda
classe, José Ricardo - Fabrica de armas: almoxarife, o al-
moxarife de segunda classe, Joaquim Antonio Caeiro-Fa-
brica da poloora : almoxarife, o almoxarife de segunda
classe, Germano Antonio Rodrigues Casaleiro - Deposito do
material de guerm: almoxarifes, os almoxarifes de segun-
da classe, Joaquim Manuel da Silva e José Manuel da
Fonseca. .

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 19 de janeiro de
1869.=REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-1. a Direcção - 4. a Repartição.-
Hei por bem determinar que os indivíduos que·faziam parte
do extincto corpo de engenheria civil, e aos quaes foram
conferidas graduações militares, em conformidade com o
disposto, no artigo 12.0 do decreto de 30 de outubro ulti-
mo, publicado na ordem do exercito n.? 62 do anno pro-
ximo findo, usem de uniforme igual ao que se acha esta-
belecido para os officiaes do estado maior de engenheria,
com excepção dos eastellos bordados nas golas dos casa-
cos, usados como emblema pela engenheria militar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 19 de janeiro de 1869.=
REI.= Marquez de Sá da Bandeira.
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2. °- POl' decreto de 18 do eorrente mez:

. Reformado na conformidade da lei, o capitão de infante-
na servindo cm commissão na província de Angola, Ber-
nardo Diogo de Brito, pelo requerer e ter sido julgado
Incapaz de serviço activo, pela junta militar de saude.

Por decreto de 19 do dito mcz:
Reformados na conformidade da lei, os capitães do ba-

t~lhão de caçadores n.? 9, Manuel Pinto de Sousa, do re-
gImento de infanteria n.? 5, Antoni.o José da Silva, do
r~gimento de infanteria n,? 11, João José Cordeiro, do re-
gllnento de infanteria n.? 15, João Correia de Freitas, e
do regimento n." 16 da mesma arma, Christovão Amaro
Frederico, pelo requererem e terem sido julgados incapa-
zes de serviço activo, pela junta militar de sande.

Por decreto de 20 do corrente mez :
I

Reformado, em conformidade do disposto nos artigos 2.°
e 8.° da carta de lei de 8 de junho de 1863, em primeiro
oflicial com a graduação de tenente coronel, e com o soldo
lUensal de 48aOOO réis, o primeiro official da 2." direcção
da secretaria d' estado dos nego cios da guerra, Antonio
da Mata da Fonseca Leal.

3.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Estado maior de artilheria

, Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de ar-
tIlheria n. ° 3, Antonio Valente do Couto,

Capitães, os capitães do regimento de artilheria n.? 1,
.Antonio José Pereira Dantas Guerreiro, do regimento de
artilheria n.? 2, Francisco Xavier Adrião e Antonio Pi-
lUentel Maldonado, e do regimento de artilheria n.? 3, Jay-
me Florindo Pereira.

Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de
artilheria n.? 3, José de Jesus Coelho.

Commissão de aperfeiçoamento do serviço da arma da artilharia
Desenhador, o primeiro tenente do estado maior da mes-

ma arma, Eugenio Augusto Cardoso do Amaral.

Regimento de artilheria n.· i
Capitão da 7.& bateria, o capitão do estado maior da

lUesma arma, Victor Jorge de Pina Vidal.
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Regimento de artilheria n.s 2
Capitão da 1." companhia, o capitão do estado maior

de artilheria, Germano Augusto Serpa.
Capitão da 5.a companhia, o capitão do mesmo estado

maior, Aleixo José Pereira.
Capitão da bateria de montanha, o capitão da 5." com-

panhia, José Antonio Malaquias de Almeida e Sá.

Regimento de artilheria n,« 3
Capitão da 8. a companhia, o capitão do estado maior da

mesma arma, Manuel Maria Barbosa Pita.
Primeiro tenente, o primeiro tenente do mesmo estado

maior, Joaquim Antonio da Encarnação.

Batalhão de caçadores n,v 6
Capitão da t» companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n,? 12, Fernando de Figueiredo.

Batalhão de caçadores n.s 9
Capitão da 5.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 9, Simão Ignacio de Carvalho.

Regimento de infanteria n.O3
Capitão da 2." companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 9, João Bettencourt Correia Junior, pelo pedir.

Regimento de infanteria n,v 5
Capitão da La companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 3, José Maria Machado.

Regimento de infanteria n.O9
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n." 15, Felix Bernardino de Queiroz.

Regimento de infanteria n.s i6
Capitão da 3.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 6, Joaquim Manuel Simões.
Capellão, o capellão do extincto regimento de artilheria

11.° 3, Manuel Antonio Gabriel Ramos.

4.0-Ministerio da guerra-La Direcção-2.a Reparti-
ção.-Determina Sua Magestade EI·Rei que as auctoridades
a quem competir dar, por effeito do § 1.0 do artigo 50.°
do regulamento geral do serviço de saude, o mappa B de
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informação (modelo n.? 6), mencionem na casa de annos
~e serviço a natureza de praça do individuo inspeccionado,
I~tOé, se o alistamento foi com a classificação de volunta-
no, recrutado ou refractário.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-2.a Reparti-
ção.-Sua Magestade EI-Rei, conformando-se com a con-
su.lta do ajudante do procurador geral da corôa, junto ao
IllInisterio da guerra, manda declarar que a disposição do
artigo 1.0 da carta de lei de 9 de setembro do anno proxi-
rno passado, publicada na ordem do exercito n,? 50 de 1,5
do dito mez, é applicavel aos recrutas que forem recensea-
dos e sorteados no corrente anno e nos annos futuros, e
b~Ill assim aos voluntarios e compellidos ao serviço militar,
alIstados nos corpos por effeito do disposto nos artigos 9.°
e 51.0 da lei de 27 de julho de 1,855, desde o 1.0 do pre-
sente mez em diante, com exclusão dos que se destinarem
a tambores ou a corneteiros.

~uando se tiver dado outra interpretação ao disposto no
artigo 1.0 da citada lei de 9 de setembro ultimo, ficam os
COIllIllandantesdos respectivos corpos auctorisados a fazer
a necessaria emenda, pela fórma determinada na ordem do
exercito n. o 17 de 26 de março do anno findo, independente
de nova disposição.

6.o _ Ministerio da guerra-1. a Direcção _ 3.a Reparti-
ç~o.-Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade do
dIsposto no § 6.0 do artigo 26.0 do decreto de 24 de de-
zeIllbro de 1863, que os soldados do regimento de artilheria
n.o 1, João Augusto de Abreu e Sousa e José Cecilio da
Oosta, tenham a graduação de primeiro sargento aspiran-
t~ a official, por estarem matriculados na escola do exer-
CItO.

~7.0 -1'Iinisterio da guerra-1. a Direcção - 4. a Reparti-
çao.-Convindo tornar mais regular e methodica a escri-
Pturação sobre o real destinado ao entretenimento de camas
dos. destacamentos dos diversos corpos do exercito, e bemdss1m restringir a responsabilidade ácerca da arrecadação
. o produeto da venda dos artigos de mobilia e utensilios,
Incapazes de serviço; determina Sua Magestade EI-Rei o
seguinte:

1.0 Que o producto do real para camas, que actualmente
se acha entregue aos conselhos administrativos das divisões
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militares e aos caserneiros, entre desde já na pagadoria
geral d'este ministerio;

2.0 Que pela 2." direcção do mesmo ministério se re-
metta á 4." repartição da La direcção uma nota do men-
cionado producto, a fim de ser a sua importaneia devida-
mente escripturada e encorporada na verba votada para mo-
bilia, para ter a competente applicação ;

3.° Que com igual destino sejam entregues na dita pa-
gadoria as quantias que existem nos cofres dos conselhos
administrativos dos corpos, praças de guerra e estabeleci-
mentos militares e em poder dos caserneiros, provenientes
da venda da mobília e utensílios incapazes de serviço; dando
a 2.a direcção conhecimento d'este producto á sobredita
repartição;

4.° Que de futuro a entrega das sommas indicadas seja
feita mensalmente, a fim de que tenham prompta applica-
ção, segundo as necessidades do serviço; .

5.° Finalmente, que estas disposições em nada alteram
o que se acha fixado pelo artigo 26.0 do regulamento da
fazenda militar, a respeito dos destacamentos estacionados
nas praças de guerra.

8.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-G.a Repartição

Licenças concedidas por motivo de melestía aos offieiaes abaixo men-
cionados:

Em sessão de 7 do corrente mez:

Estado maior de artilhe ria
Capitão, Vicente Luiz Correia de Mesquita Pímentel,

trinta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.O6
Tenente coronel, João Cyriaco Coelho, sessenta dias para

se tratar.
Batalhão de caçadores n.O4

Tenente, José Ferreira Vaz Mourão, sessenta dias para
se tratar. '

Regimento de infante ria n.O9
Capitão, Simão Ignacio de Carvalho, quinze dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.O t2

Tenente, Joaquim da Costa Fajardo, sessenta dias para
se tratar.
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Regimento de infanteria n.O17

,Capitão, Cypriano Justino Soares da Rocha, sessenta
dias para se tratar.

9, °- Licença registrada concedida ao oficial abaixo mencionado:

Corpo do estado maior
Capitão, Miguel Augusto de Sousa Figueiredo, quinze dias,

a começar do 1.0 de fevereiro proximo futuro.

10,O-Foram confil'madas as licenças registradas que os comman-
dantes da I.", a,a e ,p divisões militares concederam aos oílícíaes ahaí-
10 mencionados, na conformidade do que se acha ,determinado:

Regimento de cavallaria n.s i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, José da Cruz Gião Bravo, trinta dias,

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Tenente, D. Rodrigo de Almeida e Silva, prorogação

por quinze dias,
Regimento de infanteria n.Oii

,Tenente, João Augusto Pereira d'Eça de Chaby, quinze
dIas.

Regimento de infanteria n.O13
Alferes, Guilherme Augusto da Veiga, quinze dias, a co-

llleçar no 1.0 de fevereiro proximo futuro.

Regimento de infanteria n.Oi5
Capitão, Francisco Pereira da Luz Côrte Real, vinte dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.

o director da 1." direoção,

. A'"t' /,,~
• oIt' , "I'
.r .... I'.(, ... ~. v~'.





N.O 6

SECRETAUlA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

5 de l'evcl'CÍI'o de 4869,

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. U - Deere los

Ministerio dos negocios da fazenda-Secretaria d'esta-
: .do-::--1.a Repartição.-Senhor:-Sendo graves as circum-
.~t:~cias da fazenda .publica, .principalmente emquanto se
nao adoptam medidas, que a par. de maior.reducção nas des
pe.zas produzam um augmento importante nas receitas pu-
blícas, torna-se indispensavel não sobrecarregar o thesouro
Com as melhorias de vencimentos que as leis facultam aos
funccionarios de algumas classes do estado. A suspensão
ternporaria d'esse beneficio, até que as côrtes possam deli-
Lcrm' sobre as propostas que o governo lhes ha de apre-
senta!', é medida impreterivelmente cxigida no momento
actual. O projecto de decreto que os ministros dc Vossa
~agestade têem a honra dc submetter á sua real approva-
çao, limita-se tão sómente ,í. suspensão dos augmentos ele
vencimentos por diuturnidade ele serviço, quando se der a
COntinuaçãona effeetividade d'elle, sem todavia prejudicar
Os direitos dos funccionarios do estado e officiaes do exer-
cito e armada ás aposentações, jubilações e reformas, as
qUaes continuarão a ser concedidas conforme a legislação
em vigor. Em vista pois do exposto, temos a honra de pro-
por a Vossa Magestade o seguinte projecto de decreto.
. S~cretaria d'estado dos negocios da fazenda, em 25 de
Ja~elro de 1869.=Marquez de Sá da Bandeira=Antonio,
B1SpO de Vizeu = Antonio Pequito Seixos de Andrade =
Conde de Samodães = José Maria Latino Coelho- .Bebas-
tião Lopes de Calheiros e Menezes.

Attendendo ao que me representaram os ministros e se-
cretarios d' estado de todas as repartições; hei por bem de-
cretar o seguinte:

Artigo 1.0 Fica d' ora em diante suspensa a concessão de
augmentos de vencimentos aos funccionarios do estado, com
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fundamento na diuturnidade de serviço, quaesquer que se-
jam as disposições que determinem os mesmos augmentos.

Art. 2.° O governo submetterá á deliberação das côrtes,
na sua proxima reunião, a medida de que se trata, a fim
de que estas hajam de resolver se ella deve ou não consi-
derar-se definitiva.

Os ministros e secretaries d'estado das diffcrentes repar-
tições assim o tenham entendido c façam executar. Paço,
em 25 de janeiro de 1869.=REI.=Marquez de Sá da
Bandeira=AntonioJ Bispo de Vizw=Antonio Pequito
Seixae de Andrade = Conde de Samodàes = José Mm'ia
Latino Coelho=Sebastiào Lopes de Calheiros e Menezes.

Senhor:-As circumstancias actuaes da fazenda publica
exigem sacrificios immediatos da parte de todos os cidadãos.
O desequilíbrio entre a receita e despeza do estado ainda
é avultado, apesar das importantes redacções que se têem
eft'ectuado nas despezas publicas, e convem evitar por to-
dos os modos que os beneficios resultantes d'essas reduc-
ções sejam inutilisados pelos encargos provenientes das
sommas indispensaveis para fazer face ao deficit existente.
Emquanto as côrtes não podérem providenciar sobre a ma-
neira de satisfazer á equação entre a receita e a despeza,
torna-se inevitavel sujeitar os eervidores do estado a uma
deducção nos seus vencimentos. E para lamentar a triste
necessidade que obriga a reduzir vencimentos em geral in-
feriores ás conveniencias do serviço; mas ao governo de
Vossa Magestade parece não dever adiar uma medida que
as urgencias do thesouro na actualidade imperiosamente re-
clamam, certo de que os funccionarios, a que ella se refe-
re, receberão sem repugnancia esse sacrifício, que não só
é dividido com equidade entre todos, mas que alem d'isso
é transitorio.

Em epochas, em que os encargos do thesouro eram me-
nos graves, existiram taes deducções em mais larga escala,
e foram ellas necessarias para assegurar a regularidade dos
pagamentos. Hoje que o preço das subsistencias é mais ele-
vado, tão forte deducção, como ep.tão se fazia, é inadmis-
sivel; mas nem por isso deve deixar de attender-se á
indispensabilidade de proporcionar meios que obstem á mar-
cha progressiva do deficit.

Esperam os ministros de Vossa Magestade que as circum-
stancias criticas da fazenda obtenham uma solução favora-
vel dentro de pouco tempo, e para esse effeito apresentarão
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ás côrtes na sua proxima reunião as providencias que jul-
garem convenientes, e por essa occasião ellas resolverão se
a medida de que se trata deverá ser mantida por todo o
tempo por que é proposta, ou se mesmo pelos mezes em que
for executada deve produzir effeitos definitivos.

Em vista das rasões expostas temos a honra de submet-
ter á approvação de Vossa Magestade o seguinte projecto
de decreto.
. Secretaria d' estado dos negócios da fazenda, em 26 de
Jax;eiro de 1869.=Marquez de Sá da Bandeirave Asuooia,
Btspo ele Vizeu=Antonio Pequito Seixas de Andrade =
Conde de Samodães = José Maria Latino Coelho=Sebas-
tião Lopes de Calheiros e Menezes.

Tomando em consideração o relatorio dos ministros e se-
cretarios d'estado das differentes repartições; hei por bem
decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Os subsidios e vencimentos dos empregados

do estado, de qualquer natureza que sejam; os dos empre-
gados de corporações e de estabelecimentos pios, subsidia-
~os ou não pelo governo; e os dos individuos das classes
ln~ctivas de consideração; no continente do reino e ilhas
adjacentes, que se vencerem desde 1 de janeiro de 1869
até 31 de dezembro do mesmo anno, ficam sujeitos a uma
deducção provisoria, que será determinada pela seguinte fór-
rna:

1. o Nos que excederem a 600aOOO róis, 15 por cento;
2.° Nos que excederem a 400aOOO róis até perfazerem

600aooo róis 10 por cento·
30' ,. Nos que excederem a 200aOOO róis até perfazerem

400aooo róis 5 por cento·, ,
4.° Nos que não excederem a 200i$OOO róis, 2tj2 por

cento.
§ 1.0 Os vencimentos excedentes a 600aOOO róis nunca

podem ficar inferiores a fl40aOOO róis liquidos; assim co-
~o os que excederem a 400,~000 róis nunca podem ficar
lnfe~iores a 380;5000 réis, nem os que exederem a róis
200aooo podem ficar inferiores a 19õt$OOOróis.
. § 2.° São isentos de deducção, qualquer que seja a sua
llnportancia:

1.0 As comedorios dos officiaes e empregados civis da
repartição de marinha embarcados;

2.° Os prets, ferias e soldadas;
3.° Os vencimentos dos patrões e remadores das alfan-

degas e de outras estações publicas;
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4.° As gratificações extraordinarias e incertas por traba-
lhos com o lançamento da contribuição industrial, decima
de juros e outros impostos, e com a repartição das contri-
buições predial e pessoal.

Art. 2.° Ficam sujeitos ás deducções a quc se refere o
precedente artigo todos os emolumentos, gratificações, aju-
das de custo, quotas de cobrança, congruas, snlarios e mais
proventos de qualquer outra denominação que recebam os
empregados publicos, tenham ou não vencimento pago pelo
thesouro.

Art. 3.° Para se verificarem as deducções de que se trata
reunir-se-hão todos os vencimentos que debaixo de qualquer
denominação receberem os funccionarios do estado, e sobre
o computo d'elles se farão as ditas dcducçõcs na proporção
que fica indicada no artigo 1.° do presente decreto.

Art. 4.° Das disposições d'cste decreto dará o governo
conta ás côrtes na sua proxima reunião, e estas resolverão
se as mesmas disposições devem ou não tornar-se definiti-
vas.

Os ministros e secretarios d'estado das differcntes repar-
tições assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 26 de janeiro de 1869.=RgI.=Marquez de Sá da
Bandeira = Antonio) Bispo de Vizeu = Antonio Pequito
Seixae de Andmde=Conde de Samodães==José MW'ia La-
tino Coelho=Sebastião Lopes de Calheiroe e Menezes.

Ministerio da guerra-1.a Direcção c--L," Repartiçào.-
Attendendo aos serviços e mais circumstancias que con-
correm no general de divisão, visconde de S. Thiago, e
general de divisão graduado, Luiz Antonio de Oliveira Mi-
randa: hei por bem conceder-lhes as honras de meus aju-
dantes de campo. ,

O presidente do conselho de ministros, ministro c secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, cm 25 de janeiro de 1869.=
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra -1.a Direcção -1:' Repartição.-
Constando por informação offíeial recebida no ministerio
dos negocies da guerra, que o tenente do regimento de
infanteria n.? 3, Manuel Antonio de Araujo Veiga, se apre-
sentou durante o mez de janeiro corrente na legação de
Sua :Magestade Fidelissima em Madrid, havendo saído do
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reino sem licença: hei por bem, usando da auctorisação
c?ncedida ao meu g'overno pelo artigo 41.° do regulamento
disciplinar de 30 de setembro de 1856, e segundo o dis-
posto no artigo 1.0 § 2,° e artigo ultimo do decreto de 20
de dezembro de 1849 e do artigo 55,° § 2,° do plano de
reforma. approvado pela carta de lei de 23 de junho de 1864,
determinar que o referido tenente seja por castigo collo-
eado na classe dos officiaes em inactividade temporaria
pelo tempo de dois mezes.

O presidente do conselho de ministros, conselheiro d'es-
tado, ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, ,assim o tenha entendido e faça executar, Paço, em 30
de Janeiro dc 1869,=REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

2, o - POl' decreto de 21 do mez proximo findo:

Batalhão de caçadores n,o 5
Alferes alumno, o primeiro sargento graduado aspirante

a O~eial, Pedro Manuel Tavares, por lhe serem applicaveis
~8 disposições do artigo 43,° do decreto com força de lei
de 24 de dezembro de 1863, e as do decreto de 26 de
czclDbro ultimo,

Por decreto de 23 do dito mez:

Commissões
J O capitão do batalhão de caçadores n. o 5, Boaventura
dOaq~im Batalha, a fim de ir servir na guarda municipal
e Lisboa.

fioI' (lecreto de 25 do dito mez:

Praça de Almeida

b Commnndante, o major reformado, Francisco José Bar-
Osa.

}lOI' decl'etos de 27 do dito mez:

2,' Divisão militar
d' ~ecretario do commando da divisão, o archivista da 4.a
IVISllo militar, José Joaquim Xavier Pereira da Silva,

~rn conformidade do disposto no artigo 5.° do decreto com
or~a de lei de 4 de novembro do anno proximo passado.
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Disponibilidade
Os tenentes, de cavallaria em inactividade temporaria,

Julio Cesar de Vasconcellos Correia, de infanteria na mes-
ma situação, Pedro Augusto Carrasco Guerra, e o capitão
quartel mestre de cavallaria na referida situação, Joaquim
da Silva Rosa, por terem sido julgados promptos para todo
o serviço, pela junta militar de saude.

3.0-Portaria

Thesouro publico-Direcção geral da contabilidade-
Repartição central.-Tendo-se suscitado duvidas sobre de-
verem ou não ficar sujeitos ás deducções de que trata o
decreto de 26 do corrente mez, tanto os abonos para fieis
e falhas a diversos thesoureiros dos cofres publícos, e seus
ajudantes, como os emolumentos que auferem diversos
empregados do estado, e sobre 08 quaes já recáe o encargo
de 14 por cento, sem distincção de classe, proveniente da

. contribuição industrial e respectivo imposto da viação: man-
da Sua Magestade EI-Rei declarar, pela direcção geral da.
contabilidade do thesouro publico, que taes emolumentos
são isentos das deducções fixadas no mesmo decreto, de-
vendo comtudo, para o calculo da percentagem das que
têem de ser feitas nos vencimentos certos de cada empre-
gado, ser computados cumulativamente, não só os mes-
mos vencimentos, como a importancia dos emolumentos,
illiquida de contribuição industrial e imposto de viação; e
que, emquanto aos abonos para fieis e falhas, são igual.
mente isentos de deducção, e não entram no computo acima.

Paço, em 30 de janeiro de 1869.= Conde de Samodães.

4.0-Por determinação de Sua Magestade El·Rei:

4.· Divisão militar
Archivista, o archivista que era da extincta 6.a divisão

militar, Bento de Mello da Silva Cabral.

Deposito de cavallaria
Ajudante de campo do commandante do referido depo-

sito, o tenente do batalhão de caçadores n. o 7, Luciano Pego
de Almeida Cibrão, que era ajudante de campo do com-
mandante da extincta õ.a divisãc militar.
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Batalhão de caçadores n,v i
Capittlo da 5.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 6, Antonio Maria Barruncho da Silva e Vas-
concellos.

Batalhão de caçadores n.s 5
Capitão da 3.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 1, Antonio da Assumpção Seromenho.

Regimento de infanteria n.Oi5
Capitão da 6. a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 10, Francisco José da Mata.

Regimento de infanteria n.s i6
J Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,? 11,
oão Augusto Pereira d'Eça Chaby.

5.0-Ministerio da guerra-1." Direcção.-2," Reparti-
çllo.-Sua Magestade El-Rei manda declarar aos comman-
dantes das divisões militares, para observancia do determi-
nado no artigo 7.° § unico e artigo 11.° das instrucções a
que se refere o decreto de 22 de outubro do anuo proximo
passado, publicado na ordem da exercito n.? 63 de 12 de
novembro do dito anno, o seguinte:

1.0 Que quando se rcalise a mudança dc residencia das
P:a~as reformadas de uma para outra companhia elamesma
dIVISãoou para fóra do respectivo districto pelo pedirem,
se lhes não preste transporte por conta do estado;

2.° Que os commandantes das divisões militares ficam
auetorisados a conceder mudança de residencia ás ditas.
praças, quando a solicitem para logar fóra do districto a
que pertençam, dando conhecimento ao ministério da guerra
para os effeitos devidos;

3.° Que todas as praças reformadas, que devamser dis-
p~ensadasdo serviço, na conformidade do citado artigo 11.°,
te~m de ser submettidas á junta militar de snude, para de-
POIS passarem á situação que lhes competir;

4:° Que os commandantes das companhias de reformados
enVIem no 1.0 de cada mez á 2.a repartição da 1." direcção
do ~inisterio da guerra um mappa de força das suas res-
pectIvas, companhias conforme o modelo A.
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6.0-Ministerio da guerra-La Direcção-4.a Reparti-

ção.-Sua Magestade EI-Rei concede o praso de seis mezes,
a contar do 1.0 do corrente, para o uso dos actuaes unifor-
mes, para que, n'este intervallo, se possam fazer n'elles,
sem gravame e progressivamente, as modificações relativas,
tanto aos dos officiaes, como aos das praças de pret do
exercito.

7.o-llinisterio da guerra _1.a Direcção-a. a Repartição

Seltenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de 16 de janeiro de 1869

Regimento de artilhe ria n.s 2
José Francisco de Almeida, soldado n." 32 da 1." com-

panhia, condemnado em seis annos de degredo para a Africa
oriental, e na alternativa em quatro annos de prisão cellu-
lar, pelos crimes de furtos industriosos, excedentes a 20~OOO
réis, com abuso de confiança.

Regimento de artilheria n.s 4
Antonio de Almeida, corneteiro n.? 11 da 2.a companhia,

aceusado do crime de uso e porte de arma prohibida, jul-
gam improcedente a accusação, annullam todo o processado,
e mandam que o réu seja posto em liberdade, por isso que
sendo principio certo em direito, que ninguem póde ser jul-
gado e condemnado duas vezes pelo mesmo facto criminoso,
do processo se conhece que o réu já fôra accusado e pro-
cessado por este mesmo facto criminoso.

Regimento de cavalIaria n.s 2, Ianceíros da Rainha
Domingos Ferreira, soldado n.? 37 da La companhia, e

Francisco da Cunha, soldado n,? 29 da 3.a companhia, con-
demnados em seis mezes de prisão, pelo crime de ferimen-
tos feitos reciprocamente entre os accuaados.

Regimento de cavallaria n.s 5
Manuel Parreira, soldado n.? 3 da 2.a companhia, C011-

demnado em sete annoa e trezentos quarenta e seis dias de
serviço em um dos corpos das provincias ultramarinas, pelo
crime de deserção.

Manuel da Graça, soldado n.? 32 da 5.a companhia, con-
demnado em tres annos de trabalhos publicos nas fortifica-
ções das provincias ultramarinas, pelos crimes de insubor-
dinação, desobediencia e resistencia ao seu superior.
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Regimento de cavallaria n.s 8
Francisco Nunes, soldado n.? 19 de 2.a companhia, con-

dernnado em seis annos de prisão cellular, e na alternativa
em.dez annos de degredo na Africa occidental, como pena
~alOr com respeito ao furto, pelos crimes de furto com rein-
cldenc~a, deserção aggravada e resistencia aos agentes da
auctondade.

Regimento de infanteria D.o i
Rypolito José da Cruz, soldado n.? 21 da 7." companhia,

eondemnado pelos crimes de deserção simples e furto, em
nove annos, dois mezes e tres dias de serviço em um dos
corpos do ultramar, ficando assim absorvida a pena que
pelo crime de furto lhe competia.

8.0-Ministorio da guerra-Vt Direcção-G.a Repartição

. Licenças eeneedídas por motivo de molestia aos olficiaes abaixo men-
cIonados:

Em sessão de 18 de janeiro ultimo:

Regimento de infanteria n.O9
Tenente, Guilherme Frederico Rodrigues Galhardo, no-

'Ventadias para continuar a tratar-se na ilha da Madeira.

Em sessão de 21 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.O2
Tenente, José Nuno Pereira Barbosa, trinta dias para se

tratar.

Em sessão de 23 do dito mez:

Regimento de infanteria n.O3
Major, Antonio da Costa Monteiro, quarenta dias para

se tratar.
Capitão, João Antonio AffonsoVianna, sessenta dias para

se tratar.

9. o - Licença registrada concedida ao omcial abaixo mencionado:

3.' Brigada de infante ria de instrucção e manobra
Capitão do corpo do estado maior, major da referida brio

gada, D. Luiz de Azevedo de Sá Coutinho, noventa dias-
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lO.O-Foram confirmadas as licenças l'egislrallas que o eomman-
dante da ~V divisão militar concedeu aos offieiacs abaixo mencionados,
na conformidade do que se acha determinado:

Regiment.o de infant.eria n." 4
Tenente coronel, José Teixeira Rebello Júnior, vinte dias.

Regimento de infanteria n.O5
Alferes graduado, Luiz de Sousa Gomes e Silva, doze

dias.
Sá da Bandeira.

Está conforme.

"



N.O 7
,SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOmos DA GUERRA

U de Iererelrn de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

l,O-Por decreto de 15 do mez proximn fíndn:

Estado maior de artilheria
.9avaHeiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pltao, José Ferreira da Cunha Júnior.

Por decreto de 27 do dito mez :

Regimento de artilheria n.· 2
. CavaHeiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

Pitão, João Pestana dos Santos.

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o te-

nbentecoronel de engenheria em serviço no ministerio das
o ras publicas, Augusto Cesar de Sousa Telles de Moraes.

Por decretos de .t do corrente mez:

Regimento de cavallaria n,· 3
Alferes, o alferes de cavallaria, em disponibilidade, Mi-

guel Augusto de Lemos Pimentel.

Regimento de cavallaria n,· 5
Tenentes, o tenente de cavallaria, em commissão, barão

de Albufeira, e o alferes do regimento de cavallaria n.? 3,
Antonio Ferreira Sarmento, continuando na commissão em
que se acha.

Por decreto da mesma data:

'dReformados na conformidade da lei, por o haverem reque-
ri o e terem sido julgados incapazes de serviço activo, pela



56
junta militar de saude o tenente coronel do regimento de
cavallaria n, 06, J oão Cyriaco Coelho, e ocapitão do regimento
de infanteria n.? 13, Henrique Carlos Henriques.

2.0-Por determinação de Sua Iagestade EI-Rei:

Estado maior de artilheria
Capitão, adjunto ao commando geral d'esta arma, o ca-

pitão do regimento de artilheria n." 1, Victor Jorge de Pi-
na Vida!.

Regimento de artilheria n.Oi
Capitão da 7.a bateria, o capitão do estado maior da

mesma arma, adjunto ao commando geral, José Antonio da
Costa Brak-Lamy, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.n 3
Capitão da 8." companhia, o capitão da 5.", João Pinto

Chrysostomo.
Batalhão de caçadores n.O5

Tenente ajudante, o tenente ajudante do batalhão de ca-
'çadores n.? 7, Custodio José Guilherme Ferreira Durão.

Batalhão de caçadores n.O9
Alferes, o alferes do batalhão n.? 2 de caçadores da Rai-

nha, José Pinto de Castro, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.· iO
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 8, Fran- ,

cisco Adolfo Celestino Soares, pelo pedir.
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3. o - ~linistcrio da guerra - P Direcção-1. a Repartição

Tabella da distribuição das secções do material de artilheria
das divisões militares-

~ 3 Commandantes
:: .... do material

~ "'o ~,--;s;: I'ã ~ Ei~ 8 ~'3. o" o.. " Localidades ", .. ... .. .;:
" w ..;j ~ ..'0 rJ.2 ;s_ ..,~ .s '(3 .. o>

~fS
.. ,o

~iS O "~o <1l

- .:l- - - - -
1.- Castello de S. Jorge e castello de Almada - 1 1
2.' Torre de S. Vicente de Belem e dependen-

cias •••••••••••••••••••••••••••• o. - - 1
3.' Praça ele S. Julião da Barra e dependencias 1 - 1
4,' Cascaes e-dependcncias •...•.•........ - - -5." Praça de Peniche e dependencias ....... 1 - 1r- 6." Abrantes ............................ 1 - - -7.· Setubal e depcndencias e Cezimbra ..... - - l 18." Sines .............................•. - -9.· Figueira e Buarcos ..................• - - -

Sub-dlvlsão do Funchal
L," Ilha da Madeira........ .. 1 _ _
2.' Porto Santo ............•......•..... / - _ 1

-1- 1----
2.•1 1.' Chaves c Bragança '1 - - -
I 2." Almeida............................ _ _ _-I- 1 -
l,n Linhas do Porto e Serra do Pilar ' _:_ }
2." Torre de S. João da Foz c dependencias - 1
3.' Aveiro.............................. _3.- 4
.a Villa do Conde 1 - -; 1

5.' Vianua do Castello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - - l
6.- Caminha e dependencias ••••• . • . . . . . • • - - 1 1

1
7.' Praça de Valença.................... 1 - I

-_ 1-1---
1.- Praça de Elvas e dependencias ' 1 _ 1
2.- Forte da Graça. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . - 1 _
3.- Marvào............................. _ _ _
4.- Campo Maior c Ouguella.. .....•. •.... _ _ _
5." Jorumenha.......................... _ _ _

4.. 6.' Castro Marim e dependencias . . • • . . . . . • 1 _ _ _
7.- Villa Real de Santo Antonio e Tavira.. . _ _ I
8.- Faro c Albufeira .•.................. _ _ í 1
19.- Villa Nova de Portimão e Lagos....... - - t
10." Sagres.............................. - - 1

_I l,a Villa Nova de Milfontes ...•.•........ -_

I
};I' 1-1- - -
2 lba TerceIra························1 1- 1 1

5.- 3'" Dita de S. Jorge................. ...• 1 - - -
4" Dita do Faial....................... - - 1
," Dita de S. Miguel. . .. .. .. . .. . .. .. .. .. _ _ 1

.....:.... I I
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4.o.-Ministerio da guerra-1.a Direcção-4.a Reparti-

ção.-Sua Magestade EI-Rei determina o seguinte:
Os officiaes dos corpos e destacamentos estacionados nas

ilhas dos Açores e Madeira, e bem assim os que ali se acha-
rem exercendo outras commissões de serviço, têem direito
a transporte para o continente, nos seguintes casos:

1.° Quando forem chamados para mudança de destino ou
requererem a sua reforma, em virtude do disposto no artigo 2.°
da carta de lei de 8 de junho de 1863;

2.0 Quando avisados para comparecerem a exame e in-
specção da junta, por lhes pertencer promoção;

3.° Quando lhes for concedido o goso de licença da junta
em ares patrios; não tendo, tanto n'este caso como no ante-
cedente, direito ao transporte de suas familias;

4.0 Finalmente, quando sejam transferidos para outro cor-
po, sem o terem solicitado, ou recolherem ao reino por te-
rem cumprido o serviço em que se achavam nas referidas
ilhas.

5.~-Ministerio da guerra-1." Direcção-4." Reparti-
ção. - Em consequencia da nova organisação dada ao ar-
senal do exercito pelo decreto de 26 de dezembro ultimo,
publicado na ordem do exercito n.? 80 do anno proximo
findo, determina Sua Magestade EI-Rei:

1.° Que fique sem effeito a remessa dos mappas mensaes
da força dos corpos do exercito que para ali eram envia-
dos pelos commandantes das divisões militares;

2.° Que as partes das alterações do consumo e destino
dos diversos artigos a cargo dos mesmos corpos, das praças
de guerra e mais estabelecimentos militares, que eram re-
mettidas ao arsenal, sejam agora dirigidas li 1." direcção
do ministerio da guerra, para os fins convenientes.

6.0-Ministcrio da guerra-1.a Direcção-4.:l Reparti-
ção.- Tendo sido reduzido, pela carta de lei de 9 de se-
tembro de 1868, a tres annos o tempo legal de serviço
para as praças recrutadas e voluntárias, e não permittindo
o diminuto vencimento das mesmas praÇas, que ellas occor-
ram simultaneamente ao pagamento dos artigos de vestuário,
calçado e pequeno equipamento com o valor de quatro len-
çoes e duas fronhas, cujo uso foi mandado adoptar por de-
creto de 7 de setembro do mesmo anno; determina Sua
Magestade EI-Rei o seguinte:

1.0 Os lençoes e fronhas que por decreto de 7 de setem-
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bro de 1868 foram mandados incluir na tabella n. ° 44 do
regulamento da administração da fazenda militar, approva-
do por decreto de 16 de setembro de 1864, passam a fa-
zer parte da mobília dos quarteia;

2.° Para o pagamento da importancia dos referidos arti-
gos, nos corpos de artilheria e cavallaria, será apflicada a
quantia de 300t$OOO réis, do cofre da remonta eventual,
~endo paga qualquer maior despesa a fazer pelas sobras
.a m~ssa dc 2 réis diarios e de 23/4 nos regim entos de ar-
blherla de guarnição, por cada praça de pret, consignada
na tabella n.? 18 do citado regulamento de 16 de setembro
de 1864',
3.° No batalhão de engenheria e nos corpos de infanteria

e caçadores occorrer-se-ha a esta despeza pelas sobras da
massa de 23/4 réis, por cada praça de pret, estabelecida
pela mencionada tabella;

4.° Os lençoes e fronhas serão inscriptos no livro n.? 6,
~os estabelecidos pelo artigo 222.° do regulamento de 16
e setembro de 1864, como propriedade da fazenda publica,

e á responsabilidade dos conselhos administrativos dos cor-
pos, Como os demais artigos de mobilia;

5.° Os lençoes e fronhas que forem extraviados pelas
praças, assim como os pequenos concertos que precisarem
es.tesartigos, quando occorridos por pouco cuidado ou des-
leixo das mesmas praças, serão por ellas pagos, descontan-
do-se no respectivo pret a competente importancia.

~7.0-Ministerio da guerra-2.a Direcção-3.a Reparti-
~o.-Não tendo podido effectuar-se no mez de janeiro pro-
~lmo passado a deducção nos vencimentos dos offi.ciaesmi-
lItares e empregados civis do exercito, determinada pelo
decreto de 26 do dito mez, por se acharem já processados
Os recibos dos mencionados vencimentos, quando o referi-
do decreto foi publicado; determina Sua Magestade EI-Rei
que a deducção pertencente áquelle mez seja realisada em
qUatro prestações iguaes, nos mezes de fevereiro a maio do
COrrente anno, juntamente com o desconto relativo a cada
Um d'aquelles quatro meses.

S.O-Tendo o tenente do batalhão de caçadores n.? 11,
Caetano Xavier, provado judicialmente que lhe pertence o
sobrenome de «Oallíxto»: declara-se, para os devidos effei-
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tos, que o verdadeiro nome do referido official é «Caetano
Callixto Xavier».

9. °- Licença registrada concedida ao official abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n.s i5
Capitão, Francisco Pereira da Luz Côrte Real, proroga-

ção por dez dias.

10.o-Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes das 1.a, 2. a e 3. a divisões militares concederam aos officiaes
abaixo mencionados, na conrormidade do que se acha determinado:

Regimento de cavallaria n.o 2, lanceiros da Rainha
Teneilte coronel, Joaquim José da Silva Castello Branco,

prorogação por dez dias. I

Tenente, D. Rodrigo de Almeida e Silva, pro rogação
por quinze dias.

Regimento de cavallaria n.· 6
Alferes graduado, José Celestino da. Silva, quinze dias.

Regimento de infanteria 0.° 6
Cirurgião ajudante, José Maria dos Santos Pacheco, quinze

dias,

Regimento de infanteria n.s i2
Tenente quartel mestre, Victorino Teixeira Ramalho e

Rocha, trinta dias.

Sá da Bandeira.

_Está. conforme.
o director da 1.' direcção,



SECUETAUU D'ESTADO DOS NEGOCIOS IlA GUEURA

ta de fevereiro (te 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica- se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretn
Ministerio da guerra-1.a Direcção-V' Repartição.-

At:endendo ao que me representaram os coroneis de infan-
tena da provincia de Angola, Francisco Godinho Cabral e
~ello, e Joaquim Olavo Gambôa, que n'este posto têern ser-
vIdo n'aquella província mais de dois annos, como informou
o ministCl'io dos negocios da marinha e ultramar: hei por
bem determinar, em conformidade do disposto no § 21.0
do artigo 18.0 do decreto com força de lei de 15 de julho
de 1857, que os referidos coroneis tenham passagem no
mesmo posto para o exercito de Portugal, contando a anti-
g~idade da data do presente decreto, na conformidade da
1~1,e devendo, quando regressem ao reino, serem inspec-
clo?ado~, para se conhecer se podem entrar em serviço
actIvo.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
~ndido e faça executar. Faço, em 10 de fevereiro de 1869.=
EI.=Marquez de Sá da Bandeira.

2. o - Por decreto de 4 do corrente mez:

Regimento de artilheria n.· i
Alferes alumno, o alferes alumno do batalhão de caçado-

res n.v 5, Pedro Manuel Tavares, por estar habilitado com
0dcu.rso preparatorio da arma de artilheria, para a qual teve
eatmo.

Por decreto da mesma dala :

Exonerado do commando do regimento de infanteria
n. o 17, o coronel, Jacinto Augusto Camacho, continuando na
COmmissão que exerce.
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Por decreto de li do llito mez:

Regimento de artilheria n.s i
Alferes alumnos, os primeiros sargentos graduados aspi-

rantes a officiaes do mesmo regimento, João Augusto de
Abreu e Sousa, c José Cecilio da Costa, por lhes serem ap-
plicaveis as disposições do artigo 43.° do decreto com for-
ça de lei de 24 de dezembro de 1863, e as do decreto de
26 de dezembro ultimo.

Por decretes de 10 do dito mez:

Estado maior de engenlleria
Tenentes, por lhes serem applicaveis as disposições con·

tidas no decreto com força de lei de 24 de dezembro de
1863, os alferes, do batalhão de caçadores n." 11, João Can-
dido de Moraes, e do regimento de infanteria n.? 7, Alberto
Osorio de Vasconcellos.

Estado maior de artilheria
Primeiro tenente, contando a at}tiguidade d'este posto

desde 17 de janeiro ultimo, o segundo tenente do regimento
de artilheria n.? 3, Alfredo Augusto Schiappa Monteiro de
Carvalho, por estar comprehendic1o nas disposições do
§ 1.0 do artigo 45.° do decreto com força de lei de 24 de de-
zembro de 1863, e nas do artigo 91.° do regulamento pro-
visorio da escola do exercito, decretado em 26 de outubro
de 1864.

Regimento de infante ria n.· 1
Coronel, o coronel de infanteria, ajudante de campo de

Sua Magestade El-Rei, D. Luiz de Mascarenhas.

3.0-Por determinação de Sua Magllstade El-Rei:

Batalhão de caçadores n.· 6
Capitão da 6." companhia, o capitão da 3.", Antonio Ja-

cinto Dine.
Regimento de infanteria n.O17

Coronel, o coronel do regimento de infanteria n.? 1, Luiz
Maria de Magalhães.

4.0-Ministerio da guerra-1." Direcção-2.a Reparti-
ção. -Declara·se que na casa « Liquidação annual de tempo
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lle serviço» da matricula das praças readmittidas no serviço
militar, por effeito do disposto no officio circular expedido
~os commandantes das divisões militares, datado de 15 de
fevereiro de 1868, não é contado o tempo que as mesmas
praças estiveram licenciadas na reserva, e quando se tiver
~ado outra interpretação ao disposto no officio circular de
30 de março do mesmo anno, ficam os commandantes dos
respectivos corpos auctorisados a fazer a necessaria emen-
da, pela fórma determinada na ordem do exercito n.? 17
do referido anno, independente da nova disposição.

6.0-Miuistcrio da !Jucrra _1.3 Direcção-V1 Hcpartição

Mcdalha de D. Pedro e D. Maria

Relação n.: 93 das pessoas a quem a commissão incumbida
de classificar o direito a esta distincção

vorificou pertencer a cada uma a que lhe vae d~signada

Com o algarismo 9:
A Jeronymo Dias de Azevedo, conde de Podentes, sol-

dado que foi do extincto batalhão de voluntarios academi-
COsde Coimbra.

Antonio Cabral de Sá Nogueira, conselheiro d'estado
ext.l'aordinario, e soldado que foi da extincta companhia de
arttlheiros academicos de Coimbra.

Com o algarismo 7:
A Bernardo Ribeiro Trovão, soldado que foi do 2.° ba-

talhão de voluntarios do Senhor D. Pedro IV.

Com o algarismo 3:
A Francisco José Moreira, segundo official da 2." direcção

d? ministerlo da guerra, e commissario de mostras na 2." di-
VIsão militar.

1!'ranciseo Pereira Rego, segundo sargento que foi da

'l'
extlllcta companhia de artilheiros nncionaes do Porto.
endo sido incluido na relação n.? 85 com a medalha

ca.mpanhas da liberdade com o algarismo 2, reclamou c
f?1-lhe reconhecido o direito á mesma medalha com o alga-
rISmo 3.
. João José de Sampaio, segundo sargento qlle foi do ex-
tlncto 2.° batalhão fixo do Porto.

L
Manuel Rodrigues dos Santos, soldado que foi do cxtincto
atalh~io de Cedofeita.
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Cum o algarismo 2:

João Maria Feijóo, coronel de engenheria.
Augusto Cesar de Sousa Telles e Moraes, tenente coro-

nel de engenheria, em serviço no ministerio das obras pu-
blicas.

Alexandre José de Barros, tenente coronel reformado.
João Pestana dos Santos, capitão do regimento de arti-

lheria n.? 2.
Dr. Francisco de Salles Gomes Cardoso, capitão tenente

da armada.
Gustavo Henrique Oom, primeiro cirurgião que foi da

armada. Tendo sido incluido na relação n.? 85 com a me-
dalha campanhas da liberdade com o algarismo 1, recla-
1llOU e foi-lhe reconhecido o direito á mesma medalha com
u algarismo 2.

Ignacio Francisco de Almeida, primeiro sargento que
foi do extincto batalhão de artifices do Douro.

Domingos Christovão, cabo de esquadra que foi do ex-
tincto 1.0 batalhão fixo de Lisboa.

Francisco Dias Leitão, soldado que foi do extincto 1.0 ba-
talhão do commercio. Tendo sido incluido na relação n.? 85
com a medalha campanhas da liberdade, com o algarismo 1,
reclamou e foi-lhe reconhecido o direito tt mesma medalha
com o algarismo 2. .

José de Sousa Almeida Brandão, soldado que foi do ex-
tincto 4.° batalhão móvel de Lisboa.

João Antonio Calleia, soldado quc foi do regimento de
cavallaria n,? 6.

Jeronymo Freire, soldado que foi do extincto batalhão
de artífices do Douro.

Antonio da Trindade Vianna, soldado que foi do extincto
1.0 batalhão movel de Lisboa.
Dr. Miguel Joaquim Gomes Cardoso, vígario geral do

bispado do Porto, soldado que foi da extincta companhia de
policia do bairro de Cedofeita, no Porto.

G.O-l\Iinistcri'o da guerra-1.a Dirccção-5.a Reparti-
ç~ào.-Accordam os do supremo conselho de justiçamilitar,
etc. Que cm vista dos autos e por seus fundamentos, con-
firmam a sentença da primeira instancia, que julgou pro-
vado o crime de cmbriaguez habitual, de que ó accusado
o tenente de cavallaria n.? 5, Antonio Maria de Aragão
Lira; attendendo porém, qu.e não se verifica a circumstan-
cia da segunda reincidcncia, prevista c exigida no nume-



G5
~'o 2.° do artigo 326.° do codigo penal, para poder ser
Imposta a pena de demissão, condemnam o mencionado
A~tonio :Maria de Aragão Lira á pena de seis mezes de
prIsão militar n'uma praça de guerra, ficando assim alte-
rad~, quanto á pena, a sentença da primeira instancia .
. LIsboa, 23 de janeiro de 1869.= Barão do Monte Bra-
2,l=Cabreira= Vidigal=.=J. B. da Silva=Barl'os eSá=
Presente, Franco, promotor.

7.0-Ministerio da guerra-1.a Direeção-1P Repartiçãll

Sentenças proferidas pelo supremo eenselhe de jnstiça militar,
em sessão de 23 de janeiro de 1869

Batalhão de engenheria
José Maria Marques Moreno, soldado n.? 88 da 4.a com-

panhia, condemnado em um anno de prisão correccional,
pelo crime de ferimentos.

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Manuel da Resurreição, soldado n.? 58 da La companhia,

condemnado cm um anno de rigorosa prisão pelo crime de
roubo.

Batalhão de caçadores n.O6
~lemeute José Monteiro, soldado n.? 21 da 5.& compa-

nhIa, absolvido do crime de ataque ao pudor de uma menor
de sete arlUOS, por falta de prova legal.

Batalhão de caçadores n.Oi2
José da Camara, soldado n.? 21 da 3." companhia, eon-

demnado em um anno de trabalhos publicos em uma das
praças do reino, pelo crime de insubordinação, com offen-
sas ao seu superior.

Regimento de infanteria n.O8
Jo~é Joaquim Lopes, soldado n.? 14 da La companhia,

con.demnado em quatro annos de prisão cellular e em alter-
n~tIVa em oito annos de degredo na Africa occidental, pelo
CrIme de furto e abuso de confiança.

Regimento de infanteria n.Oii
~anuel Gomes Carapeto, soldado n." 84 da 2.a compa-

n~la, condemnado em um anno de prisão correccional, pelo
crune de ferimentos.
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8.U-Liccn(a registrada conccdida ao olIicial abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n.o12
Tenente quartel mestre, Vietorino Teixeira Ramalho c

Rocha, prorogação por dois mezes.

9. O-Foi confirmada a licença registrada IJIICo commandante da
V' divisão militar conccdcu ao ollicial abaixo mencionado, na confor-
midade do IIlIe se acha dctcrminado.

Regimento de infantaria n.° {
Tenente, Francisco José de Brito, oito dias.

Erratas
.

Ordens do exercito
Erros Emendas

Annca I X.
os I~- l~tll.

]8G2 I 4.0 4 [l.tl Relação n." 18 Relação n." lG
I 41 5 2.:1 " U) " 17

I
30 o 30." » 69 » 70

J 8G,-) ,]'1 4 31." )) 70 » 71
35 4 17." " 71 » 72
57 " 35." I) 72 » 73o

I
1 4 31a " 73 » 74
4. 1 28." " 74 " 7:)
9 3 2." " re )) 7(;
11 [) 2n." » 75 )) 77
15 2 27." )) 7G » 7~lSGG 17 3 2." I) 77 )) 79
~3 ~} 9" » 7R I) 80
24 3 22." » 79 » Hl
41 5 21.- » 80 I) 82
4G G 4.' » 81 » 83

18G7 I lG 4. 25.· » 82 » 84

~

28 17ll 24.- » 88 )) 85
31 184 32.· » 89 " 8G

18G8 34 201 4." » 90 )) 87

I 37 223 32.' » \l1 » 88
42 247 9." » \l2 " 8\)
4.fJ 2G3 34.· » \l3 » ~)O

18G9 \ 1 5 2." » 94 » !)1

I 3 23 2.· )) \l5 )) 92
I

Sá, ela Bandeira.

Esüí conformo.

(:--:~)
A~j.....

.
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

18 de fevereiro de 1869

ORDE~{ DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.°-Por carta regia de 13 do mez prexima findo:

Estado maior general
Gran-cruz da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ge-

n.eral de divisão graduado, commandante geral de artilhe-
fia, Fortunato José Barreiros, pelos valiosos serviços que
tem prestado durante a sua longa carreira militar.

2.°- Decreto
Ministerio da guerra -1. a Direcção -1.a Repartição.-

Tendo chegado á sua altura para o posto de tenente, o al-
feres de infanteria em commissão no ultramar, Joaquim da
Costa: hei por bem promove-lo ao referido posto, devendo
Comtudo concluir a commissão em que se acha.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
t~rio d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
d.do e faça executar. Paço, em 16 de fevereiro de 1869.=
REI.=..Marquez de Sá da Bandeira.

S.o-Por decreto de 11)do mez proximo findo:

Estado maior general
Commendador da antiga e muito nobre ordem da Torre

e Espada, do valor, lealdade e mérito, o general de briga-
da, Augusto Xavier Palmeirim, pelos valiosos serviços que
tem prestado durante a sua longa carreira militar.

Por decreto de 15 do corrente mez:

Reformado, em conformidade do disposto nos artigos
,2.0 e 8.0 da carta de lei de 8 de junho de 1863, em pri-
meiro official com a graduação de major e o soldo mensal
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de 451$000 réis, o segundo officiaI da 2.a direcção da se-
cretaria' d'estado dos negocios da guerra, José Gomes e
Sousa.

Por decrete IIe 16 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.· 3
Capitão da 2." companhia, o tenente de infante ria, ser-

vindo no ministerio das obras publicas, Antonio Carlos da
Rocha Vieira, em conformidade do artigo 10.° do decreto
com força de lei de 30 de outubro do anno proximo passa·
do, que extinguiu a engenheria civil.

Capitão da 4.a companhia, o tenente do regimento de
infanteria n." 9, Joaquim Augusto de Mascarenhas Bastos.

Tenente, o alferes de infante ria servindo no ministerio
das obras publicas, Eduardo Díníz Lopes de Sousa, con-
tando a antiguidade de 26 de dezembro do anno próximo
passado, em conformidade do disposto no artigo e decreto
acima mencionados, e o alferes do batalhão de caçadores
n.? 10, Emilio Henrique Xavier Nogueira.

Alferes, o sargento ajudante, José Maria da Graça.

Batalhão de caçadores n.s 4
Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores

n.? 7, Eduardo Celestino de Magalhães Brandão.

Batalhão de caçadores n.· 5
Alferes, o alferes graduado, Julio Augusto Rodrigues de

Castro.
Batalhão de caçadores n.· 6

Capitão da 2." companhia, o tenente do regimento de
infanteria n.? 1, Ventura José da Silva.

Capitão da 3.a companhia, o tenente de infanteria, servin-
do no ministerio das obras publicas, Sebastião José Leal
Pinto, em conformidade do disposto no artigo 10.° do de-
creto já citado de 30 de outubro do armo proximo findo.

Tenente, o tenente de infante ria, em disponibilidade, José
da Silva Athayde.

Batalhão de caçadores n. o 7
Capitão da La companhia, o tenente ajudante do regi-

mento de infanteria n.? 17, Domingos Theodoro Magno da
Cunha.

Batalhão de caçadores n.s 8
Capitão da 2." companhia, o tenente do regimento. de in-

fanteria n.? 4, Joãc de Sá e Almeida.
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·Capitão da 4.3 companhia, o tenente de infantcria, ser-

vindo no ministerio das obras publicas, Vicente Maria Pi-
res da Gama, em conformidade do disposto no artigo 10.0
do já citado decreto de 10 de outubro do anno proximo
findo.

Tenente, o tenente de infanteria em disponibilidade, An-
tonio Marciano Ribeiro da Fonseca.

Batalhão de caçadores n." 9
Tenente, o alferes do batalhão de caçadores n." 5, An-

selmo José de Lima Mello e Alvim.

Batalhão de caçadores n.o iO
·Capitão da 3.3 companhia, o capitão de infanteria em

dIsponibilidade, Ignacio José Rosado de Faria.
. Tenente, o tenente de infanteria em disponibilidade,
Pedro Lobo Pereira Caldas de Barros.

Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores
n.s 5, Alfredo Oscar Correia de Bettencourt.

Batalhão de caçadores n.s i2
·Capitão da 6.a companhia, o tenente de infante ria ser-

vmdo na guarda municipal de Lisboa, Agostinho Teixeira
de Rousa.

Alferes, o sargento ajudante, Henrique José das Neves.

Regimento de infanteria n.s 2
Alferes, o primeiro sargento do regimento de infantcria

u.° 17, Francisco Antonio Baptista.

Regimento de infantaria n.s 3
. ~apitão da 4.8 companhia, o tenente do regimento de
lllfanteria n." 17, Antonio José Osorio.

V
.~enente ajudante, o alferes ajudante, Pedro Nolasco
ieira Pimentel.

Regimento de infantcria n.v 4

J
'l'enente, o alferes do batalhão de caçadores n," 1J ,

osé Estevão de Moraes Sarmento,

Regimento de infanteria n." 5
Alferes, o alferes graduado, Luiz de Sousa Gomes e

Silva.
Regimento de infanteria n.O6

Alfei'es, o sargento ajudante do regimento de infunteria
ti." 10, Antonio Maria de Almada.
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Regimento de infanteria noo 7
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, José

Maria de Figueirôa e Brito, e o alferes graduado do mes-
mo corpo, João Martins de Carvalho Junior.

Regimento de infanteria no· 9
Capitão da 4.8 companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 14, Manuel Duarte Leitão Junior.
Tenentes, os alferes do regimento de infanteria n.? 2,

Antonio dos Santos Leão, e do regimento de infanteria
n." 10, José Pedro Kuchenbuch Villar.

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria
n." 5, Thomás Augusto da Cruz.

Regimento de infanteria noo iO
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infante ria

n," 1, Joâo Ignacio de Moura Holbeche.

Regimento de infanteria n.· ii
Capitão da 7.8 companhia, o tenente de infanteria, ser-

vindo no ministerio das obras publicas, Antonio Luiz da
Cunha, em conformidade do disposto no artigo 10.0 do já
citado decreto de 30 de outubro do anno proximo findo.

Tenente, o alferes do regimento de infanteria n,o 7, Au-
gusto Sotero Esteves.

Regimento de infanteria no· i2
Capitão da 4.8 companhia, o tenente de infanteria ser-

vindo no ministerio das obras publicas, Antonio Joaquim
Correia Monção, em conformidade do disposto no arti-
go 10.0 do já citado decreto de 30 de outubro do anno pro-
ximo findo.

Regimento de infanteria n,v i3
Capitão da 6.8 companhia, o tenente, José Maria de

Brito.
Tenente, o alferes do batalhão n. o 2 de caçadores da

Rainha, Carlos Augusto Moraes de Almeida.

Regimento de infanteria noo i4
Tenente, o tenente de infanteria em disponibilidade, Pe-

dl'o Augusto Carrasco Guerra.

Regimento de infanteria noOi5
Capitão da 3." companhia, o capitão de infanteria, em

disponibilidade, Jeronymo Osorio de Castro Cabral e Al-
buquerque.
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Regimento de infanteria n." 1.6
Capitão da 1." companhia, o tenente, Caetano Jacques

Dupont.
Regimento de infanteria n.s 1.7

1I~ Tenente, o tenente de infanteria em disponibilidade,
.'-'lanueI Candido Boleto.

Per decretos de 17 do referido mel:

Estado maior de artilhería
d Primeiros tenentes, na conformidade das disposições do
ecreto com força de lei de 24 de dezembro de 1863, con-

tando a antiguidade do mesmo posto desde 8 do presente
Üez! ~s segundos tenentes do regimento de artilheria n." 3,
d aZlmlro Victor de Sousa Telles e Augusto Cesar de An-
rade Mendoça.

Regimento de artilheria n.O 3
d Primeiro tenente, na conformidade das disposições do
ecreto com força de lei de ~4 de dezembro de 1863,

eontando a antiguidade do dito posto desde 8 do presente
ll~ez, o segundo tenente do mesmo regimento, José Grego-
rIO de Figueiredo Mascarenhas-

Regimento de infanteria n.O8
Coronel, o coronel de infanteria, Jacinto Augusto Ca-

llJacho, continuando na cornmissão que exerce.

Por decreto da mesma data:

lh Reformados na conformidao.e da lei, os capitães do bata-
ão de caçadores n.? 8, Manuel Joaquim Verissimo, e Pe-

dro Antonio de Andrade Cabral Arce Cabo, pelo requcre-
~em, e terem sido julgados incapazes de serviço activo, pela
Junta militar de saude.

4. o _ Por determinação de Sua Magestadc El-llei:

Batalhão de caçadores n.s iO
. Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 9, Octa-

\'10 Trajano Guedes, continuando na commissão em que se
acha.

Batalhão de caçadores n." ii
I ~feres, o alferes do regimento de infanteria n. ° 5, Ce-
eatmo HypoIito de Oliveira, continuando na commissão cm
que 15cacha.



Regimento de infanteria n,s li
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in·

fanteria n.? 8, Manuel José Vaz.

Regimento de infanteria n.· 8
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in·

fanteria n. ° 5, Henrique José Alves.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-2.11 Reparti-
ção.-Sua Magestade EI-Rei manda declarar que a exce-
pção de que trata o n.? 1 do § unico do artigo 292.° do
regulamento geral para o serviço dos corpos do exercito,
é tambem extensiva ás praças impedidas na instrucção de
recrutas, como instructores; devendo todavia os comrnan-
dantes dos corpos terem em attenção que essas praças ha-
jam servido no posto que exercerem o tempo determinado.

6.0-Ministerio da guerra-l.a Dil'ecção-2.a Reparti-
ção.-Sua Magestade El-Rei manda, para execução do
artigo 55.0, § 2.0, da lei de 27 de julho de 1855, que os
commandantes dos corpos do exercito enviem á 2.a repar-
ti~ül0 da L." direcção do ministerio da guerra uma nota do
numero e preço das substituições effeituadas nos seus res-
pectivos corpos, desde o 1.0 de janeiro até 31 de dezembro
de 18G8.

7.0-Ministerio dá guerra-1.a Direcção-4.a Reparti-
ção. -Convindo regular o serviço administrativo sobre o
espolio das praças que por qualquer circumstancia sejam
abatidas do effectivo dos corpos do exercito, prevenindo em-
baraços e evitando desigualdades que possam dar-se a simi-
lhante respeito; determina Sua Magestade EI-Rei que as
praças devedoras por artigos de vestuario aos cofres dos
conselhos administrativos, na data em que, por desertados,
fallecidos, por incapacidade physica ou por qualquer outro
motivo forem abatidos do effectivo dos corpos, deixem como
espolio, alem de artigos de vestuario, segundo dispõe o re-
gulamento da fazenda militar, os Iençoes e fronhas que fo-
rem de sua propriedade e que estejam ainda capazes de ser-
viço, sendo devidamente avaliados. Os lençoes e fronhas que
os conselhos assim adquirirem entrarão em deposito, e serão
augmentados com os mais artigos dos espolios, na 3." parte
do registro n." 10 e d'este transferidos para o n.? 6, sendo
o;-sê:u valor averbado cm despeza no registro "n. '? 8.



73
~8.0-Ministerio da guerra-s-T." Direcção-1." Reparti-
Ç~o:-Declara-se que o verdadeiro nome do engenheiro
CIVll~a quem por decreto de 19 de janeiro proximo passado,
f~bhcado na ordem do exercito n.? 5 de 29 do mesmo mez,
01 concedida a graduação de capitão, é Henrique Guilher-
IDeThomás Branco, e não Henrique Gomes Thomás Branco,
Cornose lê na mencionada ordem.

9. °- llinisterio da !)uel'ra -1.a Oireeçiio - G." Repartição

, Licenças c~ncedidas por motivo de molestia aos officiacs abaixo men-
Cionados:

Em sessão de 23 de janeiro ultimo:
Batalhão de caçadores n.O i

Capellão, Manuel de Santa Maria de Jesus, sessenta dias
para se tratar.

Em sessão de 4 do corrente mez:
Regimento de infanteria n,v 9

d' Tenente, Joaquim Augusto de Mascarenhas Bastos, trinta
las para se tratar

Regimento de infanteria n.s 1.3
Tenente, José Joaquim da Motta, quarenta e cinco dias

pal'a se tratar.
Tenente, Frederico da Cunha, noventa dias para se tratar.

IO.O-Foram confirmadas as licenças registradas que os eomman-
dantes das 2. ~ e ..p divisões militares concederam aos officiars abaixo
mencionados, Da conformidade do que se acha determinado:

Regimento de infanteria n,· 4
Alferes, Gaspar Antonio de Lima, oito dias.

Regimento de infanteria n.· 1.3
Tenente, Manuel Ferreira de Carvalho, vinte dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o director da 1." direcção,
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SE~RETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

22 de fevereiro de 4869

ORDEM DO EXERCITO,
Publica-~e ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

lIinisterio dos negocios da fazenda- Thesouro publico-
Direcção geral das contribuições directas.-Sendo necessa-
rio regular a execução do decreto de 26 de janeiro ultimo
sobre as deducções provisorias nos vencimentos dos empre-
gados a que elle se refere; hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 Os emolumentos que auferem differentes em-
pregados publicos, e pelos quaes já forem collectados em
Contribuição industrial, não estão sujeitos á deducção esta~
belecida no decreto de 26 de janeiro ultimo; devendo com-
tudo ser addicionados, illiquidos d'aquella contribuição, aos
\7encimentos certos que perceberem, para sobre o total se
6x:ar a percentagem da deducção que recairá somente so-
hre esses vencimentos certos.
§ unico, Tambem não estão sujeitos á deducção os abo-

nos para fieis e falhas que vencem varios thesoureiros dos
cofres publícos e seus ajudantes, e as forragens ou qualquer
\'encimento que por igual fim sejam abonados a emprega-
dos militares ou civis, e bem assim as ajudas de custo even-
tuaes e os abonos para moradia e renda de casas de serviço
publico; não devendo as importancias d' esta proveniencia
ser computadas nos outros vencimentos, que taes emprega-
dos percebam, para o fim declarado na primeira parte d'este
artigo.

Art. 2. o Aos vencimentos dos empregados de corpora-
ç(les administrativas ou de estabelecimentos não subsidiados
pelo estado, sobre que já recair a contribuição industrial,

"
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não é igualmente applicavel a. deducção determinada no ci-
tado decreto; devendo porém aquelles vencimentos, que por
não excederem a 300~000 réis têem sido isentos da dita
contribuição, passar a ser a elIa sujeitos, segundo os pre-
ceitos do mesmo decreto e pela fôrma prescripta na tabella A
annexa á carta de lei de 30 de julho de 1860.

Art. 3.0 Ficam também isentos da deducção os venci-
mentos ,dos empregados de corporações e de estabelecimen-
tos de piedade e beneficencia não subsidiados pelo governo,
quando estejam sujeitos a contribuição industrial.

Art. 4.0 Para se levar a effeito a deducção Das congruas
e em quaesquer outros vencimentos que percebam os paro-
chos e quaesquer outros funccionarios ecclesiasticos, o mi-
nisterio da justiça dará conhecimento aos delegados do the-
souro da lotação dos proventos de cada um dos benefícios
do respectivo districto.
§ 1.0 Os delegados do thesourd processarão relações por

concelhos, contendo a designação do beneficio sujeito a de-
ducção, nome do individuo que a deve satisfazer, quanti-
tativo da lotação e importancia da deducção, as quacs se-
rão enviadas aos competentes escrivães de fazenda.
§ 2.0 Por estas relações os di tos escri vães extrahirão co-

nhecimentos de cobrança pela importancia da reducção cor-
respondente a cada um dos mezes do anuo de 1869, a fim
de serem pagos pelos respectivos paroehos.
§ 3.0 Aos beneficies ecclesiasticos, que tê em vencimentos

pelo estado, se fará a deducção calculada pela sua lotação,
não só na parte paga pelo thesouro, mas também na res-
tante que provenha de rendas proprias.

Art. 5.0 A deducção nos vencimentos dos empregados
de corporações administrativas e de estabelecimentos de
piedade e beneticencia subsidiados pelo governo, e que não
são pagos pelo estado, será feita pelos thesoureiros ou en-
carregados dos cofres por onde forem satisfeitos esses ven-
cimentos.
§ 1.0 Os referidos thesoureiros ou encarregados dos co-

fres remetterão ao escrivão de fazenda da localidade re-
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laç(5es dos empregados das respectivas corporações ou es-
tabelecimentos, com designação dos seus vencimentos men-
eaes.

§ 2.° Em presença d'estas relações o escrivão de fazen-
da processará tambem uma relação contendo os nomes dos
thesoureiros ou encarregados dos cofres e a importancia da
deducção correspondente aos vencimentos a ellas sujeitos e
a cada um dos mezes do anno de 1869.
§ 3.° Por esta relação se extrahirão ~os competentes co-

nhecimentos para serem pagos mensalmente pelos ditos the-
sOllreiros ou encarregados.

Art. 6.° Á cobrança dos conhecimentos de que tratam
Os artigos 4.0 e 5.° do presente decreto é applicavel o que
se acha estabelecido no regulamento approvado por decreto
de 28 de agosto de 1860 para a cobrança dos direitos de
n1ercê, devendo aquelles conhecimentos ser processados con-
forme o modelo junto.

Art. 7.° São applicaveis aos funccionarios do corpo di-
plomatico e consular nos seus vencimentos certos as dispo-
sições do decreto de 26 de janeiro ultimo.

Art. 8.° Pela fisculisação e arrecadação proveniente das
deducçãcs de que trata este decreto não compete quota aos
e:xactores da fazenda publica .
. Os ministros c secretarios d'cstado dos negocios de to-
das as repartições assim o tenham entendido e façam exe-
~ntar, ('ada um pela parte que lhe toca. Paço, em 18 de
1Cvereij'o de 1869.= REI. =Marquez de Sá da Bandeira =
Anton?'o, Bispo de Vizeu = Antonio Pequito Seixae de An-
drade=Conde de Samodães = José Ma~'ia Latino Coelho=
Sebastião Lopes de Calheiros e Menezes.
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2.°_ Por decreto de 11 do mez prexlmn findo:

Regimento de infanteria n.s i
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem militar da

Torre e Espada, do valor, lealdade e merito, o capitão, Tho-
más de Freitas Wade Rego, pelos serviços que prestou du-
rante a epidemia da febre amarella.

Por decrete de 10 do corrente mez

Regimento de infantería n.· i2
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Salvador Joaquim Barata Feio.

3.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
. Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 5, Fran-

CISCO de Paula Sequeira Lemos, pelo pedir

Batalhão de caçadores n.s 5
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 8, Ama-

deu Victor de Abreu Nunes, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.s 7
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 4, Eduardo

Celestino de Magalhães Brandão.

Batalhão de caçadores n.· 8
Capitão da 1." companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n. ° 7, Domingos Theodoro Magno da Cunha.
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 4, João

José das Dores Saraiva, pelo pedir.

Regimento de infanteria n." 7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 5, Ce-

lestino Hypolito de Oliveira, continuando na commissão em
que se acha. I

4.0-Ministerio da guerra-l." Direcção.-Sua Mages-
t~de EI-Rei determina que a La C 2." brigadas de infante-
rra de instrucção e manobra sejam constituidas, até nova
ordem, pela fórma seguinte:
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V Brigada
Batalhão de caçadores n." 5.
Regimentos de infanteria n.OS 10, 11 e 16.

2.' Brigada
Batalhão n.? 2 de caçadores da Rainha.
Regimentos de infanteria n. os 1, 2 e 7.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-G.a Rcparti-
ção.-Sua Magestade EI-Hei determina que as juntas mili-
tares de saude, quando tenham a inspeccionar alguma praça
a quem caiba a applicaçãc do n.? 1 do artigo 12.° do de-
creto de 22 de outubro, em vista dos esclarecimentos obti-
dos nos hospitaes militares ou dos commandantes dos cor-
pos, procedam de modo que, emquanto ao primeiro caso
especificado na mencionada disposição, fique claramente ave-
riguada a circumstancia da lesão que incapacita do serviço,
ter sido adquirida por effeito do mesmo serviço; sendo
igualmente clara e terminante em relação ao segundo caso,
sobre a condição do inspeccionado ficar inhibido de adqui-
rir os meios de subsistencia, ou o facto por onde se deve
guiar a opinião da junta. A informação sobre o primeiro
particular ha de ser expressada na respectiva casa do mappa,
ou a que tem por titulo Causas efficientes, conhecidas ou
preeumidas, e a segunda na casa onde é exigido esclareci-
mento a respeito de QltaeS são as funcções alteradas, e em
que grau.

Dependendo d'este serviço o bom effeito das provisões
citadas, para que o estado não seja indevidamente onerado
com praças reformadas a quem em rig'or só pertenceria a es-
cusa do serviço, e para que não falte o auxilio arbitrado
pelo referido decreto aos que merecidamente devam entrar
na classe dos reformados, srio pOI' este modo recommenda-
dos instantemente os cuidados das juntaa de saude, dos
commandantes dos corpos, e de todos aquelles a quem pos-
sa tocar alguma parte no processo das referidas juntas, no
intuito de obter a mais precisa e fiel cxecuçüo do que fica
determinado; pelo que a todos e a cada um será exigida a
responsabilidade do que possa ter caracter abusi vo,

6.0-Ministerio da guerra-2.a Dirccção-c-B." Reparti-
ção. - Tendo-se apresentado duvidas sobro o destino que
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deve dar-se aos artigos de vestuario e pequeno equipamento
das praças de pret, que os conselhos administrativos dos cor-
pos do exercito ainda têem em deposito, e que não se acham
designados na tabella a que se refere o decreto de 26 de
dezembro ultimo, publicado na ordem do exercito n.? 80
do anno proximo passado; determina Sua Mageetade El-
Rei que os ditos artigos sejam vendidos em hasta publica,
entrando o producto da venda na massa de fardamento, e
iuderonieaado-se esta massa pelas sobras da de 2,75 réis,
no caso de que o referido producto não perfaça a quantia
em que os citados artigos estão computados no inventario,
registro n.? 10 do regulamento de administração da fazenda
militar de 16 de setembro de 1864; se porém acontecer
que aquelle producto seja maior do que o valor dos artigos
vendidos, deverá a differença entrar como receita no regis-
tro n.? 14. Outrosim manda o mesmo augusto senhor de-
clarar que, em presença do disposto no n.? 6 da ordem do
exercito n.? 7 do corrente anno, deverão os lençoes e fro-
nhas, que existem em arrecadação, ser exceptuados da ven-
da, transferindo-se da conta da massa do fardamento para
a da massa de 2,75 réis, e sendo abatidos no registro n.? 10
e augmentados no registro n.? 6 do mencionado regula-
mento.

7.0-Ministerio da guerra-2." Direcção-e-B." Reparti-
ção.-Circular.-Ill.mo ex.mo sr. -Encarrega-me s, ex,"
o ministro da guerra de dizer a v. ex." que se sirva or-
denar aos commandantes dos corpos da divisão do seu com-
mando, que quando passarem guias ás praças licenciadas
para a reserva e estas quizerem ir para as terras da sua
naturalidade, tendo de seguir pelas vias ferrcas, os mesmos
commandantes lhes passarão para isso requisições de trans-
porte mencionando aquella circumstancia e as terras para
onde vão, e declarando que ás praças compete satisfazer o
preço do transporte, no acto em que lhes for fornecido, pelo
preço da tarifa, com a deducção auctorisada na conformi-
dade dos contratos.

Deus guarde a v. ex." Secretaria d'estado dos negocios
da guerra, 10 de dezembro de 1868.-Ill.mo ex.'?" sr.
cOmmandante da La divisão militar.e=Ü chefe da direcção,
João Tavares de Almeida .
.I.denticos para os com mandantes da. 2.", 3." c 4.a divisões

mIlItares, e para os commandantes geraes de engenheria c
artilhcria.
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8. o - Bclação n. o 1'13 dos officiaes e praças de pret a quem é conce-

dida a medalha militar, iustituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as regras prescriptas no mesmo decrete, e mediante o proces-
so estabelecido 110 regulamentn de 22 de 3!losto de 1864.

iUetlta.llla de oiro

Capitão sem accesso, Carlos Boaventura-comportamen-
to exemplar; com direito á pensão annual de 25aOOO réis,
dependente comtudo da approvação das côrtes, conforme
o disposto no § unico do artigo 5.° do citado decreto de 2
de outubro de 1863.

iledallla ele prata

Regimento de artilheria n.s i
Primeiro tenente ajudante, Narcizo José Mendes Falca-

to- comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O 4
Alferes, José Leal Coelho-compol·tamentoexemplar; cm

substituiçâo da medalha de cobre d'esta classe que lhe foi
concedida na ordem do exercito n.? 27 de 1865.

Regimento de infanteria n.· i2
Tenente, Francisco Lourenço da Rocha-valor militar.

U~'clnlba de coh.'c_·

Regimento de artilheria n. o 2
Alferes alumno, Francisco de Paula Gomes da Costa-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n." i
Soldado D.O 7 da 4.a companhia, Antonio da Silva-com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.v 2
Primeiro sargento n.? 1 da 3." companhia, Antonio dos

Santos Lopes-comportalllcnto exemplar.

Regimento de infanteria n.s 9
Segundo sargento n.? 3 da 7.8 companhia, Diogo de Ma-

cedo M(lt:1.-eomportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.Oi5
Segundos sargentos, n.? 73 da 2.3 companhia, Manuel

da Silva Freire, e n.? 62 da 7.3 companhia, Antonio Joa-
quim Correia-comportamento exemplar.

Paizanos
Soldados que foram de caçadores n." 1, Augusto Anto-

nio de Abreu e José Lopes Lobo, e de infanteria n.? 2 na
reserva, José dos Santos-comportamento exemplar.

9.0-Declara-se:
1.0 Que o capitão do regimento de infanteria n.? 3, João

Antonio Affonso Vianna, só gosou vinte e quatro dias dos
sessenta de licença da junta militar de saude, que lhe foram
concedidos pela ordem do exercito n.? 6 d'este anno.

2.° Que o tenente do regimento de infanteria n.? 4, José
Estev:'i:o de Moraes Sarmento, tem continuado e continua
a exercer as funcções de secretario do real coUegio militar.

10. °_ Licenças registradas concedidas aos oíücíaes II audltor do
exercito abaixo mencionados:

4.' Divisão militar
Auditor do exercito, com exercício na mesma divisão,

Fernando Affonso Giraldes, prorogação por noventa dias.

Estado maior de artilheria
.Coronel, Francisco Maria Melquiades da Cruz Sobral,

trinta dias.
Batalhão de caçadores n.OiO

Capitão, Ignacio José Rosado de Faria, noventa dias.

Regimento de infanteria n.O6
'"Capitão, Guilherme Augusto da Silva Macedo, proJ'oga-
çuo por vinte dias.

Tenente, Caetano Feliciano da 'Rocha, trinta dias.

l1.°-Foram confirmadas as llcenças registadas que o comman-
:ante da 1. a divisão militar concedeu aos omciaes abaixo menciona-
os, na conformidade do que se acba determinado:

Regimento de cavallaria n.s 2, lancei ros da Rainha
Tenente, D. Rodrigo de Almeida e Silva, pro rogação

POt· quinze dias.
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Tenente Regimento de i f ", Francisco José n an~ena n.v ide Brito, oito dilas.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o director da 1 u di<) . recção, .tJf. k/;:7~ ~#~
"



N.O l~
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

26 de fevereiro de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1_o - Decretos
Ministerio da guerra -1." Direcção -v' Repartição.-

Attendendo ao que me representou o capitão do batalhão
de caçadores n.? 6, Sebastião José Leal Pinto, hei por
bem conceder-lhe a demissão do referido posto, conser-
vando as honras .respectivas.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 25 de fevereiro de 1869.=
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-1." Direcção-1." Repartição.-
Tendo por meu real decreto de 16 do corrente mez, expe-
dido pelo ministerio dos negocios da marinha e ultramar,
nomeado chefe do concelho do Dombe Grande, no districto
de Benguella, provincia de Angola, o tenente do regimento
de infanteria n. o 1, Francisco José de Brito; hei por bem
promove-lo ao posto de capitão, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal, sem prejuizo dos officiaes mais anti-
gos da sua respectiva classe e arma. Outro sim sou servido
{)rdenar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito, se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
Xar de seguir viagem para o seu destino, ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
<lretario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 24 de fevereiro de
1869.=REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

2.0-Por decreto de 17 do correute JIICZ:

Batalhão de caçadores n.O 9
. Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o cu
Pitão) Francisco de Paula Videira.. .
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Por decreto de 22 do dito mez:
Regimento de cavallaria n,O6

Tenente coronel, o tenente coronel da mesma arma, João
Baptista Alves.

Batalhão de car.adores n," 7
Ajudante, o tenente, Manuel Antonio Pereira Rebocho.

Por decreto da mesma data:
Reformados no posto de major, com o soldo mensal de

451$000 róis, os capitães, de cavallaria em inactividade tem-
poraria, Antonio Joaquim Rodrigues de Sousa, e do regi-
mento de infanteria n.? 8, Antonio de Simas Machado, pelo
l'equererem c lhes aproveitarem as disposições do artigo 2.°
da carta de lei de 8 de junho de 1863.

Por decreto de 24 do dito mez:
Batalhão de caçadores n,O6

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão, Sebastião José Leal Pinto.

Regimento de infanteria n.s ti
Cavalleiro da ordem militar de S. Dento de Aviz, o ca-

pitão, Antonio Luiz da Cunha.

3. °- Portaria
Ministerio da guerra-2." Direcção-3." Repartição.-

Estando proxima a epocha em que aos cavallos c muares
dos corpos do exercito têem de ser fornecidas rações de
verde, e devendo empregar-se todos os meios para se ob-
ter que esse fornecimento se faça com a maior economia
para a fazenda; manda Sua Magestade El-Rei, pela secre-
taria d' estado dos negocios da guerra, que os commandan-
tes das divisões militares do continente do reino, na con-
formidade do § unico do artigo 129.° do regulamento da
fazenda militar, de 16 de setembro de 1864, façam annun-
ciar a praça para a arrematação do mencionado forneci-
mento, que deverá effectuar-se quinze dias depois dos res-
pectivos annuncios, e nos quaes se declarará que serão feitas
nas localidades por corpos separadamcnte, e que as rações
aómeute se principiarão a ministrar quando os conselhos
administrativos dos corpos julgarem conveniente, cumprin-
do aos mesmos conselhos ter em vista as condições exara-
das no annuncio que foi publicado no Diario de Lisboa
n.OS 280, 281 e 282, de 9, 10 e 11 de dezembro do anno
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proximo findo, e outros periodicos dá capital. Outrosim de-
termina o mesmo augusto senhor que os commandantes das
referidas divisões militares auctorisem os conselhos admi-
nistrativos dos corpos, se o julgarem conveniente aos inte-
resses da fazenda, a dispensar os licitantes do deposito a
que se referem os n.OI2.° e 3.0 do artigo 133.° do citado re-
gulamento, exigindo-se-lhes todavia fianças idoneas, e cum-
prindo-se em tudo o mais com o que, em relação ao forne-
cimento de que se trata, se acha determinado no dito regu-
lamento e mais ordens em vigor; remettendo-se á mesma
secretaria d' estado copias das actas das arrematações que
tiverem logar, acompanhadas das opiniões dos commandan-
tes das divisões e dos conselhos administrativos, a fim de se
resolver o que convier, e auctorisar-se a celebração das com-
petentes escripturas. .

Paço, em 19 de fevereiro de 1869.=Sá da Bandeira.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El-llei:
V Divisão militar

Oommandante de engenheria, o coronel da mesma arma,
José Joaquim de Abreu Vianna.

2.' Divisão militar
Oommandante dc engenheria, o tenente coronel da dita

arma, Oesar de Franciosi.
3." Divisão militar

Oommandante de engenheria, o tenente coronel da refe-
rida arma, Francisco Maria Montano.

4.' Divisão militar
Oommandante de engenheria, o tenente coronel da mes-

ma arma, Joaquim Antonio Esteves Vaz.
5." Divisão militar

Oommandante de engenheria, o major da dita arma, An-
tonio Pedro dos Santos.

Regimento de infanteria n.s t
. Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,o 7, Fran-

ClSCO José Guedes Quinhones.

Regimento de infanteria n.O 2
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 17, Au-

gusto Oarlos Oelestino Soares, continuando na commissão
em que se acha.



Regimente de infanteria n.v 5
Tenente, o tenente do regimento de infantoria n." 9, An

tonio dos Santos Leão.

Regimento de infanteria D,O 7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 18,

Joaquim Libanio de Oliveira, pelo pedir.

Regimento de infanteria D,O 9
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 5, Fran-

cisco José Prado.

Regimento de ínfantería, mo i4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 9, Tho-

más Augusto da Cruz, pelo pedir.

Regimento de ínfantería n,o i7'
Alferes, o alferes do regimento de infanteria 0.0 2, Fran-

cisco Antonio Baptista, pelo pedir.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-i.a Hepartição

Medalha de D. Pedro e D. Maria
Relação n.s 94 das pessoas a, quem a commissão incumbida

de classificar o direito a esta distincção
verificou pertencer a cada uma a que lhe vae designada

Com o algarismo 8;
A Boaventura Gomes de Moraes, cabo de esquadra que

foi do extincto regimento de vcluntarios da Rainha a So-
nhora D. Maria II.
Oom o algarismo 4:

A José da Silva Coelho Leal, tenente que foi do extin-
cto 2.° batalhão fixo do Porto.

Barão de Santa Anna, Manuel Alves Guerra, alferes que
foi do extincto 1.0 batalhão de voluntarios da cidade da
Horta.

Joaquim Luiz de Figueiredo, segundo sargento que foi
do regimento de infanteria n.? 10,

Antonio' Candido Palhoto, soldado que foi da extincta
companhia de artilheiros academicos de Coimbra.

Com o algarismo 3:
A Jeronymo Pereira Leite, tenente coronel do corpo de po-

licia de Macau.
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Antonio José Ferreira da Silva, ~egllndo tenente quc foi
da extincta companhia dc artilheiros nacionacs do Porto.
Tendo sido incluido na relação n. ° 85 com a medalha cam-
panhas da liberdade com o algarismo 2, reclamou e foi-lhe
rcconhecido o direito li mesma medalha com o algaris-
mo 3.

João Paiva, furriel que foi do extincto batalhão de in-
fanteria n. o 7.

Miguel de Almeida, soldado que foi do extincto batalhão
da guarda civica da cidade de Ponta Delgada.

Com o algarismo 2:
li. Francisco Alves Xavier, major reformado do exercito

do ultramar .
. José Filippe de Oliveira, capitão quartel mestre do ex-
tlUcto 5.° batalhão movei dc Lisboa.

Antonio Francisco Ribeiro Guimarães, primeiro tenente
da armada .
. José Fernandes Tarrio e Garrido, tenente que foi do ex-
bncto batalhão de mareantes do Douro.

Francisco Nicolau Gonçalves, alferes que foi do extincto
5.° batalhão móvel de Lisboa.

José Fcrreira da Silva, alferes quc foi do extincto bata-
lhão de Rio Tinto e Vallongo.

Ignacio do Rio Carvalho, sargento ajudante quc foi do
cxtincto 3.0 batalhão móvel de Lisboa.

José Fernandes da Cunha, primeiro sargento que foi do
e:x.tinctobatalhão de voluntarios da Senhora D. Maria II.

Antonio Joaquim de Amorim, segundo sargento que foi
do extincto 1.0 batalhão do comrnercio.

Pedro dos Santos, soldado quc foi do regimento de ca-
vallaria n.? 2, lanceiros da Rainha.

~osé Joaquim Monteiro, soldado n." 91 da 4." compa-
nhia do extincto 1.0 batalhãc dc veteranos.

José Maria Machado, soldado que foi de cavallaria n.? 6.
Antonio da Silva, soldado n." 335 da 7." companhia de

reformados.

b
Manuel Teixeira de Lima, soldado que foi do extincto 4.°
atalhão moveI de Lisboa.

I ~edro Francisco, soldado quc foi do regimento de caval-
aria n.? 2, lanceiros da Rainha.

Com o algarismo 1 :
A Thiago José, soldado que foi do extincto 6.0 batalhão

Inovei de Lisboa.

--
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6.0-Ministerio da guerra-l." Direeção-e-B." Reparti-
ção. -Sua Magestade El-Rei manda recommendar aos com-
mandantes dos corpos do exercito que não licenceiem para
a reserva as praças que devam passar a esta situação, sem
previamente se examinarem todos os respectivos documen-
tos, a fim de evitar os inconvenientes a que possa dar 10-
gar algum erro commettido no acto da inscripção das mes-
mas praças no livro de matricula.

7.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-s-L." Reparti-
ção.-Declara-se que por carta regia de 4 do corrente mez,
houve por bem Sua Magestade El-Rei nomear o general
de brigada, José Rodrigues Coelho do Amaral, para o car-
go de governador geral da provincia de Angola.

8.0-Ministerio da guerra-s-L." Direcção-5.a Reparti-
ção.-Accordam os do supremo conselho de justiça militar,
etc. Mostra-se dos autos, que versando a presente accusa-
ção intentada contra o réu Frederico Augusto Correia de
Lacerda, tenente coronel chefe do estado maior da segun-
da divisão militar, pelo facto de no dia 23 de setembro ul-
timo de 1868, haver resistido, com directivo emprego de
ameaça a uma sentinella, que, no desempenho das instruc-
ções e ordens que havia recebido, o impedia de seguir c
atravessar n'um carro a ponte sobre a ribeira, que separa
a cidade de Vizcu do campo da Feira, e de quebrantar fi-
nalmente os preceitos que pela sentinella lhe eram impos-
tos, com desprezo das suas repetidas intimações, fôra o mes-
mo réu absolvido pela sentença do conselho de guerra, com
o fundamento que, comquanto no confl.icto que tivera com
a sentinella se tenha havido menos regularmente, todavia es-
tava longe de constituir criminalidade punivel; e consideran-
do que para se julgar procedente qualquer accusação, é in-
dispensavel que se vcrifique a existencia de todos os elementos
essencialmente constitutivos do facto criminoso, que é im-
putado;

Considerando qne no crime de resistencia é elemento es-
sencial o emprego de violenciaa, injurias ou ameaças, com
o fim de constranger a auctoridade publica ou de impedi-
la de fazer ou deixar de fazer alguma cousa no exercicio de
suas funcções; .

Attendendo a que resulta do processo com toda a claro-
sa e maior evidencia que, tendo o réu passado com sua fa-
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milia a pé, da cidade de Vizeu para o campo da Feira,
quando voltava para a cidade, encontrára inesperadamente
~ sua carruagem, postada e parada em cima da ponte, e
Junto da casa da guarda da mesma ponte, sem que por
fôrma alguma elle fosse sabedor ou consentidor da trans-
gressão das posturas de policia, praticada pelo creado ou
cocheiro, conductor da carruagem;

Oonsiderando que, pelo unanime depoimento de muitas
testemunhas presenciaes, assim da accusação, como da de-
feza, consta que fôra só n'estas circumstancias, que o réu
subira para a carruagem com sua familia, a fim de regres-
sarem para a cidade, mas não de atravessar a ponte, sen-
do então impedido pela sentinella;

Attendendo a que, segundo o .depoimento das mesmas
testemunhas, e das declarações da propria sentinella, e a
do soldado arvorado, que commandava a gnarda, o réu não
commetteu violencia de qualidade alguma, contra a senti-
nella, nem a insultou, nem por modo algum a ameaçou,
Insistindo unicamente em dizer-lhe que havia necessaria-
mente seguir e caminhar para a cidade, vistoquc não po-
dia ali ficar parado perpetuamente, impedindo o transito
publico;

Oonsiderando que as declarações prestadas pela 8entine11a,
contra a qual se dizem dirigidas as ameaças e injurias, e
pelo cabo da guarda, os quaes ambos posteriormente foram
punidos pelo commandante da divisão, em rasão do seu
procedimcnto pouco respeitoso para com o réu, são teste-
munhas judicialmente insuspeitas, no que referem a favor
da defeza :,

Ccnsiderando que a polemica e discussão pelo réu incon-
veniente e irregularmente sustcntada por algum tempo, com
a sentinella e cabo da guarda, não oonstitue, nem póde
ser considerada crime de resistcncia, nem equivaler ao em-
prego effectivo das violencias, de injurias ou ele ameaças
Contra a mesma sentinella;

Considernndo que o ulterior procedimento pelo comman-
dante da divisão havido contra os dois soldados, scntinella
~ cabo da guarda, castigando-os disciplinarmente, não é
Irnputavel ao réu, nem por elle pó de ser responsavel; por
todos estes fundamentos julgam improcedente a accusação,
e confirmando a sentença da primeira instancia, mandam
que o réu seja solto.

Lisboa, 16 de fevereiro de 1869.= Visconde de Leeeia==
Cabreira=Visconde do Pinheiro=AZemão Barros e Sá=
Presente, Horta, secretario, servindo de promotor.
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9. o_ ~Iinistcrio tia gucrra __ La Direcção 5. a Ilc)lurtiçãD

Sentenças proferidas Ilelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de 16 de fevereiro de 1869

Regimento de artilheria n.· 4
Francisco Rebello, soldado n.? 38 da La companhia, con-

demnado em sete annos, nove mezes e vinte e dois dias de
serviço na India, pelo crime de deserção simples.

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Eduardo da Cruz, soldado 11.° 46 da 3." companhia, c

José da Costa, soldado n." 21 da 5." companhia; conde-
mnados, o primeiro réu em oito mezes de trabalhos publi-
eos, e o segundo em quatro mezes dos mesmos trabalhos,
pelos crimes de abandono de posto antes de serem rendidos,
!Ilegitima auseneia, desordem e falta de respeito aos agentes
da auctoridade.

Manuel dos Anjos, soldado rI.O 41, e João Proeopio, sol-
dado n." 63, ambos da 3." companhia; absolvidos do crime
de offcnsas corporaes, por falta de prova legal.

10.0-Licenç.a rcgistrada eencedída ao auditer abaixi) mencionado:
5." Divisão militar

Auditor do exercito, com exercicio n'esta divisão, Sera-
phim Nunes da Costa, cento e vinte dias, a começar no dia 2
de março proximo futuro. __

l1.°-Foi confirmaria a licença "cgistralla que o eommandante lia
3. a divisão militar concedeu ao ollicial abaixo mencionado, lia confor-
midade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n.· 7
Alferes graduado, Eduardo Celestino de Magalhães Bran-

dão, trinta dias.

Errata
Na ordem do exercito n.? 10 de 22 do corrente, pago 7!),

lin, 27, onde se lê =regimento de infanteria n.? 5= leia-
se =batalhão de caçadores n.? 11=.

Sá da Bandeira.
Está conforme.
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERR~

4 de março de t869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o-Por decreto de 18 do mez proximn findo:

Segundo tenente, na conformidade do decreto de 9 de
n.Ovembrode 1868, para a bateria de artilheria da Zambe-
~la, o primeiro sargento do regimento de artilheria n.? 1,
osé Joaquim de Sant'Anna.

Por decreto de 26 do dito mes:

Hospital de invalidos militares de Runa
O Ajudante, o tenente reformado, Manuel Maria Eloy da
ruz Sobral.

Por deereto de 2 do corrente mez:

Guarda municipal de Lisboa
~lferes, o alferes do regimente de infanteria n." 11, Gre~

gOl'lOCOl'l'eia J ardim.

1101'decreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o major do regi-
~ento de infanteria n.? 4, José Correia de Freitas, e o ca-
Pl~ãodo regimento de infanteria n.? 9, José Ricardo Pe-
~elra Cabral, pelo requererem, e terem sido julgados inca-
t"aZesde serviço activo, pela junta militar de saude.

Por (lCcl'elos de 3 do dito mez:

Regimento de artilheria n.O3
d ~imeiro tenente, contando a antiguidade d'este posto'
Ses e 8 de fevereiro ultimo, O segundo tenente, João de
dOUsaNeves, por estar comprehendido nas disposições d(!)i
eCl'etocom força de lei de 24 de dezembro de 1863.
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Arsenal do exercito
Exonerado do cargo de chefe dos armazena do deposito

geral do material de guerra, o tenente coronel reformado,
Joaquim Maria Baptista, pelo pedir.

Chefe dos referidos armazens, o tenente coronel refor-
mado, Diogo Henriques Xavier Nogueira.

2. o - Por nomeação de 1 do dito mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Repartição central
Amanuense do quadro da mesma repartição, na confor-

midade do artigo 2.° da carta de lei de 9 de setembro de
1868, o archivista da extincta 8.a divisão militar, Domin-
gos Telles Trigueiros.

3.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 12, Hen-

rique José das Neves, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.s 8
Capitão da 6.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 3, Antonio Carlos da Rocha Vieira.
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 12, João

Sardinha de Andrade, continuando na commissão em que
se acha.

Batalhão de caçadores n.s 9
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. q 7, Ber-

nardo Correia de Mesquita, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.· i2
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 8, Ma.-

nuel Joaquim de Matos, continuando na commissão em que
se acha.

Regimento de infanteria n.s 4
Major, o major do regimento de infanteria n. o 17, José

Pestana de Azevedo.

Regimento de infanteria n.s 6
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 12, Joa-

, quim Pinto de Sousa.
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Regimento de infanteria n.· iO

Tenente, o tenente elo regimento de infanteria n.? 9, José
Pedro Kuchenbuch Villar, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.O i2
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 6, João

Pedro Soares Luna, continuando na commissão em que se
acha.

Regimento de infanteria n. o i7
~ajor, o major do regimento de infanteria n." 13, Joa-

qUlIll José de Sarria,

Castello de Vianna
Commandante, o major reformado, José Cardoso.

Praça de Albufeira
Commandante, o alferes reformado, João Domingues de

Macedo e Brito.

'"4.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-4.a Reparti-
çao·-Convindo estabelecer um distinctivo pelo qual se pos-
sam conhecer os alumnos militares que frequentam as es-
c?las polytechnica e do exercito, e exercer sobre elles a vi-
gIlancia especial a que estão sujeitos: determina Sua Ma-
gestade EI·Rei que os referidos alumnos usem de gola e
canhão de panno verde nos casacos e jalecos de policia dos
seus respectivos uniformes, tendo de cada lado da gola uma
casa de galão de seda do comprimento e feitio da que se
acha fixada pela ordem do exercito n.? 22 de 1856 para
Oscorpos de lanceiros, sendo a casa branca para os alu-
Irmos da escola polytechnica, e encarnada para os da es-
Cola do exercito.

5.0-Ministerio da guerra-1."· Direcção-4.'" Reparti-
ção. :-Declara.se que são os casacos dos officiaes de enge-
nhena e de artilharia que devem ter duas abotoaduras, e não
O\dos officiaes de Ianceiros e de caçadores a cavallo, como se
ac. a expresso na nota que faz parte do decreto de 14 de ja-
neno ultimo, publicado na ordem do exercito n.? 4, do cor-
rente anno.

~6.0-Ministerio da guerra-2." Direcção-1." Reparti-
çao. -: Não se tendo em alguns corpos do exercito dado
~urnpnmento á ultima parte das disposições do artigo 312.°
o regulamento da fazenda militar de 16 de setembro de
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1864, recommenda-se por isso que, em observancia das
mesmas disposições, seja feita em tempo conveniente a re-
messa do mappa modelo n.? 37 do citado regulamento, de-
vendo ser logo feita a d'aquelles que se referem ao dia 10
do corrente mez.

7.0-Ministerio da gnerra-1.a Direcção-1.a Repartição

Medalha de D. Pedro e D. Maria

Relação n.s 95 das pessoas a quem a commissão incumbida
de classificar o direito a esta distincção

verificou pertencer a cada uma a que lhe vae designada

Com o algarismo 5:
A Francisco José de Freitas Villar, soldado que foi do

extincto 2.° batalhão fixo do Porto. Tendo sido incluido na
relação n.? 90 com a medalha campanhas da liberdade com
o algarismo 2, reclamou e foi-lhe reconhecido o direito á
mesma medalha com o algarismo 5.
Com o algarismo 3:

A José Ventura da Cunha, coronel de artilheria e go-
vernador da praça de Abrantes.

Francisco José Xavier de Lima Brito, capitão que foi
do extincto batalhão de caçadores de Lagos.

Generoso Ronorio Courseaux, capitão reformado, addido
ao castello de S. Jorge.
Com o algarismo 2:

A Antonio Augusto Gonçalves, alferes que foi do extin-
cto 1.0 batalhão fixo de Lisboa.

Joaquim Marques de Oliveira, cabo de esquadra que foi
do extincto 3.° batalhão movel de Lisboa. .

Antonio Maria, anspeçada que foi do regimento de in-
fanteria n.? 12.

8.0-Relação n." 116 dos officiacs e praças de pret a quem é conce-
dida a medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as regras preseriptas no mesmo decreto, e mediante o proces-
so estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864.

lIeclalltn de oh·o

Regimento de infanteria n.O1
Tenente coronel, Francisco de Paula Barrot-valor mi-

litar.
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.Iettalha (te lu'ata

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenente quartel mestre, Antonio Maria das Neves Ca-

bral-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· iO
Musico de 2.a classe, João Ferreira-comportamento

exemplar,
Batalhão de caçadores n.· ii

Segundo sargento n.? 48 da 2.a companhia, Lucas Duar-
te-comportamento exemplar; em substituição da medalha
de cobre d'esta classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito n.? 39 de 1866.

Regimento de infanteria n.· i
. Tenente coronel, Francisco de Paula Barrot- bons ser-

"IÇOS.
Regimento de infanteria n.· 9

João Antunes Leite Junior-comportamentoAlferes,
exemplar.

Regimento de infanteria n.s i2
Segundo sargento n." 2 da T» companhia, Antonio For-

~hna-comportamento exemplar; em substituição da meda-
d a de cobre d'esta classe que lhe foi concedida na ordem
o exercito n,? 37 de 1867.

Fóra do quadro
Tenente de infanteria, Candido 'I'eixeira=-- valor militar

e comportamento exemplar.

Medalha (te cobre

Batalhão de engenheria
Soldado n." 115 da La companhia, Luiz Mendes-com-

portamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.s 5
oSoldados, n.? 26 da La companhia, Frederico Boto, e

n. 46 da 4.a companhia, Manuel de Jesus-comporta-
lllento exemplar.

Regimento de infanteria n.O4
p Musico de 2." classe, Manuel da Silva Pimenta-com-
ortamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.Oi2

Soldados, n." 18 da 2." companhia, Francisco Antonio,
e n.? 16 da 4." companhia, Francisco Saraiva-comporta-
mento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldados da 4.8 companhia de infanteria, n.? 130, Joa-

quim Silvestre, e n." 160, José Antonio Victorino-com-
portamento exemplar.

Praças na reserva
Segundo sargento que foi de caçadores n.? 11, José Fer-

reira Martins Junior, e soldado que foi de caçadores n.? 5,
José Maria-comportamento exemplar.

Paizano
Primeiro sargento graduado aspirante a official, que foi

de infanteria n.? 8, Eugenio de Sande Salema de Magalhães
Mexia-comportamento exemplar.

9. °- Ministerio da guerra -1.a Direcção - 6.8 Repartição

Licenças concedidas por motivo de moles tia aos elâeiaes abaixo men-
cionados:

Em sessão de 22 de janeiro ultimo:

Regimento de cavallaria n.s 5
CapitãO,'José Antonio' de Lima Carmona, sessenta dias.

para se tratar.

Em sessão de 17 de fevereiro ultimo:

Regimento de infanteria n.s i7
Alferes, João Jorge de Figueiredo Junior, noventa dias

para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 18 do dito mez:

Estado maior de artilheria
Almoxarife de 2." classe, Germano Antonio Rodrigues

Casaleiro, trinta dias para se tratar.
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10. °- Licença registrada concedida ao official abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n.O i3
Tenente, Manuel Ferreira de Carvalho, prorogação por

sessenta dias.

l1.0-Foi confirmada a licença registrada que o commandante da
.I.a divisão militar concedeu ao official abaixo mencionado, na confor-
midade do que se acha determinado:

Regimento de cavallaria D.O5
Alferes, Guilherme Augusto ,Tenreiro Ilharco, quatro dias.

Errata,.;

. Na ordem do exercito n." 11 do corrente anno, pago 89,
lin, La, onde se lê =Antonio José Ferreira da Silva "--"
leia-se =Antonio José Ferreira Silva=.

Na estampa 3.a dos modelos dos uniformes juntos á or-
dem do exercito D.O 80 do anno proximo findo, gravata
'manta) onde se lê ==1,65= leia-se = 1,15=.

Sá da Bandeira.

Está conforme.~!;;;;;





SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA
II de març9 de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o _ Por carta regia de 23 do mez proximo passado:

Estado maior general
Gran-cruz da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ge-

neral de brigada, barão do Rio Zezere, pelos distinctos ser-
ViÇOS que tem prestado na sua longa carreira militar.

2.o - Decretos
Ministerio da guerra-1.a Direcção-c-I." Repartição.-

Tendo os alferes de infanteria, João Antonio Venancio e Sa-
muel Chaves Neto, despachados para o ultramar, nos ter-
mos da circular de 21 de maio de 1862, chegado á altura
Competente para deverem ser promovidos ao referido posto
~o exercito de Portugal: hei por bem determinar que se-
Jam considerados alferes do mencionado exercito desde a
data do presente decreto, devendo comtudo concluir o tempo
de serviço que, segundo as disposições do decreto de 10
de setembro de 1846, são obrigados a servir no ultramar.
? presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

~rIO d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
Rdo e faça executar. Paço, em 10 de março de 1869.=
EI.=Marquez de Sá da Bandeira.

II~inisterio da guerra-l.a Dlrecção-e-B," Repartição.c-«
ei por bem nomear, em virtude dos artigos 5.° e 17.0 do

dec:eto de 23 de dezembro de 1868, que organisou o de-
posito geral da guerra, chefe da 1.a secção, o capitão de
~agata, D. Carlos Frederico Botelho de Vasconcellos de
ello e Matos de Noronha; chefe da 2.a secção, o major

de engenheria, José Joaquim de Castro; chefe da, 3.a sec-
~o, o tenente coronel de engenheria, Carlos Ernesto Ar-
tlés Moreira; chefe da 4.a secção, o capitão do corpo do

eetado maior, Carlos Henrique da Costa; chefe da 5.&sec-
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ção, o capitão de mar e guerra, Francisco Maria Pereira
da Silva; chefe da 6.& secção, o capitão de mar e guerra,
Caetano Maria Batalha. E em virtude do artigo 18.0 do
mesmo decreto: chefe dos trabalhos astronomicos, o pri-
meiro tenente da armada, Frederico Augusto Oom. Os mais
officiaes que se achavam empregados no extincto instituto
geographico, serão, em virtude do § unico do artigo 5.0 do
referido decreto, distribuidos pelo director geral como adjun-
tos pelas diversas secções, conforme as necessidades do ser-
viço de cada secção.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar assim
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 11de março
de 1869. = REI. = Marquez de Sá da Bandeira = José
Maria Latino Coelho.

3. O-Por decreto de 27 do mez proximo passado:

Reformado na conformidade da lei, por ter sido julgado
incapaz do serviço activo pela junta militar de saude, o ci-
rurgião de divisão em inactividade temperaria, Francisco
Joaquim de Moraes.

Por decreto da mesma data:
Reformado na conformidade da lei, pelo haver requerido

e ter sido julgado incapaz do serviço activo pela junta mi-
litar de sande, o cirurgião de brigada graduado do extincto
regimento de cavallaria n." 7, Antonio Guilhermino Fur-
tado.

Por decreto de 3 do corrente mez:

Batalhão de caçadores D.O 4
Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, os

capitães, Thomás Antonio da Guarda Cabreira, e João José
da, Cunha.

Batalhão de caçadores n." 9
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Simão Ignacio de Carvalho.

Por decreto de 9 do dito mez:

Regimento de infanteria n. o i7
Ajudante, o alferes do regimento de infante ria n.? 1,

José Francisco da Silva.
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Por decretos de 10 do dito mez:

Castello de Angra
~xonerado do governo do referido castello, o coronel de

artllheria, Francisco de Paula da Luz Lobo.
Governador, o coronel do estado maior de artilhe ria,

Francisco Maria Melquiades da Cruz Sobral.

Batalhão de caçadores n.O iO
Alferes, o alferes graduado, Elias José Ribeiro Junior.

Regimento de infanteria n." 5
Alferes, o sargento ajudante, Joaquim Zeferino de Se-

queira.

Por decreto da mesma data:
. Reformados na conformidade da lei, os capitães, do re-

gImento de infanteria n.? 5, Antonio Augusto de Leão, e
do regimento n.? 8 da mesma arma, Julio José da Fonse-
c~, pelo requererem e terem sido julgados incapazes do ser-
VIÇOactivo, pela junta militar de saude.

, 4.0-POl·taria
, Ministerio da guerra-l.a Direcção-3.a Repartição.-
~ua Magestade EI-Rei manda, em conformidade com o dis-
posto nos artigos 9.° e 17.° do decreto de 23 de dezembro
d~ 1868, que os empregados do quadro artistico e admi-
ulstrati vo do extincto instituto geographico, sejam colloea-
dos nos mesmos logares do quadro do deposito geral da
fuerra, exceptuando porém os empregados, Benjamim Ju-
~o de Mesquita, Augusto Luiz Nunes de Carvalho, e Ju-
lIo Cesar de Mesquita, que são providos, o primeiro no 10-
gar de gravador de 3.a classe, e os dois ultimos nos Ioga-
res de desenhadores de L." classe. Igualmente ordena Sua
Mag-lstade, cm attenção no bom serviço que durante al-
g~ns annos têem prestado, Augusto Fernandes Nunes Cor-
Sela Bacellar, Firmino Carlos da Silva, e Antonio José de
'OUsa, admittidos nos trabalhos de gravura e de desenho
U? extincto instituto geographico, por assim o haverem exi-
gIdo as urgentes necessidades do serviço, que sejam collo-
ca~os no quadro do deposito geral da guerra, os dois pri-
~elros como aspirantes a gravadores, e o terceiro como
esenhadoI' de 2.a classe.
Paço, em 11 de março de 1869.=Sá da Bandeim.
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ã.o _ Por determinação de Sua Magestade EI-Hei.:

4.· Divisão militar
Exonerado do cargo de inspector do material de artilhe-

ria, na dita divisão militar, o coronel do estado maior
da mesma arma, Francisco Maria Melquiades da Cruz So-
bral, pelo pedir.

Commissão de aperfeiçoamento do serviço do corpo do estado maior
Membro d'esta commissão, o capitão do mesmo corpo,

Carlos Augusto Bon de Sousa.

Regimento de cavallaria n.O5
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n. o 3, Mi-

guel Augusto de Lemos Pimentel, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.· 4
Tenente, o tenente do 'regimento de infanteria n.? 137

Carlos Augusto Moraes de Almeida

Regimento de infanteria n.· 3
Capitão da 4." companhia, o capitão do regimento de io-

fanteria 0.0 17, Cypriano Justino Soares da Rocha, pelo
pedir.

Regimento de infanteria n.O5
Capitão da 2." companhia, o capitão do batalhão de ca·

çadores 0.0 ô, Ventura José da Silva.

Regimento de infanteria n.s :1.7
Capitão da 3." companhia, o capitão do regimento de in-

íanteria n," 3, Antonio José Osorio, pelo pedir.

6.°- Ministerio da guerra-1." Direcção -1.a Reparti-
ção. - Determinando o decreto de 19 de agosto do anno
proximo passado, publicado na ordem do exercito n.? 450
do dito anno, que a commissão encarregada de classificar
as pessoas que tivessem direito á concessão da medalha de
D. Pedro e D. Maria recebesse durante o praso de seis me-
zes, a contar da data do mesmo decreto, as poucas preten-
sões que ainda houvessem á referida medalha, e que no fim
do dito praso cessassem os trabalhos da mesma eommissão
e se considerasse dissolvida como de facto o está: decla-
ra-se que desde a data em que terminou o praso ultima-
mente concedido não serão attendidss mais pretensões que
digam respeito á referida medalha.
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7.0-Ministerio da guen-a-1.u Direcção _2.a Reparti-
ção. _ Recommenda-se aos commandantes dos corpos do
exercito que não aceitem requerimentos ás praças de pret
9ue solicitarem baixa por substituição, quando não forem
Instruidos dos documentos que provem que os substitutos
l~~recidos reunem todos os requisitos que no artigo 9.° da
ei ~e 27 de julho de 1856 se exigem aos voluntarios, da
~rtIdão passada pelo escrivão da respectiva camara muni-
Cipal de que os mesmos substitutos se acham recenseados
para o recrutamento do exercito, designando o anno e o
nUmero que lhes tocou, e da certidão passada na adminis-
~ração ~o concelho de que já lhes não compete a obrigação
o servIço militar.
~ispensa-se a apresentação da segunda das sobreditas

~erbdões, quando os substitutos tiverem sido excluídos ou
~entos do serviço militar, ou deixarem de ser recenseados
/ntro da idade legal, devendo n'este caso a primeira eer-
Idão declarar a causa da exclusão ou isenção, ou o motivo
por que não foram recenseados.
d A identidade de pessoa dos substitutos deve ser verifica-
a no acto da sua admissão no serviço militar.

8.0-Ministerio da guerra-I." Direcção-2.a Reparti-
Ç~O.-Não tendo alguns commandantes dos corpos do exer-
CIto remettido ao ministerio da guerra as notas e relações
org . daUJsa as conforme os modelos K, L, M, N, O e P, que
acdmpanharam os officioacirculares de 16 de abril de 1863
e .e 4 de novembro de 1864, recommenda-se por isso que
saüsfaçam ao disposto nas ditas circulares .

..9.o-Ministerio da guerra-2." Direcção-3." Reparti-
~~o._ ~ua Magestade El Rei determina que emquanto se
f o v~rlfica a arrematação a que deve proceder-se para o
dorneclmento dos artigos de vestuario e calçado, constantes
a tabella n." I, publicada. na ordem do exercito n." 80, do

~nno proximo passado, pela fórma decretada na mesma 01'-1m, os conselhos administrativos dos corpos do exercito
o servem o seguinte:
m 1.0 ..Que comprem no mercado sem precedencia de arre-
ataçuo os artigos ou aviamentos de que carecerem, tanto

~ara Uso dos recrutas que se tê em alistado no corrente anno
U venham a alistar-se, como para qualquer praça que in-
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dispensavelmente precisar receber alguns d'esses artigos;
continuando este systema até que se tenha realisado a refe-
rida arrematação e esteja habilitado o deposito geral do ma-
terial de guerra a fazer aos corpos o fornecimento dos ar-
tigos já manufacturados indicados na lei.

2.() Que cumpram o que se ordenou pela disposição 6'-
incerta na ordem do exercito n." 10 de 22 de fevereiro ul-
timo, ácerca do destino que devem ter os artigos existen-
tes em deposito, de vestuário e pequeno equipamento das
praças de pret que não se acham designados na referida ta-
bella n." 1.

3.° Que na. conformidade da determinação 6.a inserta na
ordem elo exercito n. ° G de 3 de fevereiro ultimo, é permit-
tido o uso das calças brancas até 31 de julho do corrente
anno ás praçafl que as tiverem já recebido, apesar de ha-
verem sido substituídas pelas de linho cru, por decreto de
26 de outubro do anno próximo passado.

4.° Que se não distribuam ás praças capas para as bar-
retinas actuaes, porque o padrão d'ellas é diverso do que
estabeleceu o decreto de 26 de dezembro ultimo.

5.° Que não havendo alterações determinadas nos malo-
tes, podem estes artigos continuar a ser distribuidos ás pra-
ças como até agora.

6.° Que as praças que possuiam Iençoes e fronhas antes
da publicação da ordem do exercito n. o 7 d'este anno, quer
os tiverem já pago, quer para elles se acharem em des-
conto, uma vez que se tenham servido dos referidos arti-
gos, continuem a fazer uso d'elles corno propriedade sua.

7.° Que os lençoes e fronhas não distribuidos, que se
acham cm deposito, pasRelll a ser esci-ipturados no registo
11.° 6, como já foi determinado pela ordem do exercito
n.? 10 elo corrente armo.

8.° Que a lnvagem dos lcnçoes e fronhas seja feita pela
masaa dos 2,75 réis, devendo estas despezas fazer parte das
que, com o titulo de erniudas », se concedem aos comman:
dantes das companhias, e lhes são pagas mensalmente pe-
los conselhos administrntivoa, em prcsença da competente
conta, segundo o disposto no regulamento da administração
da fazenda militar de 16 de setembro de 1864.

9.° Que os descontos para pngamento da importancia da
compra dos pannos no mercado, auctorisada pelo n.? 1."
d'esta determinação, p:u-a a manufactura dos fardamentoS
que cumpre sejmn feitos pelos rnodclós ele que trata a o:"
dom do exercito H.O 80, acima citada, não devem prejud~-
ear OFi ,{ue as pr:H;Hfídos corpos do exercito têem de reah-
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sal' para pagamento dos lanificios recebidos da extillcta
commissão.

10.0 - Declara-se:
1.0 Que por decretos de 10 do corrente mez, expedidos

pelo rninisterio dos negocios estrangeiros, foi exonerado,
pelo pedir, do cargo de commissario encarregado, por parte
de Portugal, da demarcação definitiva da fronteira, para
que havia sido nomeado por decreto de 17 de abril de 1867,B Coronel do estado maior de engenheria, Alexandre José
ot(llho de Vasconcellos e Sá; e nomeado para exercer o

r~ferido cargo, o tenente coronel do regimento de infante-
rIa n.v 6, Antonio Augusto de Macedo c Couto.
2.° Que o alferes do batalhão de caçadores n.? 7, Eduardo

felestino de Magalhães Brandão, desistiu de vinte dias da
I~ença registada que lhe foi concedida pela ordem do exer-
cito n.v 11 d'este anno ,

l1.°-Ministerio (la guerra-1.a Direcção-a." Hepartição

Sentenças proreridas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de 27 de fevereiro de 186!)

Regimento de cavaUaria n.· 7
d Augusto Henriques, cabo n." 5 da ,1." companhia, con-
emuado em um mez de prisão correccional, sem perda do

posto, pelo crime de abuso de confiauça.

RegiJnento da infantaria n. ° i
d Francisco Jorge, soldado n.? 33 da 6." companhia, con-
demnado em tres mezes de prisão correccional pelo crime
e tentativa de furto industrioso.

Regimento de infantaria D.O 8
t ~osé Maria Pereira, cabo n.? 55 da 8.a companhia, AlI-
V~I.OAlves, soldado n.? 59 da 5." companhia, e Joaquim
mlelra, soldado n.? 5õ da 6." companhia, accusados do cri-
f e de fuga de preso. Não se mostrando dos autos que naj~rado preso se desse culpabilidade ou dolo nos accusados,
'8 19a1ll. Improcedente a accusação, c sejam os accusados
o tos,

Regimento de infantaria n.s ii
d Callixto do Casal, soldado n,? 33 da 6.a companhia, con-
detnna~o em seis mezes de prisão, conforme a ordem de 9
e abnl de 1805, pelo crime de primeira deserção simples ..
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12.0-Ministerio da guerra-P Direcção-G.a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos oílíeíaes fi empregado
abaixo mencinades:

Em sessão de 21 de janeiro ultimo:

5.' Divisão militar
Auditor, Serafim Nunes da Costa, quarenta dias para S6

tratar.

Em sessão de 18 do mez proximo findo:

Regimento de cavallaria n.o 3
Alferes, Miguel Augusto de Lemos Pimentel, quarenta

dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n,v 7
Capitão, Fernando de Seixas Brito Bettencourt, vinte dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.O i7

Tenente, Viriato Augusto Fialho de Mendonça, trinta dias
para se tratar.

Em sessão de 26 do dito mez ~

Regimento de infanteria n.· i7
Tenente, José Alves, quarenta dias para se tratar.

Em sessão de 4 do corrente mez:

Batalhão de caçadores n.O8
Tenente coronel, Augusto Carlos Mourão, sessenta dias

para se tratar em ares patrios.

Batalhão de caçadores n.O 9
Alferes, Luiz de Mello Coutinho Garrido, trinta dias para

se tratar.
Regimento de infante ria n.o !S

Tenente, Antonio José Rebello, quarenta dias para se
tratar.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o direotor da 1.' dírecção, ,/ J.

~~~/.'~#~J:tI.;."t .... -._~ /"'~.



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS IlA GUERRA

49 de março de 1869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o Reguint :

1. o - Decretos

Ministerio da guerra-1." Direcção-4." Repartição.-
Annuindo á proposta que ao ministerio da guerra fez subird general director do real collegio militar: hei por bem
eterminar que, nos uniformes de que actualmente usam
Osoffi.ciaesem serviço n'aquelle estabelecimento, se façam
as al.terações mencionadas na nota que baixa assignada pelo
~~esldente do conselho de ministros, ministro e secretario
estado dos negocios da guerra.
O mesmo ministro e secretario d'estado o tenha assim en-

tendido e faça executar. Paço, em 17 de março de 1869.
=REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Nota, a que se refere o decreto d'esta data, das alterações que de-
vem ser feitas nos uniformes dos oftlciaes em serviço no real
collegio militar .

. Casaco _ Como o dos o:fficiaesde caçadores, tendo po-
re~ a gola de velludo de côr verde escuro guarnecida de
ga.laode seda preta de 12 millimetros de largura.
b Barretina-Como a dos o:fficiaesde caçadores, tendo so-
re a chapa bronzeada uma espada e uma espingarda em
âspa sobrepostas de uma corôa real; tudo de metal doura-
o. Pennacho verde.
d Barrete - Igual na fôrma e dimensões aos dos o:fficiaes
odcorpo do estado maior, de panno côr de saragoça avi-

~a o de panno verde, tendo na frente o emblema igual ao
da barretina bordado a oiro sobre um disco de velludo ver-riheScuro de 4 centimetros de diametro, limitado por canu-
1 o tarnbem de oiro.
Secretaria d'estado dos negócios da guerra, 17 de mar-

ço de 1869. =Sá da Bandeira.
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Ministerio da guerra -1.a Direcção - 4.a Repartição.-
Attendendo ao que me representou o general comman-
dante interino da La divisão militar: hei por bem deter-
minar que os secretarios e archivistas de todas as divisões
militares usem de uniforme igual ao que foi estabelecido
para os aspirantes da secretaria do commando d'aquella di-
visão por decreto de 27 de dezembro de 1864, publicado
na ordem do exercito n.? 1, de 9 de janeiro de 1865; fi-
cando por esta fórma alterado o que, a similhante respeito,
se acha disposto nos decretos de 31 de março de 1856, in-
serto na ordem do exercito n. o 17 do mesmo anno, e de 31
de março de 1865, publicado na ordem do exercito n." 16
do dito anno.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da' guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 17 de março de 1869.=
REI. =Ma1'quez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra -1.a Direcção -4.a Repartição.-
Hei por bem determinar, em conformidade com o convenio
assignado em 29 de novembro (11 de dezembro) de 1868,
pelo ministro de Portugal na côrte de S. Petersburgo, pe-
los representantes de algumas nações acreditadas na mes-
ma côrte e pelo principe de Gortschakoff por parte da Rus-
sia, que, no caso de guerra com as ditas nações, se exclua
o emprego, pelas tropas portuguezas, de terra e mar, de
todo o projectil explosivo ou carregado de materias fulmi-
nantes e inflammaveis, de peso inferior a 400 grammas, por
ser o uso d'estes projecteis contrario ás leis da humanidade
e improprios da civilisação do seculo.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, o te-
nham assim entendido e façam executar. Paço, em 17 de
março de 1869.=REI.=Marquez de Sá da Bandeira=
José Maria Latino Coelho.

2. o - Por decreto de 16 do corrente mez:

Reformado na conformidade da lei, pelo ter requerido .e
haver sido julgado incapaz de serviço activo pela junta mib-
tal' de saude, o tenente quartel mestre do batalhão de ca-
çadores n.? 9, Antonio José Gomes.
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Por decreto da mesma data:

. Reformado na conformidade da lei, por ter sido julgado
Incapaz de serviço activo pela junta militar de sande, o
tenente de infanteria em inactividade temporária, Diogo
José Cotta Falcão Aranha de Sousa Menezes Rebello da
Horta.

3.° - Por portaria de 10 do corrente mes :

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Repartição central
Chefe da 2.a secção, o primeiro official sub-chefe servin-

do de archivista, Francisco de Moraes.
Sub-chefe da mesma secção, o segundo offícial, Antonio

Maria Gomes.
"Archivista, o segundo official, Luiz Carlos Gaeiras dos
Santos.

4. o _ Por determinação de Sua Magestade EI-Uei:

Regimento de cavallaria n.O4
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria n,? 1, lanceiros de Victor Manuel, Miguel Maria
de Araujo e Cunha.

Batalhão de caçadores n.O9
.Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 11,

Vltal Prudencio Alves Pereira, continuando na commissão
em que se acha .
. Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gllnento de infanteria n.? 12, Victorino Teixeira Ramalho
e Rocha.

Regimento de infanteria n.Oii
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 9, An-

selmo José de Lima Mello e Alvim.

Regimento de infanteria n.Ot3
Major, o major do batalhão de caçadores n.? 10, Henri-

que José de Carvalho.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-2.8 Reparti-
çllo.-Tendo-se reconhecido quanto é prejudicial ádiscipli-
na, e bem assim á regularidade da escripturação, fiscalisa-
~o e detalhe do serviço de escala, as attribuições conce-
dIdas aos commandantes de companhias e baterias, consí-
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gnadas no § 5.° do artigo 22.0 do regulamento geral para
o serviço dos corpos do exercito, de 21 de novembro de
1866, determina Sua Magestade EI-Rei, que até nova or-
dem não tenha execução o disposto no mencionado § 5.°

O mesmo augusto senhor recommenda a exacta e litteral
observancia do § 4.° do referido artigo 22.°, que sÓpor
motivos ponderosos poderá ser concedida a troca de servi-
ço; e quando tenha logar deverá notar-se nos diários das
companhias e baterias (modelo I, a que se refere o artigo
247.0), aonde no verso são mencionadas as praças que en-
tram de serviço, o numero d'aquellas a quem pela escala
compete este, e a par de cada um d'elles o numero da praça
que effectivamente entrou de serviço por troca concedida
legalmente.

6.0-Ministel'io da guel'l·a-'l.a Direcção- a.a Repartição

Sentenças preferidas pele supremo conselho de justiça militar
em sessão de 8 de março de 1869

Batalhão n.o 2 de caçadores da Rainha
Antonio Bernardes, soldado n." 55 da 5." companhia,

condemnado em seis mezes de prisão, pelo crime de offen-
sas corporaes.

Regimento de infanteria n.· 5
Antonio dos Santos, soldado n.? 8 da 5." companhia,

condemnado em cinco annos de serviço na Africa oriental,
pelos crimes de deserção e roubo.

Regimento de infanteria n.O i6
Pedro Macedo, soldado n.? 16 da 1." companhia, absol-

vido dos crimes de conhecimento, receptação, encobrimento
c aproveitamento de um furto, excedente a 206000 réis,
por não haver prova sufficiente.

7. °- Ministerio da guerra - P Direc~ão- 6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos olficiaes abaixo meo-
einades:

Em sessão de 4 do corrente mez :

Batalhão de caçadores n,· 6
Capitão, Vcntura José da Silva, trinta dias para BC tratar.
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Batalhão de caçadores n.· 8
Capitão, Ventura José, sessenta dias para se tratar em

ares pátrios.
Batalhão de caçadores n.· 9

di Tenente, Anselmo José de Lima Mello e Alvim, vinte
las para se tratar.

Regimento de infanteria n.s t
Tenente coronel, Francisco de Paula Barrot, noventa dias

para se tratar em ares patrios. '

Regimento de infanteria n.s 3
Major, Antonio da Costa Monteiro, trinta dias pava se

tratar.
Regimento de infanteria n.· 5

Tenente, Antonio dos Santos Leão, trinta dias para se
tratar .

. 8.o-Liceuças registradas eoucedídas aos officiaes. abaixo men-
tlonados:

Corpo do estado maior
Capitão, Filippe Correia de Mesquita Pimentel, cinco me-

zes para sair fóra do reino.

Regimento de cavallaria n.s 2, Ianceíros da Rainha
Alferes graduado, Alberto Carlos de Moraes Carvalho,

quarenta e cinco dias, começando em 19 do corrente.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Cirurgião ajudante, José Victorino de Sousa Albuquer-

que, quinze dias, começando em 19 do corrente mez.

Regimento de infanteria n.s i4
Tenente, Pedro Augusto Carrasco Guerra, tres mezes.

d 9.0 - For~m confirmadas as licenças registradas que os commau-
t'~nte~ das 1. \ 2. a e 3. a divisões militares e o commandante geral de ar-
di herla concederam aos officiaes abaixo mencionados, na conformidade
o que se acha determinado:

Regimento de cavallaria n.· 6
a Alferes, Carlos Luiz da Veiga e Gouveia, quinze dias,
começar cm 10 do corrente mez.



114

Batalhão n.o 2 de caçadores da Rainha
Alferes, Francisco de Paula Sequeira Lemos, dez dias-

Batalhão de caçadores n.O 6
Tenente, José da Silva Athaide, tres mezes.

Regimento de infanteria n. o 6
Capitão, Guilherme Augusto da Silva Macedo, vinte dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o direotor da L' dírecção, I ;J

" I • ~ ",/Lt:p,

7'"."'"~dF,, ~""..,.,.', 'v-[.",,/



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA
30 de março de 4869

ORDEM DO EXERÇ~TO
\ -

9" .,

~'.Ptfblica-se ao=exercito o seguinte: •
1. o - Decretos

Ministerio da guerra-s-L." Direcção-e-B." Repartição.-
Tendo, pelo meu real decreto de 23 de dezembro do anno
proximo findo, commettido ao deposito geral da guerra to-
dos.os trabalhos, que tendo uma relação intima com a geo-
~esla, a astronomia e a geographia estavam a cargo do ex-

b
ttnctoarchivo militar, e convindo que todos os outros tra-
alhos que eram executados no mesmo archivo, e que são

essenciaes para a boa execução do serviço do corpo de en-
g;nheria militar, sejam methodicamente feitos sob a direc-
çao e inspecção do respectivo commandante geral d'este I

corpo: hei por bem determinar que os mencionados traba-
lhos sejam executados no archivo do corpo de engenheria,
~ qual passará a ser constituido pelo modo indicado no plano
e organisação que faz parte d'este decreto, e baixa assi-
gnado pelo ministro e secretario d'estado dos negocies da
guerra.
t ? presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
trIo. d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
nndldo e faça executar. Paço, em 24 de março de 1869. =
EI.=Marquez de Sá da Bandeira-

Plano de organisação do archivo do corpo de engenheiros,
a que se refere o antecedente decreto .

d Artigo 1.0 É creado na secretaria do commando geral
fi.e engenheria um archivo do corpo de engenheiros, que
cÀconstituindo parte integrante do dito commando geral.

rt, 2.0 O archivo do corpo de engenheiros é destinado
~preparar e regular todos os trabalhos scicntificos, que sendo
fi.a competencia do extincto archivo militar não passaram a
C~ra cargo do deposito geral da guerra, cm vista dos fins

~ala que este foi instituído nos termos do artigo 2.0 do de-
reto de 23 de dezembro de 1868.
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Al't. 3.° Ao archivo do corpo de engenheiros pertencem
os seguintes estabelecimentos:

1.0 Um gabinete de instrumentos topographicos de campo
e de gabinete.

2.° Um museu technologico, contendo modelos de forti-
ficação e de machinas, ferramentas, apparelhos e instru-
mentos, que podem interessar ao engenheiro na pratica do
seu serviço.
, 3.° Uma bibliotheca contendo as obras que mais parti-
cularmente se referem aos serviços dos officiaes de enge-
nheria, e em especial aos que têem de ser desempenhados
no archivo.

4.° Um deposito das plantas e mais desenhos respecti-
vos a planos de defeza do paiz, projectos, memorias, orça-
mentos, e quaesquer outros .trabalhos relativos á construo-
ção, reparação e melhoramento das fortificações, e dos quar-
teis, paíoes e mais edificios militares.

Art. 4.° O serviço do archívo do corpo de engenheiros
é dividido em tres secções. .
§ 1.0 Compete á L" o estudo e a apreciação dos trabalhos

relativos á defeza do paiz; e pertence-lhe tambem o exa-
me dos projectos, memorias e orçamentos sobre a construo-
ção de toda a qualidade de fortificações, e ácerca dos tra-
balhos de reparação ou ampliação das actuaes defensas das
praças de guerra e mais pontos fortificados, e das commu-
nicações militares de qualquer ordem.
§ 2.° Compete á 2." a determinação do systema mais

vantajoso a seguir na construcção dos edificios militares de
qualquer natureza, e mais conveniente distribuição das suas
dífferentes partes e accommodaçõcs; pertence-lhe igualmente
o exame dos projectos, memorias e orçamentos respectivos
tanto á construcção de novos edifícios, como a obras para
reparação ou addicionamento dos edifícios existentes.
§ 3.° Compete á 3." a compilação dos trabalhos technícos

dos serviços das secções; colligir dados estatísticos, esclare-
cimentos, noticias e informações scientificas que possam in-
teressar ao serviço especial da engenheria; tcr a seu cargo a
conservação e boa ordem dos estabelccimentos mencionados
no artigo 3.", e bem assim a direcção do gabinete do desenho
e de tudo que respeita ao serviço dos desenhadores.

Art. 5.° O serviço do archivo do corpo de engenheiros
é desempenhado:

1.0 Por tres officiaes superiores ou capitães do estado
maior de engenheria, incumbidos das secções, que são con-
siderados para todos os effeitos em commissão activa, e fa-
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zem parte da commissão do aperfeiçoamento do serviço da
arma;

2.° Por tres desenhadores, sendo um de La classe, um
de 2.a, e um de 3.", com os vencimentos, graduações de
postos e direito a reforma militar que tinham os desenha-
dores do quadro do extincto archivo militar, e lhes foram
garantidos por decreto de 26 de dezembro de 1868;

3.° Por um amanuense com o vencimento mensal de réis
20aooo, fixado pelo artigo 14.° do decreto de 23 de de-
zembro de 1868 para os amanuenses do deposito geral da
guerra, e a graduação e mais direitos conferidos pelo § 4.°
do artigo 70.° do decreto de 10 do mesmo mez ao ama-
nuense do extincto archivo militar.
§ 1.0 A nomeação dos officiaes para as secções é feita

pelo commandante geral, como se pratica a respeito das
demais commissões do serviço da arma.
§ 2.° Em relação ao preenchimento dos Iogares de de-

senhadores, que é feito por decreto, observam-se, quanto ao
mo~o de admissão e ás habilitações dos candidatos, as dis-
POSIçõesque vigoravam a este respeito para os desenhado-
res do extincto archivo militar.
§ 3.° A nomeação para o logar de amanuense é feita

~elo governo, e nos termos do § 5.° do supracitado artigo
0.° do decreto de 10 de dezembro de 1868.
Art. 6.° O governo incluirá no orçamento que tem de

apresentar annualmente ás côrtes a somma que for indis-
~en.savel para conservar e engrandecer os estabelecimentos
eSIgnados no artigo 3.°

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS
Art. 7.° Os instrumentos, modelos e livros pertencentes

~o gabinete, ao museu technologico, e á bibliotheca do ex-
hnct~ arehivo militar, passam na totalidade para os esta-
3eleclmentos mencionados nos n.08 1.0, 2.° e 3.° do artigo
.0, e tambem são transferidos para o deposito de que trata

~ n.O4,° do dito artigo todos os desenhos, projectos e mais
rabalh08 existentes no referido archivo, que dizem respeito
aos assumptos no mesmo numero designados.
Art. 8.° Para o primeiro preenchimento do quadro do

1>es.soaldo archivo do corpo de engenheiros, marcado no
ârtIgO 5.°, dispõe-se dos officiaes que exerciam as funcções
de chefes da 2." e da 3." secções e de secretario scientifico
dOarchivo militar, assim como de tres dos seus desenha-o~rdas classes ali indicadas, e do respectivo amanuense.
III ecretaria d' estado dos negócios da guerra, em 24 de
3.rçode 1869. =Marquez de Sá da Bandeira,
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Ministerio da guerra-V' Dirccção-5.a Repartição.-
Comprazendo-me usar da minha clemencia por occasião da
presente semana santa para com aquelles réus que, por
circumstancias ponderosas, se mostram dignos de commi-
seração, e mais que tudo em memoria ela sacratissima pai-
xão e morte de Nosso Senhor Jesus Ohristo, solemnisade
pela igreja n'cstc dia de sexta feira maior: hei por bem,
depois de tcr ouvido o conselho d'estado, exercer o poder
moderador, segundo o artigo 74.° § 7.° da carta constitu-
cional da monarchia, para com os réus comprehendidos na
-relação junta, que faz parte integrante d'este decreto, c bai-
xa assignada pelo presidente do conselho de ministros e mi-
nistro e secretario d'estado dos negocios da gucrra.

O mesmo presidente do conselho de ministros e ministro
e secretario d'estado dos negocies da gucrra o tenha assim
entendido e faça executar. Paço, em 26 de março de 1869.
=REI.= Marquez de Sá da Bandeira,

Relação a que se refere o decreto d'esta data
Eugenio Candido, soldado, n.? 34, da 3.a companhia do ba-

talhão de engenheria, condemnado, pclo crime de rcce-
ptador de objectos alheios, na pena de dois annos de
prisão cellular, e na alternativa. na de tres annos do de-
gredo para a África oceidental. - Commutada a pcna ern
mais um anno de prisão.

Ignacio Antonio Loureiro, soldado, D.O 19, da 1." compa-
nhia do regimento de cavallaria n,? 2, lancciros da Rai-
nha, condemnado, pelo crime de deserção simples, na pena
de sete annos de serviço nos estados da India. - Comrnu-
tada a pena em cinco annos de serviço na mesma pro-
vincia, levando-se-Ihe em conta o tempo de prisão que
tem soffrido.

Joaquim Ignacio Ginja, soldado, n.? 80, da La companhia
do regimento de cavallaria n,? 2, lanceiros da Hainha,
condemnado, pelo crime de deserção simples, na pena de
sete annos, dez mezes e vinte dias de serviço na Africa
oriental. -- Expiada a pena com o tempo de prisão que
tem sofírido.

José Domingos, alumno de clarim, n.? 32, da La coJ1l-
panhia do regimento de cavallaria n.? 5, condemnado,
pelo crime de deserção simples, na pena de oito annoS,
seis mezes c tres dias de serviço na Africa occidental->"
Commutada a pena em um anno de prisão.

João de Oliveira, corneteiro, n.? 8, da t» companhia do
batalhão de caçadores n.? 1, condcmnado, pelo crime de
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d~serção simples, na pena de nove annos, oito meses e
v~nte e seis dias de serviço nos estados da India. - Ex-
piada a pena com o tempo de prisão que tem soffrido.

Antonio Garcia, tambor, n.? 121, da t» companhia do
regimento de infanteria n.? 2, condernnado, pelo crime
de ~eser~o simples, na pena de nove annos, tres mezes
e vlUte e quatro dias de serviço nos estados da India. -
E:rpiada a pena com o tempo de prisão que tem sof-
frldo.

Francisco da Cruz, soldado, n.? 37, da 8.a companhia do
regimento de infanteria n.? 9, condernnado, pelo crime
de deserção simples, na pena de oito annos, quatro me-
z~s e dezenove dias de serviço na Africa occidental. - Ex-
piada a pena com o. tempo de prisão que tem soffrido.

B Paço, em 26 de março de 1869.=Marquez de Sá da
andeira.

2.0_Por decreto de 9 de novembro de 1868:

Agraciado com o titulo do conselho de Sua Magestade,
o g~neral de brigada reformado, José Joaquim Esteves Mos-
duelra, pelos seus longos e valiosos serviços na carreira
as armas, em favor do throno constitucional e das liber-

dades patrias, e especialmente pelos que prestou no desem-
penho do commando da guarda municipal do Porto.

Por decreto de 11 do corrente mez:

Oirurgirio mór da força expedicionaria para a Zambezia,
~a conformidade dos decretos de 9 de novembro e 3 de
dezembro de 1868, o cirurgião ajudante em disponibilida-
e, Oarlos Moniz Tavares.

Por decretos de 22 do dito mez:

Estado maior general
.General de brigada, em conformidade do disposto no de-

C1eto de 30 de outubro ultimo, que organisou o quadro do
estado . I d . r' ." maror general, o corone e intanteria em comrms-
sno, José Herculano Ferreira da Horta.

3.' Brigada de infanteria de instrucção e manobra

O Oommandante, o general de brigada, José Manuel da
ruz.

Batalhão de caçadores n.· i
Alferes, o sargento ajudante, Guilherme José da Guerra.
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Por deereto de 23 do dito mez:

Supremo conselho de justiça militar
Secretario, o coronel de cavallaria, conde do Bomfim,

em substituição do coronel José Herculano Ferreira da Hor-
ta, que foi promovido a general de brigada.

3. O-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

2.· Brigada de infanteria de instrucção e manobra
Commandante, o general de brigada, commandante da

3." brigada, Carlos Benevenuto Casimiro.

Regimento de cavallaría.n.s 3
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria n.? 4, Miguel Maria de Araujo e Cunha.

4. °- Relação n. o '117 dos officiaes e praças de pret a quem é conce-
dida a medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
confol'lIle as rr!lras ureseriptas no mesmo decreto, e mediante o proces-
so estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864.

Heflalha fie prata

Regimento dá cavallaria n.s 6
Alferes, Martinho José Teixeira Homem ~ bons servi-

ços.
Regimento de infanteria n.s 8

Tenente, José Pereira Henriques de Carvalho - bons
serviços.

Praça de Mourão
Alferes ajudante, Lucas Maximo Pereira - comporta-

mento exemplar.
ltleflalba fie cobre

Batalhão de engenheria
Cabo de esquadra, n.? 20, da 2." companhia, José da

Costa Leiria-comportamento exemplar.

Paizanos
Cabo de esquadra, que foi, de caçadores n.? 9, Domin-

gos Rodrigues, e anspeçada, que foi, do dito corpo, Anto-
nio José Vieira-comportamento exemplar.
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5.° - Ministerio da guerra _1." Direcção. - Devendo,
em conformidade com o disposto no decreto de 18 do cor-
rente mcz, proceder-se no proximo futuro mez de abril á
eleição geral de deputados ás côrtes convocadas por decre-
to de 23 de janeiro do presente anno: manda Sua Mages-
tade El Rei recommendar aos generaes com mandantes de
todas as divisões militares a escrupulosa observancia da
dOutrina e instrucções contidas nas circulares expedidas
pelo ministerio da guerra de 5 de setembro de 1846 e 2 de
abril de 1861, publicadas nas ordens do exercito n.OS 40
de 1846, e 7 de 1861, c de novo transcriptas na ordem
do exercito n." 9 de 1862, a fim de que os militares em
qualquer situação, usando nos actos eleitoraes da liberda-
de que o direito constitucional lhes confere, se abstenham
d~ pratica de quaesquer actos que possam prejudicar iguaes
dIreitos das mais classes de cidadãos, respeitando conjun-
ctamente quanto a disciplina militar e as doutrinas oonsti-
tucionaes lhes prescrevem.

6.0-Ministerio da guerra-2." Direcção-1.a Reparti-
ção. - Para legalisar as despezas feitas mensalmente com
o amanho das hortas ou terrenos pertencentes aos corpos
do exercito, quando se derem as circumstancias indicadas
no artigo 45.0 do regulamento de 30 de janeiro de 1863,
Ou no 355.0 do regulamento de 21 de novembro de 1866,
devem ser apresentados no acto da inspecção do corpo os
do~umentos que se exigem no final do artigo 46.0 do pri-
meIro e no § unico do artigo 355.° do segundo dos cita-
dos regulamentos; porquanto a inutilisação dos documentos
a que se referem estes dois regulamentos nos artigos 35.°
no de 1863, e 345.° no de 1866, se deve entender somente
com os da despeza do rancho.

7.° - Declara-se:
1.0 Que, por decreto de 23 do corrente mez, expedido

pelo rniniatei'io dos negocios estrangeiros, foi concedida ao
tenente coronel do regimento de infanteria n.? 6, Antonio
Augusto de Macedo e Couto, a exoneração, que pediu, de
COtnmissario por parte de Portugal para continuar a dernar-
caç\10 da fronteira.
1\ 2.° Que o cirurgião ajudante do mesmo regimento, José
.faria dos Santos Pacheco, só gosou vinte e dois dias da
hcença registrada, que lhe foi concedida e é publicada n'esta
Ordem.
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9. 0_ Ministerio da guel'fa - P Direcção - 6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 4 do corrente mez :
Regimento de cavallaria n.s 5

Alferes, Nuno Maria Berther de Sousa, trinta dias para
se tratar.

Batalhão de caçadores n.Oi
Tenente, Agostinho José da Silva, sessenta dias para se

tratar.
Batalhão de caca dores n.° 8

Capitão, Vicente Maria Pires' da Gama, trinta dias para se
tratar.

Regimento de infanteria n.s i7
Capitão, Cypriano Justino Soares da Rocha, trinta dias

para se tratar.
Deposito geral da guerra

Capitão de cavallaria, Francisco Maria Esteves Vaz, ses·
senta dias para se tratar. __

. 10.0 _ Licenças registradas concedidas aos olllciaes abaixo men-
tlonados:

Batalhão de caçadores n.O3
Tenente, Eduardo Diniz Lopes de Sousa, trinta dias.

Regimento de infanteria n.s 6
t .Tenente, Caetano Feliciano da Rocha, prorogação por
TInta dias.
Cirurgião ajudante, José Maria dos Santos Pacheco, qua-

renta dias.
Regimento de infanteria n.s i7

~Tenente graduado, Antonio Ribeira Fernandes, proroga-
Ç40 por tres mezes.

Disponibilidade
Major de infanteria, Antonio do Canto e Castro, um mez

para ir a Madrid.

d 11,o-Foram confirmadas as licenças registradas que o eemmau-
~n~e da 3. a divisão militar concedeu ao official e ao capellãe militar
II alIO mencionados, na eeníermldade do que se acha determinado:

Regimento de infanteria n.O6
Capellão, João Urbano da Rocha, trinta dias.
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Regimento de infanteria n.s 1.8
Capitão, Antonio Augusto de Carvalho Salazar, dez dias.

Sá da Bandeira.



N.O ~6
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

a de abril de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

V- Por decreto de 16 de dezembro de '1868:

Regimento de cavallaria n,o i, lanceiro ri> de Victor Manuel
. 9avalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pltao, Antonio Xavier de Mello de Lacerda de Brederode.

Por decreto de 18 de fevereiro ultimo:

Bateria de artilheria da Zambezia
Segundos tenentes, na conformidade do decreto de 9 de

dove~bro de 1868, os primeiros sargentos do regimento
Je artIlheria n.? 1, José Joaquim de Sant'Anna, e Antonio
oaquim das Dores.

Por decreto de 24 do mesmo mez :

Batalhão de caçadores da Zambezia
Alferes, na conformidade do decreto de 9 de novembro

de 1868, os primeiros sargentos: do batalhão de caçadores
n.O 5, José da Costa Carneiro; do batalhão de caçadores
~.o 12, Jacinto Augusto Camacho,Junior; do regimento de
~r~nteria n.? 1, Augusto Cesar Alexandrino; do regimento
e lnfanteria n.? 3, Antonio Augusto Ferraz; e do regi-

tnento de infanteria n.? 5, Adelino Augusto Esteves.

Por decreto de 11 do mez proxiwo findo:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.· Direcção
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e Es-

~ad~, do valor, lealdade e merito, o segundo official, João
dustJno Marques, pelos relevantes serviços por elle presta-
dOS por occasião da epidemia da febre amarella que no anno
1e ~857 assolou a cidade de Lisboa, praticando em tão ca-
~nlltosa crise assignalados actos de coragem e devoção ci-
"lea,
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Por decretos de 16 do dito mez:

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pellão, Antonio José Baptista.

Regimento de infanteria n.Oi3
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, oca·

pitão, José Maria de Brito.

Por decreto da mesma data:
Reformado na conformidade da lei, pelo ter requerido e

haver sido julgado incapaz de serviço activo, pela junta mi-
litar de saude, o tenente do regimento de infanteria n." 9,
Francisco José Prado. .

Por decreto de 30 do dito mez:
Reformado no posto de major, com o soldo de 45;$000

réis mensaes, o capitão do regimento de artilhe ria n.? 2,
João Pestana dos Santos, pelo requerer e lhe aproveitar as
disposições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho
de 1863.

Por decreto da mesma data:

Reformado na conformidade da lei, o major do batalhão
de caçadores n.? 7, Hilario José dos Reis, pelo requerer e
ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela junta mi-
litar de sande.

Por decretos de 31 do dito mez:

Promovidos ao posto que lhes é designado, os officiaes
abaixo mencionados, em conformidade do disposto no ar-
tigo 3.° do decreto com força de lei de 26 de dezembro do
anno proximo passado, que fixou o quadro da arma de in-
fanteria, e para preenchimento de vacaturas dos ditos pos-
tos:

Batalhão de caçadores n.O8
Capitão da 5.11 companhia, o tenente Manuel Jorge.

Regimento da infantaria n.· 8
Capitão da 2.11 companhia, o tenente ajudante do regi-

mento de infanteria n.? 16, Silverio José Henriques Gam-
boa.
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. Capitão da 7.& companhia, o tenente do regimento de
infanteria n.? 10, Antonio Augusto Gordilho.

Regimentode infanteria n.s 9
Capitão da 7.3 companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n.? 12, Manuel dos Santos.

Inactividade temporaria
O capitão do batalhão de caçadores n.? 3, Joaquim Au-

gusto de Mascarenhas Bastos, e o tenente do batalhão de
caçadores n. ° 4, José Ferreira Vaz Mourão, por terem sido
julgados incapazes de serviço temporariamente, pela junta
militar de saude.

2.° - Por portarias de 1 do corrente mez :

Escola do exercito
Instructor para os exercicios de cavallaria e artilheria,

espada, administração e contabilidade correspondente a es-
tas armas, por ter sido unanimemente classificado pelo con-
selho de instrucção da mesma escola como o mais idoneo
no concurso a que se procedeu, o capitão do regimento de
artilheria n.? 3, Elisbão José de Bettencourt Lapa, o qual,
em conformidade com o disposto no artigo 25.0 do decreto
com força de lei de 24 de dezembro de 1863, fica perten-
cendo ao quadro da sua arma, e considerado como desta-
cado do corpo a que pertence, com o vencimento marcado
no artigo 22.° do mesmo decreto.

Asylodos filhos dos soldados
Para exercer um dos logares de subalterno, que se acha

vago, o tenente do batalhão de caçadores n.? 10, Francisco
Adolfo Celestino Soares, o qual, em conformidade com o
disposto no § 1.0 do artigo 13.° do regulamento organico
do referido asylo, fica considerado como destacado do corpo
a que pertence, percebendo o soldo pelo quadro da sua res-
pectiva arma.

3.0-Por determinação de Soa Magestade EI-Rei:

Batalhão de caçadoresD.o 6
Capitão da 3.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores D.O 8, André Francisco Godinho, continuando na
commissão que exerce.
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Castello de S. João Baptísta no Funchal
Commandante, o tenente coronel reformado, comman-

dante do forte novo de S. Pedro, Ascenso Elmino de Bet-
tencourt.

Forte Novo de S. Pedro
Commandante, o major reformado, commandante da for-

taleza do Ilhéu, Francisco de Sousa Neto.

4. o-Relações n. Os 118 e 119 dos officiaes e praças de pret a quem
é concedida a medalha militar, institui da por decreto de 2 de outubro
de 1863, conforme as regras prescriptas no mesmo decreto, e mediante
o processo estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864.

l\~\U,C;a() ,\\.0 H'ô

Medalha de prata

Regimento de cavallaria n.O7
Capitão, Manuel Antonio Bello-comportamento exem-

plar.
Regimento de infanteria n,s 5

Alferes, Fortunato Cardoso Coelho- comportamento exem-
plar ; em substituição da medalha de cobre d'esta classe
que lhe foi concedida na ordem do exercito n." 34 de 1867.

Hedalba de cobre

Batalhão de engenheria
Segundo sargento n.? 13 da 1.a companhia, Carlos Au-

gusto - comportamento exemplar.

Regimento de artilheria n.s 2
Primeiro sargento n.? 1 da 2.a companhia, Jeronymo da

Silva Sande-comportamento exemplar.

Regimento de artilheria n,s 3
Segundo sargento n. o {) da 1." companhia, Marcellino de

Brito - comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.O5
Segundo sargento n,? 2 da 7." companhia, Antonio Au-

gusto Cesar de Almeida-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O9
Soldado, n.? 16 da 6." companhia, Manuel Antonio-

comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.· 8

Segúndo sargento n." 3 da 6.a companhia, Agostinho
Rebello - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· ii
Segundo sargento n." 2 da 5."' companhia, Joaquim

Firmino, e soldado n.? 98 da 2.a companhia, Thomás
Marques Delgado - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i7
Primeiro sargento n.? 1 da 4."' companhia, Eduardo Au-

gusto Sanches de Sousa Miranda-comportamento exem-
plar.

Guarda municipal do Porto
Soldado n.? 184 da La companhia de infanteria, Manuel

Anselmo-comportamento exemplar.

Praças na reserva
Segundo sargento, que foi de caçadores n." 1, Antonio

de Barros, e soldado, que foi de caçadores n. ° 8, Antonio
Jacinto - comportamento exemplar.

Medalba de prata

Batalhão de caçadores n.· 9
Tenente, Antonio Henriques de Sampaio Ramos - valor

militar.
Regimento de infanteria n.· i2

Capitão, Salvador Joaquim Barata Feio- bons serviços
e comportamento exemplar.

Regimepto de infanteria n,s i4
Capitão, Joaquim Pinto da Fonseca - comportamento

exemplar.
Reformados

Capitães, conde de Avillez, e Manuel da Silva-com-
portamento exemplar.

Medalba de 4:obre

Batalhão de engenheria
Soldado n.? 90 da 4."' companhia, Joaquim Maria dos

Reis - comportamento exemplar.
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Batalhão de caçadores n.Q i
Primeiro sargento n,? 14 da 1.a companhia, Evaristo

do Nascimento Lopes - comportamento exemplar.

Batalhão da caçadores n.· 6
Contramestre de musica, Alfredo José Stoffel; musico de

2.a classe, José Joaquim Lopes; cabo de esquadra, n." 6
da 8.a companhia, Joaquim Pires; e soldado n.? 60 da 1.a
companhia, Francisco da Silva-comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.O1.3 ,
Soldado n.? 47 da 2.a companhia, Domingos Lourenço-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi6
Alferes, José Luiz Pinto Camello Junior - comporta-

mento exemplar.
Paizano

Segundo sargento que foi de infanteria n.° 7, Antonio
Lourenço -co~portamento exemplar.

5.0-Ministerio da guerra-1."· Direcção-2.a Reparti-
ção.-Sua Magestade EI-Rei determina que os mappas a
que allude o n,? 3.° do artigo 14.° das instrucções para a
inspecção aos corpos do exercito, insertas na ordem do
exercito n.? 80 de 31 de dezembro do anno proximo pas-
sado, sejam reúnidos em um só, o qual deverá ser remet-
tido em triplicado á 4.a repartição da 1.a direcção do mi-
nisterio da guerra.

6.0-Declara-se que em sessão da junta militar de sande
de 18 do presente mez foi julgado prompto para o serviço
o alferes graduado em tenente do regimento de infantaria
n. ° 17, Antonio Ribeira Fernandes.

7. °- Ministt'rio da guerra - P Direcção - a.a Repartição

Sentenças proferidas pelo sopremo conselho de justiça militar
em sessão de 20 de março de 1869

Regimento de cavallaria n.O7
José Malheiro, soldado n." 17 da 6.a companhia-con-

demnado em tres annos de degredo para a Africa occiden-
tal, pelo crime de roubo a um seu camarada.



131

Batalhão de caçadores no·7
Jeronymo Cardoso, BoIdado n.? 22 da 40a companhia-

condemnado em um mez de prisão, pelo crime de tentativa
de furto.

Regimento de infanteria no· 2
Antonio Nunes de Albuquerque, segundo sargento da

La companhia - absolvido dos crimes de sedição, resisten-
cia e ferimentos, por se julgar improcedente e não provada
a accusação.

Regimento de infanteria n.s 8
José Coelho, soldado n.° 26 da u.a companhia - con-

demnado em seis mezes de prisão, pelo crime de furto.

Regimento de infanteria no· ii
Joaquim de Almeida, soldado n.? 61 da 7.8 companhia,

accusado do crime de negligencia na guarda de um preso-
julgam improcedente a accusação e mandam que o réu seja
solto.

Regimento de infanteria noo i2
Antonio Homem, segundo sargento da 4.a companhia-

absolvido da pena que lhe competia pelo crime de fuga de
preso, por constar do processo que o fugitivo já foi captu-
rado, sendo o accusado solto sem prejuizo do seu posto.

S.O-Licença registrada concedida ao official abaixo meneíenade:
Batalhão de caçadores noO 8

Capitão, Vicente Maria Pires da Gama, tres meses, a
começar de 1 de abril.

9.o-Foram confirmadas 'as licenças registradas que o eemmaa-
dante da ioa divisão militar concedeu aos officiaes abaixo mencionados,
na conformidade do que se acha determinado:

Regimento de cavallaria noO 2, lanceiros da Rainha
Alferes, João de Almeida Coelho e Campos, sessenta dias.

Batalhão de caçadores noO 6
Alferes, Luiz Pereira de Azevedo, dez dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme. o direotor da. 1.' ãíreoção,

/-~ /'
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA
9 de abril de 1869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o-Decreto

Ministerio da guerra -1.a Direcção -1.a Repartição. _
Rei por bem promover ao posto de capitão, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos officiaes
~ais antigos da sua respectiva classe e arma, o tenente de
mfanteria do exercito, em commissão na provincia de Ma-
cau, Elias José da Silva. Outrosim sou servido ordenar que
este despacho fique nullo e de nenhum effeito, se o agra-
ciado deixar, por qualquer motivo, de servir no ultramar o
tempo marcado no decreto de 10 de setembro de 1846, le-
vando-se-lhe para esse fim em conta aquelle que tem ser-
vido na referida commissão desde que lhe pertenceu pro-
Inoção ao posto actual no exercito de Portugal .
.O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 6 de abril de 1869. =
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

2. °- Por decreto de li do corrente mez:

Disponibilidade
O tenente de infanteria em inactividade temporaria, Ma-

nuel Antonio de Araujo Veiga.

Por decreto de Gdo dito mez:

. Reformados na conformidade da lei, os capitães, do re-
gnnento de infanteria n.? 4, José Jacinto de Sousa e Silva,
e do regimento n,? 13 da mesma arma, José Maria de
Brito, pelo requererem, e terem sido julgados incapazes de
serviço activo pela junta militar de saude.
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Por decretos de 7 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.O3
Capitão da 2.a companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n.? 4, José Francisco Rosado.

Batalhão de caçadores n.O6
Alferes, o sargento ajudante, José Maria Ribeiro de Al-

meida.
Batalhão de caçadores n.O7

Major, o capitão do batalhão n.? 2 de caçadores da Rai-
nha, José Francisco de Lima.

Capitão da La companhia, o tenente do batalhão de ca-
çadores n.? 9, Vital Prudencio Alves Pereira, continuando
na commissão em que se acha.

Tenente, o alferes do batalhão de caçadores n." 6, Lu-
ciano de Azevedo Monteiro de Barros.

Batalhão de caçadores n.O9
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n. o 3,

Adriano Frederico Pimenta da Gama.

Regimento de infanteria n.· t
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.? 10, Jacinto Augusto Xavier de Magalhães.

Regimento de infanteria n.° 3
Capitão da 4. & companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n." 9, José Maria Lopes Ribeiro.

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, o primeiro sargento da guarda municipal de in-

fanteria de Lisboa, Antonio Pinto.

Regimento de infantaria n.° 5
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

D.O 9, José Alvares Guedes Vaz.

Regimento de infanteria n.O9
Tenentes, o alferes graduado em tenente do regimento

de infanteria n,o 17, Antonio Ribeira Fernandes, e o alfe-
res do regimento de infanteria n." 4, Francisco Gonçalves
de Sousa Junior.

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria
D.O 14, Ayres Gabriel Affl.allo Junior.



135

Regimento de infanteria n.Oii
Alferes, o primeiro sargento da guarda municipal de in-

fanteria de Lisboa, Victorino José Martins.

Regimento de infanteria n.s i2
Tenente, o tenente da mesma arma em disponibilidade,

Manuel Antonio de Araujo Veiga .
. Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre do re-

gImento de infanteria n.? 9, Manuel de Sant'Anna.

Regimento de infanteria n.s i7
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.° 7, Augusto Carlos Maria de Magalhães.

Regimento de infanteria n.OiS
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.O11, Antonio José Lopes.

Por decreto de 8 do dito mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra
Ajudante de campo do ministro, o tenente do estado maior

de engenharia, Alberto Osorio de Vasconcellos.

3. o-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

2.' Brigada de infanteria de instrucção e manobra
Ajudante de campo do respectivo commandante, o tenen-

te do batalhão de caçadores n.? 9, ajudante de campo do
commandante da 3.&brigada, Joaquim Antonio Velloso.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Capitão da 8.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 6, José Joaquim Teixeira Beltrão, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.O4
.Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 5, José

VIctor da Costa Sequeira.

Batalhão de caçadores n.O6
. Capitão da 2.& companhia, o capitão do regimento de
Infanteria n.O 3, Cypriano Justino Soares da Rocha.

Regimento de infanteria n.· 3
:Alferes, o alferes do regimento de infanteria n,° 18, Joa-

qUimAugusto da Fonseca.
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Regimento de infanteria n.O4
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 17,

José Alves, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.O7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 11, Izi-

doro Augusto de Almeida, continuando na commissão em
que se acha.

Regimento de infanteria n.° 9
Capitão da 7.a companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n." 12, Justino Maria Leitão, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.Oii
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n,° 7, Es-

tevão Furtado de Mendonça, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.Oi2
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 9, Manuel dos Santos, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.OiS
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 9, José

Maria Smith Barruncho, continuando na commissão em
que se acha.

4.0-Ministerio da guerra-La Direcção-5.a Repartição.
-Em cumprimento do disposto no artigo 5.° do decreto
com força de lei de 29 de dezembro de 1849, determina
Sua Magestade El-Bei, que os o:fficiaese praças de pret do
exercito, em serviço ou fóra d'elle, que pretenderem ser
admittidos no hospital de inválidos militares estabelecido
em Runa, dirijam os seus requerimentos ao mesmo augusto
senhor, por intermedio da secretaria d'estado dos negocios
da guerra, até ao dia 15 de maio próximo.

Só podem ser admittidos no hospital de invalidos os sol-
teiros ou viuvos sem obrigação de familia:

1.0 Que tiverem perdido o sentido da vista, em resulta-
do de ferimento em combate;

2.° Os que cegaram, estando no serviço em tempo de
guerra, não sendo por effeito de molestia, de que fossem
causa voluntaria;

3.° Os que ficaram mutilados ou aleijados em consequen-
cia de ferimento recebido em combate;

4. ° Os que cegaram no serviço em tempo de paz;
5.° Os que tiverem servido sem nota por espaço de trinta
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annos eft'ectivos, aindaque parte d'estes sejam nos extin-
ctos corpos de veteranos e companhias de reformados, sen-
do cada anno de serviço em campanha computado por dois.

Os requerimentos deverão ser entregues pelas vias com-
petentes, e instruidos com certidão authentica do livro de
matricula do corpo ou repartição em que os pretendentes
estejam servindo ou tenham servido, e de informações ex-
plicitas das auctoridades, a que forem subordinados, ou
d'aquellas a que tenham ultimamente sido se não estiverem
em exercício, nas quaes se manifeste o comportamento dos
solicitantes, e se são dados a algum vicio que possa per-
turbar o socego do estabelecimento em que desejam ser
admittidos.
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6.0-Licença registrada concedida ao official abaixo mencionado:

Regimento de infante ria n.· f.4
Capitão, Joaquim Pinto da Fonseca, sessenta dias, a co-

meçar em 15 do corrente.

7.o-Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da 2. a e 4. a divisões militares concederam aos olliciaes abaixo
mencionados, na conformidade do que se acha determinado:

Regimento de cavallaria n.· 3
Capitão, Manuel da Silveira Mendonça Soares Serrão,

quatro dias.
Regimento de cavallaria n.· 6

Tenente, João Ferreira Sarmento, dez dias, a começar
em 7 do corrente.

Sá da Bandeira.
Está conforme.

o director da 1." dicçreão,
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SE~nETARlA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERlU
la de abril de 1869

ORDEl\I DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguintc:

1.O-Decreto

Ministerio da guerra - 2." Direcção - 3. a Repartição.~
Não tendo sido sufficiente a soinma do 291 :2021~080réis, de-
signada na tabclla da distribuição das despesas do ministerio
da guerra para fornecimento de .rações de pão e forragens ao
exercito, no 1.0 semestre do actual anno economico, em con-
sequencia de, pela elevação dos preços dos generos de que
se compõem as mesmas rações, o que não póde deixar de
ser considerado como caso de força maior, terem ellas im-
portado em 326:640a391 réis: hei por bem ordenar, ouvido
o conselho d'estado e usando da auctorisação concedida ao
governo pelo artigo 4.° da carta de lei de 26 de junho de
1867, a qual por carta de lei de 29 de junho de 1868 se
determinou que continuasse em vigor no anno economico
corrente, que no ministerio da fazenda se abra a favor do
ministerio da guerra um credito extraordinário da quantia
de 35:4381$311 réis, differença entre a indicada somma de
291:202a080 réis, e a importancía da despesa feita com as
mencionadas rações; devendo o governo, em conformidade
do disposto no predito artigo 4,°, apresentar este decreto
ás côrtes na sua proxima reunião, a fim de ser examinado
e confirmado por lei. ~

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da fazenda, o tenham assim
entendido e façam executar, Paço, em 8 de abril de 1869.
=REI.=Mm·quez de Sá da Bandeim=Conde de Sarno-
dães,
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2. ° - Por decrete de 11 de março (lo corren te anno:

Expedição' da Zambezia
Capitão, com exercicio de engenheiro, o tenente do re-

gimento de cavallaria n.? 1, lanceiros deVictor Manuel, José
Lucio 'I'ravassos Valdez.

Por decrete de 30 do referido mez:

Regimento de infanteria n.s i3
Cavalleiro da ordem da Torre e Espada, do valor, leal-

dade e mérito, o capitão do dito regimento, Francisco Joa-
quim da Palma Silva Reis, pelo seu merito, boa vontade,
zêlo e intelJigencia com que ha dois annos tem instruido o
corpo a que pertence na escola de tiro, obtendo adestra-lo
com grande perfeição.

Por decretos de 8 (lo corrente mez:

Batalhão de caçadores da Zambezia
Capitão, o tenente do regimento de infanteria n.° 6, Cae-

tano Feliciano da Rocha.

Batalhão auxiliar de Angola
Major, commandante do referido batalhão, o capitão de

infanteria, Agostinho Coelho.

3. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Itei:

Regimento de artilheria n.O3
Segundo tenente, o segundo tenente da mesma arma, An-

tonio Guilherme Ferreira de Castro.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Capitão da 4.'" companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 1, Antonio Maria Barruncho da Silva e Vas-
concellos.

Batalhão de caçadores n.O3
Capitão da 4.'" companhia, o capitão do batalhão n.? 2

de caçadores da Rainha, Joaquim Antonio de Carvalho e
Vasconcellos.

Regimento da infantaria n.s 2
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 11, Vi-

ctoriano José Martins.
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Regimento de infanteria n.° 3
Alferes, o alferes do regimento de infante ria n.? 18, Fran-

cisco Antonio Ferreira.

Regimento de infanteria n.Oii
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 18, An-

tonio José Lopes.

Regimento de infanteria n." i2
. Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do regimento de
infanteria n.? 15, Luiz de Azevedo Mello e Castro.

Regimento de infanteria n.Oi5
. Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do regimento de
infanteria n.? 12, João Antonio de Carvalho e Almeida.

Regimento de infanteria n.Oi8
Alferes, os alferes, do regimento de infanteria n.? 2, Au-

gusto Carlos Celestino Soares, continuando na commissão
em que se acha, e do regimento de ínfantoria n," 3, Joa-
quim Augusto da Fonseca.

4.0-Ministerio da guerra-1." Direcção-2.'" Reparti-
ção. __ Estando vago um logar de sargento quartel mestre
na arma de infanteria, declara-se que os primeiros sargen-
tos da dita arma, que pretendam obter aquelle posto, de-
vem fazer a competente declaração, modelo TT, a qual será
enviada á 2." repartição da 1.a direcção do ministerio da
~uerra, com os mais papeis a que se refere o § 2.° do ar-
tIgo 311.0 do regulamento geral para o serviço dos corpos
do exercito.

5.0-Ministerio da guerra-1.'" Direcção-1.a Reparti-
ção. _ Declara-se que é Vietoriano José Martins, e não Vi-
ctorino José Martins, o verdadeiro nome do primeiro sar-
gento da guarda municipal de Lisboa, promovido a alferes
para o regimento de infanteria n.? 11, por decreto de 7 do
presente mez, publicado na ordem do exercito n. ° 17 do
Corrente anno.

6.0-Ministerio da guerra-1." Direeção-6." Reparti-
~ão. _ Declara-se que o <lirurgião ajudante Carlos Moniz
ravares volta á classe da disponibilidade, no mesmo posto,
por ter ficado nullo e de nenhum cffeito o decreto que o
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promoveu a cirurgião mór da força expedicionaria á Zam-
.bezia, mencionado na ordem do exercito n.? 15 d'este anno.

7.°- Ministerio da guerra _La Direcção _La Reparti-
ção.-Declara-se que o capellão do regimento de infanteria
n." 6, João Urbano da Rocha, desistiu de dezoito dias da li-
cença registrada que lhe foi concedida pela ordem do exer-
cito n.? 15 d'este anno.

8.0-Ministerio da guerra-l.a Direcção-3.a Reparti-
ção. - Sua Magestade EI-Rei manda declarar aspirante a
official, por estar comprehendido nas disposições das cartas
de lei de 17 de novembro de 1841 e 5 de abril de 1845,
o soldado abaixo mencionado:

Batalhão de caçadores n. o 5
Firmino Maria Antunes do Valle.
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10. °- )linisterio da guerra - P Direcção- a.a Ilepartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de 7 de abril de 1869

, Batalhão de engenheria
Eugenio Candido, soldado, n.? 34, da 3.a companhia,

eondemnado, pelo crime de receptador de objectos alheios,
na pena de dois annos de prisão cellular, e na alternativa
na de tres annos de degredo para a Africa occidental-
commutada a pena, na conformidade do real decreto de 26
de março de 1869, a um anno de prisão.

Regimento de artilheria n.v t
Joaquim da Silva, o Cadete) soldado conductor, n." 67,

da 6.a bateria - absolvido do crime de ofl'ensas corporaes,
por falta de prova legal.

Regimento de cavallaria n.· 6
Abilio José Teixeira Borges de Macedo, soldado, n." 93,

da 3.a companhia, accusado do crime de deserção - jul-
gam improcedente a accusação e extincta a culpa, em vista
da prescripção do crime.

Regimento de cavallaria n.s 7
Francisco José, soldado, n.? 21, da 5.'"companhia - con-

demnado em oito annos de degredo para a Africa occiden
tal, pelos crimes de deserção, fuga da cadeia, e furto feito
de noite em casa habitada.

Batalhão de caçadores n.O 1.
João de Oliveira, corneteiro, n." 8, da T» companhia,

condemnado, pelo crime de deserção simples, na pena de
nove annos, oito mezes e vinte e seis dias de serviço na
India - expiada a culpa com o tempo de prisão que tem
soffrido, na conformidade do real decreto de 26 de março
de 1869.

Regimento de infanteria n." 4
João de Almeida, soldado, n." 18, da 7.'" companhia, ac-

ousado do crime de deserção - julgam improcedente a ac-
cusação e extincta a culpa, em vista da prescripção do
crime.

Regimento de infanteria n.s 1.2
Domingos Marques, soldado, n. ° 23, da 5. a companhia-

condemnado em seis mezes de prisão correccional, pelo cri-
me de ferimentos.
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Regimento de infanteria n.s 14
Manuel Pinto, cabo, n.? 101, da 3." companhia-absol-

vido da pena que lhe competia, pelo crime de fuga de preso
confiado á sua guarda, visto constar officialmente que o fu-
gitivo se acha já capturado.

11. °- Ministerio da guerra _La Direcção -lP Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar,
em sessão de 12 de abril de 1869

Regimento de infanteria n. o 1.4
Jacinto Ferreira, soldado, n.? 74, da 1.a companhia-c-ab-

solvido dos crimes de ferimentos c assoada, por julgarem
que está isento de culpa e crime.

12.0_ Ministerio da guerra -1. a Direcção -6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 17 de março de 1869:

Corpo de engenheiros
Tenente graduado, Ricardo Julio Ferraz, sessenta dias

para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 18 do mesmo mez:

Estado maior de artilheria
Almoxarife de 2.a classe, Germano Antonio Rodrigues

Cazaleiro, trinta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.s 7
Capitão, Fernando Seixas de Brito Betteneourt, trinta

dias para se tratar.

Regimento de infanteria n. o 1
Oapitão, Thomás de Freitas Vade Rego, sessenta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.s 12

Tenente, Joaquim da Costa Fajardo, trinta dias para se
tratar.
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Em sessão de 1 de abril de 1869:

Regimento de artilheria n.O 3
Primeiro tenente, Joaquim Antonio da Encarnação, qua-

renta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.s 5
Alferes, Miguel Augusto de Lemos Pimentel, trinta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n> 13

Alferes, Francisco Rodrigues Coelho da Silva, trinta dias
para se tratar.

Reformado
Tenente coronel, José Leão Pinto da Cunha, trinta dias

para uso das caldas da Rede na sua origem, começando
no primeiro dia de maio proximo.

13.0-I,icença .registada concedida ao official abaixo mencionado:

Batabão de caçadores n. o 3
Alferes, Miguel Luiz Pinto Pimentel, trinta dias para ir

a Hespanha.

14.0-Foram conârmadas as licenças registradas que os comman-
dantes das 2. a, 3.a e ,P (livisões militares concederam aos officiaes
abaixo mencionados, na conformidade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n.s 4
Capitão, João de Vasconcellos, vinte dias.

Batalhão de caçadores n.s 7
Tenente, Custodio José da Silva, oito dias.

Regimento de infanteria n,« 14
Tenente coronel, 'I'hiago Ricardo de Soure, dez dias.

Regimento de infanteria n.v 17
Tenente, José Alves, trinta dias.

Sá da Bandeira,
Está conforme.

o direotor da 1." direcção,



SEtRETARU D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

20 de abril de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.°-Por decreto de 12 do corrente mez:

Regimento de infanteria n.s i6
Ajudante, o tenente, Satyro José Rodrigues da Costa.

Por decretos de 13 do dito mez:

Deposito geral da guerra
Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, os

capitães de infanteria, adjuntos, Antonio José Pery e Fran-
cisco Carlos de Lima.

Por decreto da mesma data:

Regimento de artilheria n.O2
Capitão da 8.a companhia, o pritneiro tenente, João Ta-

vares.

Por decreto de 14 do mesmo mez:

3.• Brigada de infanteria de instrucção e manobra
Ajudante de campo do commandante, o alferes do regi-

tnento de infanteria n.? 9, Manuel Pedro da Cruz.

Por decretos da mesma data:

Reformado no posto de tenente coronel, com o soldo men-
sal de 48,$000 réis, o major, José Francisco Xavier de Vàs-
concellos, major da praça do forte de Nossa Senhora da
Gr~ça, pelo requerer e lhe aproveitarem as disposições do
artIgo 2.° da carta de lei de 8 de junho de 1863.

Reformado, na conformidade da lei, o major do regimen-
to de infanteria n.? 6, Diogo José Pereira, pelo requerer e
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ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela junta mili-
tar de saude.

2.0-Por portaria de ia do dito mez:

Escola do exercito
Instructor para os exercicios de infanteria, esgrima e

gymnastica, administração e contabilidade dos corpos da
mesma arma, por ter sido classificado pelo conselho de in-
strucção da referida escola como o mais idóneo no concur-
so a que se procedeu, o capitão do batalhão n.? 2 de caça-
dores da Rainha, Luiz Lobo, o qual, em conformidade com
o disposto no artigo 25.° do decreto com força de lei de
24 de dezembro de 1863, fica pertencendo ao quadro da
sua arma, e considerado como destacado do corpo a que
pertence, com o vencimento marcado no artigo 22.0 do mes-
mo decreto.

Por portaria de 16 do dito mez:

Archivo do corpo de engenheiros
Nomeados para os logares de desenhadores do referido

archivo, em conformidade com o disposto nos artigos 5.° e
8.° do plano de organisação do mesmo archivo, creado por
decreto de 24 de março ultimo, os tres desenhadores abaixo
designados, propostos pelo commandante geral de engenhe-
ria, os quaes pertenciam no extincto archivo militar ás mes
mas classes em que ficam collocados:

l.a classe-Do Martinho de França Pereira Coutinho.
2. a classe - Leonel Marques Pereira.
3.&classe-José Maria da Silva Junior.

Por pertaría da mesma data:

Archivo do corpo de engenheiros
Amanuense, em conformidade com o disposto nos artigos

5.° e 8.° do plano de organisação do referido archivo, crea-
do por decreto de 24 de março ultimo, o amanuense do
extincto archivo militar, Antonio Augusto Alvares de Mello.

:3.o -- Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de artilheria n.O3
Cflpitílo da 5." companhia, o capitão da bateria de mon-

tanha, Elesbão José de Bettencourt Lapa.
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Capitão da bateria de montanha, o capitão da 5.& com-

panhia, João Alberto da Silveira.

Regimento de infanteria n.° 4
Capitão da 4." companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n,? 3, José Francisco Rosado, pelo pedir.
Alferes, o alferes de infanteria n.? 18, Jorge d'Eça Fi-

gueiró da Gama Lobo.

Regimento de infanteria n.O9
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gimento de infanteria n.? 12, Manuel de Sant'Anna, pelo
pedir.

Regimento de infanteria n.Oi2
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gimento de infanteria n,? 9, João Antonio Lopes, pelo pedir.

Regimento de infanteria n." i6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 9, Gui-

lherme Frederico Rodrigues Galhardo, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.s iS
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 4, An-

tonio Pinto.

4.0-Ministet·io rln ;;uerra-1.a Direcção-i-B." Reparti-
ção.-Tendo o batalhão de caçadores da Zambezia, na noi-
te de 16 para 17 do corrente mez, esquecido os preceitos do
dever e da disciplina militar, insubordinando-se contra os
seus chefes e praticando outros actos offensivos das leis, que
exigiam proinpta e inergica repressão, e havendo se obtido
pôr o referido corpo nas condições de não poder conti-
nuai' a perturbar a segurança publica, nem se subtrahir á
acção legal da justiça, fim este para quc muito contribui-
ram os officiaes, e tropas, abaixo nomeados:

Manda Sua Magestade EI·Rei louvar o major de caval-
laria, cormuandantc do asylo dos filhos dos soldados, An-
tonio José da Cunha Salgado, pela activa dedicação e acer-
tadas providencias que adoptou, na villa de Mafra, por oco
casião da supracitada insubordinação, bem como os subor-
dinados do mesmo official que o coadjuvaram llO empenho
de restabelecer a ordem; c outrosim :

Manda o mesmo Augusto ~cnhol- ]Ol1\':1r o general de
brigada, harão do Rio Zezerc, pelo mo.l , diligente e acer-
tado como procedéu no cumprimento OH" ordens e instruo-
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ções, que recebeu, e igualmente as tropas do commando
d'este general, pela sua boa disciplina e exacto cumpri-
mento das ordens que lhes foram intimadas.

5.0-Ministerio da guel'ra _l.a Direcção-1.a Reparti-
çã,o.-Determina Sua Magestade EI-Rei, que nas differentes
repartições dependentes d'este ministerio, onde se passarem
certidões, attestados ou notas de assentamentos, quer sejam
requisitados por outras repartições ou pedidos pelos inte-
ressados, haja sempre a maior attenção para que taes do-
cumentos contenham tudo quanto constar dos livros respe-
ctivos desde o alistamento do individuo a quem se referi-
rem, sem omissão de circumstancia alguma; não ficando por
isto alterado o disposto no artigo 225.° do regulamento geral
para o serviço dos corpos do exercito, e mais legislação cor-
relativa.

6.0-Ministerio da guerra-l.a Direcção-3.& Reparti.
ção.-Declara-se que em conformidade com o disposto no
§ 1.0 do artigo 5.0 e artigo 8 o do plano de organisação do
archivo do corpo de engenheiros, creado pelo decreto de
24 de março ultimo, foram pelo commandante geral da ar-
ma de engenheria, nomeados em 1 do corrente mez, chefes
para as secções do mencionado archívo, os officiaes abaixo
mencionados:

Para a La secção-O coronel do estado maior de enge-
nheria, Antonio de Azevedo e Cunha, ex-chefe da 3.&sec-
ção do extincto archivo militar.

Para a 2. a secção- O tenente coronel do mesmo estado
maior, Joaquim Antonio Dias, ex-chefe da 2.& secção do
mesmo extincto archivo.

Para a 3." secçâo-O capitão do mesmo estado maior,
Eduardo Augusto Craveiro, ex-secretario scientifico do dito
extincto archivo.

7.0_ Ministerio da guel'l'a -1. a Direcção -1. a Reparti-
ção. -Declara-se que por decreto de 24 de fevereiro do
corrente anno, expedido pelo ministério dos negocios da
marinha e ultramar, foi determinado que o alferes ajudante
de ordens do governador geral da provincia de Moçambi-
que, Pedro Francisco de Ornellas Perry da Camara, fique
pertencendo ao quadro do batalhão de caçadores da Zam-
bezia.
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8. 0_ Ministerio da guerra -1. a Direcção -1.a Repartição

Relação 0.° 120 dos omciaes e praças de pret a quem é concedida a me-
dalba militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as regras preseriptas DO mesmo decreto, e mediante o proces-
so estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864.

Medalha de prata

Estado maior de engenheria
Capitão, Caetano Alberto de Sori - bons serviços e com-

portamento exemplar.
Batalhão de caçadores n.s 4

Mestre de musica, Carlos José Arce -comportamento
exemplar.

Regimento de infanteria n.s 5
Alferes, João Maria lVIanzoni-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.v 6
Mestre de musica, Nicolau Lopes Perdigão-comporta-

mento exemplar.

Regimento de infanteria n.s i3
Cabo de esquadra n." 6 da 7." companhia, Domingos

José-comportamento exemplar.

Commissões
Capitão de infanteria, Diogo Mendes Ooutinho-valor

militar e bons serviços.
Paizanos

Cabo de esquadra, que foi do extincto regimento de vo-
luntarios da Rainha, Antonio Leite de Sousa Pereira-va-
lor militar e bons serviços.

Cabo de esquadra, que foi da guarda municipal de Lis-
boa, Manuel Affonso-comportamento exemplar.

liledalba de cobl·('·

Batalhão n, o 2 de caçadores da Rainha
Soldado n ," 23 da 4.a companhia, Fernando Augusto-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n. o ii
S'ICa?o de esquadra n." 81 da 3." companhia, Sebastião da
1 Ven'R Pinheiro compol'tament? exemplar.
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Regimento de infanteria n.· 2

Furrieis, D.O 5 da 'l» companhia, José Caetano, e D.O 6
da 8.a companhia, Manuel Chrysostomo - comportamento
exemplar.

Paizano
Cabo de esquadra, que foi do extincto regimento de vo-

luntarios da Rainha, Antonio Leite de Sousa Pereira-
comportamento exemplar. __

9.°_ Licenças registradas concedidas aos officiaes e ao eapellão mili-
tar abaixo designados:

Regimento de cavallaria n.· 7
Capitão, Fernando Seixas de Brito Bettencourt, proro-

gação por um mez.

Batalhão de caçadores n.· 3
Tenente, Eduardo Diniz Lopes de Sousa, prorogação por

vinte dias.
Asylo dos filhos dos soldados

Capellão, Antonio da Purificação Moraes Cardoso, vinte
dias.

Sá da Bandeira.
Está conforme.



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

27 de abril de f869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

DeCl'eto

Sendo necessario proceder-se á refonnação do real col-
legio militar) na conformidade do decreto com força de lei
do 26 de dezembro de 18G8, adoptando providencias ade-
quadas ao fim especial da sua instituição, de modo que seja
melhorada a educação o a instrucção ministrada aos seus
alumnos e se diminua a despesa que actualmente se faz
com o mesmo estabelecimento, por meio de uma judiciosa
reducção o melhor distrihuiçlto do pessoal, e sem prejuizo
do serviço; hei por bom decretar o seguinte:

Plano organico do real colIegio militar

Artigo 1.0 O real oollegio militar tem por objeoto r -in-
Iltnlil' os reapectivos alumnos nas humanidades 6 nos prin-
cipios dQS eciencías que forem indispensaveis para serem
admittidos regularmente na escola do exercito com destino
para ae armas de cavallaria ou de infanteria, ou seguirem
estudos superiores com destino para as armas espeeiaas ou
parl\ o Gorpo do estado maior omais serviços publicos; - edu-
Ca-los civil, moral e militarmente'; - o conjunetamente rceom-
penBIU' 08 bons serviços dos offíciaes do exercito, da ar-
lnada e do ultramar, combatentes ou não combatentes, r.ela
admissão de seus filhos n'este estabelecimento, ou inteira-
tnente como pensionistas do estado, ou só com proporeio-
Iladas vantagens.
§ unico, Todo o ensino Iitterario ou scientifino, minis-

t!'ado no collegio, deve ter uma índole adequada ao seu
fim, isto é, toda propensa ti illustl'ução militar. A. cartas
de ~pprovação obtidas no collegio pelos seus alumnos serão
:~~Iparadas para todos os effeitos ás de iguaes approvações

tt~as em lyceu nacional de La classe.
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§ 3.° Para ser admittido no collegio, como poreionista,
é indispensavcl ser filho de subdito portuguea,
§ 4.° A admissão dos candidatos, de qualquer das duns

classes, setá regulada com equidade pcla escala de merito
dos serviços publicos prestados por seus paes. Na admis-
são dos alnmnos pensionistas do estado cbservar-se-hn a
ordem de preferencias seguinte:

1.0 O orpham de pae morto em combate, naufrágio, ou
desastre acontecido em serviço, ou de resultado proximo
das referidas causas, combate, naufrágio ou desastre i

2.0 O orpham de pae, sem meios de subsistencia ;
3.0 O orpham de pae fallecído cm abção de serviço cli-

nico ou policial, ou de molestia endémica no local em que
servia fÓi'a do reino;

4. o O orpharl1 de pae não classificado nas hypotheses pre-
cedentes;

5.0 O filho de ofllcial mutilado, ferido ou estropeado etti
combate ou naufragio ;

6. o O filho de official que tem bem servido a patría.
Att. 9.0 O mlnisttn da guerra poderá permittir que até

20 praças de pret do exercito frequentem como externos
as disciplinas professadas no collegio. O regulamento de-
signará as condições pára a concessão da licença a estes
alumnos, e bem assim as de aquartelamento, disciplina e
óüttás a que elles ficam sujeitos.

Art. 10.0 Pod.l:!rá ser ordenado uni curso elementar para
officiâes inferiores do exercito, se o governo o julgat con-
veniente.

Art. 11.0 As aulas do collegio poderão ser frequentadas
por alumnos externos até o numero compatível com á at-
tenç~o dos professores e a capacidade das casas.

Art. 12.0 O estado menor do collegio constará de 16 eín-
pregado!:!, pelos quaes será distribuido regularmente todo
o serviço interno que não seja de natureza servil.
§ 1.0 É eomprehendido n'este numero 1 primeiro sargento

do artílheris, que seni instructor dos exercícios relativos a
esta arma, e conjnnctamente policia-chefe, 'I'ambem são com-
prehendidos 2 segundos sargentos, 1 de infanteria e outro
de cavallaria, para coadjuvarem o ensino de equitação, o
de gyrtmastica e o de natação, e 1 corneteiro e 1 clarim.
§ 2.0 Para os empregos do estado menor serão preferi-

dos os Indivíduos que tenham servido bem no exercito, nos
postos de ofRciaI inferior, sendo robustos e sãos, c iguaes
todas as oütras circümstancias.

Art. 13.0 O numero dos serventes do collegio ll1ilit~r não
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poderá exceder de 10. Serão estes principalmentes destina-
dos aos serviços braçaes. Como no caso precedente, serão
preferidos os pretendentes que tenham servido bem no exer-
cito.

Art. 14.0 Os empregados menores e os serventes, que se
impossibilitarem physica ou moralmente de continuar a ser-
vir no collegio, depois de vinte e cinco annos de bom ser-
viço e exemplar comportamento, terão baixa do effectivo e
ficarão recebendo pelo cofre collegial uma parte dos seus
vencimentos, designada regulamentarmente em proporção
com o numero de annos de serviço e com as posses do dito
cofre.

Art. 15.0 Poderá haver no collegio alguns soldados des-
tacados dos corpos do exercito; mas o seu numero não ex-
cederá de 6.

Art. 16.0 Para o exercicio de instructor do collegio mi-
litar será indispensavel: habilitação do curso de estudos de
infanteria ou cavallaria j tres annos de pratica do serviço
militar, como official de patente, e com merito distincto j
boas condições militares, civis e moraes.

Art. 17.0 Para um official ser admittido no collegio mi-
litar, com o exercicio de professor, será indispensavel que
tenha as circumstancias requeridas para instructor, e mais
as que determinarem a idoneidade do mestre, as quaes se-
rão avaliadas em concurso publico, e por meio de provas
oraes e escriptas.

Art. 18.0 Todos os officiaes do exercito empregados no
Collegio militar serão considerados como destacados dos
Corpos das suas respectivas armas j exceptuando sómente o
commandante do collegio, se for coronel, e o segundo com-
mandante, se for major .
. Art. 19.0 Abrir-se-ha concurso todos os annos para o pro-

VImento das vacaturas no professorado collegial.
Art. 20.0 Em igualdade das mais circumstancias serão

preferidos os candidatos militares j e no concurso para al-
gUma das cadeiras de línguas vivas, será preferido o na-
tUral do paiz em que se falIar essa língua.
§ unico. Não poderão ser empregados no magisterio do

ColIegiomilitar officiaes de patente superior a capitão.
Art. 21.0 Não havendo oppositores aos logares do pro-

f~ssorado, ou não sendo eleitos os que se offerecerem, se-
r~o nomeados, pelo processo mais prompto e seguro, indi-
VIduo~habeis que rejam os cursos interrompidos, até que
nos dü?s legares sejam providos candidatos idoneos.
§ umcc. A mesma providencia se tomará a respeito do
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logar de um substituto, quando esse substituto for obriga-
do a occupar, durante muito tempo, a cadeira do professor.

Art. 22.0 Nas vaeaturas de professores cathedraticos se-
rão providos os substitutos ajudantes sem dependencia de
segundas provas.

Art. 23.0 O legar de capellão do collegio será exercido
por commissão ; e o capellão militar, que for provido n'elle,
deve ter dado provas de idoneidade para o exercicio litte-
rario de que é incumbido.

Art. 24.0 Os professores paisanos podem ser exonerados
pelo ministro da guerra, do officio que exercerem PO col-
legio, por falta de cumprimento dos deveres professionaes
e mediante processo em que sejam ouvidos.
§ unico. Os indivíduos d'esta classe serão aposentados

em conformidade com a legislação que regula este direito
a respeito dos professores publicos ao serviço do ministe-
rio do reino.

Art. 25.0 Os compendios feitos pelos professores do col-
legio militar, para o ensino das respectivas classes, no caso
de serem julgados de merecimento para o :11m,por um jury
especial nomeado pelo ministro da guerra, serão impressos
á custa do estado em beneficio do auctor ; ficando 100 exem-
plares da edição ao dispor do governo.

Art. 26.0 A reunião de todos os professores com o ca-
pellão formará o conselho de instrucção do colleglo, ao qual
é incumbida a administração scientifica e litteraria do esta-
belecimento. O commandante do collegio será o seu presi-
dente; o segundo commandante, vice-presidente j e secre-
tario sem voto, o mesmo do collegio.

Art. 27.0 Os alumnos pensionistas do estado, que forem
orphãos e pobres, serão vestidos e arranjados de tudo a
expensas do éofre do co11egioj o numero dos individuos
d'esta classe não deverá exceder de 10. Todos os mais alu-
mnos serão obrigados a apresentar enxoval e os outros ar-
ranjos necessarios para sua decencia e seu estudo.

Art. 28.0 As cartas dos cursos de estudos do real colle-
gio militar, quer do curso geral, quer do de offlcíaes infe-
riores, devem declarar a habilitação nas disciplinas profos-
sionaes, e em todos os exercicios e estudos que constituem
o complemento da instrucção ministrada no mesmo colle-
gio.

Art. 29.0 O curso geral do real collegio militar consta-
rá de cinco annos.

Art. 30.0 A carta geral do curso do collegio será depen-
dente de um exame geral de philosophía, mathematica,



rei
sciencias naturaes e exercícios mllílsros, feito com vanta-
gem no mesmo collegio perante um jury, cm que tambem
tenham voto dois lentes da escola do exercito, presidido
por um o:fficial general ou coronel do exercito.
§ único. A carta geral do curso do eolleglo militar será

prova su:ffi.ciente de habilitação pata um candidato á ad-
missão na escola do exercito.

Art. 31.° Os alumnos que se alistarem nos córpos de
éavallaria ou de infanteria, mostrando carta de habllitação do
curso geral de estudos do real collegio militar, serão decla-
rados aspirantes a o:ffi.ciaes com a graduação de primeiros
sargentos e );300 réis diarios de preto
§ unico. E indispensável que o assentamento de praça

seja feito no praso de sessenta dias, contados da data da
carta.

Art. 32.0 Nenhum candidato a alumno poderá ser ad-
mittido no collegio antes de ter completado onze armes de
idade, nem depois dos treze; e é indispensavel que dê pro"
va de habilitação em instrucção primaria, e que seja exa-
minado por uma junta militar de saude.
§ unico. Se o candidato sc julga habil para entrar desde

logo na frequencia do 2.° anno do curso geral do collegio
pó de ser a este admlttido quando, antes da abertura das
aulas, alem da condição relativa á instrucção primaria, se
submetta ao exame e approvação das disciplinas que consti-
tuem o curso do 1.0 armo lectivo. Esta faculdade torna-se um
preceito quando o alumno tem completado doze annos antes
do dia que for designado para principio do anno lectivo .
. Art. 33.° O alumno que completai' dezoito annos de ida-
do será despedido do coI1egio, excepto se frequentar o 5.0

anno do curso com boas notas e sufficientes informações lit-
tcrarias.

Art. 34. b Aos alumnos externos da classe civil será es·
tabélecido o mínimo de onze annos pal'll a sua matricula no
collegio.

Art. 35. b A dotação do eollegio consiste:
1.0 Em um subsidio, fornecido pelo ministerio da guerra,

que se1':i calculado todos os annos em presença das neces-
sidades do mesmo collegio e dos preços correntes dos ge-
neros, e que não deverá em caso algum exceder a cifra do
18:000~000 réis, comprehendendo-se n'esta verba todas as
despezas resultantes da existencia e conservação do estabe-
lecimento;
. 2.° Nas mesadas dos porcionistas filhos de o:fficiaes mi-
litares, na proporção seguinte:
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De subalterno - 3t1000 réis;
De capitão - 5aOOO réis;
De official superior - 7tlOOOréis ;
De official general- 9aOOO réis ;
3.° Nas mezadas dos filhos de individuos das classes ci-

vis, na rasão de 12t1000 réis cada um;
4. ° Em qualquer receita eventual.
Art. 36.° A gerencia economica do collegio é incumbida

a um conselho administrativo, presidido pelo eommandante,
e composto do segundo commandante, que é o thesoureiro,
de um professor, que serve de deputado fiscal do mesmo
conselho, do official instructor mais antigo, do facultativo,
e do secretario do collegio sem voto.
§ 1.° O professor deputado fiscal é, annual e alternada-

mente, o de mathematica ou o de sciencias naturaes. Estes
professores substituem-se no conselho em qualquer impe-
dimento temporario mais demorado. O impedimento de
qualquer outro vogal do conselho é supprido pelo chama-
mento do official instructor mais graduado.
§ 2.° A gerencia economica do collegio é sujeita ao re-

gulamento da administração da fazenda militar, na parte em
que lhe for applicavel.

Art. 37.° Os ordenados e as gratificações mensaes dos
empregados do collegio das diversas categorias, tanto da
classe militar como da civil, vão designados na tabella que
faz parte d'este decreto.

Jlrtlgo8 tl'aUlIltorlo8

Art. 38.° Para se reduzir ao quadro estabelecido por
este decreto, o numero de alumnos pensionistas do estado,
ora existente no collegio, preencher-se-ha todos os annos
um logar por cada duas vacaturas que occorrerem. E em-
quanto o numero d'estes alumnos exceder o limite marca-
do no § 1.0 do artigo 8.°, serão abonados ao collegio 250
réis por cada um dos que houver a mais.

Art. 39.° O lente e os professores actuaes do collegio
militar conservam os direitos que legalmente adquiriram
pelo provimento nas suas cadeiras.

Art. 40.° O actual professor de desenho de architectura,
de topographia e desenho militar é transferido para a es-
cola do exercito, onde continuará a servir, conservando os
direitos que tem adquirido ou que ainda possa vir a per-
tencer-lhe.

Art. 41.° O governo poderá aproveitar aquella parte do
pessoal, actualmente empregada no ensino do collegio, para
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a regencia das cadeiras que lhes estão distribuídas, a fim
de que não haja interrupção no ensino.

Art. 42.0 O governo fará, com a brevidade possivel, os
regulamentos necessarios para a execução d'este decreto;
codificará, nos mesmos regulamentos toda a legislação re-
lativa ao real co11egiomilitar; e tomará as providencias
precisas para que, no anno lectivo proximo futuro, o co11e-
gio seja aberto nas condições indispensaveis para o regular
cumprimento do que é determinado no presente decreto.

O presidente do conselho de ministros, e os ministros e
secretarios d' estado das differentes repartições assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 24 de abril
de 1869.=REI.=Marquez de Sá da Bandeira=Antonio,
Bispo de Vizeu=Antonio Pequito Seixas de Andrade=
Conde de Samodães= José Maria Latino Coelho= Sebas-
tião Lopes de Calheiros e Menezes.
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Tabella a que se refere o artigo 37.0 do decreto d'esta data,

relativo á organisação do real collegio militar

Soldo Gratificação Forrngcns
Eslndo maior e professorei ou ordenado mensal díartas

mensal

Commandante: íAs corrcspon-
General de brigada ...... 50$000 dentes á p,,'

tente
Coronel,., •. , ••. , •.••.. 30$000 1

Sef,undo commandante: o da patentefajor ...•.•........... 30$000 1
Capitão ......•.......•. 25~000 -

Prcfeasor cathedratico :
Militllr .....•.. , .......• I

25$000 -
Civil .. , ........ ···,··f 40$000 -t}- -

8ub~t~tuto ajudante:
O da patontc 20t;00OMIlltar ..•.............. (a) -

Civil ......•.... '....... 30,OOQ (fi) -;'3- -
Iustructor .•••.•.•.•.••... \ 12$000 -
Secretario ................ 10!)000 -
Quartel mestre. . . . . . . . . . .. O da patente 10,~000 -
Fucultativo .............. (b) A do, patente -

\ O corre~pon. (
Capellão ......•......•... ) deut':. a grn- \

I dunção I
20!)000

(a) O substituto ajudante que reger curso auxiliar terá por isso
uma gratificação de 5$000 réis mcnsaes, alem dos mais vencimentos
que perceber; e o que supprir vacatura de cathcdratico terá o ven-
cimento designado para este exercicio, logo que n'ellc se ache por
mais de um mez consecutivo.

(b) Terá mais 5$000 réis mensaea pela rcgeneia do curso elemen-
tal' de hygiene.

Os vencimentos dos officiacs do estado maior e os dos professores
civis c militares do collcgio são incluidos em recibos individuacs, sa-
tisfeitos na pagadoria geral do ministerio da guerra, e encontra-
dos na dotação do mesmo collcgio com excepção do soldo (' forra-
gens pertencentes ao commandante, se for general, e dos soldos dos
oííiciacs militares destacados no estabelecimento e que alá exerçam
qualquer emprego, os quaes soldos e forragens serão abonados a es-
tes ofticiaes pelos quadros militares a que pertencerem.

Os vencimentos dos empregados do estado menor e os dos serven-
tes serão regulados pelo ministro da guerra, no limito da dotação do
collegio, e 'pagos pelo cofre d'este.

Paço, em 24 de abril de 1869. =Marquez de Sá da Ban-
deira = Antonio; Bispo de VizetL= Antonio Pequito Sei-
xas de Andrade = Conde de Somodãee === José Maria La-
tino Coeiho =Seoastião Lopes de Calheiros e Menezes.

Sá du Bandeira.
Está conforme.



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS nA GUERIlA

28 de abl'i1 de 48f»9

- ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por decreto de 19 do corrente mez:

Regimento de cavallaria n.s i, lanceiros de Victor Manuel
Tenente, o tenente de cavallaria, Luiz Augusto Pimen-

tel Píneo, que por portaria de 14 do corrente mez, expe-
dida pelo ministerio dos negocios do reino, foi exonerado,
pelo haver requerido, da commissão em que se achava na
guarda municipal do Porto.

Por decreto de 20 do referido mez:

Regimento de artilheria n.Ot
Alferes alumno, por lhe serem applicaveis as disposições

do artigo 43.0 do decreto com força de lei de 24 de dezem-
bro de 1863, o primeiro sargento graduado aspirante a offi-
eial, Carlos Bandeira de Mello,,

Por decreto da mesma data:

Reformado na conformidade da lei, o coronel de infan-
teria em disponibilidade, Antonio Carlos Ficalho de Men-
donça, pelo requerer e ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela junta militar de saude.

POJO decreto da mesma dali:

Reformado com a graduação de major e soldo mensal de
~5ÓOOOréis, o secretario do commando da 4.&divisão mi-
!ttar Com a graduação de capitão, José Maria de Andrade
~eaJ., pelo requerer e lhe aproveitar o disposto no artigo
.0 da carta de lei de 8 de junho de 1863.
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:2.° Portaria
Ministerio da guerra - 2.& direcção - 2.& repartição-

Achando-se estabelecido que os commandantes de divisões e
sub-divisões militares, de praças de guerra, de corpos e de
companhias satisfaçam, pelas gratificações que percebem,
as despezas de expediente dos respectivos commandos, as
quaes estão calculadas approximadamente em 15i$OOO róis
por mez para os commandantes de divisões, 3i$OOO róis para
os de sub-divisões, 915000réis para os de praças e de corpos,
e 31$000 réis para os de companhias: determina Sua Mages-
tade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da guer-
ra, que, na conformidade do § unieo do artigo Lodo de-
creto de 18 de fevereiro proximo passado, aquella parte
das gratificações dos mencionados commandantes, em que
se calculam as referidas despesas, seja isenta da doducção
estabelecida no decreto de 26 de janeiro do corrente anno,
e se não compute nos outros vencimentos dos mesmos com-
mandantes para ser fixada a percentagem da predita de-
ducção.

Paço, em 24 de abril de 18G9.=Sã da Bandeira.

3.o-Manda-se dar conhecimento ao exercito da seguinte
circular expedida pela secretaria d'estado dos negocios do
reino aos governadores civis dos distrietos do continente do
reino e das ilhas adjacentes:

Sendo de reconhecida conveniencia e necessidade dar des-
tino util no exercito aos mancebos a quem for reconhecida
a invalidade para o serviço militar, causada pela mutilação
voluntaria dos dedos, ou por outras deformidades ou alei-
jões produzidos de igual modo: ha por bem Sua Magestade
EI-Rei ordenar que os mancebos nas indicadas eírcumstan-
cias fiquem sujeitos a decisões especiaes das juntas reviso-
ras, em que se attenda, com o maior escrupulo, á origem
da deformidade, e ao destino que convenha dar aos recru-
tados nos corpos do exercito, ou mesmo na companhia de
saude, onde podem ser encarregados de serviços compatí-
veis com o seu estado, emquanto por disposições legaes
não se estabelecerem as penalidades necessarias, no intuito
de evitar, quanto seja possivel, os expedientes condemns-
veis a que muitos mancebos recorrem para se eximirem da
obrigação do serviço militar.

E assim o manda participar aos governadores civis dos
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dístrictos do continente do reino e das ilhas adjacentes,
para sua devida execução; ficando na intelligencia de que
nos casos de mutilação, ou de outras deformidades ou alei-
jões, apresentados pelos recrutados, lhes cumpre proceder
a minuciosas investigações para se conhecer a sua proce-
dencia, e se dar conhecimento ás juntas revisoras, para que
estas procedam pela fórma determinada, quando se verifi-
que a espontaneidade d'esses actos.

Paço, em 5 de abril de 1869. =Antonio~ Bispo de Vizeu.

4. o - Por det~rminação de Sua Magestade EI-Rei :

Batalhão de caçadores n.° 4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 5, José

Alvares Guedes Vaz.

Regimento de infanteria n,s 4
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do regimento

de infanteria n." 15, João Antonio de Carvalho e Almeida.

Regimento de infanteria n,OS
. Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 4, Fran-

CISCO de Sousa Barbosa Fraga, continuando na commissão
em que se acha.

Regimento de infanteria n.s iS
d ~irurgião ajudante, o cirurgião ajudante do regimento
e infanteria n.? 4, José Manuel Pitta Simões.

5,0 _ Declara-se:
, 1.0 Que o nome do major da praça do forte de Nossa
Senhora da Graça, que foi reformado por decreto de 14 do
Jorrente inez, publicado na ordem n." 19, d'este anno, é
Osé Franco Xavier de Vasconcellos, e não José Francis-

CoX.avier de Vasconcellos.
q 2.° Que não é prorogação a licença registrada de um mez,
tl"ue pela mesma ordem do exercito foi concedida ao capi-
dto~~ regimento de cavallaria n. ° 7, Fernando de Seixas
e rito Bettencourt,

d 3.° Que o capitã .. do batalhão de caçadores n.? 'I, João
qe V~seoncellos, desistiu da licença registrada de vinte dias
d~e he foram concedidos pela ordem do exercito n. ° 1R
) COI'l'ente anuo.

--
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7.0-Ministerio da guerra-1." Direcção -5." Reparti-

<;ão.-Accordam os do supremo conselho de justiça mili-
tar, etc. Que confirmam por seus fundamentos a sentença
de 1." instancia, que por falta de prova legal contra o réu
Luiz Filippe Ferreira de Almeida Mello e Castro, alferes
do regimento de infanteria n.? 12, absolveu o mesmo réu
de toda a imputação e culpa, que poderia resultar-lhe da
presente accusação n'este processo, e mandam que seja
solto.

Lisboa, 22 de abril de 1869.=Visconde de Leú'ia=Ba-
rão de Monte Brasil = Cabreira=Visconde do Pinheiro =
Macedo.= Presente, Franco, promotor.

8. 0_ Alinisterio da guerra _1.a Direcção _a.a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar,
em sessões de 1-1, 17 e 22 de abril de 1869

Em sessão de 14 de abril:

Regimento de infanteria n.s i
Sebastião dos Santos, coronheiro n.? 15, da 2." compa-

nhia-absolvido do crime de attentado ao pudor em uma
menor de quatro annos de idade, por julgarem improce-
dente e não provada a accusação.

Regimento de infanteria n.° 4
João Francisco Serpa, soldado n." 47, da 8." companhia,

e José das Chagas, soldado n.? 15, da 7." companhia-ab-
solvidos do crime de se opporem a que o conductor do
carro dos mortos para o cemiterio de Campo Maior cum-
prisse as ordens do respectivo presidente da camara muni-
cipal, por se não achar provada a accusação.

Regimento de infanteria n.O6
José Ferreira, soldado n.? 8, da 1." companhia-conde-

mnado em tres mezes de rigorosa prisão, pelo crime de aban-
dono de posto estando de sentinella.

Em sessão de 17 de abril :

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Joaquim Anselmo Krusse AfI'lalo, soldado, n." 36, da

I.a companhia absolvido do crime dc offensas corporacs,
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e resistencia aos agentes da auctoridade no exercicio de
suas funcções, por falta de prova legal.

Regimentode infanteria n.· i
José Figueira, soldado, n." 55, da 4.a companhia-con-

demnado em seis mezes de prisão pelo crime de offensas
corporaes.

Em sessão de 22 de abril:

Batalhão de caçadores n.· 5
Francisco dos Santos, soldado, n.? 34, da 5.a compa-

nhia-condemnado em seis mezes de prisão, pelo crime de se
haver mutilado com um tiro, para se tornar incapaz do ser
viço militar. __

9.o-Ministerio da guerra-i.a Direcção-6.a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 14 do corrente mez ~

Regimentode cavallaria n.· 4
Tenente, Jorge Correia Pinto de Moraes Sarmento, ses-

senta dias para se tratar.
Tenente, Luiz de Andrade e Sousa, quarenta dias para

. se tratar em ares patrios. .

Regiment'ode cavallaria n.· 6
Tenente, João Ferreira Sarmento, sessenta 'dí~s para se

tratar.
Batalhão de caçadores n.· 3

Tenente, Miguel Francisco de Mendonça, sessenta dias
para se tratar.

Em sessão de 15 do dito mez:

Regimentode cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Tenente, Joaquim Alberto de Queiroz Abranches, qua-

renta dias para se tratar.
Alferes, José Maria de Sá Camello, trinta dias para se

tratar.
Regimentode infanteria n.s 7

Tenente, Antonio de Mello Carneiro Zagallo, trinta dias
para se tratar.
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Regimento de infanteria n. ° 8

Capitão, Silverio José Henriques Gamboa, quarenta dias
para se tratar.

Regimento de infanteria n.o iO
Capitão quartel mestre, Francisco Xavier Martins, qua-

renta dias para se tratar.

10. o-Foram confirmadas as licenças registradas que os cemman-
dantes das P e 3." divisões militares concederam aos oIDciaesabaixo
mencionados, lia conformidade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n.s 7
Capitão, Joaquim Antonio da Fonseca, quinze dias.

Regimento de infanteria n.s i
Alferes, Jacinto Augusto Xavier de Magalhães, oito dias.

Regimento de infanteria n.s i6
Alferes, José Luiz Pinto Camello Júnior, quinze dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.





N.o 22
SECUETAIUA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUEIUlA

30 de abril de 1869

ORDE](( DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Portaria

Ministerio da guerra-1." Direcção-3." Repartição-
Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da guerra, approvar o programma para a ar-
rematação geral do vestuario e mais artigos para as praças
de pret do exercito, a que se refere o decreto de 26 de de-
zembro de 1868, publicado no Diario de Lisboa n.? 298,
de 31 do mesmo mez, o qual programma vae junto a esta
portaria, e assignado pelo conselheiro João Tavares de Al-
meida, brigadeiro do exercito, e director da 2. a direcção da
referida secretaria d' estado.

Paço, em 16 de abril de 1869.=Sá da Bandeira.

Programma para a arrematação geral do vestuario e mais artigos
. para as praças de pret do exercito, a que se refere o decreto
de',:26 de dezembro de i868, publicado no Diario de Lisboa
n:o 298, de 3i do mesmo mez.

Artigo 1.0 Esta arrematação tem por fim o fornecimento
de todos os artigos de vestuario e calçado, já manufactu-
rados por differentes bitolas, precisos para uso das praças
de pret do exercito, conforme os modelos typos que du-

.. rãnte o praso do concurso estarão patentes no arsenal do
exercito, para serem examinados pelas pessoas' que quize-
rem concorrer á arrematação,

Art. 2.° Os artigos de que: se compõe o vestuario das
praças de pret, e que devem ser arrematados, são os se-
guintes:

Barretinas,
Capas para barretinas.
Cordões para barretinas.
Pennachos.
Gravatas.
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Casacos.
Cintos.
Luvas.
Calças de panno com fundilhos, vivos e couro na parte

inferior das pernas.
Calças lisas com vivos.
Calças lisas.
Capotes.
Botas.
Botins fechados.
Barretes.
Jalecos.
Calças de linho cru.
Camisas de algodão.
Ceroulas.
Art. 3.° Serão tambem arrematados as mantas e cober-

tores de lã, tanto para camas como para debaixo de sel-
lins, sendo para este serviço preferidos os encarnados sem
listas.

Art. 4.° O ministerio da guerra fará annunciar no Dia-
rio do gave1'na~ em um dos jornaes de cada uma das capi-
taes dos districtos, e n'aquellas, em que os não houver, por
meio de editaes, o concurso pelo praso de sessenta dias
para a indicada arrematação, declarando em que local se
recebem as propostas e o dia e hora em que finda a sua
recepção, e bem assim o local, dia e hora em que se ha
de verificar a licitação, sendo o annuncio repetido mais duas
vezes.

Art. 5.° A licitação deverá effectuar-se em Lisboa, sendo
as propostas apresentadas em cartas fechadas e assignadas
pelos proponentes, com designação dos preços por que se
obrigam a fazer cada artigo, e declaração terminante de
que se sujeitam ás condições consignadas n'este programma.

Art. 6.° As propostas que não contiverem a declaração
indicada no artigo antecedente, assim como as que forem
entregues depois do praso marcado para a sua recepção,
não serão attendidas.

Art. 7.° As propostas serão feitas para a arrematação
em globo ou por lotes, dividindo-se n'este caso os artigos
em cinco classes, comprehendendo a primeira os artigos de
vestuario propriamente dito, excepto os de algodão e linho
que formarão a segunda, a terceira o calçado, a quarta as
barretinas e seus accessorios, e a quinta os cobertores e
mantas. Será entre os dois systemas escolhido o que, em
vista das propostas, se julgar mais vantajoso parl1 a fazenda
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publica, sendo em igualdade de eircumstancias preferida a
arrematação por lotes.

Art. 8.0 Para qualquer pessoa ser admittida á licitação
é neeessario :

1. o Depositar previamente em um banco, no deposito pu-
blico, ou no cofre central de qualquer districto, á ordem do
ministerio da guerra, a quantia de 1:000aOOO réis em di-
nheiro, ou o seu equivalente em titulos de divida publica
fundada pelo preço do mercado.

2.0 Juntar attestado de que possue os precisos fundos
para satisfazer ao fornecimento que propõe effectuar.

Art. 9.0 A abertura das cartas e todas as mais operações
da arrematação serão feitas por uma commissão especial,
nomeada pelo ministério da guerra, sendo presente a essas
operações o ajudante do procurador geral da corôa junto a
este ministerio.

Art. 10.0 No dia marcado para a licitação, depois de ve-
rificada a capacidade dos licitantes, mandará o presidente
da commissão, em presença dos mesmos ou de seus procu-
radores, e em praça publica, declarar o numero das pro-
postas em cartas fechadas que tiverem sido apresentadas, e
em seguida serão lidos em voz alta pelo secretario da com-
missão os annuncios e as condições, que estarão patentes;
n'essa occasião poderão os proponentes ou seus procurado-

, res fazer quaesquer observações ou representar o que lhes
convier, pedir explicações ou retirar as suas propostas;
desde o momento porém em que for aberta a primeira carta
não se admittirá mais observação alguma a este respeito, e
começará a responsabilidade de todos os licitantes, cada um
pela sua proposta.

Art. 11.0 Lidas as propostas e verificado que tê em os
requisitos necessarios para a sua admissão, serão declara-
dos os preços offerecidos, e sobre o que for mais vantajoso
para a fazenda se abrirá immediatamente a praça.

Art. 12.0 A arrematação será adjudicada ao concorrente
que na licitação offerecer o menor lanço, dependendo toda-
via da approvação do ministro da guerra, a quem serão
presentes o respectivo termo da arrematação e mais papeis
que lhe forem relativos, e bem assim quaesquer observa-
ções que a commissão julgue conveniente fazer.

Art. 13.0 Finda a licitação lavrar-se-há o competente
termo que será assignado pela commissão e pelo propo-
nente ou proponentes a quem for adjudicada a arremata-
çrto, o qual ficará obrigado ao fornecimento pelo ultimo
lanço offerecído, servindo de caução o deposito, que per-
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derá no caso de se recusar a assignar aquelle termo ou a
escriptura publica do seu contrato.

Art. 14.6 Concluida a licitação Ievantar-se-ha o deposito
dos concorrentes a quem ella não tenha sido adjudicada.

Art. 1q.o Approvada a adjudicação pelo ministro da
guerra, proceder-se-ha ao contrato definitivo por escriptura
publica.
§ unico. Antes porém de se lavrar a escriptura deverá

o arrematante reforçar o deposito que tiver feito, de modo
que elle fique sendo de 10:000i$OOO réis em dinheiro, ou o
equivalente em titulos de divida publica fundada pelo preço
do mercado, para o fornecimento em globo; de 6:000t$OOO
réis em dinheiro ou o equivalente em titulos para o do ves-
tuario designado na primeira das classes mencionadas no
artigo 7.°; e de 2:000i$OOO réis em dinheiro ou o equiva-
lente em titulos para o de cada uma das outras classes.

Art. 16.0 O periodo do contrato da arrematação será de
tres annos, contados da data da assignatura da escriptura
publica.

Art. 17.° O fornecimento dos artigos começará doze me-
zes depois do dia immediato áquelle em que se lavrar a
escriptura, a fim de se fabricar n'este praso o numero de
artigos que for necessario para distribuir ás praças e para
conservar em deposito no arsenal do exercito, conforme o
determinado no artigo 18.° do decreto de 26 de dezembro
de 1868, cujo numero será pelo ministerio da guerra indi-
cado ao arrematante com a precisa antecedencia.

Art. 18.0 A escriptura conterá, alem das condições já
exaradas, as seguintes:

1.0 Que o arrematante não poderá, sob pena de perder
o deposito e ser-lhe annullado o contrato, ceder no todo ou
em parte o fornecimento a que se obriga sem auctorisação
especial do ministerio da guerra.

2.° Que perderá metade do deposito quando, por qual-
quer circumstancia que não provenha de força maior de-
vidamente comprovada, deixar de apresentar dentro dos
prasos convencionados os artigos manufacturados, ou quan-
do, fazendo entrega d'elles, for rej eitada a sua maioria;
podendo o ministerio da guerra prover-se, por conta e risco
do arrematante, dos artigos que lhe não forem fornecidos
em tempo competente.

3.° Que os pagamentos serão feitos em prestações men-
saes, por ordem expedida pelo ministerio da guerra á pa-
gadoria geral do mesmo ministerio, rateando-se pelos for-
necedores, em proporção dos seus creditos, o dinheiro que
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se houver recebido dos conselhos administrativos dos cor-
pos, proveniente dos descontos feitos ás praças para satis-
fazerem a importancia dos artigos de vestuário que lhes ti-
verem sido distribuidos; e satisfazendo-se a importancia
dos cobertores e mantas, logo que tenham sido competen-
temente approvados e recebidos, pela verba consignada na
tabella das despezas d' este ministerio para compra de ar-
tigos de mobília e utensílios para os corpos do exercito e
diversos estabelecimentos.

4. o Que se o governo, por casos imprevistos ou por cír-
cumstancias de força maior, for obrigado a suspender o
fornecimento contratado, receberá do arrematante todos os
artigos manufacturados até á data da suspensão.

5.0 Que a restituição do deposito feito pelo arrematante
só se realisará no fim do praso do contrato, e depois de ter
satisfeito a todas as condições a que se tiver obrigado, ou
quando se der o caso previsto pelo numero anterior.

6.0 Que as despesas com a escriptura publica do con-
trato e outras relativas ao processo da adjudicação, serão
pagas pelo arrematante.

7.0 Que será permittida aos delegados do governo, sem-
pre que lhes for ordenado, a entrada nas officínas estabele-
cidas pelo arrematante para se manufacturarem os artigos
contratados para uso do exercito, a fim de serem exami-
nadas as materias primas e o modo por que são manufa-
cturados os artigos. .

8. o Que se o arrematante for estrangeiro será considera-
do como nacional para todos os effeitos d'este contrato,
entendendo-se que, pelo simples facto de o assignar, pre-
scinde de quaesquer direitos, foros e regalias que lhe possam
pertencer na sua qualidade de estrangeiro.

9. o Finalmente que, no caso de fallencia ou morte do
arrematante, poderá o fornecimento continuar a ser feito
pela massa fallida ou pelos herdeiros, se assim convier ao
ministerio da guerra e lhe for requerido, rescindindo-se o
contrato no caso contrario.

Art. 19.0 A inspecção e fiscalisação dos artigos, depois
de manufacturados, será feita pelo conselho administrativo
do deposito geral do material de guerra, em presença do
arrematante ou seu proposto, no local ou officínas da sua fa-
bricação ou no arsenal do exercito.

Art. 20.0 Verificados os artigos, os quaes devem ter a
marca do fornecedor, e sendo approvados, serão marcados
com sêllo especial pelo referido conselho, sendo por conta
do arrematante o seu transporte para o arsenal do exercito,
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onde se lhe passará recibo com a declaração do numero,
espécie e valor d'elles.

Art. 21.0 Os artigos rejeitados pelo conselho ficarão por
conta do arrematante, sendo este obrigado a substitui-los
dentro do praso que lhe for marcado, o qual não se fixa
por depender do numero e qualidade d'elles.

Art. 22.0 O~ casos de rejeição dos artigos são: quando
a qualidade do material de que constar o objecto differir
por qualquer fórma do. empregado no modelo-typo; quando
nas suas dimensões houver alguma differença para mais ou
para menos das marcadas no dito modelo, segundo as bi-
tolas legaes; e finalmente quando se reconhecer que o ar-
tigo está mal acabado, ou apresenta defeitos que não pos-
sam ser corrigidos.

Art. 23.0 Na rejeição dos artigos é o governo o unico
arbitro.

Art. 24.0 O transporte dos artigos desde o arsenal do
exercito até ás terras em que estiverem alojados os diver-
sos corpos será feito por conta do ministerio da guerra.

Art. 25.0 As contestações que possam suscitar-se sobre
a interpretação das clausulas e condições do contrato, serão
'resolvidas administrativamente pelo ministro em primeira
instancia, e por appellação pelo conselho d'estado.

Secretaria d'estado dos negócios da guerra, em 16 de
abril de 1869. = O director, João Tavares de Almeida.

Sá da Bandeira.

Está conforme.

o director da i." direcção, ii

r? tr

~d ?/?:'?/f/'



N.O 25
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

S de maio de 1869

ORDEM DO EXER.CITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.0_ Por decretos de 27 do mez proximo findo:

Promovidos os officiaes abaixo mencionados aos postos
que lhes vão designados, para preenchimento de vacaturas
dos mesmos postos, e em conformidade do disposto no ar-
tigo 3.0 do decreto de 26 de dezembro do anno proximo
passado, que fixou o quadro da arma de infanteria:

Coronel de infanteria, o tenente coronel do batalhão de
caçadores n.? 8, Augusto Carlos Mourão.

Regimento de infanteria n_·4
Tenente coronel, omajor do regimento de infanteria n. o 18,

Bento José Pereira.

Regimento de infanteria n.· i4
Major, o capitão do batalhão de caçadores n." 1, Romão

Antonio de Sousa Girão.

Por decreto da mesma data:

Forte de Nossa Senhora da Graça
Major da praça, o major de artilheria em disponibilida-

de, José Anselmo de Oliveira.

Por decreto da mesma data:
Reformado na conformidade da lei, o capitão quartel mes-

tre do batalhão de engenheria, Domingos José Gonçalves
~achado, pelo requerer e ter sido julgado incapaz de ser-
VIÇO activo, pela junta militar de saude,

~ "\
, '\," Por decreto da mesma data:

'!, ~.\N~!~~~~o ~? ,po.s!,o"de maj,o.r,...,com o ~oldo ~ensal de
,*5~V\N ,r(ns, o :capl,tãQ".Qo"'r.egln.te'ntode infantaria n. o 3,

'.~"., ',",' ',' ':...:':::' .......:.' 'li. .

" . '.~.
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Felix da Silva, pelo requerer e lhe aproveitarem as dispo-
sições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho de 1863.

2. o - Por determinação de Sua ~lagestade EI-Rl1i:

Regimento de cavallaria n.s 4
Cirurgião mór, o cirurgião mór do batalhão de caçadores

n." 6, José Antonio da Veiga ..

Batalhão de caçadores n.· 6
Cirurgião mór, o cirurgião mór do extincto regimento de

artilheria n.? 3, Guilherme Augusto Telles de Faria.

Batalhão de caçadores n.O8
Tenente coronel, o tenente coronel do batalhão de caça-

dores n," 12, Izidoro Marques da Costa.

Batalhão de caçadores n.OiO
Major, o major do regimento de infanteria n.? 14, José

Maria Pinto.
Batalhão de caçadores n.s i2

Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-
fanteria n." 4, José Teixeira Rebello Júnior.

Regimento de infanteria n.· tO
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,? 16,

Guilherme Frederico Rodrigues Galhardo.

Regimento de infanteria n.· ii
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. o 10,

Benedicto Oandido de Sousa Araujo, pelo pedir.

Regimento de infanteria n,» i6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 11,

Augusto Sotero Esteves, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.s i8
Major, o major do batalhão de caçadores n." 7, José

Francisco de Lima.
Arsenal do exercito

Cirurgião mór, o cirurgião mór do regimento de cavalla-
ria n." 4, Leopoldo Francisco Saraiva da Silva Cardeira,
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3.0-Ministerio da guerra==L." Direcção-1.a Reparti-
ção.-Tendo sido concedida, na relação n.? 32 publicada
na ordem do exercito n,? 40 de 1866, a medalha militar de
prata, correspondente ao comportamento exemplar, ao te-
nente (hoje capitão) do regimento de infanteria n.? 12, Ma-
nuel dos Santos, em vista das allegações do requerimento
por elle feito e dos documentos com que o instruiu; reco-
nhecendo-se porém agora que o mesmo official não se alis-
t~ra pela primeira vez, em 21 de junho de 1835, no ex-
tíncto batalhão de infanteria n.? 13, como d'ali se depre-
hendia, mas sim que o seu primeiro alistamento se effe-
ctuára em 17 de agosto de 1833 no extincto batalhão de
caçadores n." 10, d'onde tivera passagem para o extincto
regimento de infanteria n." 2 em 1834, existindo averba-
das nos livros de registro d'este ultimo corpo notas que inhi-
biam o referido o:fficialde obter a concessão d'aquella me-
dalha: determina Sua Magestade EI-Rei que fique nulla e
de nenhum effeito a concessão da medalha militar de prata
da classe de comportamento exemplar, que foi feita na su-
pracitada ordem do exercito ao tenente (hoje capitão) do
regimento de infanteria n.? 12, Manuel dos Santos.

4.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-1.a Reparti-
ção.-Determina Sua Magestade EI-Rei que nas estações
aonde, por decreto de 18 de julho de 1851, se mandaram
organisar livros de registro para os o:fficiaese mais indivi-
duos não arregimentados, se dê inteira execução ao dis-
posto no artigo 275.° do regulamento geral para o serviço
dos corpos do exercito, o qual não derogou, antes se acha
em harmonia com o artigo 8.° do referido decreto; resul-
tando da falta de cumprimento das suas disposições au-
gmento de expediente no ministerio da guerra, motivado
P?r frequentes pedidos de notas de assentamentos de indi-
\1lduos que, achando-se nas indicadas circumstancias, mu-
daram de situação.

5.0-Declara-se qne o capitão do batalhão de caçadores
n.° 8, Ventura José, só gosou quarenta e tres dias dos ses-
senta de licença da junta militar de saude, que lhe foram
concedidospela ordem do exercito n," 14 d'este anno; e que
o capitão do batalhão de caçadores n.? 10, Ignacio José Ro-
aad? de Faria, desistiu da licença registrada que lhe foi con-
cedlda pela ordem do exercito n.? 10 do corrente anno.
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6. 0_ Ministerio da guerra -1. a Direcção - 6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abaixo mencionados:

Em sessão de 12 de abril ultimo:

Batalhão de caçadores n.· i2
Tenente, Luiz Augusto da Camara, quarenta dias para

se tratar.

Em sessão de 15 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.· 6
Tenente coronel, João Baptista Alves, quarenta dias para

se tratar.

EúÍ sessão de 26 do dito mez:

Regimento de infanteria n.· i4
Tenente coronel, Thiago Ricardo de Soure, trinta dias

para uso das caldas de S. Pedro do Sul, na sua origem,
começando em 16 de maio corrente.

Capitão, Augusto Carlos de Oliveira, trinta dias para uso
das caldas de S. Pedro do Sul, na sua origem, começando
em 1de junho proximo.

Tenente ajudante, Leandro Maria Tevar de Andrade,
trinta dias para uso das caldas de S. Pedro do Sul, na sua
origem, começando em 16 de maio corrente.

Alferes, Francisco de Sousa Pereira Girão, trinta dias
para se tratar.

Reformado
Major, Antonio Maria Judice Biquer, trinta dias para uso

das caldas de S. Pedro do Sul, na sua origem, começando
em 16 de maio corrente.

Errata

Na ordem do exercito n.? 21 do corrente anno, pago 165,
lin. 21, onde se lê = Antonio Carlos Ficalho de Men-
donça= leia-se =Antonio Carlos Fialho de Mendonça=.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o direotor da. L" d1re~OQãO' •

• .'" .& _/
",' ~



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

7 de maio de 1869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Decreto

Ministerio da guerra _La Direcção -1.a Repartição.-
Hei por bem promover ao posto de capitão, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos officiaes
mais antigos da sua respectiva classe e arma, o tenente de
infanteria do exercito, em commissão na provincia de Macau
e Timor, Frederico Guilherme Freire Côrte Real. Outrosim
sou servido ordenar que este despacho fique nullo e de ne-
nhum effeito, se o agraciado deixar, por qualquer motivo,
de servir no ultramar o tempo marcado no decreto de 10
de setembro de 1846, levando-se-lhe para esse fim em conta
aquelle que tem servido na refenída commissão desde que
lhe pertenceu promoção ao posto actual no exercito de Por-
tugal.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 3 de maio de 1869=.
REI.=Marq_uezde Sá da Bandeira.

2. o....-Por .decretos de 3 do corrente IDez:

Batalhão n.O 2 de caçadores da Rainha
Capitão quartel mestre, o tenente quertel mestre, Theo-

dosio José Jgnacio de Sampaio, pOr lhe aproveitar o dis-
posto no artigo 3.0 do decreto de 29 de agosto de 1851.

Batalhão de caçadora" D. 0,3
. Capitão quartel mestre, o tenente quartel mestre, Frau-

ClS~O Joaquim Pissarro, por lhe aproveitar o disposto no
arttgo 3.0 do decreto de 29 de agosto de 1851.
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Batalhão de engenheria
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, Ro-

que Antonio Lopes.

Por decreto de 4 do dilo mez:

4.· Divisão militar
Secretario do commando da dita divisão, o archivista,

Bento de Mello da Silva Cabral.

Por decreto da mesma data:

Reformados no posto de major com o soldo mensal de
45~OOO réis, os capitães, do batalhão de caçadores n.? 11,
Manuel das Neves, e do batalhão de caçadores n.? 12, Agos-

" tinho Teixeira de Sousa, pelo requererem e lhes aproveita-
-:. ,rem' às disposições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de
··~~·'"~JtYriliode1863.

3.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Batalhão de caçadores n.O3
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 9, An-

tonio Henrique de Sampaio Ramos, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.° i7
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores D.O 3, Al-

fredo Oscar de Azevedo May, continuando na commissão
em que se acha.

4.0-Ministerio da guerra _1.a Direcção -5.& Repartição

Sentenças proferidas pelo sopremo conselho de justiça militar,
em sessão de 27 de abril ultimo

Regimento de artilheria n.Oi
José Antonio, soldado n.? 44 da 5.& bateria, condemnado

em seis mezes de prisão, pelo crime de ferimento.

Regimento de infanteria n.O2
João Augusto Exposto, soldado n.? 13 da 4.&companhia,

condemnado em quatro annos, oito mezes e vinte e um dias
de serviço na Africa occidental, pelo crime de deserção.
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f>.o -lI'oram Ilonfirmadas as licenças registradas que os romman-
dantes das 3.a e 4. a divisões militares concederam aos omciaes abailo
menllionados, na conformidade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n.o 4
Alferes, Francisco Maria Furtado, quinze dias.

Regimento de infanteria n.O 3
Tenente, José Maria Pereira de Castro, dez dias.

Sá da Bandeira.
Está conforme.

o direotor da L" dírecção,



•
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SECRETARU D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

43 de maio de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos
Ministerio da guerra-1.a Direcção-c-L.s Repartição.-

Rei por bem ordenar que fiquem nullos e de nenhum ef-
feito os decretos que promoveram aos postos immediatos
os officiaes constantes da relação que faz parte do presente
decreto, e baixa assignada pelo ministro e secretario d'es-
tado dos negocios da marinha e ultramar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e seere-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, assim
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 28 de
abril de 1869. =REI.=Marquez de Sá da Bandeira=
José Maria Latino Coelho.

R.elaçãodos officiaes a quem foram mandados annuIlar os decretos
que os promoveram aos postos immediatos para o batalhão
de caçadores da Zambezia, e a que se refere o decreto d'esta
data:

P Qapitães, os tenentes de caçadores n.? 1, Francisco de
aula Xavier, e de caçadores n.? 10, José Maria Rodri-

gUes.
P Tenente, o alferes de infante ria n," 10, Francisco Simões
ereira de Carvalho Vivaldo.
Alferes, os primeiros sargentos do batalhão de caçado-

res n.s 9, Guilherme Augusto Pires Videira, e do regi-
Illento de infanteria n.? 5, Adelino Augusto Esteves.
28Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,

de abril de 1869.= José Maria Latino Coelho.

M:inisterio da guerra -1. 8 Direcção -1. a Repartição.-
Attendendo ao que me representou João dos Santos, des-
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pachado alferes para a provincia de Moçambique por de-
creto de 8 de abril ultimo: hei por bem conceder-lhe as
vantagens do decreto de 10 de setembro de 1846 e porta-
ria circular do ministério da guerra de 21 de maio de 1862;
e outro sim determinar que fique nu110 e de nenhum effeito
o mencionado despacho se o referido alferes não seguir para
o seu destino, ou não servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O presidente do conselho de ministros e ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 5 de
maio de 1869.=REI.=Marquez de Sá da Bandeira-e»
José Maria Latino Coelho.

Ministério da guerra-1." Direcção-1." Repartição.-
Attendendo ao que me representou o marechal de campo
reformado, marquez de Fronteira e de Alorna, e tendo em
consideração os longos e valiosos serviços por elle presta-
dos a favor do throno legitimo e das liberdades patrias, e
querendo conferir-lhe um testemunho da minha real muni-
ficencia: hei por bem, conformando-me com a opinião da
secção administrativa do conselho d'estado, melhorar a re-
forma do sobredito marquez no posto de general de divi-
são, sem que esta graça especial lhe dê direito a maior
vencimento alem do que actualmente percebe.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 11 de maio de 1869.=
REI. =Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-I. a Direcção _1." Repartição-
Hei pOl' bem promover ao posto de tenente coronel, fican-
do pertencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos
o:fficiaes mais antigos da sua respectiva classe e arma, o
major de infanteria do exercito, em com missão no estado
da India, Agostinho José Ferreira de Brito. Outrosim sou
servido ordenar que este despacho fique nullo e de nenhum
effeito, se o agraciado deixar, por qualquer motivo, de ser-
vir no ·dtramar o tempo marcado no decreto de 10 de se-
tembro de 1846, levando-se-lhe para esse fim em conta
aquelle que tem servido na referida commissão desde que
lhe pertenceu promoção ao posto actual no exercito de Por-
tugal.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 11 de maio de 1869.=
REI.=Marqttez de Sá da Bandeira.

2. o - Por decretos de 28 de abril uHimo:

Batalhão de caçadores n,o 8
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Domingos Theodoro Magno da Cunha.

Regimento de infanteria n,v 9
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Manuel Duarte Leitão.

Regimento de infanteria n.Ot7
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Antonio José Osorio.

Por decreto de 10 do corrente mez:

Deposito de cavallaria
Cirurgião mór, o cirurgião ajudante do regimento de in-

fanteria n.? 10, Joaquim Augusto da Silva.

Por decretos de 11 do dito mez:

Regimento de artilheria D,O 2
Veterinario, o veterinario de 3." classe em disponibili-

dade, José Joaquim Venancio Ferreira.

Batalhão de caçadores D.O 12
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante em disponibili-

dade, Carlos Moniz Tavares.

(lor decreto da mesma data:

Promovidos os officiaes e praças abaixo mencionados aos
postos que lhes vão designados, para preenchimento de va-
(!aturas dos mesmos postos, e em conformidade do disposto
bO artigo 3.° do decreto com força de lei de 26 de dezem-
df
o. do anno proximo passado, que fixou o quadro da arma
e Infanteria:

Batalhão de caçadores n.s f
. Capitão da 5." companhia, o tenente de infanteria em ser-

VIÇO no ministerio das '-obras publicas, Joaquim Carlos da



190

Silva Heitor, em conformidade do artigo 10.° do decreto
com força de lei de 30 de outubro do anno proximo pas-
sado, que extinguiu a engenheria civil.

Batalhão de caçadores n.· 3
Capitão da 2.&companhia, o tenente de infanteria em ser-

viço no ministerio das obras publicas, Jacinto Ignacio de
Brito Rebello, na conformidade da legislação citada.

Batalhão de caçadores n.O 4
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n,? 15,

João Eduardo Augusto Vieira.

Batalhão de caçadores n.O 9
Tenente, o alferes, Fernando Alexandre de Vasconcellos

e Sá.
Batalhão de caçadores n.s ii

Capitão da 5.& companhia, o tenente ajudante, Joaquim
Firmino Borges de Bicudo e Castro.

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria
n.? 3, Manuel José Gomes.

Regimento de infanteria n.s 3
Capitão da 1.& companhia, o tenente da mesma arma em

serviço no ministerio das obras publicas, Luiz Maria Pires
da Gama, na conformidade da legislação supra mencionada.

Regimento de infanteria n." 5
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

D.O 7, Antonio Augusto de Oliveira.

Regimento de infanteria n,« i3
Tenente, o alferes do batalhão de caçadores n.? 10,

Octavio Trajano Guedes, continuando na commissão em
que se acha.

Por decreto da mesma data:

Reformado Da conformidade da lei, o capitão do batalhão
de caçadores n.? 6, Cypriano Justino Soares da Rocha, pelo
requerer, e ter sido julgado incapaz do serviço activo, pela
junta militar de saude,

Por decreto da mesma data:

Reformado com a graduação de major e soldo mensal de
45~SOOOróis, o secretario do commando geral ele artilhcria,



191

com a graduação de capitão, João Zacharias Alves Chianca,
pelo requerer e lhe aproveitarem as disposições dos artigos
2.° e 8.° da carta de lei de 8 de junho de 1863.

3. 0_ POI' determinação de Sua Magcstadc EI-Rci :

Deposito de cavallaria
Major, o major do regimento de cavallaria n,? 3, Jero-

nymo José Correia de Carvalho.
Tenente ajudante, o tenente ajudante do regimento de

cavallaria n." 1, lanceiros de Victor Manuel, Antonio Eu-
genio de Mendonça.

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-
'gimento de cavallaria n.? 6, Luiz José de Almeida e Silva.

Veterinario, o veterinário de 3.a classe do regimento de
cavallaria n.? 3, Guilherme de Alcantara Grande de Pina.

Regimento de cavallaria n.s 3
Veterinario, o veterinario de 3. a classe do regimento de

al'tilheria n,? 2, Manuel Joaquim Cardoso.

Regimento de cavallaria n,· 6
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre que era

do extincto regimento de cavallaria n.? 7, Manuel Antonio
Pinto.

Batalhão de caçadores n.s 12
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. ° 5, Fran-

cisco de Sousa Barbosa Fraga, continuando na commissão
em que se acha.

Regimento de infanteria n.O3
Capitão da 1." companhia, o capitão da 3.a, Bernardo

Lopes.
,Capitão da 3." companhia, o capitão da Ln, Luiz Maria

PIres da Gama.

Regimento de infanteria n," 4
f Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-
anteria n.? 18, Cazimiro Barreto dos Santos.

Regimento da infantaria n.OiO
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do batalhão de

caçadores n.? 12, Cesar Augusto Mourão Pita.
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Regimento de infanteria n.s iS

Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-
fanteria n." 4, Bento José Pereira,

4.° -Ministerio da guerra-1.a Direcção-1.a Repartição

Relação n.? 121 dos eílielaes e praças de pret a quem é concedida a me-
dalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as regras prescrlptas no mesmo deerete, e mediante o preces-
80 estahelecide no regulamento de 22 de agosto de 18M,

lUedalha de oh'o

Sem accesso
Major, Urbano Antonio da Fonseca-valor militar.

lUe(lallla (te pI'ata

Batalhão de engenheria
Segundo sargento n.? 5 da 4.a companhia, Rafael Dias

Cesar - comportamento exemplar; em substituição da me-
dalha de cobre da mesma classe, que lhe foi concedida pela
ordem do exercito n.? 26 de 1867.

Regimento de artilheria n.s i
Capitão, José Candido de Faria Mendes Costa - compor-

tamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s i2
Capitão, Luiz de Mello Pita - bons serviços.

Guarda munícipal de Lisboa
Primeiro sargento n.? 1 da 6." companhia, Antonio da

Silva - comportamento exemplar; em substituição da me-
dalha de cobre da mesma classe, que lhe foi concedida pela
ordem do exercito n.? 25 de 1867.

Guarda municipal do Porto
Cabo n.? 8 da 2.a companhia, Joaquim Martins - com-

portamento exemplar.
Sem accesso

Major, Urbano Antonio da Fonseea -- bons serviços e
comportamento exemplar.
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Medalha de cob.·e

Guarda municipal do Porto
Cabo n.? 9 da 2." companhia, Manuel Antonio Alves-

comportamento exemplar.

5.°_ Ministerio da guerra -1." Direcção - 1." Repartição

Medalba de Uespanba

Relação n.O54 de um individuo a quem se verificou pertencer a
medalha creada por decreto de 4 de novembro de 1863, am-
pliado pelos decretos de i de outubro e 3 de dezembro de 1864.

Medalha de cohre

Major reformado, Antonio da Costa e Almeida, cabo, que
foi, do antigo extincto regimento de infanteria n." 11, fa-
zendo serviço no antigo 2.° batalhão de infanteria n.? 10,
que, em 1837, fez parte da divisão de operações ao sul do
Tejo.

6.°_ Ministerio da guerra - 1." Direcção - 1." Repar-
tição. - Declara-se, para os fins convenientes, que o coro-
nel de engenheria, José de Chelmicki, está collocado no
estado maior de engenheria desde o dia 6 de março .do
Corrente anno, tendo-se apresentado n'este ministerio com
guia passada pelo ministerio das obras publicas.
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8. °- Ministl'rio da guerra -1. a Direcção - 3. a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar,
em sessões de 1 e 14 do corrente mez

Em sessão de 1 do corrente mez:

Batalhão de engenheria
José Curado, soldado n.? 94 da 4.a companhia, conde-

mnado em quinze dias de prisão correccional pelo crime de
não ter respondido, estando de sentinella, ao grito de álerta
da outra sentinella que lhe estava proxima,

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Francisco José Pereira, cabo n," 12 da 4.a companhia,

condemnado em seis mezes de prisão, pelo crime de abuso
de confiança.

Regimento de cavallaria n.s 6
Antonio Joaquim, soldado n.? 55 da 6.&companhia, con-

demnado em tres mezes de prisão correccional, pelos cri-
mes de faltas no serviço e insubordinação.

Regimento de infanteria n.s i6
José Martins da Silva, soldado n.? 18 da 3.a companhia,

condemnado em quatro mezes de prisão correccional pelos
crimes de injurias verbaes e embriaguez.

Reformado
José Ferreira da Silva, corneteiro n." 70 da 8.a compa.

nhia, condemnado em seis mezes de prisão correccional
pelo crime de ferimentos em sua propria mulher.

Em sessão de 14 do dito mez:

Regiment.o de artilharia D.O 3
José Rodolfo Freire, cabo D.O 9, e Augusto Procopio de

Oliveira, soldado n.? 24, ambos da 5.a companhia, conde.
~nados em seis mezes de prisão rigorosa pelos crimes de
I~Su?ordinação, falta de respeito aos superiores e quebra da
dIsCIplina.

Regimento de cavallaria D.O 4
Luiz dos Santos, soldado n." 52 da 6.a companhia, con-

demnado em um anno de prisão correccional no calabouço
do ~egimento, pelo crime de offensa corporal voluntaria,
pratIcada em um seu camarada.



196

Batalhão de caçadores n.O8
José da Piedade, soldado n.? 37 da 8.a companhia, con

demnado em seis mezes de prisão correccional no calabouço
do batalhão, fazendo o serviço que lhe competir, pelo cri-
me de falta de respeito ao seu superior.

Reg~mento de infanteria n.Oii
João André, soldado n." 93 da 3.a companhia, e Rafael

dos Santos, tambor n." 12 da 7.a companhia, absolvidos do
crime de furto por falta de prova legal.

Regimento da infantaria n.O14
Bento Rodrigues, soldado n." 75 da 7.a companhia, con-

demnado em seis annos de se-rviço em um dos corpos das
provincias ultramarinas, pelos crimes de deserção e feri-
mentos.

9.0-lIinisterio da guerra-1.a Dirccção-6.a Repartição

Licenças concedidas por motivo dc molestia aos officiaes
e empregado abaixo mencionados

Em sessão de 14 de abril ultimo:

Regimento de cavallaria n.s 5
Capitão, José Antonio de Lima Carmona, sessenta dias

para se tratar.

Em sessão de 30 do' dito mez:

Regimento de infanteria n.O15
Capitão, João Pereira Neto, quarenta dias para uso das

caldas de Monchique na sua origem, começando cm 1 de
junho proximo.

Alferes, Francisco Alberto da Silveira, quarenta dias
para uso das caldas de Monchique na sua origem, come-
çando em 16 de maio corrente.

Cirurgião mór, José Antonio de Mello Vieira, vinte dias
para uso das caldas de Monchique na sua origem, come-
çando em 10 de junho proximo.

Reformados .
; , Major, Gonçalo Antonio de, Seixas,·.trj~taidias para uso
'~~'tl!l~,caldas de Monchique na sua Qrigem';'começllndo em 10
. "de Jtinhó proxinio.



197

Major, João Correia de Freitas, quarenta dias para uso
das caldas de Monchique na sua origem, começando em 1
de junho proximo.

Em sessão de 7 do corrente mez :

Secretaria d'estado dos negocios da guerra_::2.a Direcção
Aspirante, Augusto Ribeiro da Silva, sessenta dias para

se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.· i3
, Capitão, Antonio Maria da Purificação, quarenta e cinco

días para se tratar. __'

1O.o-Licenças registradas concedidas ao ajudante do preeuradur
geral da corôa junto ao ministerio da guerra e ao oliciaI abaixo meu-
cionado:

Secretaria d'estado dos negocias da guerra
Ajudante do procurador geral da corôa, junto á mesma

secretaria d'estado, conselheiro Diogo Antonio Correia de
Sequeira Pinto Júnior, quarenta dias.

Batalhão de caçadores n.s 4
Tenente, Antonio Pedro de Brito Villa Lobos, sessenta

dias.

l1.°-Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dante da a.a e ,P divisões militares concederam aos ufllciaes abaixo
lIlencionados, na conCol'midade do que se acha determinado:

Regimento de cavallaria n.· 3
Cirurgião mór, José Alvares de Lima Leitão, cinco dias.

Regimento de infanteria n.s i8
Tenente, Manuel José Gonçalves Lima, trinta dias.

Está conforme.
Sá da Bandeira.

o director da 1.' direcção,
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SEtRETARU D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

20 de maio de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.O..:._ Decretos
Ministerio da guerra-1.a Direcçâo==L." Repartição.-

Tendo por meu real decreto de 12 do corrente mea, expe-
dido pelo ministerio dos nego cios da marinha e ultramar,
nomeado secretario do governo geral do estado da India,
ao capitão do regimento de infanteria n." 15, Jeronymo
Osorio de Castro Cabral ,e Albuquerque; hei pOi' bem, em
conformidade do decreto de 10 de setembro de 1846, pro-
mover o referido capitão ao posto de major, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal, sem prejui'rw dos capi-
tães mais antigos, da' .sua respectiva classe e arma. Outro-
sim sou servido ordenar que esta minha soberana resolução
fique nülla e de nenhum effeito, quando o mencionado offi-
cial, por qualquer motivo, não seguir viagem para o seu
destino, ou deixe de servir n'aquelle estado o tempo mar-
cado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 17 de maio de 1869. =
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-1.a Direcção-c-J." Repartição_-
Rei por bem determinar que seja considerado no quadro
do estado maior da arma de engenheria, desde o dia 6 de
março do corrente anno, em que se apresentou n'este mi-
nisterio, por ter sido dispensado do serviço do ministerio
.das obras publicas, o coronel da mesma arma, José de
Chelmicki.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocies da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 18 de maio de 1869. =
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.
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2. o .Por decreto de 15 do corrente mez:

Disponibilidade
O capitão de infanteria, em inactividade temporária sem

vencimento, Manuel Marques dos Santos, pelo requerer.

Por decreto de 18 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.O i2
Capitão da 6.& companhia, o capitão de infante ria em dis-

ponibilidade, Manuel Marques dos Santos.

Por decreto da mesma data:
Reformado com a graduação de major e o soldo mensal

de 451$000 réis, o secretario do commando da 2.& divisão
militar, com a graduação de capitão, José Joaquim Xavier
Pereira da Silva, pelo requerer e lhe aproveitarem as dis-
posições dos artigos 2.0 e 8.0 da carta de lei de 8 de junho
de 1863.

Por decreto de 19 do dito mez:

Commando geral de artilheria
Secretario, o archivista, José Maria Gomes Mariares.

Por decreto da mesma data:
Promovidos os officiaes e praças abaixo mencionados aos

postos que lhes vão designados, para preenchimento das
vacaturas dos mesmos postos, na conformidade do disposto
no artigo 3.0 do decreto com força de lei de 26 de dezem-
bro do anno proximo passado, que fixou o quadro da arma
de infanteria:

Batalhão de caçadores n.s i
Capitão da 6.& companhia, o tenente do batalhão de ca-'

çadores n." 5, Manuel José de Araujo.

Batalhão de caçadores n.O 3
Capitão da 5.&companhia, o tenente de infanteria em

serviço no ministerio das obras publicas, Francisco Manuel
Arez, em conformidade do disposto no artigo 10.0 do de-
creto com força de lei de 30 de outubro do anno proximo
passado, que extinguiu a engenheria civil.

Batalhão de caçadores n.O 7
Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 1, Ma-

nuel Ignacio de Brito.
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Batalhão de caçadores n. o ii
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n.O 10, Joaquim Malheiro Pacheco Pimentel.

Regimento de infanteria n.O 4
Tenente, o alferes, Gaspar Antonio de Lima.

Regimento de infanteria n.o 9
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 17, Ma-

nuel José Mendes.

Regimento de infanteria n.O ii
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 2, José

dos Santos Farinha.

Regimento de infanteria n.s i3
Capitão da 6." companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n.? 11, Manuel Henriques Serrão da Veiga.
Tenente, o alferes, José Cardoso. .

Regimento da infantaria n. o i7
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.o 13, Adrião Urbano de Moraes Castro.

Regimento de infanteria n.O iS
Alferes, o sargento ajudante, Gaspar de Sousa Braga.

Commissões
Capitão, o tenente de infanteria, Cesar Augusto da Costa,

na conformidade do disposto no artigo 17.0 do decreto com
força de lei de 23 de dezembro do anno proximo passado,
que organisou o deposito geral da guerra.

Por decreto da mesma data:

Batalhão de caçadores n.O6
Alferes, o alferes de infanteria, Francisco Simões Pereira

de Carvalho Vivaldo, a quem, por decreto de 28 de abril
proximo passado, foi annullado o despacho que tivera para
o batalhão de caçadores da Zambezia.

Batalhão de caçadores n.o 7
. Tenente, o tenente de infanteria, Francisco de Paula Xa-

'V'ler,nas circumstancias do antecedente.
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Batalhão de caçadores n.O8
Tenente, o tenente de infanteria, José Maria Rodrigues,

nas mesmas circumstancias.

Inactividade temporaria
O tenente do regimento de infanteria n,? 12, Joaquim da

Costa Fajardo, por ter sido julgado incapaz de serviço tem-
porariamente pela junta militar de saude.

3. °- Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Batalhão de caçadores n.O9
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 4, José

Estevão de Moraes Sarmento, continuando na commissão
em que se acha.

Batalhão de caçadores n.OiO
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n,? 6, Vicente

Antonio Gonçalves Pereira, continuando na commissão em
que se acha.

Regimento de infante ria n." 4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 18, Au-

gusto de Castro Mello Côrte Real.
Tenente, o tenente do regimento de infante ria n. ° 13, Üeta-

vio Trajano Guedes, continuando na commissão em que se
. acha.

Regimento de infanteria n.s 6
Major, o major do batalhão de caçadores n,? 10, José

Maria Pinto, pelo pedir.

Regimento de infantaria n.Oi5
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n. ° 4, José Manuel Vanez, pelo pedir.

4. o - Relações n.O' 122 e '123 dos officiaes e praças de pl'et a quem
é concedida li medalha militar, instituída por decreto de 2 de outubro
de 1863, conforme as regras preseriptas no mesmo decreto, e mediante
o processo estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864.

\\t\o.~lí.\) w, ° \."!"1.

JlCflalba ele prata

Regimento de infanteria n.· 4
Primeiro sargento n." 2 da 1.a companhia, Duarte da

Silva Correia - bons serviços.
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Regimento de infanteria n.o i8
Tenente, Manuel José Gonçalves Lima - valor militar.

7." Companhia de reformados
Primeiro sargento, Francisco Adriano de Faria - valor

militar, e comportamento exemplar.

Medalha (Ie cobI'e

Batalhão de caçadores n.s 3
Soldado n.? 21 da 6.a companhia, Candido Innocencio-

comportamento exemplar.

R egimento de infanteria n.s 6
Musico de 3.&classe, Manuel Antonio-comportamento

exemplar.
Regimento de infanteria n.o i7

Cabo de esquadra n.? 7 da 6.& companhia, Francisco
Pedro Valente, e soldado n. ° 56 da 7." companhia, Ber-
nardo José - comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n ,? 198, da 4.&companhia de infanteria, Chris-

pim José - comportamento exemplar.

Praça na reserva
Cabo de esquadra, que foi de cavallaria n.? 5, Mathills

da Visitação e Sousa - comportamento exemplar.

\\~\l\~l\()w, ° 1.~7J

Ue(lalJJ.a de I.rata

Regimento de cavallaria n.o 4
Capitão, José Maria Simões de Carvalho - comporta-

lllento exemplar.
Batalhão de caçadores n.O i

Capitão, Joaquim Carlos da Silva Heitor-comportamen-
to exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi
Primeiro sargento n.? 5 da 2.&companhia, João Jorge

d.~<?liveira e Cunha - comportamento exemplar; em sub-
SlItUlÇãoda medalha de cobre da mesma classe, que lhe foi
concedida pela ordem do exercito n.? 15 de 1866.

Regimento de infanteria n.o 9
Soldado n.? 34 da 2.&companhia, Antonio Gonçalves-

COlllportamentoexemplar. .
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Companhia de saude do exercito
Soldado n.? 121, Antonio Maria- comportamento exem-

plar.
Guarda municipal do Porto

Alferes de infanteria, Antonio José Teixeira de Vascon-
cellos - comportamento exemplar; em substituição da me-
dalha de cobre da mesma classe, que lhe foi concedida pela
ordem do exercito n. ° 8 de 1866.

Hedalha de cobre

Batalhão de engenheria
Cabo n.? 18 da 4.&companhia, Antonio Dias Cesar-

comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.O7
Soldado n." 27 da 6.- companhia, João BeIlo-compor-

tamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 2
Primeiro sargento n,? 1 da 4.&companhia, João Maria do

Monte e Freitas-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.o i2
Segundo sargento n,? 12 da 4.&companhia, José Lopes-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O6
Soldados, n.? 10 José Rodrigues, e n.? 23 Antonio Se-

bastião, ambos da 4.&companhia-comportamento exem-
plar.

Regimento de infanteria n.Oi3
Cabo n.? 15 da 1.& companhia Quintino Marques, e pri-

meiro sargento n,? 3 da 8.&companhia, Antonio Maria de
Abreu Castello Branco -comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.o iS
Segundo sargento n.? 4 da 4.&companhia, Francisco Gon-

çalves Velhinho - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.o i7
Primeiro sargento n." 52 da 6.&companhia, Cyriaco José

da Cunha-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria D.OiS
Cabo n.° 7 da 5. a companhia, Manuel Ferreira Moreira-

comportamento exemplar.
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Guarda municipal do Porto
Soldado n.? 140 da 3." companhia de infanteria, José

Ferreira - comportamento exemplar.

5.0-Ministerio da guerra-La Direcção _1." Reparti-
ção. - Declara-se que o tenente do regimento de infante ria
n.O4, José Alves, desistiu de vinte e um dias da licença
registrada que lhe foi concedida pela ordem do exercito
n.O 18 d'este anno,

6. °- Ministerio da guerra -1. a Direcção - 5. a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo concelbo de justiça militar
em sessão de 11 de maio de 18G9
Regimento de infanteria n.O4

Bernardino de Sena, soldado n. ° 12 da 7. a companhia,
condemnado em um anno de prisão, pelo crime de deso-
bediencia e falta de respeito para com os seus superiores.

Regimento de infanteria n.s iO
Antonio Pereira, soldado n,? 26 da 3." companhia, C0n-

demnado em quatro annos de serviço na Afriea oriental,
pelos crimes de deserção aggravada e fuga á escolta que
o conduzia preso.

Regimento de infanteria n.Oii
Francisco Antonio da Cunha Júnior, soldado n." 55 da

2.a companhia, condemnado em quatro annos de serviço na
Jndia, pelo crime de deserção simples.

Regimento de infanteria n.Oi2
José Antonio Abrantes, soldado n.? 23 da 6." companhia,

condemnado em tres annos de trabalhos publicos na Afriea
occidental, pelos crimes de insubordinação e falta de res-
peito a seus superiores. __

7.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-G.a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 7 do corrente mez:
Regimento de artilheria n.· 3

. Primeiro tenente, Joaquim Antonio da Encarnação, trinta
dIas para se tratar. .
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Batalhão de caçadores n.s i
Tenente, Agostinho José da Silva, sessenta dias para se

tratar.
Batalhão n.O 2 de caçadores da Rainha

Capitão, Antonio Maria Barruncho da Silva e Vasconcel-
los, trinta dias para se tratar ..

Regimento de ínfantería n.O 4
Tenente, Joaquim Paulo da Victoria, quarenta c cinco

dias para se tratar.
Regimento de infanteria n.Oii

Capitão, João Martins de Carvalho, quarenta dias para
se. tratar. I

Reformado
Capitão, D. Francisco Saldanha da Gama, quarenta dias

para uso das caldas da Rainha, na sua origem.
Em sessão de 11 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.O5
Tenente ajudante, Diogo José de Sousa, trinta dias para

uso das caldas da Rainha, na sua origem, começando em
20 de junho proximo.

Alferes, Antonio de Matos, trinta dias para uso das cal-
das da Rainha, na sua origem, começando em 20 de junho
proximo.

S.O-Foram eonílrmadas as licenças registadas que os comman-
dantes das i.a e a.a divisões militares concederam aos omciaes abaixo
mencionados, na conformidade do qne se acha delerminado:

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Tenente, Joaquim Alberto de Queiroz Abranches, dois

mezes a começar no dia 26 do corrente.
Alferes graduado, Augusto Justiniano da Silva Pinto,

quarenta dias.
Batalhão de caçadores n.· 9

Tenente, Joaquim Pimenta de Gusmão Calheiros, dez
dias.

Praça de Peniche
Tenente coronel de artilheria, major da praça, Ivo Ce-

lestino Gomes de Oliveira, oito dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.



SECRETJ\RIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS D.~GIJERRA

28 de maio de f869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte;

1. o - Decretos

Ministerio da guerra -1." Direcção -1." Repartição.-
r~'endo as prescripções da carta de lei de 9 de setembro til-
timo, que alterou o tempo de serviço effectivo marcado para
cada contingente na lei do recrutamento de 1855, e as dos
decretos com força de lei de 23 do dito mes, e dc 26 de
novembro do anno proximo passado, aquelIe que extinguiu
o conselho ultramarino, e este que alterou ~rganísação do

, SUpremo conselho de justiça militar, torna~.ecellsario mo-
dificar as disposições contidas no regulamento de 22 de
agosto de 1864, para a concessão da medalha militar insti-
tuída pelo meu real decreto de 2 de outubro de 1863;

Sendo tambem conveniente definir, por modo mais claro,
os casos em que é concedida cada uma das classes e espe- .
eies da referida medalha, e quaes os meios de provarem os
lUteressados os factos que constituem direito a ellas, bem
como simplificar, quanto possível, e regularisar melhor a
fórma do processo a seguir-se para a sua concessão;

Considerando que existem outras disposições adoptadas
sobre o mesmo assumpto, alem das que se contê em no de-
creto e regulamento supracitados, e que é de toda a vanta-
gem reuni-las n'um ~Ó regulamento;

Hei por bem, por todos estes motivos, approvar e man-
'. dar pôr em execução '-' regulamento pàr, n concessão da

lUedalha 'militar,' que faz parte d'este decrete e baixa asei-
gnado pelo presidente do conselho de ministros e ministro
e secretario d'estado dos riegocios da guerra, e pelo minis-
tl'O e secretario d' estado dos negocios da marinha e ultra-
lUar.

Os mesmos ministros e secretaries d'estado o tenham as-
sim entendido e façam executar. Paço, em 17 de maio de
1869. =REI.=Ma?·quez ele $rí ela Banelâm==José Maria
Latino Coelho.
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Regulamento, a que se refere o decreto d'esta data,
para a concessão da medalha militar,

instituida por decreto de 2 de outubro de i863

CAPITULO I

Classes e espeoies da medalha militar, e caeos em que são
oonoedidas

Artigo 1.0 A medalha militar é concedida a quaesquer
individuas que façam parte das forças regulares combaten-
tes, quer sirvam na armada real, quer no exercito da me-
tropole, quer nas tropas do ultramar.
§ 1.0 O disposto n' este artigo é tambem applicavel:
1..o Aos quarteis mestres, facultativos, capellães, veteri-

narios e picadores das referidas forças.
2.0 Aos escrivães e commissarios de guarnição nos na-

vios de guerra, com referencia aos serviços prestados no
exercício das respectivas funcções a bordo.

3.° Aos officiaes do exercito da metropole, servindo em
eommissão nas provincias ultramarinas ou nas guardas mu-
nicipaes de Lisboa e Porto, e bem assim a todas as mais
praças das mesmas guardas, ainda que não tenham servi-
do no exercito antes de ali se alistarem.

4.0 Aos individuas que hajam pertencido ás forças a que
se refere este artigo, e que estejam fóra do serviço militar
por terem pedido demissão de seus postos, ou por terem
alcançado a escusa do mesmo serviço, pelo que respeita aos
serviços prestados como militares.
§ 2.° Não é applicavel o disposto DO presente artigo,

nem aos offíciaes e praças de pret dos extinctos corpos na-
cionaes, nem aos pharmaceuticos militares, nem aos empre-
gados civis, ainda que tenham graduações militares.

Art. 2.° A medalha militar comprehende tres classes:
valor militar - bons serviços - e comportamento exemplar.

Art. 3.° Á classe de valor militar corresponde medalha
de oiro e medalha de prata; a de oiro, para memorar actos
brilhantes de firmeza, dedicação ou arrojo em frente do
inimigo; a de prata, para premiar quaesquer distinctos fei-
tos de esfnrço e de disciplina.
§ 1.0 E concedida a medalha de oiro d'esta classe, quan-

do, por documentos officiaes, se prove ter o agraciando prati-
cado um acto brilhante de firmeza, dedicação ou arrojo em
frente do inimigo, ou haver sido considerado distincto o
seu comportamento em combate por duas ou mais vezes.
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§ 2.° É concedida a medalha de prata da referida elas-
s~, quando, por documentos officiaes, se prove ter o ag~a-
c~ar:do praticado algum distincto feito de esforço ou de dis-
ClplIna, ou haver sido considerado distincto o seu compor-
tamento em combate uma vez.
§ 3.° Ao individuo que tiver obtido a concessão da me-

dalha de prata da classe de que se trata, por se haver por-
ta~o com distincção em combate, e que torna a adquirir di-
reito á mesma medalha por identico motivo, é-lhe concedi-
da a troca da de prata pela de oiro,

Art. 4.° Á classe de bons serviços toca igualmente me-
dalha de oiro e medalha de prata: a de oiro para galar-
doar um serviço distinctissimo em notável desempenho de
llluito importante commissão extraordinaria ; a de prata
para recompensa de esclarecido e provado zêlo em cumpri-
lllento de commissão tambem extraordinaria.
§ 1.0 É concedida a medalha ele oiro d'esta classe quan-

do, por documentos officiaes, se prove ter o agraciando pre-
stado um serviço distinctissimo no desempenho de muito im-
portante commissão extraordinária do serviço militar, ou
haver sido considerado por modo distincto o serviço por
eUe prestado em duas ou mais commissões extraordinariaa.
§ 2.° É concedida a medalha de prata da referida classe

quando, por documentos officiaes, se prove ter o agraciando
cumprido com esclarecido zêlo e intelligencia uma commis-
são extraordinária do serviço militar, ou haver recebido
louvor no desempenho de tres ou mais commissões impor-
~antes de que tenha sido encarregado, ainda que não se-
Jam extraordinarias.

§ 3.° A medalha de prata da classe de que se trata é
concedida tantas vezes, quantas o mesmo individuo se
achar comprehendido em algum dos dois casos especifica-
dos no § precedente: as medalhas assim concedidas são
~8a?-as com fivelas, que tenham gravado n'um escudete a
lndlCação do serviço ou serviços que motivaram a sua con-
cessão.
§ 4.° Ao individuo, que houver obtido a concessão d.e

duas ou mais medalhas de prata da classe de bons servi-
ços, podem estas ser trocadas por uma de oiro, quando o
serviço prestado em diversas commissões merecer a consi-
deração de relevante ou distinctissimo.

Art. 5.° Á classe de comportamento exemplar compete
llled~lha de oiro, medalha de prata e medalha de cobre: a
de oiro é concedida quando, por attcstados ou outros quaes-
quer documentos authenticos, se prove que o agraciando
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conta cincoenta annos de serviço effectivo militar sem nota
alguma; a de prata quando, pelo mesmo modo, se prove
que conta quinze annos de serviço nas preditas condições;
e a de cobre quando, pelo mesmo modo, se prove que conta,
como praça de pret, o tempo legal de serviço sem nota al-
guma.
§ 1.0 Não é contado, para a concessão da medalha d'esta

classe, o tempo de serviço feito por substituição de outro
individuo; bem como o de praça contratada posteriormente
á determinação inserta na ordem do exercito n.? 15, de 13
de março de 1868.
§ 2.0 Aos officiaes sem accesso e reformados, e ás pra-

ças de pret das companhias de reformados ou de veteranos
de marinha, sómente é considerado serviço effectivo, para
o effeito da concessão da medalha da referida classe, o
tempo que tiverem servido activamente, ou no effectivo dos
corpos de veteranos, companhias de reformados, veteranos
de marinha, praças de guerra e em outras commissões do
serviço militar.
§ 3.0 Aos escrivães e commissarios de navios de guer-

ra unicamente se conta, para a concessão da medalha da
referida classe, o serviço que tiverem prestado no exerci-
cio das respectivas funcções a bordo.

Art. 6.° O tempo legal de serviço exigido no artigo an-
tecedente para a concessão da medalha de cobre é, em-
quanto se não achar organisada a reserva, de:

1.0 Quatro, cinco ou seis annos, segundo a natureza do
alistamento do agraciando for de voluntario, recrutado ou
refractario, quando se tenha alistado em virtude da lei do
recrutamento de 5 de dezembro de 1840;

2.0 Cinco, seis, oito ou dez annos, segundo a natureza
do alistamento do agraciando for de voluntario ou recruta-
do, refractario ou tambor, corneteiro, trombeteiro e apren-
diz de musica ou de ferrador, quando se tenha alistado em
virtude da lei do recrutamento de 27 de julho de 1855;

3.0 Tres annos, conforme o disposto na lei de 9 de se-
tembro de 1868, quando o agraciando se tenha alistado
como voluntario ou recrutado de 1 de janeiro de 1869 em
diante.

Art. 7.° Logo porém que a reserva se achar organisada,
o tempo legal de serviço a que se refere o artigo 5.° para
a concessão da medalha de cobre é o exigido na lei do re-
crutamento de 27 de julho de 1855 para cada contingente,
isto é, oito annos, os voluntarios e recrutados, dez, os tam-
bores, corneteiros, trombeteiros e aprendizes de musica ou



211

ferrador, e onze, os refractarios, quando os agraciandos se
tenham alistado em virtude das prescripções d'esta lei.

Art. 8.° A medalha de comportamento exemplar é tam-
bem concedida aos individuos que tendo commettido leves
fal~as, ás quaes não haja correspondido punição superior a
qUinze dias de prisão successivos ou vinte interrompidos,
contam, depois da data da ultima correcção, sem nota al-
~uma, o tempo de serviço effectivo militar prescripto no ar-
tJgo 5.°, conforme a especie de medalha da dita classe a
que possam ter direito.
§ unico, Aos individuos que tenham nos seus assenta-

mentos ou outros documentos officiaes nota de comporta-
mento irregular e indecoroso, ou indicação de haverem sido
punidos, quer com prisão correccional por mais dias dos in-
dicados n'este artigo, quer por effeito de sentença do con-
selho de guerra ou de disciplina, não póde ser concedida a
medalha da classe de que se trata, qualquer que seja o
tempo de serviço sem nota que contem depois de terem
soffl'ido taes castigos.
Art. 9.° Ao individuo que, tendo obtido a concessão da

lnedalha de prata ou de cobre da classe de comportamento
exemplar, adquirir depois direito á de oiro ou de prata,
por haver completado, sem nota, o tempo de serviço para
1880 exigido no artigo 5.°, é-lhe concedida a substituição da
medalha que tivcr pela da especie que lhe competir.

Art. 10.° A medalha de oiro da classe de valor militar,
quando acompanhada de ferimento em combate, e á meda-
lha de oiro da classe de comportamento exemplar, compete
a pensão annual de 2515000 réis.
§ unico. Esta pensão não é fruida pelos interessados se-

não depois que for approvada pelo corpo legislativo a dis-
posiç,ão (reste artigo.

CAPITULO II

l?rocesso a seguir-se para a concessão da medalha militar

Art. 11.0 A concessão da medalha militar póde ser feita
mediante proposta de iniciativa da auctoridade sob cujas
ordens o agraciando servir, ou em virtude de requerimento
d'este; em ambos os casos é acompanhada dos documentos
comprovativos do direito que cada um tiver a ser condeco-
rado com a referida medalha .
. Art. 12.° O processo para a concessão da medalha mi-
litar é organisado no corpo, repartição ou outra estação a
q~e competir, segundo a situação em que estiver o agra-
C1alldolpela fórma seguinte:
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1.0 Proposta de iniciativa da auctoridade ou baseada no
requerimento que o pretendente fizer.

2.° Requerimento d'este, quando não for proposto por
iniciativa da auctoridade.

3.° Documentos justificativos do direito á classe ou clas-
ses da medalha para que o agraciando for proposto ou que
requerer.

Art. 13.° A proposta consiste n'uma exposição ácerce
das circumstancias em que se acha o proposto e da authen-
ticidade dos documentos com que ella, ou o requerimento
havendo o, é instruída, concluindo a auctoridade proponente
por emittir o seu parecer nos seguintes termos:

«Parece, em presença do que fica exposto, que merece,
ou não, ser condecorado com a medalha militar, correspon-
dente ao valor militar, aos bons serviços 011 ao comporta-
mento exemplar, o general de divisão, o contra-almirante,
o coronel, o capitão, o soldado, etc. F.»
§ 1.0 As propostas são feitas:
1.0 Quando se referem a indivíduos pertencentes a cor-

pos, navios de guerra ou pl'a~as, pelos respecuvos comman-
dantes ou governadores.

2.° Quando Sê) referem a c-tes ou a indivíduos em dis-
ponibilidade, inactividade temporaria, reformados ou sem
accesso, pelos respectivos cornmandantes de divisão ou au-
ctoridades superiores de que estiverem immediatamente de-
pendentes.

3.° Quando se referem a individuos servindo em estabe-
lecimentos de instrucção e outros pelos respectivos chefes
superiores.

4.° Quando se refereui ;]. individues servindo nos diffe-
rentes ministerios, pelos chefes das direcções a que corres-
ponderem as repartições em que servem, ou pelos chefes
d'estas, quando não pertençam a nenhuma direcção.

5.° Quando se referem a offíeiaes da armada real ou do
exercito, servindo como ajudantes de campo de Suas Ma-
gestades, ás suas ordens ou na casa real, pelos respectivos
primeiros ajudantes de campo.

6.° Quando se referem a individuos fora dos casos an-
tecedentes, pelas respectivas superiores auctoridades, sob
cujas ordens servem, que não sejam os ministros.
§ 2.° Não póde haver proposta a respeito dos generaes

do exercito ou da armada real, cuja immediaia auctoridade
superior for o respectivo ministro; e bem assim a respeito
dos individuos que não sejam militares e não pertençam a
repartição publica alguma. A falta da proposta n' estes ca-
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SOB é supprida por uma exposlçao feita na repartição do
respectivo ministerio, por onde são tratados os assumptos
concernentes á medalha militar, ácerca das circumstancias
que se dão n'aquelles dos referidos individuos que tenham
de ser condecorados com esta medalha, em, vista dos do-
cumentos que forem exigidos das repartições competentes,
quando ella não haja sido requerida, ou dos que forem
apresentados pelos requerentes .
. § 3.0 As propostas podem referir-se a um unico indivi-
duo, ou comprehender alguns que pertençam a determina-
do corpo, navio de guerra, companhia ou repartição, e que
se achem nas circumstancias de obter a concessão da me-
dalha da mesma classe. N'este caso o formulario é o mes-
mo, substituindo-se o nome e posto do individuo pela in-
dicação de tantos o:fficiaesou praças de pret, constantes de
Uma relação que deve juntar-se. .
. Art. 14.0 No requerimento, quando a concessão da me-
dalha militar é pedida, declara-se a classe da medalha que
se pretende e os motivos em que se fundamenta a pre-
tensão.

Art. 15.0 As peças justificativas do direito a cada urna
das classes da medalha militar, com que têem de ser instrui-
das as propostas ou requerimentos, são:
1.o Para ::t medalha das classes de valor militar e bous

serviços, nota dos assentamentos que o proposto ou reque-
rente tiver no livro da matricula, quando o haja, e não o
havendo em qualquer outro registro do corpo ou secretaria
a que o dito individuo pertença; bem como os documentos
ofüciaes originaes ou em publica fórma em que se funda-
mente a proposta ou o requerimento.

2.0 Para a medalha da classe de comportamento exem-
plar a nota dos assentamentos, que é -exigida no numero
antecedente, a qual n'este caso deve tambem conter decla-
ração dos castigos que, com referencia ao mesmo indivi-
~uo, se acharem registrados no competente livro; e bem as-
SIm attestados ou certidões do que a seu respeito constar
em todos os livros de registro e de culpas e castigos dos di-
versos corpos e mais situações em que tenha estado. Nos
attestados ou certidões dos assentamentos de cada indivi-
duo, existentes nos livros de registro, podem incluir-se tam-
bem as notas dos castigos que tiver soffrido; e quando na-
da conste dos respectivos livros, d'isso se faz declaração
nos ditos attestados ou certidões.
§ unico. As propostas ou requerimentos para a medalha

de comportamento exemplar, de individuos alistados no
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exercito da metropole posteriormente ao dia 31 de dezem-
bro de 1866, são documentados sómente com a nota dos
assentamentos que tiverem nos livros de matricula e de re-
gistro disciplinar do corpo a que pertencerem.

Art. 16.0 Quando a concessão da medalha militar é re-
querida por individuos que tenham deixado de ser milita-
res, ou que hajam estado fóra do serviço por algum tem-
po, têem os ditos indivíduos de juntar ao seu requerimento,
se a medalha requerida for das classes de valor militar e
bons serviços, attestado ou certidão do livro oe matricula
ou de outro registro do ultimo corpo ou situação militar em
que serviu, e os mais documentos em que se fundar a pre-
tensão; e se a medalha requerida for da classe de compor-
tamento exemplar, alem d'aquelle attestado ou certidão c
dos mais que são exigidos no n.? 2.° do artigo 15.°, tam-
bem folha corrida respectiva ao tempo que tenham estado
fóra do serviço militar.

Art. 17.° Preparados os processos pelo modo que fica
designado, são enviados, por via das competentes auctori-
dades, ao ministerio da guerra ou ao da marinha e ultra-
mar, conforme respeitarem a individuos pertencentes ao
exercito da metropole ou á armada real e tropas do ultra-
mar, qualquer que seja a situação em que uns e outros se
acharem.

Art. 18.° A repartição do respectivo ministerio, por on-
de é tratado este assumpto, depois de recebidos os proces-
sos os examina minuciosamente, tendo em vista o quc con-
star das informações periodicas e outros quaesquer docu-
mentos existentes no mesmo ministerio que possam servir
de esclarecimento a esse exame.
§ 1.0 Se d'este exame resulta um exacto conhecimento

de não poder ser concedida ao agraciando a medalha da
classe ou classes para que é proposto ou que requer, é logo
indeferida a pretensão, sem dependencia de consulta do su-
premo conselho de justiça militar.
§ 2.° Se falta, para a completa apreciação do direito que

o agraciando possa ter á medalha da classe ou classes que
se pretende, algum documento dos exigidos no presente re-
guIamento para os diversos casos, são requisitados de quem
competir ministra-los.

Art. 19.° Os processos julgados no caso de ter o devido
seguimento, são remettidos, pelo ministerio competente, com
todos os esclarecimentos e com a indicação da classe da me-
dalha que compete a cada um dos indivíduos de que os mes-
mos processos tratam, ao secretario do supremo conselho de
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justiça militar, a fim de serem submettidos ao parecer d'este
tribunal.
§ 1.0 Os processos relativos a individuos do exercito da

metropole, que, no seu tempo de serviço, contam algum
prestado na armada real ou nas possessões ultramarinas,
a~tes de remettidos pelo ministerio da guerra ao referido
t:lbunal para consultar, são enviados ao ministério da ma-
tI.nha e ultramar, para informar sobre o direito que os in-
dicados individuos possam ter á medalha da classe ou clas-
ses de que se tratar, com referencia ao serviço por elles
feito na armada ou possessões ultramarinas.
§ 2.° Os processos relativos a individuos da armada real

ou das tropas do ultramar, que no seu tempo de serviço
contam algum prestado no exercito da metropole, antes de
remettidos pelo ministério da marinha e ultramar ao refe-
rido tribunal para consultar, são enviados ao ministerio da
guerra, para informar sobre o direito que os indicados in-
dividuos possam ter á medalha da classe ou classes de que
se tratar, com referencia ao serviço por elles feito no exer-
cito da metropole .
. Art. 20.° O supremo conselho de justiça militar, apre-

ciando o valor das provas constantes dos processos que são
submettidos ao seu parecer, em conformidade com o dis-
posto no artigo antecedente, consulta pela concessão ou não
Concessão da medalha militar da classe ou classes n'elles
indicadas, designando também, no caso a:ffirmativo, a espe-
cie da medalha que julga competir aos individuos a que os
mesmos procesf1os se referem.

Art. 21.° Recebidos os processos no supremo conselho
de justiça militar, são distribuidos a qualquer de seus vo-
gaes para examinar a validade das provas, e requerer quaes-
quer documentos ou informações que se tornem ainda ne-
cessarios para esclarecimento dos serviços ou feitos allega-
dos nas propostas ou requerimentos.
§ unico, Feito este exame, o vogal, a quem os processos

tenham sido distribuídos, relata verbalmente em sessão do
Conselho o objecto e circumstancias d'elles, consultando o
~esmo conselho, em cada um dos casos da sua competen-
Ola, pela maneira seguinte: « vendo-se no supremo conselho
de justiça militar o processo relativo á concessão da meda-
lha militar da classe de valor militar, bons serviços ou com-
portamento exemplar, indicada para condecorar o general
de divisão, contra-almirante, coronel, capitão, soldado, etc.,
~., commandante de tal divisão, esquadra, regimento, etc.,
e de parecer o mesmo tribunal que este offícial ou esta pra··
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ça de pret merece a medalha de oiro com direito á pensão
annual de 25;~OOOréis, ou simplesmente a medalha de oiro,
a de prata ou a de cobre da indicada classe, creada por de-
creto de 2 de outubro de 1863. Sala das sessões, etc.», se-
guindo-se a data e assignatura dos membros presentes, que
nunca podem ser menos de cinco, incluindo o presidente.
§ 1.0 Se o mesmo tribunal entender que o individuo de

que se trata não tem direito á medalha da classe que lhe
é indicada no respectivo processo, consulta n'este sentido
dando os motivos.
§ 2.0 Quando na mesma sessão é resolvido mais de um

processo fasse relação dos individues a que respeitam com
indicação da classe e especie da medalha que o menciona-
do tribunal julga pertencer a cada um d'elles, fazendo o
parecer, n'este caso, referencia á dita relação.

Art. 22.0 Os pareceres do supremo conselho de justiça
militar, acompanhados dos respectivos processos, são de-
pois remettidos, para :1 resolução final e devidos effeitos,
ao ministerio pOI' onde os mesmos processos foram dirigi-
dos para aquelle tribunal.

Art. 23.0 A concesaão da medalha militar é feita na ordem
do exercito, na da armada real, ou nos boletins officiaes
dos governos das províncias ultramarinas, segundo os agra-
ciandos pertencem ao exercito da metrópole, á armada real,
ou ás tropas do ultramar, servindo estes documentos como
diplomas para os interessados poderem usar das respecti-
vas condecorações.

CAPITULO III

Oasos em que os individuos agraoiados ooma medalha mili-
tar perdem o direito de continuar a usa-la.

Art. 24.0 Perde o direito a usar da medalha militar da
classe de comportamento exemplar todo o agraciado que
commetter crimes ou delitos, como taes qualificados pelo co-
digo penal ou pelas ordenanças militares, havendo sido jul-
gado em conselho de guerra ou de disciplina.

Art. 25.0 Perde igualmente o direito a usar da medalha
militar de qualquer das tres classes todo o agraciado que
houver commettido crimes ou delictos, pelos quaes haja de
ser exauctorado das honras militares.

Art. 26.0 A penalidade comminada em resultado dos ca-
sos a que se referem os artigos 24.0 e 25.0 é ordenada pelo
respectivo ministro, e publicada na ordem do exercito, na
da armada, ou nos boletins dos governos das provincias ul-
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tramarinas, conforme o individuo de que se tratar pertencer
ao exercito da metropole, á armada real, ou ás tropas do
ultramar, declarando-se os motivos por que ella é imposta.

§ unico, Para este fim a auctoridade, sob cujas ordens
servir o individuo a quem tenha de applicar-se o disposto
nos artigos 24.0 e 25.°, faz a competente communicação ao
respectivo ministerio.

CAPITULO IV

Diversas dísposíções

Art. 27.° O cunho da medalha militar, e a fita de que
deve usar-se pendente, são conformes ao padrão que faz
parte do decreto de 2 de outubro de 1863, que instituiu a
mesma medalha.
Art. 28." Quando pelo poder legislativo for auctorisada

a concessão da pensão annual de 25aOOO réis, a que se re-
fere o artigo 10.°, aos individuos a quem já tiver sido li-
quidado o direito a essa pensão, e aos que de futuro o for,
será feita a dita concessão por meio de decreto especial.
Art. 29.0 As certidões ou copias anthenticas de quaes-

quer documentos comprovativos, que se tornem precisos aos
individllOs que pretendam a concessâo da medalha militar,
Continuam a ser expedidas gratuitamente, a requerimento
dos interessados, pelas secretarias d'estado em que taes do-
cumentos existam.

Art. 30.0 Pelos motivos que, segundo o disposto nos ar-
tigos 3.0 e 4.0 e seus §§, dão direito {L medalha militar das
classes de valor militar e bons serviços não será concedida,
desde 1 de janeiro de 1870 em diante, a medalha d'eesas
classes a individues que pelos mesmos motivos já hajam
obtido alguma distincção.

Paço, em 17 de maio de 1869.=Marquez de Sá. da Bam-
deira=José Maria Latino Coelho.

Ministerio da guerra _1.a Direcção _4." Repartiçào.-
Rei por bem determinar que, nos uniformes de que tra-
tam os decretos de 24 de janeiro e 7 de maio de 1866, pu-
blicados nas ordens do exercito n,o. 6 e 17 do mesmo an-
no, se façam as modificações indicadas na nota, que faz parte
d'este decreto, e baixa assignada pelo presidente do conse-
lho de ministros, ministro e secretario d'estado dos nego·
cios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocios da
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guerra assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
21 de maio de 1869.=REI. =Múrquez de Sá da Ban-
deira.

Nota, a que se refere o decreto d'esta data, das alterações feitas
no actual uniforme dos ajudantes de campo e officiaes ás or-
dens de Sua Magestade EI-Rei, e no dos ajudantes de campo de
Sua Alteza o Serenissimo Infante D. Augusto

Casaco igual, no c6rte e feitio, ao dos officiaes dos regi-
mentos de lanceiros, tendo como o d'estes vivos grossos.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, 21 de maio
de 1869.=Mm·quez de Sá da Bandeira.

lYIinisterioda guerra-1.a Direcção -1." Repartição.-
Hei por bem, em conformidade do disposto no artigo 3.°
do decreto de 29 de dezembro de 1868, nomear ajudante
de campo do Serenissimo Infante D. Augusto, meu muito
amado e prezado irmão, o alferes do regimento de caval-
laria n.? 2, lanceiros da rainha, João José de Mello.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 22 de maio de 1869. =
REI.= Marquee de Sá da Bandeira.

2. o - Por decreto de 20 do corrente mez:

Regimento de infanteria n.s 5
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Ventura José da Silva.

Por decreto de 21> do corrente mez:

Promovidos os officiaes, e praça, abaixo mencionados, aos
postos que lhes vão designados, para preenchimento de va-
caturas dos mesmos postos, na conformidade do disposto
no artigo 3,° do decreto com força de lei de 26 dezembro
do anno proximo passado, que fixau o quadro da arma de
infanteria:

Batalhão de caçadores n.O 6
Capitão da 5." companhia, o tenente de infanteria em com-

misão, Antonio Maria Carrasco Guerra.
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Regimento de infanteria n.O4

Capitão da 5.& companhia, o tenente do regimento de in-
fanteria n.? 9, Antonio Ribeira Fernandes.

Regimento de infanteria n.O9
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 3, Ma-

nuel Antonio Barbosa.

Regimento de infanteria n.Oi3
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n.s 5, Augusto Eduardo de Sousa Dias.

Por decreto da mesma data:
Reformado no posto de major, com o soldo mensal de

45;$000 réis, o capitão de infanteria em inactividade tempo-
raria, José do Carmo Pinto, pelo requerer e lhe aproveita-
rem as disposições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de ju-
nho de 1863.

3.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Regimento de cavallaria n.O3

Major, o major, que foi, do extincto regimento de ca-
vallaria n.? 7, Antonio de Figueiredo Sepulveda.

Regimento de cavallaria n.s 4
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gimento de cavallaria n.? 6, Manuel Antonio Pinto.
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n,? 6, Ma-

nuel dos Santos Salgueiro, pelo pedir.

Regimento de cavallaria n.O6
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do regi-

mento de cavallaria n,? 4, Balthazar Jacinto Cardoso Cesar.

Batalhão de caçadores n.· 9
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,° 9,

Francisco Gonçalves de Sousa Júnior.

Batalhão de caçadores n.OiO
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 11, Joa-

quim Malheiro Pacheco Pimentel, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.Oii
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 10, Vi-

cente Antonio Gonçalves Pereira, continuando na eommissão
em que se acha.
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Regimento de infanteria n." i

Capitão da 5.& companhia, o capitão do regimento de in-
fanteria n.? 2, José Maria de Almeida Senão.

Regimento de infanteria n.· 2
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de in

fanteria n." 5, Ventura José da Silva, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.O6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 4, Octa-

vio Trajano Guedes, continuando na commissão em que se
acha.

Regimento de infanteria n.s 9
Tenente, o tenente do regimento de infante ria n.' 14,

Ayres Pinto de Mesquita, pelo pedir.

Praça de Miranda do Douro
Commandante, o major reformado, Januario Ferreira

Machado.

4.° _ Ministerio da guerra - 2. t\ Direcção - 2.a Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que flearam os efflclaes abaixo
mencionados, a quem ultimamente foram qualificadas as reformas
que lhes haviam sido conreridas,

Major, com o soldo mensal de 45i$OOO réis, o capitão
João Antunes da Silva Borja, reformado pela ordem do
exercito n,? 6 de 1868,

Capitão, com o soldo mensal de 24i$OOO réis, o tenente
José Teixeira Pinto, reformado pela ordem do exercito
n." 8 de 1868.

Cirurgião de brigada, com o soldo mensal de 45i$OOO réis,
o cirurgião de brigada, Miguel Heliodoro de Novaes Sá
Mendes, reformado pela ordem do exercito n.? 13 de 1868.

5.0 - Declara-se:
1.0 Que o alferes do batalhão de caçadores n.? 3, Miguel

Luiz Pinto Pimentel, desistiu de sete dias de licença regis-
trada que lhe foi concedida pela ordem do exercito n.? 18
d'este armo.

2.0 Que (I capellão do asylo dos filhos dos soldados, Anto-
nio da Purificação Moraes Cardoso, só gosou quinze dias dos
vinte de licença registrada, que lhe foram concedidos pela
ordem do exercito n.? 19 do corrente anno.
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6.0-Ministerio da guerra-i.a Direcção--a.a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessões de ia e 18 do corrente mel

Em sessão de 15:

Regimento de infanteria n.Oi
Manuel Antonio, soldado n." 61 da 2.&companhia, eon-

demnado em um mez de prisão correccional, pelo crime de
resistencia e actos de violencia a agentes da auctoridade
publica.

Joaquim de Sousa, soldado n.? 79 da 6." companhia,
condemnado em sete annos, dez mezes e um dia de ser-
"iço na Africa oriental, pelos crimes de deserção e furto.

Regimento de infanteria n.O5
Antonio da Silva, soldado n.? 7,8 da 6." companhia, eon-

demnado em oito annos de serviço em um dos corpos da
Africa, que o governo designar, pelos crimes de deserção,
roubo, com arrombamento exterior, e tentativa de arromba-
mento de cadeia.

Justino de Carvalho, soldado n.? 52 da 7." companhia,
condemnado em um mez de prieãç correccional, pelo crime
de resistencia e actos de violencia a agentes da auctoridade
publica.

Regimento de infanteria n.OiS
~smael Pereira, segundo sargento n.? 37 da 2.a compa-

nhIa, absolvido do crime de resistencia e actos de violencia
a agentes da auctoridade publica, por julgarem improce-
dente a accusação.

Em sessão de 18:

Regimento de artilheria n.Oi
~rancisco Rodrigues, soldado conductor n.? 6 da 4." ba-

te1'1a, condemnado em cinco annos de serviço em um dos
corpos da Afriea, pelos crimes de deserção e roubo, com ar-
rombamento, em casa habitada e de noite.

Regimento de cavallaria n.s 7
Antonio Monteiro, soldado n.? 34 da 6.· companhia, con-

~emnado em tres mezes de rigorosa prisão pelo crime de
esobediencia e falta de respeito a seu superior.
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Batalhão de caçadores n.O5
João da Costa, soldado n." 22 da 4.a companhia, conde-

mnado em dois annos de trabalhos militares nas fortificações
da Africa occidental, na praça de guerra que for designa-
da pelo governo, pelos crimes de violação de preceito de
prisão, insubordinação, ameaças e falIar mal do superior.

7. °- Licença registrada concedida ao official abatxe meneienade:

Batalhão de caçadores n. o 9
Tenente, Fernando Alexandre de Vasconcellos e Sá,

quarenta dias.

8.0-Foram confirmadas as licenças registradas que o cemman-
dante da ,P divisão militar, o commandante geral de artilheria c o
commandante da subdivisão militar do Funchal concederam aos olli-
cíaes abaixo mencionados, na conformidade do que se acha determina-
fIo:

Estado maior de artilheria
Primeiro tenente, Jayme Agnello dos Santos Couvreur,

seis dias, a começar na data d'esta ordem.

Batalhão de caçadores n.Oi2
Capitão, D. João Frederico da Camara Leme, vinte dias.

Regimento de infanteria n.O4
Tenente coronel, Casimiro Barreto dos Santos, quinze

dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.

é?==



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

a de junho de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Tendo-se reconhecido, pelas averiguações a que se pro-
cedeu, acharem-se erradas as datas de alistamento, do ca-
pitão do batalhão de caçadores n.? 8, Antonio Antunes, a
qual é de 20 de junho e não de 20 de janeiro de 1834; e
do tenente do regimento de infanteria n.? 9, João José
Mendes Dinis, a qual é de 1 de dezembro e não de 1 de
abril de 1842: hei por bem determinar que em harmonia
com o disposto no artigo 222.° do regulamento geral para
o serviço dos corpos do exercito, se façam as devidas cor-
recções nos assentamentos que têem os ditos officiaes nos
respectivos livros de matricula, de maneira que no assenta-
nJ.entodo capitão, Antonio Antunes, se declare haver-se alis-
tado em 20 de junho de 1834, no regimento de infanteria
n.O 21 j e no assentamento do tenente João José Mendes
Diniz, que se alistou em 1 de dezembro de 1842, no bata-
lhão de caçadores n.? 5. Resultando porém da rectificação
das mencionadas datas preterição para alguns tenentes, parte
d?s quaes têem já pedido indemnisação j outrosim sou ser-
"ldo ordenar que Francisco de Paula Xavier, Candido Tei-
)Ceira,Francisco Lopes de Azevedo, José Antonio Gonçal-
ves Pereira, João Bento Pereira, Manuel José Gonçalves
Lima, João Augusto Guedes Quinhones, Antonio Justino
~eixeira, Sebastião Botelho Pimentel Sarmento, Luiz Ma-
rla Teixeira Machado, Antonio Carlos Sardinha, Antonio
~osé de Abreu, José Ricardo Dantas, Pedro Leopoldo Fa-
na da Fonseca, Manuel de Sampaio, Joaquim Antonio Vel-
loso, José Mariano de Sousa e Mello, José Maria de Cas-
tello Branco, Augusto Cesar da Rocha, Julio Cesar Au-
gusto de Menezes, Antonio de Mello Carneiro Zagallo, José
Jo~quim Ilbarco, e José Tiberio Rebocho, contem a anti-
gUldade do posto de tenente de ~8 de novembro de 1862,
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 1 de junho de 1869.=REI.=
Marquez de Sá da Bandeira.

2. o - Por decreto de 30 de abril ultimo:

Reformado em segundo official, com a graduação de ca-
pitão e o soldo mensal de 24i$OOOréis, na conformidade do
disposto nos artigos 2.0 e 8.0 da carta de lei de 8 de junho
de 1863, o aspirante da 2." direcção da secretaria d'estado
dos negocios da guerra, José de Sousa Escrivanis.

Por decretos de 17 de maio proximo findo:

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão quartel mestre, Theodosio José Ignacio de Sampaio.

Batalhão de caçadores n.s 7
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Vital Prudencio Alves Pereira.

Por decreto de 20 do dito mez:

Condecorado com a medalha de prata para distincção e
premio concedido ao merito, philanthropia e generosidade,
o primeiro sargento graduado aspirante a official do bata-
lhão de caçadores n. o 5, Guilherme Augusto Victorio e
Freitas, pelos serviços que prestou por occasião de um in-
cendio que houve na villa de Soure, em agosto de 1868.

Por decreto de 28 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.s 6
Capitão da 2." companhia, o capitão de infanteria, Fer-

nando Luis Mousinho de Albuquerque, que ultimou a com-
missão em que se achava no ministerio das obras publicas-

Por decreto de 1 do corrente mez:

Escola do exercito
Exonerado, pelo ter pedido, do logar de repetidor das

sciencias de construcções, para que fôra nomeado por de-
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creto de 18 de setembro de 1866, o tenente de engenheria,
Manuel José Ribeiro.

Por decreto de 2 do dito mez:

Commissões
O tenente do regimento de cavallaria n.? 2, lanceiros da

Rainha, D. Hodrigo de Almeida e Silva, a fim de ir servir
na guarda municipal do Porto.

3. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n." 1, lan-

ceiros de Victor Manuel, Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Regimento de infanteria n.o 3
Alferes, o alferes do batalhão de çaçadores n.? 11, Manuel

José Gomes.
Regimento de infanteria n.o 9

Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. o 17, Adrião
Urbano de Moraes Castro, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.s t.7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 9, Ma-

nuel Pedro da Cruz, continuando na commissão em que se
acha.

Fortaleza de Buarcos e Figueira
Commandante, o major reformado, Estevão da Costa Pi-

lUenta.

4.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-1.a Reparti-
ção.--Achando-se incompletos os assentamentos de alguns
ofliciaes nas folhas enviadas a este ministerio para o livro do
tombo, e participando os generaes commandantes das divi-
Sões serem motivadas as lacunas encontradas nas ditas fo-
lhas, pela falta dos respectivos documentos: determina Sua
Magestade EI-Rei, que os indicados generaes e outros ehe-
f~s, empreguem os meios de que podem dispor dentro dos
hmites da sua auctoridade, para que os seus subordinados
cumpram as determinações superiores: quando porém se dê
o caso, não esperado, de serem ine:fficazesesses meios em
re!a~o a algum individuo, será o seu nome indicado a este
llullIsterio para se tomar a deliberação conveniente.
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5.0-Ministerio da guerra -Lo. Direcção - 2.0.Reparti-
ção. - Sua Magestade EI-Rei determina que nos assenta-
mentos das praças de pret que, tendo sido condemnadas
a penas correccionaes no fôro civil por crimes ou delictos
commettidos antes do seu alistamento, forem abatidas do
estado effectivo dos corpos e, depois de cumprirem as sen-
tenças, regressarem aos mesmos corpos para completarem
o tempo de serviço a que estão obrigadas, segundo os seus
alistamentos, se inscreva na casa das-Notas biogrsphi-
cas - a verba seguinte: «Abatido do estado effectivo em .,.
para cumprir sentença de •.. a que pelo crime de ... , antes
do seu alistamento, foi condemnado no fôro civil em ...
Regressou ao serviço militar em ... J)

6.0-Declara-se:

1.0 Que o primeiro sargento n." 5 da 2." companhia do
regimento de infanteria n.? 1, a quem na relação n.? 123,
inserta na ordem do exercito n.° 26 do corrente anno, é
'concedida a medalha de prata, comportamento exemplar,
em substituição da de cobre da mesma classe, que lhe ha-
via sido já concedida, chama-se João José de Oliveira e
Cunha, e não João Jorge de Oliveira e Cunha.

2.0 Que se apresentaram no ministerio da guerra, por te-
rem regressado do ultramar e haverem terminado as com-
missões em que ali se achavam, os alferes de cavallaria Ro-
drigo Maria da Fonseca, e de infanteria Ayres Maria Paiva
Froes de Carvalho, tendo este feito a sua apresentação em
3 do corrente mez, e aquelle no dia 29 de maio proximo
findo; sendo um e outro considerados alferes nas armas a
que pertencem, o primeiro desde 27 de agosto de 1866, e
o segundo desde 25 de j unho de 1867, datas em que lhes
tocou, pela escala de antiguidades, accesso ao referido posto.

7.0_ Ministerio da guerra - 2.a Direcção - 2. a Repartição

Pestes e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo
mencionados a qnem ultimamente roram qualificadas as reformas
que lhes haviam sido conferidas:

Major, como soldo mensal de 45aOOO réis, o capitão de
infanteria, José Luiz Rebello, reformado pela ordem do
'exercito n.? 12 de 1868.

Major, com O soldo mensal de 24aOOO réis, o capitão de
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infanteria, Joaquim José Martiniano de Mello, reformado
pela ordem do exercito n." 39 de 1866.

Official de 3.a classe, com o soldo mensal de 22~000 réis,
o official da 4.a classe do arsenal do exercito, José Anasta-
cio Pe;eira Guillino, reformado pela ordem do exercito n.? 1
de 1868.

8. °- Ministrrio da guerra -1,& Direcção _ a.a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo concelho de justiça militar
em sessão de 22 de maio ultimo

Batalhão de caçadores n.· 3
José Maria Ferro, soldado, n." 21, da 3.&companhia,

absolvido do crime de provocação a duello, por ser julga-
da improcedente a accusação.

Regimento de infanteria n.s 9
Sebastião Rosa, cabo, n,? 45, da 2.a companhia, con-

~emnado em dois annos de prisão, pelo crime' de tenta-
tlV'a de furto, com ameaça por escripto.

9.o-Ministerio da guerra - i.a Direcção -6.& Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos eílícíaes
e empregados ahahe mencionados

Em sessão de 20 de maio ultimo:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.- Direcção
Aspirante, Antonio Henriques Perdigão, trinta dias para

'Uso das caldas da Rainha na sua origem.
Aspirante, Francisco Neves de Castro, vinte dias para se

tratar.
Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha

Tenente, Alexandre Augusto da Vasconcellos e Sá, ses-
senta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.Ot
Capitão, Thomás de Freitas Wade Rego, quarenta dias

para se tratar.
Alferes, D. Gastão Antonio da Camara, trinta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.· 7

Tenente, Antonio de Mello Carneiro Zagallo, trinta dias
para se tratar.
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Regimento de infanteria n.v ti
Alferes, João Nepomuceno Varella, sessenta dias para se

tratar em ares patrios.

9.0-Licenças registradas concedidas aos officiaes abaixo mencionados

Regimento de cavallaria n.O6
'I'enente quartel mestre, Balthazar Jacinto Cardoso Cesar,

trinta dias.
Batalhão de caçadores n.° 4

Capitão, Manuel Cypriano da Costa Ribeiro, trinta dias.

Regimentof.de infantaria n.O3
Capitão, ,Luiz Maria Pires da Gama, sessenta dias.

lO.o-Foram confirmadas as licenças registradas que os eomman-
dantes das 2.a e a.a divisões militares concederam aos officiaes abaixo
mencionados, na eenformldade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n.O9
Tenente, Joaquim Pimenta de Gusmão Calheiros, proro-

gação por mais oito dias.

Regimento de infanteria n.n i2
Cirurgião ajudante, Luiz de Azevedo Mello

I quinze dias.
e Castro,

Regimento de infanteria n.v i4
Cirurgião ajudante, Antonio José de Carvalho Portella,

quinze dias.

Errata

Na ordem do exercito n.? 27 do corrente anno, pago 211,
lin. 27.a, onde se lê = quando acompanhada de ferimento
em combate = deve ler-se = quando acompanhada de mu-
tilação resultante de ferimento em combate=.

Sá da Bandeira.

Está conforme.

Ú
~ O direotor da 1.1.,di;JQâOA
,;.1° , ./ ~(l'_. / _ ~_ ...~~ V"

,f;:-: d!'/i~?~ ~-?"~ &7~::.6#4'

/



N.O 29

SE~RETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

42 de junho de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. °- Decreto

Ministerio da guerra -1. a Direcção -1. a Repartição-
Attendendo ao que me representou o brigadeiro João Ta-
Vares de Almeida, e conformando-me com os pareceres do
SUpremoconselho de justiça militar de 7 de abril do cor-
rente anno, e da secção administrativa do conselho d'estado
de 23 do mesmo mez e anno: hei por bem determinar que
o referido brigadeiro, seja considerado general de brigada
desde 17 de julho de 1865, data a que foi elevado a esse
posto o então coronel José Rodrigues Coelho do Amaral,
que o prejudicou; ficando porém pertencendo ao exercito
de Portugal, sem prejuizo dos coroneis mais antigos.

O presidente do conselho de ministros, ministro e seere-
~rio d'estado dos negocios da guerra o tenha assim enten-
dIdo e faça executar. Paço, em 9 de junho de 1869.=REI.=
Marquez de Sá da Bandeira.

2.o-por decreto de 27 de maio ultimo:

Regimento de infanteria n.O3
· Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

Pitão, José Maria Lopes Ribeiro.

Por decretos de 29 do dito mez:

Batalhão de caçadores D_O3
· Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

Pitão quartel mestre, Francisco Joaquim Pissarro.

Regimento de infanteria D.Oi6
· Cavalleiroda ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

PItão, Caetano Jacques Dupont.

/
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Por decreto de 31 do dito mel. :

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Avis, o major

de infanteria em commissão no ultramar, J eronymo Osorio
de Castro Cabral e Albuquerque.

Por decreto de 2 do corrente mez:

Commissões
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e merito, o capitão de infanteria,
sub-chefe da 2." repartição da 1." direcção do ministerio da
guerra, Possidonio José Duarte Leitão, em substituição de
igual grau na ordem militar de Nossa Senhora da Concei-
ção de Villa Viçosa, com que foi agraciado em 1865.

Por decreto de 8 do dito mez:

Reformado na conformidade da lei, o cirurgião de bri-
gada em disponibilidade, Antonio José dos Santos, pelo ha-
ver requerido e ter sido julgado incapaz do serviço activo,
pela junta militar de sande.

Por decreto de 9 do dito mez:

Reformado na conformidade da lei, o coronel de infan-
teria, Francisco de Mello Breyner, pelo requerer e ter sido
julgado incapaz de serviço activo, pela junta militar de
sande.

3. o _ Por determinação de Sua Magestade El-Rei :

Regimento de infanteria n.· 6
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 18, Au-

gusto Carlos Celestino Soares, continuando na commissão
em que se acha.

Regimento de infanteria n.s i8
. Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 6, Joa-
quim Pinto de Sousa, pelo pedir.
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.t.O-Ministerio da gUClTa _1." Dil'ecção-P Repartição

Relação n. o 124 dos olliciaes e praças de pret a quem ii concedida a
medalha militar, instltuída por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as regras prescriptas no mesmo decreto, e mediante o proces-
so estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864:

Medalha de oh'o

Estado maior general
Goneraes de divisão, Visconde de Tavira, e Barão do

Monte Brazil- valor militar, bons serviços e comportamento
exemplar, com direito pela medalha d'esta ultima classe á
pensão annual de 2õaOOO réis, dependente comtudo da ap-
~rovaçao das côrtes, conforme o disposto no § unico do ar-
tígo 5.° do citado decreto de 2 de outubro de 1863.

Medalha de prata

Batalhão de engenheria
Cabo n.? 18 da 2." companhia, Domingos de Mello-

Comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O7
Primeiro sargento n.? 1 da 7." companhia, Miguel Miran-

da -comportamento exemplar, em substituição da medalha
de cobre d'esta classe, que lhe foi concedida pela ordem do
exercito n." 38 de 1867.

Regimento de infanteria n_oiS
Mestre de musica, Augusto Maria Castilho -comporta-

mento exemplar, em substituição da medalha de cobre d'esta
classe, que lhe foi concedida pela ordem do exercito n." 40
de 186ô.

. Commissões

1
. Major de infanteria, Barão de Castro Daire-valor mi-
ltar.

Guarda municipal de Lisboa
b Alferes de infanteria, Antonio Joaquim-valor militar-
ons serviços.

Medalha de cobre

Regimento de cavallaría n_o3
to ~egundo sargento n." 17 da L" companhia, Manuel An-

UlO d'Oliveira-comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.· i2

Soldado n.? 30 da 2." companhia, Antonio dos Santos-
comportamento exemplar.

5.0 -Ministerio da guerra _La Direcção _La Reparti-
ção.-Tendo sido agraciado por Sua Magestade o Rei dos
belgas, com o grau de cavalleiro da ordem militar de Leo-
poldo, o tenente de infanteria, adjunto na secretaria d'es-
tado dos negocios da guerra, Julio Augusto de Oliveira
Pires: Sua Magestade EI-Rei permittiu ao mencionado offi-
cial que aceite a referida mercê, e use as respectivas insi-
gnias.

6.°_ Ministerio da guerra - 1.a Direcção - a.a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar,
em sessões de 2a de maio ultimo e 1 de junho corrente

Em sessão de 25 de maio:

Regimento de artilheria n,s 3
Antonio José, soldado n." 80 da 4.a companhia, accusa-

do do crime de deserção aggravada. Dão provimento ao
recurso da sentença de 1.a mstancia, interposto pelo réu,
julgando improcedente a presente accusação, com revoga-
ção da mesma sentença, por se mostrar dos autos que o
réu nem é soldado, nem é refractario, nem voluntario, por
se lhe haver assentado praça contra a disposição da lei do
recrutamento.

Regimento de cavallaria n.· 5
Augusto Ferreira, soldado n." 33 da 3.a companhia, con-

demnado em seis mezes de prisão pelo crime de offensas
corporaes, conforme o artigo 360.° do codigo penal.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Gonçalo Ayres, soldado n." 40 da 4.a companhia, absol-

vido do crime de deserção, por se mostrar dos autos, com
a maior evidencia, que, quando o réu foi coagido a assen-
tar praça, não lhe assistia a obrigação de prestar serviço
militar, não podendo portanto de similhante accusação re-
sultar-lhe effeitos legaes nem obrigações exigíveis. Quanto
ao crime de furto, porque o réu é tambem accusado, visto
'que o mesmo réu, na occasião do crime, não estava sujei-
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to, nem de direito, nem de facto, ás regras da disciplina,
nem aos preceitos das leis militares, porque legalmente não
era militar, julgam os tribunaes militares incompetentes
para conhecerem de similhante accusação criminal, e man-
dam que os autos sejam remettidos ao juizo civil respecti-
vo para proseguir os ulteriores termos da accusação.

Batalhão de caçadores n.s 5
José Maria Pires, soldado n.? 67 da 1.G companhia, e

Antonio Manuel, soldado n,? 39 da 2.8 companhia, con-
demnados em tres annos de trabalhos militares em uma
das fortificações das provincias ultramarinas da Africa, que
for designada pelo governo, nas possessões de La clas-
se, pelos crimes de insubordinação e falta de respeito con-
tra o selll superior.

Regimento de infanteria n.· 3
Antonio Manuel Coelho, musico de 2,8 classe, n.? 14 da

2.a companhia, absolvido do crime de offensas corporaes
em sua propria mulher, por falta de prova legal.

Em sessão de 1 de junho:

Regimento de cavallaria n,o 5
Antonio Manuel Affonso, soldado n.? 33 da 5,& compa-

n~ia - condemnado em um anno de rigorosa prisão, pelo
cnme de desobediencia e falta de respeito para com seu su-
perior.

7. °_ Ifinisterio da gnerra -l2.a Direcção - 2.a Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualilicadas as reformas que
lhes haviam sido conferidas:

. Major, com o soldo mensal de 455000 réis, o capitão de
Infanteria, Ignacio Profirio Simões, reformado pela ordem
do exercito n." 14 de 1868.
. Major, com o soldo mensal de 456000 réis, o 'capitão de
Infanteria, João Antonio das Neves Ferreira, reformado
pela ordem do exercito n.? 15 de 1868.

Capitão, com o soldo mensal de 18~000 réis, o tenente
de infanteria, Antonio Aprigio de Lorena, reformado pela
ordem do exercito n.? 14 de 1868.
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8.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-G.a ltepartição

Licenças concedidas per motivo de molestia aos ofllelaes
ti empregado abaixo mencionados

Em sessão de 20 de maio ultimo:

Regimento de infanteria n.Oi4
Major,' Romão Antonio de Sousa Girão, sessenta dias

para se tratar.
Deposito geral da guerra

Capitão de cavallaria, adjunto ao mesmo deposito, 1: n-
cisco Maria Esteves Vaz, sessenta dias para se tratar.

Forte de Nossa Senhora da Graça
Major da praça, José Anselmo de Oliveira e Silva, trinta

dias para se tratar.

Em sessão de 3 de junho corrente:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Repartição central

Amanuense, Augusto Claudino Lopes de Macedo, trinta
dias para se tratar.

3.· Divisão militar
Major, chefe do estado maior da mesma divisão, José

Maria de Serpa Pinto, quarenta e cinco dias para se tratar
em ares patrios.

Corpo do estado maior do exercito
Capitão, Fernando de Magalhães de Menezes, quarenta

dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.s 5
Tenente, José Teixeira de Moraes, trinta dias para uso

das caldas de Vizella na sua origem.
Tenente, Romão Joaquim Ribeiro de Carvalho, trinta

dias para uso das caldas de Vizella na sua origem, come-
çando em 10 do corrente mez.

Alferes, João Pereira da Silva, sessenta dias para se
tratar.

Regimento de infanteria n.Oi3
Tenente, Frederico da Cunha, noventa dias para se tratar.



235
Reformados

. Cirurgião em chefe, Antonio José de Abreu, quarenta
dias para uso das caldas de Vizella na. sua origem.

Major, João Cazimiro da Veiga, trinta dias para uso das
caldas de VizelIa na sua origem, começando em 10 do cor-
rente mez .
.Alferes, com honras de capitão, Alexandre José Garcia,

trinta dias para uso das caldas de Vizella na sua origem,
começando em 1 de julho proximo. '

9. o - Licenças registradas concedidas aos officiaes abuixo meucin-
nados:

Batalhão de caçadores n.o 4
Capitão, Manuel Cypriano da Costa Ribeiro, trinta dias.

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenente, José da Silva Athaide, prorogação por trinta

dias.
Batalhão de caçadores n.O ii

Tenente, José Maria Pereira Vianna, fazendo serviço no
regimento de artilheria n.? 2, noventa dias, a começar em
18 do corrente.

10. o - Foram cenflrmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da 1.&, 2.&, 3.a e 4.&divisões militares concederam aos officiaes
abaixo mencionados, na conformidade do que se acha determinado:

Regimento de cavallaria n.O 3
Tenente coronel, Diogo Carneiro Chichorro de Alcaçova,

qUatro dias.
Regimento de cavallaria n.O6

Capitão, Luciano Augusto da Cunha Doutel, dez dias.

Regimento de infanteria n. o 3
Tenente, José Joaquim Correia de Lacerda, quinze dias.

Regimento de infanteria n.OiO
Capitão, Alfonso Militão de Sá Magalhães, trinta dias.

Regimento de infante ria n.° i7
Alferes, Adrião Urbano Moraes Castro, quinze dias.

Sá da Bandeira.
Está conforme.

, O director da 1.' direcção,

, " ~-~, ," // ç.;. '" . .....""'. .~ .... ," . "~-:::;,p, ..c!'l..( 6"~.j;~;i~"",11
./' . ~.;" "J;j~
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N.O 50
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERR1\

f7 de junho de 48fl9

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

~inisterio da guerra _La Direcção _4.3 Repartição.-
ReI por bem modificar as disposições contidas no decreto
de 31 de março de 1856, ordenando que no uniforme dos
ofIiciaes do corpo do estado maior se façam as alterações
constantes da nota junta, assignada pelo presidente do con-
8:1ho de ministros, ministro e secretario d'estado dos nego-
CIOS da guerra.

O mesmo ministro e secretario d' estado o tenha assim
entendido e faça executar. Paço, em 14 dejunho de 1869. =
lha.=Marquez de Sá da Bandeira.

Nota a que se refere o decreto d'esta data das alterações
mandadas fazer no uniforme dos officiaes

do corpo do estado maior

Casaco -Do feitio dos actuaes, tendo porém as abas 22
~entimetros de comprimento, e as pestanas das algibeiras
da fól'ma indicada nos desenhos que fazem parte da ordem
o exercito n.? 80 do anno passado; gola. e canh.ões de

\'elludo azul (Maria Luisa), tendo n'aqueIla o distinctivo
~?nforme o modelo n.? 1, sendo a casa bordada a fio de

b
Oll"O, e as palmas e canotilhos de prata; vivos de panno
raneo.

1 Charlateiras-De metal como as actuaes, forradas do vel-
udo azul, e sem passador. .
Pennacho - O actual com topo azul.
Calças _ Como as actuaes, com vivo de panno azul nas

COsturasexteriores.
t .Cinto - Como os dos officiaes de artilheria, em substi-
ulção da banda que usam.
d Barrete - Como o actual, tendo na frente o emblema° corpo (modelo n.? 2) bordado a oiro sobre velludo azul.
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Capote - Como o que está adoptado para os officiaes

montados.
Raglan - O actual, sendo a gola de panno azul.
Secretaria d'estado dos negocios da guerra, 14 de junho

de 1869. = Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-1.a Direcção-4." Repartição.-
Tendo em consideração o que me representou o general de
brigada, commandante do deposito de cavallaria: hei por
bem determinar que os officiaes e praças de pret que con-
stituem o estado maior e menor do mesmo deposito usem
de uniforme igual ao do regimento n. o 4 da dita arma, com
a differença de terem na chapa da barre tina, em Iogar do
numero, as iniciaes D. C., as quaes igualmente deverão
usar nos barretes.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 14 de junho de 1869.=
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra -1." Direcção -1. a Repartição-
Hei por bem promover ao posto de tenente, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos officiaes
mais antigos da sua respectiva classe e arma, o alferes de
infante ria do exercito em commissão na provincia de Ma-
cau, Antonio Baptista Tassara. Outrosim sou servido or-
denar que este despacho fique nuIlo e de nenhum effeito
se o agraciado deixar, por qualquer motivo, de servir no
ultramar o tempo marcado no decreto de 10 de setembro
de 1846, levando-se-lhe para esse fim em conta aquelle
que tem servido na referida commissão desde que lhe per-
tenceu promoção ao posto actual no exercito de Portugal.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 15 de junho de 1869.=
REI. =Marqttez de Srí da Bandeira.

2. o -I)or decreto de 9 do corrente mez:

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Miguel Cabral Gordilho de Oliveira Miranda.
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Por decreto de 13 do dito mez:

Castello de S. João da Foz
. Alferes ajudante, o primeiro sargento do regimento de
Infanteria n,? 2, Antonio Alves.

3. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Ilei :

4." Divisão militar
Archivist'l, o archivista que era da extincta 4.a divisão

lllilitar, Ignacio da Silva Monteiro.

Commando geral de artilheria
Archivista, o archivista que era da extincta 5.a divisão

lllilitar, Sebastião Mendes da Rocha.

Estado maior de artilheria
Inspector do material de artilheria da 4.a divisão militar,

o coronel inspector do material de artilheria da 3.a divisão
lllilitar, José Maria de Jesus Rangel.
Inspector do material de artilheria da 3.a divisão mili-

tar, o coronel do estado maior da mesma arma, Francisco
de Paula da Luz Lobo.

Batalhão de caçadores n.s 8
Alferes, o alferes do regimento de infantcria n." 4, Jorge

de Eça Figueiró de Gama Lobo.

Regimento de infante ria n.° 4
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. o 8, Chris-

tovão Pedro de Carvalho.

Regimento de infanteria n.Oi2
~'enente, o tenente do regimento de infanteria n. o 17,

~lfredo Oscar de Azevedo May, continuando na cornmis-
s, o em que se acha.

Regimento de infanteria n.Oi7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 9, Ma-

nUel José Mendes, pelo pedir.

di 4.
0

-:-Tendo sido apresentadas algumas duvidas sobre a
I(lPU:Sl~~:lUpublicada na ordem do exercito n. o 3 do corrente
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anno, relativa ao decreto de 10 de dezembro ultimo: manda
Sua Magestade El-Rei declarar que a execução do referido
decreto só está suspensa na parte que necessita de regula-
mentos, devendo seguir-se para a promoção ao posto de
major nas armas de cavallaria e infante ria o disposto no
decreto de 22 de outubro de 1864, publicado na ordem do
exercito n.? 62 de 10 de novembro do mesmo anno.

5.0-Ministerio da guerra _1." Direeção-P Repartição
,

Bclação D.O 125 dos oOiciaes e praças de pret a qnem é concedida a
medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as regras prescriptas no mesmo decreto, e mediante o proces-
so estabeleclde no regulamento de 22 de agosto de 1864 :

lIIeclallla (Ie I,rata

Batalhão de caçadores n.O3
Alferes, José Rufino de Almeida Figueiredo-valor mi-

litar.
Batalhão de caçadores n.Oii

Capitão, Francisco Antonio de Sequeira-comportamento
exemplar.

Regimento de infanteria n.s i2
Tenente, Luiz José Massano-valor militar.

lIIeclallla elecobre

Regimento de cavallaria n.Of, lanceiros de Victor Manuel
Primeiro sargento aspirante a official, Francisco Augusto

Martins de Carvalho-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.s i
Soldado n.? 16 da 8." companhia, João Gomes-compor-

tamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O9
Primeiro sargento n.? 34 da 7." companhia, João Pereira

da Silva Chapa-comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Primeiro sargento n.? 184 da 5." companhia, Julio Rosa;

e soldados, n.? 76 da L" companhia, Luiz Jorge, e n." 139
da 4." companhia, Francisco Apol1inario Alves, todos de in-
fantcria - comportamento exemplar.
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Praça na reserva
Segundo sargento, que foi, de infante ria n." 2, José de

Almeida - comportamento exemplar.

Paizano
Primeiro sargento aspirante a official, que foi, de infan-

teria n.? 6, Carlos Osorio Pereira Negrão-comportamento
exemplar.

6.°- Declara-se:
1.° Que o conselheiro ajudante do procurador geral da

corôa junto ao ministerio da guerra, Diogo Antonio de Se-
queira Pinto Júnior, desistiu de seis dias da licença regis-
trada que lhe foi concedida pela ordem do exercito n,? 25
d'este anno ;

2.° Que o alferes graduado do regimento de cavallaria
D.O 2, lanceiros da Rainha, Augusto Justiniano da Silva Pin-
to, só gOBOUvinte dias de licença registrada dos quarenta
que lhe foram concedidos pela ordem do exercito n.? 26
do corrente anno,

7.0-1Iinistcrio da guerra - 1. a Direcção - a." Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de a de junho de 1869

Regimento da infanteria D.O i7
José Maria, soldado n.? 18 da 4.&companhia, conde-

lImado em trinta dias de prisão correccional, pelo crime de
furto no valor de 46000 réis.

Francisco Lampreia, soldado n.? 24 da 8." companhia
absolvido do crime de ferimentos, por falta de prova.

8.0-Ministcrio da Duerra - 2.&Direcção - 2." Hepartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os olliciaes abaixo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualificadas as rcíermas que
lhes haviam sido ceuferidas:

~enente coronel com o soldo mensal de 486000 réis, o
~a.Jor Gaspar Joaquim de Sousa, reformado pela ordem
o exercito n.? 8 de 1868.
Major com o soldo mensal de 456000 ré\s, o capitão

qudartelmestre Joaquim Manuel da Palma, reformado pela
Dr em do exercito n." 20 de 1868.



242

Capitão com o soldo mensal de 2475000 réis, o capitão,
João Miguel Luciano de Miranda, reformado pela ordem do
exercito n." 39 de 1866.

9. °- Ministerio da gnerra -1. a Direcção - 6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes e empregados
abaixo mencionados em sessão de 3 do corrente mez

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-20' Direcção
Aspirante, Gaudencio Eduardo Carneiro, trinta dias para

se tratar,
Aspirante, Miguel Lino de Abreu, quarenta dias para se

tratar em ares patrios.

Batalhão de caçadores noo 4
Major, Cypriano Antonio de Almeida Santos, quarenta

dias para uso das caldas de Monchique na sua origem.
Capitão, João de Vasconcellos, sessenta dias para se tra-

tar.
Tenente; Francisco de Paula Brandeiro de Figueiredo,

quarenta, dias para uso das caldas de Monchique na sua
origem.

Regimento de infanteria noo 7
Alferes, Francisco Pinto de Almeida, sessenta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria no° ii

Tenente, Benedicto Candido de Sousa Araujo, trinta dias
para uso das Caldas da Rainha na sua origem.

Praça de Albufeira
Alferes reformado, cornmandante, João Domingues de

Macedo e Brito, trinta dias para uso das caldas de Monchi-
que na sua origem.

Reformados
Major, Francisco Carneiro de Brito, trinta dias para uso

das caldas da Rainha na sua origem.
Capitão, Francisco José Prado, trinta dias para uso das

caldas da Rainha na sua origem.

10. O-Licenças registradas concedidas ao official e auditor
abaixo mencionados

5,' Divisão militar
Auditor do exercito, com exercício n'esta divisão, Sera-
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fim Nunes da Costa, prorogação por sessenta dias a contar
do dia 2 do proximo mez de julho.

Regimento de infanteria n.o 4
Capitão, Antonio Ribeira Fernandes, prorogação por mais

tres mezes,

11.°_ Foi confirmada II licença registrada que o commandante da
4. a divisão militar concedeu ao official abaixo mencionado, na confor-
midade do que está determinado:

Regimento de infanteria n.s 1.7
Alferes, Manuel Antonio de Oliveira, oito dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o director da L' direcção,
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SE~RETARL\ D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERR.\

23 de junho de 4869

•

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Carla de lei

Presidencia do conselho de ministros. - Dom Luiz, por
graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. Faze-
mos saber a todos os nossos subditos, que as côrtes geraes
decretaram e nós queremos a lei seguinte:

Artigo 1.0 É o governo relevado da responsabilidade em
que incorreu, exercendo funcções legislativas.
Art. 2.0 Os decretos de natureza legislativa, promulga-

dos pelo governo desde 26 de janeiro a 24 de abril do
corrente anno, continuam em vigor emquanto não forem al-
terados pelo poder legislativo. '

Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o
Conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como
n'ena se contém.

O presidente do conselho de ministros e os ministros e
secretarios d'estado das differentes repartições a façam im-
primir, publicar e correr. Dada no paço de Belem, aos 10
de junho de 1869.=EL-REI, com rubrica e guarda.=
Marquez de Sá da Bandeira = Antonio, Bispo de Vizeu=
A.ntonioPequito Seixas de Andrade = Condede Samodães=
'J.;,Sé Maria Latino Coelho=Sebastião Lopes de Calheiros 4
enezes.-Logar do sêllo grande das armas reaes.

2. o - Decreto

II~iinisterio da guerra -1. a Direcção -1. a Repartição. -
ei por bem determinar que as vacaturas dos logares de

secretarios dos commandos das divisões militares e das
~~ma8de engenheria e artilhe ria se preencham pelos archi-
r 18tas, que, á maior antiguidade e melhores informações,
eUuam a condição de haverem satisfeito ás provas estsbe-
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lecidas pelos regulamentos constantes das ordens do exer-
cito n.08 39 e 54 de 1864, até que se publiquem os regula-
mentos necessarios para a execução do artigo 70.° do de-
creto de 10 de dezembro de 1868.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 22 de junho de 1869.=
REI.=Mat'quez de Sá da Bandeira.

3.0-Por decreto de 16 do corrente mez:

Batalhão de caçadores n.· t.
Cavalleiros da ordem militar de S. Bento d'Aviz, os ca-

pitães, Joaquim Carlos da Silva Heitor e Manuel José de
Araujo.

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o capi-

tão de infanteria, em commissão, Izidoro José de Betten-
court Lapa.

Por decreto de 19 (lo (lito mez:

Commissões
Alferes, o alferes graduado de infanteria, servindo no de-

posito geral de guerra, Emílio José do Mesquita Vidigal
Salgado.

Por decreto de 21 (lo dito mez:

Commissões
Tenente, o alferes de infanteria, servindo no deposito

geral do guerra, Emilio José de Mesquita Vidigal Salgado.

Pnr decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o coronel de infan-
teria, Augusto Carlos Mourão, pelo requerer e ter sido jul-
gado incapaz de serviço activo, pela junta militar de saude-

Per decreto da mesma data :

Reformado no posto de major com o soldo mensal de
45~OOO réis, o capitão do regimento de infanteria n.° 7, Luiz
Augusto dos Santos, pelo requerer e lhe aproveitarem as dis-
posições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho de 1863.
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4.°_ Por determinação de Soa MagestadeEI-Ilei:

Regimento de cavallaria n.O4
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do de-

posito de cavallaria, Luiz José de Almeida e Silva.

Regimento de cavallaria n.o 6
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gimento de cavallaria n.? 4, Manuel Antonio Pinto.

Deposito de cavallaria
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gimento de eavallaria n." 6, Balthasar Jacinto Cardoso Ce-
sar.

Regimento de infanteria n.o 7
Capitão da 5." companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 8, Silvério José Henriques Gamboa.

Regimento de infanteria n.o 8
Capitão da 2." companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 13, Manuel Henriques Serrão da Veiga.

5.°_ Ministerio da guerra. - Tendo-se suscitado algu-
tnas duvidas sobre a execução da circular e offi.cioexpedi-
dos pela repartição do quartel mestre general em 5 de ou-
tubro de 1847, Sua Magestade EI-Rei determina que os com-
tnandantes das divisões façam responsaveia os governadores
e commandantes das praças de guerra e de outras fortifica-
ç<Jespelos respectivos commandos e pela conservação das
tnesmas fortificações, impedindo, conforme as ordens geraes
~o exercito, que as esplanadas, terraplenos e fossos sirvam
e pastagem ou a culturas nocivas á sua conservação; e

que prohibam o empregarem-se os presos sentenciados, exis-
~ntes nas mesmas praças, em outros serviços que não se-
Jatn os do seu proprio rancho, do movimento e limpeza
do material de guerra e d'aquelles trabalhos designados
no mappa junto ao regulamento de 14 de junho de 1817,
dando parte de qualquer infracção d'esta ordem j e que o
COtntnandantegeral de engenheria deve vigiar pelo dispos-
to na referida circular, ordenando aos officiaes do corpo do
seu commando dêem parte de qualquer falta que haja na
e::tecuçãodas ordens contidas na referida circular.
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6.0-Declara-se:
1.0 Que o capitão do regimento de infanteria n.? 10,

Affonso Militão de Sá Magalhães, só gOBOUdez dias da li-
cença registrada que lhe foi concedida pela ordem do exer-
cito n.? 29 d'este anno.

2. o Que o alferes do regimento de infanteria n. o 17, Ma-
nuel Antonio de Oliveira, desistiu da licença registrada de
oito dias, que lhe tinha sido concedida pela ordem do exer-
cito n." 30 do corrente anno,

7. °- Ministerio da gue1'ra - 2.a Direcção - 2. a Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualificadas as reformas que
lhes haviam sido conferidas:
Tenente coronel, com o soldo de 48~000 réis, o major

Francisco de Paula e Silva, reformado pela ordem do exer-
cito n." 27 de 1868.

Major, com o soldo de 4MOOO réis, o capitão José Bento
da Silva, reformado pela ordem do exercito n.o 24 de 1868.

Major, com o soldo de 4ó~000 réis, o capitão Agostinho
Veriesimo de Moura, reformado pela ordem do exercito
n." 26 de 1868.

Major, com o soldo de 4[)6000 réis, o capitão Antonio
Botelho Pimentel, reformado pela ordem do exercito n.? 27
de 1868.

8. o _ Ministerio da guerra - 1.a Direcção - a.· I\epartição
Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar

em sessões de 12 e ii) do corrente mez

Em sessão de 12:

Regimento de cavallaria n.o 5
Joaquim Fortunato, soldado n.? 38 da 4.& companhia-e-

condemnado em um anno de trabalhos publicos nas fortifi-
cações, pelo crime de falta de respeito e desobediencia ao
seu superior.

Batalhão de caçadores n,v i
Bernardo da Silva, soldado n.? 18 da 6.· companhia,

accusado dos crimes de deserção aggravada eroubo-absol-
vido do crime de roubo, por não resultar dos autos prova
clara e concludente para a condemnação. Julgam proce-
dente c provada a accusação, quanto ao crime de deserção
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Com reincidencia e arrombamento do calabouço; attenden-
do porém que o réu já está condemnado por sentença, pas-
sada em julgado, de 25 de abril de 1863, em nove annos
~e serviço no ultramar, pelos crimes de deserção e furto,
Julgam a pena que corresponde aos novos crimes absorvi-
da por aquella que já foi julgada, e mandam, por isso, que
se cumpra o julgado.

Batalhão de caçadores n.s 6
Antonio Antunes de Almeida, soldado, n.? 30 da 3."

Companhia- condemnado em seis annos de trabalhos pu-
blicos no ultramar, n'uma das possessões de La classe;
José Luiz, soldado, n.? 36, da mesma companhia - con-
demnado em tres annos de trabalhos publicos no continen-
te; João José, n.? 19, Manuel da Cunha, n." 29, Francis-
co Maria de Sousa, n.? 38, e João Rodrigues de Oliveira,
n.s 52, todos soldados da mesma companhia -condemnados
em um anno de trabalhos publicos no reino; e Manuel Baião,
so!dado n.? 15 da mesma companhia - condemnado em
seiSmezes de rigorosa prisão; pelos crimes de offensas, in-
subordinação e motim de noite.

Em sessão de 15:
Regimento de cavallaria n.o 5

Antonio dos Santos, soldado n.? 33 da La companhia-
bondemnado em seis mezes de prisão correccional, no cala-
ouço do regimento; e Joaquim José, soldado n." 47 da

m~sma companhia - condemnado em um anno da mesma
~rlsão; pelo crime de ferimentos praticados um na pessoa
o outro.

Regimento de infanteria n.Ot4
José da Fonseca, soldado n." 25 da 3.a companhia-

~.~mdemnadoem seis mezes de trabalhos publicos nas for-
I cações militares, pelo crime de abandono do posto.

9.° - Ministerio da guerra -1. a Direcção - 6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 3 do corrente mez:

Batalhão de caçadores n.O7
C ~ajor, Manuel Ignacio de Brito, trinta dias para uso das
a l\1li da Rainha na sua origem.
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Regimento de infanteria n.o i3
Capitão, Manuel Henriques Serrão da Veiga, quarenta

dias para se tratar.

Em sessão de 12 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.O7
Tenente coronel, Antonio Crispiniano do Amaral, qua-

renta dias para uso das caldas de S. Pedro do Sul ou Man-
teigas na sua origem, começando em 10 de julho proximo-

Em sessão de 17 do dito mez:

Estado maior de artilheria
Capitão, Augusto Frederico Pinto de Rebello Pedrosa,

sessenta dias para se tratar.
Almoxarife de 2.&classe, Germano Antonio Rodrigues

Casaleiro, sessenta dias para se tratar.

Regimento de artilheria n.Ot
Capitão, José Antonio da Costa Braklamy, vinte dias

para uso das Caldas da Rainha na sua origem.

Regimento de cavallaria n.O2, Ianceíros da Rainha
'Tenente coronel, Joaquim José da Silva Castello Branco,

quarenta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.· 4
Tenente, Jorge Correia Pinto de Moraes Sarmento, trinta

dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.o 7
Alferes, addido a artilheria n.? 1, Leopoldo Cesar de No-

ronha Gouveia" vinte dias para se tratar.

Batalhão n.o 2 de caçadores da Rainha
Major, Vicente José Borges de Medeiros, quarenta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.OiO

Tenente, Porfirio Arsenio de Athaide Pimenta, vinte dias
para se tratar.

Regimento de infanteria n.o ii
Capitão, João Rodrigues, quarenta dias para se tratar.

Companhia de saude do exercito
. Capitão, José Antonio da Costa e Vasconcellos, vinte dias

para uso das Caldas da Rainha na sua origem.
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1O.O-Licença registrada concedida ao omcial abaixo mencionado

Regimento de artilheria n.' t
Primeiro tenente, José Maria Dias Grande, dois mezes.

l1.°-Foram confirmadas 3S licenças registradas que o comman-
dante da 3.a divisão militar concedeu aos officiaes abaixo mencionados,
na conformidade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n." 7
Alferes, Eduardo Celestino de Magalhães Brandão, oito

diaBo
Batalhão de caçadores n." 9

Capitão, Antonio Xavier Teixeira Homem de Brederode,
oito dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o director da L' direcção,

,~.
_1' •,..:-~





N.O 52
SE~RETARU D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

a de julbo de j869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

I ,o-Decreto

Ministerio da guerra-1." Direcção _L" Re~artição.-
Attendendo ao que me representou Hypolito Cassiano de
Meno, ex-alferes do antigo regimento de infanteria n." 22,
o qual provou achar-se ao abrigo das disposições do artigo
21.0 do decreto com força de lei de 22 de outubro do anno
p,roximo passado: hei por bem determinar que seja admit-
tIdo na 5." companhia de reformados, na conformidade das
determinações do citado artigo.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 28 de junho de 1869.=
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

2.°_ Por deerete de 22 do mez prerimn findo:

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-

ceição de Villa Viçosa, o tenente de infanteria em commis-
Ililo, ,Antonio Rufino Pereira Barbosa, em remuneração dos
~~l'VIÇOS prestados ás liberdades patrias, e á actual dynas-da, por seu pae, Manuel Pereira Barbosa, capitão, que foi,
de voluntarios da Rainha a Senhora D. Maria II, e atten-
endo aos merecimentos do agraciado.

Por decreto de 28 do dito mez:
:eformado, na conformidade do disposto nos artigos 2.°em .~ da carta de lei de 8 de junho de 1863, em primeiro

~5 elal, Com a graduação de major, e o soldo mensal de
r' tS~?O réis, o segundo offícial da 2." direcção da secreta-
;a estado dos negocios da guerra, Pedro Zacharias Ar-
aut Duhau Laborde.
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FOI' decreto tle 30 do tlito mez:
Reformado no posto de major, com o soldo mensal de

4MOOO réis, o capitão quartel mestre de cavallaria em dis-
ponibilidade, Joaquim da Silva Rosa, pelo requerer elhe apro-
veitarem as disposições do artigo 2.° da carta de lei de 8
de junho de 1863.

Por decreto da mesma data:,
Reformado, na conformidade da lei, o tenente do regi-

mento de infanteria n,o 17, Manuel Candido Boleto, pelo
requerer, e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
junta militar de sande.

3. °- Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

Regimento de artilheria n.O2
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de ar-

tilheria n.? 3, João de Sousa Neves, pelo pedir.

Regimentode artilheria n.O3
Segundo tenente, o segundo tenente do regimento de ar-

tilheria n.? 2, Luiz de Mello Bandeira Coelho, pelo pedir.

Regimentode infanteria n.O7
Alferes, o alferes do regimento de infante ria n.? 12, Ar-

naldo Belisario Barbosa, pelo pedir.

Regimentode infanteria n.Oi2
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 7, Ce-

lestino Hypolito de Oliveira, continuando na commissão em
que se acha.

Regimentode infanteria n.Oi3
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 18,

José Maria Smith Barruncho, continuando na commissão
em que se acha.

Regimentode infanteria n.s iS
Capitão da 2." companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 6, Antonio Jacinto Dine.
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 13,

Manuel Ferreira de Carvalho, pelo pedir.

4.°_ Ministerio da guerra -1.a Direcção - 2." Reparti.
ção.-Sua Magestade EI-Rei determina que nos assenta-
mentos das praças readmittidas no serviço militar em vir'
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tude da circular de 30 de setembro de 1868, quando não
completarem os tres annos de readmissão, na casa - ulte-
rior destino - se averbe «passou á reserva por .•. (designa-
se o tempo que lhes faltar) em... »

5.o-Ministerio da guerra-c-T." Direcção - 5.a Reparti-
ção.- Sua Magestade El-Rei manda recommendar a exacta
observancia da seguinte disposição que se lê na ordem do
exercito n.? 24 de 17 de maio de 1837:

Que achando-se os auditores debaixo das immediatas or-
dens dos commandantes das divisões militares, em que têem
exercício, devem residir nas povoações em que se acharem
Os quarteis generaes das mesmas divisões.

6.o-Ministerio da guerra _1.a Direcção-1.a Reparti-
ção.- Declara-se que no dia 3 do corrente se apresentou
n'este minieterio, por ter regressado do ultramar, havendo
terminado a sua commissão, o alferes de infanteria, Emy-
gdio Martins da Conceição, ficando collocado na arma a
que pertence com o posto que tem.

7.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-1.a Repartição

nelação n.? 126 do official e praças de pret a quem é concedida a
medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as regras prescriptas no mesmo decreto, e mediante I) proces-
so estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864 :

Medalha de prata

Reformado
Tenente coronel, Manuel Antonio de Oliveira Bastos-

valor militar, bons serviços e comportamento exemplar.

Ile(lalha de cobre

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.· Direcção
P ~spirante, com graduação de tenente, Manuel Joaquim
f ~lxoto, sargento quartel mestre aspirante a offícial, que
01, de cavallaria n.? 6-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 2
d SlIe...gundo sargento n,° 3 da 7.a companhia, Joaquim J osé
e .lu.atos- comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.O4

Soldado n.? 30 da 6." companhia, José Chumella-com-
portamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldado n.? 61 da 4.a companhia de infanteria, Januario

da Silva - comportamento exemplar.

Paizanos
Anspeçada, que foi, de caçadores n. o 7, Antonio Gas-

par, e soldado, que foi, de infanteria n.? 17, Francisco Ro-
drigues Tavares - comportamento exemplar.

8. 0_ Ministerio da guerra -1." Direcção - 5. a ltepartirão

Sentenças proferidas pela supremo conselbo de [usttça militar
em sessões de 19 e 22 de junho proximo flndn

Em sessão de 19:

Batalhão de engenheria
Raymundo José Ferreira, soldado n ,? 109 da 2." com-

panhia, accusado do crime de ferimentos. Mandam que seja
801to, visto constar dos autos que o accusado procedeu em
justa e propria defeza da sua pessoa.

Regimento de cavallaria n.s i, lanceiros de Victor Manuel
Joaquim José Teixeira, soldado n.? 3 da 6." companhia,

accusado dos crimes de receptação de roubo e deserção.
Julgam improcedente, por não provada, a accusação com
respeito ao crime de receptação de roubo; e condemnam o
accusado pelo crime de deserção, em quatro annos de ser-
viço na Africa occidental.

Reformados
Manuel da Rocha, soldado n.? 63 da 3." companhia,

accusado do crime de ferimentos. Mandam que seja solto,
visto constar dos autos que o crime se acha prescripto, se-
gundo a lei.

Em sessão de 22:

Regimento de infanteria n.Oi3
Miguel Ferreira, cabo n.? 51 da 6.a companhia, aecnsa-

do do crime de offcnsas corporacs. Mandam que seja BoI·
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to, por não resultar dos autos prova sufficiente, que faça
convencer de que o réu commettêra similhante crime.

9.°_ Ministerio da guerra -2. a Direcção - 2. a Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualiílcadas as reformas que
lhes haviam sido conferidas:

General de brigada, com o soldo de 75i$000 réis, o co-
ronel, José Joaquim Esteves Mosqueira, reformado pela or-
dem do exercito n.? 53, de 1868.

Major, com o soldo de 45i$000 réis, o capitão, Francisco
Alves Coutinho, reformado pela ordem do exercito n." 33,
de 1868.

Major, com o soldo de 456000 réis, o capitão, José Joa-
quim de Almeida, reformado pela ordem do exercito n.? 33,
de 1868.

Major, com o soldo de 455000 réis, o capitão, Francis-
co Carneiro de Brito, reformado pela ordem I do exercito
n.v 40, de 1868.

Major, com o soldo de 45i$000 réis, o capitão, Christo-
vão Amaro Frederico, reformado pela ordem do exercito
n.o 5, de 1869 .

. 10.° - Licenças registradas concedidas aos officiaes abaixo men-
clonados:

Batalhão de caçadores n.· 4
..Tenente, Antonio Pedro de Brito Villa Lobos, proroga-

çao por dois mezes.

Batalhão de caçadores n.· 8

d
~apitão, Vicente Maria Pires da Gama, prorogação por

OlS mezes.
Regimento de infanteria n.s 7

Tenente, Fernando Augusto RebelIo, noventa dias.

d 11.°-Foram confirmadas as licenças registradas que es comman-
/otes das ta, a-, 3.a e 4." divisões militares concederam aos offi-
nlad

csabaixo mencionados, na conformidade do que se acha determi-a o:
Regimento de cavallaria n.· 4

Alferos, Luiz de Albuquerque, oito dias.



258
Regimento de cavallaria n.· 6

Alferes, Antonio do Carvalhal da Silveira Telles e Car-
valho, vinte dias.

Batalhão de caçadores n.· 3
Capitão, Jacinto Ignacio de Brito Rebello, vinte dias a

começar no dia 1.0 do corrente mez.

Batalhão de caçadores n.· 6
Alferes, Luiz Pereira de Azevedo, trinta dias.

Batalhão de caçadores n.· 9
Capitão, Antonio Xavier Teixeira Homem de Brederode,

vinte dias.
Tenente ajudante, João Eduardo Souto Maior Lencastre

e Menezes, quarenta dias.

Regimento de infanteria n.· 3
Tenente, Manuel Joaquim Barruncho de Azevedo, qua-

renta dias.
Regimento de infanteria n.· U.

Alferes, Antonio José Lopes, oito dias.

Regimento de infanteria n.· 17
Cirurgião ajudante, Joaquim José Pimenta Tello, dez

dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.

,,'. ... ....
",' ."'

;f .......

o director da 1.' direcção, • ./

...·4 ~.....;r;. JOIt~"':- ,ti .~.~ 1-
~/~ • ~,~fI';~.. ~~~·v,..



N.U 55
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

tO de julho de t8(;9

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Ministerio da guerra-V' Direcção=--d." Repartição.-
Rei por bem determinar que a cifra de que usam nos
barretes os officiaes da arma de engenheria, seja substi-
tuida pelo emblema designado no modelo junto; ficando
n'esta parte alterado o § 1.0 das disposições geraes a que
Se refere o decreto de 12 de fevereiro de 1862, publicado
na ordem do exercito n.? 8 do mesmo anno,

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 5 de julho de 1869.=
REI.=Marquez de Sá da Bandeira .

.A.t~inisterio da guerra -1. a Direcção - 5. a Repartição-
nu endendo ao que me representou o major reformado, Ma-
Çõ el Paes Coelho, pedindo para ser exonerado das func-
es de secretario do hospital de invalidos militares de Ru-
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na, pelo seu estado valetudinario: hei por bem exonera-lo
do referido cargo.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 7 de julho de 1869.=
REI. =Ma1'quez de Sá da Bandeira.

2. o -Por decreto de 28 do mez proximo passado:

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Avis, o ca-

pitão de engenheria, Manuel Raymundo Valladas.

Por decreto de 2 do corrente mez:

Batalhão de caçadores n.· ti
Ajudante, o alferes, Diocleciano Ernesto Moniz.

Por decreto de 7 do dito mez :

Reformados, na conformidade da lei, os capitães, do re-
gimento de cavallaria n.? 5, José Antonio de Lima Car-
mona; e do regimento de infanteria n.? 9, Felix Bernar-
dino de Queiroz; pelo requererem, e terem sido julgados
incapazes do serviço activo, pela junta militar de saude.

3.°_ Por determinação de Sua MagestadeBl-Ilei:

Sub-divisão militar do Funchal
Commandante, o coronel de infanteria commandante da

sub-divisão militar de Ponta Delgada, José Ribeiro de Mes
quita.

Sub-divisào militar da Horta
Commandante interino, o coronel do regimento de infan-

teria n.? 8, Jacinto Augusto Camacho, ficando exonerado
do commando interino da sub-divisão militar do Funchal.

Suh-diviaâo militar de Ponta Delgada
Encarregado interinamente do commando d'esta sub-

divisão militar, o coronel do batalhão n.? 2 de caçadores da
Rainha, Joaquim José de Macedo e Couto, accumulando
esta commissão com o commando do referido batalhão.
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Regimento de cavallaria n,O3

Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de ca-
vallaria n. ° 5, Antonio Loureiro de Miranda.

Regimento de cavallaria n.O5
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de ca-

vallaria n.? 3, Diogo Carneiro Chichorro de Alcaçova.

Batalhão de caçadores n.Oii
Alferes, o alferes do regimento de' infanteria n." 9, Luiz

Augusto de Cerqueira.

Regimento de infanteria n.O9
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 6, Luiz

Pereira de Azevedo.

Regimento de infanteria n.Oi2
. Coronel, o coronel de infanteria commandante da sub-

dlvisão militar da Horta, José Maria Gomes.

4.o-Ministerio da guerra-c--L" Direcção-5.a Reparti-
ção.-Determina Sua Magestade EI-Rei que o auditor do
e:Xercitoem exercicio na 5.&divisão militar, Serafim Nunes
d~Costa, passe a exercer as funcções do seu cargo na 4." di-
vlsão, por ter sido promovido a juiz de direito de 2.&classe
o auditor, Fernando Affonso Geraldes.

'"5.0-Ministerio da guerra-V' Direcção-2.& Reparti-
~ao.-Sua Magestade EI-Rei determina que os comman-
antes da 1.", 2.&, 3." e 4." divisões militares mandem

apresentar no deposito de cavallaria os recrutas que, pela
Sua robustez e mais qualidades physicas, forem destinados
para os corpos da dita arma.

6. °- Ministerio da guerra - 2. a Direcção - 2." llepartição

Post.os e vencimentos mensaes com que ficaram os oIDciaes abaixo men-
~lonados, a quem ultimamente foram qualificadas as rerormas que
hes haviam sido eenferidas:

r General de brigada, com o soldo de 7MOOO réís, o co-
Ouel,.barão de Proença a Velha, reformado pela ordem do
e:Xerclton." 35 de 18G8.
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Major, com o soldo de 456000 réis, o capitão, José Joa-

quim Pimentel, reformado pela ordem do exercito n.? 33
de 1868.

Major, com o soldo de 4MOOO réis, o capitão, Elias
Antonio Ferraz, reformado pela ordem do exercito n.? 35
de 1868.

Capitão, com o soldo de 24aOOO réis, o capitão visconde,
de Francos, reformado pela ordem do exercito n.? 19
de 1867.

7. °- Ministcdo da guerra - VI Direcção -5." Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de 26 do mez proximo passado

Regimento de artilheria n.s 3
Manuel Maria, cabo de esquadra n.? 64 da 6." compa-

nhia, absolvido do crime de offensa corporal, praticado con-
tra um soldado da guarda municipal de Lisboa, por se não
achar nos autos prova su:fficientepara a condemnação.

Regimento de cavallaria n.v 2, lauceiros da Rainha
Luiz Roço, soldado n.? 10 da 6." companhia, condemna-

do em trinta dias de prisão correccional no calabouço do
regimento, pelo crime de furto inferior a 20aOOO réis,

Regimento de cavallaria n,o 6
Antonio Joaquim Gouveia, soldado n.? 49 da 8." compa-

nhia, condemnado em seis mezes de prisão, conforme o dis-
posto no artigo 360.° do eodigo penal, pelo crime de feri-
mentos.

Regimento de infanteria n,v 8
Francisco da Costa Leite, anspeçada n.? ü5 da 5." com-

panhia, condemnado em dois annos de prisão correccional,
pelo crime de peculato,

8. 0_ Ministcl'io da gllC1'I'tt -1. a DiI'ccção- 6. a Hellartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos offieiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 17 do mez proximo passado:

Regimento de infanteria n.s i3
Alferes, Augusto Eduardo ele Sousa Dias, vinte dias parlJ.

118 tratar.
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Em sessão do 1.° do corrente mez:

3.' Divisão militar
Capitão do corpo do estado maior, sub-chefe do estado

maior da mesma divisão, Antonio Nogueira Soares, qua-
renta dias para uso das caldas de Vizella na sua origem,
Começando em 13 d'este mez.

Regimento de cavallaria n.O6
Capitão, João Marcellíno Carneiro, sessenta dias para se

tratar.
Batalhão de caçadores n.O9

Major, José de Oliveira Queiroz, trinta dias para uso
das caldas de Vizella na sua origem, começando em 10
d'este mez.

Alferes, Antonio Augusto Pinto de Magalhães, vinte dias
para banhos do mar.

Regimento de infanteria n.s 5
Alferes, Luiz de Sousa Gomes e Silva, trinta dias para uso

das caldas de Vizella na sua origem, começando em 4 d'este
Illez.

Regimento de infanteria n.° 9
Alferes, João Antunes Leite Junior, sessenta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.Oi3

Coronel, Manuel da Silva Freire, dezeseis dias para uso
das caldas de Chaves na sua origem, começando em 16
d'este mez.

Capitão, Antonio Maria da Purificação, sessenta dias para
ee tratar.

Regimento de infanteria n.s iS
Tenente, Antonio Joaquim de Brito, quarenta dias para

lIe tratar.
Reformados

Major, Antonio José Ferreira, trinta dias para uso das
caldas de Vizella na sua origem, começando em 15 do cor-
rente mcz.

Alferes, Agostinho Pinto Tapada, trinta dias para se
tratar.

9.°_ Foram confirmadas 3S licenças registradas que o enmman-
dantll da 2. a divisão militar cone deu aos cfficiaes abaixo mencionados,
na conformidade do que se acha determinado:

2.· Divisão militar
Ao capitão do corpo de estado maior, sub-chefe do estado
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maior da referida divisão, Manuel Paulo de Sousa, quaren-
ta dias, a contar de 7 do corrente mez.

Regimento de cavallaria n.· 6
Tenente, Alexandre Manuel da Veiga, quinze dias a co-

meçar em 7 do corrente mez,

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o direotor da La direcção,

~~Çj/~



N.o 54
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

17 de julho de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1_ o - üecretes
Ministerio da guerra-l.a Direcção - 3_aRepartição.-

Tendo o capellão do batalhão de caçadores n.? 8, Manuel
Joaquim Barbosa, completado os dois annos de serviço,
por que provisoriamente foi nomeado pela portaria de 15 de
março de 1867; e havendo o referido capellão durante
aquelle periodo desempenhado as funcções do seu ministe-
rio por modo quc lhe ha merecido as melhores informações,
pelas quaes se torna por todos os titulos muito digno de
consideração: hei por bem, na conformidade do disposto
nos artigos 13.0 e 22.0 do regulamento de 22 de outubro
de 1863, determinar que ao mesmo capellão seja conside-
rada como definitiva a sua nomeação de capellão militar,
ficando pertencendo ao respectivo quadro com as honras
militares e as vantagens do posto de alferes, segundo o de-
terminado na lei .
. O presidente do conselho de ministros, ministro e secreta-
riO d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha entendi-
do e faça executar. Paço, em 5 de julho de 1869.=REI.=
Marczuezde Sá da Bandeira.

Ministerio da guerra-1.a Direcção _1.a Repartição.-
tttendendo ao que me representou o tenente da guarnição
a provincia de Moçambique, Francisco Augusto de Seixas,

o qual, sendo primeiro sargento do exercito de Portugal,
fOI despacha,do alferes para aquella província, por decreto
expedido pelo ministerio da marinha e ultramar, anterior-
:ente á circular de 21 de maio de 1862; tendo em consi-
eração as boas informações havidas a seu respeito, e que

~ serviço por elle prestado como official nas possessões ul-
~arnarinas não é de menos valia do que aquelle que pode-ha. ter feito nos corpos do continente como official inferior:
81 por bem determinar que ao referido official se tornem
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extensivas as disposições da sobredita circular, e que, nos
termos da mesma, seja considerado alferes de infanteria do
exercito de Portugal desde quando lhe venha a pertencer
esse posto no mesmo exercito, por ordem da antiguidade,
em concorrencia com os sargentos da sua arma.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos nego cios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça exacutar. Paço, em 13 de julho de 1869= REI.=
Marquez de Sá da Bandeira.

2. °- Por decreto de 8 do corrente mez:

Reformado na conformidade da lei, o major do regimento
de infanteria n. ° 17, Joaquim José de Sarria, pelo requerer
e ter sido julgado incapaz do serviço activo, pela junta mi-
litar de saude.

Por decreto de 9 do dito mez:
Batalhão de caçadores n,· to

Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 9, João
Antonio Ferreira dos Santos, que satisfez ás prescripções
do artigo 23.° do decreto com força de lei de 10 de dezem-
bro de 1868.

Por decreto de 14 do dito mez:
Estado maior de engenheria

Tenente, o alferes do batalhão n.? 2, de caçadores da
Rainha, visconde de Seisal (Pedro Mauricio Correia Henri-
ques), por lhe serem applicaveis as disposições contidas no
decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1863, em
conformidade com o disposto na carta lei do 1.0 de julho
de 1867.

3.0-Por portaria de 12 do corrente mes:

Caserneiro dos quarteia do forte de Nossa Senhora da
Graça, o segundo sargento da t» companhia de reforma-
dos, Manuel Antonio Guerra.

4. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

Praça de Peniche
Major da praça, o major de artilheria, major da praça

do eastello de Angra, Antonio Maria Camolino.
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Castello de Angra
Major da praça, o tenente coronel de artilhe ria, major

da praça de Peniche, Ivo Celestino Gomes de Oliveira.
Regimento de cavallaria n.· 2, Ianceíros da Rainha

Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n. ° 7, Leo-
poldo Cesar de Noronha Gouveia, pelo pedir.

Regimento de cavallaria n.· 7
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 2, lan-

çeiros da Rainha, João José de Mello, continuando na com-
missão em que se acha.

Hospital militar permanente do Porto
Cirurgião de brigada, director, o cirurgião de brigada

addido á 3," divisão militar, Domingos Luiz Gonçalves.

5.0-Ministerio da guerra-2.a Direcção-c-S." Reparti-
ção.- Sendo conveniente alterai' em parte a determinação in-
8erta na ordem do exercito 0.°44 de 5 de setembro de 1864:
()I'dena Sua Magestade EI·Rei que os officiaes e emprega-
dos civis reformados residentes na 1.0. divisão militar, apre-
Sentem ou remettam os seus recibos de soldo ao comman-
dante ou governador militar mais proximo da sua residencia,
a fim de serem vizados por qualquer d'estas auctoridades
e por ellas enviados ao commandante da referida divisão,
o qual remetter:i os ditos recibos ao ministerio da guerra,
pelo modo indicado na supracitada ordem do exercito.

6,o Declara-se:
1.0 Que a condição expressa no n.? 6 do artigo 23.° do

decreto de 10 de dezembro de 1868, é tão sómente obri-
gatoria com relação ao monte pio offieial, dando comtudo
a?S militares a faculdade de lhe preferirem outros monte
~.I~S auctorisados pelo governo; e que a disposição transito-
11,\ do artigo 89,0 dispensa de satisfazer aquella condição,
OsofIiciaes que na data da publicação do referido decreto
~to. porlesr,em sei' recebidos no monte pio official, e os in-
, vlduos que tendo praça no exercito na mesma data, se-
~am posteriormente promovidos em circumstancias identi-
'as;
d 2,0 Que o capitão do batalhão de caçadores n.? 4, João
de Yasconcellos, só gosou trinta dias dos sessenta da licença
()~Junta militar de saude, que lhe foram concedidos pela

em do exercito n.? 30 d'esto anno ;
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3.° Que o capitão da companhia de sande do exercito,
José Antonio da Costa e Vasconcellos, só gosou dezeseis
dias dos vinte da licença da mesma junta, que lhe foram
concedidos pela ordem n.? 31 tambem d'este anno,

7. 0_ Ministerio da guerra - 2. a Direcção - 2. a RelJartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualificadas as reformas que
lhes haviam sido conferidas:

Major, com o soldo de 45i$000 réis, o capitão Antonio
d'Ultra Paes Júnior, reformado pela ordem do exercito
n,? 40 de 1868.

Major, com o soldo de 45i$000 réis, o capitão Florindo
José da Guerra, reformado pela ordem do exercito n.? 62
de 1868.

Capitão, com o soldo de 24i$000 réis, o capitão João Ma-
ria de Magalhães Coutinho, reformado pela ordem do exer-
cito n.? 35 de 1868.

Capitão, com o soldo de 24i$000 réis, o capitão D. Fran-
cisco Salazar Moscoso, reformado pela ordem do exercito
n.? 40 de 1868.

Segundo official, com o soldo de 24i$000 réis, o segundo
official da 2.0. direcção do ministerio da guerra, Francisco
José Gomes, reformado pela ordem do exercito n.? 40 de
1868.

8.0-Ministerio da guerra-t.a Direcção-a.a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessões de 29 de maio ultimo, e 6 e tO do corrente mez

Em sessão de 29 de maio:

Regimento de cavallaria n.s 4
Eugenio de Mesquita Fioreuzola, soldado n.? 48 da 6.·

companhia, condemnado em tres mezes de prisão rigorosa,
pelo crime de desobediencia a seus superiores.

Regimento de cavallaria n.s 5
José Lopes, soldado n.? 28 da La companhia, condemna-

do em seis mezcs de prisão rigorosa, pelo crime de desobe-
diencia e falta de respeito a seus superiores.
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Em sessão de 6 do corrente mez:

Regimento de artilheria n.O3
Joaquim Pinheiro, soldado n.? 87 da 3.a companhia,

condemnado em trinta dias de prisão correccional, pelo cri-
me de resistencia a um official da policia civil.

Regimento de cavallaria n.· 4
João Mariano, soldado n.? 35 da 2.& companhia, con-

demnado em dois annos de prisão correccional no calabouço
do regimento, pelo crime de furto de alguns objectos de
pequeno valor, feito a seu patrão, o cirurgião mór do re-
gimento.

Regimento de infanteria n.O8
João Gonçalves, soldado n.? 35 da 1.& companhia, con-

demnado em tres mezes de prisão, conforme o artigo 360.°
do codigo penal, pelo crime de offensas corporaes.

Francisco da Costa e Sousa, soldado n.? 41 da 2.a com-
panhia, condemnado em seis mezes de prisão, conforme o
artigo 360.° do codigo penal, pelo crime de offensas corpo-
raes.

José Antonio Gomes, soldado n.? 76 da 4.a companhia,
condemnado em oito annos de degredo para a Africa occi-
dental, em possessão de 1.a classe, pelos crimes de deser-
ção, resistencia á auctoridade publica e furto do valor ex-
cedente a 201$000 réis.

Reformados
Joaquim Lourenço, soldado n.? 118 da 4.& companhia,

condemnado em tres annos de degredo para a Africa occi-
dental, pelo crime de furto, com circumstancias aggra-
Vantes.

Em sessão de 10 do dito mez:

Batalhão n.· 2, de caçadores da Rainha
~oão Maria das Neves, soldado n." 59 da 2.8 compa-

nhla, absolvido do crime de ferimentos, por julgarem im-
procedente a aecusação.

Reformados
Joaquim Ferreira, soldado n.? 314 da 'l ;" companhia,

absolvido dos crimes de offensas verbaes e arremessos de
~rma. a um policia civil, por causa do exercicio das suas
llDcções, por julgarem improcedente e não provada a ao-
cUsação.
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9. u __ ,Miuisterio da guerra -1. a Direcção -- ti.a Uepartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos olliciaes
e empregados abaixo mencionados

Em sessão de 1 do corrente mez :

Secretaria d'estado dos negocias da guerra
Aspirante, da 2." direcção, Manuel Antonio do Couto,

quarenta dias para se tratar.
Empregado supranumerario, com exercicio na 1." direc-

ção, José Januario de Araujo Vaz da Silva, quarenta dias
para se tratar.

Continuo de L" classe, Antonio José de Mello, quarenta
dias para se tratar.

Commandogeral de engenheria
Secretario, Ignacio Justino Crispiniano Chianca, qua-

renta dias para se tratar.

Archivo do corpo de engenheiros
Desenhador de 2." classe, addido, João Carlos Bon de

Sousa, quarenta dias para se tratar.

Estado maior de engenheria
Capitão, Manuel Firmino da Trindade Sardinha, qua-

renta dias para uso das Caldas da Rainha, na sua origem.

Estado maior de artilheria
Capitão quartel mestre, José Maria Lopes Alves, trinta

dias para uso das Caldas da Rainha, na sua origem.

Regimentode cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Tenente quartel mestre, Antonio Feliciano Xavier Ro-

sado, trinta dias para uso das Caldas da Rainha, na sua
origem.

Regimento de cavallaria n.O3
Tenente, Francisco Augusto de Almeida Pinheiro, qua·

renta dias para uso das Caldas da Rainha, na sua origem,
começando em 21 do corrente mez.

Batalhão n.O2, de caçadores da Rainha
Alferes, Carlos Augusto Correia, trinta dias para se tra-

tar.
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Cirurgião mór, Francisco Lopes da Cunha Pessoa, ses-
senta dias para se tratar em ares patrios.

Batalhão de caçadores n.o 5
. Tenente, Nuno Leopoldo de Magalhães Infante, trinta

dias para uso das Caldas da Rainha, na sua origem.

Regimento de infanteria n.Oi
Capitão, José Maria da Fonseca Amorim, quarenta dias

para se tratar.
Capitão, Thomás de Freitas Wade Rego, quarenta dias

para uso das Caldas da Rainha, na sua origem.
Alferes, D. Gastão Antonio da Camara, quarenta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.O 4

Coronel, Polycarpo Xavier de Paiva, sessenta dias para
banhos do mar e mais tratamento, começando em 28 do
Corrente mez.

Disponibilidade
. Alferes, Ayres Maria Paiva Froes de Carvalho, quarenta

dIas para se tratar.
Reformados

Marechal de campo, Francisco Jeronymo Cardoso, qua·
renta dias para uso das Caldas da Rainha, na sua origem.
d' Aspirante, José Anastacio Monteiro de Brito, quarenta
las para uso das Caldas da Rainha, na sua origem.

Em sessão de 7 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.s 6
Coronel, José Joaquim Dias, trinta dias para banhos do

mar, começando em 16 de agosto proximo.
Capitão, Manuel Botelho Pimentel Sarmento, trinta dias

para uso das caldas de VizelIa, na sua origem, começando
em 1 ~e agosto proximo.
d.Oapltão, Guilherme Augusto da Silva Macedo, trinta
ç las para uso das caldas de Vizella, na sua origem, corne-
ando em 1 de setembro proximo.
diTenente ajudante, Eugenio Augusto Soares Luna, trinta
~as para uso das caldas de Viz la, na sua origem, co-
eçando em 16 do corrente mez.

d Alferes, João Thomás da Rocha, trinta dias para banhos
oOmar, começando em 10 de setembro proximo.
oh apellão, João Urbano da Rocha, trinta dias para ba-

Osdo mar, começando em 24 de agosto próximo.
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10.0-Licença registrada concedida ao oIDcial abaixo mencionado:

Estado maior de engenheria
Visconde do Seisal (Pedro) sessenta dias.

Regimento de cavallaria n.Ot, lanceiros de Victor Manuel
Alferes graduado, Gaspar da Rocha Paes Werneck, trinta

dias.
Batalhão de caçadores n.O9

Alferes graduado, Diogo Pereira de Sampaio, sessenta
e cinco dias, a começar no dia 31 do corrente mez.

Regimento de infanteria n.s 7
Alferes, Arnaldo Belisario Barbosa, noventa dias, a co-

meçar em' 28 do corrente.

Regimento de infanteria n.v 14
Alferes, Fructuoso Ferreira da Silva, noventa dias, a co-

meçar em 25 do corrente.

11. o _ Foram confirmadas as licenças registradas que o cemman-
dante da 1. a divisão militar e o commandante geral de engenheria con-
cederam aos olliciaes abaixo mencionados, na conformidade do que se
acha determinado:

Estado maior de engenheria
Capitão, José Maria Moreira Freire Correia Manuel de

Aboim, quinze dias.

Regimento de cavallaria n.O4
Alferes, Luiz de Albuquerque, quinze dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o direotor da 1.' dírecçâo,



S~CnErrAlUA D'ESTADO nos NEGOmOS lU GumUtJ\

49 (le julho de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Porlaria

Ministerio da guerra-1.a Direcção-3." Repartição.-
Sua Magestade EI-Rei, em cumprimento do artigo 5." do
regulamento provisorio dos exames especiaes de habilita-
(tão para as differentes carreiras do serviço militar e de en-
genheria civil, decretado em 17 de junho de 1867; tendo
ouvido o conselho geral de instrucção militar, manda pel ..
secretaria d'estado dos negocios da guerra, approvar os pro-
g.rammas dos ditos exames, que fazem parte d'esta porta-
na, e baixam assignados pelo gencral de brigada, D. An-
tonio José de Mello, director da 1." direcção; e ordena ou-
trosim o mesmo augusto senhor que, em conformidade com
o disposto no artigo 41.0 do decreto de 24 de dezembro do
~863, os officiaes, os lentes da escola do exercito, e mais
Individuos designados na relação que baixa assignada tam-
b~m pelo mencionado general de brigada, constituam OR

dlversos jurys para os exames especiaes de habilitação, que
devem effectuar-se nos dias do proximo mez de outubro,
l1larcados no artigo 4.° do respectivo regulamento.

Paço, em 16 de julho de 1869.=Sá da Bandeira.

PI'ogranllnas dos exames especiaes de habilitação para as dífferen-
tes carreiras do serviço militar, e de engenheria civil, em con-
formidade com o artigo 5.o do decreto de i7 de junho de 1867,
aos quaes se refere a portaria d'esta data.

Provas thOOl'iCl\S

1- Armamento, tactica elementar e grande tndiea.
ll-·_ Estrategia.
111_ Oastrametaçào :

1 Pontos, linhas c zbnas á éhníli,leral' n'uin
quadro cst.ratcgico. Sua applicaçâo ao
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Hanover e ao Saxe, ou condições estra-
tegicas d'aquelles paizes que levaram os
prussianos na guerra de 1866 a empre-
gar todos os esforços para se apodera-
rem d'elles, attenta a importancia da sua
geographia militar;

2 Analyse das principaes instrucções tacticas
dadas pelo marechal Benedeck ás suas
tropas, a fim de que podessem tirar o
maior partido contra a rapidez dos fo-
gos prussianos;

3 Erros politicos militares e estrategicos dos
hanoverianos, que os levaram a depor
as armas em Languensalza;

4 Marchas estrategicas e marchas tacticas,
ou marchas manobras. Sua applicação
na guerra de 1866 ás marchas execu-
tadas pelos hanoverianos, e que lhe não
permittiram alcançar o 8.° corpo do
exercito federal, marchas executadas pe-
los saxonios e pelos hessenses j

5 Até que ponto foi devido á arma de .agu-
lha o successo dos prussianos na cam-
panha de 1866.

IV - Fortificação passageira:
1 Analyse do perfil de uma massa cobridora;
2 Linhas em redentes contiguos ;
3 Linhas abaluartadas j
4 Ataque das obras isoladas;
5 Defensa das mesmas.

V-Legislação sobre recompensas e justiça militar:
1 Systemas que têem sido geralmente ado-

ptados para a promoção;
2 Comparar o systema de promoção por me-

rito, com aquelle por antiguidade;
3 Disciplina. Partes que a constituem;
4 Limites legaes da subordinação militar;
5 Regulamento provisorio disciplinar; aggra-

vação e attenuação das penas.
VI - Topographia e geodesia pratica:

Topographia:
1 Levantamento das plantas pelo methodo

caminhando e medindo;
2 Levantamento das plantas pelo methodo

das intersecções;
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3 Estacionamento dos goniometros e gonio-

graphos ;
4 Levantamento das secções horisontaes;
5 Sondagens.

Geodesia pratica:
1 Necessidade do emprego das bases geode-

sicas e dos signaes, suas condições, he-
leotropos, signaes de noite;

2 Methodo de reiteração dos angulos, suas
vantagens sobre o methodo de repeti-
ção;

3 Formula ,.
~= X (sen(o+y) seny)

d. 9 sen I"
que dá a reducção do angulo ao eixo do
signal;

4 Diversas maneiras de determinar or de
um signal;

5 Reconhecimento do terreno para estabele-
cer as differentes ordens de triangula-
ções geodesicas.

VII - Photographia :
1 Apparelhos photographicos e modo de 05

empregar;
2 Condições opticas dos apparelhos;
3 Processos negativos ordinarios;
4 Processos positivos mais usados;
5 Plantas e nivelamento photographicos.

VUI- Escripturação c contabilidade dos corpos:
1 Escalas de serviço. Em geral como se es-

cala?
~ Deducções a fazer nas requisições de pret?
3 Procedimento a haver com as praças que

commettem ausencia illegitima?
'1 Eseripturação do diario mensal do corpo;
5 Descripção dos livros e pastas do archivo

regimental e seus usos?
6 Arrematações para obra de quartel. Idéa

do processo:
7 Adas do conselho administrativo:
8 Balanço de fundos.

Provas pratioas

IV-Traçado de obras de fortificação passageira, no gabi-
nete. Traçado e perfilamento das mesmas no campo.
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\'1- Levantamento regular da planta de lima porc;ão do
terreno c seu nivelamento.

VII-Execução de uma prova negativa sobre colodiuiu
humido, e de uma prova positiva.

('U1'SO de engeuherin 1uili1 nr

Provas theortoaa

1- Geodesia pratica:
1 Reconhecimento do terreno para estabele-

cer as differcntes ordens de triangula-
ções geodesicas;

2 Principacs distincçôes entre os instrumen-
tos rciteradores c repetidores;

3 Determinação da longitude pelo transporte
dos tempos.

11 -Fol'liticaçao permanentc:
1 Elementos principacs da fortificaçZlo rle

Carnot;
2 Funcções relativas das differentes partes

do traçado do recinto abaluartado; _
3 Importancia das obras exteriores na forti-

ficação abaluartada.
III - Armamento:

1 Bõcas de fogo empregadas naa faces do.';
baluartes atacados;

2 Idem no caminho coberto e pra ...:\.!; de ar-
mas;

3 Idem no revolim e sou reducto.
TY Penetração dos projecteis:

1 Leis de penetração elos projectei,,;
~ Penetrações nos diversos meios;
:3 Abertura da brecha.

V Materiacs de conatrucção :
1 Pedras;
2 Tijolos;
n Cimento c mg!\lll:lssas.

\'1- Mechanica applicada: ~
1 M I d d . 8,'r,0

et io o emprcgcdos para a ri('I'nlln~'

dos momentos ele rotura; b .
:? Movimento permllll mte (Ia agua 110 til o

eonductorca ;
;; l{odoR hydraulieas verticacs-

V II -- E~ 'l'il)htl'açuo dos corpos: ti ('s-
I l~scalaR (10 R nviç«; cm gCl'nl eomv : '

cala '(
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2 Deducções a fazer nas requisições de pret ;
3 Procedimento a haver com as praças que

commettem ausencia illegitima;
4 Escripturação do diario mensal do corpo;
:> Descripção dos livros e pastas do archivo

regimental e seus usos;
G Arrematações para obras do quartel; idéa

do processo;
7 Actas do conselho administrativo;
H Balanço de fundos.

Provas praticas

I Determinação de um azimuth pela observação de
uma altura solar.

II-Traçados de fortificação permanente.
VI-Tres traçados graphicos das rodas.

'tl.r o ele ari ilh ria

Provl\II theoricas

Mal rial de artilheria:
1 Claasiticação das bôcas de fogo estriadue j
~ Principaes systemas de estriamento;
s Theoria do estriamento j
-1: Differentes travamentos;
:> Classificação das montagens;
() Esforços que supportam as montagens;
7 Condição das montagens de campanha;
8 Projecteis infra, calibres e projecteis oblon-

gos para bôcas de fogo de alma lisa.
lI-Applicações de balística:

1 Velocidades iniciaes e angulos de projec-
ção das bombas, no vacuo;

:, Apparelhos electro-baliaticoa ;
:~ Alças meridianas, inclinadas e horisontues ;
4. Pontarias;
G Leis da penetração dos projecteis j
li Penetraçõe nos diver os meios j
7 De vios dos projecteis osphericoe ;

lU .. D, rivaç o dos proje ·teis oLlongo~.
- Or~am açl o e erviço dn arma do artilhe ria:

1 I cebimeuto e marcha de uma bateria 01\

comboio;
:? h g. da ao c. mpo de batalhe, • e, 'olha

das posições j
:~ .' rviço d artilh ria nos sitios ;
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4 Serviço de artilheria nas praças;
5 Serviço de artilhe ria nas costas;
6 Embarque e desembarque da artilheria;
7 Organisação actual da arma;
8 Bases de uma organisação,

IV - Pyrotechnia :
1 Fabricação de bôcas de fogo fundidas;
2 Fabricação de bôcas de fogo forjadas;
3 Fabricação de bôcas de fogo cintadas e

forradas j
4 Fabricação de projecteis;
5 Instrumentos de verificação;
6 Fabricação da polvora j
7 Espoletas;
8 Foguetes de guerra.

V -Escripturação e contabilidade regimental:
1 Quando e como se faz a entrega de uma

bateria?
2 De que livros se compõe o archivo de uma

bateria?
3 Descrever o dia rio de uma bateria, e qual

a sua utilidade j
4 Descrever os vales de rações e dizer como

se resgatam j
5 Como se calcula a despesa e receita díaria

do rancho, como se obtem os fundos
para esta despesa?

6 Como se obtem o pret, e qual o processo
por que passa uma requisição de pret,
e que quantias tem a bateria de entre-
gar no cofre do conselho administra-
tivo?

7 Qual é a applicação das massas de 2 e Hl
réis n'ums bateria j quem o responsavel
da sua boa applicação, e como para tal
procede?

8 Descrever o registo do pessoal, e o do ani-
mal de uma bateria, e o processo a se-
guir na entrada ou saída de uma praça
do seu effectivo;

9 Composição dos conselhos administrativos
e eventuaesj .

10 Descrever uma relação de mostra. e di-
zer d'onde extrahe os dados para a sua
escripturação.
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Provas pratíoaa

II-Resolução de problemas balisticos no gabinete, em-
pregando tábuas:

Uso dos apparelhos electro-balisticos,

Cnr ...o tll' húunterio e cavallnrirt

Provas theoricas

I Armamento e tactica elementar:
1 Producção e communicação do fogo nas

armas portateis;
2 Determinação do calibre Om,018 para as

armas de cano liso. Resultado das ex-
periencias feitas na Hollanda, de 1858
a 1860, com o fuzil de caçadores suisso ;

3 Principaes projecteis oblongos que têem sido
empregados nas armas portáteis;

4 Estudos dos canos lisos e estriados j
6 Influencia do calibre das armas sobre a

fórma da bala;
6 Principaes vantagens das armas de carre-

gar pela culatra j
7 Espingarda Albini, Braendlin-Albinl, Pea-

body e Westley Richards j
8 Carabinas Remington, Snider, e espingar-

da prussiana. de agulha:
9 Determinação do modelo estriado de En-

field. Espingardas Chassepot e Ancion j
10 Determinação dos modelos estriados fran-

cezes de 1842 a 1846 j
11 Tensão da trajectoria j rapidez e alcance

real do tiro j
j 2 Estudo das relações da haste com a car-

ga no modelo de 1846 j
13 Estudo das relações entre a carga e o

passo das estrias na carabina de haste;
14 Estudo dos projecteis na determinação

do modelo de 1846;
15 Condições inherentes ás armas de guerra

de carregar pela culatra e aos cartuchos
respectivos;

16 Modos de acção da infanteria;
17 Formações de ataque da infanteria;
18 Destino, unidade, táctica e modos de acção

da infanteria ;
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19 Formações de marcha da infanteria ;
20 Formações de defesa.

11-Fortificação passageira:
I Analyse do perfil de uma massa cobridora;
~ Obras abertas pela gola, sem flanqueá

mento;
:3 Obras abertas pela gola, com Hauquea

mento;
4 Linhas em redentes contiguos;
5 Linhas em redentes e cortinas;
6 Linhas em dentes de serra;
7 Linhas abaluartadas;
8 Linhas em redentes abaluartados ;
9 Obras fechadas, sem :Aanqueamento;

10 Fortins;
11 Fortes;
12 Blockhaus;
13 Traçado e desenfiamento;
14 Perfilamento;
1.5 Construcção das obras;
lG Revestimentos;
17 Defensas accessorias passivae ;
18 Defensas accessorias activas;
19 Ataque das obras isoladas;
20 Defensa elas mesmas.

III - Topographia :
Planimetria:

I Repetição de angulos com instrumento de
dois oculos ;

2 Determinação dos pontos do terreno pelas
coordenadas orthogonaes;

:3 Levantamento com a bussola, caminhando
e medindo;

4 Abreviaturas dos dois methodos gemes de
levantamento;

f) Determinação da meridiana pela estrelll.t
polar;

G Determinação da meridiana pelas alturas
correspondentes;

7 Bases das operações topographicas;
8 Pedometros;
H Condições do theodolito ordinario ;

10 Escalas graphjeus de reducção :10 hori-
sontc;

] 1 Estacionamento da plancheta;
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12 Levantamento por intereecçõee com gonio-

metro;
13 Alidades;
14 Verificações dos goniornetl'os;
L5 Verificações da alidade de oculo;
L6 Verificações da alidade de pinulas;
J 7 Reconhecimento para o esqueleto polygo-

nal;
] 8 Determinação de um ponto em relação a

outros conhecidos;
19 Levantamento com a plancheta pelo me-

thodo dos recortes.
Ni elamento :

Situação dos pontos nivelados a respeito
do instrumento;

2 Construcção de um perfil do terreno;
3 Nivel de agua e seu uso;
4 Esqueleto das secções horisontaes;
f> Verificações do nivelamento na planime-

tria ;
6 Maneira de referir os pontos nivelados ao

plano geral de comparação;
7 Nivelamento e levantamento dos pontos

das secções horisontaes, empregando
duas pranchetas;

8 Nivelamento dos detalhes;
Y Nivelamento simples e composto;
1O Nivelamento e levantamento dos pontos

das secções horisontaes, empregando
os perfis parallelos;

11 Sondagens ;
12 Verificações dos niveis de bolha de ar' e

de oculo;
10 Descripção do nivel d'Égault;
14 Descripção do nivel de Lenoir;
15 Correcção das cotas obtidas pela sondagem;
Lli Miras de nivelamento;
J 7 Niveis de reflexão;
18 Determinação dos pontos sondados por

observadores em terra;
19 Determinação dos pontos sondados por

observadores no logar da sondagem;
:dO Busaola eclimetro.

l\~--Escriptllra<:ao e contabilidade de infanteria e caval-
larin :



282
Infanteria:

1 Descripção, escripturação e uso do diário
da companhia;

2 Mappa da força de uma companhia, vales
de pão e minutas de rancho, D'onde se
extrahem e como se escripturam;

3 Caderno annual de alterações, eseriptura-
ção e usos;

4 Requisições de pret;
5 Distribuição de pret e formalidades;
6 Como se escriptura a relação mensal de

mostra e d' onde se extrahe ;
7 Espolios - processo;
8 Archivo da companhia, eseripturação do

livro de ordens;
9 Archivo regimental;
10 Composição e attribuições do conselho ad-

ministrati vo.
Cavallaria:

1 De que livros se compõe o archivo de uma
companhia;

2 Descrever o caderno de alterações e dizer
a sua utilidade;

3 Descrever o mappa diário e sua conferen-
cia;

4 Descrever o registo do pessoal e do ani-
mal de uma companhia, e tO processo a
seguir na entrada ou saída de uma pra·
ça do seu effectivo;

5 Qual é o processo a seguir para obter ra-
ções em marcha e nos destacamentos?

6 Como se obtem o pret: descrevendo uma
requisição de pret, e extremando as
quantias que tem de entregar ao con-
selho administrativo?

7 Que individuos são mensalmente nomea-
dos para o rancho, que fundos os desti-
nados para o seu entretenimento, e qual
a sua escripturação?

8 Como se faz a distribuição de artigos de
fardamento em attenção ao tempo de
serviço, ao credito da praça e ao te~-
po do vencimento do artigo a diRtrJ-
buir?

9 Que quantia é destinada para curativo,
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ferragem e concertos diários de cada
companhia, e quem é o fiscal na sua
applicação ; como procede?

10 Descrever uma relação de mostra.

Provas praticai

I!- Traçado de obras de fortificação passageira no ga-
binete;

Traçado, desenfiamento e perfilamento de obras de
fortificação passageira, no campo.

lU - Levantamento da planta de uma porção do terreno;
e um nivelamento.

Curi"O de en~enll.eri(l, civil

Provas theoricas

l-Topographia e geodesia pratica:
Topographia:

1 Modos diversos de obter a planta do ter-
reno, usando da plancheta;

2 Modos diversos de obter a planta do ter-
reno empregando os goniometros;

3 Nivelamento por meio dos eclimetros j
4 Idem com os meios ordinarios.

Geodesia pratica:
1 Projecção das cartas geodesicas;
2 Medidas de base e suas correcções;
3 Nivelamentos por meio de distancias ze-

nithaes, simples e reciprocas.
II- Viação publica:

1 Traçado de caminhos de ferro;
~ Construcção de estradas de Mao-Adam ;
3 Conservação das estradas de pedra bri-

tada;
-4: Material fixo dos caminhos de ferro.

III - Mechanica applicada:
L Methodo de Bresse ácerca dos momentos

de rotura;
2 Processo de Mery para avaliar a estabili-

dade das abobadas;
3 Formulas do movimento permanente va-

riado da agua nos canaes;
4 Equação geral das rodas hydraulicas e

IV sua applicação aos diversos receptores.
- Materiaes de constrncção:

1 Pedras;
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2 Tijolos;
3 Oal e cimentos;
4 Argamassas.

V -Direito administrativo.
1 Divisão de territorio;
2 Serviço de engenheria no ministerio das

obras publicas;
3 Oontabilidade nas obras publicas;
4 Clausulas e condições geraes das emprei-

tadas.

Provas praticas

1-1 Determinação do azimuth pela observação da
altura solar;

2 Determinar um angulo horário por meio da al-
tura observada do sol.

II-l, 2 Projecto de uma porção de estrada ou caminho
de ferro.

III -1 Applicação graphica d' este methodo;
2 Applicação graphica d'este processo.

Exercioios de tactioa de infanteria, oavallaría , estado maior,
artilheria, e engenheria mílítu»

Gera.,.,..

I-Escola de pelotão;
II-Jogo de sabre;
III-Jogo de espada a pé.

C111.'80 de iní.~nteri.a

I-Formação, divisão e manobras de peloWo na ordem
unida;

II - Escola de pelotão na ordem extensa;
III-Jogo de sabre;
IV -Escola de equitação.

CurAO cte cnvnllo.rin

I-Jogo de espada e de lança, a pé e a eavallo ;
II - Manejo de clavina e de pistola;
III-Escola de pelotão, formatura e evoluções de es-

quadrão;
IV - Escola de equitação.

I-Escola de pelotão;
II-Jogo de sabre;
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lU-.Jogo de espada a eavallo ;
IV -Escola de equitação.

Cur!'lo de artilheria

I-Formação, divisão e evolução de pelotão;
II-Jogo de espada. a pé e a cavallo;
UI-Exercicio de carabina;
IV -Exercicio de bôcas de fogo de campanha, sitio, pt'a-

ça e montanha;
V -Escola de equitação.

Curso de engenlleri .. lllilitur

I- Escola de pelotão;
II- Jogo de sabre;
IIl-Escola de equitação;

~eCl'etaria d'estado dos negocios da guel'l'a, em 16 de
julho de 1869.=0 director da 1.a. direcção, D. Antonio
José de lVIello) general de brigada.

llelação dos diversos jurys para os exames especiaes de habilitação
a que se refere a portaria d'esta data

.J ury ptl,ru os exaxnes do...ahunllos do curso
<leestado =aior

Presiclente

-losé Osorio de Castro Cabral e Albuquerque, tenente
coronel do corpo do estado maior.

Vogaes

d Antonio da Rosa Gama Lobo, major de artilheria, lente
a La cadeira da escola do exercito.

2
,José Joaquim de Castro, major de engenheria, lente da
." cadeira da escola do exercito.

d
Carl.osAugusto Bon de ousa, capitão do corpo do esta-° maior.

11 J?sé Gonçalves de Lima, capitão do regimento de arti-
lena n.? 1.
~osé Honorato de Campos e Silva, capitão do estado

!UnJo!'.de engenheria.

h
A~Jceto Marcelino Barreto da Rocha, tenente de enge-

n erla, lente da !)." cadeira da escola. do exercito.



JU1'Y para os eXlLlne",dos alU1Ul'lOSdo cu.rl!lO
de engenheria D1.ilitar

Presidente

José Manços de Faria, general de brigada, commandante
geral de engenheria.

Vogaes

Augusto Jorge Moreira, coronel do estado maior de enge-
nheria.

Antonio da Rosa Gama Lobo, major de artilheria, lente
da La cadeira da escola do exercito.

José Maria Cabral Calheiros, major de artilheria, lente
substituto da 9.a cadeira da escola do exercito.

Carlos Henrique da Costa, capitão do corpo do estado
maior.

José Elias Garcia, capitão de engenheria, lente da 6."
cadeira da escola do exercito.

Henrique de Lima e Cunha, primeiro tenente do estado
maior de artilheria.

Jury paro, os exa:rnes dOi!!ah:unnos do cur-'o
<1enr1.ilhel'in

Presidente

Fortunato José Barreiros, general de divisâo graduado,
commandante geral de artilheria.

Vogaes

Manuel Luiz Esteves, capitão de mar e guerra, lente da
9.a cadeira da escola do exercito.

José Frederico Pereira da Costa, tenente coronel do regi-
mento de artilheria n.? 3.

Torquato Elias Gomes da Costa, capitão de artilheria,
lente da 4. a cadeira da escola do exercito.

Francisco Antonio da Silva Mourão, capitão do estado
maior de engenheria.

Alberto Ferreira da Silva Oliveira, capitão do corpo do
estado maior.

Aniceto Marcolino Barreto da Rocha, tenente de enge-
, -nheria, lente da 5.a cadeira da escola do exercito •
.' .Tll.ry pura os exaD1.es dos alumua;J do cuz-so

de Cfl.vallarin e de infan1 eriA.

Presídente

D. Luiz de Mascarenhas, coronel do regimento de infsn-
teria n.? 1.



Vogaes

José Maria Cabral Calheiros, major de artilheria, lente
substituto da 9.&cadeira da escola do exercito.

José Joaquim de Castro, major de engenheria, lente da
2.&cadeira da escola do exercito .
. Leopoldo Xavier de Miranda, capitão do regimento de
Infanteria n.? 16.
Torquato Elias Gomes da Costa, capitão de artilheria,

lente da 4. a cadeira da escola do exercito.
Julio Carlos de Abreu e Sousa, primeiro tenente do re-

gimento de artilheria n. o 1.
Thomás de Sousa Rosa, alferes do regimento de eaval-

laria n.? 2, lanceiros da Rainha .

•Tury pn1'a os exa01es dos aluttll10s do cuz-so
de engenheria civil

Presidente

José Victorino Damásio, coronel de artilheria.

Vogaes

Manuel Luiz Esteves, capitão de mar e guerra, lente da
9.&cadeira da escola do exercito.
. Joaquim Julio Pereira de Carvalho, director do instituto
Industrial de Lisboa.
d ~osé Elias Garcia, capitão de engenheria, lente da 6.a ca-
eIra da escola do exercito.
hAniceto Marcolino Barreto da Rocha, tenente de enge-

11 eria, lente da 5. a cadeira da escola do exercito.
Valentim Evaristo do Rego, tenente de infanteria.

d Pedro Ignacio Lopes, tenente graduado addido ao corpo
e engenheiros.
, l~ecretaria d'estado dos negocios da guerra, em 16 de
~ o de 1869.=0 director da La direcção, D. Antonio
08é de Mello, general de brigada.

Sá, da Bandeira.

Está. conformo.
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

24 de julho de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. °- Por decreto de 7 do corrente mes:

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
. Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

PItão, Antonio Maria Barruncho da Silva e Vasconcellos.

2.° - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de cavallaria n.O5
J Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 6,
oão Ferreira Sarmento, pelo pedir.

Regimento de cavallaria n.v 6
~enente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 5, An-

tonIO Ferreira Sarmento, continuando na commissão em
que se acha.

Batalhão de caçadores n.O6
AIAlferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 4, José

~ares Guedes Vaz, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.O6
a.Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 8, José
1cardo Dantas, pelo pedir.

Regimento de infantaria n.O8
b' Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 6, AI-
Ino Pimenta de Aguiar Castello Branco, pelo pedir.

T Regimento de infante ria n.O9
J éenente, o tenente do regimento de infante ria n.? 14,
Os Antonio Gonçalves Pereira.



~90

3.0-Ministl'rio da guerra-i." Direcção _1." Repartição

Relação n. o 127 dos officiaes e praça de pret a quem é concedida a me
dalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as regras preseriptas no mesmo decreto, e mediante o proces-
so estabelecido no regulamento de 22 de agosto de '1864.

~Iedalba de prata

Batalhão de caçadores n.s iO
Tenente, Boaventura Bernardino Homem de Noronha-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.o 9
Capitães, João Antonio Ferreira dos Santos, e José An-

tonio da Cruz - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s i5
Cirurgião mór, José Antonio de Mello Vieira - bons

serviços.
Regimento de infanteria n.s i6

Tenente, .João Theodoro Correia - valor militar.

Commissões
Cirurgião mór, Augusto Carlos Teixeira de Aragão-

valor militar, e bons serviços.

Reformado
Tenente coronel, Anacleto José de Sousa - bons servi-

ços.
Guarda municipal do Porto

Cabo de esquadra graduado n.? 28 da 4.& companhia
de infanteria, Manuel Dias - comportamento exemplar.

4.0-Ministerio 11aguerra _1.& Direcção-i." Repartição

Aledalha de Hespanha

Relação n.O 55 de um individuo a quem se verificou pertencer a
medalha creada por decreto de 4 de novembro de i863, alll-
pliado pelos decretos de i de outubro e 3 de dezembro de i864.

Uedall)a de cobre
Francisco Rodrigues Tavares, paisano, soldado que foi

do extincto batalhão de infanteria 0.° 17, e que fez parte
da divisão auxiliar á Hespanha em 1835 a 1837.



291

5.0-Ministerio da guerra-2.a Direcção-2.a Ile(Jartição

Pestes e vencimentos meusaes com que ficaralI\ os officiaes abaixo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualificadas as reformas que
lhes haviam sido conferidas:
General de brigada, com o soldo de 75i$OOOréis, o co-

ronel, Pedro Victor da Costa, reformado pela ordem do
exercito n." 53 de 1868.

Major, com o soldo de 45t$OOO réis, o capitão, Julio José
da Costa, reformado pela ordem do exercito n. o 35 de
1868.
Major, com o soldo de 45i$OOOréia, o capitão, Antonio

Maria Gomes Barbosa" reformado pela ordem do exer-
cito n.? 45 de 1868.

Primeiro official, com o soldo de 45i$OOOréis, o segun-
do official da 2." direcção do ministerio da guerra, Lou-
renço José de Oliveira, reformado pela ordem do exercito
n.O43 de 1868.

6.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-5." Reparti-
çào,.-Accordam.os do supremo conselho de justiça mili-
tar, etc. Que, em vista dos autos e por seus fundamentos, '
confirmam a sentença da primeira instancia que absolveu
o tenente de infanteria n.? 14, José Antonio Gonçalves Pe-
reira, da accusaçâo que n'este processo lhe era feita, de ha-
ver disseminado a força do destacamento que commandava
em Oliveira do Hospital e de abandonar o commando do
meSmo destacamento. Mandam que seja solto .
. Lisboa, 13 de julho de 1869.=Barão do Monte Bra-
ztl=A. R. Graça= Visconde do Pinheiro = Vidigal=J.
B. da Silva=Barros e SáJ presente, no impedimento do
promotor, Conde do Bomfim.

7.° _ Ministerio da guerra _1.a Direcção _a." Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessões de 13 e 17 do corrente mez:

Em sessão de 13:
Regimento de infanteria D.O 8

h~ernardo José da Silva, soldado n.? 55 da 4." compa-
fi A' absolvido do crime de furto, por falta de prova legal.
. ntonio Alves, soldado n.? 63 da 5." companhia, absol-

Vidodo crimé de roubo, por se não achar provado, devendo
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cumprir-se no réu a pena de sete annos, sete mezes e vinte
dias de serviço na Africa oriental, em que já se acha con-
demnado no processo appenso, pelo crime de deserção.

Em sessão de 17:

Batalhão de caçadores n.s 5
Alfredo Peres Furtado Galvão Alves, segundo sargento

n.? 71 da 2.a companhia; João Bernardo da Veiga, segundo
sargento n." 43 da 7.&; Antonio Gaspar, cabo n.? 95 da La;
e Joaquim Antonio, cabo n.? 61 da 2.&; accusados de ten-
tativa de motim e insubordinação militar. Verificando- se
pelo documento authentico, apresentado em acto de sesnão
d'este tribunal por parte da defesa, que o réu Alfredo Pe-
res Furtado Gaivão Alves nasceu em 16 de abril de 1849,
tendo por isso completado vinte annos de idade quando co-
meçou () julgamento do presente processo na 1.a instancia,
em 13 de maio do corrente anno; considerando que a prova
resultante da certidão do baptismo do réu não é contrariada
por parte da accusação, nem repugna com as indicações do
attestado da sua praça, porque é omisso na designação da
idade que o réu tinha quando assentou praça militar; at-
tendendo que a accusação contra o réu correu sempre, desde
o primeiro termo até final sentença, sem que se lhe no-
measse curador para a lide nem fosse deferido juramento
como curad.or ao defensor que teve na primeira instancia, o
que constitue nullidade insupprivel e insanavel, principal-
mente quando contra similhante falta se protesta; conside-
rando que o processo instaurado contra o réu supra indicado
é o mesmo que correu contra os outros accusados, único, in-
divisível, e que a nullidade em que labora, quanto áquelle,
affecta igualmente o julgamento quanto a estes: por isso,
julgando definitivamente sobre os termos e fôrma do pro·
cesso, o annullam em conformidade da ordenação, liv. 3.°,
tit. 41, §§ 8.° e 9.°, artigo 1:107.° § 1.0 da reforma ju-
diciaria, e do artigo 13.° n.? 5.° da lei de 18 de julho de
1855. Mandam que os autos sejam devolvidos á comman
dancia respectiva, para que por outros juizes se proceda a
novo julgamento.

Reformados
Jacinto Affonso, soldado n.v 78 da 5.a companhia, con-

demnado em quinze annos de degredo para a África orien-
tal, pelo crime de insubordinação e ferimentos com uma
faca no seu primeiro sargento. •
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8.0-Minislerio da guerra·-1.a Direcção-G.a ltepartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes
e empregados abaixo mencionados

Em sessão de 1 do corrente mez:

Regimento de cavallaria n.· i, lanceiros de Victor Manuel
Tenente coronel, Floriano Antonio Pessoa, cincoenta dias

para se tratar.
Capitão, Antonio Xavier de Mello Lacerda de Brederode,

sessenta dias para uso das caldas da Rainha na sua origem,
e mais tratamento.

•
Regimento de cavallaria n.· 3

. Capitão, Manuel da Silveira Mendonça Soares Serrão,
Clllcoenta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n." 4
Tenente, João Mourato, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 8 do dito mez:

Regimento de infanteria n.s 8
Tenente, Antonio de Gouveia, quarenta dias para se

tratar.

Em sessão de 9 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.· 3
b Tenente, Julio Cesar Ferreira Quaresma, trinta dias para
anhos do mar, começando no 1.0 de setembro proximo.

Regimento de infanteria n.O8
di Cirurgião mÓI', Joaquim Manuel Rodrigues Valle, trinta
~as para banhos do mar, começando em 10 de agosto pro·

:lrlnHI.

Reformados
deM:~jOI', José Luiz Rebello, trinta dias para uso das caldas

V1zella na sua origem, começanto em 15 do corrente
tnez.

Em sessão de 10 do dito mez:

ORe~i~ent~ de cavallaria n.o i, lanceiros de Victor Manuel
uialSaplt;·o picador, José Joaquim Maximo Torres, quarenta
Ça d para uso das caldas da Rainha na sua origem, come-
n o 110 1.0 de agosto proximo.
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Inactividade temporaria
Tenente, Pedro Antonio Benevenuto, quarenta dias para

uso das caldas da Rainha na sua origem.

Reformados
Coronel, Rodrigo Maria da Silva, quarenta dias para uso

das caldas da Rainha na sua origem, começando no 1.0 de
agosto proximo.

Major, Cazimiro Antonio Ferreira, quarenta dias para
uso das caldas da Rainha na sua origem, começando no
1.0 de agosto próximo.

• Em sessão de 12 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.O5
Capitão, Joaquim Augusto Quintino de Sá Camello, trinta

dias para banhos do mar, começando no 1.0 de setembro
próximo.

Capellão, Antonio Luiz Rozado, noventa dias para se tra-
tar.

Capitão facultativo veterinario, José Gomes, trinta dias
para uso das caldas da Rainha na sua origem.

Em sessão de 13 do dito mez:

Regimento de infanteria n.O3
Tenente coronel, Manuel José Coelho, quarenta dias para

uso das caldas de Vizella na sua origem, começando em 16
de agosto proximo.

Capitão, José Ferreira da Cunha, trinta dias para uso
das caldas de Vi zelia na sua origem, começando no 1.0 de
agosto proximo.

Capitão, Manuel Pedro Rosa, quarenta dias para uso das
caldas de Vizella na sua origem, começando em 16 do cor-
rente mez.

Regimento de infanteria n.s i4
Alferes, Manuel Augusto Leitão, noventa dias para se

tratar.

Em scssão de 14 do dito mez:

Regimento de infanteria n.° i7
Capitão, Vicente Alexandrino Delbom, quarenta dias pura

uso das caldas da Rainha na sua origem, começando 110 1.0
de agosto proximo.
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Tenente, Viriato Augusto Fialho de Mendonça, quarenta

dias para banhos do mar, começando no 1.0 de setembro
proximo.

Tenente, José Antonio de Azevedo Mendes de Faria,
quarenta dias para uso das caldas da Rainha na sua origem,
começando no 1.0 de agosto próximo.

Em sessão de 15 do dito mez:

Seoretaria d'estado dos negocios da guerra-2." Direcção
Aspirante, Augusto Ribeiro da Silva, sessenta dias para

Se tratar.
Aspirante, Candido Maximiano Vieira Pimentel, sessenta

dias para se tratar em ares patrios.
Aspirante, Carlos Cesar de Abreu Nunes, trinta dias para

Uso das caldas da Rainha na sua origem.

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Capitão, José Rodrigues da Silva, trinta dias para uso

das caldas da Rainha na sua origem.
Alferes, Thomás de Sousa Rosa, trinta dias para se

tratar.
Regimento de cavallaria n.O4

Capitão, Manuel José Botelho da Cunha, quarenta dias
P~ra banhos do mar, começando em 15 de setembro pro-
Xlmo.
b Capitão, José Maria do Couto Aragão, trinta dias para
anhos do mar, começando em 20 de agosto proximo.
Capitão, Antonio Carlos Ferreira J unior, quarenta dias

P~ra banhos do mar, começando em 15 de setembro pro-
Xlmo.
b Tenente, Francisco José Ferreira, quarenta dias para
anhos do mar, começando em 15 de setembro próximo.

b Alferes, Joaquim da Costa Ramos, quarenta dias para
anhos do mar, começando em 1 de setembro próximo.
Alferes graduado, João Maria Pereira, sessenta dias para

se tratar.
Regimento de cavallaria n.O6

di Tenente, Alexandre Manuel da Veiga, quarenta e cinco
las para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O3
u Coronel, José Alves Pinto de Azevedo, sessenta dias para
t 80 das caldas de Chaves na sua origem, e mais tratamen-
0, começando em 1 de agosto proximo.
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Tenente ajudante, Thomás Antonio Cardoso de Novaes

e Sá, quarenta dias para uso das caldas de VizelIa na sua
origem, começando em 25 do corrente mez.

Tenente, Antonio Henrique de Sampaio e Ramos, qua·
renta dias para banhos do mar, começando em 1 de setem-
bro proximo.

Tenente, Miguel Francisco de Mendonça, quarenta dias
para uso das caldas de Vizella na sua origem, começando
em 1 de agosto proximo.

Alferes, Luiz Maria da Silva, sessenta dias para se tratar.
Capitão quartel mestre, Francisco Joaquim Pissarro, trinta

dias para se tratar.

9. °- Licença registrada concedida ao official abaixo mencionado:
Batalhão de caçadores n.O3

Capitão, Jacinto Ignacio de Brito RebelIo, quarenta dias.
Capitão, Francisco Manuel Arez, sessenta dias.

1O.o-Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da i.a e 3.a divisões militares concederam aos officiaes abaixo
mencionados, na conformidade do que se acha determinado:

3.· Divisão militar
Almoxarife, commandante da 1.", 2.a e 3.& secções do

material de artilheria n'esta divisão, Manuel Antonio de
Araujo, quinze dias.

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Tenente, Joaquim Alberto de Queiroz Abranches, pro-

rogação por um mez.
Regimento de cavallaria D.O5

Alferes, fazendo serviço no deposito geral de cavallaria,
Miguel Augusto de Lemos Pimentel, oito dias.

Batalhão de caçadores n.° 5
Tenente, Nuno Leopoldo de Magalhães Infante, trinat

dias.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o direotor da 1." direcção,



N.O 57
SE~RETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

30 de julho de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o _ Por decreto de 15 do corrente mez:

Commissões
·Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Avis, o ca-

pItão de infanteria em commissão no deposito geral da guer-
ra, Cezar Augusto da Costa.

Por decretos de 27 do dito mez :

Batalhão de caçadores n.o 5
r Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, Ju-
10 Cezar Augusto da Cunha.

Regimento de infanteria n.s i6
· Capitão quartel mestre, o tenente quartel mestre, Fran-

CISCO de Assis Henriques Cortez, por estar comprehendidodas disposições do artigo 3.° do decreto com força de lei
e 29 de agosto de 1851.

Disponibilidade
A.lOs capitães de cavallaria em inactividade temperaria,
· fre.do Pereira do Carmo, e José Maria Verné, por teremi.l~OJulgados promptos para todo o serviço pela junta mi-
I ar de saude.

Por demto da mesma data:

t R;formado na conformidade da lei o capitão quartel mes-
ri o batalhão de caçadores n.? 5, José Joaquim de Sousa,
~elo ~equerer e ter sido julgado incapaz de serviço activo
e a Junta militar de saude.
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2. o - Portaria

Ministerio da guerra-2.a Direcção-3.a Repartição.-
Sendo necessario proceder á arrematação de diversos obje-
ctos precisos para os estabelecimentos fabris do arsenal do
exercito, a qual, segundo o disposto no artigo 20.0 do de-
creto de 26 de dezembro de 1868, publicado na ordem
do exercito n.? 80 do mesmo anno, deverá effectuar-se
na 2.a direcção do ministerio da guerra: manda Sua Ma-
gestade EI-Rei, pela secretaria d'estado do mesmo minis-
terio, que uma commissão composta do tenente coronel di-
rector da fundição de canhões, João Manuel Cordeiro, que
servirá de presidente, do capitão adjunto da fabrica de ar-
mas, Theodoro José da Silva Freire, e do segundo offi.cial
da referida direcção Francisco I Rufino de Carvalho Pros-
tes, que servirá de secretario, á qual pela repartição com-
petente da secretaria da guerra se dará conhecimento dos
mencionados objectos, e que funccionará n'uma das salas
da dita secretaria, faça publicar os competentes annuncios
e proceder ás mais diligencias precisas para se realísar a
indicada arrematação, sendo depois o seu resultado elevado
á presença do ministro, a fim de que, sendo approvado, se
possa lavrar o respectivo termo de contrato, em presença
do director da predita direcção e do ajudante do procura-
dor geral da corôa, conforme dispõe o § 13.0 do artigo 5.°
do decreto de 23 de dezembro de 1868, inserto na ordem
do exercito n.? 77 d'esse anno.

Paço, em 23 de julho de 1869. =8á da Bandeira.

3. °- Por determinação de Sua lIagestade EI-Uei :

2_a Divisão militar
Secretario do commando da referida divisão, o secretario

que foi do extincto commando do estado maior, José Cazi-
miro Ribeiro.

4.o-Ministerio da guerra-1.a Direcção-c-B.« Reparti-
çllo.- Sua Magestade EI-Rei manda declarar aspirantes 11
offi.ciaes, com a graduação de primeiros sargentos e com o
vencimento de 300 réis diários, na conformidade do disposto
no artigo 37.0 do decreto de 11 de dezembro de 1851, os
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soldados dos corpos abaixo mencionados, por haverem con-
cluido o curso do real colIegio militar:

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Jayme Leitão de Castro, Joaquim Hygino de Azevedo

Canhão, José Augusto Christino de Sousa Moraes e Joaquim
José Bragança.

Regimento de cavallaria n.s 4
Francisco Maria Cabral de França.

Batalhão de caçadores n.Oi
Antonio Julio da Costa Pereira de Eça.

Batalhão de caçadores n.s 4
João Gualberto da Fonseca e Silva.

Batalhão de caçadores n.O5
Pedro Luiz de BelIegarde da Silva, João Tavares de Al-

meida, Gaudino Anselmo de Oliveira, Francisco Talone
da Costa e Silva, Antonio Maria Mimoso de Mello Gouveia
Prego, Antonio Ernesto da Cunha, José Matheus Lapa Va-
lente e Felizardo Augusto Massano.

Regimento de infanteria n.O7
José Joaquim Velloso.

Regimento de infanteria n.O8
Pedro de Alcantara da Cunha.

Regimento de infanteria n.s i6
Joaquim Maria Alves.

5.0-1\1inisterio da guerra=--L." Direcção-3." Reparti-
ç~o.-Sua Magestade EI-Rei manda declarar aspirante a offi-dlal, por estar comprehendido nas disposições das cartas
e lei de 17 de novembro de 184:1 e 5 de abril de 1845,

o c~bo de esquadra do regimento de infanteria n.? 14, Silo
ver10 Abranches Coelho de Lemos e Menezes.

6.0-l\Iinisterio da guerra-s-L." Direcção-4." Reparti-
rO.-Sua Magestade EI-Rei determina que os commandan-
es das divisões militares, commandantes geraes das armas es-
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peciaes e generaes encarregados da inspecção dos diversos
corpos do exercito, façam observar a mais severa regulari-
dade nos uniformes, que estão decretados para os offíciaes
e praças de pret; prohibindo e fazendo corrigir de prom-
pto qualquer alteração feita nos modelos actualmente esta-
belecidos.

7.0-Ministerio da guerra-1." Direcção-6." Reparti-
ção.-Sua Magestade EI-Rei determina que os mancebos re-
crutados a que allude a portaria do ministerio do reino, data-
da de 5 de abril d'este anno, e publicada na ordem n.? 21
de 28 do mesmo mez, não sejam destinados á companhia
de saude do exercito sem que pelas vias competentes se
haja verificado a existencia de vacaturas na mesma com-
panhia; e que em nenhum caso se tenham como apropria-
dos a esse destino os que não souberem ler e escrever.

8.0_ Ministerio da guerra - v~Direcção -1." Reparti-
ção. - Declara-se que o capitão do batalhão de caçadores
n,o 4, Manuel Cypriano da Costa Ribeiro, desistiu da licença
registrada que lhe foi concedida pela ordem do exercito
n.? 29 d'este anno,

9.0-Ministerio da guel'i'a-2.a Direcção- 2." Uepartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo men-
cionados, a quem ultimamente Ioram qualificadas as rcformas que
Ihcs haviam sido ceníeridas:

Coronel, com o soldo do 54aOOO róis, o tenente coronel
de artilheria, João Maria Baptista, reformado pela ordem
do exercito n.? 60, de 1868.

Tenente coronel, com o soldo de 48bOOO réis, o major
de artilheria, João Pereira Homem Telles, reformado peJa
ordem do exercito n.? 53, de 1868.

Major, com o soldo de 45aOOO réis, o capitão de infan-
teria, Antonio Maria Judice Biquer, reformado pela ordem
do exercito n.? 58, de 1868.

Primeiro offícial, com o soldo de 45~000 réis, o segun-
do official da 2. a direcção do ministcrio da guerra, Manuel
de Jesus Bastos, reformado pela ordem do exercito n.? 53,
dc 1868.
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10.°- Ministerio da guerra -1.'\ Direcção -Ii." Ilepartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessões de 24 e 27 do corrente mez

Em sessão de 24:

Batalhão de engenheria
Antonio Maria da Silva, soldado n.? 79 da 2.8 compa-

nhia, eondemnado em dois annos de prisão rigorosa pelos
crimes de insubordinação e embriagues.

Em sessão de 27:

Batalhão de caçadores n.· 3
Francisco Bernardo, soldado n." 46 da 3.8 companhia,

eondemnado em seis mezes de prisão correccional no cala-
bouço do batalhão, pelo crime de ferimentos.

Regimento de infanteria n.s i3
Ricardo de Oliveira, n.? 39, e José Coutinho, n,? 45, sol-

d.ados da 5.8 companhia, eondomnados em seis mezes de
rIgorosa prisão pelo crime de insubordinação.

l1.°-Ministerio da guerra-1.a Direcção-G." Itepartição

í,ieent.1s concedidas por motivo de molestia aos officiaes
~ empregado abaixo mencionados

Em sessão de 15 do corrente mez:

Tenente
tratar. I

Tenente
tratar. '

Batalhão de caçadores n.s i2
Luiz Augusto da Camara, vinte dias para se

Daniel Simões Soares, sessenta dias para se

Regimento de infanteria n.s 10
'l'enente coronel, Ernesto Maria da Silva, trinta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.Oii

Capitão, João Theodoro de Oliveira, quarenta dias para
se tratar.

Regimento de infanteria n.Oi6
fi Tenente, Joaquim Evaristo da Fonseca, trinta dias para
c tratar.



302

Alferes, Manuel da Costa Cascaes, quarenta dias para
se tratar.

Alferes, graduado, João Baptista de Bastos, noventa dias
para se tratar na ilha da Madeira.

Arsenal do exercito
Ajudante do extincto almoxarifado, Francisco José Fer-

reira Dias, quarenta dias para uso das Caldas da Rainha,
na sua origem.

Reformados
Coronel, Antonio Maria de Frias, quarenta dias para

uso das Caldas da Rainha na sua origem.
Capitão, João Miguel Luciano de Miranda, quarenta dias

para uso das Caldas da Rainha na sua origem.
Alferes, caserneiro dos quarteis do Funchal, Severo Leo-

nardo, quarenta dias para uso das Caldas da Rainha na
sua origem, começando em 20 de agosto proximo.

Em sessão de 17 do dito mez :

Batalhão de caçadores n.o 6
Major, Francisco José da Silva, quarenta dias para ba-

nhos do mar, começando em 25 de setembro próximo.
Tenente, José da Silva Athayde, quarenta dias para ba-

nhos do mar, começando em 1 de setembro proximo ,
Alferes, Filippe José de Barros Lage, sessenta dias para

uso das Caldas da Rainha na sua origem, c mais trata-
mento.

Alferes, Manuel Honorato Dias, quarenta dias para ba-
nhos do mar, começando em 15 de setembro proximo.

12.0-Liccnças reqistradas concedidas aos oOieiaes abaixo mcncionados

Regimentode artilheria n.s 3
Primeiro tenente, José Gregorio de Figueiredo Masca-

renhas, setenta e cinco dias.

Batalhão de caçadores n.O4
Alferes, Francisco Maria Furtado, trinta dias.

Regimentode infanteria n.o8
Alferes graduado, Miguel Vaz Guedes Bacellar, sessenta

dias, a começar em 3 de agosto proximo futuro.
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Regimento de infanteria n.s ii
Alferes, João Nepomuceno Varella, sessenta dias.
Capellão, João Baptista de Lima, sessenta dias.

Regimento de infanteria n.o i4
Alferes, Thomás Augusto da Cruz, quinze dias.

Regimento de infanteria n.s i7
Alferes, Sebastião Antonio Ribeiro Nogueira, sessenta

dias.

13.0-Foram confirmadas as licenças registradas que o comman-
dante da L" divisão militar e o commandante geral de engenheria con-
cederam aos officiaes abaixo mencionados, na conformidade do que se
acha determinado:

Estado maior de engenheria
Major, José de Barros Leite Velho, vinte dias.

2.&Brigada de instrucção e manobra
~apitão do corpo do estado maior, major da referida

brIgada, Manuel Ferreira da Cunha Pereira, trinta dias.

Errata

2
Na ordem do exercito n." 35 do corrente anno, pago
74, lin. La, onde se lê =Saxe= leia-se =Saxonia=.

Sá da Bandeira.

Está conforme.
o director da 1.' direcção,





SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERlU

9 de agosto de t869

ORDE}f DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos
Ministerio dos nego cios estrangeiros - repartição cen-

tral. -Sendo conveniente fixar os requisitos que devem ter
Os que pretendam ser providos nos logares de continuo,
de correios a cavallo e a pé, e de serventes da secretaria
d'estado dos negocios estrangeiros, e tendo em attenção a
economia da fazenda publica; hei por bem decretar o se-
guinte:

1.0 O legar de continuo serü provido em officiaes inferio-
res de qualquer elas armas do exercito; os de correios a
cavallo nos de cavallaria e regimento de artilheria monta-
da, os de correios a pé nos do batalhão de engenheria e
corpos de artilharia de guarnição e de infanteria, e 08
~erventes serão escolhidos de entre as praças de p,;ct re-
ormadas do exercito, que tenham boas informações. E com-
~Udocondição indiepensavel que os candidatos contem mais
.e dez annos dc serviço effectivo nos COI'pOS,e provem ter
hdo bom comportamento militar e civil, sendo preferidos
Os que tiverem melhores informações.

2:0 Os officiaes inferiores reformados, cm que se derem
as Clrcumstancias prescriptas no § antecedente, poderão con-
correr aos legares de continuo e ele correios a pé .
. 3.° O continuo e os correios serão nomeados por porta-
rl~, .e os serventes serão providos pelo secretario geral do
tnlnl~terio, e por elle despedidos qnando não façam bom
servIço.

4.° O salario dos serventes será de 200 réis diarios.
d' O marquez de Sá da Bandeira, par do reino, conselheiro
8 estado, presidente do conselho de ministros, ministro e
llecret~rio d'estado dos negocios da guerra e interino dos
cegoclos estrangeiros, assim o tenha entendido e faça exe-
A:,tar. Paço de Belem, em 27 de julho de 18ti9.=REI.=
arquez de Sá da Bandeira.
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Ministerio da guerra -1. II Direcção - 4.a Repartição. -
Ampliando as disposições do decreto de 21 de maio ultimo,
publicado na ordem do exercito n.? 27 do corrente anno :
hei por bem determinar que nos uniformes dos meus aju-
dantes de campo e officiaes ás minhas ordens se façam as
alterações, por mim approvadas, constantes da nota que faz
parte d'este decreto e baixa assignada pelo presidente do
conselho de ministros, ministro e secretario d'estado dos
negocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 2 de agosto de 1869.=
REI.=Marquez de Sá da Bandeira.

Nota das alterações a que se refere o decreto d'esta data
Ajudantes de campo de Sua Magestade EI-Rei:
Casaco como o actual, tendo na gola, alem da estrella e

cifra, uma casa de galão de oiro, segundo o modelo que
foi apresentado j vivos e forro encarnado.

Barrete como o actual, mas de panno encarnado, tendo
o mesmo emblema e distinctivos da patente.

Officiaes ás ordens de Sua Magestade EI-Rei:
Casaco como o actual, com vivos e forro encarnado.
Secretaria d'estado dos negocies da guerra, 2 de agosto

de 1869. =Marquez de Sá da Bandeira

Ministerio da guerra -1." Direcção -1." Repartição.-
Attendendo ao que me representou o primeiro tenente da
guarnição da provincia de Cabo Verde, Salustiano Pego de
Almeida Cíbrão, o qual, sendo primeiro sargento do exer-
cito de Portugal, foi despachado alferes para aquella pro-
vincia, por decreto expedido pelo ministerio da marinha e
ultramar, anteriormente á circular de 21 de maio de 1862;
tendo em consideração as boas informações havidas a seu
respeito, e que o serviço por elle prestado como offieial nas
possessões ultramarinas não é de menos valia do que aquelle
que poderia ter feito nos corpos do continente como official
inferior: hei por bem determinar que ao referido official
se tornem extensivas as disposições da sobredita circular,
e que, nos termos da mesma, seja considerado alferes de
infanteria do exercito de Portugal desde quando lhe venha.
a pertencer esse posto no mesmo exercito, por ordem da sn-
tiguidade, em concorrencia com os sargentos da sua arma.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
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tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 3 de agosto de 1869. =
RElo=Marquez de Sá da Bandeira,

Ministerio da guerra _La Direcção _La Repartição. -
Attendendo ao que me representou o alferes da guarni-
ção da provincia de Angola, Anacleto José Gonçalves, o
qual, sendo primeiro sargento do exercito de Portugal, foi
despachado alferes para o estado da lndia, por decreto ex-
pedido pelo ministerio da marinha e ultramar, anterior-
mente á circular de 21 de maio de 1862; tendo em consi-
deração as boas informações havidas a seu respeito, e que
o serviço por elle prestado como offícial nas possessões ul-
t:amarinas não é de menos valia do que aquelle que pode-
rl~ ter feito nos corpos do continente como official inferior:
hei por bem determinar que ao referido official se tornem
extensivas as disposições da sobredita circular, e que, nos
termos da mesma, seja considerado alferes de infanteria do
exercito de Portugal desde quando lhe venha a pertencer
esse posto no mesmo exercito, por ordem da antiguidade,
em concorrencia com os sargentos da sua arma.? presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tano d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
~ndido e faça executar. Paço, em 3 de agosto de 1869.=
EI.=MarqlUlz de Sá da Bandeira.

2.° - Por decreto de M de abril ultimo:

Regimento de artilheria D.O i
li: CavaUeiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e
spada, do valor, lealdade e merito, o capitão, José Ma-

DÜel de Araujo Correia de Moracs, pelos bons serviços por
: e J>~estados durante o tempo em que exerceu o logar de
~mlmstrador do concelho da Lourinhã, concorrendo prin-
bCll~almentepara restabelecer ali a ordem e segurança pu-
ica,

I'er decreto de 21 de julho ullimo:

Estado maior de engenheria
COtlllllendador da ord m militar de S. Bento de Aviz, o
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coronel, Antonio Pedro de Azevedo, pelos bons serviços que
tem prestado durante a sua carreira militar.

Regimento de infanteria n.s i4
Commendador da ordem militar de Nossa Senhora da

Conceição de Villa Viçosa, o coronel, Francisco Antonio da
Silva, pelos bons serviços que tem prestado durante a sua'
carreira militar.

Hospital militar permanente do Porto
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o capel-

Ião, com honras de capitão, João Diniz.

Por decreto do 30 do dito mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.· Direcção
Primeiro offieial, com a graduação de tenente coronel, o

contador do extincto quadro do arsenal do exercito com a
mesma graduação, Manuel Antonio Camello.

Primeiros officiaes, com a graduação de major, o almo-
xarife, Antonio Satyro da Silva, e o official de La classe, Ma-
nuel Cardoso de Lima, ambos do dito extincto quadro, e
com a mesma graduação,

Segundos officiaes, com a graduação de capitão, os offi-
ciaes de 2." classe do dito extincto quadro, e com a mesma
graduação, Antonio Pereira e João Luiz da Silva Leote.

Aspirantes, com a graduação de tenente, os officiaes de
3." classe do dito extincto quadro com a mesma graduação,
Francisco Manuel de Eça Figueiró da Gama Lobo, José
Maria Vianna, Damião Antonio das Neves Franco, Fran-
cisco José Ferreira Dias, Manuel Joaquim Codina, Herme-
negildo Pedro de Alcantara, Fernando Antonio da Costa Pe-
reira e José Bento Soares Salvado.

Aspirantes, com a graduação de alferes, os officiaes de
4." classe do dito extincto quadro e com a referida graduação,
Francisco José Cordeiro, Diogo de Lemos e Napoles e José
Januario de A,raujo Vaz da Silva,

Por dCC1'Ctode 2 do cerrente mez:

Alferes alumnos, para as armas e corpos que lhes vão de-
signados, as praças abaixo mencionadas, por lhes sereDl
applicaveis as disposições do artigo 43.0 do decreto COIll
for)1l.de lei de 24 de dezembro de 1863.
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Regimento de artilheria n.O3
Os primeiros sargentos graduados aspirantes a offlcises

do regimento de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, Pe-
dro Romano Folque, e do batalhão de caçadores n.? 5, Hen-
rIque Cesar Gomes da Costa, e Antonio Augusto Duval
TeUes.

Regimento de cavalIaria n.· 4
. O primeiro sargento graduado aspirante a official, Hen-
l'lque dos Santos Rosa.

Batalhão de caçadores n.s 5
O primeiro sargento graduado aspirante a offieial, Fer-

nando Carlos da Costa.

Por decreto de 4 do dilo mez:

Reformado, na conformidade da lei, o primeiro tenente
do regimento de artilheria n," 3, Joaquim Antonio da En-
c~rnaçfio, pelo requerer e ter sido julgado incapaz de ser-
"IÇOactivo pela j unta militar de saude.

3.° - Por determinação de Sua llagestade El-flei:

Praça de Palmella
Exonerado do commando da dita praça, o major refor-

lllado, Pedro Alexandrino Turpia, pelo requerer.

4.0-Ministerio da guerra=--L.'' Direcção-4." Reparti-
ç~o. - Tendo-se reconhecido não ser sufficiente para a com-
pleta transformação dos antigos uniformes dos officiaes e
P~aças de pret do exercito, o praso marcado pela disposí-
ça? 6.a, inserta na ordem do exercito n." 6 de 3 de feve-
I'elro ultimo: Sua Magestade El Rei manda pro rogar o dito
praso por mais sessenta dias, contados de 1do corrente mez.

~.5.o-Minist<>rio da guerra-1.a Direcção-4.a Reparti-Çffi' -Sua Magestade EI-Rei manda tornar extensivas aos
~ eiaes arregimentados de artilheria as disposições que,
d~ra os ~a arma de cavallaria, foram publicada~ D;:l ordem
j'. exercito n.? 17 de 26 de abril de 186v, prohibindo que
,Içam o servi~() cm cavallos de fileira.



310

6. °- Ministerio da guerra -1.& Direcção -1. & Repartição

Relação n,o 128 dos officiaes e praça de pret a quem é concedida a me-
dalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as regras preseriptas no mesmo decreto, e mediante o processo
estabelecido no regulamento de 22 de agosto de 1864.

Jle«lalha de prata

Regimento de cavallaria n.O4
Alferes, Luiz de Albuquerque, comportamento exemplar j

em substituição da medalha de cobre d'esta classe, que lhe
foi concedida na ordem do exercito n.? 7 de 1866.

Regimento de infanteria n.O3
Alferes, Manuel José Gomes, comportamento exemplar j

em substituição da medalha de cobre d'esta classe que lhe
foi concedida na ordem do exercito n.? 40 de 1866.

Commissões
Capitão, Antonio José Pery, e tenentes, Gerardo Au-

gusto Pery, Cesar Augusto Barradas Guerreiro e Antonio
Severino Alves GaIvão, todos de infanteria, comportamento
exemplar.

lIedalba de cobl'e

Guarda municipal do Porto
Soldado n." 92 da 4.& companhia. de infanteria, Manuel

Cardoso, comportamento exemplar.

7,°_Ministerio da guerra -1,1~Direcção -1. a Repartição

Medalha de llespanha

Relação n.s 56 de um individuo a quem se verificou pertencer a
medalha creada por decreto de 4 de novembro de i863, alll-
pliado por decretos de i de outubro e 3 de dezembro de i864.

Iledallla (Ie cobre

Regimento de cavallaria n.s i, lanceiros de Victor Manuel
Capitão, Manuel Dias da Rocha, soldado que foi n." 16~,

do 2.° batalhão do antigo e extincto regimento de infanterJl~
n.? 1, c que em 1836-1837 fez parte da. divisão de ope-
ra.;:ões ao sul do 'rejo.
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8. o - Declara- se :
1.0 Que os cinco mezes de licença registrada para sair fó-

ra do reino que foram concedidos, pela ordem do exercito
n.O 14 de 19 de março do corrente anno, ao capitão do cor-
po do estado maior, Filippe Correia de Mesquita Pimentel,
os gosou o mesmo officiai dentro do paiz.

2.0 Que o tenente do regimento de infanteria n.? 3, Ma-
nuel Joaquim Barrucho de Azevedo, a quem pela ordem
do exercito n.? 32 de 5 de julho ultimo foram concedidos
quarenta dias de licença registrada, sé gosou vinte e tres
dias da referida licença.
3.0 Que no dia 2 do corrente se apresentaram n'este mi-

nisterio, por terem regressado do ultramar, havendo termi-
nado as suas commissões, os alferes de infanteria, Victorino
Augusto Rodovalho e Samuel Chaves Neto, ficando collo-
cados na arma a que pertencem com o posto que têem,

9.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-iS." Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de 3 do corrente mez

Regimento de infanteria n.Oii
José Antonio, tambor n.? 31 da 6.a companhia, conde-

lllnado em oito annos, cinco mezes e vinte e dois dias de
~erviço nas provincias ultramarinas, em um dos corpos que
01' designado pelo governo, pelo crime de deserção, absol-
hendo-o do de furto, por que tambem era accusado, por não
aVer prova sufficiente para a condemnação.

lO.O-Ministerio da guerra-i." Direcção-6.a Ilepartição

Licenças concedidas per motivo de moléstia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 15 de julho ultimo:

Regimento de cavallaria n.· 3
1\ M:ajor, Antonio de Figueiredo Sepulveda, sessenta dias
rara se tratar.

Regimento de cavallaria n.· 5
Alferes, Antonio de Matos, trinta dias para se tratar.
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Batalhão de caçadores n.o i
Tenente, Agostinho José da Silva, sessenta diás para

se tratar.

Em sessão de 17 do dito mez :

Batalhão de caçadores n.s 7
Capitão, Manuel Pinto, trinta dias para banhos do mar,

começando em 16 de agosto.
Tenente ajudante, Manuel Antonio Pereira Rebocho,

trinta dias para banhos do mar, começando em 1 de ou-
tubro proximo.

Alferes, Carlos Augusto da Fonseca, quarenta dias para
banhos do mar, começando em 10 de setembro proximo.

Alferes, João Luiz Dantas, sessenta dias para se trata!'.
Cirurgião ajudante, Manuel Manso, trinta dias para ba-

nhos do mar, começando em 10 de setembro próximo.

Reformado
Major, José Francisco Gomes, quarenta dias para uso

das Caldas da Rainha, na sua origem.

Em sessão de 21 do dito mez:

Regimento de infanteria n.s i5
Tenente ajudante, José Francisco Coelho, quarenta dias

para banhos do mar, começando em 22 de agosto.

Reformado
Major, Pedro Antonio de Andrade Cabral Arca Cabo,

qu.arenta dias para uso das caldas de Monchique, na sua
origem.

Em sessão de 22 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.O 7
Coronel, Joaquim Ferreira Sarmento, quarenta e cinco

dias para se tratar em ares patrios.
Capitão, Fernando de Seixas Brito Bettencourt, quarenta

dias para banhos do mar, começando em 20 de agosto.
Tenente, Manuel Alves de Sousa, quarenta dias para

banhos do mar, começando em 10 de setembro.

Sá da Bandeira.
Está conforme.



N.O 59
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

12 de agosto de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos
Presidencia do conselho de ministros. -Attendendo ao

<J.ueme representou o marquez de Sá da Bandeira, conse-
l?eiro d'estado effectivo, par do reino, ministro e secreta-
no d'estado honorario: hei por bem conceder-lhe a exo-
neração que me pediu dos cargos de presidente do conse-
l~o de ministros e ministro e secretario d'estado dos nego-
CIOS da guerra e interino dos negocios estrangeiros, para
que fôra nomeado por decretos de 23 de julho de 1868
e 17 de dezembro do mesmo anno; ficando muito satisfeito
do modo por que os tem desempenhado.
O ministro e secretario d'estado dos negocios do reino

~ssimo tenha entendido e faça executar. Paço de Belém, em
1 de agosto de 1869.=REI.=Antonio, Bispo de Vizeu.

Attendendo ao merecimento e mais partes que concor-
rem na pessoa de Joaquim Thomás Lobo d'Avila, do meu
~onselho, ministro e secretario d'estado honorario e depu-
ado da nação portugueza: hei por bem nomea-lo ministro
e sec.retario d'estado dos negocios das obras publicas, com-
:erClo e industria, e encarrega-lo interinamente da pasta
Os negocios da guerra.
t O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
dendido e faça executar. Paço de Belém, em 11 de agosto
e 1869. =REI.=Duque de Loulé.

2.0 - Por decreto de 23 de julho ultimo:

Regimento de infanteria n.Oi2
p.~avalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
l O, Antonio Joaquim Correia Monção.
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Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão de cavallaria, visconde de Villa Nova da Rainha.

Por decreto de 4 do corrente mez:

Real collegio militar
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, o

major de infanteria, segundo commandante interino, João
Lobo Teixeira de Barros, pelos serviços que prestou como
governador do districto de Cabo Delgado, na provincia de
Moçambique, desde 1861 a 1864.

Regimento de infanteria n.· 7
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Silverio José Henriques Gamboa.

3.0_ Por determinação de Soa Magestade El-Rei:

3.· Divisão militar
Cirurgião de brigada, addido, o cirurgião de brigada,

addído á 2.a divisão militar, Joaquim Theodorico Perdigão.

4.0_ Ministerio da guerra - 1.a Direcção _ 2. a Repar-
tição. - Sua Magestade EI-Rei manda declarar, para co-
nhecimento dos commandantes dos corpos do exercito, que
os individuos que pretenderem assentar praça como volun-
tarios, em virtude da auctoriaação concedida no artigo 3.°
da lei de 4 de junho de 1859, ou como contratados ou sub-
stitutos, devem provar que não estão exclui dos do serviço
militar, nos termos do n.? 5.0 do artigo 7.°, e do § 3 ° do
artigo 9.° da lei de 27 de julho de 1855, apresentando al-
vará de folha corrida, no qual se mencionem, não IIÓ as cul-
pas dos mesmos individuos existentes na epoeha em que o
dito alvará for passado, mas tambem quaesquer anteriores,
ainda que tenham sido expiadas com o cumprimento da pena.

5.0-Ministerio da guerra-2.& Direcção-2.ft Repar-
tição. - Manda Sua Magestade EI-Rei declarar o seguinte:

Os empregados civis da 2." direcção do ministerio d~
guerra incumbidos da legalisação e flscalisação dos venCI-
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mentos do exercito, tanto collectivos como individuaes, estão
immediatamente sujeitos á referida direcção j e no exercicio
das suas funcções, como fiscaes da fazenda publica e delega-
dos do ministério da guerra, exclusivamente só d'elle rece-
bem ordens relativas a assumptos da sua competencia por
via da direcção a que pertencem, como se acha expresso,
nito só nos artigos 122.° e 159.° do regulamento de 18 de
setembro de 1844, que n'esta parte se não acha derogado,
como tambem nos principios geraes exarados no titulo 1.0
do regulamento de 16 de setembro de 1864 e no artigo
427.° do mesmo regulamento.

6.° - Ministerio da guerra - 1. a Direcção - La Ilepartição

Relação 0.° 129 dos olliciaes e praças de pret a qucm é concedida a
medalba militar, institulda por decrete de 2 de outubro de 1863, een-
Ierme as prescrípeêes do regulamento de 17 de maio ultimo:

Medalha de l.rata

Batalhão de engenheria
Primeiro sargento n." 3 da 1.& companhia) Eduardo Au-

gusto de Sá - comportamento exemplar.

Estado maior de artilhe ria
.Almoxarife de 3." classe, Augusto Cesar de Sousa Fer-

reira - comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
b Alferes, Antonio Lucio de Santa Clara - valor militar,
Ons serviços e comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi5
Tenente quartel mestre, Alexandre de Campos Fortes-

cO~portamento exemplar j em substituição da medalha de
~o re. d'esta classe, que lhe foi concedida na ordem do
Jtercito n.O 25 de 1867.

Guarda municipal de Lisboa
Q Soldado n.? 47 da 3.& companhia de infanteria, Antonio
lll.edtnano - comportamento exemplar; em substituição da
o d alha de cobre d'esta classe, que lhe foi concedida na
r etn do exercito n." 39 de 1866.
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Ile.lalha .Ie f!obre

Regimento de artilheria n.Oi
Primeiro sargento, Manuel Ferreira Bré-comportamento

exemplar.
Regimento de cavallaria n.O4

Segundo sargento n.? 2 da 8." companhia, Joaquim Gui-
lherme Pinto-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.s 12
Primeiro sargento n.? 1 da 5.a companhia, Albano Quei-

roga de Sousa Macedo-comportaIJ:V;lnto exemplar.

Regimento de infanteria n.s 2
Soldado n,? 22 da 4.a companhia, José Gomes, e tambor

n." 1-1 da mesma companhia, Antonio Maria-comporta-
mento exemplar.

Regimento de infantaria n.s 10
Primeiro sargento n.? 65 da 6.a companhia, Gaspar pe-

reira Dias Junior-comportamento exemplar.

7.' Companhia de reformados
Soldado n.? 599, Antonio Maria-comportamento exem-

plar.
Guarda municipal da Lisboa

Soldado n.? 122 da 6.a companhia de infanteria, Theo-
doro Augusto de Barros-c-comportamento exemplar.

Paizanos
Sargento ajudante que foi de cavallaria n.? 4, João Ba-

ptista Augusto dos Santos, segundo sargento aspirante a
official de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, Guilherm.e
Swart, e cabo de esquadra que foi de infanteria n.? 7, Nl-
colau de Albuquerque-comportamento exemplar.

7.° - Declara-se que o alferes do regimento de infante-
ria n.? 11, João Nepomuceno Varella, a quem pela ordem
do exercito n.? 37 de 30 de julho ultimo foram concedidos
sessenta dias de licença registrada, só gOBOUtreze dias dg.
referida licença.
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8.0-Ministerio da guerra-2.a Direcção-2.a Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os oIDeiaesabaixo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualificadas as reformas que
lhes haviam sido conferidas:

Major, com o soldo de 458000 réis, o capitão Eduardo
M:atheusde Almeida Coelho, reformado pela ordem do exer-
cito n. o 59 de 1868.
Major, com o soldo de 45~000 réis, o capitão Francisco

Jeronymo Mendes, reformado pela ordem do exercito
n.o 62 de 1868.
Major, com o soldo de 45aOOO réis, o capit~o Fortunato

José Pereira, reformado pela ordem do exercito n.? 67 de
1868 .
. Major, com o soldo de 456000 réis, o capitão João Igna-
c~oOhríspiniano Chianca, reformado pela ordem do exer-
CIto n.? 67 de 1868 .
. Major, com o soldo de 45aOOO réis, o capitão José Fran-

CISCO Gomes, reformado pela ordem do exercito n." 67 de
1868.

9. ° _ Ministerio da guerra - 1.a Direcção - 6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes
abaixo mencionados

Em sessão de 15 de julho ultimo:

Praça de Peniche
Tenente coronel, major da praça, Ivo Celestino Gomes

de Oliveira, trinta dias para uso das Caldas da Rainha, na
SUaorigem.
d' Cirurgião mór, Carlos Filippe Freire de Andrade, trinta
las para uso das Caldas da Rainha, na sua origem.

Em sessão de 19 do dito mez :

Batalhão de caçadores n.O iO

t Ttenente, Antonio Lopes da Silva, sessenta dias para se
ra ar. .
tratlferes, Antonio Joaquim Serpa, quarenta dias para se

ar em ares do campo.
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Em sessão de 24 do dito mez:

Regimentode infanteria n.s i2
Tenente coronel, João Luiz de Oliveira, quarenta dias

para banhos do mar, começando em 20 de setembro pro-
ximo,

Tenente, Joaquim Lopes Guimarães, quarenta dias para
banhos do mar, começando em 18 de agosto.

Tenente, Francisco Lourenço Rocha, trinta dias para
uso das caldas de Manteigas, na sua origem, começando
em 27 do mesmo mez de julho.

. . Reformado
• 'MáJor~ E~g~nio de Villas Boas, trinta dias para uso das
caldas de Manteigas, na sua origem, começando em 10 de
setembro proximo.

10.0-Licença registrada concedida aoofficial abaixo mencionado:'

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Tenente, ajudante de campo do commandante da 1.& di-

visão militar, Joaquim Alberto de Queiroz Abranches, tres
mezes.

11. o - Foram confirmadas as licenças registradas qne os cnmman-
dantes da 1.a, 3. a e 4.a divisões militares e o commandantc geral de
engenheria concederam aos omciaes abaixo mencionados, na confor-
midade do que se acha determiuado :

Regimentode cavallaria n.o5
Tenente, Fernando Augusto Schwalbach, seis dias.
Alferes, Guilherme Augusto Tenreiro I1harco, vinte dias.
Alferes, Miguel Augusto de Lemos Pimentel, vinte dias.

Batalhão de caçadores n.O4
Capitão, João José de Passos, dez dias.

Batalhão de caçadores n.° 5
Capellão, João Antonio Martins Coutinho, sessenta dias-

Regimentode infanteria n.· 5
Alferes, Luiz de Sousa Gomes e Silva, trinta dias, e João

Pereira da Silva, dez dias.
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Regimento de infanteria n.s i8
Tenente, André Ferrão Barba Castello Branco, vinte

dias.
Archivo do corpo de engenheiros

Desenhador de La classe, D. Martinho da França Pe-
reira Coutinho, trinta dias.

Joaquim Thomás Lobo d'Avila.

Está conforme.
.>: O director da 1.' díreoção, ~,. .)t'"

./ .;;;'~~~ ,~f~ ~~~
~. /'





N.O 40
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

24 de :lgosl,o de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por decretos de 12 do corrente mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra
Exonerado do cargo de ajudante de campo do ministro,

p,elo haver pedido, o tenente do estado maior de engenhe-
ria, Alberto Osorio de Vasconcellos, continuando nas outras
commissões de serviço em que se achava.

Regimento de artilheria n,· 3
Alferes alumno, o alferes alumno do regimento de ca-

~allaria n.? 4, Henrique dos Santos Rosa, por estar habi-
lItado com o curso preparatorio da arma de artilheria.

Guarda municipal do Porto
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre do ba-

talhão n.? 2 de caçadores da Rainha, Joaquim Maria Mas-
carenhas de Mello.

Hospital de invalidos militares de Runa
C Secretario, o capitão reformado, Francisco Alberto da
osta Rubim.

Por decreto da mesma data :

d Refo.rmados na conformidade da lei, o tenente coronel
l'o regImento de infanteria n.? 1, Francisco de Paula Bar-
80\ o major de artilharia, major da praça do forte de Nos-
oa e?bora da Graça, José Anselmo de Oliveira e Silva;
S'lc~PItão quartel mestre da guarda municipal do Porto,
~ VIM Luiz Alves de Azevedo; o capitão picador do regi-
teento de artilheria n.? 1, Renovato do Nascimento; e o
.. ne1

nte de infanteria em inactividade temporaria, José Ma-
..Ue de S' tro nri . bampaio ; os qua 1'0 primeiros por assrm o averem
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requerido c terem todos sido julgados incapazes de serviço
activo pela junta militar de sande.

Por deeret« de 13 do dito mez:

Secretaria d'estado dos negocias da guerra-2." Direcção
Aspirante com a graduação de alferes, o aspirante do

extincto quadro do arsenal do exercito, Manuel Antonio
Pinto Garcia.

Por decretos de 18 do dito mel:
Regimento de cavallaria n.s 5

Capitão da 7.a companhia, o capitão da mesma arma em
disponibilidade, Alfredo Pereira do Carmo.

Batalhão de caçadores n.s 6
Capitão da 5." companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n." 12, Benedicto Candido de Sousa Araujo.

Batalhão de caçadores n.O8
Tenente, o alferes, Joaquim José da Silva.
Alferes, o sargento ajudante, Manuel de Matos Cabreira

Homem.
Batalhão de caçadores n.s ii

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria
n.O 8, Theodoro Drumond.

Regimento de infanteria noo 4
Tenente ajudante, o alferes ajudante, José Affonso da

Palma.
Regimento de infanteria noOii

Tenente coronel, o major do batalhão de caçadores n.? 1,
Francisco de Paula Pereira de Eça.

Capitão da 6." companhia, o tenente de infanteria e~
commissão no ministerio das obras publicas, Manuel Vicentoe
Simões Nazareth, em conformidade do disposto no arti-
go 10.° do derreto com força de lei de 30 de outubro de
1868 que extinguiu a engenheria civil.

Regimento de infanteria noOi2
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n. ° 15,

Salvador Correia Côrte Real.
Alferes, os alferes da mesma arma em disponibilidade,

Emygdio Martins da Conceição e Victorino Augusto Bo-
dovalho.
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2. o-Por determinação de Sna Magestade RI-Rei:

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 12,

João Pedro Soares Luna, continuando na commissão em
que se acha.

Batalhão de caçadores n.· 3
Capitão da 4.'" companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 6, André Francisco Godinho, continuando na
eommissão em que se acha.

Batalhão de caçadores n.s 6
Capitão da 3.'" companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 3, Joaquim Antonio de Carvalho e Vascon-
eellos.

Batalhão de caçadores n.Oii
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n,? 12, Ce-

lestino Hypolito de Oliveira, continuando na commissão
em que se acha.

Regimentode infanteria n.s i
f Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-
anteria n." 11, Francisco José Monteiro.

Regimento de infanteria n.· 4
. Capitão da 5.'" companhia, o capitão do regimento de
Infanteria n.? 11, Constantino Joaquim de Brito.

Regimento de infanteria n.s 9
, ~apitão da 3.'" companhia, o capitão do batallião de ea-
<;a01'&8 n.? 6, Antonio Maria Carrasco Guerra.

Regimentode infanteria n.Ofi
S T;.nente, o tenente do batalhão de caçadores n." 8, João
sar inha de Andrade, continuando na commissão cm que
e acha. .

Regimentode infanteria n.v i3
infCapi~o da 6.'" companhia, o capitão do regimento de

antena n.? 4, Antonio Ribeira Fernandes.

A Regimentode infanteria n.s i5
cisc lf~res~ o alferes do batalhão de caçadores n. o 4, Fran-

o Iaría Furtado,
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Regimento de infanteria n.s i7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 12,

Carlos Augusto de Barros, continuando na commiesão em
que se acha.

Forte do Junqueiro
Exonerado do commando do dito forte, o tenente coro-

nel reformado, Antonio Nunes Barbosa, pelo pedir.

3.0_ Ministerio da guerra -1.a Direcção -1.& Repartição

Relações n. Os 130 e 13'1 dos officiaes e praças de pret a quem é concedi-
da a medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de
1863, conforme as prescripçêes do regulamento de 17 de maio ulti-
mo.

Uedalba de oh'o

Regimento de infanteria D.O iS
Coronel, José Antonio de Sousa Chagas- valor militar.

De.lalba de I.rata

Regimento de infanteria D. ° 2
Capitão, Roque Jacinto da Camara e Mello-valor mi-

litar.
Regimento de infanteria D.O i2

Primeiro sargento n." 1 da 5.&companhia, Manuel Ja-
cinto Nunes de Andrade-comportamento exemplar, e~
substituição da medalha de cobre d'esta classe que lhe fOI
concedida na ordem do exercito n.? 37 de 1867.

Regimento de infanteria n.o iS
Coronel , José Antonio de Sousa Chagas - bons serviços,

Hedallla fie cobrt"

Batalhão de caçadores n.O 6
Segundo sargento n.? 2 da 4." companhia, Joaquim pe-

reira Rodrigues Nazareth; cabo de esquadra n.? 26 da 3.'
companhia, José da Silvai e soldado n.? 33 da 2.&compa-
nhia, Antonio Martins-comportamento exemplar.

Regimento da infantaria D.Oi2 .
Segundo sargento n.? 32 da 4.& companhia-e- AntonIO

Homem - comportamento exemplar.
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Companhia de saude do exercito
Soldado n.? 88, João Lopes-comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldados n.OS 37, João Gomes, e 194, Manuel Teixeira.

Monteiro, ambos da 3." companhia de infanteria- compor-
tamento exemplar.

2.' Companhia de reformados
Cabo de esquadra n." 179, Custodio Gomes Fernandes-

COmportamento exemplar.

Paizano
Cabo de esquadra que foi do extincto 2.° regimento de

artilheria, Antonio Germano Ferreira - comportamento
exemplar.

Uedalha de prata

Batalhão de caçadores n.s 6
Cabo de esquadra n.? 26 da 3.&companhia, José da Sil-

va- valor militar.

Regimento de infanteria n.s i

b Capitão, Thomás de Freitas Wade Rego-valor militar,
ons serviços e comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s tO
Capitão, Manuel Jeremias Soromenho - comportamento

elCemplar.
Regimento de infanteria n.s ii

l'll.?apitão, Antonio evero de Carvalho e Sousa -valor
1 Itar e bons serviços.

Regimento de infanteria n.O i7
Tenente, Pedro Clemente de Menezes-valor militar.

Guarda municipal do Porto
)t F~rriel n." 7 da 4.&companhia de infanteria, Francisco
çi1.~"VlerMartins-comportamento exemplar, em substitui-
d'd da medalha de cobre d'esta. classe que lhe foi conee-
I a na ordem do exercito n,? 38 de 18ô7.
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..
Uedalba de cobre
Arsenal do exercito

Primeiro sargento, Pedro José-comportamento exem-
plar.

4.o.-Declara-se:
1.0 Que os officiaes do exercito do ultramar, Francisco

Augusto de Seixas e Salustiano Pego de Almeida Cibrão,
a quem, por decretos de 13 de julho e 3 de agosto do cor-
rente anno, foi concedida passagem ao exercito de Portu-
gal, por se lhes tornarem extensivas as disposições da cir-
cular de 21 de maio de 1862, contam n'este exercito a
antiguidade do posto de alferes, o primeiro de 10 de maio
de 1865, e o segundo de 11 de maio de 1869;

2.° Que o tenente do batalhão de caçadores n.? 4, An-
tonio Pedro de Brito Villa Lobos, desistiu de vinte c nove
dias da licença registrada que lhe foi concedida pela ordem do
exercito n.? 32 d'este anno,

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-e-Le Reparti-
ção.-Tendo sido agraciado pelo poder executivo de Hes-
panha, com o grau de commendador do numero da real or-
dem de Izabel a Catholica, o tenente de cavallaria, barão de
Albufeira, Sua Magestade EI-Rei permittiu que o mencio-
nado official aceitasse a referida mercê e usasse as respecti-
vas insignias.

6.0-Ministerio da guerra-La Dir·ecção-2.a Reparti-
ção.-Estando vago um logar de sargento quartel-mestre
na arma de infanteria, declara se que os primeiros sargen'
tos da dita arma, que pretenderem obter aquelle posto de-
vem fazer a competente declaração, modelo TT, a qual ser<)
enviada á 2.a repartição da 1." direcção do ministcrio da
guerra, com os mais papeis a que se refere () § 2.° do ar-
tigo 311.0 do regulamento geral para o serviço dos corpos
do exercito.

7,O-lfinisterio da guerra -2.a Direcção - 2. a Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo mon'
cionados, a qncm ultimamente Ioram qualificadas as reformas que
lhes haviam sido cenrerídas:

Tenente coronel, com o soldo de 485000 róis, o major de
infanteria, José Pacifico, reformado pela ordem do eser-
cito n." 67 de 1868.
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Major, com o soldo de 456000 réis, o capitão de infan-

teria, Ronorio Lopes de f.:lant'Anna., reformado pela ordem
do exercito n.? 71 de 1868.

Major, com o soldo de 45;$000 réis, o capitão de infan-
teria, José Domingues de Andrade, reformado pela ordem
do exercito n.? 72 de 18G8.

Major, com o soldo de 456000 réis, o capitão de in-
fanteria, Antonio Maria de Brito, reformado pela ordem
do exercito n.? 78 de 1868.

8. ° -lIinisterio da guerra -1. & Direcção - S.Do Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessões de 7 e 14 do corrente mez

Em sessão de 7:

Regimento de artilheria n.O 3
João Antonio das Neves, corneteiro n." 12 da 4.& com-

Panhia, condemnado em seis mezes de prisão pelos crimes
de resistencia e injurias para com os agentes da auctori-
dade, e tentativa de fuga da prisão com arrombamento.

Regimento de cavallaria n.s 3
d Claudio Parreira, soldado n.? 29 da 3.a companhia, con-
emnado em um anno de prisão pelo crime de falta de

respeito e desobediencia ás ordens dos seus superiores.
d Manuel Antonio, soldado n.? 18 da 5.a companhia, con-
emnado em oito annos de trabalhos publicos no ultramar

CID possessão de La classe, ou na alternativa em tres an-
nOi de priaão cellular seguida de seis annos de degredo,
pe Os crimes de deserção e roubo commettido de noite,
acompanhado de mais dois indivíduos, com violencia e
ameaça.

Em sessão de 14:

Regimento de artilheria n. ° 3
d João Paulo, corneteiro 0.° 18 da La companhia, con-
delllnado em nove annos, onze mezes e vinte e quatro dias
P:l serviço na Afeica occidental, como pena mais grave,

0& crimes de deserção e furto domestico.
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9.° - Ministcrio da gnerra -ta Direcção - 6.a Repartição

Licen~as concedidas per motivo de molestia aos officiaes
(I empregados abaixo mencionados

Em sessão de 21 de julho ultimo:

Regimento de infanteria n.s i5
Coronel, José Antonio de Sousa Cbagas, trinta dias para

banhos do mar, começando no 1.0 de setembro proximo-

Em sessão de 5 do corrente mez:

Secretaria d'estado dos negocias da guerra- 2.' direcção
Primeiro official, José Maria Alves Branco, sessenta dias

para se tratar.
Primeiro official, Augusto Cesar Ferreira, quarenta dias

para se tratar.
Segundo official, Antonio Roque Pinto, quarenta dias

para se tratar.
Segundo official, Fernando Pedro dos Santos, sessenta

dias para se tratar.
Aspirante, Miguel Lino de Abreu, sessenta dias para

banhos do mar e mais tratamento.
Aspirante, Joaquim José da Silva Negrão, quarenta dias

para se tratar.

3,' Brigada de instrucção e manobra
Capitão do corpo do estado maior, com exercicio de roB-

jor da mesma brigada, D. Luiz de Azevedo Sá Coutinho,
trinta dias para banhos do mar, começando no 1.° de se-
tembro próximo.

Regimento de artilheria n.s 2
Primeiro tenente, João de Sousa Neves, sessenta dias

para se tratar em ares patrios.
Alferes alumno, Arnaldo de Novaes Guedes Rebello, qua-

renta dias para se tratar em ares patrios.
Regimento de artilheria n.s 3

Segundo tenente, Luiz de Melto Bandeira Coelho, seS'
senta dias para se tratar em ares patrios.

Regimento de cavallaria n.s 6
Capitão, Luciano Augusto da Cunha Doutel, cincoen~g.

dias para uso das caldas de Chaves na sua origem e roais
tratamento, começando em 20 do corrente mez.
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Capitão, Agostinho José Pereira, quarenta dias para ba-

nhos do mar, começando em 25 do corrente mez.
Tenente, A'ltonio Maria de Sousa, quarenta dias para

banhos do mar, começando em 20 do corrente mez.

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Alferes alumno, Manuel Rafael Gorjão, vinte dias para

se tratar.
Batalhão de caçadores n.O4

Tenente, Carlos Augusto Moraes de Almeida, vinte dias
para se tratar.

Batalhão de caçadores n.s 5
Tenente, Diogo Lopes da Gama Lobo Bocarro, quarenta

dias para uso das caldas da Rainha na sua origem.
Alferes, Gustavo Ferreira Pinto Basto, vinte dias para

Se tratar.
Batalhão de caçadores n.O9

Capitão, Antonio Xavier Teixeira Homem de Brederode,
quarenta dias para banhos do mar, começando no 1.0 de
setembro próximo.
CapiULo,Francisco Augusto de Oliveira, trinta dias para

banhos do mar, começando em 15 do corrente mez.
Tenente, Joaquim Pimenta de Gusmão Calheiros, qua-

renta dias para se tratar em ares patrios.

Batalhão de caçadores n.OiO
Alferes, João de Azevedo Vaz Leitão, sessenta dias para

Se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.s 5
Alferes, Antonio Augusto de Oliveira, quarenta dias para

Se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.s 6
d' Cirurgião ajudante, José Maria dos Santos Pacheco, trinta
las para uso das caldas de Vizella na sua origem, come-

Çando em 20 do corrente mez.

Regimento de infantaria n.· 7
Alferes, Francisco Pinto de Almeida, trinta dias para

se tratar.
n'Alferes alumno, Joaquim Pereira Pimenta de Castro Jl1-
101', trinta. dias para se tratar cm ares patrioa.
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Regimento de infanteria n.O iO
Alferes, Valerio Nunes Torres, trinta dias para uso das

Caldas da Rainha na sua origem.

Regimento de infanteria n.· ii
Capitão, Antonio Joaquim da Encarnação Júnior, trinta

dias para se tratar.
Capitão, João Rodrigues, trinta dias para se tratar.
Capitão, José Vicente Consolado, quarenta dias. para se

tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.Oi3
Tenente, José Joaquim da Mota, sessenta dias para ba-

nhos do mar e mais tratamento.

Regimento de infanteria n.s i6
Tenente coronel, José Freire de Andrade, trinta dias

para uso dos banhos do arsenal da marinha.
Capitão, Bruno Francisco Ferreira da Rosa, sessenta

dias para se tratar.
Alferes graduado, Annibal Augusto da Silveira Macha-

do, trinta dias para se tratar.

Regimento de infante ria n.O iS
Tenente, Antonio José Ferreira da Gama, quarenta dias

para banhos do mar, começando em 10 do corrente mes-
Cirurgião mór, Antonio Joaquim Rodrigues Pereira, qua-

renta dias para se tratar em ares patrios.
Capellão, João da Silva Carvalho, trinta dias para uso

das caldas de Vizella na sua origem, começando em 20 do
corrente mez.

Inactividade temporaria
Capitão, Balthasar Joaquim de Gouveia, quarenta dias

para uso das caldas da Rainha na sua origem.
Capitão, Alfredo Pereira do Carmo, quarenta dias para

uso das caldas da Rainha na sua origem.

Praça de Palmella
Major reformado, commandante, Pedro Alexandrino 'I'ur-

pia, quarenta dias para se tratar.

Reformados
Tenente coronel, Caetano Pinto Rebello, trinta dias para

uso das caldas de Vizella na sua origem.
Tenente coronel, Manuel Joaquim Gomes dos Santos,

trinta dias para se tratar.
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Major, Antonio Augusto de Leão, trinta dias para uso

das caldas de Vizella na sua origem, começando em 20 do
corrente mez.

Major, Ignaeio Porfirio Simões, quarenta dias para uso
das caldas da Rainha na sua origem.

Primeiro official, Pedro Antonio Baptista, quarenta dias
para uso das caldas da Rainha na sua origem.

Capitão, Antonio José da Silva, trinta dias para uso das
caldas de Vizella na sua origem.
Alferes, Francisco Maria de Mendonça, noventa dias

para banhos do mar e mais tratamento.

10.°_ Foi confirmada a licença registrada que o commandanle ge-
rai de artilherla concedeu ao oficial abaixo mencionado, na conformi-
dade do que se acha determinado:

Regimento de artilberia n.s 2
Major, Cyriaco Lopes Moreira Freixo, seis dias, a co-

tneçar no dia 25 do corrente.

Joaquim Thomás Lobo d'Avila.

Está conforme.





SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA

4 (te setembl'o de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Cartas de lei

1)Ministerio da guerra-Repartição central-2.a Secção.-
orn Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos AI-

ga.rves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos,
qU? as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
gUlnte:
Artigo 1.0 A força militar do exercito é fixada no cor-

rente anno economico em 30:000 praças de pret de todas
as armas, da qual serão licenciadas 12:000.
Art. 2.0 Fica revogada toda a legislação em contrario.
M:andâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

Conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
~Utnpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
atnente como n'ella se contém.
O.ministro e secretario d'estado dos negocios das obras

aUbhcas, commercio e industria, e interino dos negocíos
ça âuerra, a faça imprimir, publicar e correr. Dada no pa-
{ e Belem, aos 24 de agosto de 1869. =EL-REI, com ru-
d~lCa..e guarda. = Joaquim Thomâs Lobo d'Avila. =Logar

seno grande das armas reaes.

A.ll)oOlLuiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
qtlgarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
rn,? as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
e...lnte:
talA;ti~o 1.0 É o governo auctorisado a admittir no hospi-
alte ~ lnvalidos militares de Runa o numero de praças dos
COtnrcltosda metropole e das províncias ultramarinas, que
lita portar o rendimento da subscripção aberta entre os mi-
D. pa'd para perpetuarem a memoria de EI-Rei o Senhor

e ro V.



§ unico. Os militares, quc pretenderem ser admittidos
n'estc hospital, deverão reunir ás condições exigidas no
regulamento especial d'este asylo, a de serem condecorados
por acções distinctas, quer militares, quer humanitarias-

Art. 2.° Os fundos que os subscriptores destinaram a este
fim, os juros recebidos ou que vierem ainda a receber-se
até ao momento da admissão dos novos asylados, serão con-
vertidos cm titulos de divida publica com assentamento.
O averbamento será feito: «Ao hospital de invalidos milita-
res de Runa - preito do exercito da metropole e provincias
ultramarinas á memoria de EI-Rei o Senhor D. Pedro V»·
§ 1.0 O saldo que annualmente possa resultar entre lt

receita e despeza d'estes asylados e dos mais encargos que
n'esta lei vão designados, será igualmente convertido ern
títulos de divida publica e capitalisados.
§ 2.° Quando a importancia do saldo for inferior ao preço

do menor titulo de divida publica, ou quando da conversão
de que trata o § antecedente sobrar quantia que D:io seja
convertível, conservar-se-ha em deposito para se juntar aoS
saldos dos annos subsequentes, até que se possa converter
em novo titulo.

Art. 3.° A nova dotação agora feita ao hospital de inva-
lidos militares de Runa, aindaque entregue á administra-
ção do mesmo estabelecimento, não fará. parte do seu pa'
trimonio, nem póde ser desviada cm caso algum dos finS
que lhe vão determinados.

Art. 4.° Os rendimentos dos fundos, de que trata o ar-
tigo 2.° e seus §§, serão applicados exclusivamente:

1.0 Á sustentação e vestuario das praçns admittidas nO
hospital de invalidos militares, na conformidade das dispo'
sições 40 artigo 1.0 j

2.0 A celebração, na capella do mesmo hospital, de uIlll\
missa solemne pelo repouso do fallecido Roi o Senhor
D. Pedro V, no dia annivcrsario do seu passamento j .

3.0 A erigir em local apropriado no mesmo estabeleCI'
mente um busto do mesmo augusto monarcba.
§ unico. A inauguração do busto de que trata o n." 3."

d'este artigo terá logar um anno depois da publicação d'~8t11
lei, e no mesmo dia se verificará a admiesão, dORprÍlnelfOS

aaylados a quem ella se refere.
Art. 5.° Se o actual asylo de invalidos militares de Run!'

for substituido por outro, cujos fins s~iam ::malogos 1l0
s

d'este hospital, passará para elle a dotação a que se refere
esta lei, com todos os encargos e preceitos qu n'ells ,,~o
enumerados.
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§ unico. Se porém acontecer que venha a encerrar-se o

actual asylo de Runa, e nenhum hospital do mesmo genero
venha a substitui-lo, serão os rendimentos dos titulos aver-
bados como preito á memoria de EI-Rei o Senhor D. Pe-
dro V, administrados por uma commissão de tres officiaes
d~ exercito da metropole e um do ultramar, presidida pelo
~lnistro da guerra, applícando-se em pensões dadas a in-
dIviduos nas circumstancias do artigo 1.0, e que deverão ser
equivalentes á despeza que o hospital faria com cada asylado.

Art. 6.° Fica revogada toda a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente
cOmo n' ella se contém.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios das obras
publicas, commercio e industria, e interino dos da guerra,
e o ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, a façam imprimir, publicar e correr. Dada no
paço de Belém, aos 24 de agosto de 1869. = EL-REI, com
rubrica e guarda.=Joaquim Thomás Lobo d'Avila= Luie
.A.ugusto Rebello da Silva.=Logar do sêllo grande das ar-
Inas reaes.

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos AI-
~arves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que
as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte:

-\rtigo 1.0 É o governo auctorisado a mandar contar ao
iegundo tenente de artilheria Luiz Augusto de Vasconcel-
Os c Stl., como tempo de serviço effectivo feito na fileira e
~aIa o tirocinio a que era obrigado segundo o disposto no
d .0 do artigo 45.° do decreto com força de lei de 24 de
dezcmbro do ] 8G3, aquelle que esteve doente em resultado
da quéda que deu de um cavallo, em serviço e por motivo
o me mo serviço.trt. 2.° Fica revogada toda a legislação em contrario.

c \ an~âmo8 portanto a todas as auctoridades, a quem o
c~n ceImento e execução da referida lei pertencer, que a
tnclllprum e guardem e façam cumprir e guardar tão inteira-

ote <;0?Io n' ella se contém.
PlIbl' mllllstro e secretario d'estado dos negocies das obras
gu lcas, eommercio e industria, c interino dos negocios da
Belrra, a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço de
c em, aos 24: de agosto de 1869.-=EI, lü;l, com rubrica
~N?ual'da.: Joaqui»: l'holll(í.q Lllbo ii' .t!lJila. Logar do

o gntnde das armas rcacs.
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2.0-Decl'ctos

Ministerio da guerra-c-L" Direcção-1.a Repartição.-
Tendo o alferes de infanteria, João Paulino Montanha, des-
pachado para o ultramar nos termos da circular de 21 de
maio de 1862, chegado á altura competente para dever ser
promovido ao referido posto no exercito de Portugal: hei
por bem determinar que seja considerado alferes do men-
cionado exercito desde a data do presente decreto, devendo
comtudo concluir o tempo de serviço que, segundo as dis-
posições do decreto de 10 de setembro de 1846, é obrigado
a servir no ultramar.

O ministro e secretario d' estado dos nego cios das obras
publicas, commercio e industria, e interino dos negocios da
guerra, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 18 de agosto de 1869.=REI.=Joaquim ThomásLobo
d'Avila.

Ministerio da guerra-e-L." Direcção-1.a Repartição.-
Tendo por meu real decreto de 19 do corrente mez, expe-
dido pelo ministerio dos negocios da marinha e ultramar,
nomeado para servir em commissão na provincia de Angola,
o capitão do regimento de infanteria n.? 16, João Rogado
de Oliveira Leitão: hei por bem, na conformidade do de-
creto de 10 de setembro de 1846, prove-lo ao posto de
major, ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem
prejuizo dos officiaes mais antigos da sua respectiva classe
e arma. Outro sim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla e de nenhum effeito, se o agra-
ciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino, ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios das obras
publicas, commercio e industria, e interino dos negocios da
guerra, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 24 de agosto de 1869.=REI=Joaquim Thomás Lobo
d'Avila.

Ministerio da guerra - 1.a Direcção -1. a RepartiçãO.-
Tendo por meu real decreto de 19 do corrente mez, expe-
dido pelo ministerio dos negocios da marinha e ultraroar,
nomeado para servir em commissão na provincia de S. Tbo'
mé e Príncipe, o tenente do regimento de infanteria n." 16,
João Theodoro Correia; bei por bem, na conformidade do
decreto do 10 do setembro dc 1846, promove-lo 0.0 posto
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de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal,
sem prejuízo dos officiaes mais antigos da sua respectiva
classe e arma. Outrosim sou servido ordenar que esta mi-
nha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito, se
o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para o seu destino, ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios das obras
publicas, commercio e industria, e interino dos nego cios da
guerra, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
24 de agosto de 1869.=REI.=Joaquim Thomás Lobo
d'Avila.

Ministerio da guerra _La Direcção -La Repartição.-
Tendo por meu real decreto de 19 do corrente mez, expe-
dido pelo ministerio dos negocios da marinha e ultramar,
nomeado para servir em commissão no estado da India, o
alferes do regimento de cavallaria n.? 5, Miguel Augusto
de Lemos Pimentel: hei por bem, na conformidade do de-
creto de 10 de setembro de 1846, promove-lo ao posto de
tenente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem
prejuizo dos officiaes mais antigos da sua respectiva classe
e arma. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla e de nenhum effeito, se o
agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para I) seu destino, ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios das obras
publicas, commercio e industria, e interino dos negocios da
guerra, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
24 de agosto de 1869.=REI.=Joaquim Thomás Lobo
d'Avila.

3. o - Por decreto de 9 do mcz proximo findo:

COmmendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
major sem accesso, Urbano Antonio da Fonseca, pelos bons
e longos serviços que prestou á causa da liberbade, e pelos
Jue prestou na crise por que ultimamente passou a cidade
~.Ponte Delgada, apresentando-se espontaneamente a au-

lClhar as auctoridades, e procedendo á organisação de um
Corpo de voluntarios, cujo commando tomou, auxiliando
Com elle a força militar a manter a ordem e o socego
publico.
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Por decreto de 24 do dito mez:
Regimento de infanteria n.Oi

Exonerado do commando do referido corpo, o coronel
da mesma arma, ajudante de campo de Sua Magestade
EI-Rei o Senhor D. Luiz, D. Luiz de Mascarenhas, a fim
de voltar ao exercício em que se achava antes de ser no-
meado para o dito commando.

Por decreto da mesma data:
Reformado no posto de. tenente coronel, com o soldo

mensal de 48aOOOréis, o capitão do estado maior de arti-
lheria, Jaime Florindo Pereira, sendo para esse fim clas-
sificado primeiro tenente de 26 de novembro de 1840,
capitão de 29 de abril de 1851, e major de 10 de julho
de 1866, pelo requerer e lhe aproveitarem as disposições
dos artigos 2.°8 das cartas de lei de 17 de julho de 1855
e de 8 de junho de 1863.

Por decreto da mesma data:
Reformado no posto de major, com o soldo mensal de

45~000 réis, o capitão do regimento de infanteria n.? 10,
Manuel Joaquim dos Prazeres, pelo requerer e lhe apro-
veitarem as disposições do artigo 2.0 da carta de lei de 8
de junho de 1863.

4.0-Por determinação de Soa Magestade EI-Rei:
Regimento de infanteria n,s i

Coronel, o coronel do regimento de infanteria n." 18,
Jorge Candido Cordeiro Pinheiro Furtado.

Regimento de infanteria n.· iO
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n,? 8, Antonio Augusto Gordilho.

5.0-Ministerio da guerra-i.· Direcção-i.· RepartiçãO
Relação n.o 132 dos officiaes e praça de pret a quem é concedida a

medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863, con-
forme as prescripçóes do regulamento de 17 de maio nltimo :

Uedal1la de oiro

Regimento de infantaria n.· 2
Tenente coronel, Manuel Affonso Rodrigues de Cam"

pos-valor militar.
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Jledalha de prata

Batalhão de engenheria
Soldado n.? 26 da 2.& companhia, José Maria da Con-

ceição-valor militar.

Batalhão de caçadores n.° 6
Alferes, José Alvares Guedes Vaz-comportamento exem-

piar; em substituição da medalha de cobre d'esta classe que
lhe foi concedida na ordem do exercito n.? 7 de 1866.

Regimento de infanteria n.s 2
Tenente coronel, Manuel Affonso Rodrigues de Cam-

pos-bons serviços e comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O3
Alferes, Antonio Bernardo Lopes-comportamento exem-

piar; em substituição da medalha de cobre d'esta classe,
que lhe foi concedida na ordem do exercito n.° 38 de 1867.

Regimento de infantaria n.O7
Soldado n.? 12 da 6." companhia, Ladislau da Costa~

COmportamento exemplar.

Commissões no ultramar
Major, João Rogado de Oliveira Leitão-bons servi-

ços.
Fóra do quadro

Tenente de infanteria, Antonio Rufino Pereira Barbosa--
COmportamento exemplar.

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.O4
Soldado n.? 12 da. 7.&companhia, Antonio Manuel-com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O7
Primeiro sargento n.? 6 da 3.&companhia, Antonio An-

tunes Guerreiro-comportamento exemplar.

Companhia de saúde do exercito
I Soldado n.? 72, Manuel Correia.-comportamento exem-

Par.
Palzano

Furriel que foi de infanteria n.? 7, Francisco Manuel-
COmportamento exemplar.
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6.0-Declara-se:
1.o Que no dia 27 do mez proximo findo se apresentou

n'este ministerio, por ter regressado do ultramar, havendo
terminado a sua commissão, o alferes de infanteria, Salus-
tisno Pego de Almeida Cibrão, ficando colIocado na arma
a que pertence com o posto que tem.
2.0 Que pertencia ao regimento de infanteria n.? 11 e

não ao n.? 12 da mesma arma, o tenente, Benedicto Can-
dido de Sousa Araujo, promovido a capitão para o bata-
lhão de caçadores n,o 6 por decreto de 18 do mez proximo
findo, publicado na ordem n.? 40 d'este anuo.

7.0_ Ministerio da guerra -2. a Direcção- 2.a Hep3l'tição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abailo men-
cionados, a quem ultimamente foram qualificadas as reformas qne
lhes haviam sido confel'idas:

Tenente coronel, com o soldo de 48~OOO réis, o capitão
graduado em major de infanteria, considerado major effe-
ctivo de 23 de julho de 1862, José Francisco Gomes, re-
formado pela ordem do exercito n.? 3 de 1869.

Major, com o soldo de 45t$OOO réis, o capitão de infsn-
teria, Diogo Antonio Rodrigues da Cruz, reformado pela
ordem do exercito n,? 71 de 1868.

Major, com o soldo de 4MOOO réis, o capitão de infan-
teria, Gonçalo Antonio de Seixas, reformado pela ordem do
exercito n.? 78 de 1868.

Major, com o soldo de 45~OOO réis, o capitão de infan-
teria, Antonio Joaquim de Abreu, reformado pela ordem do
exercito n.? 2 de 1869.

Major, com o soldo de 45~OOO réis, o capitão de infan-
teria, Manuel da Silva Salazar de Brito, reformado pela
ordem do exercito n.? 2 de 1869.

8. 0_ Ministerio da guerra -1.· Dire~ão - a.· llepartiçãO
Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar

em sessões de 17 e 21 de agosto ultimo:

Em sessão de 17:
Reformados

Manuel Marques, soldado n." 56 da 5.· companhia. Re-
vogam a sentença da 1.· instancia, que condemnou o réu
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pelo crime de tentativa de roubo, visto que dos autos não
Constam provas plenas, que convençam a sua criminalidade
como réu do crime que lhe é imputado.

Em sessão de 21:

Batalhão de caçadores n.O3
Manuel Silverio, soldado n.? 15 da 8.a companhia, con-

demnado em quatro mezes de rigorosa prisão, pelo crime
de insubordinação e falta de respeito ao seu superior.

Regimento de infanteria n.O i7
Manuel de Jesus, soldado n.? 41 da 6.a companhia, con-

demnado em dois mezes de rigorosa prisão, pelo crime de
insubordinação e falta de respeito ao seu superior.

9. o - Ministerio da guerra - 1.a Direcção _ 6. a Repartiçfío

Licenças concedidas por motivo de moles tia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 5 do mez proximo findo :

Corpo do estado maior
Major, D. Luiz da Camara Leme, sessenta dias para

se tratar.
Regimento de cavallaria n.O3

Capitão, Rafael Pinto Monteiro Bandeira, trinta dias
para banhos do mar, começando no 1.0 de setembro.

Batalhão de caçadores n.Oi
Alferes, Guilherme José da Guerra, quarenta dias para

se tratar em ares pátrios.

Batalhão de caçadores n.° 8
Major, Antonio Gomes Pinto Guimarães, sessenta dias

para uso das Caldas da Rainha na sua origem e mais tra-
tamento.

Regimento de infanteria n.O3
Capitão, Luiz Maria Pires da Gama, trinta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.O4

Capitão, Gabriel Correia de Brito, sessenta dias para
Uso das Caldas da Rainha na sua origem e mais tratamento.
h Capitão, Jo fluim José de Alcantara, quarenta dias para
anhos d- mar, começando no 1.0 de R tembro.
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Tenente, Gaspar Antonio de Lima, quarenta dias para
banhos do mar.

Capellão, Vicente Maria da Rocha, trinta dias para uso
das Caldas da Rainha na sua origem, começando em 11 de
agosto.

Regimento de infanteria n.O12
Alferes alumno, Luiz Filippe Ferreira de Almeida Mello

e Castro, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.s 14
Major, Romão Antonio de Sousa Girão, trinta dias para

se tratar.
Deposito geral da guerra

Coronel de engenheria, Augusto Jorge Moreira, quarenta
dias para uso das Caldas da Rainha na sua origem.

Capitão de artilheria, adjunto, Diogo Alexandre de Al-
meida Soares, quarenta dias para se tratar.

Capitão de cavallaria, adjunto, Francisco Maria Esteves
Vaz, trinta dias para uso das Caldas da Rainha na sua ori-
gemo

Praça de Elvas
Coronel, tenente governador, João da Rosa, sessenta dias

para se tratar.
Praça de S. Julião da Barra

Capellão, Francisco Ignacio Barriga, trinta dias para
uso das Caldas da Rainha na sua origem.

10. u-Ucenças reqístradas concedidas aos olliciacs abaixo mrndona-
dos:

Estado maior de engenheria
Tenente, visconde do Seisal (Pedro), prorogação por trinhl.

dias.
Regimento de artilheria n.s 3

Primeiro tenente, Carlos Augnsto Palmeirim, trinta diaS.

Regimento de cavallaria n.O5
Alferes, Guilherme Augusto Tenreiro Ilharco, prorog~l.-

ção por vinte dias. __

l1.0-Foram eeuflrmadas as licenças reqistradas que os conJl~31l-
dantes da VI, 2,1\, 3,a e1. (\ divisões militares ceneederam aos 0lJiCl3CS

abaixo mencionados, na conformitlad, do que se arha determinado:
Corpo do estado maior

Capitão com exercício de major ela 2," brigada de illfllll'
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teria de instrucção e manobra, Manuel Ferreira da Cunha
Pereira, pro rogação por trinta dias.

Regimento de artilheria n.s i
Primeiro tenente, José Maria Dias Grande, prorogação

por trinta dias.
Regimento de cavallaria n.s 4

Tenente, José Belchior Pinto Garcez, oito dias.

Regimento de cavallaria n.O5
Alferes, Miguel Augusto de Lemos Pimentel, dez dias.

Regimento de cavallaria n. c 7
Tenente coronel, Antonio Chrispiniano do Amaral, tres

mezes,
Batalhão de caçadores n.O9

Capellão, Manuel Justino de Carvalho Valle e Vasconcel-
los, dez dias.

Regimento de infanteria n.s 8
Alferes, Miguel Eduardo Pereira do Lago, cincoenta dias.

Regimento de infanteria n.Oi4
Tenente coronel, Thiago Ricardo de Soure, quinze dias,

a começar no 1.0 do presente mez.
Alferes, Thomás Augusto da Cruz, prorogação por mais

oito dias.
Regimento de infanteria n.Oi5

Alferes, Salvador Correia Côrte Real, trinta dias.

Joaquim. Thomrfs Lobo d' Avila.

Está conforme.
o director da 1.' direcção,
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SECRETARIA D'EST!DO DOS NEGOClOS DA GUEUlU

tO de setenbre de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o -I)ecretos

Preaidencia do conselho de ministros. - Tendo cessado
Os motivos por que fôra interinamente encarregado, por de-
creto de 11 de agosto ultimo, do ministerio dos negocios
da guerra o ministro e secretario d'estado dos negocies das
obras publicas, commercio e industria, Joaquim Thomas
Lobo d' Avila: hei por bem exonera-lo do despacho do dito
lllinisterio dos negocios da guerra, que desempenhou muito
a meu contento.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço de Belém, em 6 de setembro
de 1869.=REI.=Duque de Loulé.

Attendendo ao merecimento e mais partes que concorrem
na. pessoa de Luiz da Silva Maldonado d'Eça, general de
br1gada~ hei por bem nomeá-lo ministro e secretario d'es-
tado tios negocios da guerra.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
~endido e faça executar. Paço de Belém, em 6 de setembro
e 1869.=REI. -'"Duque de Loulé,

Ministerio da guerra - 1." Direcção •.- Attendendo ao
~e!ecimento e mais partes que concorrem no major de infan-
e1'1:1.do exercito, Claudio Bernardo Pereira de Obaby, e ao
qUanto se torna necessario continuar os trabalhos que devem
~rvir de aubsidios á historia militar do paiz desde os ulti-
lOs. anDOS do seculo findo, e aquelles que têem por fim col-
1,e1C1?nar e extractar os documentos existentes no archivo go-
ra uo minHerio da guerra, que devem ser recolhidos no
{:~alarehivo da Torre do Tombo, trabalhos pelo mesmo offieial
)Ineçauos e já nnito adiantados: hei por bem mandar que
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Por decretos de !I do dito mez:

Commissões
Tenente coronel, o major de artilheria, ajudante de cam-

po de Sua Magestade EI-Rei, Luiz de Sousa Folque.

Batalhão de caçadores n.s i
Major, o major de infanteria em disponibilidade, Do-

mingos José de Almeida Barbosa.

Regimen to de infanteria n.s 17
Major, o capitão do regimento de infanteria n." 7, An-

tonio José de Sousa.

3.0_ POI'portarias de ti do dilo mez ;

Secretaria d'estado dos nego cios da guerra
Chefe da 3.a repartição da 1.a direcção, o coronel 0.0

corpo do estado maior, chefe da 5." repartição da mesma
direcção, Silvério Henrigues Bessa.

Chefe interino da 5." repartição da dits direcção, o ma-
jor do regimento de infanteria n.? 10, João Pinto Carneiro-

Por portaria de 8 do (Uto mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra
Ajudante de campo do ministro, o tenente do regimento

de cavallaria n.? 6, Antonio Ferreira Sarmento,

tO-POI' determinação de Sua Magestade Ill-Itei:

Batalhão n.s 2 do caçadores da Rainha
Capitão da 7.a companhia, o capitão do batalhão de cl\-

çadores n.? 6, Fernando de Figueiredo.

Batalhão de caçadores n.O 3
Capitão da 5.a companhia, o capitão do batalhão n." Z

de caçadores da Rainha, Luiz Lobo, continuando na corn-
missão em que se acha.

Batalhão de caçadores n.O 4
Capitão da ;3.a companhia, o capitão do batalhfi:o de cs-

çadorcs n.' 0, Francisco Manuel Al'cz.
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Batalhão de caçadores n.s 6

Capitão da 7.& companhia, o capitão do batalhão de ca-
çadores D.O 4, Manuel Cypriano da Costa Ribeiro.

Batalhão de caçadores n.s 9
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 6, José

Alvares Guedes Vaz, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.· 7
Capitão da 6.& companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 5, Anthero Frederico Ferreira de Seabra, pelo
pedir.

Regimento de infanteria n.s i6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. ° 11,

J08é dos Santos Farinha.

5.0-Ministerio da ~uerra-1.a Direcção=-S." Reparti-
ção.-Slla Magestade El Rei manda declarar aspirante a
official, por se achar comprehendidn nas dispoeições das car-
tas de lei de 17 de noveru bro de 1841 e 5 de abril de 1845,
o soldado JJ.O 1 :014 da matricula e 74 da 8.a companhia do
batalhão de caçadores n.? 5, Alberto Affonso da Silva Mon-
teiro.

6.0-Declara-se que no dia 10 de julho do corrente anno
Se apresentou n'este ministério, por ter regressado do ultra-
tuar, tendo terminado a sua commiseão, o major de infan-
teri!., Domingos José de Almeida Barbosa, ficando collocado
Ilu arma à que pertence com o posto que tem.

~ 7.0-dini [crio da guerra-l.a Direcç?io-5.a Reparti-
cuo. Aecordam os do r;lIpr(;1Il0 conselhn de justiça militar,
~tc '. Qu~ coutinnum, pelos SPUd fundamentos, a sentença de
•• a lnstancia. que, por falta de culpahilidade e de prova legal
C?tJlra o J éu José da Costa Vieira Barbosa, capitão do re-
fl~cnto de infanteria n.? 17, o absolveu de toda a impu-
pçao e culpa que poderia caber lhe da presente accusação
( es~e Pl'ocesso, e mandam que assim se cumpra .
.,LI boa, 28 de ago to de 18G9.=Barão de Monte Bra-3 'z :: C:ubl'eil'a= Visconde do Pinheiros-o-l- B. da Silva=

d.e estllW Suare = AZemâo=lIJacedo.=Presente, no impe-
Irnento do promotor, Conde do Bomfim.
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8.0-Ministcrio da guerra-i.a Direcção-a.· l\epartição

Sentenças preferidas pelo supremo conselbo de justiça militar
em sessão de 28 de agosto ultimo

Batalhão de caçadores n.O 3
José Manuel, soldado 11.° 23 da 3.&companhia, conde-

mnado em seis mezes de prisão correccional, pelo crime de
ferimentos.

Reformados
Luiz José do Carmo, cabo n.? 68 da 8.&companhia, ab-

solvido, por falta de prova legal, do crime de ter ferido
com uma navalha uma cadclla galga.

9.0-Ministerio da gucrra-i.- DiI·ecção-6.· Ilepartição

Licen~ils concedidas pOI'motivo de molcstia aos officiaes
abaixo moneíenades

Em sessão de 22 de julho ultimo:

Batalhão de caçadores n.O ii
Capitão, Francisco Antonio de Sequeira, quarenta dias

para uso das caldas das Furnas na sua origem, começando
em 1 de agosto.

Em sessão de 30 do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.· iO
Capitão, Ignacio José Rosado de Faria, sessenta dias para

banhos do mar e mais tratamento, começando em 1 de
agosto.

Em sessão de 2 de agosto ultimo:

Batalhão de caçadores n.s U.
Major, Manuel Joaquim Raposo, quarenta dias para UBO

das caldas das Furnas na sua origem.

Em sessão de 19 do dito mez:

Estado maior de engenheria
Tenente, José Bandeira Coelho de Mello, quarenta dia'

para se tratar.
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Estado maior da artilharia
Almoxarife de 2.&classe, Germano Antonio Rodrigues

Cazaleiro, quarenta dias para se tratar.

Batalhão da caçadores n.O5
Tenente, Luiz de Vasconcellos Correia de Barros, sessenta

dias para se tratar.
Alferes alumno, Fernando Carlos da Costa, quarenta dias

para se tratar.
Cirurgião mór, Luiz Miguel Dias, trinta dias para uso

das caldas da Rainha na sua origem.

Regimento de infanteria n.° i
Tenente, José Maria de Miranda, trinta dias para se tra-

tar.
l\egimento de infanteria n.s 9

Capitão, Justino Maria Leitão, quarenta dias para ba-
nhos do mar, começando em 1 de setembro.

Alferes, Emygdio Augusto da Costa Cabral, sessenta dias
para se tratar e mudança de ares.

Tenente quartel mestre, Manuel de Sant' Anna, trinta
dias para uso das caldas da Rede na sua origem, começan-
do em 1 de setembro.

Regimento de infanteria n.s i6
Tenente, Joaquim Evaristo da Fonseca, trinta dias para

banhos do mar.
Praça de Palmella

Alferes ajudante, Thomás José Xavier, quarenta dias
para se tratar.

Reformado
Major, Antonio Francisco Coelho, trinta dias para uso

das caldas da Rainha na sua origem .

. 10_0 - Licença registradas concedidas aos officiaes abaixo meu-
tloBados :

Deposito geral da guerra
S Major do corpo do estado maior, Filippe Joaquim de
Ousa Quintella, trinta dias.

Regimento de infanteria n.O9
Alferes, Antonio Martins da Cruz, trinta dias, começando

etn 10 do corrente.
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11. o - Foram confirmadas as licenças reuistl'adas que os eomman-
dantes das 1.", 2:, 3.a e 4." divisões militares eonecderam aos oíllciaes
abaixo mencionados, na eouformldade do que se acha de termi nado :

Regimento de cavallaria n." 6
Tenente, Alexandre Manuel da Veiga, trinta dias.

Regimento de ca vallaria n. ° 7
Cirurgião mór, Albano José de Abrunhosa, quinze dias.

Batalhão de caçadores n." 6
Capitão, Benedicto Candido de Sousa Araujo, quatro dias.

Batalhão de caçadores n.s 7
Alferes, Eduardo Celestino de Magalhães Brandão, vinte

dias.
Regimento de infanteria n.s 4

M~jor, José Pestana de Azevedo, doze dias.
Tenente, Gaspar Antonio de Lima, doze dias.

Regimento de infanteria n.s 14
Cirurgião mór, Antonio de Menezes Sousa e Albuquer-

que, dez dias.
Regimento de infanteria n.s iS

Alferes, Benjamin José Lucas do Sobral, sessenta dias.

Errata

Na ordem do exercito n.? 10 do corrente auno, pago 83,
Iin. 8.a, onde se lê =José dos Santos= leia-se =José Frau'
cisco=.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Está conforme.
o direotor da 1.' dire~9ã~ ~/I

/ .~p;. ./ ?-~~~
?<1.rt.-v:;t/' ~;:k~;;.



N.O 45
SEtJRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

U de setembro de 1869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Cartas de lei

Ministerio dos negocios da marinha e ultramar- Direc-
çl'io geral da marinha-1. a Repartição_- Dom Luis, por
graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. Fa-
zemos saber a todos os nossos subditos, que as côrtes ge-
raes decretaram e nós queremos a lei seguinte:
Artigo 1.° E o governo auctorisado a conceder passa-

gem ao guarda marinha, Luiz Carlos Mardel Ferreira, para
a arma de cavallaria, no posto de alferes, obrigando-se este
omcial a concluir o curso especial d'esta arma, e devendo
Contar-se-Ihe a antiguidade, para os effeitos da promoção,
desde o dia. em que elle concluir o curso e tiver satisfeito
a todas as prescripções expressas no decreto com força de
lei de 24 de dezembro de 1863.
Art. 2.° Fica revogada toda. a. legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

Conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

Os ministros e secretarios d'estado dos negocies da guerra
e da marinha e ultramar a façam imprimir, publicar e cor-
re~. Paço, em 18 de agosto de 1869.=EL-REI, com ru-
brIca e guarda.=Joaquim Thomás Lobo d'Avila=Luiz
A.ugusto Rebello da Silva. - Logar do sêllo grande das
armas reaes.

d Ministerio dos negocios da. faeenda-e-Secretaria d'esta-
dO-La Repartição.-Dom Luis, por graça de Deus, Rei
e Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos

Os nossos subditos, que as côrtes geraes decretaram e nós
. q\lere~os a lei seguinte:

Artigo 1.0 É o governo auctorisado a proceder á cobran-
~a dos impostos e demais rendimentos publícos, relativos
o exercicio de 1869-1870, e .applícar o seu producto ás



:354

despesas do estado correspondentes ao mesmo exercício, e
segundo o disposto nas cartas de lei de 26 de j unho de
1867, e mais disposições legislativas em vigor, podendo de-
cretar nas tabellas de despesa as necessarias rectificações.

Art. 2.° São declaradas em vigor, no exercicio de 1869-
1870, as disposições da carta de lei de 16 de abril de 1867,
que alterou o artigo 0.° da carta de lei de 30 de julho de
1860. Por esta fórma o imposto de viação sobre as contri-
buições predial, industrial e pessoal do anno civil de 1869
continuará a ser de 40 por cento, e o mesmo imposto no
exercicio de 1869-1870 será igualmente de 40 por cento
sobre a contribuição de registro, e de 20 por cento sobre
direitos de mercê e matriculas e cartas.

Art. 3.° É auctorisado o governo a reorganisar os qua-
dros e os serviços publicos, de modo que simplifique estes
e reduza a respectiva despeza, dando depois conta ás côr-
tes do uso que fizer d'esta auctoriaação.

Art. 4.° Os empregados de fazenda não receberão quotas
sobre os impostos addicionaes votados na presente sessão
legislativa.

Art. 5.° São prorogadas até ao fim de junho de 1870 as
disposições do decreto de 26 de janeiro do corrente anno,
que estabeleceu as deducções nos subsidios e vencimentos
dos empregados do estado, dos de corporações e estabele-
cimentos pios, e das classes inactivas de consideração, no
continente do reino e ilhas adjacentes.

Art. 6.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que.3
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, e os ministroS .13

secreta rios d'estado das diversas repartições a façam imprJ-
mir, publicar e correr. Paço, em 23 de agosto de 1869. ~
EL-REI, com rubrica e guarda.=Duque de Loulé=J~sé
Luciano de Castro=Anselmo José B?'aamcamp=Joaqllt"l1l
Thomás Lobo d'Auila = Luiz Augusto Rebello da Silva=
José da Silva Mendes Leal.=Logar do sêllo grande das
armas reaes.

Ministerio da guerra - Repartição central-e- 2.· SecçrtO.}
Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos.A •
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subdltos,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:
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Artigo 1.0 É contado para os effeitos legaes, como ser-
viço militar, menos para o tirocinio a que se refere o ar-
tigo 36.° do decreto com força de lei de 12 de janeiro de
1837 e o § unico do artigo 4.° da carta de lei de 3 de março
de 1858, todo o tempo que serviram no ministerio das obras
publicas aquelles officiaes do exercito que fizeram parte do
extincto quadro da engenheria civil, depois da publicação
da carta de lei de 23 de junho de 1864.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o co-

nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a cum-
pram e guardem e façam cumprir e guardar tão inteira-
mente como n'ella se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocios das obras
publicas, commercio e industria, e interino dos negocios da
guert'a, a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço
de Belém, em 1 de setembro de 1869. = EL-REI, com ru-
brica e guarda. = Joaquim Thomás Lobo d'Avila. - Logar
do eêllo grande das armas reaes.

Mini terio da guerra. - Repartição central- 2.a Secção-
Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al-
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que
as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte:
Artigo 1.0 É auctorisado O governo a mandar pagar a

D. Georgina Hocking Sewel a quantia de 690hOOOreis, im-
p~rtancia dos soldos que o estado ficou devendo a seu falle-
cldo marido, o coronel reformado, Guilherme Henry Sewel.
Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

Conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
c~mpram e guardem e façam cumprir e guardar tão in-
teiramente como n'eUa se contem.

O. ministro e secretario d' estado dos negocios das obras
PUbhcas, commercio e industria, e interino dos negocios da
âuerra, a fhça imprimir, publicar e correr. Dada no paço
be.Belem, em 1 de setembro de 1869. =EL-REI, com ru-
drIca e guarda. =Joaquim Thomás Lobo d'Avila - Logar
o sêUo grande das armas reaes.

2. U - Derretes
'1' ?dinisterio da guerra - 1.aDirecção -1. a Repartição. -
endo por meu real decreto de 26 do corrente mez, cxpe-
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dido pelo ministerio dos negocios da marinha e ultramar,
nomeado, para servir em commíssão no estado da India,
ao alferes do batalhão de caçadores n.? 9, Joaquim Quin-
tino: hei por bem, em conformidade do decreto de 10 de
setembro de 1846, promover o referido alferes ao posto de
tenente, :ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem
prejuizo dos tenentes mais antigos da sua respectiva classe
e arma. Outro sim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução :fique nulla e de nenhum effeito quando ()
mencionado o:fficial, por qualquer motivo, não seguir via-
gem para o seu destino, ou deixar de servir n'aquelle es-
tado o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocies das obras
publicas, commercio e industria, e interino dos negocies
da guerra, assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 31 de agosto de 1869. = REI. = Joaquim Thomâs
Lobo d' Avila.

Ministerio da guerra -1. a Direcção -1. a Repartição. -
Usando da auctorisação concedida ao governo pela carta
de lei de 18 de agosto ultimo: hei por bem conceder pas-
sagem ao guarda marinha, Luiz Carlos Mardel Ferreira,
para a arma de cavallaria, no posto de alferes, obrigando-
se a concluir o curso especial d'esta arma, e devendo con-
tarse-Ihe a antiguidade, para os effeitos da promoção, desde
o dia em que elle concluir o curso, e tiver satisfeito a to-
das as prescripções expressas no decreto com força de lei
de 24 de dezembro de 1863.

Os ministros e secretarios d'cstado dos negocios da guerra
e da marinha e ultramar assim o tenham entendido e fa'
çam executar. Paço, em 1 de setembro de 1869.=REI.=
Joaquim Thomás Lobo d'Avila = Lui« Augusto Rebello
da Silva.

Ministerio da guerra-1.a Direcção - 5.- Repartição.-
Comprovando-se em conselho de investigação, ter o a.Ife-
res do regimento de infante ria n.? 6, José Maria Vieira,
accusado falsamente um seu subordinado j

Considerando que pelas informações recebidas na secffi'
taria d' estado dos negocios da guerra, consta que este.o .'
cial 6 reincidente na pratica de acções offensivas da dlg?l-
dade e brio militar, e no commettimento de faltas contrarias
á disciplina do exercito;

Considerando que a disciplina se mantem pela força ror
ral que o superior imprime no inferior, pela cordura no
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conselho, pela applieação opportuna do castigo em todo o
desenvolvimento garantido pela lei:

Hei por bem, usando da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo 41.° do regulamento disciplinar de 30
de setembro de 1856, e tendo em vista a disposição do ar-
tigo 1.0 § 2.°, e artigo 7.° do capitulo 14.° do decreto de
20 de dezembro de 1849, e do artigo 55.° § 2.° do plano
de reforma na organisação do exercito, approvado pela
carta de lei de 23 de junho de 1864, collocar, pelo tempo
de tres mezes, na classe dos officiaes em inactividade tem-
poraria, de castigo, o referido alferes.

O ministro e secretario d'estado dos negocios das obras
publicas, commercio e industria, encarregado interinamente
dos negocios da guerra, o tenha assim entendido e faça
executar. Paço, em 23 de agosto de 1869. = REI.= Joa-
quim Thomás Lobo d'Avila.

3.0-Ministerio da guerra=- I." Direcção-1.a Reparti-
ção.-Com o fim de simplificar o expediente e de terem
mais prompto andamento 08 processos para a concessão da
medalha militar, se acha expressa e claramente especificado
nos artigos 12.°, 13.°-e 15.° do regulamento de 17 de maio
ultimo, publicado na ordem do exercito n.? 27 do presente
a~no, o modo de organisar os mesmos processos, o formula-
1'10 das propostas e quaes as peças justificativas com que
estas ou os requerimentos dos interessados têem de ser in-
struidos; mas não obstante isto tem continuado a ser envia-
dos a esta secretaria d'estado, processos contendo docu-
mentos e outros papeis que ali não são exigidos, ou des-
aCompanhados dos que o são: por isso manda Sua Ma-
gestade EI-Rei recommendar a exacta observancia das
prescripçi5es dos artigos 12.°, 13.° e 15.° do supracitado
regulamento.

r 4.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção--2.a Repar-
J~ilo - Sua Magestade EI-Rei manda declarar que a gra-
ficaç:ro que vencem as praças alistadas por contrato, em

~xecução do disposto no artigo 8.° da lei de 4 de junho
. e 1859, deve ser abonada ás mesmas praças até ao dia
~Wlu~ive em que completarem os cinco annos de serviço

ectlvo a que estão obrigadas.
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6. o - Declara se:
1.0 Que é Manuel Rodrigues Affonso de Campos, o ver-

dadeiro nome do tenente coronel do regimento de infante-
ria n.? 2, a quem é concedida a medalha militar na relação
n.O 132, publicada na ordem do exercito n.? 41 'do presente
anno,

2.° Que o capitão do batalhão de caçadores n.? 9, Fran-
cisco Augusto de Oliveira, só gosou dezeseis dias da licen-
ça da junta, que lhe foi concedida pela ordem do exercito
0.° 40 d'este anno.

7. °- Ministerio da guerra -1.a Direcção -1. a Repartição

Medalha de Hespanba

Relação n.s 57 de um individuo a quem se verificou pertencer a
medalha creada por decreto de 4 de novembro de f863,amplia-
do por decretos de f de outubro e 3 de dezembro de f8640

Medalba de cobre

Paisano, Francisco José, soldado que foi n. ° 30 da 4. a
Companhia, do antigo extincto batalhão de caçadores no° 2,
e que fez parte da columna de operações na raia do norte.

8.0-llinisterio da guerra-L a Direcção- 6." Repartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos offieiaes e empregados
abaixo mencionados

Em sessão de 24 de julho ultimo:

Batalhão de caçadores no° i2
Tenente, Miguel Gomes da Silva, sessenta dias para se

tratar.

Em sessão de 13 de agosto ultimo:

Regimento de infanteria noO i3
Capitão, Luiz Antonio Ribeiro, trinta dias para se tra-

tar em ares patrios.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

SeCretaria d'estado dos negocios da guerra - Repartição central
Porteiro graduado, José Joaquim Alves, quarenta dias

para se tratar.
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Ministerio da guerra - 2.' Direcção

Aspirante, Domingos José Nogueira, trinta dias para se
tratar.

Batalhão de engenheria
Capitão, Manuel Firmino da Trindade Sardinha, noventa

dias para se tratar.

Regimento de artilheria n.Oi
Primeiro tenente, Francisco de Assis Silva Reis, trinta

dias para se tratar.
Alferes alumno, Zeferino Norberto Gonçalves Brandão,

trinta dias para se tratar.

Regimento de artilheria n.O3
Primeiro tenente, Eduardo Ernesto de Caetel-Branco,

quarenta dias para banhos do mar.
Alferes alumno, Antonio Augusto Duval Telles, quaren-

ta dias para se tratar.
Alferes alumno, Pedro Romano Folque, trinta dias para

se tratar.
Regimento de cavallaria n.O4

Tenente coronel, Antonio Augusto de Sousa Pimentel,
trinta dias para banhos do mar.

Alferes, Manuel dos Santos Salgueiro, quarenta dias para
se tratar.

Regimento de cavallaria n.· 5
Alferes, Antonio de Matos, sessenta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.O6
Tenente, Zeferino Roberto Vieira da Maia, sessenta dias

para se tratar.
Commissões

Capitão de infante ria, servindo de major da praça .de
Lisboa, Luiz de Magalhães Ferreira Guião, sessenta dJas
.para banhos do mar e mais tratamento.

Luiz da Silva Maldonado dIEça.
Está conforme.

o direotor da LI direoQ~oYA'"çJ.
~1' , _ ,

~ • . e: ."':~ _ t:/". ,~ ~
r,/' ·t ~ »< ~'''--
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGO CIOS DA GUERRA·

47 de setembro de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Carta de lei

Ministerio da guerra - Repartição central- 2. a Secção.-
Dom Luis, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al-
garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que
as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte:

Artigo 1.0 O contingente para o exercito no corrente an-
no de 1869 é fixado em 10:000 recrutas, e a sua distribui-
çtto pelos districtos administrativos do continente do reino
e das ilhas adjacentes será feita na proporção da população
dos mesmos districtos, e na conformidade da tabella que
faz parte d'esta lei.
Art. 2.0 É o governo auctorisado a deduzir do contin-

gente que pertencer a cada um dos districtos administrati-
vos um numero de recrutas igual áquelle com que o mes-
tno districto contribuir para o recrutamento marítimo •
. § unico. A differença resultante d'esta compensação será

d~stribuida proporcionalmente por todos os districtos admi-
nistrativos do reino e das ilhas adjacentes.
Art. 3.0 Os recrutas, que forem ou tenham sido forneci-

dos pelos districtos administrativos por conta da divida dos
C?ntingentes decretados até ao anno de 1868 inclusive, ser-
~irllo effectivamente os cinco annos marcados no artigo 4. o
a lei de 27 de julho de 1855, ainda quando o seu alista-

tnento seja posterior ao dia 1 de janeiro do corrente anno.
Art. 4.0 Fica revogada toda a legislação em contrario.
MandâmoB portanto a todas as auctoridades, a quem o

Conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
CUtnprame façam cumprir e guardar tão inteiramente co-
tno n'ella se contém.
t ~ presid nte elo conselho de ministros, ministro e secre-
al'~O d'estado dos negocios do reino, e o ministro e secre-
tariO d'estado dos negocies das obras publicas, commercio
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e industria, e interino dos negocios da guerra, a façam im
primir, publicar e correr. Dada no paço de Belém, em 1
de setembro de 1869.=EL-REI, com rubrica e guarda.=
Duque de Loulé=Joaquim Thomás Lobo d'.Avila.-Logar
do sêllo grande das armas reaes.

TabeIla demonstrativa do numero de recrutas com que devem
contribuir no presente anno de i869, para o recrutamento do
exercito, os districtos administrativos do continente do reino
e das ilhas adjacentes

Districtos administrativos
Quota
do

contingente

Angra do IIeroismo ....................•..
Aveiro .........................•........
Beja, " .
Braga .
Bragança ......................•........
Casrello Branco .
Coimbra .
Evora .
Faro ........................•...........
Funchal .
Guarda .
IIorta .
Lcirin .......................• , .........•
Lisboa .
Ponta Delgada ............•..............
Portalegre .
Porto .
Santarém ..........•......•....••..•.....
Viannn do Castello .
Villa Real .
Vizeu '" .......•........

Populaçlio
dos

dlstrlctos

]69
588
328
742
377
381
653
235
414
258
501
]53
419

1:015
260
228
976
462
47!í
50(1
854--------

10:000-

72:4f17
251:fl28
140:368
318:42f1
1G1:15f1
163:165
280:049
100:783
177:312
110:468
2Hi:flfl5
Gií:371

17!):705
435:522
11l:2(i7
97:796

418:453
198:282
203:721
218:320
366:107

4.28G:997

Paço de Belem, em 1 de setembro de 1869.=DuqlW de
Loulé=Joaquim Thomás Looo d' .Avila.

2. 0_ POI' decreto (le 9 de agosto ultimo:

Secretaria d'estado dos negocias da guerra-2.· Direcção
Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-

ceição de Villa Viçosa, o aspirante, Augusto Maximiano Cor-
reia Lage, em attenção ao bom serviço que tem pl·e8.tadO
DO período de quasi dois annos, como secretario da dlrec'
ção do monte pio official.
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Por decretos de 13 do corrente mez :

Reformados, na conformidade da lei, o tenente coronel do
batalhão de caçadores n.? 10, Julio Maria Silvano, por ter
sido julgado incapaz de serviço activo, pela junta militar de
saudei e o capitão do batalhão de caçadores n.? 1, Domin-
gos Eduardo Pereira Pinto, pelo requerer, e ter sido tam-
bem julgado incapaz de serviço activo, pela junta militar de
eaude.

POI'decreto de 14 do dito mcz:

Batalhão de caçadores n.s 6
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, Ayres

Maria Paiva Froes de Carvalho.

Regimento de infanteria n.O6
Alferes, o alferes da mesma arma em disponibilidade,

Samuel Chaves Neto.

Por decretos de ia do mesmo mez:

Secretaria d'estado dos nego cios da guerra - 2.· Direcção
Aspirantes com a graduação de tenente, na conformida-

de do disposto no § 1.0 do artigo 8.° do plano de reforma
da reorganisação do exercito, approvado por carta de lei de
23 de junho de 1864, os aspirantes Com a graduação de al-
feres, Francisco José Oordeiro, Diogo de Lemos e Na-
Poles e José Januario de Araujo Vaz da Silva.

Batalhão de caçadores n.O3
Tenente, o alferes José Nicolau Pereira de Moraes.

Batalhão de caçadores n.O7
J ~enente, O alferes do batalhão de caçadores n.? 8, José
ulío de Carvalho.

Regimento de infanteria n.O2
na~eoente, o alferes do batalhão n.? 2 de caçadores ~a
'" loha, João Pedro Soares Luna, continuando na comzms-8ao em que se acha.

Regimento de infanteria n.O5
f. Ca~it~loda 8.a companhia, o tenento do regimento de in-
éUltcrlan.v 10, Pr061'io Al'l:Icuiode Athaide Pimenta.
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Regimento de infanteria n.O7
Tenente ajudante, o alferes ajudante Ignacio Xavier de

Almeida Bej a.
Regimento de infanteria n.° 8

Capitão da 7.a companhia, o tenente do regimento de ín-
fanteria n.? 11, Henrique Borges Povoa.

,
Regimento de infanteria n.s ii

Tenente, o alferes, Estevão Furtado de Mendonça.

Regimento de infanteria n.s i2
Alteres, os sargentos ajudantes, do regimento de infan-

teria n.? 1, Francisco Gonçalees Costa, e do regimento
n.? 13 da mesma arma, Manuel Luiz Pereira de Araujo
Barbosa.

Por decretos de 16 do dito mez:

Reformado, na conformidade da lei, o general de brigada,
José Manuel da Cruz, por ter sido julgado incapaz de ser-
viço activo, pela junta militar de saude,

Inactividade temporaria
O capitão do regimento de infanteria n,? 1, Thomás de

Freitas Wade Rego, por ter sido julgado incapaz de ser-
viço temporariamente, pela junta militar de sande.

3.0-Por determinação de Sua MagestadeEI-Rei:

Deposito de cavallaria
Capellão, o capellão do batalhão de caçadores n." 4,

Thomás de Almeida Balthazar.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n. o 5,

Barão de Albufeira, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.Ot
Capitão da 8.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 8, Domingos Candido da Silva, pelo pedir.
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Batalhão de caçadores n.· 3

Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 6, Au-
gusto Carlos Celestino Soares, continuando na commissão
em que se acha.

Batalhão de caçadores n.· 4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 1.2, Luiz

Filippe Ferreira de Almeida Mello e Castro. .
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 12, Vi-

ctorino Augusto Rodovalho, pelo pedir.
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante em disponibili-

dade, Francisco Maria de Barros e VasconcelIos da Cruz
Sobral.

CapelIão, o capelIão da praça de Peniche, Francisco Ma-
nuel Telles Franco.

Batalhão de caçadores n.· iO
Coronel, o coronel do batalhão D.O2 de caçadores da Rai-

nha, Joaquim José de Macedo e Couto.

Regimento de infanteria n.· i
, Capitão da 6,& companhia, o capitão do regimento de
Infanteria n.? 2, Ventura José da Silva.

Regimento de infanteria n.s 2
Capitão da 3,- companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? io, Affónso Militão de Sá Magalhães.

Regimento de infanteria n.· 5
, Oapitão da 2,& companhia, o capitão do regimento de
afanteria n.? 6, Diocleciano Victor de Araujo de Almeida
odado, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.· 6
,LCoronel, o coronel do regimento de infanteria n." 9, João
~tonio Marçal.

Regimento de infanteria n.· 9
J Coronel, o coronel do regimento de infanteria n.? 6, José
Oaquim Dias.

Regimento de infanteria n.· iO
f Ca~itão da 6,&companhia, o capitão do regimento de in-
antena n,O5, Profirio Arsenio de Athaide Pimenta.
nTe,nente, o tenente do regimento de infanteria n.? 2,
Ollnngos Luiz da Cunha.
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Regimento de infanteria n.· ti
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n." 7, Lu-

ciano Pego de Almeida Cibrão, continuando na commissão
em que se acha.

Regimento de infanteria n.Oia
Capitão da 4.& companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 6, Guilherme Augusto da Silva Macedo, pelo
pedir.

Regimento de infanteria n.· i4
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n. o 3, Emí-

lio Henrique Xavier Nogueira.

Regimento de infanteria n.Oi5
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. o 12,

Salvador Correia Côrte Real, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.· iS
Coronel, o coronel do regimento de infanteria n.? 4, Po-

lycarpo Xavier de Paiva.
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 15,

Francisco dos Santos Coelho, pelo pedir.

4. °-l\Iinisterio da guerra -1.&Direcção - 4. a Repar-
tição. - Constando haver sido diversamente interpretada
pelos commandantes dos corpos do exercito a disposição 6."
da ordem do exercito n. o 7, de 11 de fevereiro do corrente
anno, relativamente ao fornecimento de lençoes e fronhas ás
praças de pret: manda Sua Magestade EI-Rei declarar que
o beneficio d'aquella disposição aproveita a todas as praças,
qualquer que seja o tempo que hajam de servir e a natu-
reza do seu alistamento; entendendo -ee que só não devero
servir-se de lençoes e fronhas pertencentes á carga dos
corpos, as praças que já os tinham de sua propriedade an-
tes da publicação da citada ordem.

5. 0_ Ministerio da guerra -1. a Direcção - 3. a RepartiçãO

Relação dos alumnos da escola do exercito que foram premiados p8
anno lectivo de 1868-1869, em conformidade com o disposto 110
artigo 3V do regulamento de 26 de outubro de 1864.

Terceiro anno do curso de engenheria militar
Carlos Augusto Moraes de Almeida, tenente do ba~lbíto

de caçadores n,? 4-premio pecuniario de 80~OOOréie-
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Segundo anno do curso de engenheria militar
Godofredo Edmundo Alegro, alferes alumno do regi-

mento de infanteria n.? I6-premio pecuniario de 801$000
réis.

Manuel Rafael Gorjão, alferes alumno do batalhão n." 2
de caçadores da Rainha-premio honorifico.

Primeiro anno do curso de engenheria militar
José de Oliveira Garção de Carvalho Campello de An-

drade, alferes alumno do regimento de artilheria n,o 3-
premio pecuniario de 801$000 réis,
Augusto Oesar Supico, alferes alumno do batalhão de ca-

çadores n.? H-premio honorifico.

Segundo anno do curso de artilheria
Francisco do Paula Gomes da Costa, alferes alumno do

rogimento de artilheria n. ° 2 - premio pecuniario de réis
70t$000.

Segundo anno do curso do estado maior
José Manuel de Elvas Cardeira, alferes alumno do regi-

Inento de artilheria n. o 3 - premio pecuniario de 60~000
róis.

Primeiro anno do curso do estado maior
Sebastião Custodio de Sousa 'I'elles, alferes alumno do

regimento de artilheria n. ° 3 - premio pecuniario de réis
60t$000.

Segundo anuo do curso de engenharia civil
José Eduardo Raposo de Magalhães, paizano-premio

pecuniario de 6015000 réis.

Primeiro anno do curso de engenheria civil
Francisco do Valle Coelho Cabral, paizano - premio pe-

cuniario de 60j)000 réis.

Segundo anno do curso do infanteria e cavallaria
~osé Nicolau Raposo Botelho, primeiro sargento graduado

aspIrante a offlcial do batalhão de caçadores n. ° 9 - pre-
InIOpecuniario de 506000 róis.

Salomão Augusto Cardoso do Amaral, primeiro sargento
graduado aspirante a official do regimento de infanteria
n.o 14-primeiro premio honorifico.

José Victorioo de ande c Lemos, primeiro sargento gra-
duado aspirante a official do regimento de infanteria n. 016-
-egundo premio honorifico.
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Jayme Malaqllias de Lemos, primeiro sargento graduado

aspirante a offleial do regimento de cavallaria n.? 8 - ter-
cerro premio honorifico.

Guilherme Augusto Victorio e Freitas, primeiro sargento
graduado aspirante a official do batalhão de caçadores n. 05_
quarto premio honorifico.

Primeiro anno do curso de infanteria e cavallaria
Josino Augusto Pereira do Valle, primeiro sargento grs-

duado aspirante a offieial <lobatalhão de caçadores n. o 7-
premio pecuniario de 50~000 réis.

Seriam premiados se fossem de cursos regulares, os se-
guintes alumnos:

Curso transitorio do estado maior
Augusto de Castro Mello Côrte Real, alferes do regimento

de infanteria n.? 4.
Luiz de Castro da Silveira, tenente do batalhão de caça-

dores n. o 11.
Luciano de Azevedo Monteiro de Barros, tenente do ba-

talhão de caçadores n.? 7.
José Cecilio da Costa, alferes alumno do regimento de

artilheria n.o 1.

Primeiro anno do curso transito rio de engenheria civil
José Manuel de Elvas Oardeira, alferes alumno do regi-

mento de artilheria n.? 3.

6. ° -lIinistl'rio da guerra - 2.''' Direcção - 2.''' Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo
mencionadns a quem ultimamente foram qualificadas as reformas
que lhes haviam sido conferidas:

Major, com o soldo de 45~000 róis, o capitão de infan-
teria, Antonio Candido Jara, reformado pela ordem do
exercito n,? 3 do l8GO.

Major, com o soldo do 458000 réis, O capitão de infan-
teria Manuel Pinto de Sousa, reformado pela ordem do exer
cito n.? 5 de 1869.

Primeiro offieial, com o soldo de 4G;)000 réis, o segund
offieial da 2.&direcção do ministorio da guerra, João José
Pereira da Fonseca Banhos, reformado pela ordem do cxer:
cito n.? 72 de 1868.
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Aspirante, com o soldo de 22~OOOréis, o aspirante da
2.a direcção do ministério da guerra, Joaquim Ribeiro de
Castro e Silva, reformado pela ordem do exercito n. o 3 de
1869.

7. 0_ Ministerio da guerra - 1.a Direcção - 6. a Uepartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes e empregados
abaixo mencionados:

Em sessão de 22 de julho ultimo:

Batalhão de caçadores n.Oii
Capitão, Joaquim Firmino Borges Bicudo e Castro, qua-

renta dias para se tratar.

Em sessão de 19 de agosto ultimo:

Batalhão de caçadores n.Oii
Tenente, Luiz de Castro da Silveira, quarenta dias para

banhos do mar.

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, Augusto de Castro Mello Côrte Real, trinta dias

Para se tratar.

Em sessão de 2 do corrente mez :

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.· Direcção
Aspirante, Frederico Ernesto de Avellar Telles, qua-

renta dias para se tratar.

2.· Divisão militar
Major, chefe do estado maior da mesma divisão, José de

Vasconcellos Noronha e Menezes, sessenta dias para fazer
Uso das caldas da Rede, na sua origem, e mais tratamento,
COtneçandoem 20 do corrente mez.

Commando geral de engenheria
di Secretario, Ignacio Justino Chrispiniano Chianca, trinta
las para banhos do mar.

I ,Desenhador de 2, a classe, João Carlos Bon de Sousa,
l'lnta dias para banhos do mar.
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Batalhão de caçadores n. o 9
Capitão, Joaquim Thomás, trinta dias para uso das cal-

das de Vizella na sua origem, começando em 15 do cor-
rente mez.

Tenente ajudante, João Eduardo Souto Maior Lencastre
de Menezes, trinta dias para banhos do mar, começando
em 20 do corrente.

Tenente, Adriano Frederico Pimenta da Gama, vinte
dias para se tratar.

Alferes, Antonio Augusto Montano, trinta dias para ba-
nhos do mar, começando em 16 do corrente mez.

Alferes, José Pinto de Castro, quarenta dias para banhos
do mar.

Cirurgião ajudante, Joaquim Thomé dos Santos, quarenta
e cinco dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.O 5
Tenente ajudante, José Joaquim Ferreira, trinta dias para

uso das caldas de Vizella na SUaorigem, começando em 10
do corrente mez.

Tenente, José Teixeira de Moraes, trinta dias para ba-
nhos do mar.

Tenente, Antonio José Rebello, trinta dias para uso das
caldas de Vizella na sua origem, começando em 10 do cor-
rente mez.
. Alferes, Manuel Joaquim da Costa Ferreira, trinta dias
para 'banhos do mar, começando no 1.0 de outubro pro-
ximo.

Regimento de infanteria n. o 6
Tenente coronel, Antonio Augusto de Macedo e Couto,

trinta dias para banhos do mar, começando em 5 do cor-
rente mez.

Capitão, Manuel Botelho Pimentel Sarmento, trinta dias
para banhos do mar.

Capitão, Deocleciano Victor de Araujo de Almeida Ro-
dado, quarenta dias para banhos do mar, começando cIO
15 do corrente mez.

Regimento de infanteria n.O iS
Capitão, José Cyrillo Machado, trinta dias para banhos

do mar, começando em 25 do corrente mez.
Tenente, André Ferrão Barba Oastello Branco, trinta

dias para banhos do mar.
Tenente, Antonio Jos6 Villar, quarenta dias para se tra-

tar cm ares patrios.
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8. °- Licença registrada concedida ao official abaixo mencionado

Deposito geral da guerra
Capitão de artilheria, Henrique Augusto de Sousa Reis,

trinta dias.

9.0-Foram confirmadas as licenças registradas que os eemman-
dantes da 1.a e 3.a divisões militares concederam aos oílíclaes abaixo
mencionados, na conformidade do que se acha determinado:

Batalhão de caçadores n.O9
Tenente, Joaqui.m Pimenta de Gusmão Calheiros, vinte

e cinco dias.
Batalhão de caçadores n.Oi2

Tenente, Luiz Augusto da Camara, cincoenta dias.

Regimento de infanteria n.o iO
Alferes graduado, Augusto Cesar de Macedo Castello

Branco, dezoito dias.

Lui» da Silva Maldonado d)Eça.
Está conforme.





SE~RETARU D'ESTADO DOS NEGO~IOSDA GUERRA

18 de setembro de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.0_ Decretos
Ministerio dos negocios do reino - 2.0. Repartição.-

Sendo-me presentes os esclarecimentos prestados pelo mi-
nisterio dos negocios da guerra, pelos quaes consta que
desde 1 de janeiro até 31 de dezembro de 1868 se verifi-
caram 543 substituições por contrato nos corpos do exer-
cito, e em virtude da faculdade concedida nos artigos 8.0
e 9.0 da lei de 4 de junho de 1859, de que resultou o pre-
ço medio de cada uma d'ellas de 2055500 réis : hei por
?em, em cumprimento do artigo 55.0 § 2.° da lei de 27 de
Julho de 1855, decretar o seguinte:

Artigo único. É fixado no presente anno o preço medi o
das substituições dos recrutas, para todos os effeitos das
duas citadas leis, na quantia de 123tl300 réis, correspon-
dente a tres quintos do referido preço médio, ou a tres
annos de serviço a que são actualmente obrigados os re-
Cdl'Utas,nos termos do artigo 1.0 da lei de 9 de setembro
e 1868.
~ presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tal'lo d' estado dos negocios do reino, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenham en-
tendido e façam executar. Paço, em 8 de setembro de 1869.
~ REI. =Duque de Loulé=Luiz da Silva Maldonado
EÇa.

''r lIinisterio da guerra-La Direcção-2.a Repartição.-
endo sido por decreto de 8 do corrente mez, expedidot~Illinisterio dos negocios do reino, fixado na quantia de

l' a300 réis o preço da remissão do serviço militar dos
taecl'Utasdo contingente do presente anno; e convindo es-
}l bele,?er o preço do alistamento voluntario por contrato,
4.ada ~xecução do disposto no artigo 8.0 da carta de. lei de
lll' e Junho de 1859, em harmonia com o da sobredita re-
18~O: hei por bem decretar o seguinte:
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Artigo 1.0 É fixado o preço do alistamento voluntario
por contrato na quantia de 1231$300 réis,

Art. 2.° Os individuos que, tendo os necessarioa requisi-
tos, quizerem contratar-se para o serviço militar pelo tempo
de oito annos, tres effectivamente nos corpos e cinco na re-
serva, nos termos do artigo 1.° da carta de lei de 9 de se-
tembro de 1868, contado do dia em que prestarem jura-
mento, receberão depois d'esse acto a quantia de 50aOOO
réis, e no. fim do terceiro anno de serviço effectivo a de
29M60 réis, percebendo diariamente, alem do respectivo
pret, a gratificação de 40 róis, durante o tempo de serviço
effectivo, em qualquer situação em que se acharem, com
excepção d'aquella de que lhes resultar a perda de tempo
de serviço.

Art. 3.° O governo dará a maior publicidade ás dispo-
sições d'este decreto, para os devidos effeitos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 15 de
setembro de 1869. = REI.= Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2.° - Por decreto de 14 do eorrentemez :

Reformado, na conformidade da lei, o capellão com hon-
ras de capitão, do batalhão de caçadores n.? 1, Manuel de
Santa Maria de Jesus, pelo requerer e ter sido julgado in-
,capaz de serviço activo, pela junta militar de saude.

3.o-Por determinação de Sua Magcstadc EI-Rci:

Batalhão de caçadores n.Ot
Capellão, o capellão do regimento de infanteria n." 4,

Vicente Maria da Rocha.

Batalhão de caçadores n.s tO
Commandante, o tenente coronel do regimento de infan-

teria n, ° 6, Antonio Augusto de Macedo e Couto, e não o
coronel do batalhão n.? 2 de caçadores da Rainha, J0j."
quim José de Macedo e Couto, como por engano se pub i-
cou na ordem do exercito n.? 44.

Regimento de infanteria n.O4
Capellão, o capellão da praça de S. Julião da Barra, Fran-

cisco Ignacio Barriga.
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4. °- Ministerio da guerra -1.a Direcção - 2. a Repar-
tiçãO'.-Annuncia.se aos individuos que, na conformidade
do decreto de 15 do corrente mes, aceitarem o serviço mi-
litar, deverão apresentar-se em qualquer CO'rpO'do exer-
cito ao capitão que ali estiver de inspecção, munidos de
documentos reconhecidos pO'r tabellião e sellados com o com-
petente sêllo de estampilha, em que provem o seguinte:

1.° Que têem vinte e dois annos completos até trinta in-
completos sendo paisanos, ou menos de trinta e cinco tendo
sido militares, salvo quando prO'varem que foram isentos
do serviço militar pelas disposições do n." 3.° do artigo 8.°
da lei de 27 de julho de 1855, ou do artigo 2.° da lei de
4 de junho de 1859, pO'rque n'este caso não deverá obstar
ao seu alistamento a circumstancia de não haverem ainda
completado a idade de vinte e dois annos ;

2. ° Que não são casados ou viuvos com filhos;
3.° Que não estão sujeitos ao serviço militar, nem lhes

é applicavel a disposiçâo do artigo 2.° da lei de 9 de se-
tembro de 1868, nem, segundo o disposto no n.? 2.° do ar-
tigO' 8.° da lei de 27 de julho de 1855, isentos do mesmo
serviçO';

4. ° Que não estão em prO'cessO'por qualquer crime, e que
lhes não é applicaval O'n, o 5.0 do artigo 7.° da citada lei
de 27 de julho de 1855;

5.° Que têem bom comportamento moral e civil;
6.0 Que têem, estando sujeitos ao patrio poder, licença

de seus paes ou de quem legalmente lh'a pó de conceder.
Os que já tiverem servido no exercito, alem dos referi-

dos documentos, deverão apresentar a sua resalva.

5.° - Ministerio da guerra - t.a Direcção - 6.a Repartição

Licenças concedidas por motivo de moles tia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessãO' de 2 dO' cO'rrente mez:

Regimento de artilheria n.o t
O Alferes alumnO', SebastiãO' AntoniO' dO'sPrazeres Pimenta
haves de Aguiar, trinta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.O 2, lanceiros da Rainha
Capitão, AntO'niO'Ernesto Celestino Soares, quarenta dias

para banhO's dO' mar.
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Alferes, José Maria de Sá Csmello, trinta dias para ba-

nhos do mar.
Batalhão de caçadores n.· 4

Capitão, Thomás Antonio da Guarda Cabreira, quarenta
dias para banhos do mar.

Capitão quartel mestre, Pedro Maria Moreira, quarenta
dias para banhos do mar.

Regimento de infanteria n.· i
Alferes, Fraucisco Antonio de Araujo Sequeira, trinta

dias para banhos do mar.

Regimento de infanteria n.o 7
Tenente, Antonio de Mello Carneiro Zagallo, trinta dias

para banhos do mar.
Alferes, João Martins de Carvalho Júnior, quarenta dias

para se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.· 9
Capitão; Manuel Duarte Leitão Júnior, quarenta dias

para banhos do mar.
Tenente, Ayres Pinto de Mesquita, trinta dias para uso

das caldas da Rede, na sua origem, começando em 16 do
corrente mez.

Alferes, Ayres Gabriel Amalo Junior, trinta dias para se
tratar.

Alferes, João Antunes Leite Júnior, noventa dias para
se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.O iO
Tenente, Pedro de Alcantara Correia de Lacerda, qua-

renta dias para banhos do mar.

Regimento de infanteria n.O iS
Tenente, João Gualberto Ribeiro de Almeida, trinta dias

para banhos do mar.

Luiz da Silva Maldonado dIE9!"
Está conformo.



SECRETARIA D'ESTADO DOS NKGOCIOS DA GUERRA

20 de setembro de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Ministerio da guerra-1.a Direcção-2.a Repar-
tiç~o.-Devendo ter logar no dia 24 do corrente
mez, pelas onze horas da manhã, na real igreja de
S. Vicente de Fóra, officios e orações funebres, por
alma de Sua Magestade Imperial o Senhor Duque
de Bragança, de gloriosissima e saudosa memoria,
Sua Magestade EI-Rei assim o manda fazer saber a
todos os officiaes generaes residentes n'esta côrte,
commandantes dos corpos da guarnição da capital
e dos batalhões nacionaes, e officiaes e empregados
das repartições dependentes d'este ministerio, para
que concorram no referido templo á hora indicada.

Luiz da Sil1,a Maldonado d'Eça.

Está conforme.

o director da L' dírecção,
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ORDEilI DO E/EH ITO
Publica- 0.0 exercito o eezulute.

1.0_ ar de h-i
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tiver em harmonia com as leis em vigor e incluindo o que
estiver omisso.
§ unico. Fica o governo igualmente auctorisado para de

futuro incluir nas tabellas do sêllo quaesquer livros ou do-
cumentos em geral, que as leis posteriores forem estabele-
cendo e que devam ser sellados, dando depois conta ás
côrtes.

Art. 6.0 As multas estabelecidas pela legislação de sêllo
serão cobradas correccionalmente, mas não se applica ou
cessa este procedimento sempre que o multado requerer
para realísar de prompto o seu pagamento.

Art. 7.0 Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auetoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão in-
teiramente como n'ella se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda
a faça imprimir, publicar e correr. Paço, em 30 de agosto
de 1869.=EL-REI, com rubrica e guarda. = Anselmo José
Braamcamp--« Logar do sê110 grande das armas reaes.

'l'abella a que se refere a lei d'esta data, e que contém as
alteraçõea que pela mesma são feitas nas tabollas jun-
tas ao reg-ulamento de 4 de setembro de 1867

TabeUa n.O 1

SlWÇ.K.O 1.'
nocumeiltos que devem ser sellados com sellos de verba

antes de escríptos
Papeis commerciaes e outros

Livros dos registos dos autos de abertura ou pu-
blicação dos testamentos, cada meia folha ...•

Livros dos julgamentos dos juizes eleitos, ainda
quando a cargo d'elles não estejam 08 de coi-
mas e transgressões de posturas, cada meia folha

~OGO

~060

SECÇÃO 2."
Papeis que devem ser sellados com sêllo de verba

depois de escriptos

CLASSE 2.a

Ordens militares
Portaria concedendo licença para usar de conde-

corações estrangeiras; sendo de grande digni4



Exercito e armada
Patentes de marechal do exercito e de almirante
Patentes de general de divisão, de vice-almiran-

te, nomeação de governadores geraes, e de con-
selheiros do supremo tribunal de justiça militar

Nomeação de vogal supplente do dito tribunal .•
Patentes de general de brigada e contra-almirante
Patentes de eoroneis, tenentes coroneis, majores;

capitães de mar e guerra, capitães de fragata o
capitães tenentes .•••.••••••.••....•..•••

Patentes do capitães do exercito e de primeiros
tenentes da armada ••..••.•••..•..•.•••.•

Patentes de tenentes e alferes, primeiros e segun-
dos tenentes tanto de engenheria e artilheria,

N como segundos tenentes da armada .•..•.•••
orneações de guardas marinhas ••.•........•

Apostilla em qualquer patente .......•...••.•
As patentes e nomeações dos empregados

civis do exercito, que roem graduação militar,
ficam sujeitas aos sellos correspondentes ás res->
pectivas graduações.

CLA8SIJ G.a

~~Pl'eg'oB publicos, eccleslaetícos, de justiça, administração, fazenda,
Instrucção, em os quaes se comprchendem O! empregos das cama-
bUS ~unieipaes, hospitaes, e outros estabelecimcntos públicos su-
ordinadol! ao governo

l>iplorna de officio ou emprego que tenha de or-
denado ou lotação até 100"000réis inclusive 1 t/'J. p. O.
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tario, ou de dignitario da imperial ordem da
Rosa do Brasil, ou de quaesquer outras ordens
em que haja a mesma categoria, cada uma ..•

CLASSES.-

Empregados da casa real
Carta de estribeíro mór, de capitão da guarda

real, de vedor, de camareiro mór, de aia ou
qualquer outro official mór •..............•

Carta de dama .......•................•...
Carta de offi.cialmenor e de açafata ..•••.••••
Diplomas de nomeação de quaesquer outros em-

pregos da casa real, e quaesquer licenças ou
concessões passadas pela mordomia mór ou pe-
las outras repartições da casa real •.•..•...•

OLASSE4.·

30aOOO

49a500
398000
~Wa700

60~000

45aOOO
15t$000
30~000

15~000

71$500
315000
3~600
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Diploma de 1006000 róis exclusive para cima. . 5 P: c.
Diploma de inactividade, pelo qual se perceba al-

gum vencimento, como de aposentação ou re-
forma, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .... 66000

Os provimentos ou outros quaesquer titu-
los de nomeação temporaria, por menos de
um anno, pagarão de sêllo uma quota pro-
porcional ao tempo por que forem passados,
e em relação ás taxas estabelecidas n' esta
classe, que para este effeito sómente se de-
vem considerar relativas a um anno.

Diplomas de accesso ou transferencias de officios
e empregos, ou se verifiquem dentro do mes-
mo quadro ou de um para outro quadro, pagar-
se-ha a taxa do sêllo da mercê relativa á mc-
lhoria do vencimento, se a houver.

Não havendo melhoria pagar-se-ha sómente o
sêllo do papel em que foi escripto o diploma.

Diploma. de inactividade pela qual se perceba al-
gum vencimento como aposentação ou reforma
sendo o vencimento annual até 1005000 réis .. 1 tj'J. P: c.

De mais de 1005000 róis ..........•...•.... 3 p. c.

CLASSE 6.'

Graus e habilitações Iitterarias ou scientificas

Cartas de grau de bacharel, licenciado ou doutor
da universidade ... _. . . . . • . . . . . . . . . . . . . .• 15~OOO

Licença a bacharel, licenciado ou doutor para
advogar em Lisboa e Porto, não tendo as res-
pectivas cartas, por uma só vez . . . . . . . . . . . . 18hOOO

Licença a bacharel, licenciado ou doutor para
advogar nas outras terras, não tendo as respe-
ctivas cartas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 9hOOO

Cartas de graduação por uma universidade es-
trangeira, para exercerem qualquer profissão
em Portugal ou possessões . . . . . . • . . . . . . . . . !)O~OOO

CLASS}) 7.'

Bullas, dispensas e outros diplomas ecc1esiasticos

Bulla ou licença confirmatoria de bispados ou 0.1'-

cebispados ....•......•..................
Bulias não classificadas ............•.•......
Dispensa para casamento ou baptisado em orato-

rios ou ermidas particulares •........•....•
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CLASSE 8,'

Confirmações, dispensas e outras mercês
Licença para advogar concedida a pessoa que

não seja formada em direito pela universidade
de Coimbra .

Diplomas de o:fficio de procurador ou solicitador
de causas nos tribunaes ou juizos de Lisboa c
Porto .

Diplomas de o:fficio de procurador ou solicitador
de causas nos tribunaes ou juizos nas outras
terras do reino .................•......•.

Alvará de corretor ... , ...................••

CLASSE 9,'

Diversos papeis
Acções ou titulos de bancos, companhias ou as-

sociações mercantis de qualquer natureza, in-
cluindo aquelles cujas acções ou titulos não es-
tejam sujeitas ao imposto do sêllo ; por cada
pertence que se lançar cm cada acção de valor
até 5t$000 réís inclusive .
De 51$000 réis exclusive para cima .

Quando mais de uma acção se comprehen-
der em um sõ titulo, pagar-se-ha o sêllo cor-
respondente a tantos pertences quantas forem
as acções que contiver o titulo.

Estes pertences podem ser sellados com o
sêllo de estampilha.

Conhecimentos das contribuições ou impostos di-
rectos, e os documentos de pagamento da con-
tribuição de registo por titulo oneroso, por ca-
da um, sendo a sua importancia:

Até 16000 réis .
De mais de 1t$000 réis até 31$000 réis .•.••
De mais de 3;$000 réis até 10~OOO réis ....
De mais de 10: 000 réis até 100;$000 róis ..
De mais de 100000 róis, 1 por milhar da

sua importancia .
O sêllo d'estes conhecimentos será co-

brado conjunctamcnte com a contribuição
ou imposto a que os mesmos conhccimen-

~ tos respeitarem.
~llleações dos vendedores de estampilhas do sêl-
0, comprehendidas as dos actuaes vendcdores,
cada Uma •••••.•••••••••. , .••••••.•••••

18l\OOO

7;$500

3;$600
9;$000

;$020
;$060

;$010
;$020
;$060
j)loo

1p. m.

;$100
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Tabclla n.O ~
Papeis que devem ser seIlados com sêllo a tinta de oleo, antes de
escriptos, ou com sêllo de estampilha, e estão sujeitos á dispo-
sição do artigo 4.° da lei de i de julho de 1867

Recibos dos vencimentos de qualquer natureza
das classes activas e inactivas pagos pelo es-
tado, dos dos empregados das camaras muni-
cipaes, misericordias, hospitaes e de outros es-
tabelecimentos publicos subordinados ao gover-
no, os dos pensionistas dos monte pios ou cai-
xas economieas, os dos respectivos emprega-
dos, os dos accionistas com respeito aos divi-
dendos ou juros que recebam dos bancos ou
companhias, aindaque gosem de privilegio de
isenção do imposto do sêIlo, os dos vencimen-
tos dos empregados d'esses bancos ou compa-
nhias, e os dos juristas com relação aos juros
que recebam dos titulos de divida fundada:

De 56000 réis até 206000 réis ........•••
Do mais de 208000 réis até 508000 réis •••
Do mais de 508000 réis até 1008000 réis .•
De mais de 1008000 réis até 200~000 róis
De mais de 2008000 róis, por cada 100,~000

réis, desprezada qualquer fracção quo não
attingir 1008000 réis ..

Recibos e quitações por termos nos autos e pro-
cessos judiciaes ou administrativos ficam obri-
gados ao imposto estabelecido para os mesmos
titulos por cscriptura ou escripto particular.

Quando os recibos e quitações do preço de
arrendamentos e dividas forem passados
por saldo, declarar-se-ha sempre a somma
total do preço ou divida que se saldou, e os
recibos ou quitações ficam sujeitos ás penas
estabelecidas na lei, quando não existam
devidamente seIlados os recibos anteriores.

As dividas reconhecidas em autos de conei-
liação, que não constem de titulo anterior-
mente sellado, ficam sujeitas ao sêllo cor-
respondente ao seu valor.

Letras de cambio sacadas em praças estrangei-
ras e possessões ultramarina'! para serem pa-
gas no reino o ilhas, letras da terra, letras ou
escripturas de contrato do risco maritimo, os-

8020
~030
~050
~100

~050
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criptos ti ordem, livranças, notas promlssorlas
e bilhetes de cobre:

De 5BOOO róis até 205000 réis •...•••••••
De mais de 20;5000 réis até 100,~000 réis in-

clusive .....................•..•...•
Por cada 100aOOO róis mais ou fracção de

100;$000 róis ....••......•.........•
Letras de cambio sacadas no continente do reino e

ilhas, para serem pagas em praças estrangeiras:
De 20~000 róis até 100~000 réis inclusivo
Por cada 100~000 róis mais ou fracção do

100aOOO róis .........••....•...•.••
Letras sacadas em praças estrangeiras, quando

simplesmente se negociarem cm alguma parte
da monarchia e pelo primeiro endosse:

De mais de 20aOOO róis até 100.~000 róis
inclusivo ......•........•...•....•.•

E por cada 100aOOO róis mais ou fracção de
100,5000 róis ..•.•.•..•••.•.•••••••••

~020

l)lOO

~100

il050
t$OlJO

t$050

~050
Tnbollo. D.O ::I

Papeis que devem ser sellados com sêllo a tinta de oleo, antes de
escriptos, ou Dom sêIlo do estampilha, e cuja falta de compe-
tente sêllo não produz nullidade e pode ser supprida pagando-
se as multas respectivas

CLASSE 2."

Expediente das alfandegas
Alftm<lega munlcipal do Lisboa

Bilhetes de despacho para consumo ou qualquer
outro offcito •...................•......•

Bilhetes de despacho de saída para gcneros livres
Guias de transito de cereaes por terra ......•..
Guias de embarque de corcaes para exportação,
r<. l:eexportação e transito ..............•..•.•
\.:fUlasde livre transito para qualquer eífeito ..••

Alfandegas mnritlmas

Bilhetes de despacho de consumo, exportação e
B' reexportaç:to .
~ll~etesde despacho de pescaria nacional .
~u~as de embarque por exportação e reexportação
ll~asde embarque por commercio de cabotagem

gu~as de transito de generos sujeitos a direitos ..
DUlas de livre transito para qualquer cffeito ...•
eapacho geral de embarcações .............•

~010
t$020
~100

illOO
~010

~040
f,íOlO
,s100
illOO
,s100
t$020
ilO'.l,O
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Passe de saída de embarcações.............. ~060
Certificado de lastro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ~060
Certidão de tonelagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~060
Documentos que se juntarem aos despachos para

servirem de esclarecimentos, cada um . . . . . . ~060
Titulos de restituição de direitos por drawabac,

segundo a importancia da restituição, o s13110
que se acha estabelecido para os recibos entre
particulares e demais papeis comprehendidos
na verba n.? 1 da tabella n.? 2, junta ao re-
gulamento de 4 de setembro de 1867.

Alfandegas de portos se ecos

Bilhetes de despacho em geral. . . . . . . . . . . . . . . ~010
Guias de transito para qualquer etreito.... . . . . aOlO
Supprimidas todas as verbas do sê110comprehen-

didas na classe 2.a da tabella n.? 3, junta ao
regulamento de 4 de setembro de 1867.

CLASSE Soa

Papeis commerciaes

Conhecimentos de carregações maritimas juntos
ao manifesto da carga ou despacho de saída das
embarcações, ou que se apresentem para se ef-
fectuar o despacho de importação, cada um . . a060

Supprimida a verba de sêllo n.? 4 da classe 3.a
da tabella n.? 3, junta ao regulamento de 4 de
setembro de 1867.

Documentos que substituírem os conhecimentos. . {j060
Pertences em separado dos conhecimentos, cada um {jOGO

CLASSE 50'

Diversos papeis

Reconhecimentos de foreiros, cada um, não sendo
a importancia do fôro superior a lOaOOO réis

De mais de 10{)000 réís: ••.•.••••••••.•
Certidões, cada meia folha .
Carta de saude, cada uma .
Termos de abonação dos vendedores das estam-

pilhas do sêllo, cada meia folha .
Arrendamentos por termos nos autos ou processos

judiciaes ou administrativos ficam sujeitos ao
imposto já estabelecido pnra os arrendamentos
no regulamento de 4 de setembro de 18G7.

{)100
1p.c.
1'060
;$060

{j060
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Tabêlla n.· 4
São isentos do imposto do sêllo

Os documentos de dividendos dos bancos, companhias ou as-
sociações mercantis, quando esses documentos não sejam
os de pagamento de dividendos feitos aos seus accionistas.

Supprimidos os recibos das quantias recebidas pelos accio-
nistas de que trata a verba n.? 6 d'esta tabella junta ao
regulamento de 4 de setembro de 1867, por estarem
comprehendidos nas alterações á tabella n." 2, que faz
parte da presente lei.

Supprimidos OS documentos de dividendos das companhias ou
associações mercantis de que trata a verba n." 26 d'esta
tabella, junta ao regulamento de 4 de setembro de 1867.

Supprimidas as letras sacadas em paizes estrangeiros sobre
praças estrangeiras de que trata a verba n.? 13 d'esta
tabella, junta ao regulamento de 4 de setembro de 1867,
por estarem comprehendidas nas alterações á. tabella
n.O2, que faz parte da presente lei.

As dispensas matrimoniaes concedidas a contrahentes pobres.
Paço, em 30 de agosto de 1869.=AnselmoJoséBraamcamp.

2.0-Dccretos

Ministerio da guerra -- 1." Direcção -1." Repartição-
Attendendo a que pelo decreto com força de lei de 4 de
novembro do anno proximo passado, se reduziu o numero
das divisões militares, e que pelo artigo 4.° do mesmo de-
creto se permittiu a formação de algumas sub-divisões, só
quando graves circumstancias do serviço o reclamassem,
as quaes se não têem dado para justificar a creação da de
Castello Branco: hei por bem extinguir a mesma sub-divi-
são militar.
? ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 12 de
~:tembro de 1 69. =Rm. = Luiz da Silva Jfaldonado
Eça.

T Minis~erio da guerra -1." Direcção -1." Repartição-
endo SIdo extincta a sub-divi ão militar de Castello Bran-

co pelo meu real decreto com data de hontem : hei por bem
exonerar o general de brigada, visconde do ardoal, do
:mdando da mesma eub-divisão militar, para que fôra no-
ea o por decreto ele 12 de novembro de 1 6 •
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o ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 13 de
setembro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Ministerio da guerra - 1." Direcção - 1.a Repartição -
Hei por bem nomear commandante da 5.& divisão militar,
o general de brigada, visconde do Sardoal.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 13 de
setembro de 1869. = REI.= Lui» da Silva Maldonado
d'Eça.

Ministerio da guerra _1." Direcção - 4." Repartição.-
Hei por bem determinar que, nos actuaes uniformes dos
corpos de lanceiros, se façam as alterações constantes da
nota que baixa assignada pelo ministro e secretario d'es-
tado dos negocios da guerra; ampliando e alterando assim
as disposições contidas no decreto de 14 de janeiro ulti-
mo, publicado na ordem do exercito n. o 4 do corrente
anno,

O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocios da
guerra o tenha assim entendido e faça executar. Paço, aos
14 de setembro de 1869.=RIU.=Luiz da Silva Maldo-
nado d'Eça. -

Nota, a que se refere o decreto d'esta data, das modificações e
ampliações que devem fazer-se nos uniformes dos corpos do
lanceiros

OFFICIAES
Casaco-como o actual, tendo na gola uma casa de com-

primento e feitio igual á que anteriormente usavam, feita.
de galão de oiro do padrão figura n." 1.

Barrete - de panno azul ferrete, com pala, avivado de
encarnado, tendo o emblema (figura 2) de metal dourado,
assente sobre panno encarnado j feitio e dimensões COIDO

indicam as figuras 3, 4, 5 e 6.

PRAÇAS DE PRET
Casaco - como o actual, tendo na gola uma casa como

a dos officiaes, sendo porém de galão de seda para os offl-
ciaes inferiores, e de lã para as mais praças de preto

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, 14 de se-
tembro de 1869.=Luiz da Silva Maldonado d'Eça.
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Ministerio da guerra-1.a. Direcção-c-L" Repartiçã:o.-

Desejando aproveitar as prestantes qualidades do general
d; divisão, visconde de Leiria, em outra commissão do ser-
VIÇOpublico: hei por bem dispensa-lo do commando da
3.

a
divisão militar, para que fôra nomeado por decreto de

5 de julho de 1864, que exerceu com zêlo e intelligencia.
? ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra

aSSIm o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22 de
setembro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Ministerio da guerra=--L," Direcção-i--Le Repartição.-
Hei por bem encarregar do commando interino da 3.a. di-
visão militar o general de brigada, José de Vasconcellos
Correia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22 de
setembro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

3. o - Por decreto de 21 do corrente mez:

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do regi-
mento de infanteria n,o 17, Antonio José Osorio, pelo re-
guerer e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
Junta militar de saude,

Por decretos de 23 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.s iO
Major, o capitão do batalhão de caçadores n," 7, Joa-

quim Antonio da Fonseca.

Regimento de infanteria n.O4
Coronel, o tenente coronel do regimento de infanteria

n. o 15, Carlos Frederico Buiz.

Commissões
O coronel do regimento de cavallaria n.? 5, Henrique

de Almeida Girão, a fim de ir exercer o eommando geral
das guardas municipaes.

2.' Companhia de reformados
Commandante, o major reformado, Antonio Francisco

Ferreira Magalhães.
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Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o major do regi-
mento de infanteria n.? 14, Romão Antonio de Sousa Gi-
rão, por ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
junta militar de saude. __

4-. n _ Por portaria de '16 do dilo mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra
Correio a pé do quadro, o correio addido, Antonio Ma-

ria Vieira de Azevedo, para preencher a vacatura que fi-
cou pelo fallecimento do correio, Antonio Ribeiro.

Por portaria de 22 (10dito mcz:

Exonerado, pelo haver pedido, do exercicio de caser-
neiro dos quarteis da. praça de Marvão, o primeiro sargento
da 8.a companhia de reformados, Manuel Joaquim Rosado.

5. o _ POi' determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de cavallaria n." 5
Coronel, o coronel do extincto regimento de cavallaria

n.? 7, Francisco José de Oliveira Sá Chaves.

Regimento de infanteria n." i4
Major, o major do batalhão de caçadores n.? 10, João An-

tonio Ferreira dos Santos.
Tenente, o tenente do regimento de infante ria n.? 18,

Francisco dos Santos Coelho.

6.0-Ministerio da guerra-La Direcção. -Tendo au-
gmentado ultimamente nos hospitaes o numero de doen-
tes atacados por molestias venereas e syphiliticas, repre-
sentando-se na estatistica d'aqueUes estabelecimentos na
proporção de 137 por 1:000: Sua Magestade El-Rei manda
recommendar a escrupulosa observancia dos artigos 13.°
§ 5.0, 19.0 § 11.0, 31.,° § 1.0 e 172.° §§ 4.°, 5.° e 7.° do
regulamento para o serviço interno dos corpos do exercito,
na certeza de que exigirá a responsabilidade das pessoas
a quem no mesmo regulamento se commettem tão impor-
tantes attribuições.



391

7.o - Declara-se, para os devidos effeitos:
1.o Que, em conformidade com o disposto no artigo 17.0

do decreto com força de lei de 23 de dezembro do anno
proximo passado, se acha servindo no deposito geral da
guerra, desde 17 de abril ultimo, o coronel do estado maior
de engenheria, Augusto Jorge Moreira.

2. o Que a condição exigida pelo decreto de 22 de junho
do corrente anno, publicado na ordem do exercito n. o 31,
de que as vacaturas dos logares de secretarios dos com-
tnandos das divisões militares e das armas de engenheria
e artilheria se preencheriam pelos archivistas que, á maior
antiguidade e melhores informações, reunissem a condição
de haverem satisfeito ás provas estabelecidas pelos regu-
lamentos constantes das ordens do exercito n.OS 39 e 54 de
1864, até que se publicassem os regulamentos necessarios
para a execução do artigo 70.0 do decreto de 10 de dezem-
bro de 1868, não se deve entender com os archivistas e
aspirantes que já desempenhavam estas funcções anterior-
tnente á publicação d'aquelles regulamentos.

3.° Que o major do corpo do estado maior, D. Luiz da
9amara Leme, só gosou trinta e um dias dos sessenta da
hcença da junta militar de saude, que lhe foram concedi-
dos pela ordem do exercito n.? 41 d'este anno.

4. o Que por decreto de 8 de abril do corrente anno foi
tnandado ficar nullo e de nenhum effeito o de 5 de janeiro
do mesmo anno, que promoveu a capitão para o batalhão
de caçadores da Zambezia o tenente do extincto regimento
de cavallaria n.? 7, José Antonio Soares Moutinho;

8.° - Jlinistcl'io da guerra -1. II Direcção - 6." Ilepartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes
aJlaixo mencionados

Em sessão de 2 do corrente mez:

Estado maior de engenheria
Capitão, José Maria Moreira Freire Correia Manuel de

Aboim, quarenta dias para banhos do mar, começando em
20 do corrente mez.

Regimento de artilheria n.s 2
F'Cirurgião ajudante, Francisco Augusto da Graça Correia
ino, trinta dias para se tratar.



Capellão, Thomás Antonio Rosado, trinta dias para ba-
nhos do mar, começando em 28 do corrente mez.

Regimento de cavallaria n.s i, lanceiros de Victor Manuel
Capitão, José Lourenço Franco de Matos, trinta dias para

banhos do mar, começando em 10 do corrente mez.

Regimento de cavallaria n.s 3
Coronel, João Couceiro da Costa, quarenta dias para ba-

nhos Ido mar, começando em 22 do corrente mez.
Capitão, Manuel da Silveira Mendonça Soares Serrão,

quarenta dias para banhos do mar.
Alferes veterinario, Manuel Joaquim Cardoso, quarenta

dias para se tratar em ares patrios.

Regimento de cavalIaria n.O5
Capitão veterinário, J OBéGomes, trinta dias para ba-

nhos do mar, começando em 9 do corrente mes.

Batalhão de caçadores n.OS
Capitão, Vicente Maria Pires da Gama, quarenta dias

para banhos do mar.
Alferes, Feliciano da Encarnação Santa Clara, trinta dias

para banhos do mar, começando em 7 do corrente mez.
Capellão, Manuel Joaquim Barbosa, trinta dias para ba-

nhos do mar, começando em 7 do corrente mez.

Regimento de infanteria n.O4
Capitão, João Travassos Valdez, trinta dias para banhos

do mar, começando em 10 do corrente mez,

Regimento de infantaria n. ° i2
Alferes, Victorino Augusto Rodovalho, trinta dias para

se tratar.
Alferes, Luiz Filippe Ferreira de Almeida Mello e Cas-

tro, trinta dias para banhos do mar.

Regimento de infanteria D.O~'1
"f( Ca.pitão, Vic~nte AlexandrinQ, Delbom." ttil!l.t~dias para
l:te<.trátar. ,:,' . .."':i' \,

'>J: " . ~ " ' f1r~ça tt_à, Elváll "~
Primeiro tenente ajudante, "Ale~andre Sim8es de Carvaa

lho Vivaldo, trinta dias para bannos do mar.



Forte de Nossa Senhora da Graça
. Coronel governador, Carlos de Barcellos Machado, trinta.

dIas para se tratar. _

9. O-Licenças registradas concedidas aos eíllciaes abaixo menciona-
dos:

Batalhão de caçadores n.s 6
Capitão, Manuel Cypriano da Costa Ribeiro, dois meses.

Batalhão de caçadores n.o ii
Alferes alumno, Augusto Cesar Supico, vinte dias.

Regimento de infanteria n.o i8
Alferes, Joaquim Pinto de Sousa, dez dias.

10. o - .Foramconfirmadas as licenças registradas que os comman•
. dantes da 1.a e 3.a divisões militares concederam aos oilleiaes abaixo
lIIenciollados,na conformidade do que se acha determinado:

Regimento de cavalIaria n.o 2, Ianceíros da Rainha
Alferes, Leopoldo Cesar de Noronha Gouveia, trinta dias,

Batalhão de caçadores n .• ~ .
Cirurgiao mór, Luís Miguel Dias, quinze dia!!.

Batalhão de caçadores n.s II
. Tenente, Adriano Frederico 'Pimenta da Gama, vinte

dIas, com principio no dia em que findar a licença da junta
que está gosando,

Regimento da infantaria n•• i8
Tenente, Manuel José Gonçalves Lima, cinco dias,

Luir!, da Siltla Maldonado dJEça.
~sta, conforme.





N.o 48
SECRETA lUA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

t de outubro de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Decretos

Ministerio da guerra -1.II Direcção -1.'~Repartição.-
Tendo o alferes de cavallaria Eduardo de Castilho, que se
acha actualmente em Lisboa, requerido dispensa de concluir
no estado da lndia os seis annos de serviço a que é obrí-âado pela portaria circular de 21 de maio de 1862; consí-
erando que o dito alferes sendo promovido a este posto,

por decreto expedido pelo ministerio da marinha e ultramar
em 11 de setembro do referido anno, foi logo empregado
á~ordens do general José Gerardo Ferreira Passos, em
dlrcUmstancias extraordinarías, havendo- se optimamente no
esempenho d'este serviço, como o attestou o mesmo gene-

ral; considerando que esta nova commissão retardou o seu
embarque para o ultramar até 23 de dezembro de 1863;
considerando que achando-se no estado da lndia veiu ao
Continente em serviço, por ordem do respectivo governador
geral; considerando que lhe pertence o posto de alferes no
dl:e~cito de Portugal desde 27 de agosto de 1866; e atten-
endo ás despezas a fazer novamente em transportes com
o mencionado official, quando se torna urgente a mais ri-
g~rosa economia: hei por bem dar por concluida a com-
llllssão no ultramar ao referido alferes, para que desde já
regresse ao exercito de Portugal.
Os ministros e secretarios d'estado dos negócios da guerraf: da marinha e ultramar assim o tenham entendido e

aÇam executar. Paço, em 29 de setembro de 1869. = REI.
=d Luiz da Silva Maldonado d'Eça=Luiz Augusto Rebello
a Silva.

1 M:inisterio da guerra -1.II Direcção - 5." Repartição-
,II Secção.-Querendo dar um publico testemunho da mi-

~ha real clemencia para com os militares, que na noite de
para 7 de maio ultimo praticaram actos inconsiderados



396

de caracter politico, com offensa da disciplina militar: hei
por bem, usando da faculdade que me confere a carta con-
stitucional da monarchia, e tendo ouvido o conselho d'esta-,
do, e o de ministros, decretar o seguinte:

Artigo 1.0 .Ficam amnistiados os crimes de tentativa de
motim e sublevação militar, perpetrados na referida noite
de 6 para 7 de maio ultimo.

Art. 2.° Os processos instaurados pelos ditos crimes fi-
cam de nenhum effeito, e n'elles se porá perpetuo silencio,
sendo soltos os réus que estiverem presos, se por outro mo-
tivo não deverem ser conservados na prisão.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
o tenha assim entendido e faça executar. Paço, em 1 de
outubro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2. °- Por decrelo de 18 de setembro ultimo:

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o capi-

tão de artilheria em commissão na escola do exercito, Vi-
cente Ferreira Ramos.

Por decreto de 23 do mesmo mez:

Arcbivo do corpo de engenheiros
Cavalleiro da ordem de S. Thiago do merito scientifico,

litterario e artistico, o desenhador de 1.a classe, D. Mar-
tinho da França Pereira Coutinho, pelos seus merecime~-
tos e applicação scientifica, e em attenção aos bons serv1-
ços que tem prestado.

Commissões no ultramar
Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus Chris-

to, o tenente de cavallaria do exercito de Portugal, elV
commissão no estado da lndia, Rodrigo Maria da Fonseca~
pelos serviços que prestou n'aquelle estado desde 1858 a
março do corrente anno.

Por decreto da mesma data:

Commendador da ordem militar dc Nossa Senhora da
Conceição de Villa Viçosa, o major reformado, JoaquiOl
Maria Pamplona, pelos serviços que tem prestado á caUSl).
da liberdade, na sua longa carreira militar.
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l)or decretes de 27 do dito mez:

3,' Divisãomilitar
Exonerados do cargo de ajudantes de campo do com,

ma~dante da mesma divisão, o capitão do corpo do estado
mal.or, Fernando de Magalhães e Menezes, e o tenente do
regImento de infanteria n.? 5, Luiz Pinto de Mesquita Car-
valho.

3,- Brigada de infanteria de instrucção e manobra
Exonerado do cargo de ajudante de campo do comman-

dante da mesma brigada, o alferes do regimento de infan-
teria n.° 17, Manuel Pedro da Cruz.

Batalhão de caçadores n.o3
Capitão da 4.a companhia, o tenente, Custodio José dos

Santos.
Batalhão de caçadores n,o 6

lU" Major, o capitão do batalhão de caçadores n.? 5, José
,U.lanuelMartins.

Capitão da 6.a companhia, o tenente, Antonio Augusto
Pereira de Azevedo.

Batalhão de caçadoresD,O7
Capitão da 5.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 4, José Alves .
. Alferes, o alferes de infantaria em disponibilidade, Salus-
tlano Pego de Almeida Cibrão.

Regimentode infanteria n.s 2
Tenente, o alferes, . João Francisco Regis do Rio Car-

valho.
V ~lferes, o sargento ajudante, João Valentim Estacio da
elga.

Regimentode infanteria n,o4
Tenente, o alferes, Manuel Luiz Teixeira.

Regimentode infanteria n.O5
. Capitão da 2.a companhia, o tenente do regimento de
Infanteria n.? 16, Jeronymo José das Neves.

Regimentode infanteria n.s 6
~enente coronel, o major da mesma arma~. servindo de

major da praça de Elvas, Joaquim José da Silva.
Alferes, o sargento ajudante elo regimento de infanteria

11.° 18, José Joaquim Pereira,
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Regimento de infanteria n.Oii
Tenente, o alferes do batalhão de caçadores n.? 12, José

Carlos Gomes Pereira.

Regimento de infanteria n.s i5
Tenente coronel, o major do batalhão de caçadores

n." 6, Francisco José da Silva.

Regimento de infanteria n.Oi6
Capitão da 8.a companhia, o tenente, João José de Bet-

tencourt Lapa.
Regimento de infanteria n.° i7

Tenente, o alferes, João Jorge de Figueiredo Junior.

Guarda municipal de infanteria de Lisboa
Tenente, o alferes, Manuel Christovão.

Por decreto da mesma data:

Reformado no posto de general de brigada, com o soldo
mensal de 756000 réis, o coronel graduado em brigadeiro
de artilheria, João Ferreira Mendes, pelo requerer, e estar
comprehendido nas disposições do artigo 2.° da carta de lei
de 8 de junho de 1863, e § unico do artigo 72.° da carta
de lei de 23 de junho de 1864, que reorganisou o exercito.

Por decreto da mesma data:

Reformado no posto de major, com o soldo mensal de
456000 réis, o capitão do regimento de infanteria n.? 3,
Manuel Pedro Rosa, pelo requerer, e estar comprehendido
nas disposições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho
de 1863.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o tenente do regi-
mento de infanteria n.? 13, Frederico da Cunha, pelo re-
querer, e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
junta militar de saude.

POI' decretos de 28 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Tenente, o tenente de cavallaria servindo na guarda mu-

nicipal de Lisboa, D. Polycarpo Matheus Xavier da SilV'8
L.obo.
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Regimento de cavallaria n.O5

Tenente, o tenente da mesma arma servindo na guarda
municipal de Lisboa, José Antonio Garcia.

Por decretos de 29 do mesmo mer:

Regimento de infanteria n.Oii
Tenente coronel, o major do batalhão de caçadores n." 8,

Antonio Gomes Pinto Guimarães.

Praça de Elvas
Major da praça, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 10, Ernesto Maria da Silva.

3. o -Por portaria de 30 do dito mez :

3.· Divisão militar
Para exercerem as funcções de ajudantes de campo do

commandante da mesma divisão, os tenentes do regimento
de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, D. Polycarpo Ma-
t?eus Xavier da Silva Lobo, e do regimento de cavalla-
rIa n.s 5, José Antonio Garcia.

4.0-por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Batalhão de caçadores n.Ot
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 8, José

Maria Rodrigues. .
Batalhão de caçadores D.° 4

Tenente, o tenente do regimento de infanteria n." 2,
João Pedro Soares Luna, continuando na commissão em
que se acha.

Batalhão de caçadores D.O5
Capitão da 5.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 6, Joaquim Antonio de Carvalho e Vascon-
cellos.

Batalhão de caçadores D.° 6
. Tenente, o tenente do batalhão de caçadores D.O 7, Fran-

ClSCO Antonio Pinto da Mota, continuando na commissão
em que se acha.

Batalhão de caçadores n.O7
~ajor, o major do batalhão de caçadores n.? lO, Joa-

qUIm Antonio da Fonseca.
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Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 11,
Luciano Pego de Almeida Cibrão, continuando na commis-
são em que se acha.

Batalhão de caçadores no° 8
Major, o major do batalhão de caçadores n.? 7, Manuel

Ignacio de Brito.
Capitão da 8.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n. ° 3, André Francisco Godinho, continuando na
commissão em que se acha.

Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n. ° 7, José
Julio de Carvalho.

Regimento de infanteria noo5
Capitão da 8.a companhia, o capitão da 2.&, Diocleciano

Victor de Araujo de Almeida Rodado.

Regimento de infanteria nooiO
Tenente coronel, o tenento coronel do regimento de in-

fanteria n.? 11, Francisco de Paula Pereira d'Eça.

Regimento de infanteria noof2
Coronel, o coronel do regimento de infanteria n.? 14,

Francisco Antonio da Silva.

Regimento de infanteria nooi4
Coronel, o coronel do regimento de infanteria n.? 12,

José Maria Gomes. o

Regimento de infanteria nooi6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.° 17,

Carlos Augusto de Barros, continuando na commissão em
que se acha.

Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 1, Ma-
nuel Joaquim Cardoso Apparíço, pelo pedir.

5. °- Ministério da guerra - 2. a Direcção - 2. a Repar-
tição. - Sua Magestade EI-Rei manda recommendar a es-
tricta observancia da regra geral estabelecida no aviso de
9 de agosto de 1824, inserto na ordem n.? 104 do mesmo
anno, que fixa os casos em que os ajudantes e majores dos
corpos de artilheria, infante ria e caçadores devem entregar
o seu cavallo de pessoa aos officiaes que os substituirem no
seu exercício,
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. 6.° - Declara-se que o tenente coronel do regimento de
lnfa.nteria n." 12, João Luiz de Oliveira, desistiu da licença
da Junta militar de sande, que lhe foi concedida pela or-
dem do exercito n.? 39 d'este anno,

. 7.° - Licenças registradas concedidas aos officiaes abaixo men-
Clonados:

Regimento de cavallaria no· 7
oCirurgião mór, Albano José da Abrunhosa, quarenta e

Cinco dias.
Regimento de infantaria no' 4

Coronel, Carlos Frederico Buiz, quarenta dias, a contar
do dia 8 do corrente mez.

8.0-Foram confirmadas as licenças registradas que os commau-
dantes da i.a e a.a divisões militares concederam aos officiaes abaixo
mencionados,na conformidade do que se acba determinado:

Regimento de cavallaria no' 4
Capitão, David Antonio Cesar da Silva Froes, trinta dias.

Regimento de cavallaria n.s 7
. Capitão, Fernando de Seixas de Brito Bettencourt, quinze

dias. .
Regimento de infanteria no· i2

Alferes, Francisco Gonçalves da Costa, dez dias.

Regimento de infantaria no' iS
Tenente, André Ferrão Barba Castello Branco, trinta

dias.

Luiz da su« Maldonado d'Eça.

Está conforme.

o direotor da 1.. direcção,





SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

6 de outubro de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao' exercito o seguinte:

1.0_ üeeretes

Ministerio da guerra -1." Direcção -1. a Repartição.-
Tendo os alferes de infanteria, Henrique Augusto Leiria,
Anacleto José Gonçalves e Manuel Durão, despachados
para o ultramar nos termos da circular de 21 de maio de
1862, chegado á altura competente para deverem ser pro-
movidos ao referido posto no exercito de Portugal: hei por
b.em determinar que sejam considerados alferes do men-
cIOnadoexercito desde a data do presente decreto, devendo
comtudo concluir o tempo de serviço que, segundo as dis-
posições do decreto de 10 de setembro de 1846, são obri-
gados a servir no ultramar.

O ministro e secretario d' estado dOBnegocios da guerra
àssim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 27 de
setembro de 1869. = REI.= Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Senhor. - O deposito de cavallaria, mandado crear pelo
decreto com força de lei de 10 de dezembro de 1868, cor-
responderia ao fim da instrucção precisa d'esta arma se a
permanencia do soldado nas fileiras permittisse ministrar-
l~e uma desenvolvida e methodica educação; se as neces-
sidades do serviço não exigissem apurar para os detalhes do
mesmo, o maior numero de homens considerados promptos
d'entre o limitado numero fixado na lei do orçamento; se
houvera sido escolhido local mais apropriado, para satisfa-
zer a todas as indicações requeridas em estabelecimentos
d'esta ordem; e finalmente se a verba destinada para o seu
C~steio não fosse tão exigua, que ou o deposito não pode-
fia attingir as proporções que lhe foram presçriptas, ou nos
futuros orçamentos ter-se-ía de elevar consideravelmente a
teferida verba;
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Crear um estabelecimento sem o dotar convenientemente,

faltando ao fim de utilidade publica que se teve em vista,
é mais prejudicial do que passar sem elle ; n'este caso bus-
ca-se em outros meios o modo de satisfazer ao que seja re-
clamado pelos principios.

Mais proficuo seria, attendendo a outras considerações,
crear uma escola normal, para formar bons instructores e
mestres; porém as idéas económicas que devem presidir aos
actos do governo, aconselham a sobreestar em um pensa-
mento que se justificaria pelos resultados, tanto mais que
o governo de Vossa Magestade nutre a esperança de apre-
sentar em curto praso um plano geral de reforma na in-
strucção e educação militar, no qual se attenderá áquella
necessidade, sem a multiplicidade de institutos, que mais
ou menos affectam a unidade de ensino, provocam rivali-
dades mal entendidas, e exigem despezas muito alem dos
nossos recursos.
É obvio que pela extincção de um regimento da eaval-

laria, passando as suas companhias no estado effectívo a
formarem um quarto esquadrão em tres dos regimentos con-
servados, e differindo pouco o estado maior e menor do de-
posito, do Postadomaior e menor extincto, a despeza con-
servou-se a mesma pelo lado dos vencimentos pessoaes, e
acresceu a das gratificações, sem ainda fazer cabedal das
muitas exigencias do deposito, quando definitivamente eon-
stituido. Segue-se pois, que a economia calculada no rela-
torio que precede o citado decreto com força de lei de 10
de dezembro de 1868, só proveiu da reducção do quadro
geral dos officiaes da arma de cavallaria, comparado com
o numero dos officiaes existentes n'essa epocha ; mas con-
servando-se o quadro decretado, póde reorganisar-se ore-
~imente extineto, com vantagem para o serviço, e evitar a
despesa a que o deposito obriga e não está expl'essa, mas
que é uma consequencia necessaria e infallivel, qual a pro-
veniente da marcha dos recrutas de todos os districtos para
o deposito, e a que deverão effectuar para os diversos cor-
pos, quando julgados promptos na instrucção.

Por todas estas considerações, tenho a honra de submeto
ter á regia approvação o seguinte projecto de decreto.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 4 de ou-
tubro de 1869, = Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Tomando em consideração o relatorio do ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, e usando da au-
ctorisáção concedida ao meu governo pelo artigo 3.° da
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carta de lei de 23 de agosto ultimo: hei por bem, ouvido
o conselho de ministros, com a opinião do qual me confor-
mo, decretar o seguinte:

Artigo 1.0 É extincto o deposito de cavallaria, creado
por decreto com força de lei de 10 de dezembro de 1868.

Art. 2.° E reorganisado o regimento de cavallaria n.? 7.
§ unico. As companhias que formam o quarto esquadrão

dos regimentos de cavallaria n.08 4, 5 e 6 passam ao novo
regimento.

Art. 3.° O actual regimento de cavallaria n.? 7 passa
a 0.° 8.

Art. 4.° A organisação da arma de cavallaria ficará sen-
do a decretada em 23 de junho de 1864.

Art. 5.° As praças e os cavallos do quadro do extincto
deposito passarão aos diversos corpos de cavallaria segundo
as suas condições.

Art. 6.° O quadro dos officiaes combatentes da arma de
C~vallaria, pertencentes aos regimentos, ás guardas muni-
Clpaes, em differentes commissões e na disponibilidade, é
o seguinte:

-

--------------------~----~-------------

Postos

~Ol'oneis ...............•.••...•.
J.enent .11' es coronéis .•..•.•..•......
C a.lores •..........•.. ' .
a 't"'I' PI aes .

Alfu~~tes .
A' s .
JUdantes ..•..•..•...•..........

16

8
8
8

48
48
48
8

2
2
2
2
4
4

10
10
10
54
56
56
8

4
4
4

176 12 204

§ unico, No numero dos officiaes dos diversos postos es-
t.abelecido no presente artigo com a designação de «diffe-
~entes commissões e disponibilidade», não se comprehen-
em aquelles que estiverem n'esta ultima situação, por

ter~m .regressado do ultramar, até que tenham vencido a
antIgUIdade do posto de accesso obtido.

Art. 7.° Fica revogado o decreto com força de lei de 10
dl
e dezembro de 1868, na parte q.ue se oppõe ao presente

( Ccreto.
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o ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 4 de ou-
tubro de 1869.=REI.= Luiz da Silva Maldonado d'Eça;

2. °- POl' portarias de .4 do corrente mez:

Exonerado do logar de caserneiro dos quarteis da praça
de Elvas, o alferes reformado, João Francisco das Dores
Folgado.

Oaserneiro dos quarteis da praça de Elvas, o alferes re-
formado, José Cordeiro da Silva.

3.0-Por determinação de Sua Ilagestade El-Rcl :

Regimento de cavallaria n.v 7
Coronel, o coronel do regimento de cavallaria n.~ 6, Fran·

cisco de Sousa Canavarro.
Tenente coronel, o tenente coronel que foi do extincto

regimento de cavallaria n,? 7, D. Joaquim Augusto Bote-
lho de Vasconcellos de Mello e Matos de Noronha.

Major, o major do extincto deposito geral de cavallaria,
Jeronymo José Correia de Carvalho.
Ajudante, o tenente ajudante do extincto deposito geral

de cavallaria, Antonio Eugenio de Mendonça.
Capellão, o capellão do extincto deposito geral de cavsl-

laria, Thomás de Almeida Balthazar.
Capitão da La companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n." 4, Ladislau Antonio de Sá.
Capitão da 2.&companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n." 4, Antonio Carlos Ferreira Junior.
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n.? 5, Alfredo Pereira do Carmo.
Capitão da 4.&companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n.? 5, José de Aguiar.
Capitão da 5.&companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n.? 6, José Antonio Gonçalves.
Capitão da 6.a companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n.? 6, Miguel Rufino Alves.

'Batalhão de caçadores n.Oii
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. ° 6, Mi-

guel Maria Hermenegildo da Veiga, continuando na com'
missão em que se acha.
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Regimento de infanteria n.O 2
d' Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 8, Jorge
Eça Figueiró da Gama Lobo.

Regimento de infanteria n.O 6
MT~nente, o tenente do batalhão de caçadores n, o 11, J osé
arra Pereira Vianna.

V Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 18, João
e11osode Azevedo Coutinho.

Regimento de infanteria n.o i8 .
.Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. o 6, José

Joaquim Pereira.

4.0-Ministerio da guerra=--L." Direcção-2." Reparti-
ção.-Sua Magestade EI·Rei manda declarar aspirante a
offi.cial, por se achar comprehendido nas disposições das
cartas de lei de 17 de novembro de 1841 e [) de abril de
1845, o soldado n.? 1:079 da matricula e 7.da 6." compa-
nhia do regimento de infanteria n.? 11, João Alberto Godi-
nho Faria e Silva.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-4.a Reparti-
ção.-Sua Magestade EI-Rei manda prorogar, até 31 de
dezembro do presente anno, o praso fixado na ordem do
e~ercito n.? 38 para a completa transformação dos antigos
uniformes das praças de pret do exercito.

6.0-~linisterlo da guerra-1.a Direcção-1.a Repartição

n.elação dos primeiros sargentos promovidos ao posto de alferes, pelo
ministerio da marinha, para servirem no ultramar, na conformidade
do decreto de 10 de setembro de 1846 e nos termos da circular de
21 de maio de 1862, publicada na ordem do exercito do rl.lfel'Ídoanno

Provincias

Corpos Nomes Datas dos decretos para
onde foram
despachados

lnfa.nteria n,? 14. José Rodrigues ... , , .... , .. 6 de maio de 1868, , • ,. Moçambique
Caçadores n, o 5, , Antonio Augusto Ferreira .. 28 de outubro de 1868, Macau
Caçadores n.? 5" Carlos dp Frertas da Silva .. 28 de outubro de 1868 . Macau
Caçadores n, o 11. Antonio Julio Lobo d'Avila. , 4 de março de 1869 .,. Angola
9açadores n, o 11. Manual Antonio de Sequeíra 19 do agosto de 1869 .. Moçambique-
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7.° - Declara- se :
1.0 Que o coronel do batalhão de caçadores n." 3, José

Alves Pinto de Azevedo, só gosou cincoenta e um dias dos
sessenta da licença da junta militar de saude, que lhe fo-
ram concedidos pela ordem do exercito n. ° 36 do corrente
anno,

2.° Que o alferes do batalhão de caçadores n.? 6, Ma-
nuel Honorato Dias, desistiu da licença da junta militar de
saude, que lhe foi concedida pela ordem do exercito n.? 37
do mesmo anno.

8. °- Ministerio da guerra -1. a Direcção - 6. a Ileparüçãe

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 2 de setembro ultimo:

Estado maior de artilheria
Primeiro tenente, Augusto Cesar de Andrade Mendo-·

ça, quarenta dias para se tratar em ares patrios,
Primeiro tenente, José de Jesus Coelho, trinta dias para

banhos do mar.
Regimento de infanteria n.o 2

Tenente, Guilherme Higgs, quarenta dias para se tratar.

Em sessão de 6 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.O12
Alferes, Carlos Gomes da Costa, noventa dias para se

tratar.

Em sessão de 13 do dito mez:

Regimento de infante ria n.s 8
Capitão, José Maria Tristão, quarenta dias para uso

das caldas de Vizella na sua origem, começando em 16 do
mesmo mez de setembro.

Tenente ajudante, José Joaquim Xavier de Sousa Gui-
marães, cincoeuta dias para uso das caldas de Vizella na
sua origem e mais tratamento.

Tenente, Antonio de Gouveia, trinta dias para banhos
do mar, começando cm 1. de outubro.
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_.'l'enente, José Pereira Henriques de Carvalho, quarenta
dias, para banhos do mar, começando em 1 de outubro.
Cirurgião ajudante, Miguel Maximo da Cunha Monteiro,

sessenta dias para se tratar.
Capellão, Zeferino José da Mota Ribeiro, quarenta dias

para banhos do mar, começando em 1de outubro.

Reformados
d.Major, Eduardo Matheus de Almeida Coelho, quarenta
las para banhos do mar, começando em 1de outubro.
Alfel'es, Antonio Maria da Fonseca, trinta dias para uso

das caldas de Vizella na sua origem, começando em 16 do
tnesmo mez de setembro.

Em sessão de 16 do dito mez:

Regimento de cavallaria n.s 4
.Tenente coronel, Antonio Augusto de Sousa Pimente] ,

trInta dias para banhos do mar.
d Tenente, José Martins, trinta dias para uso dos banhos
o arsenal da marinha.
Alferes, Luiz Claudio de Oliveira Pimentel, trinta dias

para banhos do mar.

9. o - Licença reuistrllda concedida ao facultativo abaixo meneie-
nado:

Batalhão de caçadores n. c 5
di Cirurgião mór, Luiz Miguel Dias, prorogação por quinze
las.

10.0 - Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da ta, 2. a e 3. ii divisões militares concederam aos ollieiaes
abaixo mencionados, na conformidade do que se acha determiuado:

Batalhão de caçadores n.O3
Capitão, Jacinto Ignacio de Brito Rebello, trinta dias.

Batalhão de caçadores n.O12
Cirurgião ajudante, Carlos Moniz Tavares, vinte dias.

Regimento de infanteria n.O8
Alferes, Miguel Eduardo Pereira do Lago, prorogação

por quinze dias.
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Regimento de infanteria n.s 12
Alferes, Manuel Luiz Pereira de Araujo Barbosa, trinta

dias.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Está conforme.
o director da 1.. direcção,

.II", ., ....



No so. .)

SE~RETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

7 de outubro de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Decreto

~endo a experiencia mostrado as vantagens que resul-
~arlam de alterar em parte o regulamento de 13 de janeiro
. e 1863 para o serviço da padaria militar, e que d'essa
alteração provirá economia, transferindo o conselho gerente
para a repartição de administração militar e supprimindo
as gratificações que até agora se abonavam, e que entra-
vam na despesa da exploração d'aquelle estabelecimento;
e convindo principalmente libertar os corpos de quaesquer
in~argos que podem impedir a sua necessaria mobilidade:
le.1por bem determinar que o serviço da padaria militar
:eJa feito na conformidade do regulamento da presente da-
da,que baixa assignado pelo ministro e secretario d'estado
Osnegocios da guerra.

t O mesmo ministro e secretario d'estado o tenha. assim en-
andido e faça executar. Paço, em 7 de outubro de 1869.=
El.=Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

negulamento para o serviço da padaria militar

CAPITULO]

Da organisação da padaria

d Artigo 1.0 A padaria militar é destinada ao fornecimento
e pão ás tropas estacionadas, demoradas ou de passagem

~a capital, e aos corpos, suas fracções ou destacamentos
.6ra da capital até á distancia que o ministerio da guerra
Julgar conveniente estender similhante fornecimento.
d § ?nico. A padaria ficará debaixo das immediatas ordens
o dIrector da 2.8 direcção do ministério da guerra.
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Art. 2.° O pessoal da padaria compor-se-há de:
1. ° Um director (official na actividade de serviço ou re-

formado), encarregado da direcção do estabelecimento, da
vigilancia dos trabalhos, do commando da força ao serviço
da padaria, em relação á disciplina, regimen e policia da
mesma; e da superintendencia na escripturação e contabi-
lidade respectivas. Alem d'estes encargos, cabem ao dire-
ctor as nomeações e a distribuição do pessoal para os dif-
ferentes serviços;

2.° Um official da 2.&direcção do ministerio da guerra,
encarregado da escripturação e contabilidade do estabeleci-
mento, e que auxiliará o director em todo o serviço que
não seja o do commando da força;

3. o Um primeiro sargento, primeiro almoxarife;
Tres ditos, segundos almoxarifes;
Dois segundos sargentos, para o expediente;
Dois cabos de esquadra, fieis de amassaria;
Oito ditos, chefes de brigada e fieis de armazem;
Trinta soldados, padeiros e serventes;
Um machinista;
Dois artifices (carpinteiro e serralheiro).

§ unico. O numero d'estas praças de pret poderá ser ele-
vado quando o estabelecimento estenda a sua exploração a
uma area maior.

Art. 3.0 O director e o empregado de que faUam os
n.OS 1.0 e 2.D do artigo antecedente, vencerão o soldo
de suas patentes, e as gratificações constantes da tabella
junta. As praças de pret, alem dos seus vencimentos como
taes, perceberão as gratificações constantes da mesma ta-
bella.

Art. 4.° Estas mesmas praças, de que trata a segunda
parte do artigo antecedente, serão tiradas dos differentes
corpos do exercito, e serão consideradas em diligencia,
emquanto estiverem empregadas em similhante serviço. O
seu vencimento individual de pret e de 20 réis diarios,
como estando na guarnição de Lisboa, e o de pão será
abonado em relação de mostra; a gratificação pelo exer-
cicio na padaria será paga pela exploração da mesma, abo-
nando-as em folhas quinzenaes (modelo n.? 1), das quses
haverá um livro de registo.
§ uníco, Do pret e gratificações "reunidas se tirará a con-

tribuição para rancho. -
Art. 5.0 Todas as leis, regulamentos e ordens de disci-

plina militar do exercito são applicaveis ao pessoal da pa-
daria militar; e o director terá para com as praças ao ser-
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viço da padaria a auctoridade inherente aos commandantes
de corpo.

A~t. 6.° Haverá um conselho gerente, que será formado
provIsoriamente na 2. a direcção do ministerio da guerra,
Pd?r empregados da mesma direcção, e por nomeação do seu
lrector.
§ unico. Este conselho compor-se-lia:

d 1.° De um presidente, primeiro offícial, com a graduação
e tenente coronel,
2.° De um outr~ official, primeiro ou segundo, com as

graduações de major ou capitão;
.. 3.° De um segundo official ou aspirante, com as gradua-
Çoes de capitão ou tenente, e que servirá de secretario .
. Art. 7.° As obrigações e attribuições d'este conselho pro-

vISorio dos fundos da padaria. militar são as mesmas que
se acham consignadas no regulamento da fazenda militar,
para os differentes conselhos administrativos.

Art. 8.° O director da padaria poderá sacar, por interi-
nos, . da pagadoria geral do ministério da guerra as im~or-
tancIas que precisar para moagens, lenhas, sal, expedien-
te,. concerto de material e mobília, pequenos concertos dos
edIficios, lavagem de roupa, objectos miudos de consumo
na exploração e gratificações, das quaes dará conta docu-
mentada ao conselho provísorío até ao dia 10 do mez im-
mediato áquelle em que for feita a despesa .
. Art. 9.° O conselho provisorio terá a seu cargo todos os
tItulos que representam os fundos de receita e despesa, para
cOm elIes formar a sua conta de caixa e proceder ao com-
petente resgate de todos os interinos que existirem na pa-
gadoria geral do ministerio da guerra.

Art. 10.° Serão fundos de exploração as sommas rece-
bidas para cereaes, lenhas, transportes, moagens e remoa-
gens, sal, expediente, concertos do material e mobilia, pe-
q~enos concertos dos edificios, lavagem de roupa e objectos
mIudos de consumo na exploração, e gratificações.
§ unioo, Serão encorporados nos fundos da exploração

CO.mOreceita eventual os rendimentos dos productos econo-
mICOSda padaria e os direitos de consumo restituidos.

bA
rt. 11.° São fundos extraordinarios os que forem re-

Ce 'd difi. I os para novas construcções e reparações do e I -CIO.

Art. 12. ° O director da padaria requisitará ao conselho
provisorio o fornecimento dos cereaes e os fundos precisos
para. pequenas reparações do edificio que não excederem
a quantia de 9;$000 réis mensaes.
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§ unico. O conselho requisitará com a necessaria ante-
cipação os fundos precisos para a acquisição dos cereaes.

Art. 13.0 O director da padaria militar ficará debitado,
para com a fazenda, dos cereaes, lenhas, sal, gratificações
ás praças de pret da companhia, e todas as mais despezas
feitas com a exploração.

Art. 14.0 O director enviará de seis em seis meses ao
ministerio da guerra uma relação do material existente na
padaria militar, com designação do seu estado de conser-
vação; separando-se os artigos que tiverem sido fornecidos
pelo arsenal do exercito, d'aquelles que se houverem com-
prado por conta dos fundos ministrados para esse fim ao
conselho provisorio.

Art. 15.0 O director da padaria, logo que julgar precisa
a inutilisação de alguns artigos, dará parte á 2. a direcção
do ministerio da guerra, a fim de ser nomeado um conse-
lho para julgar do seu estado, lavrando termo em duplica-
do, na fórma do que determina o regulamento de 16 de se-
tembro de 1864.
§ unieo. Um d'estes termos será enviado ao director da

2. a direcção do ministerio da guerra, e o outro ficará na
secretaria do estabelecimento.

CAPITULO II

Da acquisição dos cereaes, lenhas e outros objectos de consumo
reparação do material e concertos nos edificios

Art. 16.0 A acquisição dos cereaes e lenhas será feita
sebre licitação publica, perante o conselho provisorio, prece-
dendo os competentes annuncios, com declaração da quan-
tidade e qualidade do genero que se pretende comprar,
epocha da licitação e da entrada dos artigos nos armazens
da padaria, especificando o conselho as condições da licita-
ção e pagamento por meio de instrucções que serão paten-
tes na 2.a direcção do ministerio da guerra. Do resultado
da praça se lavrará o competente auto para ser submettido
á approvação.
§ unico. Quando o conselho provisorio conheça que OS

ultimos preços por que os artigos ficaram na licitação são
maiores do que os do mercado, fica auctorisado a eft'ectuar
a compra onde se encontrar mais barato; e quando se re-
conheça a conveniencia de se fazerem as compras fóra da
capital, assim o deve communicar ao director da 2.a direc-
ção do ministerio da guerra, para ordenar o que de melhor
conveniencia for para a fazenda.
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!trt. 17. o A recepção e conservação dos cereaes e mais
obJe.ctosá responsabilidade do director, pertence a este ex-
clusIvamente.
Art. 18.0 A compra de sal e a de miudezas destinadas

dO ~xpediente, exploração e concertos do material da pa-
aria militar será feita pelo director da mesma padaria.
Art. 19.0 Os concertos dos edificios, quando consistirem

em pequenas reparações, serão mandados fazer pelo dire-
ctor da padaria até á quantia designada no artigo 12.0;
}luando porém excederem esta quantia procederá o conse-
ho provisorio pelo modo consignado no artigo 91.0 do re-
gulamento da fazenda militar.

CAPITULO III

Da conversão dos trigos para farinhas

.Art. 20.0 Emquanto a padaria não possuir moinho pro-
prIO, a moagem e remoagem continuarão a ser feitas por
Contrato, pelo modo que for ordenado pelo ministerio da
guerra.
Art. 21.0 O director ordenará as moeduras e remoedu-

ras que julgar convenientes, na fórma estabelecida pelo
Contrato.
Art. 22.0 Emquanto existirem nos estabelecimentos das

moagens trigos ou farinhas da padaria militar, conservar-
se-ba n'elles um official inferior e as praças precisas para
a devida segurança.
Art. 23.0 O movimento e serviço dos celleiros dos trigos

d
ef~rinhas será regulado pelo regulamento interno da pa-
arla.

fi Art. 24.0 O director, segundo as conveniencias da pani-
.cação, ordenará as misturas, determinando a sua compo-
~IÇãopelo modo que for indicado no regulamento interior
a padaria.

CAPITULO' IV

Da panificação

~rt. 25.0 A panificação será regida por instrucções es-
pecIaes em harmonia com os processos mais perfeitos d' estadrte, e com a qualidade de pão que o ministerio da guerra
eterruinar que seja fornecido.
Art. 26.0 No regulamento interior da padaria se fixará

a maneira de regular este serviço.



416

CAPITULO V

Da distribuição do pão

Art.27.Q O movimento de deposito do pão será escri
pturado em um livro (modelo n.? 2).

Art. 28.° Os corpos que forem fornecidos de pão pela
padaria militar recebe-lo-hão ordinariamente em datas de
dois dias, por meio de vales impressos conforme o modelo
n.° 3 ministrados pela secretaria da padaria.
§ unico. O individuo que receber o pão verá pesar 50

rações, tomadas ao acaso, por cada 200, e assignará a nota
d'estas pesagens no livro (modelo n.? 4).

Art. 29.° Os vales parciaes serão resgatados até ao dia
3 do mez immediato por um vale geral (modelo n." 5), as-
signado e sellado pelo conselho administrativo do corpo, e
expedido em duplicado.
§ 1.0 Sendo forças destacadas o vale geral será assi-

gnado pelo commandante ou pelo conselho eventual.
§ 2.° Os vales geraes da força destacada em diligencia

na padaria militar, serão assignados pelo director da mes-
ma padaria.
§ 3.° No resgate dos vales parciaes é rigorosamente pro-

hibido á direcção da padaria receber a dinheiro, seja por
que preço for, as raç ões de pão sacadas a mais pelos cor-
pos, ou pagar a dinheiro as que houverem sido sacadas a
menos.
§ 4.° Quando um corpo tiver recebido maior numero de

rações que as do vale geral, para resgatar os vales par-
ciaes, a padaria poderá receber um vale da differença, para
ser encontrado na primeira data, ou resgatado no fim do
mez seguinte com os vales parciaes.
§ 5.° Se o corpo tiver recebido menor numero de rações

que as do vale geral, na occasião de resgatar os vales in-
terinos receberá a differença em especie.
§ 6.° Logo que o director da padaria no principio de

cada mez tiver dado balanço e achado o preço da ração do
fabrico do mez anterior, transmittirá o calculo respectivo á
2.a direcção do ministério da guerra, e avisará os chef~s
de todos os corpos, que houverem participado do forneCI-
mente, do preço da ração.
§ 7.° Depois de mettidos nos vales geraes os seus valo-

res em réis, e assignados pelo director da padaria, será
um dos exemplares archivado como documento de descar-
ga, e outro enviado ao conselho provisorio para haver a sua
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i~por.tancia, por encontro no resgate dos seus interinos de
dInhelro para custeamento da padaria.
Art. 30.0 Quando algum dos corpos que forem forneci-

dos pela padaria tiver alterações no seu effectivo presente,
que importe em cincoenta ou mais rações diarias de au-
grnento ou diminuição da ultima data, o commandante d'esse
Corpoprevenirá sem perda de tempo o director da padaria.
Art. 31.0 As remessas de pão para corpos ou forças

a~uarteladas, acantonadas ou acampadas fóra da linha da
Cll'CumvalIaçãoda capital s~rrto acompanhadas de uma guia.

CAPITULO VI

Dos productos economicos da padaria

. Art. 32.0 Serão productos economicos da padaria: as
hmpaduras, as semeas que não podérem ser empregadas
na panificação, a cinza, o cisco, as varreduras e os pães
de refugo.

Art. 33.0 O director fará vender todos estes productos
pelos preços mais vantajosos para a fazenda, em harmonia
Comos preços e com a abundancia que no mercado hou-
"er d'esses productos.

Art. 34.0 O director dará mensalmente conta ao conse-
lho provisório da receita proveniente da venda d'estes pro-
ductos, a qual será escripturada em livro, e deve conferir
Coma verba lançada no balanço.

CAPITULO VII

Da contabilidade do conselho provisorio

Art. 35.0 De todos os artigos ou generos que o conse-
lho fornecer á padaria, mandará elle no dia ultimo de cada
rnez uma relação de valores duplicada ao director, em uma
das quaes este passará recibo, e a devolverá ao dito con-
selho.
§ 1.0 N'estas relações não serão incluidos os generos de

que o director já tiver passado recibo ou verificado a con-
tabilidade.
§ 2.0 As relações com recibo, ou recibos separados e

\'erificados, e as contas documentadas servirão de titulos
de descarga ao conselho, e por isso serão guardados no
seu archivo, bem como as duplicadas o serão no archivo
da padaria.
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§ 3.° O conselho enviará tambem no ultimo de cada mes
ao director da padaria uma nota das despezas que durante
o mez houver feito com o seu expediente e annuneios, a
fim de ser incluida a sua importancia na verba de expe-
diente, e portanto no calculo do preço da ração.
§ 4.° O conselho formará mensalmente contas dos fun-

dos recebidos para obras, compra de material, utensílios, c
dos fundos da exploração.

Art. 36.° O conselho provisorio continuará a escriptura-
ção dos livros que julgar convenientes para, com clareza,
lançar toda a sua receita e despeza.

Art. 37.° Os recibos dos fornecedores e vendedores, e
as gratificações de todo o pessoal da padaria, serão docu-
mentos de despeza das contas correntes dos fundos da ex-
ploraçãq.

A~t._~8.0 O· conselho provisorio com _os valés, geraes
resgatará todõs os interinos,' .~ela maneira já i!!_diéada110
artigo 9.° ,,,__ --

CAPITULO VIn

Da físcalísaçâo

Ar], ;j9.0 A fiscalisação das contas da padaria militar,
assim como os vencimentos das praças de pret abonados
em relação, deverá ser feita todos os trimestres por utn
dos commissarios de mostras, na La divisão militar, de-
vendo n'esse acto o director do estabelecimento apresen-
tar todos os livros e documentos para comprovar o seu
debito e credito.

Art. 40.° O director da padaria será creditado, alem das
despesas documentadas: 1.0, pelo valor das rações distri-
buidas, denominado «receita eventual s ; 2.°, pelos rendi-
mentos realisados dos productos economicos e dos bilhetes
de restituição de direitos municipaes, verbas estas que con-
stituem a receita eventual j 3.°, por todos os valores que
não entrarem no preço do pão, e que forem consumidos,
inutilisados ou abatidos á carga.

CAPITULO IX

Disposições transitorias

Art. 41.° Emquanto não estiver organisada a secção de
equipagens, será feito o transporte das rações de pão para
corpos e destacamentos por meio de arrematação.
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Art. 42.0 O actual conselho gerente encerrará a sua conta
e os seus livros até ao dia 15 do corrente, passando estes
ao novo conselho provisório, para os continuar na fórma do
que fica disposto n'este regulamento.
Art. 43.0 O director da padaria fará o regulamento do

serviço interno d'este estabelecimento, e o submetterá á
approvação do ministcrio da guerra.
Paço, em 7 de outubro de 1869. = Luiz da Silva Mal-

ilonaclo dJ Eça.

Luiz da St"lva Maldonado dJEça.

Está conforme.
_._, O director da. 1.· direoQão,

",/-,,'"c:..;~~"''-.
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Tabella das gratificações de exercicio a que tem direito
o pessoal da padaria militar

Gratificações GratificaçõeS
Oategorias do pesso ..l mensaes diarias- -

Réis Réi.

Director •• 0 ••••••••••••••••• • •••••
25~()()() -1>-

Encarregado da contabilidade ....... 20~()()() -".-

Primeiro sllfg6nto, r;ervindp eleprimeiro

almoxarife ....................... ............ ~50

Primeiro ou segundo sargento, servindo

de segundo almoxarife .........•.• ............ 210
Cabos de esquadra, fieis da amassaria ............ 170
Cabos de esquadra, chefes de brigadas,

fieis de depositos, etc .........••..• ............ 140
Soldado, primeiro padeiro ...•.•..•.. ............ 120
Dito, segundo padeiro ............... ............ UO
Dito, terceiro padeiro ............... ............ 100
Dito, servente ...................... ........... . 100
Machinista ...•.•....•..•......•.•• ............ 140
Artifices ..•.....• , .••............. ........ .... 140 (maximo)

N. B. As gratificações ás praças que trabalharem pelos officios
de carpinteiro o serralheiro serão reguladas pelo director, dentro do
limite marcado, segundo as suas aptidões e trabalho.

O secretario do conselho provisorio terá a gratificação mensal de
6~()()() réis.
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Modelo no· 1

PADARIA MILITAtl
Folha das gratificações vencidas pelas praças de pret

de __ a __ de de t8_-
Vencimento

-i
Nomes o .!! Oboet"Vaçllea

':l- "! .. "oS e !l.,
"

~ 8-
~

-e .. ~oS oS... s ~ ae ....---- -- -- -
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Modelo n.o 2

PADARIA MILITAR

Movimento do deposito do pão

Rações
Rações saidasentrad ...

Dataa Por
Rest!· saldo
tuidas do vale Sgeral ""~ ~ .S

~ P-o
lO " S" "" oS "" o ..
~ oS ..

""
., B 1.. S:ll .. s oeMovimento f .,

lOS " ~ es

'" :g ., .. Q)o o f S "" ::i 5-" "" o ..
-;; .. '" "" b ~ § o... ... s S " e ,..., .,

~ ::i s ., ...
".. .. s ,;

"" .. .. .. ....
"Q) Q) g " :o " ., tl ~,; .. .,

00 'g.-;; -;; ., ., "" ... .. o o>- o S .... .. .S s " o oE S .. .... -e
'd "" '" ., ... ... ~ o-o o " .s .s "

...
~

.. .. o "::i "" "" .,
" .... " "5 -oo ,; " " a """" o ...

* " " '" s a ".. "" "" .. " ~" ~ ~ oS .. .. ... .. " " .~... ., :g :a a ~ S ''; ...o .;: .. S ..
lO " -'" ... ... '" ... ... ... a .. .g .a.:! Q) ~ .. o ~ .. ~ ~ ~ o o o o ~ &lA )1 .. p.. p.. p.. p.. p.. '" '" ~

- - - - - - - - - - - - - - -- -

,
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Modelo n.O3

(a)

Vale este

rações de pão para os dias _~ _

Foram recebidas da padaria militar as mencionadas

raç<Ses,e este vale será resgatado com o vale geral das

rações recebidas pelo vencimento do mez de _

Quartel, em de de 18_.

_____ de 18_.

s.....

Raçl!es de pão------
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Modelo n.· 4

PADARIA MILITAR

Registo das distribuições de rações de pão

Datas ·i Pesagem de 50 rações por 200 gjl!il-- ::J .. ., .. ,g !l $~1 ~~
4.'! 5.' I a·o:",·

o e- .. "'''' a~~~
~

.. o,f:: o"
" ! °6 .. " 1.' 2." 3.' 6.a t» .E.ê .... f-j =~ ~f!

.,.,.,
I "'I.g g.

Z - -'- - -- --- -- - -

.
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l
01
<l::
:3
C

Ce-8 Réis
.g 1----

i
01

,~

~
~

Modelo n," 5

(a)

1-

Vale este -

rações de pão, que (a) recebeu da

padaria militar, pelo vencimento d'esta especie nos dias

_ a _ do mez de de 18---1.'

Quartel, em de de 18_,

o conselho administrativo,

Rações de pão----
Preço da ração----

o director da padaria,





N.o 5~
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

8 de outubro de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por decretos de 4. do corrente mez:

Depositogeral de cavallaria
d Exonerado do commando do mesmo deposito, o general
e brigada, Antonio Maria Henriques de Sousa.
Exonerado do cargo de ajudante de campo do comman-

~ante do referido deposito, o tenente do batalhão de caça-
ores n.° 7, Luciano Pêgo de Almeida Cibrão.

Por decreto de l) do dito mez:

Regimentode cavallaria n.O6
t ~oronel, o coronel da mesma arma em commissão, An-
OnlOLuiz Champalimaud.

Por decreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o coronel do regi-
lllento de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, Francisco
tntonio de Sousa; e o tenente coronel do regimento de in-
ant~ria n." 3, Manuel José Coelho; por terem sido julga-
dos lncapazes de serviço activo, pela junta militar de sande.

Por decreto de 7 do dito mez:

3.° Brigada de infanteria de instrucção e manobra
p CO~lllandante, o general de brigada, José Herculano
errelra da Horta.

2.0_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Sub-divisãomilitar daHorta
Exonerado do commando da mesma sub-divisào militar,
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o coronel do regimento de infanteria n.? 8, Jacinto Au-
gusto Camacho.

Regimento de cavallaria n.O7
Tenentes os, tenentes, do regimento de cavallaria n." 4,

José Vergolino e Francisco José Ferreira; do regimen:O
de cavallaria n. ° 5, João Ferreira Sarmento; e do regI-
mento de cavallaria n.? 6, José Pedro Salgueiro e Alexan-
dre Manuel da Veiga.

Alferes, os alferes, do regimento de cavallaria n,° 4, Ma-
nuel dos Santos Salgueiro e José Bernardo Guerra; do
regimento de cavallaria n.? 5, Nuno Maria Berther de Sou-
sa e José de Sousa Barradas; e do regimento de cavalla-
ria n.? 6, Martinho José Teixeira Homem e Carlos Luiz;
da Veiga e Gouveia.

Cirurgião mór, o cirurgião mór do extincto deposito de
cavallaria, Joaquim Augusto da Silva.

Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do extincto re-
gimento de cavallaria n.° 7, Annibal Augusto Gomes pe-
reira.

Veterinario, o veterinario de 3.a classe do extincto de-
posito de cavallaria, Guilherme de Alcantara Grande de
Pina.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Capitão da 4." companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 8, Vicente Maria Pires da Gama, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.° 8
Capitão da 4." companhia, o capitão do batalhão n.o 2

de caçadores da Rainha, Antonio Maria Barruncho da sn=
e Vasconcellos.

Regimento de infanteria n.O 3
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de ín-

fanteria n.? 15, Francisco José da Silva, pelo pedir.

.. J.•. ,
.i o'-'Min!~~ri~ da guerra - 1.a Direcção - 2.a Reparti-

t;ão.-Manda Sua Magestade EI-Rei que 'os commandantes
dos corpos do exercito remettam, immediáta e directament~/
2.&repartição da La direcção d'este ministerio, uma nota o
numero de praças de pret que devem ser licenciadas pada
a reserva, em cada mes, desde 1 do corrente até 31 e
março proxímo futuro.
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4. 0_ Ministerio da guerra _ 1.a Direcção - 3. a Repartição

Licenças registradas concedidas aos officiacs abaixo mencionados:

Deposito geral da guerra
Major do corpo do estado maior, Filippe Joaquim de

Sousa Quintella, prorogação por vinte dias.

Batalhão de caçadores n.O4
Capellão, Francisco Manuel Telles Franco, noventa dias.

Regimento de infanteria n.Oi7
·Tenente, Viriato Augusto Fialho de Mendonça, noventa

dIas.

5.0 - Foram confirmadas as licenças registradas que os eemman-
dantes da 1.a, 2. a e 3. a divisões militares eeneederam aos oOieiaes
abaixo mencionados, na conformidade do que se acha determinado:

Regimento de infanteria n.O3
Capitão, José Ferreira da Cunha, dez dias.

Regimento de infanteria n.O9
·Alferes, Antonio Martins da Cruz, prorogação por vinte

dias.
Regimento de infanteria n.· ii

:r'enente ajudante, Joaquim Augusto Monteiro Gomes,
qUInze dias.

Regimento de infanteria n.O i4 .
· l'enente quartel mestre, Pedro Paulo de A~eredo, trinta

dIas.

Luiz da Sil1'a Maldonado d'Eça.

Está conforme.
o director da 1..Direcção,





SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

la de outubl'o de 1869

ORDEM DO EXEROrrO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Ministerio da guerra-1." Direcção - 5." Repartição-
La Secção. _ Sendo-me presentes as informações havidas
pelo meu governo ácerca dos acontecimentos que tiveram
l~gar na villa da Ribeira Grande, da ilha de S. Miguel, no
dIa 20 de junho do corrente anno, em que uma porção de
povo amotinado invadiu as repartições publicas e incendiou
os archivos que n'e11as se guardavam; e provando-se que
o ,capitão do batalhão de caçadores n." Ll , Joaquim Fir-
tnlno Borges Bicudo e Castro, que ali se achava com um
destacamento de 63 praças, e que fôra mandado com in-
strucções terminantes para proteger as auctoridades, e ob-
star, por todos os modos, aos actos de vandalismo que, a
despeito de todas as prevenções, se realisaram, deixando
o.mesmo capitão envolver a força que commandava, e as-
sIstindo impassivel ao incendio dos cartorios até que reti-
rou para Ponta Delgada, com quebra manifesta da sua
honra militar e da do exercito, sendo accusado pelas au-
C~oridades, que d'elle esperavam protecção, de se ter ha-
'V~docom reprehensivel pusillanimidade; e não tendo po-
dldo o mesmo capitão desfazer no conselho, a que respon-
deu em 8 de setembro, accusações de tanta gravidadc, que
o. mesmo conselho deu por provadas, deixando o dito ca-
pitão d'ellas convencido: hei por bem, usando da auctori-
jação concedida ao meu governo pelo artigo 41.° do regu-
atnento disciplinar de 30 de setembro de 1856, e tendo
etn vista o disposto no artigo 55.0 e seu § 2.° do plano de
reforma na organisação do exercito, approvado pela carta
de ~ei de 23 de junho de 1864, determinar que o referido
capItão, Joaquim Firmino Borges Bicudo e Castro, seJa col-
locado na classe dos officiaes em inactividade, de castigo,
por tempo de doze mezes.
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o ministro c secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 14 de
outubro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2. °- Por decreto de 11 do corrente mez :
Guarda municipal de Lisboa

Tenente, o tenente de cavallaria em disponibilidade, Ju-
lio Cesar de Vasconcel1os Correia.

Alferes, oalferes de cavallaría em disponibilidade, Eduardo
de Castilho.

Por decreto da mesma data:
Reformado, na conformidade da lei, o capitão do regi-

mento de infanteria n." 8, Manuel José Dias, pelo requerer,
e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela junta
militar de saude.

Por decreto de 13 do dito mez:
Inactividade temporaria

O tenente do regimento de infanteria n,? 14, João Ma-
ria de Vasconcellos e Sá, sem vencimento, pelo requerer.

Por decreto da mesma data:
Reformado no posto de major, com o soldo mensal de

45~OOO réis, o capitão do regimento de cavallaria n." 6,
Antonio Joaquim Salgueiro, pelo pedir, e lhe aproveitarem
as disposições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho
de 1863.

3. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:
Sub-divisão militar da Horta

Commandante, o coronel de artilheria, tenente governa-
dor da praça de Peniche, Miguel Maria da Nobrega.

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Coronel, o coronel do regimento de cavallaria n." 1, lan-

ceiros de Victor Manuel, Antonio Nicolau de Almeida e
Liz.

Regimento de cavallaria n.· 6
Capitão da 6.a companhia, o capitão do regimento de ca-

vallaria n." 7, Miguel Rufino Alves, pelo pedir.
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n." 7, .João

Pereira Sarmento, pelo pedir.
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Regimento de cavallaria n.O7
~enente, o tenente do regimento de cavallaria n.° 6, An-

tonIO Ferreira Sarmento, continuando na commissão em
que se acha .
. Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do ex-
bncto deposito de cavallaria, Balthazar Jacinto Cardoso
Cesar.

Batalhão de caçadores n.° 4
d ~irurgião ajudante, o cirurgião ajudante do regimento
e Infanteria n.? 12, Luiz de Azevedo Mello e Castro.

Regimento de infanteria n.O3
Capitão da 6.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 7, IIlidio Marinho Falcão, pelo pedir.
11.. Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,° 6, José
~flariaPereira Vianna, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.O6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n." 3, José

Joaquim Correia de Lacerda, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.Oi2
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do batalhão de

caçadores n. ° 4, Francisco Maria de Barros e Vasconcellos
da Cruz Sobral.

4.°- Ministerio da guerra - 1.aDirecção _ 2. a Reparti-
çã:o.- Sua Magestade EI-Rei manda declarar aspirante a
Omcial, por se achar comprehendido nas disposições das
Cartas de lei de 17 de novembro de 1841 e 5 de abril de
1845, o soldado n." 623 da matricula e 16 da 3.a compa-
nhia do batalhão de caçadores n.° 7, Alfredo Augusto de
arros Víanna, __

5.°-1tlinisterio da guerra -1. a Direcção - 4. a Reparti-
ção. - Sua Magestade EI-Rei manda que fique inteiramente
reV'ogada a disposição 5.a inserta na ordem do exercito
D.O 12, de 4 de março d'este anno, na qual se estabelece
o distinctivo que os alumnos militares das escolas poly-
technica e do exercito devem usar no uniforme dos corpos
a que pertencem.

6.0-Declara-se:
1.0 Que o alferes do regimento de infanteria n." 7, João

rartins de Carvalho Junior, só gosou trinta e quatro dias
Os quarenta da licença da junta militar de saude, que lhe
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foram concedidos pela ordem do exercito n.? 45 d'este
anno.

2.° Ql1e o aspirante da 2. a direcção do ministerio da
guerra, Diogo de Lemos e Napoles, era ajudante do almc-
xarife do trem de Elvas, e não o:fficialda 4.a classe do ex'
tincto quadro do arsenal do exercito, como está publicado
na ordem do exercito n," 38 do corrente anno.

7.0-Ministel'io da gueITa-P Direcção-l).a Repartição-i.a Secção

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessão de l) do corrente mez

Regimento de cavallaria n.s 5
Cesar Augusto, soldado n.? 17 da t» companhia, con-

demnado em sete annos, seis mezes e tres dias de serviço
em um dos corpos das provincias ultramarinas, pelo crime
de deserção.

Regimento de infanteria n.O4
José Francisco, tambor n.? 11 da 1." companhia, COD"

demnado em dois mezes de prisão correccional, pelo crime
de falta de respeito ao tambor mór, embriagar-se e rasgar
a caixa de guerra, estando de serviço.

Regimento de infanteria n.O5
Manuel Antonio, soldado n." 28 da 6." companhia, con-

dernnado em um armo de prisão correccional, pelo crime
de ferimentos.

8. 0_ Ministel"io da guena -1.a Direcção - 6. a ReparliçitO

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
e empregado abaixo mencionados

Em sessão de 16 de setembro ultimo:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.n Direcção
Primeiro o:fficial, José Rodrigues Lima, quarenta dias

para banhos do mar.

Regimento de cavallaria n.s 5
Capitão, Alfredo Pereira do Carmo, trinta dias para ba"

nhos do mar.
Tenente, João Ferreira Sarmento, trinta dias para ba-

nhos do mar.
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Alferes, Guilherme Augusto Tenreiro Ilharco, vinte dias

para se tratar.
Batalhão de caçadores n.· i

Capitffo, Antonio José Pires, trinta dias para se tratar.
Tenente, Agostinho José da Silva, sessenta dias para se

tratar.
Batalhão de caçadores n,s 3

Tenente, Eduardo Diniz Lopes de Sousa, trinta dias
para uso dos banhos do arsenal da marinha.

Regimento de infanteria n.O2
Tenente, Luiz Ignacio Xavier Palmei rim, quarenta dias

para banhos do mar.
Tenente, José Nuno Pereira Barbosa, sessenta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.s 3

Capitão, Luiz Maria Pires da Gama, trinta dias para ba-
nhos do mar.

Regimento de infanteria n.s ii
Coronel, Antonio de Amorim e Silva, sessenta dias para

se tratar em ares patrios.
Cirurgião ajudante, Joaquim José Geraldes Leite, qua-

renta dias para se tratar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.s i6
Capitão, Leopoldo Xavier de Miranda, quarenta dias

para banhos do mar.
Capitão, Joaquim Manuel Simões, trinta dias para ba-

nhos do mar.
Tenente, J03é dos Santos Farinha, trinta dias para ba-

nhos do mar.

9.o_.'oram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da 1,a, 3.3 e4.a divisões militares concederam aos otliciaes abaixo
Illencionados, na conformidade do que se acha determinado:

2.' Brigada de infanteria de instrucção e manobra
Capitão do corpo do estado maior, major da referida bri-

gada, Manuel Ferreira da Cunha Pereira, trinta dias.

Regimento de cavallaria n.O3
Alferes graduado, Antonio Duarte e Silva, quatro dias.

Regimento de cavallaria n.s 4
Alferes, Luiz Claudio de Oliveira Pimentel, vinte dias.
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Batalhão de caçadores n.Oi2
Tenente, Luiz Augusto da Camara, prorogação por dez

dias.
RegiD;lentode infanteria n.O4

Tenente, Gaspar Antonio de Lima, dezeseis dias.

Regimento de infanteria n.O5
Tenente, Luiz Pinto de Mesquita Carvalho, trinta dias.

Regimento de infanteria n.Oi2
Alferes, Francisco Gonçalves da Costa, dez dias.

Regimento de infanteria n. ° i7
Cirurgião ajudante, Joaquim José Pimenta Tello, vinte

dias.

Errata
Pago 418, lin, 30.&,onde se lê = eventual = leia-se =vir-

tual=.
Pago 420, lin. 9.8, depois das palavras = segundo almo-

xarife= junte-se =ou no expediente ee,

Luiz da Sil1,a Maldonado d'Eça.

Está conforme.

/.- ,
/ :"."/..,......

o direotor da L" Dírecção, ,

/#~~/.r _/7' I'" ~",~,;;1~....,..~ ;r".,"



N.O 55
SECUETAUIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUEUUA

22 de outubro de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

M:inisterio da guerra - 1.a Direcção - 1.a Repartição. _
~endo por meu real decreto de 14 do corrente mez, expe-
dIdo pelo ministerio dos negocios da marinha e ultramar,
nomeado commandante do batalhão de linha de Macau, o
major do batalhão de caçadores n." 1, Domingos José de
Almeida Barbosa: hei por bem, em conformidade do dis-
posto no decreto de 10 de setembro de 1846, promover o
referido major ao posto de tenente coronel, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos o:fficiaes
llIais antigos da sua respectiva classe e arma. Outrosim sou
servido determinar que esta minha soberana resolução fi-
que nulla e de nenhum effeito se o agraciado deixar por
qualquer motivo de seguir viagem para o seu destino, ou
de servir no ultramar o tempo marcado na lei.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 21 de
Outubro de 1869. = REI.= Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2. o - Por decreto de ia do corrente mez:

Regimento de cavallaria n.· i, lanceiros de Victor Manuel
d Ooronel, o coronel da mesma arma em commissão, J osé
e Sá Nogueira.

Por decreto de 18 do dito mez:

Disponibilidade
~lferes, o alferes de infante ria em inactividade tempo-

rana, Viriato Lusitano Cabral, por haver ultimado o pras o
pOr que fôra colloeado n'esta situação, de castigo.
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Por decreto de 19 do dito mez:

3.• Brigada de infanteria de instrucção e manobra
Ajudante de campo do commandante da brigada o alfe-

res do batalhão n.? 2 de caçadores da Rainha, José Her-
culano da Horta e Campos.

Por decreto da mesma data:

Reformado na conformidade da lei, o coronel de infan-
teria, Alexandre da Gama Pimenta, tenente governador
da praça de Valença, por ter sido julgado incapaz de ser-
viço activo, pela junta militar de saude.

Por decreto de 20 do referido mez:

Batalhão de caçadores n.O3
Tenente, o alferes, Antonio José Pinto.

Batalhão de caçadores n,° 8
Alferes, os sargentos ajudantes, do batalhão de caçado-

res n,o 3, Eduardo Henrique de Sousa, contando a anti-
guidade de 27 de setembro proximo passado, e do bata-
lhão de caçadores n." 6, Pedro Guilherme de Brito.

Batalhão de caçadores n.s iO
Capitão da 5." companhia, o tenente, Boaventura Ber-

nardino Homem de Noronha.
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n.? 12, Francisco Maria Xavier Pereira, contando a anti-
guidade de 27 de setembro do corrente anno,

Regimento de infanteria n.O6
Capitão da 8." companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n. o 8, J osé de Vasconcellos.

Regimento de infanteria n.O9
Capitão da 1." companhia, o tenente, Antonio de Villas

Boas Salgado.
Regimento de infanteria n.Oii

Alferes, o primeiro sargento da guarda municipal de in-
fanteria de Lisboa, José Ribeiro Júnior.

Regimento de infanteria n.Oi2
Alferes, o sargento ajudante, Alfredo Augusto Ferreira.
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Machado, contando a antiguidade de 27 de setembro do
presente anno.

Regimento de infanteria n.Ota
1'enente, o alferes, Joaquim Ferreira Antunes.
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.O9, José Maria Teixeira Mendes.

Regimento de infanteria n.Oi6

F
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 8,
rancisco José Mendes.

Regimento de infanteria n.Oi7
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

0.° 15, Fernando Augusto da Silva e Almeida, contando
a antiguidade de 27 de setembro do anno corrente.

Commissões
Capitão, o tenente de infanteria, servindo no deposito ge-

ral de guerra, Augusto Gerardo Telles Ferreira, em con-
formidade com o disposto no artigo 17.0 do decreto com
fOl'çade lei de 23 de dezembro de 1868.

Por decreto da mesma data:

Collocado na 2.... companhia do batalhão de caçadores
n.O7, o capitão de infanteria, servindo no ministerio das
obras publicas, Antonio Joaquim de Almeida Beja, em con-
formidade do disposto na 2.... parte do artigo 10.0 do de-
c.reto com força de lei de 30 de outubro de 1868, que ex-
hnguiu a engenheria civil.

Por decreto da mesma data:

Reformado na conformidade da lei, pelo ter requerido e
faver sido julgado incapaz de serviço activo pela junta mi-
lt~r de saude, o segundo official da 2.8 direcção da secr~-
t~rJa d'estado dos negocies da guerra, José da Costa Orti-
gao Migueis.

Por decretos de 21 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.Oi
Major, o major de infanteria, Martinianno Gallo de Bet-

tencourt, major da praça de S. Julião da Barra, em har-
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monía com o determinado no artigo 1.0 do decreto com
força de lei de 26 de dezembro de 1868, que fixou o qua-
dro dos officiaes da arma de infanteria.

Por decreto da mesma data:

Praça de S. Julião da Barra
Major da praça, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 5, Manuel José Vaz.

Reformado na conformidade da lei, o tenente coronel de
infanteria, major da praça de Elvas, Ernesto Maria da
Silva, pelo requerer, e ter sido julgado incapaz de serviço
activo, pela junta militar de saude.

3.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de cavallaria n.s 6
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n. ° 7, Mar-

tinho José Teixeira Homem, pelo pedir.

Regimento de cavallaria n.O7
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 6, An-

tonio do Carvalhal da Silveira Telles de Carvalho, pelo
pedir.

Batalhão de caçadores n.O6
Capitão da 3.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 10, João José de Almeida.

Batalhão de caçadores n.° 7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 5, An-

tonio Augusto de Oliveira, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.s i2
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 10, João

de Azevedo Vaz Leitão.

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 12, Al-

fredo Augusto Ferreira Machado.

Regimento de infantaria n.O8
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 7, Miguel

Antonio dos Reis, pelo pedir.
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4. °- Ministerio da guerra - 1.a Direcção - 1. a Repartição

Relação n.? 133 dos eíüciaes e praças de pret a quem é concedida a me-
dalha militar, institui da por decreto de 2 de outubro de 1863, een-
forme as prescripções do regulamento de 17 de maio ultimo:

Me(lalha de prata

Batalhão de engenheria
Soldado n.? 26 da 2.a companhia, José Maria da Concei-

ção- comportamento exemplar. .

Batalhão de caçadores n." 8
Capitão, Ventura José-valor militar e bons serviços.

Regimento de infanteria n.O3
Tenente, João Bento Pereira-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.° 7
Cabo de esquadra n.? 3 da 3.a companhia, José Lopes

Quiquiriqui - comportamento exemplar.

Paizano
Cabo de esquadra que foi da guarda municipal de Lis-

boa, José Caetano Antunes -comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de cavallaria n.O4
Segundo sargento n.° 2 da 7.a companhia, Francisco Au-

gusto Teixeira e Faro-comportamento exemplar.

'"5.°_ Ministerio da guerra - 1.a Direcção - 2. a Reparti-
çao. - Estando vagos dois logares' de sargento quartel mes-
tre, um na arma de cavallaria, e outro na de infanteria,
declara-se que os primeiros sargentos das ditas armas que
~retendercm obter aquelle posto, devem fazer a competente
eclaração modelo TT, a qual será enviada pelas vias
aompetentes á 2.&repartição da La direcção do ministerio
a .guerra, com os mais papeis a que se refere o § 2.° do

artIgo 311.0' do regulamento geral para o serviço dos cor-
pos do exercito .

. 6.0-Declara·ae que o tenente do regimento de infante-
rIa n.O 4, Gaspar Antonio de Lima, e o alferes graduado
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do regimento de cavallaria n. ° 3, Antonio Duarte e Silva,
desistiram das licenças registradas que lhes foram conce-
didas pela ordem do exercito n.? 52 do corrente anno,

7.°_ Ministerio da guerra - 2.a DiI'ecção- 2.a Repartição

Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os officiaes abaixo
mencionados, a quem ultimamente foram qualificadas as reformas
que lhes haviam sido conferidas:

Coronel, com o soldo de 54t$OOO réis, o tenente coronel
de cavallaria, João Cyriaco Coelho, reformado pela ordem
do exercito n.? 7 de 1869.

MajOl', com o soldo de 45t$OOO réis, o capitão de infan-
teria, Antonio José da Silva, reformado pela ordem do
exercito n.? 5 de 1869.

Major, com o soldo de 45aOOO réis, o capitão de infan-
teria, João José Cordeiro, reformado pela ordem do exer·
cito n." 5 de 1869.

Major, com o soldo de 4Õ~OOO réis, o capitão de infan-
teria, Pedro Antonio de Andrade Cabral Arce-Cabo, refor-
mado pela ordem do exercito n.? 9 de 1869.

Capitão, com o soldo de 24aOOO réis, o capitão de infan-
teria, Henrique Carlos Henriques, reformado pela ordem do
exercito n." 7 de 1869.

8.0-Uinisterio da guerra-V' Direcção-S.a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessões de 9 e 12 do corrente mez

Em sessão de 9:

Batalhão de engenheiros
Thomás Paulo Vellez, soldado n.? 46 da 3." companhia.

condemnado em trinta dias de prisão correccional, pelo cri-
me de disputas e ferimento em um seu camar~da.

Regimento de infanteria n.s 4
Francisco Antonio, soldado n.? 20 da 4." companhia,

condemnado em dois mezes de prisão correccional, pelo
crime de falsificar a data de uma guia de marcha.
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Presidio militar de Elvas
Antonio de Figueiredo, sentenciado n. ° 131, condemnado

em dez mezes e vinte e oito dias de trabalhos publicos,
pelo crime de fuga, estando a cumprir sentença.

Em sessão de 12:

Batalhão de caçadores n.O 5
Alfredo Peres Furtado GaIvão Alves, segundo sargento

da 2." companhia, João Bernardo da Veiga, segundo sar-
gento da 7.", Antonio Gaspar, cabo da 1.", e Joaquim An-
tonio, cabo da 2.", amnistiados pelo decreto de 1 de outu-
br.o de 1869, publicado na ordem do exercito n.? 48, do
crune de tentativa de motim e rebellião, sendo os réus sol-
tos e restituidos ao pleno goso de seus direitos, como se
este processo nunca tivesse existido.

Batalhão de caçadores n.s 8
. Manuel de Bastos, cabo n.? 4 da 4.& companhia, absol-

vldo do crime de ferimentos com premeditaçâo, por falta
de prova legal.
Manuel Tavares, soldado n.? 4 da 5." companhia, con-

demnado em um mez de prisão correccional pelo crime de
negligencia na guarda de um preso, que se evadiu, entre-
gUe á sua guarda.

José Joaquim Rosado Cabral, cabo n." 30 da 5." com-
panhia, condemnado em seis mezes de prisão correccional
no calabouço do batalhão, pelo crime de ferimentos .

•João Joaquim Ligeiro, soldado n.? 23 da 6." companhia,
condemnado em seis mezes de prisão pelo crime de offen-
8as corporaes.

Regimento de infantaria n.o 4
Afranio da Rocha Saraiva Sampaio, segundo sargento

?o 34 da 6." companhia, absolvido do crime de burla, por
Julgarem improcedente e não provada a aceusação .

.~.° - Licenças registradas concedidas aos officiaes e ao facultativo
IIllhtar abaixo mencionados:

Batalhão de caçadores n.s i2
Cirurgião ajudante, Carlos Moniz Tavares, trinta dias.

Regimento de infanteria n.o 7
Tenente, Fernando Augusto Rebello, prorogação por no-

'Venta dias.
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Regimento de infanteria n.O8

Alferes graduado, Miguel Vaz Guedes Baeellar, quinze
dias para ir fóra do reino.

Regimento de infanteria n.Oi2
Alferes, Francisco Gonçalves da Costa, prorogação por

mais vinte dias.

10.°- Foi confirmada a licença registrada que o cemmandante da 2.&
divisão militar concedeu ao nüíolal abaixo mencionado, na conformi-
dade do que se acha determinado:

Regimento da infantaria n.s 9
Tenente, Manuel Antonio Barbosa, quinze dias.

Errata
Na ordem do exercito n.? 52, do corrente anno, pago 432,

lin. 38, onde se lê = João Pereira Sarmento = leia-se
= João Ferreira Sarmento =.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Está conforme.
o direotor da L" direo~o, '.

/' ~ L.//j'
...•. _;'., ~ /,-/. ~~i,·~;·_·'A.;,
." ,,.-.",, "." ... ,4 r ~, ..

• rI'~ .--:



N.o 54
SECRETAUIA D'ESTADO DOS NEGOmOS DA GUERRA

28 de outubro de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Deereto
Presidencia do conselho de ministros.- Usando da facul-

dade que me confere o artigo 74.° § 8.° da carta consti-
tucional da monarchia;

Tendo ouvido o conselho d'estado:
Rei por bem, decretar o seguinte:
Artigo 1.0 E concedida amnistia geral e completa para

todos os crimes de origem ou caracter politico, commetti-
dos até á data do presente decreto, com infracção da lei
pe.nal eommum, ou das leis penaes e regulamentos disci-
plInares do exercito e da armada.

Art. 2.° É igualmente concedido indulto a todos os cri-
Ines comprehendidos nos artigos 179.° a 190.° inclusiva-
lllente do codigo penal.
. Art. 3.° Todo o processo que, por taes crimes, tenha
Sido formado, fica sem effeito, seja qual for o estado em
que se ache; e todas as pessoas que estiverem presas á or-
dem de qualquer auctoridade, com processo ou sem elle,
serão immediatamente soltas .
.Art. 4.° Os militares que, em consequencia dos referidos

CrImes politicos, tiverem incorrido na nota de desertores,
são comprehendidos nas disposições do artigo antecedente.

Os ministros e secretarios d'estado das diversas reparti-
~(les assim o tenham entendido e façam executar. Paço de
.aelem, em 13 de outubro de 1869. == REI. = Duque de
Loulé= José Luciano de Castro= Anselmo José Braam-
camp=Luiz da Silva Maldonado d'Eça=LU1'z Augusto
Rebello da Silva = Joaquim Thomás Lobo d' Avaa.

2.° - Portarias
Milli~terio da guerra _La Direcção _4.· Repartição.-

SUa Magestade El-Rei manda, pela. secretaria d'estado dos
llegocios da guerra, que o general de brigada, José de Vaso\..
'", .
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concellos Correia; o capitão do regimento de artilheria n." 1,
Antonio Candido da Costa; o capitão do regimento de ca-
vallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, Augusto Pinto de :Mo-
raes Sarmento j e o capitão facultativo veterinário, Antonio
Brito da Trindade, sejam exonerados da commissão de re-
monta geral do exercito, para que foram nomeados pela
portaria de 20 de outubro de 1868, cujo serviço desempe-
nharam com zêlo e dedicação.

Paço, em 2~ de outubro de 1869. = Luiz da Silva Mal-
danado d'Eça.

Ministerio da guerra-1.a Direcção-4.a Repartição.-
Mande Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos
negocios da guerra, em harmonia com o disposto no ar-
tigo 2.0 do regulamento a que se refere o decreto de 20 de
agosto de 1868, publicado na ordem do exercito n.? 48 do
mesmo anno, que a commissão destinada á. remonta dos
cavallos e muares para os corpos de eavallaria e artilheria
do exercito, seja composta, no resto do corrente anno, do
general de brigada, Antonio Maria Henriques de Sousa,
como presidente; do capitão do regimento de cavallaria
n.? 4, Manuel José Botelho da Ounha; e do capitão vete-
rinario da guarda municipal de Lisboa, José Maria de Sá,
como vogaes; devendo o capitão de cavallaria ser aubsti-
tuido pelo capitão do regimento de artilheria n.? 1, Anto-
nio Candido da Costa, sempre que, segundo os artigos 25.0
e 26.0 do referido regulamento, a commissão tenha de com-
prar muares, nas feiras ou mercados especiaes, ou de os
examinar e approvar, quando o ministerio da guerra, em
virtude das necessidades do serviço, proceda á compra do
gado muar, por meio de contratos.

Paço, em 22 de outubro de 1869. = Luiz da Silva Mal-
donada d'Eça.

Ministerio da guerra - 1.a Direcção - 3. a Repartição.-
Tendo o coronel de infanteria, D. Luiz Mascarenhas, aju-
dante de campo de Sua l\lagestade El-Rei, allegado q~e
não lhe era poseivel desempenhar as funcções de preSI-
dente do jury dos exames especiaes de habilitação dos
alumnos do curso de cavallaria e infanteria, e tendo Sua Ma-
gestade EI-Rei tomado em consideração os motivos atten-
diveis que lhe foram ponderados pelo mencionado coronel:
manda, pela secretaria d'estado dos negocias da guerra,
que seja exonerado do logar de presidente do referido ju·
ry, para que fôra nomeado em portaria de 16 de julho ul-
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timo, determinando que as funcções inherentes ao mesmo
log.ar sejam exercidas pelo coronel do regimento de infan-
terIa n.O16, Joaquim Dias da Silva Talaya.
Paço, em 25 de outubro de 1869. = Luiz da Silva Mal-

dOnado d' Eça. _

3. °- Por portarias de 21 do corrente mez:

Caserneiro dos quarteis de Thomar, o capitão reformado,
caserneiro dos quarteia de Mafra, Manuel Martins Correia.

F
Caserneiro dos quarteis de Mafra, o capitão reformado,
rancisco José Prado. __

4.o-Por determinação de Sua Magestadc BI-Rei:
Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha

Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n. ° 5, Fer-
nando Augusto Schwalbach, pelo pedir.

Regimento de cavallaria n.O5
.Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n," 2, lan-

celros da Rainha, Joaquim Alberto de Queiroz Abranches,
pelo pedir.

Regimento de cavallaria n.O7
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavaHaria n." 6, José Celestino da Silva.

Batalhão de caçadores n.O7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 12, Luiz

José Massano.
Regimento de infanteria n.O3

Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 6, José
Joaquim Correia de Lacerda.

Regimento de infanteria n.o 6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 3, José

Maria Pereira Vianna.

Regimento de infanteria n. ° i7
Tenente, o tenente do regimento de infante ria n." 16,

Carlos Augusto de Barros, continuando na commissão em
que se acha .

...5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-1.a Reparti- o i! /S'~/
cao. -Determina Sua Magestade EI·Rei que, d'ora ávante, /7 -'s»
nenhum tenente coronel dos regimentos de cavallaria e in-
fanteria de linha seja promovido ao posto do coronel para o
corpo em que se achar servindo, e que similhantemcnte se pra-
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tique com os capitães d'aquelles corpos e dos batalhões de ca-
çadores, quando forem promovidos a majores; bem como com
os sargentos ajudantes e primeiros sargentos de todos 08
referidos corpos, quando tiverem accesso ao posto de alferes.

6.0-Declara·se:
1.0 Que os officiaes que fazem parte da expedição da

Zambezia, desembarcaram na província de Moçambique no
dia 23 de junho do corrente anno, excepto o alferes Ja·
cinto Augusto Oamacho Junior, e que é d'este dia que lhes
devem ser contadas as antiguidades dos postos de accesSO
que obtiveram, em virtude do artigo 8.° do decreto com
força de lei de 9 de novembro de 1868, publicado na or-
dem do exercito n. ° 64 do mesmo anno,

2.° Que no dia 18 do corrente mez se apresentaram n'este
ministerio, por terem regressado do ultramar, tendo termi-
nado as suas commissões, o coronel de infanteria, Francis-
co Godinho Cabral e Mello; e o alferes de cavaltaria, Nuno
Augusto Carlos de Figueiredo, ficando collocados nas ar-
mas a que pertencem com os postos que têem.

'i.O-Ministerio da guel'ra-2." Direcção-V' Reparti-
ção. - Verificando-se que alguns commissarios de mostras
tê em divergido entre si na interpretação e no cumprimento
do disposto no D.O 4.° do artigo 356.° do regulamento
de fazenda militar de 16 de setembro de 1864, declara-se,
para os devidos effeitos, que é unicamente a importancia
dos vencimentos indicados na citada disposição que deve
ser abonada para os fundos especiaes dos corpos, quando
quaesquer praças estiverem ausentes illegalmente, compre-
hendendo-se na gratificação também aquella que vencerem
as mesmas praças durante o tempo da instrucção da recru-
ta, e não tendo applicação para os referidos fundos quan·
tia alguma pertencente ás massas de 2 réis, e de 2,75 réis
com relação aos dias da illegitima ausencia,

8. 0_ Helação n. ° 131 dos officiaes e praças de pret a quem é cence-
dida a medalha militar, iustitnida por decreto de 2 de outubro de
186:J, conforme as prescrlpçães do regulamento de 17 de maio ultimo

Medalha .Ie prata.
Regimento de artilheria D.O 3

Cabo de esquadra n. ° 6 da 5. a companhia, Francisco de
Assis-comportamento exemplar; em substituição da me-
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dalha de cobre d'esta classe que lhe foi concedida na ordem
do exercito n. ° 27 de 1865'.

Regimento de infanteria n.Oi2
Alferes, Manuel Luiz Pereira de Araujo Barbosa-com-

P?rtamento exemplar; em substituição da medalha de cobre
d esta classe, que lhe foi concedida na ordem do exercito
n.o 8 de 1866.

Regimento de infanteria n.Oi3
Cabo de esquadra n." 6 da a- companhia, Antonio José

Pereira-comportamento exemplar; em substituição da me-
dalha de cobre d'esta classe, que lhe foi concedida na or-
dem do exercito n. ° 25 de 1867.

Commissões no ultramar
Major de infanteria, Estanislau Xavier da Aesumpção e

Almeida-bons serviços e comportamento exemplar.

Guarda munioipal de Lisboa
Soldado n.? 67 da 4.8 companhia de infanteria, Justino

José Caetano-comportamento exemplar; em substituição
da medalha de cobre d'esta classe, que lhe foi concedida
na ordem do exercito n. ° 14 de 1867.

Uedalha de cobre

Batalhão de caçadores n.OiO
Cabo de esquadra n.v 20 da La companhia, Hermoge-

nes Camillo de Andrade-comportamento exemplar.

Paizano
Soldado que foi de infanteria n.? 11, João Farinha-

Comportamento exemplar. __

9.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-6.a Repartição-ta Secção

Seutenças proferidas pelo supremo eonselho de justiça militar
em sessão de 19 do outubro de 1869
Regimento de artilheria n.° 2

José Antonio de Alcantara, correeiro n." 13 da La com-
panhia -condemnado em seis mezes de prisão, pelo crime
de abuso de confiança.

Batalhão de caçadores n.s 9
. José da Silva, soldado n." 69 da 4.· companhia - absol-

"Vldodo crime de resistencia, visto que dos autos não re-
sultam provas que o convençam de criminalidade.
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Regimento de infanteria n.o i
Francisco Baptista, soldado n. o 25 da 4." companhia-:-

condemnado em um anno de trabalhos publicos nas fortI-
ficações, pelo crime de insubordinação.

10. o -Ministerio da guerra-i." Direcção - 6." llepartição

Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes e empregadoS
abaixo mencionados

Em sessão de 15 de julho ultimo:
Batalhão n.o 2 de caçadores da Rainha

Capitão, João Justino Teixeira, quarenta dias para se
tratar.

Em sessão de 5 de agosto ultimo:
Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha

Tenente, Luiz Maria de Barros, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão de 2 de setembro ultimo:
Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2.· Direcção
Aspirante, José Maria Vianna, trinta dias para se tratar.

Batalhão n,> 2 de caçadores da Rainha
Capitão, João Justino Teixeira, quarenta dias para se

tratar.

Em sessão da mesma data:
O:fficial de 2." classe do extincto quadro do arsenal do

exercito, addido á 2. a direcção da secretaria d' estado dos
negocios da guerra, Antonio Joaquim da Gama Lobo, qua-
renta dias para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 18 do dito mez:
Sub-divisão militar do Funchal

Archivista interino, Norberto Vieira Moniz, trinta dias
para banhos do mar.

Em sessão de 7 do corrente mez:
Estado maior de engenheria

Major, José de Barros Leite Velho, quarenta dias para
se tratar.
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Regimento de artilheria n.Ot
.Segundo tenente, Luiz Augusto de Vasconcellos e Sá,

trmta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
b Alferes, José Francisco de Andrade, quarenta dias para
anhos do mar, começando em 16 do corrente mes.

Regimento de cavallaria n. ° 3
Oapitão quartel mestre, Manuel Olemente de Sousa Ferro,

quarenta dias para se tratar.
Alferes facultativo veterinário, Manuel Joaquim Cardoso,

sessenta dias para se tratar em ares patrios.
Regimento de cavallaria n.O5

Tenente, Sebastião de Sousa Dantas Baraeho, trinta dias
para banhos do mar, começando em 10 do corrente mez.

Regimento de cavallaria n.O7
Oapitão, Francisco de Assis Athaide Banasol, trinta dias

para se tratar.
Alferes, Filippe Nery da Silva Barata, trinta dias para

se tratar.
Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha

Oirurgião ajudante, José Victorino de Sousa Albuquer-
que, quarenta dias para se tratar em ares patrios.

Batalhão de caçadores n.O5
Oapitão, Ayres Augusto de Oliveira, trinta dias para se

tratar.
Batalhão de caçadores n.s 6

Tenente, Luiz Cyriaco de Oliveira, trinta dias para se
tratar.

Alferes, Ayres Maria Paiva Froes, quarenta dias se
tratar.

: Batalhão de caçadores n.° 8
Oirurgião mór, Euzebio Valeriano de Matos, quarenta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.O2

Tenente, Guilherme Higgs, trinta dias para se tratar.
Regimento de infanteria n.O4

d' Tenente coronel, Cazimiro Barreto dos Santos, quarenta
las para banhos do mar, começando em 1 de novembro

proximo.
Regimento de infanteria n.O5

Capitão, Jeronymo José das Neves, trinta dias para ba-
nhos do mar.
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Regimento de infanteria n.s 6
Coronel, João Antonio Marçal, quarenta dias para bs-

nhos d~ mar.
Alferes, Samuel Chaves Neto, sessenta dias para se tra'

tar em ares patrios. ,

Regimento de infanteria n.' 9
Tenente coronel, Bernardo Antonio de Figueiredo, qua'

reata dias para banhos do mar, começando em 9 do cor'
rente mez.

Alferes, Luiz Pereira de Azevedo, trinta dias para se
tratar.

Cirurgião mór, José Joaquim Pimentel Lobo, quarenta
dias para banhos do mar, começando em 9 do corrente mes-

Regimento de infanteria n.· ii
Alferes, Antonio José Lopes, trinta dias para se tratar.
Alferes, João Nepomuceno Varella, sessenta dias para se

tratar em ares pátrios.
Capitão quartel mestre, Antonio Gonçalves Guerreiro Cha·

ves, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.' 17
Alferes, Manuel Pedro da Cruz, trinta dias para banhos

do mar.
Deposito geral da guerra

Capitão do corpo do estado maior, Eduardo Ildefonso de
Azevedo, trinta dias para se tratar.

H. o-Licença registrada concedida ao omcial abaixo mencionado,

Regimento de infanteria n.' ia
Tenente, Joaquim Lopes Guimarães, trinta dias.

Errata
Na ordem do exercito n." 52 do corrente anno, pago 433,

lin. 32.", onde se lê = disposição 5."= leia-se = disposi-
ção 4."=.

Luiz da Silva Maldonado dJEça.
Está conforme.



N.o 55
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCiOS EU GUERRA

to de no\"embro de t869

ORDE]I DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

l.°-Carta regia
Jl.rIinisterio da guerra-Repartiç:'éo central-2.3 Secção.-

S~renissimo Infante D. Augusto Maria Fernando Carlos
l\11guel Gabriel Rafael Agrícola Francisco de Assis Gon-
Zaga Pedro de Alcantara Loyola de Bragança e Bourbon
Saxe-Cobourg-Gotha, tenente coronel do regimento de ca-
"alIaria n.? 2, lanceiros da Rainha, meu muito amado e
~rezado irmão. Eu D. Luiz, por graça de Deus, Rei de
lortugal e dos Algn.rves, etc., envio muito saudar a Vossa
.Alteza Sereni~sirua, como aquelle que muito amo e prezo,

Desejando que a Vossa Alteza Serenissima se proporcione
a .~aior opportunidado de pôr em pratica os conhecimentos
nllhtares que tem adquirido, especialmente na arma de ca-
"allaria: hei por bem e me apraz nomear a Vossa Alteza
Serenissima coronel honorarjo do mencionado regimento de
ca"alIaria .
.Serenif;simo Infante D. Augusto Maria Fernando Carlos

Jl.l1guel Gabriel Rafael AgTieola Francisco de Assis Gon-
~aga Pedro de Alcantai-a Loyola de Bragança e Bourbon
Saxe-Cubourg-Gotha, tenente coronel do regimento de ca-
"allaria n," 2, lanceiros da Rainha, meu muito amado e
Prezado irmão, Nosso Senhor haja a augusta pessoa de
Vossa Alteza Serenissima em sua continua guarda.

Escripta no p~ço deBelem, aos 31 de outubro de 1869.=
De Vossa Alteza Serenissimn, extremoso irmão, Lnrz, com
rubrica. =Luiz da Stlva Maldonado d'Eça.

Para o Serenissimo Iufi.nte D. Augusto Maria Fernando
gados Miguel G; briol Uafacl Agrícola Francisco de Assis
\ onzaga Pedro de Alcnntara Loyola de Bragança c Bour-
on Saxe-Cobolll'g-Gotha, tenente coronel do regimento de

C
a\7ullaria n. o 2, Ianceiros da Rainha,

2. o -I)('cretos .
lT~Iinistel'io da guerra -1. a Direcção - 1."Repartição __

UI por bem dctprIllinar que o capitão de int~mteria em
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commissão no deposito geral da guerra, Augusto Gerardo
Telles Ferreira, e o tenente do batalhão de caçadores n .? ~,

Antonio Marciano Ribeiro da Fonseca, contem a antigui-
dade d'estes postos, o primeiro de 27 de setembro do cor-
rente anno, e o segundo de 26 de dezembro de 1868, por
serem estas as antiguidades com que deveriam ter sido pro-
movidos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 26 de
outubro de 186().= REI. = Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Ministerio da guerra -1.a Direcção -1.a Repartição. -
Tendo o alferes de infanteria, José Vicente Consolado J u-
nior, despachado para o ultramar nos termos da circular de
21 de maio de 1862, chegado á altura competente para de-
ver ser promovido ao referido posto no exercito de portu-
gal: hei por bem determinar que seja considerado alferes
do mencionado exercito, desde 27 de setembro do corrente
anno, devendo comtudo concluir o tempo de serviço que,
segundo as disposições do decreto de 10 de setembro de
1846, é obrigado a servir no ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 de
outubro de 1869. = REI. = Lui« da Silva Maldonado d'Eça.

Ministério da guerra-l.a Direeção-1.a Repartição.-
Não se dando actualmente as circumstancias extraordina'
rias de que trata o artigo 4.0 do decreto com força de lei
de 4 de novembro do anno próximo passado: hei por beDl
extinguir as sub-divisões militares de Braga, Chaves e
Faro.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 27 de
outubro de 1869.=REI. =Luú da Silva Maldonado d'Eça.

Ministerio da guerra-c-L" Dírecção-c-L" Repartição.-
Tendo por meu real decreto datado de hoj e extinguido tt~

sub-divisões militares de Braga, Chaves e Faro: hei pOI
bem exonerar dos commandos interinos das mesmas !Jllb·

divisões, o coronel de artilharia, Roque Francisco Furtad~
de Mello, o coronel do batalhão de caçadores n,? 3, J~s.'
Alves Pinto de Azevedo, e o coronel do regimento de in-
fauteria n.O 15, JOl:!éAntonio de Sousa Chagas.
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<? ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
aSSIm o tenha entendido e faça executar. Paço, em 27 de
outubro de 1869.=REI. =Luiz da Silva Maldonado dJEça.

D Ministerio da guerra-La Direcção-c-B,> Repartição.-
d.sando da auctorisaçâo que ao meu governo foi conce-
Ida pela carta de lei de 24 de agosto ultimo: hei por

be~ promover ao posto do primeiro tenente para o estado
Inalor de artilheria, contando a antiguidade de 2 do cor-
rente mez, o segundo tenente do regimento de artilheria.
n.o 1, Luiz Augusto de Vasconcellos e Sá, por estar com-
prehendido nas disposições do § 1.0 do artigo 45.0 do de-
creto Com força de lei de 24 de dezembro de 1863, nas do
a~tigo 91.° do regulamento provisorio da escola do exer-
CJto decretado em 26 de outubro de 1864, e nas do artigo
2.° do decreto de 4 de maio de 1868.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 27 de
Outubro de 1869.=REI.=Luiz da Silva Maldonado dJEça.

Ministerio dos negocios do reino - 2.a Repartição.-
Estando fixado pela lei de 1 de setembro ultimo em
10:000 recrutas o contingente com que devem contribuir
para o exercito no anno de 1869 os districtos administra-
tivos do continente do reino e das ilhas adjacentes: hei
por bem ordenar que o mesmo contingente, constante da
tabeUa que faz parte d'este decreto, e baixa a.signada pe-
los ministros e secretarios d'estado dos nego cios do reino,
d~ guerra, e da marinha e ultramar, seja immediatamente
dlstribuido pelos concelhos, procedendo a esta operação 08

conselhos de districto onde as juntas geraes se não acharem
reunidas para algum outro objecto de serviço publico, na
occasião de se dar cumprimento a este decreto, segundo 08

preceitos dos §§ 2.° e 3.0 do artigo 3.° da lei de 27 de ju-
l~o de 1855; verificando as camaras municipaes a subdí-
"VIsãopor freguesias do contingente que tocar a cada con-
celho, nos termos da lei de 1 de julho de 1862; e sendo a
POVoação dos concell:ios c frcguezias a base das referidas
0perllções, como é expresso na citada lei de 1 de setembro
proximo findo.

Os mesmos ministros e secretarios d'estado assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 14 de outubro
de 1869.=REI.=Duque de Loulé=Luiz da Silva Mal-
donado dJEça= Luiz Augusto Rebello da Silva.
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Tabella demonstrativa do numero de recrutas com que deveJJl s'

administrativos do continente do reino e das i1l1
as

Districtos

251:928
140:368
318:429
11.;1:459
163:165
280:049
100:783

177:312

215:995
179:705
435:522
97:796

418:453
198:282
203:721

Departamento. roaritilll'"

'_/II-------------~--~------~------

Aveiro .
Beja ............•....•.
Braga .
Bragança .
Castello Branco .
Coimbra .
Évora ..............•...

Faro ..........•....•...

Guarda ........•..•....
Leiria ...........•......
Lisboa ..•.•....•.••.•..
Portalegre .....•.•......
Porto ..............•...
Santarém .
Vianna "
Villa Real. ....•........
Vizeu .
Angra .
Fu.nchal .
Horta .
Ponta Delgada .••.•...•.

414 Sul ....•.......• •·· ....

504 ........••.•.......... :.
419 Centro .,>' .'

1:015 Centro ..•....•.. ·•····
.'

228 a • •••••••

97f; Norte ," .
462 .. "•.•......••...••..

.'
475 Norte · .,>'

218:320 50n '
1)66:107 854 " " ·• .::.
72:497 169 Ilha 'I'ercelrn to S~

110:468 258 Illm da ~Iadt:'ira e por .'
65:371 153 Ilha do }<'aial .... ··· ":.,

111:267 260 Ilha de S. Miguel .. ···

4.286:997 10:000 ./II---------~--~--~-------~~,I
Paço, em 14 de outubro de 18ü9.=Duque de Loulé:::::



bUir no
. presente anno para o recrutamento do exercito os districtosJacentes f .

I elta a deducção do contingente maritimo

"'ada a d
eduZir do do exercito

". ".

~!~~~~r~:::::::::::::::::::::::::::
tagOs .
Por' 9~ tlUlã •.•.••••.••••.••.••....
",al·O.. 0.......................... 9
ta· . .... 37Y·l'llra.........•.•............•...
!laReal d'.., ' 191···.... e Santo Anton:o........ 8

t!cobaç······· " ... '" ... . . . . . . . . . -
iI:! laboa. a.. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. 1~~

Ip::~~~:::::::::::::::::::::::::::: :4
IC~:'::: : : : : : : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68
!Vi;llIILa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 7i/~~':::::::::::::::::::::::::::I _ 7
Ilha 'I'~.. : / -
Ilha da ~~elra: ' , 8
Il~a doF~~~ll'ae Porto Santo j 42

a de S 1\ .••••.•..•••.••••.••••. I 7
, .. hguel .......•.......... , 33

"-----

1---
I 557--------~~--~~---IIda,S'l

~lia llJaUonado

Di,trictos dos departamentoa

~.--------
...... ~ ......

•••• ••••• 0'0 •• 0.0 ••• o.'. ". .....
" 0.0 •••••••••••••••••••

----- ----- ----- ----·11

49 539 33 572328 18 346
742 41 783
377 21 398

I
381 21 402
614 36 650
235 13 248

\

332 23 355

I 504 28 532
370 23 sua

I 849 57 906

I
228 13 241
908 54 962
462 26 488

I 461 27 488I
509 28 537
854 48 !)02
161 I 10 171
216 14 230
146 9 155
227 11 241----- '10:0009:443 557

39

d'Eç(t== Lui« Augusto Hebcllo da Silva.
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3.°_ Por decreto de 25 do mez proximo findo:

Regimento de infanteria n.o 5
Tenente coronel, o major do regimento de infanteria

n ,? 1, Antonio Joaquim Dias de Almeida.

Regimento de infanteria n.s i5
Tenente coronel, o major do regimento de infanteria

n." 12, Luiz Augusto Pimentel.

Regimento de infanteria n.Oi8
Capitão quartel mestre, o tenente quartel mestre, Lucio

Antonio dos Santos, por lhe aproveitarem as disposições do
artigo 3.° do decreto de 29 de agosto de 1851.

Por decreto de 26 do dito mez:

Reformado no posto de major, com o soldo meu sal de
45t$OOOréis, o capitão do regimento de infanteria ..t.O 8,
Antonio Gonçalves da Silva, pelo requerer e lhe aprovei-
tarem as disposições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de
junho de 1863.

Por decreto de 28 do dito mez :

Regimento de cavallaria n.O6
Coronel, o coronel da mesma arma em disponibilidade,

Diogo da Silva Castello Branco.

Por decreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o general de bri-
gada, visconde do Sardoal, e o coronel do regimento de
cavallaria n.? 6, Antonio Luiz Champalimaud, pelo reque-
rerem e terem sido julgados incapazes de serviço activo,
pela junta militar de saude.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o capellão com hon-
ras de capitão do regimento de infanteria n." 4, Francisco
Ignacio Barriga, pelo requerer e ter sido julgado incapaz
de serviço activo, pela junta militar de saude.
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4. o-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de infanteria n.O4
Capellão, o capellão do forte de Nossa Senhora da Gra-

ça, Antonio Joaquim da Assumpção.

Regimento de infanteria n.O5
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 17, Ma-

nuel Pedro da Cruz, pelo pedir.

Regimento de infanteria n.s 7
Alferes, o alferes do regimento de infantería n." 11, An-

tonio José Lopes, pelo pedir.

Rogimento de infanteria n.s ii
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. o 7, Izi-

doro Augusto de Almeida, continuando na commissão em
que se acha.

5.0-R~lação n.? 131, (las praças de pret a quem é eoncedlda a me-
dalha' IIIiii tal', instituida por dceretn de 2 de oulnbro de 1863, con-
forme as prescripçêes do rC!Jul:lIllCnlo de 17 de maio ultimo:

Heqlniba ele prata

Regimento de infanteria n.· i8
Musico de 2.&cla88e, Gaspar Rodrigues-comportamento

exemplar.
Hf"(~anU1de cobre

Batalhão de engenheria'
Soldado n.? 61 da 2.a companhia, Matheus !\Iathias Ri-

beiro - comportamento exemplar.

Regimento de infantcria n." 6
:Musico de l."clasEe, lUanuel José Alves-comportamento

exemplar.
Regimento de íníantería n." i6

Primeiro sargento I!,raduailo aspirante a officíal, José Ma-
ria Fernandes Geraldes - comportamento exemplar.

Praça na reserva
Soldado que foi de caçadores n.? 5, Joaquim Nunes-

comportamento exemplar.
Paizano

Soldado que foi de infanteria n.? 7, Antonio da Lomba-
comportamento exemplar.
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6.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção:-3.& Repartição

Relação dos alumuos militares da escola pelytechnica que, no anuo le-
clivo de 1868 a 1869, foram premiados nas cadeiras abaixo mencio-
nadas que frequentaram na referida escola:

La Cadeira
José Eduardo Leitão Junior, primeiro sargento gradua-

do aspirante a official do batalhão de caçadores n,? 5 _1.0
premio pecuniario.

Luiz Feliciano Marrecas Ferreira, primeiro sargento gra-
duado aspirante a official do regimento de cavallaria n,°5-
2.° premio pecuniário,

2." Cadeira
João Maria Pitta de Castro, primeiro sargento graduado

aspirante a official do regimento de infanteria n.? 16-
louvor.

David Xavier Cohen, primeiro sargento graduado aspi-
rante a official do regimento de artilheria n.? 3-louvor.

3." Cadeira
Antonio Augusto Duval Telles, alferes alumno do regi-

mento de artilheria n,? 3 -louvor.

4." Cadeira
José Emilio de Sant'Anna da Cunha Castel-Branco, al-

feres alumno do regimento de artilheria n.? 2 _1.0 premio
pecuniario.

5." Cadeira
Luiz Feliciano Marrecas Ferreira, primeiro sargento gra-

duado aspirante a official do regimento de cavallaria n." 5-
1.0premio pecuniario.

6.a Cadeira
João Maria Pitta de Castro, primeiro sargento graduado

aspirante a official do regimento de infanteria n.? 16-1.°
premio pecuniario.

7." Cadeira
José Emilio de Sant'Anna da Cunha Castel-Branco, al-

feres alumno do regimento de artilhcria n." 2-1.° premio
pecuniario.

8.a Cadeira
José Emilio de Sant'Anna da Cunha Castel Branco, al-

feres alumno do regimento de artilheria n." 2_1.° premio
pecuniario.
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Alfredo Antonio Rufino Rato, alferes alumno do regi-
mento de artilhe ria n. ° 2 - 2. ° premio peeuniario.

9.' Cadeira
Henrique dos Santos Rosa, alferes alumno do regimento

de artilheria n.? 3-1.° premio peeuniario.

iO.' Cadeira
David Xavier Cohen, primeiro sargento graduado aspi-

rante a offieial do regimento de artilheria n,? 3-louvor.

Geometria descriptiva (2.- parte)
José Emílio de Sant'Anna da Cunha Castel-Branco, al-

feres alumno do regimento de artilheria n.? 2-1.° premio
pecuniario.

7.0-1Iinisterio da guerra -1. a Direcção-a. a llepartição -1,& Secção

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar
em sessões de 23 e 26 dó outubro ultimo

Em sessão de 23:

Regimento de artilheria n. o 2
Valentim Alves, soldado n." 21 da 3.a companhia, absol-

vido do crime de homicidio voluntario, por se não mostrar
dos autos prova legal contra o réu.

Em sessão de 26:

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Manuel Ferreira, n.? 13, Joaquim Martins, n.? 15, Joa-

quim dos Santos, n." 36, e Antonio da Costa, n.? 51, todos
soldados da 2.a companhia, condemnados em dois mezes
de prisão rigorosa, pelo crime de insubordinação.

Regimento de cavallaria n.s 4
Antonio Luiz, soldado n. ° 6 da 7. a companhia, condem-

nado em quatro mezes de prisão rigorosa, pelo crime de
insubordinação.

Reformados
Joaquim Lopes, soldado n,? 249 da 2.a companhia, absol-

vido do criiue de ferimentos, por falta de prova legal.
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8. 0_ Minislerio da guerra - 2." Direcção _ 2. a Repartição

Postos e vencimentos com que ficaram os omciaes abaixo mencionados,
a quem ultimamente foram qualificadas as reformas que lhes ha-
viam sido conferidas:

Major, com o soldo de 45,5000 réis mensaes, o capitão
de infanteria, Francisco Ferreira Barbosa, reformado pela
ordem do exercito n.? 76 de 18G8.

Major, com o soldo de 451il000 réia mensaes, o capitão
de infanteria, Manuel Joaquim Verissimo, reformado pela
ordem do exercito n.? 9 de 1869.

Major, com o soldo de 45aOOO réis mensaes, o capitão.
de infanteria, José Ricardo Pereira Cabral, reformado pela
ordem do exercito n." 12 de 1869.

Major, com o soldo de 45;$000 réis mensaes, o capitão
de infanteria Julio José da Fonseca, reformado pela ordem
do exercito n.? 13 de 1869.

Capitão quartel mestre, cOJUo soldo de 24aOOO réis men-
saes, o tenente quartel-mestre, Antonio José Gomes, refor-
mado pela ordem do exercito n.? 14 de 1869.

9.0_ FOI'am confirmadas as licenças registradas que o comman-
dante da 2. a divisão militar e o ccmmandante geral de cngenheria
concederam aos of1iciacs abaixo menclenades, na conformidade do que
se acha doterminade :

Estado maior de engenheria
Capitão, José Maria Moreira Freire Correia Manuel de

Aboim, quinze dias, a começar em 30 do mez proximo findo.

Regimento de infanteria n.s i4
Tenente coronel, Thiago Ricardo de Soure, vinte dias.

Luiz da Silca Maldonado d'Eça.

Está conforme.



N.o 56
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

6 de 1l0Vembl'o de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.° -Por decreto de 11)de setembro de 1868 :

Inactividade temporaría
Commendador da ordem militar de Nossa Senhora da

Conceição de Villa Viçosa, o alferes graduado em tenente
de infaatería, barão de Prime (José Porfirio Campos Re-
bello), em attenção aos seus merecimentos e circumstancias,
e como testemunho de apreço pelos bons serviços que tem
prestado ao município da cidade de Vizeu.

Por decreto de 28 de outubro ultimo:

Disponibilidade
O veterinario de 2." classe na inactividade teinporaria,

sem vencimento, Pauli no José de Oliveira, pelo haver re-
querido.

Por decreto de 2 do corrente mez:

Estado maior general
General de brigada, o coronel do regimento de infante-

ria n. ° 17, Luiz Maria de Magalhães.

Batalhão n,v 2 de caçadores da Rainha
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

Íl.O 9, JOEéMaria do Nascimento e Costa.

Regimento de infanteria n.s 3
Oapitão da 8." companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n.? 4, Joaquim Paulo da: Victoria.

Regimento de intanteria n.' 5
. Alferes, o sargento ajudante do batalhão n.? 2 de caça-
dores da Rainha, Gregorio José Pereira da Silva.
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Regimento da infantaria n.° 6
Capitão da 6." companhia, o tenente da guarda munici-

pal de infanteria, do Porto, José Miguel.
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 8, Ma-

nuel Joaquim Pereira.

Regimento de infanteria n.O8
Capitão da 6.a companhia, o capitão de infanteria ser-

vindo no ministério .das obras publicas, Isidoro José de
Bettencourt Lapa, em conformidade do disposto na 2.a parte
do artigo 10.° do decreto com força de lei de 30 de outu-
bro de 1868, que extinguiu a engenheria civil.

Tenente, o alferes, Antonio Maria da Silva.
Alferes, o alferes da mesma arma em disponibilidade,

Viriato Lusitano Cabral.

Regimento de infanteria n.s i2
Major, o capitão do batalhão de caçadores n.? 3, lVla-

nuel Maria de Magalhães.

Regimento de infanteria n.Oi3
Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 3, João

Antonio Affonso Vianna.

Regimento de infanteria n.s i4
Tenente, o tenente de infanteria servindo no ministerio

das obras publicas, José Zeferino Sergio 'de Sousa, em con-
formidade do disposto na 2.a parte do artigo 10.° do de-
creto com força de lei de 30 de outubro de 1868, que ex-
tinguiu a engenheria civil.

Regimento de infanteria n,v i7
Coronel, o tenente coronel do batalhão de caçadores n." 5,

João Leandro Valladas.
Capitão da 3.a companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n.? 1, Antonio Maria Soares Pinto.

Por decreto da mesma data:

Reformado no posto de major, com o soldo mensal de
4515000 réis, o capitão do batalhão de caçadores n,? 8, An-
tonio Antunes, pelo requerer e lhe aproveitarem as dispo-
sições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho de
1863.
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Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do regi-
mento de cavallaria n." 5, Antonio José de Carvalho, pelo
~'equerer e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
Junta militar de saude.

Por decreto de 3 do dito mez:

Regimento de artilheria n.' 3
Alferes alumno, fi) primeiro sargento graduado aspirante

a official do regimento de cavallaria n,? 2, lanceiros da
Rainha, Jayme d'Eça Figueiró da Gama Lobo, por lhe
serem applicaveis as disposições do artigo 43.° do decreto
com força de lei de 24 de dezembro de 1863.

2. °- Por determinação de Sua Magestade EI-Itei:

Batalhão de caçadores n.· i
Capitão da 1." companhia, o capitão da 8.a, Domingos

Candido da Silva.
Capitão da 8.8 companhia, o capitão da 1.", Thomás An-

tonio da Silva.
Batalhão de caçadores n.s 5

Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-
fanteria n.? 7, Bento José da Cunha Vianna.

Batalhão de caçadores n.' 6
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 8, Eduar-

do Henrique de Sousa.

Batalhão de caçadores n.s 8
Alferes, os alferes do batalhão de caçadores n." 6, José

Thomás de Caceres; e do regimento de infanteria n.? 11,
Izidoro Augusto de Almeida, continuando nas commissões
em que se acham.

Batalhão de caçadores n.· fi
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,? 6,

Octavio Trajano Guedes, continuando na commissão em
que se acha.

Regimento de infanteria n.s i
Major, o major do regimento de infanteria n. ° 13, Hen-

rique José de Carvalho.
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Tenente, o tenente do regimento de infanteria n." 14,
Pedro Augusto Carrasco Guerra.

Regimento de infantaria n.s 6
Major, o major do regimento de infant~ria n.? 14, João

Antonio Ferreira dos Santos.

Regimento de ínfanterta n.s 8
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 6, José de Vasconcellos.

Regip!.ento de infanteria n:o ii
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n. o 7, Luiz

José Massano.
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 8, Pedro

Guilherme de Brito.

Regimento de infanteria ~.o t2
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. ° 11,

João Sardinha de Andrade, continuando na commissão em
que se acha.

Regimento de íntantería n.s i4
Major, o major do regimento de infanteria n,? 6, José

Maria Pinto.
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n,? 11, Mi-

guel Maria Hermenegildo da Veiga, continuando na com-
missão em que se acha! _._

3.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção.-Sua Mages-
tade EI-Rei manda recommendar mui terminantemente aos
generaes commandantes das divisões militares e das armas
de engenheria e artilheria, assim como ao commandante
militar da ilha da Madeira, que verifiquem se os impedi-
dos dos corpos são éxactamente os que auctorisa o regula-
mento geral para o serviço dos corpos do exercitq.; não
permittindo que os primeiros sargentos sejam distrahidos
das suas companhias ou baterias, salvos aquelles que por
leis especiaes, como são, provisoriamente, os empregados
no arsenal do exercito, padaria militar e asylo dos filhos
dos soldados, devem continuar n'este serviço.

Outro sim determina Sua Magestade que os commandan-
tes de corpos não concedam praças dos mesmos corpos, gra-
duadas ou não, aos. commisaarios de mostras e outros em-
pregados com graduação militar.

Por ultimo, que nos quarteie gcneraes das divisões c com-
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~andos geraes só se empregue () numero estri~tament.e i~.
dlspensavel de amanuenses, e estes que não sejam prlmCl-
ros sargentos; e que nas praças de guerra os governado-
res, tendo por lei o pessoal necessario ás suas secretarias,
não requisitem amanuenses dos corpos da guarnição.

4. o _ Ministeeío da guerra _ 1. a Direcção. _ Repetin-
d_o-se a apresentação, n'esta secretaria d'estado, de reque-
rImentos de praças de pret pedindo, licença para casar-se,
contrariando assim o pensamento do § 9.° do artigo 13.°
do regulamento geral para o serviço dos corpos do exerci-
to: determina Sua lVIagestade EI-Rei que os generaes com-
mandantes das divisões militares, commandantes geraes de
engenheria e artilheria, e commandantes dos corpos não
dêem seguimento para esta secretaria d'estado a similhantes
requerimentos, porque taes licenças são da attribuição dos
commandantes dos corpos, pelo modo que é expresso no ci-
tado regulamento. __

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-2." Reparti-
ção. _ Sua Magestade EI-Rei manda recommendar a exa-
cta observancia do artigo 37.0 do regulamento para a co-
brança e fieealisação do imposto do sêllo, publicado na or-
dem do exercito n.? 31 de 27 de setembro de 1867, em
que se determina a maneira por que deve ser inutilisada a
estampilha nos recibos, devendo, n'esta conformidade, os
recibos dos vencimentos das classes activas e inactivas do.
exercito ter a estampilha do valor correspondente á impor-
tancia do recibo, posta no local destinado para a assigna-
tnra do interessado, e sobre ella, em parte ou no todo, ao
mesma assignatura e a respectiva data, formalidade esta,
sem a. qual os recibos não poderão ser processados na re-
partição competente.

6.°_ Declara- se :
1.0 Que no dia 3 do corrente se apresentou n'este mi-

nisterio, por ter regressado do ultramar, tendo terminado
a sua commissão, o alferes de infanteria, José Vicente Con-
solado Júnior, ficando collocado na arma a que pertence
com o posto que tem.

2.° Que o alferes graduado do regimento de infanteria
n.O 8, Miguel Vaz Guedes Bacellar, desistiu da licença re-
I;istrada que lhe foi concedida pela ordem do exercito n,? 53
do corrente anuo.
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7 .o-Ministerio da guerra-1.a Direcção-a." Reparlição-'I.a Secção

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar ,
em sessão de 30 de ontubro de 1869 •

Regimento de artilheria n.o 3
Aurelio Henriques, soldado n .? 54 da 5." companhia,

José Rodrigues Rei, soldado n.? 53 da 6.a, e Manuel Dias,
soldado n.? 55 da 7.", absolvidos dos crimes de furto es-
tando de sentinella e de abandono de posto, por falta de
prova legal.

Batalhão de caçadores n.O 9
Manuel Gomes, soldado n.? 25 da 5." companhia, con-

demnado como pena mais grave, em seis annos de serviço
na África occidental, pelos crimes de deserção e furto.

Presidio militar da praça de Elvas
José Maria, sentenciado n.? 134, absolvido do crime de

fuga do presidio, por prescripção do mesmo crime, devendo
porém cumprir tres annos, quatro mezes e vinte e dois dias
de trabalhos publicos para completar a pena em que se
achava eondemnado quando fugiu.

8.0-Licenças registradas concedidas aos olllciaes abaixo meneie-
nados:

Regimento de infanteria n.s i2
Alferes, Francisco Gonçalves da Costa, prorogação por

vinte dias.
Regimento de infanteria n.Oi3

Alferes, José Maria Teixeira Mendes, trinta dias, a co-
meçar em 4 de novembro corrente.

9.° - Foram confirmadas as licenças reqistradas que os comman-
dantes da 1.", 3.a e ,P divisões militares concederam aos cíüeíaes
abaixo mencionados, na conformidade 'do que se acha determiuado:

Regimento de cavallaria n.s i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, José da Cruz Gião Bravo, trinta dias.

Regimento de cavallaria n.s 4
Coronel, Guilherme Francisco de Almeida e Silva, qua-

tro dias.
Alferes, Luiz Claudio de Oliveira Pimontel, quinze dias.
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Batalhão de caçadores n.O 6
Tenente, Antonio Maria de Campos, seis dias.

Batalhão de caçadores n.s 9
Capitão, Antonio Xavier Teixeira Homem de Bredero-

de, dez dias.
Regimento de infanteria n." 3

Tenente, José Maria Pereira de Castro, quinze dias.

Regimento de infanteria n.v 6
Capitão, José de Vasconcellos, trinta dias.

L1tiz da Silva Maldonado d'Eça.

Está conforme.
o director da 1..Direcção,





SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

8 de novembro de f869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Ministerio da guerra-1." Direcção-2." Repar-
tição.-Devendo no dia 11 do corrente mez, pelas
onze horas da manhã, na real igreja de S. Vicente
de Fóra, effeituar-se a celebração de officiose ora-
ções funebres por alma de Sua Magestade EI-Rei o
Senhor D. Pedro V, de aaudosissima memoria: Sua
Magestade EI-Rei assim o manda fazer saber a to-
dos os officiaes generaes residentes n'esta côrte,
commandantea dos corpos da guarnição da capital
e dos batalhões nacionaes, e officiaese empregados
das repartições dependentes d'este ministerío, para
que concorram ao referido templo á hora indicada.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Eslll.conforme.





N.o 58
SECRETA nu D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

lã de lIovembl'o de 1869

ORDEJ\lI DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Ministerio da guerra -1." Direcção -1. &Repartição. -
Rei por bem reformar, na conformidade das leis vigentes,
o general de divisão graduado, Luiz Antonio de Oliveira
Miranda, pelo requerer e ter sido julgado incapaz de ser-
viço activo, pela junta militar de saude.

U ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 8 de no-
vem bro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Ministerio da guerra - 1.&Direcção -1. a Repartição. -
Usando da auctorisação concedida ao meu governo pela
carta de lei de 1 de setembro do corrente anno: hei por
bem determinar que ao primeiro tenente de artilheria em
com missão no ministerio das obras publicas, Manuel Joa-
quim da Silva Mata, seja contado para os effeitos legaes,
como serviço militar, o tempo que o mesmo official serviu
n'aqueIle ministerio, fazendo parte do extincto quadro da
engenheria civil, depois da publicação da carta de lei de
23 de junho de 1864.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 9 de no-
vembro de 1869.=REI.=Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Ministerio da guerra-1.a Direcção-V' Repartição.-
Attendendo ao que me representou o alferes do exercito de
Portugal, em commissão no ultramar, Francisco Augusto
Ferreira da Silva, que, pertencendo á guarnição de Macau,
foi, por decreto de 21 de janeiro de 1868, transferido para
o exercito do reino, por assim o haver pedido j e confor-
mando-me com o parecer do supremo conselho de justiça
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militar: hei por bem annullar o referido decreto, conti-
nuando '0 mencionado official a pertencer ao exercito do
ultramar, sem que possa tornar a ser collocado no exer-
cito de Portugal, qualquer que seja o pretexto a que, de
futuro, para tal fim, queira soccorrer-se.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 9 de no-
vembro de 1869.=REI.=Luiz da Silva Maldonado d' Eça.

2.0-Por decretos de 21) do mez de outubro ultimo:

Commissões
CavaHeiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão de engenheria em serviço no ministerio das obras pu-
blicas, Francisco de Menna Apparicio.

Reformado
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ma-

jor reformado, Felix Bernardino de Queiroz.

Por decretos de 27 do mesmo mez :

Regimento de infanteria n.s 5
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Jeronymo José das Neves.

Regimento de infanteria n,o iO
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Porfirio Arsenio de Athaide Pimenta.

Por decreto de 8 do corrente mez:

Praça de Elvas
Major da praça, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n,? 4, Cazimiro Barreto dos Santos.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o capitão de infan-
teria em commissão, Francisco Pedro Celestino Soares, pelo
requerer, e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
junta militar de saude.
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Por decreto de 9 do dito mez:

Praça de Peniche
, Exonerado do cargo de major da praça, o major de ar-
tllheria, Antonio Maria Camolino.

Por decretos de 12 do mesmo mez:

4," Divisão militar
Commandante da divisão, o general de divisão, barão do

Monte Brazil.
Regimento de infanteria n,o 7

Tenente coronel, o major do batalhão de caçadores n. o 11,
Manuel Joaquim Raposo, contando a antiguidade de 25 do
mez proximo passado.

3. o - Portaria

Ministerio da guerra-l.a Direcção-1.a Repartição.-
Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos
negocios da guerra, que o general de brigada, Jeronymo
da Silva MaIdonado d'Eça, assuma interinamente, e durante
o.impedimento do general de divisão graduado, Luiz Anto-
nIO de Oliveira Miranda, o commando da 1.0.divisão militar.

Paço, em 6 de novembro de 1869. = Luiz da Silva Mal-
danado dJ Eça. _

4. o-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

i.' Divisão militar
Commandante, o general de divisão, commandante da

4.0. divisão militar, visconde de S. Thiago.

Regimento de infanteria n.O4
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 12, João Luiz de Oliveira.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-3.a Reparti-
ção. - Sua Magestade EI-Rei manda declarar aspirante a
official, em conformidade com o disposto no § 6.° do ar-
tigo 26,0 do decreto de 24 de dezembro de 1863, a praça
abaixo mencionada, por se achar matriculada na escola do
exercito:

Regimento de infanteria n,o i4
Primeiro sargento, Frederico Tavares Garcia.
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6.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-3.a Repar-
tição. - Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade
com o disposto no § 6.° do artigo 26.° do decreto de 24
de dezembro de 1863, que as praças abaixo designadas
tenham a graduação de primeiros sargentos aspirantes a
officiaes, por se acharem matriculadas na escola do exer-
cito:

Regimento de artílhería n,s 3
Soldado, Albino Alberto Ferreira .

. Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Soldados, José Alves Pimenta de Avellar Machado, e

João Sabino Vianna.

Regimento de cavallaria n.O3
Furriel, Domingos Antonio Lizo de Sant'Anna.

Regimento de cavallaria n.O4
Soldado, Julio Cesar dos Santos e Silva.

Regimento de cavallaria n. o 5
Furriel, Egydio Teixeira Duarte.

Regimento de infanteria n.s tO

Soldados, Luiz Jorge Bachelay, e Alfredo João Fran-
cisco da Fonseca.

Regimento de infanteria n. ° i4
Cabo de esquadra, José de Almeida Barros Coelho e

Campos.
Regimento de infanteria n.· i7

Cabo de esquadra, Gustavo Lobo de Brito Godins.
Soldado, Augusto Garcia.

7.o-Declara-se:
1.0 Que o tenente coronel do regimento de infanteria

n. o 4, Cazimiro Barreto dos Santos, desistiu da licença da
junta militar de saude, que lhe foi concedida pela ordem
do exercito n." 54 d'este anno,

2.° Que o capitão do corpo do estado maior com exer-
cicio no deposito geral da guerra, Eduardo Ildefonso de
Azevedo, só gosou doze dias dos trinta de licença da indi-
cada j unta, que igualmente lhe foram concedidos pela dita
ordem.
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3.° Que o cirurgião mór do regimento de infanteria n.? 9,
Jusé Joaquim Pimentel Lobo, só gosou trinta dias dos qua-
renta de licença da referida junta, que lhe foram concedi-
dos pela mencionada ordem.

8. ° -llinistcrio da guerra - 2." Direcção - 2. a RCllartição

Postos e vencimentos com que flearam os officiaes abaixo mencionados,
a quem ultimamente foram qualificadas as reformas que lhes haviam
sido conferidas:

Major, com o soldo de 45i$000 réis mensaes, o capitão
de infante ria, João Correia de Freitas, reformado pela or-
dem do exercito n,? 5 de 1869.

Major, com o soldo de 45i$000 réis mcnsaes, o capitão
de infanteria, José Jacinto de Sousa e Silva, reformado pela
ordem do exercito n.? 17 de 1869.
Major, com o soldo de 45i$000 réis mensaes, o capitão

de infanteria, José Maria de Brito, reformado pela ordem
do exercito n.? 17 de 1869.

Major, com o soldo de 45i$000 réis mensaes, o capitão
quartel mestre, Domingos José Gonçalves Machado, refor-
mado pela ordem do exercito n.? 23 de 1869.

Capitão, com o soldo de 241$000 réis mensaes, o tenente
de infanteria, Francisco José Prado, reformado pela ordem
do exercito n." 16 de 1869.

9.0-Ministerio da guerra-1.& Direcção-G.a Repartição

Licenças concedidas por motivo de moles tia aos officiaes e empregados
abaixo mencionados

Em sessão de 2 de setembro ultimo:

Regimento de artilheria n.O3
Capitão facultativo veterinario, Francisco Maria de Car-

valho, trinta dias para se tratar.

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Cirurgião mór, Francisco Lopes da Cunha Pessoa, quin-

ze dias para se tratar.
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Em sessão de 7 de outubro ultimo:

Secretaria d'estado dos negocias da guerra-2.a Direcção
Aspirantes, José Maria Vianna, vinte dias para se tra-

tar, e Manuel Joaquim Peixoto, sessenta dias para se tra-
tar em ares patrios.

Regimento de infanteria n.s 4
Capitão, Gabriel Correia de Brito, trinta dias para se

tratar.

Em sessão de 15 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.v i6
Alferes graduado, João Baptista de Bastos, noventa dias

para se tratar na ilha da Madeira.

Em sessão de 18 do dito mez:

Batalhão de caçadores n.O7
Capitão, Illidio Marinho Falcão, trinta dias para banhos

do mar, começando em 22 de outubro.
Alferes, João Luiz Dantas, noventa dias para se tratar.

Em sessão de 19 do dito mez :

Regimento de infanteria n,s 3
Tenente, José Monteiro de Vasconcellos, quarenta e cinco

dias para se tratar.
Alferes, Thomás Antonio Rebocho Júnior, sessenta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.° 6

Tenente, José Maria Pereira Vianna, trinta dias para se
tratar.

Em sessão de 21 do mesmo mez:

.Batalhão de caçadores n.Oi
Capitão, Antonio José Pires, vinte dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.° 8
Major, Manuel Ignacio de Brito, vinte dias para se tratar.
Capitão, Antonio Maria Barruncho da. Silva e Vasconcel-

los, trinta dias para se tratar.



479

Regimento de infanteria n.O 4
Capitão, João Travassos Valdez, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.O6
Tenente quartel mestre, Manuel Augusto de Almada e

C~stro, trinta dias para uso das caldas de Vizella na sua
OrIgem.

Regimento de infanteria n.OiO
Tenente, Guilherme Frederico Rodrigues Galhardo, no-

venta dias para se tratar na ilha da Madeira .
. Tenente, Pedro de Alcantara Correia de Lacerda, vinte

dias para se tratar.

Regimento de infante ria n.° ii
.Tenente ajudante, Joaquim Augusto Monteiro Gomes,

trInta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.s i2
Major, Luiz Augusto Pimentel, sessenta dias para se

tratar
Regimento de infanteria n.s i6

Capitão, Bruno Francisco Firmino da Rosa, noventa dias
para se tratar.

Regimento de infanteria n.Oi7
Capitão, Vicente Alexandrino Delbom, dez dias para se

tratar.

Em sessão de 22 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.O8
t .Alferes, Joaquim Albano Gustavo Correia de Araujo,
rlnta dias para banhos do mar.

Em sessão de 28 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel

t Capitão, Manuel Dias da Rocha, quarenta dias para se
ratar.

tO.U-Licença registrada concedida ao omcial abaixo mencionado:

~egimento de cavallaria D.Ot, lanceiros de Victor Manuel
Coronel, José de Sá Nogueira, trinta dias.
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H .o - Foram eenürmadas as licenças registradas que os com-
mandantes da 'La, 2.:1e 3.a dlvlsões militares concederam aos offi-
ciaes abaixo mencionados, na conformidade do que se acha determi-
nado:

Regimento de cavallaria n.° 4
Tenente, Bento da França Pinto de Oliveira, oito dias.

Regimento de cavallaria n.s 6
Capitão picador, José Francisco Malieío, vinte dias.

Batalhão de caçadores n.s 8
Alferes, Eduardo Henrique de Sousa, vinte dias, a co-

meçar em 9 do corrente.

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, Alfredo Augusto Ferreira Machado, vinte dias.

Regimento de infanteria n.· 5
Tenente, Adolpho Manuel Ferreira de Seabra, quinze

dias.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Está conforme.
o director da L" direcção,



SECRETAUIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

18 de novembro de 1869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o' seguinte:

1.0-Decreto

Ministerio da guerra-1.a Direcção- 3.a Repartição.-
Tendo-se reconhecido que o decreto de 24 de abril ulti-
mo, que reorganisou o real collegio militar, carece de ser
modificado em muitas das suas disposições, para que possa
Conciliar-se a severa economia, que é indispensavel manter
em todos os ramos do serviço publico, com a melhor e mais
completa instrucção dos alumnos que se destinam ao ser-
viço militar; e sendo urgente prover á admissão dos alu-
mnos ao mesmo collegio, no actual anno lectivo, para que
as aulas e exercicios escolares não soffram interrupção, o
que seria gravemente prejudicial ao seu regimen scientifico
e disciplinar: hei por bem determinar que, emquanto não
for promulgado o novo decreto organico e os competentes
regulamentos para a reforma d'este estabelecimento soien-
tifico, de que o governo se occupa incessantemente, se
proceda desde já á admissão dos alumnos e á abertura dos
Cursos escolares, regulando-se provisoriamente pela legis-
lação vigente ao tempo da publicação do referido decreto
de 24 de abril do corrente anno.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 15 de
novembro de 1869. = REI.= Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2. °- Por decreto de 6 do corrente mez:

Reformado em primeiro official, com a graduação de ma-
jor e o soldo mensal de 4MOOO réis, conforme o disposto
nos artigos 2.° e 8.° da carta de lei de 8 de junho de 1863,
o official de 2.a classe do extincto quadro do arsenal do
exercito, João Quirino de Almeida.
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Por deeretn de 8 do corrente mez:

Hospital militar permanente de Lisboa
Pharmaceutico de La classe com a graduação de capi-

tão, o pharmaceutico de 2.a classe com a graduação de te-
nente, Anthero da Costa e Oliveira, P?" lhe aproveitar a
disposição do artigo 67. ° do decreto com força de lei de
10 de dezembro de 1868.

Por decreto de 9 do corrente mez:.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-2." Direcção
Segundo o:fficial com a graduação de capitão, para pre-

encher o logar vago pela reforma do segundo official, José
da Costa Ortigão Migueis, o o:fficial de 2.a classe do ex-
tincto quadro do arsenal do exercito, Antonio Gregorio
Vaz.

3. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:

Regimento da cavallaria n.· 6
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria n.? 7, José Celestino da Silva, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n. o 5
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 6, LUlz

Cyriaco de Oliveira, pelo pedir.

Regimento da infantaria n.s 7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 5, Gre-

gorio José Pereira da Silva, pelo pedir.

Regimento da infanteria n.s i7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 7, João

Martins de Carvalho J unior, pelo pedir.

4.° - Ministerio da guerra -1.a Direcção _ 2.8 Repar-
tição. - Sua Magestade EI-Rei manda declarar aspirante a
o:fficial, por se achar comprehendido nas disposições das'
cartas de lei de 17 de novembro de 1841 e 5 de abril de
1845, o soldado n.? 768 da matricula e 19 da 1.acompa-
nhia do regimento de cavallaria n,° 4, Alfredo Cazimira
de Almeida Ferreira.

5.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção -- 3.a Repar-
tição. - Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade
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Com o disposto no § 6.0 do artigo 26.0 do decreto de 24
dR dezembro de 1863, que a praça abaixo mencionada te-
nha a graduação de primeiro aaraento por se achar ma-•. I to ,
.rICUado na escola do exercito.

Batalhão de caçadores n.s 5
Soldado aspirante, Firmino Maria Antunes do Valle .

. 6.0-Ministerio da guerra-1.a Direcção-3." Repar-
tição. - Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade
com o disposto no § 6.0 do artigo 26.0 do decreto de 24
de dezembro de 1863, que as praças abaixo mencionadas
tenham a graduação de primeiros sargentos aspirantes a
o~ciaes, por se acharem matriculados na escola do exer-
Cito.

Regimento de artilheria n.s t
Soldado, José Leonardo das Dores.

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
$oldados, Franoisco Izidoro Gorjâo Moura, Francisco

Felisbef"tl) Dias Costa, e João Pinto Alcoforado.

Regimento de cavallaria n.s 4
Segundo sargento, Eduardo Julio Gomes Callado.

Regimento de infanteria n.v 3
Furriel, Bento de Barros Lima do Rego Barreto.

Regimento de infanteria n.s tO
Cabo de esquadra, Antonio João Faria Pereira, e solda-

dos, Aniceto de Paiva Gonzalles Bobela, e Henrique Ba-
ptista de Andrade.

Regimento de infanteria n.s t5
Cabo de esquadra, Victor Fortunato Madeira, e soldado,

Cazimiro Augusto Vanez Dantas.

Regimento de infanteria n.OtS
Segundo sargento, Alfredo Augusto de Barros.

7. o - Declara-se, em conformidade com o disposto na ulti-
ma parte das instrucções annexas ao decreto de 22 de outubro
de 1864, publicado na ordem do exercito n." 62 do mes-
mo armo, que o capitão do regimento de cavallaria n.? 11
lanceiros de Victor Manuel, Antonio Candido Cordeiro Pi-
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nheiro Furtado, deixou de ser promovido ao posto de ma-
jor quando, em 17 de janeiro de 1868, pela sua altura na
escala de antiguidade lhe devêra ter pertencido este posto,
por se não achar habilitado a poder desempenhar as func-
ções que ao mesmo são inherentes, como se demonstrou no
tirocínio que o mencionado official foi mandado fazer, em
17 de outubro de 1867, no regimento de cavallaria n.? 4.

8.°_ Declara-se:
1.° Que o capitão do regimento de infanteria n. ° 8, José

de Vasconcellos, sómente gosou treze dias da licença regis-
trada que lhe foi concedida pela ordem do exercito n.? 56
d'este anno.

2.° Que na data de hoje se apresentou n'este ministerio,
por ter regressado do ultramar, tendo terminado a sua com-
missão, o alferes de cavallaria, José Maria da Costa Ra-
mos, ficando collocado na arma a que pertence com o posto
que tem.

9.°_ Ministerio da guerra - 2.a Direcção - 2.a Repartição

Postos e vencimentos com que ficaram os eílleiaes abaixo mencionados,
a quem ultimamente foram qualificadas as reformas que lhes haviam
sido conferidas:
Coronel, com o soldo de 54~OOOréis mensaes, o tenente

coronel de infanteria, Julio Maria Silvano, reformado pela
ordem do exercito n." 44 de 1869.

Tenente coronel, com o soldo de 48~OOOréis mensaes,
o major de infanteria, José Correia de Freitas, reformado
pela ordem do exercito n.? 12 de 1869.

Tenente coronel, com o soldo de 48~OOOréis mensaes,
o major de infanteria, Hilario José dos Reis, reformado pela
ordem do exercito n.? 16 de 1869.

Tenente coronel, com o soldo de 48~OOOréis mensaes,
o major de infanteria, Diogo José Pereira, reformado pela
ordem do exercito n.? 19 de 1869.

Tenente, com o soldo de 18~OOOréis mensaes, o tenente
de infanteria, Diogo José Cotta Falcão Aranha de Sousa
Menezes Rebello da Horta, reformado pela ordem do exer-
cito n." 14 de 1869.

Luiz da Sil1,a Maldonado d'Eça.



N.o 60
SECRETAUU IfES'fADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

19 de novembro de 1869

ORD.EM DO EXEROITO
Publíca se ao exercito o seguinte:

1. o - ltelaterin c decretos
Senhor. - Convencido da urgente necessidade de simpli-

ficar os serviços e reduzir as despesas, como exigem as
condições do thesouro, venho submetter á approvação de
Vossa Magestade o projecto de novo plano da orga.nisação
da secretaria d'estado dos negocios da guerra, pelo qual,
sem desattender a nenhum dos serviços dependentes do
exame e resolução da mesma secretaria, resulta comtudo
Uma valiosa economia para o thesouro.

O ministerio da guerra, creado por alvará de 28 de ju-
lho de 1736, tem passado por bem diversas transformações,
procurando-se em cada uma d'eIlas adaptar o seu serviço
á melhor conveniencia do exercito e dos estabelecimentos
de que ello depende; os dois principias, um de organisar
U.ma repartição para cada arma em quc se divide o exer-
CitO, o outro, de grupar os assumptos, similhantes em to-
das as armas, para os sujeitar a uma mesma repartição,
têem sido ensaiados sem favoravel exito, resultando con-
stantemente a creação de novos interesses que pesam sem-
pre sobre o thesouro publico.

O primeiro meio é de certo o mais simples e o mais
se~uido nas secretarias analogas de nações estranhas;
fOI tambem o que se decretou em 1824, quando o minis-
!ro, chamado então aos conselhos da corôa, estava ainda
Imp~'essionádo pela regularidade do serviço da secretaria
dos negocias da guerra em França, pela facilidade da ac-
ção e celeridade du execução. Porém a nossa secretaria, ou
autes, a composição do ministerio da guerra, é muito diffe-
r~nte entre nós, porque lhe estão subordinados muitos ser-
ViÇOS,estabelecimentos e classes que, por toda a parte, são
estranhos á secretaria da guerra; acrescendo ainda a des-
vantagem de augmcntar consideravelmente (attribuindo·se
a despeza ao exercito) o orçamento d'este ministério, e o
numero de repartições e pessoal correspondente para atten-
der a esses serviços e estabelecimentos.
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A centralisação de todos os ramos de serviço pareceu
tambem que seria mais propria da indole de uma secreta-
ria toda militar; formaram-se então duas direcções, uma
do pessoal e material, a outra da administração, fiscalisa-
ção e contabilidade. O legislador dividiu, na sua idéa, a ac-
ção, ou propria ou communicada, da administração do go-
verno em flscalisação, execução e gerencia: a execução de-
penderia então da vigilancia e actividade dos empregados
da administração; e a fiscalisação seria o resultado da ac-
ção dada pelo ministro e actuando sobre a primeira. O pen-
samento, porém, admissivel em boa rasão, enfermava desde
o momento em que os tres serviços eram executados na
mesma direcção, desde que o pessoal era o mesmo, e ser-
vindo os empregados ora em uma, ora em outra repartição.

Alem d'isto, a chamada administração é puramente no-
minal, porque todos os corpos e estabelecimentos têem um
conselho gerente dos fundos que lhes são destinados; é por
estes que se faz a administração; os agentes fiscaes do mi-
nisterio nem têem voto nem assento n'esses conselhos ad-
ministrativos, sendo preciso que os generaes inspectores
vão depois de oito e dez annos verificar a gerencia por um
exame tardio, e fazendo uma despeza importante.

Pelo presente projecto é annexada a repartição de con-
tabilidade, que fica fazendo parte da secretaria, propria-
mente dita, e separadas a direcção de administração e fis-
calisação, para o serviço das quaes se está elaborando um
regulamento especial; por este modo a secretaria da guerra
fica com uma composição analoga ás dos outros ministerios
e apta a acompanhar as reformas a fazer na contabilidade
geral,' ligando-se com igual repartição do ministerio da fa-
zenda e com o tribunal de contas.

Na composição das outras repartições ha diminuição de
pessoal e descentralisam-se serviços, que cabem exclusiva-
mente aos corpos de engenheria e artilheria, ou antes, aos
commandos superiores d'elles; regulam-se os vencimentos
pelas graduações, retribuindo por igual os que têem iden-
tico serviço, e supprimem-se as forragens áquelles que não
são obrigados a ter cavallo de praça; dispensam-se alguns
empregados que excedem muito as necessidades do serviço
e attende-se á sua sorte, como de direito era, para quem
cousumiu os seus melhores annos no serviço publico. Alem
d'isto a 7." repartição de que falIa o presente plano, não'
será organisada emquanto o serviço d'ella podér ser exe-
cutado pelos empregados fóra do quadro.

Pela composição do pessoal militar da secretaria, no qual
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flcam representadas todas as armas e corpo do estado maior,
tem o,ministro os elementos necessarios para os trabalhos
que digam respeito a qualquer d'ellas, sem necessidade de
Compor secções especiaes, o que augmentaria o numero de
oflicIaes distrahidos do serviço do exercito, e aggravaria a
despeza; ao gabinete, que não tem pessoal fixo, serão cha-
madas, quando convenha, e pelo tempo da duração de tra-
balhos especiaes, as pessoas competentes para a sua exe-
cução.
Completa-se ainda a perfeição e segurança dos trabalhos

sub~ettidos á resolução do ministro, quando este mande
OUVIra commissão consultiva, a qual, formada pelo dire-
ctor geral e pelos chefes de repartição, não eleva a despe-
za e assegura a harmonia de qualquer nova disposição com
a,legislação antecedente, mantem as relações entre os ser-
VIÇOSdependentes de cada uma d'ellas, e equilibra em justa
ponderação os interesses oppostos de cada uma das armas.

Os differentes tribunaes de consulta de que póde utilisar
o ministerio da guerra, e sendo raros os casos novos que
possam sobrevir, dispensam a presença de um ajudante do
procurador geral da corôa.
Nas tabeUas comparativas entre a despesa actual e aquella

que resultará com o novo plano de organisação, desenvol-
ye·se miudamente e com escrupulosa exactidão a economia
Immediata e a que provirá quando verificada inteiramente
a reforma agora proposta. Desde já apparece a reducção
d? 16:1096520 réis, e quando realisadas as hypotheses pre-
;:8tas nas disposições transitoriaa, a economia ascenderá a
v:8356990 réis, ou a 25 por cento da despeza actual.
Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 18 de

novembro de 1869.=Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

'I'abeUa da distribuição da despeza do ministerio dos negocios
da guerra para o exercicio de :1869-1.870, a que se refere o or-
çamento rectificado de :13 de janeiro de :1869

SECRETARIA D'ESTADO

ARTIGO 1.0
1 Ministro e secretario d'estado •.••.•
1Ajudante de campo, tenen-

te do estado maior de eu-
genheria:

Gratificação, .• , • • • • 300líOOO
Forragena.. .,.". " 91$250 391"2)';0

-------_~~~=O=_~3~:o~-9~1~~2~5~O
3:591~250

8:200$000
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Transp01·te... 3:591$250
AR'l'IGO 2.°

1 Official maior: Repurtiçüo centr-al
Ordenado .............• 1:300$000
Gratificação. ... • . . . . . .. 180$000 1:480~000

1 Primeiro offícial, chefe de
secção e archivista geral
do ministerio :

Ordenado ......•...
Gratificação ......•.

900$000
120$000 1:020~OoO

4 2 Primeiros officiaes, chefes
de secção:

Ordenados, a 900$000 '
réis.. . . . . . . . . . • .. 1 :800~000

Gratificações, a réis
90$000 . ......• .. 180$000 1:980$000

1 Primeiro official , . . . . . . . . • . • . . . . . . . 900$000
6 Segundos officiaes, a 400$000 réis ..... 2:400$000

1 Amanuense:
Ordenado ••• . • . . . . . . 240$000
Maioria de vencim.to(a) 120$000 360$000

18 1 Amanuense:
Ordenado. . . . . . . . . • . 240~000
Maioria de vencim.w/c) 96$000 336$000

\16 Amanuenses, a 240$000 réis ..••... 3:840;11000
Gratificação ao archivista da repartição 00$000
Supplemento de ordenado a 4 primeiros

officiaes, a 200$000 réis. . . • • . . . . . . . 800$000
Supplemento de ordenado a 2 segundos

offíciaes, a 500$000 réis ....•....... 1:000$000
Compensação a 13 amanuenses por con-

tarem mais de vinte annos de serviço,
a 120$000 réis 1:560~000

En'lprega.dos menores
1 Porteiro . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • 500~OOO
1 Ajudante do porteiro:

Ordenado .
Pensão .•...•...•.•.•
Moradia .

400$000
46$720
18$250 461~970

1:200$000
960.$000

3

4 Continuos de 1." classe, a 300$000 réis
4 Continuos de 2." classe, a 240$000 réis

2 Correios a cavallo :
Ordenados, a 480$000

réis.. . .. . . .. . .. .. 960$000
Pensões, a 58$400 réis 116$800
Moradias, a 18$250

réis .
,1 Correio a cavallo :
. Ordenado .........•.

Pensão .

36~500 1:113$300

480$000
46$720 526$720

-42 (a) P&:'" perfazer_o vencimento que percebia 20'''30 990 -3-.."-9-1-5/."0:2-50
na antenor collocação. .u ri) u 'II'
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42 Transporte ... 20:530$990 3: 591$250
3 Correios a pé, a 292;li000 réis. . ... . . .. 876$000

10 Serventes, praças de pret reformadas
-gratificações, a200 réis diarios (a) 730$000

Despezas de expediente. . . . . . . • . . . . . . 3GOSOOO

Supranuml3rarloR
1Primeiro official :

Ordenado.. 900$000
Supplementos de orde-

nado v , 200$000 1:100$000

50-
2 Continuos de 1.. classe, a 300$000 réis2 Continuos de 2.· classe, a 240$000 réis

600$000
480$000 24:G76$990

ARTIGO 3.° •
Primeira direcção

1Director, general de brigada-grati-
ficação •..•........ - .

2 Chefes de repartição, coro-
neis do corpo do estado
maior:

Gratificações, a réis
480$000 ......•..

Forragens, 2 ... , ..•

1 Chefe de repartição, coro-
nel do estado maior de
artilheria:

Gratificação .
Forragens, 1 .

2 Chefes de repartição, majo-
res de infanteria :

Soldos, a 648$000 réis .
Gratificações, a 300$000

réis, .
Forragens, 2 .

1 Chefe de repartição, cirur-
gião de brigada:

Soldo .
Gratificação .•.•.....•
Forragens, 1 .

1 Sub-chefe de repartição,
capitão do estado maior
de engenheria:

Gratificação .
Forragens, 1 .

840$000

960$000
182,;3500 1:142.SGOO

480$000
91r1$250 571$250

1:296$000

600$000
182$500 2:078$500

648$000
300.6000
!)1$250 1:03f1$2GO

360$000
9l;ll250 4511l'l2GO

(a) São satisfeitos por esta verba 1448000 l'i·is,
ordenado do servente que aínda existe do antigo

__ quadro d'esta repartição.
3 6:122$750 28:268$240
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1 Sub-chefe de repartição,

capitão do corpo do es-
tado maior:

Gratificação. . . . . . . • 300,~000
Forragens, 1 . . . . . . . 91~250 391$250

2 Sub-chefes de repartição,
capitães do estado maior
de artilheria : '

Gratificações, a réis
300$000.. . . . . . . . . 600$000

Forragens, 2 . . . . . . . 182$500 782$500
3 Sub-chefcs de repartição, ca-

pitães de infanteria :
Soldos, a 360$000 réis.. 1:080illOOO
Gratificações, a 120$000

réis ...•••..••.•.••.
Forragens, 3 .

1 Sub-chefe de repartição, fa-
cultativo veterinário, capi-
tão:

Soldo ..•••...• _•.•...
Gratificação •.•.••••.•
Forragens, 1 .•.•••.•.

11 Adjuntos, tenentes de in-
fanteria:

Soldos, a 336$000
réis •.•.••..•.•. 3:696$000

Gratificações, a réis
60$000 •• • . • • • • . 660$000 4:356$000

12

1 Adjunto, alferes de in-
fanteria:

Soldo .••.••.•••.••
Gratificação .•.....

490

360$000
273.1)750 1:713$750

360$000
120$000
91$250 571$250

300$000
60$000 360$000

1 Quartel mestre, capitão:
Soldo (a)............... 360$000
Gratificação. . . • . • . • • . . . 180$000
Forragens, 1 .•....•...• 91$250

Gratificações a 6 ar chi vistas, a 120~000
réis •••........•...•.....••......

Despesas de expediente ....•.••••..•.
20 ARTIGO 4.°

631$250

720$000
720$000 16:368$750

Segunda direcção

1 Director, general de brigada-grati-
ficação 840$000

1 Sub-director e chefe de uma das repar-
tições :

Soldo. . • . . • . • . . . • . • . . 780$000
Gratíficação . . ••. •.. . . 360$000 1:140$000

-1 (a) Niio se abona esto soldo emquanto estiver 1.'9805t000 44'.6365t990exercendo o Jogar um majol' sem acccsso, 'ii' 111



491
Transporte ••• 1:980$000 44:636$990

3 Primeiros ofâeiaes, chefes
de repartição:

Soldos, a 696$000
réis ..••.•..••.• 2:088i1!OOO

Gratificações, a réis
300,ll000 .....•.. 900$000 2:988~000

20 4 Primeiros officiaes, sub-
chefes de repartição:

Soldos, a 696$000
réis .•.•••.•••.• 2:784$000

Gratificações, a réls
120,ll000 ...••... 480;13000 3:264$000

2 Primeiros officiaes, a 696,p000 réis .. 1:392,p000
11 Primeiros officiaes, a 648,Jl00? réis •• 7:128;;000

4 Segundos officiaes:
Soldos, a 360,Jl000réis .. 1:440$000
Augmento da quinta

parte do soldo, a réis
72$000 288$000

Gratificações, a réis
120$000 . . . . . • • • . . 480$000 2:208;li000

32

28 Segundos officiaes:
Soldos, a 360$000 réis .• 10:080$000
Gratificações, a réis

120$000 .•..•..... 3:360$00013:440$000
39 Aspirantes, a 336$000 réis ••••.••• 13:104$000
1 Aspirante:

52 Soldo. . . .. .. .. .. . .. . 300$000
Maioria de vencim.tO(a) 60$000 360$000

12 Aspirantes, a 300;il000 réis •...•..• 3:600$000
Gratificações a 4 archivistas, a 120$000

réis •.•••.•..•.....•.••••...•...• 480$000
Gratificação para falhas ao pagador ge-

ral do ministério . • • . . . • . . . • • . . • . • • 300$000
Gratificação ao fiel do cofre. . . . . . • . . • 120,;5000
Gratificações a 14 cO,mmissarios de mos-

tras, a 180$000 réis ••..•..•..•.•. , 2:520,Jl000
Forragens, 14 ..........•..........• 1:277;P3óOO
Despezas de expediente .•••......•••. 1:3OOillOOO5ú:461$500

iõ5- ARTIGO 5.°

..2 Ajudante do procurador geral da corôo. .••.••. .•• 1:200$000

Soldos de 3 coroneis e 4 capitães não calculados no
orçamento rectificado de 1869-1870...... .. . ... 3:780$000

105:078$490

(a) Para perfaze!' o vencimento que percebia na anterior collocnção,
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ReCOllitulação

Despeza da secretaria da guerra pela lei anterior
O ministro e ajudante de campo, . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 3:591$250
Re'par~ição. cent~al , . . . . . . . . . .. 24:676$990
Primeira direcção . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 20: 148$750
Segunda direcção " . . . . . . . . . . . . . 55:461~500
Ajudante do procurador geral da corôa . . . . . . . . . . . .. 1:200$000

..

Somma a despeza ....•.................•. 105:078$490

Despeza da secretaria da guerra pelo presente projecto
O ministro e ajudante de campo 3:411$250
Gabinete .. '" .•.. •. . . . . . .. . 1:147$250
Direcção geral. . '" '" 27:238~OOO
Contabilidade : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10:888~000

Somma •................ , . . . . . . . . . . . . . . . 42:684$500
Augrnenta-se a despeza das repartições de administra-

ção. . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . • . 36: 558$000

Despeza total. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 79:242$500
Economia resultante:

Immediata " . " 16:109$520
Futura , ......•............. 9:726'470 25:835'990

Somma a despeza e economia resultante ...•. 105:078$490

Sendo-me presente o relatorio apresentado pelo ministro
e secretario d'estado dos negocios da guerra, sobre a me-
lhor organisação da secretaria d'estado dos negocios da
guerra; tendo ouvido a opinião do conselho de ministros,
com a qual me conformei, e usando da auctorisação conti-
da no artigo 3.° da carta de lei de 23 de agosto ultimo:
hei por bem decretar o seguinte:

Plano de organisação da secretaria d'estado dos negocias da guerra

CAPITULO I
Composiçâo da seoretaria e divisâo dos trabalhos

da sua oompetenoia
TITULO I
Composição

Artigo 1.0 A secretaria d'estado dos negocios da guerra
comprehende:

1.° O gabinete do ministro;
2.° Direcção geral;
3.° Repartição de contabilidade.
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TITULO II

Divisão dos trabalhos

SECÇÃO I

Gabinete do ministro

A~t. a- Á repartição de gabinete incumbe a correspon-
dencla com as côrtes; assumptos reservados; transmissão
d~s ordens do ministro; communicações telegraphicas; re-
VI~ã?das peças officiaes mais importantes, assignadas pelo
lllllllstro e destinadas á publicação; redacção das ordens
do exercito; composição do almanak militar annual; guar-
da e conservação da bibliotheca do ministerio; superinten-
de~ á publicação das obras mandadas imprimir pelo minís-
terlO da guerra.
§ unico. Das communicações feitas por ordem do minis-

tro, nas horas e dias em que a secretaria não funcciona,
ou achando-se o ministro fóra da capital, o chefe do gabi-
nete dará copia á repartição a quem o objecto pertencer,
e transmittirá as respostas recebidas, se não forem sobre
assumpto reservado.

SECÇÃO II

Direcção geral

Art. 3.0 Ao director geral incumbe tomar conhecimento
d.e todos os assumptos e correspondencia didgida á secreta-
rI.a, menos dos das repartições de gabinete e contabilidade,
dIstribuindo-os depois pelas differentes repartições da di-
recção, e juntando-lhes quanto possa esclarece-los .
. Art. 4.0 Preparar com os chefes das respectivas repar-
t~ções as propostas de lei, decretos, regulamentos, relato-
rIOSe todos os mais trabalhos que o ministro lhe encarre-
gar nos objectos pertencentes á sua direcção.

Art. 5.0 Manter a ordem e fazer executar as leis e re-
gulamentos relativos ao regímen, serviço e policia interna
da .secretaria, admoestar os empregados quando for neces-
s.arlo, e reprehende-Ios quando for grave a falta em 9ue
tiVerem incorrido, dando parte ao ministro quando o Jul-
gar Conveniente.

Art. 6.0 Dirigir e inspeccionar os trabalhos da direcção
a seu cargo, e propor ao ministro as providencias que l~e
parecerem mais acertadas para maior rapidez e regulari-
dade no processo dos negocioso
Art. 7.o Tomar resolução nos casos previstos pelas leis,

decretos e regulamentos, dirigir o expediente preparatorio,
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e resolver as duvidas e consultas das auctoridades e che-
fes de estabelecimentos, quando não for necessario alterar
alguma resolução superior nos negocios relativos á sua di-
recção, dando conta de tudo ao ministro.

Art. 8.0 Presidir á commissão consultiva.
Art. 9.0 Transmittir as ordens do ministro a todas as

estações dependentes do ministerio, menos no que respei-
ta á administração e fiscalisação,

Art. 10.0 Apresentar a despacho e informar os negocios
dependentes da resolução do ministro.

Art. 11.0 Assignar a correspondencia com os dífferen-
tes ministerios (salvo a que houver entre ministro e minis-
tro e com os chefes de missão nas côrtes estrangeiras); com
os generaes de divisões territoriaes; com os chefes de esta-
belecimentos de instrucção, de manufacturas, etc.

Art. 12.0 Prover á admissão dos empregados menores,
suspende-los e despedi-los.

SECÇÃO m

Das repartições da direcção geral

Art. 13.0 A direcção geral divide-se em sete repartições :
A L'" tem a seu cargo o tombo geral dos o:fficiaes do

exercito, combatentes e não combatentes, empregados com
graduação militar e empregados civis por nomeação regia;
listas de antiguidades; promoções, reformas e outras re-
compensas; patentes, condecorações por tempo de serviço
e por distincção em combate; collocações, transferencias,
demissões e licenças registradas de o:fficiaes e mais indivi-
duos, com excepção das praças de pret; liquidações de
tempo de serviço, ouvidas as repartições de que dependa a
informação; composição dos estados maiores; o:fficiaes sem
accesso e reformados.

A 2.'" tem a seu cargo o serviço interior dos corpos, sua
policia, regimen, tactica, instrucção e uniformes. Recruta-
mento, accesso, baixas, passagem á reserva, transferencias,
substituições, licenças registradas superiores a tres mezes;
pretensões periodicas no que respeita ás praças de pret;
mappas de força; destacamentos e diligencias; inspecções;
organisação de tropas e movimento d'estas; itinerarios; mu-
sicas; companhias de reformados.

A 3.a tem a seu cargo os estabelecimentos de instrucção
militar, menos na parte administrativa e fiscal; campos de
manobra, polygonos de artilhe ria e de engenheria, escolas
de tiro; correspondencia com o commando superior de en-
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~enheria sobre reconhecimentos militares, topographia par-
tIcular, itinerarios militares estatistica dos recursos militares
~o paiz; serviço dos offi~iaes do corpo do estado maior;
Ir:forma~ão sobre habilitações dos alnmnos, a quem estas
deem direito a accesso. .L.-/
~ 4.a incumbe a correspondencia com o commando su-

perIor de engenheria, no que respeita ás propriedades e ter-
denos a cargo do ministerio da guerra, sua tombação e guar-
a; assim como sobre reparações, novas construcções, e

sobre fortificações e mais obras militares, trem de pontes,
e parques. Com o commando superior de artilheria, no que
respeita a estabelecimentos de manufactura do material de
guerra; sobre parques de artilheria; mappas geraes do ar-
InaInento, equipamento e arreios distribui dos pelos corpos
ar~egimentados, pelas praças de guerra e em deposito; ma-
terial de acampamentos; regulamentos sobre remonta •
. A 5.a trata da disciplina; tribunaes de 1.a e 2.a instan-
cla; eollocação de auditores e mais juizes; correspondencia
COIno ministerio das justiças, com o procurador geral da
corôa, conselho d'estado, e em geral todas as consultas em
materia criminal; formulários para os assumptos em que
s~ processa nos conselhos regimentaes e de guerra; presi-
dlos; transfugas e prisioneiros de guerra; emigrados; asylo
de invalidos.
A 6.a, dividida em duas secções, transmitte as ordens

COInmunicadaspelo director, no que respeita ao serviço de
8aude; prepara os trabalhos correspondentes aos diversos
r~InOsde serviço de saude que devam ser presentes ao mi-
nistro, e indica os melhoramentos a fazer nos mesmos servi-
ços; examina os documentos relativos aos hospitaes. Per-
tence-lhe ainda a organisação da estatistica medico-militar,
Inappas nosologicos e necrologicos; juntas de saude, inspec-
f.ões sanitarias; direcção do serviço medico veterinario mi-
Itar em todas as suas partes, proposta para a collocação
~os facultativos, informação para o accesso, segundo a an-
tIguidade, e sobre as pretensões do pessoal do serviço de
saude, menos no que disser respeito á companhia de tr0J;>a,
que só depende do corpo de sande na execução do serviço
espf-cial a que é destinada.

A T» incumbe o registro da entrada e saída da corres-
pondencia, submettendo-a ao director geral para a distri-
buição ou para a assignatura; registro de patentes e d~p!o-
Inas; detalhe do serviço dos empregados menores; policia,
asseio e arranjo do edificio da secretaria; inventario da
Inobília e outros valores; despesas de expediente.
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§ unico, O ministro poderá alterar a distribuição das
materias pelas differentes repartições quando o julgue con-
veniente.

SECÇÃO IV

Repartição de contabilidade

Art. 14.0 A repartição de contabilidade divide-se em
tres secções:

A 1.a secção tem a seu cargo a requisição dos fundos
decretados pelo poder legislativo, e a distribuição pelas di-
versas estações do ministerio; passar avisos de conformi-
dade aos exactores do ministerio da fazenda pelos paga-
mentos feitos por conta do ministerio da guerra, e aos
gerentes dos fundos d'este ultimo ministerio ; expedir todas
as ordens de pagamento e de delegação; exame dos balan-
cetes diarios ao pagador; conhecer immediata ou mediata-
mente se os fundos e valores distribui dos e auctorisados
tiveram a applicação legal; todo o expediente com a direc-
ção central da administração militar e com quaesquer esta-
çlies; entrada, distribuição e saída da correspondencia.

Á 2.a secção compete o averbamento de toda a despeza
legalisada e paga; registro das patentes passadas na La re-
partição e escripturação dos descontos feitos para esse fim;
resgate de interinos por titulos processados; formar a conta
de gerencia e do exercicio; elaborar o orçamento da receita
e despesa do ministerio da guerra; regular as contas com
os outros ministerios, e harmonisar a contabilidade das di-
versas estações com a contabilidade central do ministerio,
e esta com a contabilidade geral do thesouro.

A 3.& secção comprehende a pagadoria geral do minis-
terio da guerra, a quem fica commettido tão s6mente o re-
ceber os fundos, e pagar tanto os titulos processados como
os interinos, passando-os diariamente á repartição de con-
tabilidade, para abater a sua importancia n'aquella por que
estiver debitada.

Art. 15.0 Quaesquer outros assumptos não especificados
são dístribuidos pelo director geral e pelo chefe da repar-
tição de contabilidade, pelas repartições e pelas secções,
segundo a affinidade da natureza d'elles, com aquelles que
aqui lhe vão designados.
§ unico, Se o objecto a tratar tiver relação com duas ou

mais repartições, será resolvido pela repartição que o hou-
ver recebido, ouvidas as mais, dando-se-lhes conhecimento
da resolução.
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CAPITULO II
Do pessoal da seoretaria. e sua distribuição

SECÇÃO I

Do gabinete

Art. 16.0 O gabinete do ministro compõe-se do chefe
(official superior) e dos empregados de qualquer das re-
partições da secretaria, que accidentalmente sejam chama-
dos, segundo a natureza do trabalho de que o gabinete se
occupar,
§ 1.0 O ministro póde ter um ajudante de campo, capi-

tão ou subalterno do quadro dos corpos, o qual fica addido
a esta repartição.
§ 2.0 E archivista do gabinete um empregado civil da

secretaria.
SECÇÃO II

Da direcção geral

Art. 17.0 O pessoal da direcção consta de:
1 Director, official general ou coronel.
6 Chefes de repartição, officiaes superiores.
1 Dito, cirurgião em chefe.
5 Sub-chefes, capitães.
1 Dito, cirurgião mór.
1 Dito, facultativo veterinario.

12 Adjuntos, officiaes subalternos de infanteria ou caval-
laria.

1 Quartel mestre, official reformado ou sem accesso,
A distribuição dos chefes e sub-chefes das repartições,

segundo as armas a que cada um deve pertencer, indica-se
pelo seguinte quadro:

l.a)~:~~~h~f~lum de infanteria e o outro de cavallaria.

2 IChefe .. '!D - t' t . II ..a Sub-chefe] e m an ena ou cava ana,

3.aICshbefeh·'f,.IDDoestadoh m.aior ... :Ih'.... 1ou vice-verea.
u -c e eí e engen erra ou arti erIa!

4.ajChefe !Artilheria: 'Iou vice-versa.
Sub-chefe Engenberia j

5 ..IChefe ... 'ID I. 1Sub-chefe. e qua quer arma.

IChefe .•.. ICirurgião em chefe.
e.- S b h f, ICirurgião mór.

u -c e eSlFacultativo veterinario.
7.a Chefe .... )De qualquer arma.
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A cada repartição pertence um archivista, nomeado pelo
ministro, d'entre os empregados civis da secretaria.

Dos adjuntos pertencerão:
5 á 1." repartição, sendo 2 destinados ao tombo.
2 á 2." repartição.
1 á 3." repartição.
2 á 4." repartição.
1 á 5." repartição.
1 á 7." repartição.

SECÇÃO 'III

Da repartíçâo de contabilidade

Art. 18.0 O quadro da repartição é o seguinte:
1 Chefe, primeiro offícial, com a graduação de tenente

coronel.
2 Sub-chefes, primeiros officiaes, com a graduação de

major, ou de tenente coronel.
7 Adjuntos, segundos officiaes,
12 Adjuntos, aspirantes.
2 Archivistas, empregados civis da secretaria.
§ unico. O governo poderá, se o julgar necessario, sub-

stituir o chefe por um official superior do exercito.
Art. 19.0 A pagadoria geral do ministério da guerra, ou

3." secção da repartição de contabilidade, compõe-se:
Do pagador, primeiro ou segundo offíeial da repartição,

nomeado pelo ministro.
De 1 aspirante, fiel do pagador, e por elIe proposto.
De 1 até 2 aspirantes para a escripturação.
§ 1.0 Estes empregados da pagadoria são dos incluídos

no quadro da repartição de contabilidade.
§ 2.0 O pagador pôde propor d'entre os serventes da se-

cretaria, um para chaveiro da pagadoria.

SECÇÃO IV

Dos amanuenses

Art. 20.0 Vinte amanuenses sem accesso, são destinados
para occuparem os logares de archivistas da secretaria e
para a escripturação das diversas repartições.

CAPITULO III
Das nomeações, habilitações, aposentações, correcções,
exonerações e suspensões dos empregados da secretaria

SECÇÃO I

Art. 21.0 O director geral e chefes de repartição são da
escolha do ministro, devendo a nomeação ser feita por de-
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creto e recair em pessoas habilitadas para o bom desempe-
nho do serviço. .

Art. 22.0 Os officiaes empregados no ministerio da guerra
são considerados na effectividade do serviço, e têem direito
a accesso, segundo lhes pertencer pelas leis geraes que re-
gem sobre promoções e recompensas.

Art. 23.0 Os empregados com graduação militar, collo-
cados na repartição de contabilidade, aindaque fazendo
parte integrante da secretaria, serão considerados, para o
accesso, como pertencentes ao quadro das repartições de
administração, e conservam a posição relativa que tiverem
na respectiva escala.
§ unico. Continuam a vigorar para os empregados de

que fana este artigo as leis que lhes garantem o direito á
reforma e outras recompensas, assim como as vantagens
estabelecidas em favor dos officiaes não combatentes.
Art. 24.0 Oslogares de amanuenses que vagarem na se-

cretaria serão dados por nomeação do ministro, preceden-
do concurso. .
§ 1.0 Os que pretenderem ser admittidos como taes de-

verão provar: terem de dezoito até vinte e cinco annos ; car-
ta do curso de algum dos lyceus de 1.a classe, ou do colle-
gio militar, ou de alguma das primeiras cadeiras de qual-
quer das faculdades professadas na universidade de Coim-
bra ou nas escolas polytechnicas de Lisboa e Porto; ter boa,
fórma de letra. Serão preferidos os que reunirem a estas
circumstancias a de terem servido em algum dos corpos do
exercito.
§ 2.0 Metade dos logares serão providos em sargentos

ajudantes, sargentos quarteis mestres e primeiros sargen-
tos do exercito que tenham pelo menos dez annos de ser-
viço effectivo nos corpos, com boas informações, preferin-
do-se em iguaes circumstancias de serviço militar aquelles
que souberem as linguas franceza ou ingleza, e reunirem
mais habilitações litterarias.
§ 3.0 Se aberto o concurso para qualquer das duas clas-

ses admittidas para amanuenses, não apparecerem candida-
tos, ou se forem reprovados, abrir-se-be ooncurso na outra.
§ 4.0 São condições essenciaes para ambas as classes a

reconhecida probidade, e não padecer molestia contagiosa,
chronica, ou outra que possa impedir o bom desempenho
do serviço.

Art. 25.0 Os amanuenses assim nomeados perceberão o
vencimento de 216~OOO réis annuaes; os que contarem mais
de dez annos de bom e effeetivo serviço vencerão 288~OOO



500

réis; e os que reunirem mais de vinte annos de serviço nas
mesmas condições de boa execução e assiduidade, terão de
ordenado 324~OOOréis,
r Art. 26.0 Podem ser aposentados com o ordenado por
inteiro os amanuenses que contarem trinta e cinco annos
de bom e effectivo serviço n'esta classe, e impossibilidade
physíca ou moral de n'ella poderem continuar, devidamente
comprovada j com metade do ordenado »e contarem de vinte
e cinco a trinta e cinco annos de serv. 'iO j e dos quinze até
aos vinte e cinco com um terço;

Art. 27.0 Os amanuenses de que tratam o artigo 24.0 e
seus §§ podem oppor-se aos logares de administração mi-
litar, entrando nos concursos que ali f e abrirem, e servir-
vír-lhes-ha de titulo de preferencia o pertencerem já a uma
das classes da secretaria da guerra.

SECÇÃO II

Art. 28.0 Os o:fficiaesmilitares e empregados com gra-
duação militar que servirem na secretaria da guerra, ficam
sujeitos a todas as correcções pelas faltas previstas nos re-
gulamentos militares, assim como ao julgamento em conse-
lho de guerra pelos delictos que possam commetter.

Art. 29.0 Os empregados sem graduação militar incor-
rem na pena de demissão pelos crimes de peita, suborno,
peculato, concussão, falsidade, estellionato, moeda falsa,
furto, roubo e homicidio; a revelação de negocies reserva-
dos ou confidenciaes da secretaria, e o abuso de confiança
em materia de serviço publico, devidamente comprovados.

Art. 30.0 A condemnação definitiva por qualquer crime
não enumerado no artigo antecedente, é causa de demissão
ou suspensão, segundo a sua gravidade.
§ unico. A pronuncia definitiva em qualquer d'aquelles

crimes é sempre causa de suspensão.
Art. 31.0 E causa de suspensão sómente :
1.0 A negligencia ou qualquer outro motivo culposo, pelo

qual o empregado faltar ao cumprimento dos seus deveres,
depois de admoestado;

2.0 A desobediencia voluntaria ás ordens superiores em
objecto de serviço das suas attribuições.
§ unieo. As reincidencias, segundo a sua gravidade, po-

derão ser causa da demissão.
Art. 32.0 Nas hypotheses do artigo 31.0 e seu §, a sus-

pensão nunca será por menos tempo do que aquelIe que
decorrer desde a pronuncia até ao julgamento definitivo, e
ao da duraç~ da pena em que o réu for condemnado.
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§ unico. Fóra dos casos declarados n'este artigo, a sus-
pensão não poderá exceder a tres mezes.

Art. 33.° A suspensão nos casos do artigo 31.° e seus
n~lmeros póde ser imposta até cinco dias pelo respectivo
director geral, que dará logo conta ao ministro, o qual a
poderá levantar, se assim o julgar conveniente.

Art. 34.° A suspensão por mais de cinco dias, nos casos
especificados no mesmo artigo, e por qualquer tempo, nos
casos do artigo 30.°, só pelo ministro póde ser imposta.

Art. 35.° O effeíto da suspensão é privar o empregado
suspenso do exercicio do emprego, ordenado e gratificação.

Art. 36.° Fóra do caso dos crimes de que fazem men-
ção os artigos 29.° e 30.°, e seu §, a demissão ou suspen-
são só terá logar depois do interessado ser ouvido.

Art. 37.° Nos casos menos graves pôde o ministro ad-
moestar, particular ou publicamente, o empregado que fal-
tar aos seus deveres.
§ unico, Igual faculdade tem o director geral e o chefe

da contabilidade nos casos especificados no presente de-
creto.

Art. 38.° Para os offíciaes e empregados com graduação
militar, são causa de exoneração os n.OS 1.0 e 2.° do ar-
tigo 31.°, sem prejuizo de qualquer outro procedimento,
fundado em regulamentos militares.

CAPITULO IV
Dos empregados menores e suas funcções de serviço

SECÇÃO I

Art. 39.° Os empregados menores são:
1 Porteiro.
6 Contínuos.
3 Correios a cavallo.
2 Ditos a pé.
6 Serventes.
§ 1.0 Os empregos de porteiro, continuos e correios são

de nomeação do ministro; os dos serventes pertence a no-
meação ao director geral.
§ 2.° Para porteiro será escolhido o continuo que reunir

á maior antiguidade d'este serviço, bom comportamento e
aptidão para o emprego.
§ 3.0 Os empregos de continuos e de correios a pé se-

rão providos em offíciaes inferiores de qualquer das armas
do exercito; e 08 de correios a cavallo, nos de cavallaria e
artilheria montada, uma vez que contem mais de dez an-
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nos de serviço effectivo nos corpos, e tenham tido bom
comportamento civil e militar.
§ 4.0 Os serventes são escolhidos de entre as praças de

pret reformadas do exercito, sem maior graduação que a
de cabos de esquadra, e que tenham boas informações; re-
gressam ás suas companhias, por ordem do director geral,
quando faltem ao cumprimento dos seus deveres ou seja
dispensado o seu serviço. "

SECÇAO li

Art. 40.0 Incumbe ao porteiro:
1.0 Abrir a porta da secretaria, para o que estará no

edificio uma hora antes da marcada para o começo dos tra-
balhos; e fechar a mesma porta depois de se assegurar que
pessoa alguma fica na secretaria, nem haver signal ou in-
dicio de poder manifestar-se incendio ;

2.0 Lançar no livro da porta os despachos que lhe forem
mandados pelas differentes repartições; ,

3.0 Retirar da caixa os requerimentos n'elIa lançados,
entregando-os ao chefe da 7.30 repartição da direcção geral;

4.0 Fechar a correspondencia que lhe for entregue para
esse fim, fazendo-a expedir pelos correios;

5. o Sellar os diplomas que pelo director geral lhe forem
mandados apresentar, com a indicação de deverem ter o
sêllo da secretaria;

6. o Satisfazer ao que lhe for ordenado pelos chefes das
repartições e director geral;

7.o Distribuir e fiscalisar o serviço dos continuos e cor-
reios, dando parte, ao chefe da 7.30 repartição, das faltas
que encontrar;

8.0 Cuidar- na guarda e conservação dos moveis e mais
objectos da secretaria, vigiar pela limpeza e asseio d'ella.

Art. 41.0 Todos os empregados menores devem achar-se
na secretaria á hora em que se apresentar o porteiro.

CAPITULO V
Dos soldos, ordenados, gratifioações eforragans dos offioiaes

e empregados da seoretaria da guerra
SECÇÃO UNICA

Art. 42.0 Os vencimentos da natureza indicada no ti-
tulo d'este capitulo, serão os que constam da tabella junta.

CAPITULO VI
Da oommissão oonsultiva

Art. 43.0 A commissão consultiva compõe-se do director
geral e dos chefes da La, [2.30, 3.30, 4.30 e 5.&repartições, e
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accidentalmente dos da 6. a e de contabilidade, quando o
assumpto tenha relação com qualquer d'ellas, ou o ministro
determinar que sejam ouvidos.
§ 1.0 A commissão reune uma vez por semana, e ex-

traordinariamente sempre que o ministro o determinar, e
cumpre-lhe:

1.0 Examinar os negocios submettidos ao seu exame e
dar voto sobre elIes;

2.° Fazer nos regulamentos as alterações necessarias
para o aperfeiçoamento do serviço.
§ 2.° O director geral é o presidente da commissão, e

servirá de secretario e relator o chefe da repartição a quem
pertencer o assumpto de que se tratar.
§ 3.0 Os membros da commissão podem emittir os seus

votos por escripto, e serão juntos ao processo.

CAPITULO VII
Disposições diversas

Art. 44.° É supprimido O logar de ajudante do procu-
rador geral da corôa junto a esta secretaria.
§ unico. As funcções que lhe eram attribuidas serão des-

empenhadas, quando necessarias, pela procuradoria geral
da corôa, e pelo modo que fôra previsto nos decretos de 9·
de dezembro de 1836 e 26 de novembro de 1868.

Art. 45.° É extincta a repartição central.
§ 1.0 O quadro fixado pelo decreto com força de lei de

23 de dezembro de 1868, de 4 primeiros e 6 segundos offi-
ciaes, será mantido durante a epoeha de transição até que
pelas successivas vacaturas se extingam as duas classes de
officiaes.
§ 2.0 Os legares que vagarem de primeiros officiaes se-

rão preenchidos pelos que ficarem supranumerarios, e, não
havendo d'estes, pelos segundos officiaes.
§ 3.° Os logares que vagarem de segundos officiaes serão

preenchidos pelos que ficarem supranumerarios, havendo-
os, e subsidiariamente pelos amanuenses que não aceitaram
o augmento do quarto de ordenado, segundo as condições
do artigo 11.° do decreto de 22 de setembro de 1859.

Art. 46.0 O actual officiaI maior conserva a mesma po-
sição, consideração e attribuições que até agora se acha-
vam estatuidas.

Art. 47.0 Não serão nomeados empregados para a 7.a
repartição emquanto o serviço d'elIa podér ser preenchido
pelos empregados da extincta repartição central.
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Art. 48.0 Logo que deixem de existir na secretaria, pe-
las vacaturas que occorrerem, todos os segundos officiaes,
o resto dos empregados passará a servir na repartição do
gabinete, e será então organisada a 7." repartição com o
chefe e os amanuenses necesearios, pelo modo indicado
n'este decreto.

Art. 49.0 Para a execução dos artigos antecedentes e
para o desempenho do serviço publico, os actuaes primei-
ros e segundos officiaes, e os amanuenses, serão submetti-
dos a uma junta de saude, para conhecer da sua disposi-
ção physica.
§ unico. Os que forem julgados totalmente incapazes de

continuar no serviço da secretaria, serão aposentados com
o ordenado por inteiro, quando tenham mais de· trinta
annos de bom e effectivo serviço; com metade do orde-
nado quando tenham servido, pelo mesmo modo, de vinte
a trinta annos; e finalmente, com um terço quando tenham
servido sómente de quinze a vinte annos. .

Art. 50.0 Os empregados que, depois do exame da junta
de saude, continuarem no serviço do ministerio da guerra,
continuarão a receber os ordenados e supplementos que por
lei lhes competem, exceptuando as gratificações, quando não
exerçam commissão pela qual seja abonada a outros empre-
'gados.

§ unico. Os quatro segundos offlciaes que têem um ven-
cimento desigual aos de igual classe nos outros ministerios,
das justiças, reino, estrangeiros, marinha e obras publicas,
serão equiparados a estes no seu ordenado.

Art. 51.0 A actual 2." direcção do ministerio da guerra,
privada da repartição de contabilidade, fica constituindo
uma direcção separada da secretaria da guerra, com as
mesmas funcções até agora em vigor, e mais as que, per-
tencendo ás 3." e 4." repartições da dita direcção, não fo-
rem designadas nas attribuições que ficam competindo á
repartição de contabilidade, até que se decrete a nova or-
ganisação da administração militar.

Art.52.0 Ficam supprimidos quaesquer outros empregos,
eommiasôes ou conselhos consultivos que até agora funecio-
navam junto á secretaria d'estado dos negocios da guerra
e que no presente decreto se não faz menção.

Art. 53.0 Regulamentos especiaes estabelecerão o serviço
e processo das differentes repartições de que trata este de-
creto, as attribuições secundarias de cada um dos seus em-
pregados, as relações das repartições entre si e o formula-
rio do seu expediente.
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Art. 54.0 Ficam por esta maneira alterados os decretos
com força de lei de 23 de junho de 1864 e de 23 de de-
zembro de 1868, que reorganisaram a secretaria d'estado
dos negocios da guerra, e bem assim quaesquer disposi-
ções. anteriores, excepto o regimento e instrucções do 1.0
de Junho de 1824, que continuarão a vigorar até serem
substituidos pelos regulamentos de que trata o artigo ante-
cedente.

O ministro e seel'etario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
novembro de 1869.=REI.=Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Tabella da distribuição da despeza da secretaria d'estado
dos negocios da guerra, conforme o presente decreto

SECl\ETAl\IA D'ESTADO
ARTIGO 1.·

1 Ministro e secretario d'estado ....•... 3:200$000
1 Ajudante de campo, tenente de eaval-

laria, arregimentado:
Gratificação. . . . . . • . . 120$000
Forragens. . . • . . . . . . . 91$250 211~250 3:41l~250

ARTIGO 2.°
Gabinete do ministro

1 Official superior de qualquer arma :
Soldo (media) ..
Gratificação •.•...........•........
Forragens .............•...........

696$000
360$000
91$250 1:147~250

ARTIGO 3.°
Direcção ,"eraJ

SECÇÃO L"

1 Director, official general:
Gratificação. . .. . • . • . . . . . . . . . . .. . . • 84.0$000
Forragens (a) -$-

6 Chefes de repartição, offíciaes superiores:
Soldos (media) 4:176~OOO
Gratificações, o. 360$000 réis 2: 1601000 6: 336$000

1 Chefe de repartição, cirurgião em chefe.. -$-
5 Sub-chefes de repartição, capitães:

Soldos, a 360$000 réis .... 1:800$000
Gratificações, a 180$000 réis 900$000 2: 700$000

1 Sub-chefe de repartição, cirurgião mór:
Soldo. .. . .. .. .. • . . .. . . • • 360$000
Gratificação • . . . . • . . . • . . . 240$000 600$000

(a) Pelo migo referido a officlaee gener aes.

10:476$000 4:558$50015
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15 Transporte ..• 10:476$000 4:558$500
1 Sub-chefe de repartição, facultativo ve-

terinario, capitão:
Soldo. . . .. .. . .. • .. • • • . 360$000
Gratificação • • • • • • • . • . • 180~000 540~000

12 Adjuntos, subalternos de cavalIaria ou in-
fanteria:

Soldos (media) .••.••••. 3:816$000
Gratificações, a 60~000

réis......... .•••..•• 720~000 4:536~000

SECÇÃO 2."

1 Quartel mestre, official reformado ou sem
accesso-Gratificação....... .•.. 240~000

20 Amanuel1ses (media das tres classes) 5:472~000
Gratificações a 9 archivistas, a 120~OOO
réis ••••••.•.•••..••.•....•..•.• 1:080$000

SECÇÃO 8."

Empregados menores
1 Porteiro-Ordenado......... ..••....• 500~OOO
6 Continuos, a 300~000 réis .••••••••.... 1:800~000
3 Correios a cavallo :

Ordenados, a 360~000 réis 1:080~OOO
Remonta, a 14~000 réis... 42~OOO
Forragens e moradia, a réis

150~000 • . . . . . . • • . . • • . 450~OOO1:572~OOO

2 Correios a pé- Ordenados, a 292~oooréis 584~000
Gratificações de 200 réis diarios a 6 ser-
ventes, praças de pret reformadas.. 438~000 27:238~000

ARTIGO 4.·
Repartição de contabilidade

SECÇÃO 1."

1 Chefe de repartição, primeiro official:
Soldo.. . . .. . .. .. .. . .. .. • 696~000
Gratificação •.••. " • • • • • • 360~OOO1:056~000

2 Sub-chefes de repartição, primeiros offi-
ciaes:

Soldos, a 648~OOOréis .. 1:296$000
Gratificações, a 180~000
rêís ••.•.•••.••.•. •• 360~000 1:656~000

7 Adjuntos, segundos officiaes :
Soldos, a 360~OOOréis .. " 2:520$000
Gratificações, a 60~000 réis 420~000 2:940$000

12 Aspirantes:
6 com graduação de tenen-
te (soldo) 2:016$000

6 com graduação de alferes
(soldo) •.••••••.••••.•• 1:800~000 3':816~OOO

----83 9:468~OOO 31:796~500
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83 Transporte ... 9:468$000 31:796$500
SECÇÃO 2."

Gratificação para falhas ao pagador ge-
ral do ministerio ....•..•...........

Gratificação ao fiel do cofre ••.•...•...
Despeza com o expediente da secretaria.

300$000
120$000

1:000$000 10:888$000

83 Somma a despeza da secretaria ••••.•• 42:684$500

.~bservação - Os officiaes ~ilitares, e empregados com graduação
mlhtar no serviço da secretaria da guerra, nao podem accumular duas
gratificações. Os empregados civis, conservados durante o periodo de
transição, não poderão accumular duas gratificações, nem receber uma
quando já tenham maioria de vencimento, supplemento de ordenado
ou compensação por emolumentos.

Paço, em 18 de novembro de 1869. = Luiz da Silva
Maldonado d'Eça. _

Havendo eu por meu real decreto da data de hoje, man-
dado dar novo plano de organisação á secretaria d'estado
dos negocios da guerra, separando d'esta a maior parte das
repartições que formavam a segunda direcção do mesmo
ministerio: hei por bem, emquanto não decreto a nova or-
ganisação de administração militar, approvar o seguinte
regulamento para o serviço da direcção da mesma admi-
nistração, o qual baixa assignado pelo ministro e secreta-
fio d'estado dos negocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. =Paço, em 18 novembro de
1869.= REI. = Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Regulamento provisorio para o serviço da direcção da administra-
ção militar, e para a execução do artigo 5f..° do decreto da data
de hoje, que reorganisou a secretaria d'estado dos negocios
da guerra.

CAPITULO I
Composição da direcção, seu pessoal e attribuicões

Artigo 1.0 A direcção da administração militar divide-se
em duas repartições.

Art. 2.0 O pessoal da direcção consta de:
1 Director - official general ou coronel;
1 Sub-director - Primeiro oflicial com a graduação de co-

ronel;
17 Primeirosl 7 com a graduação de tenente coronel;

officíaes 10 com a graduação de major;
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l 17 Segundos officiaes com a graduação de capitão;
34 Aspirantes.
Art. 3.0 Cada repartição é dividida em duas secçõea, pe-

las quaes se fará a divisão dos trabalhos da competencia
da admicistração e flscalisação.
§ 1.0 É chefe da L" repartição e da L" secção d'ella o

sub-director, e sub-chefe da repartição, tendo a seu cargo.
o serviço especial da 2." secção, um primeiro officiaI com
a graduação de tenente coronel.
§ 2.° E chefe da 2." repartição e da L" secção d'ella

um primeiro officiaI com a graduação de tenente coronel;
e sub-chefe da repartição, tendo a seu cargo o serviço es-
pecial da 2." secção, um outro primeiro official com igual
graduação.
§ 3.° Em cada repartição servirá de archivista um as-

pirante.
Art.4.0 O ministro poderá, quando o julgue conveniente,

nomear officiaes superiores do .exercito para chefes das duas
repartições e sub-director da administração militar.

Art. 5.° São attribuiçõee do director:
1.0 A collocação dos empregados da direcção, segundo

as necessidades do serviço e a aptidão de cada um;
2.° A, distribuição dos negocios a tratar por cada repar-

tição ou secção, quando não for expresso a qual d'ellas per-
tença;

3.° As propostas para o accesao dos empregados, com-
prehendidos os da repartição de contabilidade da secreta-
ria d'estado dos negocios da guerra, segundo a lei regula-
dora a tal respeito ;

4.° Corresponder-se com a secretaria d'estado dos nego-
cios da guerra, corpos e estabelecimentos que constituem o
ministerio da guerra, em todos os pontos de administração,
D.scalisação e processo de contas;

5.° Informar o ministro da guerra, annualmente, sobre
o serviço, merito, comportamento e mais circumstancias
dos empregados da direcção; e observar o que se lhe offe-
recer ácerca das informações dos empregados da reparti-
ção de contabilidade, as quaes lhe devem Bel'enviadas con-
venientemente pelo chefe da respectiva repartição;

6. ° Dirigir os trahalhos da direcção, fazendo cumprir o
determinado nas leis, regulamentos e ordens de execução
permanente ou dadas occasionalmente peloministro da guerra;

7.° Propor ao ministro quanto lhe possa suggerir para
qUE. a administração seja prompta, efficaz e economica; a
fiscalisação facil, vigorosa e successiva; e o processo feito
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com as necessarias responsabilidades, para que se não au-
ctorisem abonos iUegaes.

Art. 6.° O director nomeará para o serviço de commis-
sarios de mostra quatorze primeiros ou segundos officiaes,
para verificarem as contas dos corpos e estabelecimentos
que passam mostra; os aspirantes com a graduação de te-
n?nte podem desempenhar as mesmas funcções no impedi-
dimento d'aquelles, ou por conveniencia do serviço.
§ 1.0 Estes empregados são distribuídos pelas divisões

~ilitares, segundo o numero de corpos que houver a fisca-
liear, e residirão junto aos quarteis generaes, tomando a
direcção o mais graduado ou mais antigo, para que a ve-
rificação seja uniforme e possam auxiliar-se em todo o ex-
pediente. Na 1.a divisão militar este serviço é feito na 1.a
repartição.
§ 2.° A revista do pessoal será passada em cada trimes-

tre por um d'estes empregados em cada divisão militar,
nomeado por escala pelo director e pelos chefes das dele-
gações, e com auctorisação do general commandante da di-
visão, para que sejam feitas as devidas communicações aos
corpos.
§ 3.° Alem das revistas passadas na conformidade do

§ antecedente, poderá extraordinariamente o director de-
terminar outras, participando-o antecipadamente ao minis-
tro da guerra, e empregando outros delegados alem dos
quatorze determinados n'este artigo;

Art. 7.° Compete á 1.a repartição:
a) Fiscalisação sobre a legalidade dos documentos compro-

vativos das despezas dos estabelecimentos dependentes do
ministerio da guerra;

b) Escripturação de todos os abonos auctorisados por lei,
por ordens especiaes e geralmente por despachos extraor-
dinarios ;

c) Processo definitivo das resultas concernentes ás revis-
tas de verificação e liquidação aos corpos do exercito a
cargo das delegações, e todo o expediente que respeitar a
este serviço;

d) Fiscalisação sobre o fornecimento de viveres ao exer-
cito, se foi feito pelos preços auctorisados; padarias milita-
res, arrematações de viveres e forragens; remontas e trans-
portes;

e) Exame e fiscalisação dos mappas de gerencia dos con-
selhos administrativos dos corpos;

f) Consulta sobre a admissão, promoção e reforma dos
empregados da direcção e repartição de contabilidade;
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g) Entrada e saída do expediente de sua competencia-
Art. 8.° Compete á 2.11.repartição:
a) Conhecer do direito ao abono dos vencimentos pes-

soaes e de todas as mais despesas do ministerio da guerra,
exceptuando unicamente aquelles abonos que por lei são
da competencia de alguns estabelecimentos.

b) O processo e liquidação d'eases vencimentos e des-
posas, emissão dos titulos por meio dos quaes se deve rea-
lisar o pagamento dos valores liquidados.

c) O assentamento dos officiaes do exercito e emprega-
dos civis que percebem os respectivos vencimentos pelo
ministerio da guerra.

d) Correspondencia com as delegações, corpos e esta-
belecimentos sobre objectos que tenham relação com os da
repartição.

e) Conhecimento do direito á fruição do monte pio mi-
litar e ás pensões de sangue.
/) Entrada e saída do expediente da repartição.
Art. 9.° Quaesquer outros negocios não especificados e

que devem ser tratados pela direcção, por dizerem respeito
á administração, fiscalisação e processo, são pelo director
distribui dos ás repartições, conforme a natureza d'eIles.

Art. 10.0 São destinados para o serviço da direcção
tres contínuos, dos que ficaram supranumerarios na se-
cretaria d'estado, dos negocios da guerra e dos de 2 ....
classe. E mais dois serventes, soldados das companhias de
reformados.

CAPITULO II
Dos vencimentos

Art. 11.° Os vencimentos abonados aos empregados da
direcção da administração militar serão os quc constam da
tabella junta.
§ unico. Continuam 3 vigorar para os empregados de

que trata este artigo as leis que lhes garantem o direito á
reforma e outras recompensas; assim como as vantagens
estabelecidas em favor dos officiaes não combatentes.

CAPITULO III
Díspcsíçâo geral

Art. 12.0 Emquanto se não publica o regulamento de-
finitivo da administração militar, o chefe da direcção har-
monisará o serviço e as suas relações com os corpos e es-
tabelecimentos, segundo os preceitos do regulamento de
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administracão da fazenda militar de 16 de setembro de
1864, com' as successivas modificações a elle feitas, e os do
de 18 de setembro de 1844 e respectivas instrucções de 28
de dezembro do mesmo anno, na parte não revogada.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 18 de
novembro de 1869.=Lttiz da Silva Maldonado d/Eça.

Tabella da distribuição da despeza do pessoal da administração
militar, conforme o decreto d'esta data

DInECÇÃO DA ADl\IINISTRAÇÃO l\IILITAR

ARTIGO UNICO
SECÇÃO l.."

1 Director, official general:
Gratificação .•••••••..••..••••••
Forragens (a) ••.......•.•.••.•.•

1 Sub-director, primeiro offieial, com a gra-
duação de coronel, e chefe da 1.. re-
partição:

Soldo. • . . • . • . . • . • . . 780$000
Gratificação .....• " 360$000 1:140$000

840$000
-$-

7 Primeiros officiaes com a graduação de
tenente coronel:

17 Soldos, a 696$000
réis .•••.••.••. 4:872$000

10 Primeiros officiaes com a
graduação de major:

Soldos, a 648$000
réis , 6:480$000 11:352$000

Gratificação ao chefe da 2." repartição., 300$000
Gratificações a dois sub-chefes, a 180$000

réís ... . • • • • . • . • . • • • . . • • • . . • . • • • • 360$000
17 Segundos offlcíaes com a graduação de

capitão:
Soldos, a 360$000 .•. 6:120$000
Augmento da 5." parte

de soldo, a 72,s000
réis .. • . • . • . • . • • . • 288$000 6:408$000

34 Aspirantes:
Soldos (media) ... , .....•...•.. " 10:812&000

Gratificação fi dois archivistas, a 120$000
réis.. . . . . . . . • . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . 240$000

Gratificações a quatorze commissarios de
mostra, a 180$000 réis .•......•... , 2:520$000

Gratificações a dezesete primeiros c se-
gundos officiaes adjuntos, fi 60$000
réis.............................. 1:020$000 34:092$000

(a) Pelo "rtigo referido" offieiaes generaes.

34:992$000
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70 Transporte ... -$- 34:992$000

Sl!;CçÃo 2."

3 Continuos, a 240$000 réis .
Gratificação de dois serventes, a 200 réis,

praças de pret reformadas ........•.
SECÇÃO 3."

Despezas para expediente ., ............•........

720$000

146$000 866$000

700$000

36:558$00073

Paço, em 18 de novembro de 1869.=Luiz da Silva
Maldonado d'Eça.

Secretaria da guerra - 1.a Repartição. - Hei por be
determinar que os officiaes abaixo mencionados tenham
os destinos que lhes vão designados, na conformidade do
decreto com força de lei em data de hoje, que reorganisa
a secretaria d'estado dos negocios da guerra: director ge-
ral, o general de brigada, D. Antonio José de Mello;
chefe da repartição do gabinete, o coronel do estado
maior de engenheria, Antonio Pedro de Azevedo; chefe da
1." repartição, o major de infanteria, barão de Castro Dai-
re; sub-chefe, o capitão de cavallaria, Ignacio de Loyolla
e Castro; chefe da 2." repartição, o tenente coronel de in-
fanteria, Bento José da Cunha Vianna; sub-chefe, o capi-
tão da mesma arma, Possidonio José Duarte Leitão; chefe
da 3." repartição, o coronel do corpo do esta-domaior, Sil-
verio Henriques Bessa; sub-chefe, o capitão do mesmo cor-
po, Francisco Bernardino de Sá Magalhães; chefe da 4.a re-
partição, o tenente coronel do estado maior de engenheria,
Joaquim Antonio Dias; sub-chefe, o capitão do estado maior
de artilheria, Guilherme Quintino Lopes de Macedo; chefe
da 5." repartição, o major de infanteria, João Pinto Car-
neiro; sub-chefe, o capitão da mesma arma, barão de Mes-
quita; chefe da repartição de saude, o cirurgião em chefe
do exercito, Francisco da Assumpção; sub-chefes, o cirur-
gião mór, dr. José Augusto Gomes, e o capitão facultativo
veterinario, Lino José Daniel de Carvalho; chefe da repar-
tição de contabilidade, o primeiro offieial com a graduação
de tenente coronel, Manuel Joaquim Gomes de Mendonça;
sub-chefes, os primeiros ofliciaes com a graduação de te-
nente coronel, Joaquim Lucio Arbués Moreira e José Ni-
colau da Silveira Mongiardim.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
novembro de 1869.=REI.=Luiz da Silva Maldonado d'Eça.
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Secretaria da guerra-v L." Repartição.-Hei por bem,

na conformidade do artigo 2.° do decreto com força de lei
de 2 de dezembro de 1868, nomear o coronel do corpo do
estado maior, Antonio de 1\1e11oBreyner, chefe da reparti-
ção encarregada da direcção do serviço dos officiaes do
mesmo corpo.

<? ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
aSSIm o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
novembro de 1869. = REI. = Lui« da Silva Maldonado
d'Eça.

Secretaria da guerra - 1.a Repartição. - Hei por bem
determinar que seja empregado no serviço das brigadas
topographicas do corpo do estado meior, o major do mes-
mo corpo, D. Luiz da Camara Leme.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18, de
novembro de 1869. =REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Secretaria da guerra -1. a repartição. - Hei por bem
determinar que sejam considerados pertencendo ao quadro
do estado maior de engenheria, desde a publicação do
decreto com força de lei de 30 de outubro de 1868, que
extinguiu a engenheria civil, os capitães, Antonio Cazi-
miro de Figueiredo, Miguel Carlos Correia Paes, Ma-
nuel Raymundo Valladas, Faustino José da Victoria e
D. Antonio d'Almeida, e os tenentes, Augusto Pinto de Mi-
randa Montenegro, Joaquim Filippe Nery da Encarnação
Delgado, Agostinho Pacheco Leite de Bettencourt e Manuel
de Gouveia Osorio; os quaes por decreto de 15 de feve-
reiro de 1865, publicado na ordem do exercito n.? 6 do
mesmo anno, foram mandados considerar tenentes de enge-
nheria fóra do quadro da mesma arma, por terem optado
pelo serviço do ministério das obras publicas.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
novembro de 1869.= REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Secretaria da guerra-3.a Repartição. -Attendendo ao
merecimento e mais circumstancias que concorr.em na pes-
soa do major de cavallaria, Antonio José da Cunha Sal-
gado: hei por bem nomeá-lo director interino do real col-
legio militar.
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o ministro e secretario d'estado dos negócios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
novembro de 1869. = REI.= Lui« da Silva Maldonado
d'Eça.

Secretaria da guerra-5." Repartição.-Tcndo em at-
tenção o merecimento do general de brigada, Augusto Xa-
vier Palmeirim, assim como as provas por elle dadas na
parte que tomou na confecção do projecto do codigo de
justiça militar: hei por bem nomea-lo para o cargo de vo-
gal do supremo conselho de justiça militar, vago pela no-
meação que fui servido fazer do general de divisão, barão
do Monte Brasil, para o commando da 4." divisão militar.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
novembro de 1869. = REI. =Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2. o - Portaria

Ministerio da guerra - La repartição. - Manda Sua
Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocies
da guerra, em conformidade do decreto com força de lei
cm data de hoje, nomear adjuntos na mesma secretaria,
os tenentes, de cavallaria, Bento da França Pinto de
Oliveira, e de infanteria, Antonio Augusto da Fonseca
Aragtio, Manuel José Leotte, D. José da Camara Leme,
D. Fernando da Camara Leme, José Ricardo da Costa Silva
Antunes, Julio Augusto de Oliveira Pires, David Augusto
de Carvalho Vianna, Antonio Augusto Ferreira Aboim, Luiz
Antonio de Salazar Moseozo, Antonio Cesar Barroso, c o
alferes da mesma arma, Grcgorio Evaristo Duro.

Paço, em 18 de novembro de 1869.=Luiz da Silva
Maldonado d'Eça.

3. 0_ POI' decreto de 13 do corrente mez :

Reformados, na conformidade da lei, o coronel de arti-
lheria, commandante da sub-divisão militar da Horta, Mi-
guel Maria da Nobrega, e os capitães, do regimento de
infanteria n.? 4, Gabriel Correia de Brito, c do regi-
mento n.? 13 da mesma arma, Antçnio Ribeira Fcmandes,
os dois primeiros pelo requererem, e todos por terem sido
julgados incapazes de serviço activo, pela junta militar de
saude,
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Por decreto de 17 do (lito mez:

Commissões
O tenente do regimento de infanteria n. o 5, Luiz Pinto

a.c Mesquita Carvalho, a fim de ir servir na guarda muni-
cipa] do Porto.

Por decreto de 18 do dito mez:

Estado maior general
. General de brigada, o coronel do regimento de infante-
na n.v 14, José Maria Gomes.

4. o - Por detel'minaçãodc Sua Ilagcstade EI-Rei:

Batalhão de caçadores n.O5
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 2, Manuel Rodrigues Affonso de Campos.

Regimento de infanteria n.s 4
. Capitão da 3." companhia, o capitão do regimento de in-
fanteria n,o 3, Joaquim Paulo da Victoria.

5.0-~ledalha de Ilespanha

Relação n.s 58 do um individuo a quem se verificou pertencer a
medalha creada por decreto de 4 de novembro de 1.863,amplia-
do pelos decretos de 1.de outubro e 3 de dezembro de 1.864.

Medalha de cobre

Paizano, Ricardo José Gonçalves, cabo, que foi, n.? 10
da 6.11.companhia do antigo extincto 1.0 batalhão do regi-
mento de infante ria n.? 9, e que fez parte da divisão au-
xiliar á Hespanha de 1835 a 1837.

6. o _ Secretaria da guerra -a.a Uepartição
Sentenças profel'idas pelo supreme conselho de justiça militar

cm sessões de 6 e 9 de novembro de 1869

Em sessão de 6:
Regimento de infanteria n.O4

José Lourenço Cabanas, soldado n.? 37 da 1.11. compa-
nhia ; José Gonçalves Guedes, soldado n,° 11; Vicente Bar-
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reiros, soldado n.? 41 da 4.0. companhia; Salvador Fran-
cisco, soldado n." 54; Antonio dos Santos, soldado n ." 67
da 5.0. companhia; Adelino José, soldado n." 2; José Ma-
ria Cardoso, soldado n.° 6 ; José Fortunato, tambor n. ° 11;
José de Moura, cabo n,? 49 da 6.0. companhia ; Antonio
Maria Gramito, cabo n." 60 da 7.'" companhia; João Alves
da Silva, soldado n.? 9; e Manuel Joaquim de Sousa Ra-
mos, furriel n." 12 da 8." companhia, aceusados de des-
obediencia e falta de respeito ao seu superior, e rebellião
por meio de motim.

Em vista dos autos julgam eomprehendidos na disposi-
ção do artigo 2.° do decreto de 13 de outubro de 1869, os
factos de que resultou o presente processo, e como taes in-
dultados todos os réus n'ellecomprehendidos. Mandam que
os mesmos réus sejam postos em liberdade, e se ponha ter-
mo ao processo.

Em sessão de 9:
Reformados

Manuel de Abreu, soldado n.? 533 da 7.'" companhia,
condemnado em tres dias de prisão pelo crime de feri-
mento.

7.0-Licença rcqistrada concedida ao oillcial abaixo meuclonadc :

Batalhão de caçadores n.s 6
Capitão, Manuel Cypriano da Costa Ribeiro, prorogação

por trinta dias.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.



N.U 61
SECUE1'AUU D'ES'i'ADO DOS NEGOmOS DA GUERUA

25 de 1l0VCmbl'o de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Decreto

Secretaria da guerra - Direcção gel'al- 4.& Reparti-
ção.-Hei por bem ordenar que seja revogado o regula-
Illento para a remontados cavallos praças dos officiaes
dos regimentos de artilhe ria e dos de cavallaria, publicado
na ordem do exercito n.? 20 de 14 de junho de 1866, e
approvadu, em sua substituição, a regulação que faz parte
d'este decreto, e baixa assignada pelo presidente do con-
selho de ministros, ministro e secretario d'estado dos ne-
gocios do reino, e pelo ministro e secretario d'estado dos
negocios da guerra.

Os mesmos ministros e secrotarios d'estado o tenham
assim entendido e façam executar. Paço, em 17 de novem-
bro de 1869. = REI.=Duque de LOltlé=Luiz da Silva
Maldonado d'Eça.

Regulação para a remonta de cavallos praças dos officiaes
de artilheria e de cavallaria

Artigo 1.0 Os officiacs das baterias de campanha e de
montanha dos corpos de artilheria e os dos regimentos de
cavallaria do exercito, que actualmente ou de futuro não
possuam cavallo praça ou de sua pessoa, quc por lei lhes
pertença, prover-se-hão d'elle, apresentando-o no menor
praso de tempo possível, ao conselho administrativo do
corpo, a fim de ser inspeccionado, examinado e proceder-
se á sua acquisição, se estiver nas condições de ser com-
prado.

Operações flscaes de inspecção e exume do cavallo apresentado
pelo officíal

Art, 2.° Para se levar a effeito a inspecção e exame do
cavallo apresentado pelo ofâcíal, se constituirá em commis-
são o conselho administrativo, do qual farão parte inte-
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grante, o veterinario ou veterinarios do corpo. N'esta con-
formidade o conselho administrativo procederá do modo se-
guinte:

1.0 Verificará se o cavallo apresentado tem a conforma-
çã:o propria para praça de official;

2.° Examinará se o cavallo é sadio e robusto, se está
isento de deformidades ou aleijões, se provém de raça acre-
ditada, cujos precedentes não causem receios, ácerca da sa-
nidade e desenvolvimento futuros do cavallo;

3.° Se é docil, de boa e agradavel vista, e tem a arden-
cia e genio precisos para o fim a que é destinado;

4.° Se tem a idade de quatro annos completos a seis in-
comfletos, se a altura minima é de 1m,48, sendo para of-
ficia de artilheria de campanha, de montanha ou de caça-
dores a cavallo, e 1m,51, sendo para official de lanceiros;

5.° Se já é montado e ensinado, e se está nas condições
de. ser aproveitado logo para o serviço.

Compra e inspecção do eavallo

Art. 3.° Conclui da a inspecção e exame do cavallo apre-
sentado, o conselho administrativo declarará, em acta lavra-
da em um livro especial, se approva o animal; escreverá
as resenhas d'elle, a idade, altura e raça a que pertence,
e o juizo que forma ácerca do prestimo presente e futuro
do cavallo.
§ unico. Para o pagamento do cavallo comprado, o con-

selho administrativo disporá da verba de 144aOOO réis,
Árt. 4.° Quando o cavallo approvado provier de raça

conhecida e acreditada como propria para sella, e, verifi-
cada essa circumstancia, bem como a de o animal estar
perfeitamente ensinado para o serviço a que vae ser des-
tinado, e reunir as demais condições estabelecidas no arti-
go 2.°, o conselho administrativo poderá dispor de uma
verba superior, até ao maximo de 16015000 réis,

Responsabilidade do conselho administrativo

Art. 5.° O conselho administrativo fica responsável pela
operação de compra que fizer, se na primeira inspecção
feita ao corpo, ou por qualquer syndicancia, se provar que
a acquísíção de cavallo praça para official houver sido ef-
fectuada irregularmente, com prejuízo para a fazenda e do
serviço.

Fundos peeuníaríos

Art. 6.° O ministro da guerra providenciará ácerca dos
fundos necessarios aOS conselhos administrativos, para a



519
compra de cavallos praças dos ofâciaes, precedendo requi-
sição dos ditos conselhos.

Recepção do cavallo pelo official
Art. 7.° O oflicial que apresentar cavallo para sua praça

e que nos termos dos artigos 2.° e 3.° e seus numeros e
p.aragraphos, lhe for approvado pelo conselho administra-
tívo, receberá a importancia da avaliação, e passará recibo
em que declare ser o cavallo por elle apresentado, acha-lo
apto para o seu serviço, designando igualmente as rese-
nhas, a idade, a altura, e demais condições que o cavallo
exhibir, e que o conselho haja inscripto na acta, a que se
refere o artigo 3.° da presente regulação.

Condições em que o offieial póde receber nova praça
Art. 8.° O oflicial que estiver apeado e por lei lhe per-

tença nova praça de cavallo de pessoa, tem direito a rece-
be-lo, dadas as circumstaneias seguintes:
1.° Quando tiver completado seis annos de vencimento

da praça anterior;
2.0 Quando lhe haja morrido o que tiver recebido, e o

facto da morte for devidamente comprovado com o trata-
mento ministrado na doença pelo veterinario do corpo, se
ahi tiver occorrido a morte, ou por outro qualquer veteri-
nario, se o caso se der fóra do quartel do corpo, comtanto
que ao animal se tenha applícado conveniente tratamento,
provado pela historia que se fizer da doença, ácerca das
causas d'ells e dos soccorros therapeuticos indicados;

3.° Se lhe for mandado matar em resultado de molestia
contagiosa transmissivel, servindo n'este caso de documento
comprovativo o auto e mais requisitos determinados no ar-
tigo 13.° e seus §§ do decreto regulamentar de 22 de agosto
de 1865, publicado na ordem do exercito n.? 37 d'esse anno;

4.0 Quando, em combate, lhe for morto pelo inimigo, ou
se lhe extraviar em qualquer operação de campanha, pro-
vando a morte ou extravio, com attestado do commandan-
te, sob cujas ordens se achar servindo.

Condições da contagem de tempo para o computo dos seis annos,
nos casos das substituições marcadas nos n.·· 2.·, 3.· e 4.·

do artigo precedente
Art. 9.° O oflicial a quem o cavallo tiver morrido em

resultado de molestia eommum, ou que for mandado matar
por ter molestia contagiosa transmissivel, perderá o tempo
anterior de vencimento da dita praça, e se lhe contarão os
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seis annos da nova praça desde o dia em que a receba do
conselho administrativo.
§ unico. Porém se o cavallo lhe for morto em combate,

extraviado ou prisioneiro em campanha, receberá outro nas
condições em que n'essa epocha lhe possa ser fornecido,
contando para os seis annos o tempo anteriormente venci-
do pelo cavallo morto, extraviado ou prisioneiro em ope-
rações de guerra.

Condições relativas ás substituições de cavallos praças ,deofficiaes
por troca ou venda das substitui das

Art. 10.0 Ao official que pretender melhorar de cavallo
sua praça, lhe serão concedidas a venda ou troca do que
tiver. Para ter logar a substituição auctorisada n'este ar-
tigo se procederá do modo seguinte:
§ 1.0 O o:fficialsolicitará em requerimento ao ministerio

da guerra a permissão de vender ou trocar o cavallo sua
praça, allegando que quer melhorar.
§ 2.0 O commandante do corpo enviará, pelas vias com-

petentes, a petição ao ministerio da guerra, com a infor-
mação que lhe pareça conforme com a justiça do pedido.
§ 3.0 Concedida pelo ministerio da guerra a permissão

solicitada, o commandante fará reunir o conselho adminis-
trativo com os veterinarios ou veterinario do corpo, que
procederá ao exame do cavallo apresentado pelo o:fficial;
executando attentamente as prescripções consignadas nos
artigos 2.0 e 3. o e seus numeros da presente regulação;
declarando, na nova acta que lavrar no livro, as circum-
stancias que deram logar para se inscrever nova praça ao
official.

Art. 11.~ O cavallo praça do o:fficial novamente escri-
pturado pelo conselho administrativo, adquirido nas condi-
ções do artigo precedente e seus números, continuará o
tempo de serviço do anterior, com excepção dos dias que
mediarem a substituição.

Circumstancias em que o offieial tem direito á conservação
de cavallo para sua praça

Art. 12.0 Os o:fficiaes das baterias de campanha e de
montanha dos corpos de artilheria e os dos regimentos de
cavallaria, possuem os cavallos suas praças:

1.o Emquanto estiverem na situação de arregimentados;
2.0 No goso de licenças, da junta de saude ou regis·

trada;
3.0 Em todas as commissões dependentes do ministerio
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da guerra, consideradas ainda como fazendo parte do qua-
dro do corpo.

Art. 13.0 O offícial que passar de um para outro corpo,
levará o cavallo sua praça, continuando a contagem do tem-
po que n'elle houver servido, para o completo dos seis
annos.

Àrt, 14.0 Aos officiaes da arma de cavallaria, que dos
corpos do exercito forem servir em commissão nas guardas
municipaes, se lhes transferirão os seus cavallos praças para
as ditas guardas j observando-se na situação municipal em
que servirem os referidos officiaes, as regras consignadas
na presente regulação, quando tenham direito a receber
nova praça, quer por completo o tempo do vencimento,
substituição por morte, quer por venda ou troca auetorisa-
da, sendo em qualquer d'estea casos fornecido o cavallo pe-
los fundos das ditas guardas.
§ unico. Aos officiaes que das guardas munieipaes re-

gressarem ao serviço do exercito se transferirão os seus ca-
vallos praças.

Disposições geraes
Art. 15.0 Os officiaes dos corpos de artilheria e de ca-

vallaria, de que trata a presente regulação, não terão di-
reito de solicitar a passagem do seu cavallo praça ao ser-
viço da fileira" sejam quaes forem os motivos que allega-
rem.
§ unico. Quando ao officiaI se inutilisar o cavallo por

doença ou por qualquer accidente, que o incapacite para
o serviço a que estava destinado, solicitará do comman-
dante do corpo a inspecção do animal pelo conselho admi-
nistrativo, o qual procedendo minuciosamente ao exame das
condições sanitarias do cavallo, e julgando-o incapaz la-
vrará a competente acta no livro respectivo, sendo em se-
guida intimado o officiaI para se prover de outro cavallo á
sua custa.

Art. 16.0 Ao o:fficial que apresentar nova praça em sub-
stituição da que foi julgada incapaz do serviço, se insere-
Verá no livro essa circumstancia, e continuará o tempo de
serviço, contando-se-lhe o anteriormente vencido com des-
conto dos dias que mediarem a substituição.
§ unico. Se porém o o:fficial não tiver meios pecuniarios

que o habilitem a comprar outro cavallo, requererá o adian-
tamento da somma precisa, a qual pagará com o desconto
que a lei estabelece nos vencimentos mensaes dos funecio-
narios militares devedores á fazenda.

Art. 17.0 Tem direito a liquidar o cavallo sua praça,
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indemnisando o cofre do conselho administrativo do tem-
po que faltar para o computo dos seis annos, com relação
á verba por que foi adquirido, dividida por 2:190 dias:

1.0 O official que da situação em que a elIe tinha direi-
to, passar a qualquer outra, cujo serviço não seja o pre-
visto no. artigo 14.°, ou d'aquelles dependentes do ministe-
rio da guerra;
2.° O official que for reformado;
3. ° O official que for collocado na disponibilidade ou na

inactividade temporária, sem haver solicitado essa posi-
ção', ,
4.° A viuva ou filhos maiores do official fallecído, quan-

do requeiram a liquidação, precedendo a justificação de
identidade de herdeiros, na conformidade das leis vigentes.

Art. 18.° O official arregimentado, que tiver o seu ca-
vallo praça doente em resultado de causas a que o official
seja estranho, poderá, havendo serviço urgente, montar
n'um cavallo da fileira, dos destinados aos cabos de esqua-
dra e soldados, preferindo a nomeação em cavallo que não
tenha distribuição no serviço da companhia.
§ unico, A excepção do impedimento e circumstancias

indicadas n'este artigo, o official, seja qual for a sua gra-
duação militar, não poderá montar nos cavallos da fileira.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Está conforme.



N.O 62
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOmos DA GUERRA

24 de novembro de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.0_Por decreto de 18 do corrente mez:

Direcção de administração militar
Director, o general de brigada, João Tavares de Almei-

da, em conformidade do artigo 2.° do capitulo 1.0 do de-
cret~ ~a mesma data, que organisou a direcção. da mesma
admm1stração.

Por decreto de 19 do dito mez:
Regimento de cavallaría n.O 7

Capitão da 6.· companhia, o tenente, Alexandre Manuel
da Veiga.

Batalhão de caçadores n.O 4
. Capitão da 6.&companhia, o capitão de infanteria ser-

\Tl~dono ministerio das obras publicas, Carlos Augusto Pe-
reIra de Chaby, em conformidade do disposto na 2.&parte
do artigo 10.° do decreto com força de lei de 30 de outu-
bro de 1868, que extinguiu a engenheria civil.

Batalhão de caçadores n.O 7
Tenente, o tenente de infanteria servindo no minlsterlo

das obras publicas, Pedro Bruno de Almeida, em confor-
lllidade do disposto na 2.&parte do artigo 10.° do decreto
COm força de lei de 30 de outubro de 1868, que extinguiu
li. engenheria civil.

Batalhão de caçadores n.O 8
Oapitão da 7.&companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 1, José Maria Alves Conte.

Batalhão de caçadores n.O ti'
Tenente, o alferes, Manuel da Mota.
Alfetes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

11,° 1, Manuel Joaquim Pereira da Silva.



524

Regimento de infanteria n.O2
Tenente coronel, o major do batalhão de caçadores n." 4,

Cypriano Antonio de Almeida Santos.

Regimento de infanteria n.· 3
Capitão da 7.a companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n.? 5, José Maria Gaspar.

Regimento de infanteria n.· 6
Capitão da 8." companhia, o tenente de infanteria ser-

vindo na guarda municipal de Lisboa, Antonio Germano
de Oliveira Sampaio.

Regimento de infanteria n.· 8
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores n,°5,

João Antonio Alves Peixoto.
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre do ba-

talhão de caçadores n.? 7, José Maria Pinheiro.

Regimento de infanteria n.· 9
Tenentes, o alferes de infanteria servindo no ministerio

das obras publicas, José Antonio de Amorim Junior, em
conformidade do artigo ·10.° do decreto com força de lei
de 30 de outubro de 1868, que extinguiu a engenheria
civil, e o alferes do mesmo corpo, Francisco Albino de
Barros.

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria
n,? 11, José Maria da Silva.

Regimento de infanteria n.OtO
Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 3, An-

tonio Barbosa de Sá Gutterres.

Regimento de infanteria n.· i2
Tenente coronel, o major da mesma arma servindo na

guarda municipal do Porto, José de Medeiros Betteneourt,
continuando interinamente na commissão em que se acha.

Tenente, o alferes de infanteria, servindo na guarda mu-
nicipal de Lisboa, Francisco Maria da Gama Lobo.

Regimento de infantaria n.« ia
Capitão da 6." companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n,° 17, José Antonio de Azevedo Mendes de Fa-
ria.
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Regimento de infanteria n.O1.7

Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 4, João
Diogo Venoso Rebello Palhares.

Praça de Valença
Tenente coronel, o major de infanteria, major da praça,

Joaquim José de Almeida.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra
Coronel, o tenente coronel chefe da 2.&repartição, Bento

José da Cunha Vianna.
Tenente coronel, o major chefe da 5.&repartição, João

Pinto Carneiro.

Por decreto da mesma (lata:

Reformado no posto de general de brigada, com o soldo
mensal de 756000 réis, o coronel de infanteria em dispo-
nibilidade, Sesinando Ribeiro Arthur, pelo requerer e lhe
aproveitarem as disposições do artigo 2.° da carta de lei
de 8 de junho de 1863. _

2.0-Por portaria de 22 do corrente mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra -Repartição do gabinete
Chefe interino da repartição do gabinete, o tenente co-

ronel chefe do estado maior de artilheria, Antonio Floren-
cio de Sousa Pinto, logar vago pela exoneração pedida pelo
coronel de engenheria, Antonio Pedro de Azevedo.

3. °- Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de cavallaria n.O4
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n.° 1, lan-

ceiros de Victor Manuel, Antonio Abranches de Queiroz.

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.° 12, Fran-

cisco Gonçalves da Costa.

Regimento de infanteria n.O5
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 11, Tho-

más Julio da Costa Sequeira, continuando na commissão
em que se acha.
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4.0-Secretaria da guerra-Direcção geral-3.a Repar-
tição-Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade do
disposto no § 6.° do artigo 26.° do decreto de 24 de dezem-
bro de 1863, que as praças abaixo mencionadas tenham a
graduação de primeiros sargentos aspirantes a offíciaes, por
se acharem matriculados na escola do exercito.

Regimento de cavallaria n. o 2, lanceiros da Rainha
Soldado, Jeronymo da Silva Maldonado d'Eça.

Regimento da' cavallaria n.o 4
Soldado, Alfredo Valentim Rodrigues.

Regimento da cavallaria n.o 8
Furriel, Francisco de Assis da Costa Cabral.

Batalhão n.o 2 da caçadores da Rainha
Soldado, Antonio Augusto Lopes Mendes Saldanha.

Regimento de infanteria n.o 5
Furriel, Agostinho Augusto Ferreira de Abreu.

RegÍlpento da infanteria n.o tO
Cabo de esquadra, Luiz Maria dos Reis.

Regimento da infanteria n.Oi3
Soldado, Antonio Luiz Gomes Branco de Moraes Sar-

mento.

5. o - Secretaria da guerra - Direcção geral - S.a Repartição

Sentenças proferidas pelo supremo conselho de justiça militar

Em sessão de 13 do corrente mes :

Regimento de infanteria n.o i8
Manuel Soares, soldado n.? 50 da 3.· companhia, con-

demnado em quinze dias de prisão pelo crime de insubor-
dinação.

Em sessão de 16 do dito mez :

~ Regimento da artilharia n.o 2
João Ribeiro, soldado n,? 16 da 3.· companhia, absol-

vido do crime de roubo por falta de prova legal.
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Regimento de infl1nteria n.p 7

José da Silva, soldado n.? 2 da 5.a companhia, conde-
mnado em seis mezes de rigorosa prisão pelo crime de in-
subordinação.

6. o _ Licen~as registradas concedidas aos officiaes abaixo meneio-
nados:

Regimento de cavallaria n.· 5
Tenente, Joaquim Alberto de Queiroz Abranches, pro-

rogação por tres mezes.

Regimento de infanteria n.· t4
Tenente, José Zeferino Sergio de Sousa, noventa dias.

Regimento de infanteria n.· i7
Capittto, Antonio Maria Soares Pinto, trinta dias, a co-

meçar em 25 do corrente.

7. o _ Foram confirmadas as licenças registradas que os com-
mandantes da 1.a, 2.a e 3.a divisões militares, e o commandante ge-
ral de engenheria concederam aos oIDciaes abaixo mencionados, na
conformidade do que se acha determinado:

Estado maior de engenheria
Capitão, José Maria Moreira Freire Correia Manuel de

Aboim, prorogação por quinze dias.

Regimento de cavallaria n.O3
Tenente, ajudante de campo do commandante da 2.· di-

visão militar, Augusto Hedwiges do Amaral, trinta dias.

Regimento de cavallaria n.O6
Coronel, Diogo da Silva Castello Branco, vinte dias.

Regimento de cavaHaria n.· 7
Alferes, graduado, José Celestino da Silva, vinte dias.

Regimento de infanteria n.· 3
Major, Antonio da Costa Monteiro, trinta dias.

Regimento de infanteria n .. 5
Tenente, Luiz Pinto de Mesquita Carvalho, prorogação

por vinte dias.
Alferes, João Pereira da Silva, oito dias.
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Regimento de infanteria n.· H

Tenente ajudante, Joaquim Augusto Monteiro Gomes,
vinte dias.

Errata

Na ordem do exercito n," 60, pag.497, lin. 34.a e 35.8,
onde se lê = Do estado maior - De engenheria ou artilhe-
ria- ou vice-versa.ee leia-se =Do estado maior, de enge-
nheria ou artilheria =.

Luiz da Sil11a Maldonado d'Eça.

o director geral,
Está conforme.



N.O 65
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUEltRA

29 de novembro de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.0-Uelatorio e decretos
. Senhor. - No intuito de reduzir as despezas no ministe-
fie dos negocios da guerra, mantendo unicamente aquelIas
que são necessarias ao serviço do exercito, evitando quanto
possivel as que podem dispensar-se sem detrimento do mes-
mo serviço, venho propor á approvação de Vossa Mages-
t~de. o seguinte decreto e a tabella annexa, que marca o
dIreIto ao abono de forragens aos o:fficiaes e empregados
COIngraduação militar, que pelas especialidades do serviço
que desempenham carecem de possuir cavallo. Ás differen-
tes Commissões não enumeradas na mesma tabella deixa
de corresponder o vencimento de forragem, por isso que
aquelles que as exercem não precisam de fazer serviço a
cavallo, e têem direito a transporte quando enviados fóra
da residencia habitual.

Algumas das forragens até agora abonadas a o:fficiaes e
outros empregados não traziam o encargo da compra de
cavallo, eram apenas uma maioria de vencimento, gratifi-
cação inherente a determinado encargo, ou retribuição de
Inaior trabalho; todavia conservou-se lhes até agora o abono
debaixo d'esta designação, abono que era feito a dinheiro
e não em genero.
Algumas das que pertencem a commissões de individuos

na actividade do serviço são reduzidas. em numero; as ou-
tras são supprimidas; e em ambos os casos por desneees-
sarias ou excessivas ás necessidades, e porque os venci-
Inentos de soldo e de gratificação das pessoas "que as per-
cebiam correspondem, quanto possivel, nas nossas circum-
stancias, ás despesas de representação.

Ra uma classe porém, a dos auditores, que deve fazer
excepção a esta regra, a forragem que se lhe abonava era
equivalente ás despezas do expediente das auditorias que
correm por conta d' estes magistrados; não tendo grati fica-
ção de representação, nem para expediente j não tendo tido
augmento de soldo em todas as novas tarifas, e conservando
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encargos que aliás se têem augmentado com a maior area
das actuaes diviaões militares, seria injusto o priva-los de
uma parte do vencimento; e por isso proponho a Vossa
Magestade que aos auditores se abone a gratificação men-
sal de 8~000 réis (equivalente de forragem), destinada ás
despesas do expediente das auditorias.

As reducções provenientes do decreto que submetto á
approvação de Vossa Magestade avultam á economia de
mais de oitenta forragens diarias, o que importava o dís-
pendio um pouco superior a 8:000~OOO réis, A esta somma
porém é indispensavel abater a gratificação aos auditores
e quatorze forragens destinadas aos eommissarios de mos-
tras que, por não fazerem parte da secretaria da guerra,
foram abatidas na comparação das despezas entre a ante-
rior e a nova organisação. Estas compensações feitas d<io
a differença liquida de 6:176~500 réis, que é a reducção
real, e que cumpre juntar ás já feitas no ministerio da
guerra.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 18 de
novembro de 1869. = Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Tomando em consideração o relatorio do ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, e tendo ouvido
o conselho de ministros, com a opinião do qual me confor-
mei; e usando da auctorisação contida no artigo 3.° da car-
ta de lei de 23 de agosto ultimo: hei por bem decretar o
seguinte:

Artigo 1.0 É concedida aos auditores do exercito a gra-
tificação mensal de 8aOOO réis para as despezas do expe-
diente das auditorias, cessando o abono da forragem diaria
que percebiam em dinheiro.

Art. 2.° Fica supprimido o abono de forragens, em di-
nheiro ou em genero, a todos os militares ou empregados
no serviço do ministerio da guerra, que não tenham os
exercicios marcados na tabella que acompanha este decreto.

Art. 3.° Aos militares e aos empregados com graduação
militar, de que trata a mesma tabella, não se abonarão
forragens em maior numero, qualquer que seja o posto ou
graduação, do que aquellas que lhes vão arbitradas.

Art. 4.° Fica revogada toda a legislação em contrario.
O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocies da

guerra assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
18 de novembro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Mal-
donado d' Eça.
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Tabella das rações de forragens que em tempo de paz competem
aos officiaes militares e empregados com graduação militar

Classes e postos

Secretaria d'estado dos negocios da guerra
Director geral:

Sendo general .
Sendo coronel. .

Chefe do gabinete .
Ajudante de campo do ministro ..........•.............

Direcção de administração militar
Director geral:

Sendo general .
Sendo coronel. .

Commissarios de mostras .
Estado maior general e commandos militares

Marechal do exercito ....••.•..•.•...•............•...
General de divisão:

Commandando diyis_!ioterritorial, no commaudo de tropa
Em outras commrssoea .

General de brigada:
Commandando divisão territorial, no commando de tro-

pa, inspecções de corpos e commando ou direcção su-
perior de qualquer das armas .

Em outras commissões não previstas na presente ta-
bella " , .
Ajudantes de campo e officiaes ás ordens

Ajudante de campo de Suas Magestades:
Sendo general .
Tendo outra graduação .

Ajudante de campo ou oflicial ás ordens de qualquer gene-
ral, ou adjuntos ás inspecções '" .

Divisões militares
Chefe do estado maior ..•.............................
Sub-chefe .
Ajudante de campo .
A um cirurgião de divisão ou de brigada .

Sub-divisões militares
Commandante .

Brigadas de instrucção e manobra
Commandante :

Sendo general .
Sendo coronel . . .. . .

Numero
de

rações
de

forragens
diarias

2
1
1
1

2
1
1

3
2

2

1

2
1

1

1
1
1
1

1

2
1
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Classes e postos

Numero
de

rações
de

forragens
diarias

Major de brigada ........................•........•..
Ajudante de campo .•.....•...........................

Corpo do estado maior
Official unido ao estado maior de qualquer general, ou em-
pregado em trabalhos topographicos e de reconhecimen-
tos militares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 1

Corpo de engenheria

1
1

Official director do archivo de engenheiros. . . . . . . . . . . . . . 1
Commandante de engenheria nas divisões militares. . . .... 1
Official empregado em commiasão que não seja de residencia 1

Corpo de artilheria
Chefe do estado maior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Commandante do material nas divisões militares. . . . . . . . . 1
Commandante da escola pratica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Praças de L" classe
Governadores de Elvas, Peniche e Valença.. . ... .... . .. . 1
Major da praça de Elvas. . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ajudante de campo do governador da praça. . . • . . . . . . . . . 1

Corpo de saude
Cirurgião em chefe •.•..... _. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Escola do exercito
Commandante geral:

Sendo general de divisão. . . .• . . •. . . .. . ••.• . . .. . . . . 2
Sendo general de brigada . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Collegio militar
Director .•. " .•.•. ........•. .•.... 1

Pata eventualidades. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 12

Offtciaes arregimentados
Os officiaes dos corpos arregimentados vencerão as forragens cor-

respondentes ao numero de cavallos suas praças, matriculados ou re-
senhados nas relações de mostra, na conformidade do plano da orga-
nisação do exercito.

Observação
Ficam supprimidos quaesquer outros abonos de forragens que não

sejam designados na presente tabe11a, nem podem fazer-se pelos co-
fres ou dotações de estabelecimentos dependentes do ministerio da
guerra.

Paço, em 18 de novembro de 1869.= Luiz da Silva
Maldonado d'Eça.
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N Secretaria da guerra -Direcção geral - La Reparti-
çao. - Attendendo ao que me representaram o coronel do es-
tado maior de engenheria, Antonio Pedro de Azevedo, e
o,capitão do estado maior de artilheria, Guilherme Quin-
tIno Lopes de Macedo: hei por bem conceder-lhes a exo-
neração que me pediram, o primeiro de chefe da reparti-
ção do gabinete, e o segundo de sub chefe da 4.&reparti-
ção; devendo aquelle regressar á commissão em que se
achava antes do decreto de 18 do corrente, que lhe deu
collocação na secretaria da guerra, e este ser empregado
em outra commissão de serviço publico.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim f) tenha entendido e faça executar. Paço, em 22 de
novembro de 1869.=REI.=Luiz da Silva Maldonado
d'Eçtt.

Secretaria da guerra-Direcção geral-1.a Repartição.-
Attendendo ao que me representou o major do corpo do
estado maior, D. Luiz da Camara Leme: hei por bem re-
vogar as disposições do meu real decreto de 18 do cor-
rente mez, relativas ao mesmo official.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 de
novembro de 1869.= REI.= Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2. o - Por decreto de 9 do corrente mes:

Disponibilidade
Cavalleiro da antiga e muito Dobre ordem da Torre e

~spada, do valor, lealdade e merito, o major de infante-
fla, Francisco Custodio Freire, por proposta do ministério
da marinha e ultramar.

Por decreto de 18 do corrente mez ;

Regimento de infanteria n.OiS
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca->

pitão quartel mestre, Lucio Antonio dos Santos.

Por decretos de 22 do corrente mes:

Direcção de administração militar
Sub-director e chefe da La repartição, o sub-director da

extincta 2.a direcção do ministerio da guerra, com a gra-
duação dc coronel, Francisco Xavier da Maia Junior.
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Chefe da 2.8 repartição, o primeiro official com a gra-
duação de tenente coronel, João Baptista de Andrade.

Sub-chefe da 1.8 repartição, o primeiro official com a
graduação de coronel, José Maria Alves Branco.

Sub-chefe da 2." repartição, o primeiro official com a
graduação de tenente coronel, Manuel Antonio da Fon-
seca.

Batalhão de caçadores n.· 5
Tenente, o tenente de infanteria em disponibilidade, An-

tonio José Pinto Bandeira.
Regimento de infanteria n.· i4

Coronel, o coronel da mesma arma, José Ribeiro de Mes-
quita, continuando interinamente na commissão em que se
acha.

Por decretos de 23 do mesmo mez:
i.. Divisão militar

Ajudantes de campo do commandante da divisão, os te-
nentes, do regimento de cavalIaria n.? 4, Antonio Abran-
ches de Queiroz, e do regimento 0.° 8 da mesma arma,
Antonio de Almeida Coelho e Campos.

Regimento de artilheria n.· i
Alferes alumnos, os primeiros sargentos graduados as-

pirantes a officiaes, do mesmo regimento, José Leonardo
das Dores, do batalhão de caçadores n.? 5, Firmino Maria
Antunes do ValIe, e do regimento de infanteria n.? 10, Luiz
Jorge Bachelay, por estarem comprehendidos, o primeiro
nas disposições contidas no § 1.0 do artigo 26.° e no ar-
tigo 43.° do decreto com força de lei de 24 de dezembro
de 1863, e os demais somente nas do referido artigo 43.°
do mesmo decreto.

Regimento de artilheria n.s 3
Alferes alumno, o primeiro sargento graduado aspirante

a official, Albino Alberto Ferreira, por estar comprehen-
dido nas di-posiçõea contidas no artigo 43.° do decreto com
força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Alferes alumno, o primeiro sargento graduado aspirante

a official, José Alves Pimenta de Avellar Machado, por es-
tar comprehendido nas disposições contidas no § 1.0 do ar-
tigo 26.° e do artigo 43.0 do decreto com força de lei de
24 de dezembro de 18G3.
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Por decreto da mesma data:
Demittido do serviço, o tenente de infanteria em serviço

n~ mi?-isterio das obras publicas, "Luiz Maria Teixeira de
Flguelredu, conservando as honras do posto, pelo reque-
rer, allegando motivos attendiveis.

Por decreto de 24 do dito mez:
Estado maior de engenheria

Capitão, o tenente, Augusto Pinto de Miranda Monte-
negro.

Por decreto da mesma data:
Reformado, na conformidade da lei, o major do estado

maior de engenheria, José de Barros Leite Velho, pelo re-
~uerer e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
Junta militar de saude,

Por decreto de 2lJ do dito mez:
Regimento de artilheria n,Ot

Primeiro tenente, contando a antiguidade de 18 do cor-
rente mez, o segundo tenente, Paulino Antonio Correia,
por lhe serem applicaveis as disposições contidas no § 1.0
do artigo 45.0 do decreto com força de lei de 24 de dezem-
bro de 1863, e no artigo 91.0 do regulamento provisorio
da escola do exercito, decretado em 26 de outubro de 1864.

3. o _ Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :
Commando geral da arma de artilheria

Para exercer interinamente as funcções de chefe d'estado
maior, durante o impedimento do tenente coronel, Antonio
Florencio de Sousa Pinto, o major, Miguel José Gomes
Monteiro.

4.0-Medalba de Bespanba

Relação n.o 59 de um individuo a quem se verificou pertencer a
medalha creada por decreto de 4 de novembro de i863, amplia-
do pelos decretos de i de outubro e 3 de dezembro de i864,

Bedalha de prata

Coronel de infanteria em commissão no estado da India,
Ignacio Augusto Alves - por ter feito parte da columna de
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operações na raia do norte, sendo alferes do extincto regi-
mento de infanteria n,? 18.

5.°-Licença registrada concedida ao oOlcial abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n.Oi3
Alferes, José Maria Teixeira Mendes, prorogação por

trinta dias.

6. o - Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da 1.&, 3.& e ,p divisões militares concederam aos oliciaes
abaixo mencionados, na conformidade do que se acha estabelecido:

Regimento de cavallaria n.O i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, Manuel José da Cruz Girão Bravo, prorogação

por trinta dias.
Regimento de cavallaria n.o 6

Capitão picador, José Francisco Malícia, prorogação por
dez dias.

Regimento de cavallaria n.o 8
Alferes, Filippe Nery da Silva Barata, trinta dias.

Regimento de infanteria n.o 3
Tenente, José Maria Pereira de Castro, prorogação por

quinze dias.
Regimento de infanteria n.O6

Tenente, José Maria Pereira Vianna, dez dias.

LU1:Z da Silva Maldonado d'Eça.

Está conforme.
o director geral,



N.O 64
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

6 de dezembro de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1,0_ üeoretes
Secretaria da guerra -Direcção geral-L" Reparti\ião,-

E,lll harmonia com o disposto no decreto de 18 do rnez p~o-
Xlmo passado, que organisou a secretaria d'estado dos
nego cios da guerra: hei por bem determinar que os em-
pregados civis com graduações militares, abaixo meneio-
n~~os, tenham a spguinte collocação: Repartição de conta-
btltdade - segundos officiaes, com a graduação de capitão,
José Maria de Sequeira Pinto, João Baptista Sabbo, Fer-
nando Pedro dos Santos, José Antonio Teixeira, Francisco
Rufino de Carvalho Prestes, Bernardo Maria de Pina e
Mello e Antonio Roque Pinto; aspirantes, com a gl'aduaçuo
de tenente, José Pedro Leite, Antonio Alves de Sampaio,
.Antonio Maria Manzoni, Ricardo Jorge da Silva, Manuel
.Antonio do Couto, João Felix Xavier da Nobrega Aguiar,
.Antonio Feliciano do Faria Pícão, Pedro Zeferino de Cam-
pos, Domingos José Nogueira. e Augusto Maximiano Cor-
reia Lage j e com a graduação de alferes, Joaquim Antonio
de Oliveira e Augusto Alves Branco.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2 de
dezembro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Secretaria da guerra - Direcção geral - La Reparti-
çlto. - Hei por bem determinar que os empregados civis
C?m graduações militares, abaixo designados, tenham na
dIrecção da administração militar, creada por decreto de
18 do mez proximo findo, as seguintes collocações: primei-
ros officiaes, com a graduação de tenente coronel, José
Paulo Vieira Junior, Miguel Antonio da Silva e Manuel An-
tonio CameHo; e com a graduação de major, João Alberto
Ramos, Mauricio Maria de Carvalho, João José Frederico
Bartholomeu, Lazaro Nicolau de Paula e Silva, Henrique
Oarlos de Goes, Augusto Cesar Ferreira, José Rodrigues
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Lima, João Silvestre da Silva Leal, Joaquim Monteiro, An-
tonio Satyro da Silva e Manuel Cardoso de Lima; segun-
dos officiaes, com a graduação de capitão, Mathias Ber-
nardo de Almeida, D. Joaquim Salazar Moscoso, Ladislau
Benevenuto da Costa, Simeão Xavier de Basto, Quintino
Anacleto Gramaxo, Joaquim Rufino Xavier de Sousa, Car-
los Antonio Mascarenhas da Costa, Braz de Lima Soares,
José Maria Rebello, Francisco José Moreira, José Marco-
lino Gameiro, João Luiz Rodrigues Trigueiros, José Emy-
gdio Teixeira de Sousa, João Justino Marques, Pompeo Ce-
sal' da Silveira MongiardiIn, Adolpho Cesar Duhau Laborde
e Guilherme Augusto Pinto de Sant' Anna; aspirantes, com
a graduação de tenente, Theotonio José do Amaral, Miguel
Lino de Abreu, Augusto Freire de Oliveira, Alfredo Leo-
poldo da Silveira Orlandi, Joaquim Antonio da Nazareth
Porto, Antonio José Fernandes, Joaquim Pedro Thauma-
turgo do Rego, José Maria de Carvalho, João Cypriano
Coelho da Silva, Carlos Maria Torquato Franco, João Ba-
ptista Baleisão; com a graduação de alferes, Eduardo Au-
gusto Ferreira de Mesquita; com a graduação de tenente,
Manuel Maria da CORta Freire; com a graduação de alfe-
res, Candido Maximiano Vieira Pimentel e Carlos Ces ar
de Abreu Nunes; com a graduação de tenente, Joaquim
José da Silva Negrão, Manuel Joaquim Peixoto, Eduardo
Annibal Botto, Thomás da Rocha Pinto, Augusto Ribeiro
da Silva, José Maria de Barros e Vasconcelios Cruz So-
bral e ~Jrnesto Augusto Vianna; com a graduação de al-
feres, Francisco Neves de Castro, Frederico Ernesto de
Avellar Telles, Gaudencio Eduardo Carneiro, José Vicente
de Oliveira e Francisco de Sousa Pereira; com a gradua-
ção de tenente, Francisco Manuel d'Eça Figueiró da Gama
Lobo, José Maria Vianna, Damião Antonio das Neves
Franco, Francisco José Ferreira Dias, Manuel Joaquim Co-
dina, Hermenegildo Pedro de Alcantara e Fernando An-
tonio da Costa Pereira. Outrosim sou servido ordenar que
fiquem addidos á mesma direcção, para irem entrando nas
vacaturas que forem occorrendo, os seguintes empregados
civis com graduações militares: segundos officiaes, com a
graduação de capitão, José Maria Frederico Bartholomeu,
Henrique Eduardo Leite, Sebastião José Pereira, Antonio
Francisco Carneiro, João Antonio de Sousa Junior, João
Luiz da Silva Leote, Antonio Gregorio Vaz, Joaquim José
da Encarnação Delgado, Ignacio do Rio Carvalho e An-
tonio Joaquim da Gama. Lobo; aspirantes, com a gradua-
ção de tenente, Antonio Henriques Perdigão, José Bento
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Soares Salvado, Francisco José Cordeiro, Diogo de Lemos
e Nápoles, e José Januario de Araujo Vaz da Silva j e com
a graduação de alferes, Manuel Antonio Pinto Garcia.
? ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra

aSSim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2 de
dezembro de 1869 .=REI. =Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

~ecretaria da guerra-Direcção geral-1.a Repartição.-
Rei por bem determinar que fiquem addidos á direcção
da administração militar, para entrarem nas vacaturas que
forem occorrendo, segundo a ordem das suas antiguidades,
os aspirantes do extincto quadro do arsenal do exercito,
Quintino Augusto da Costa, Bonifacio Nunes Barbosa, Al-
fredo Augusto da Costa Monteiro, José Gerardo da Costa
e Antonio Gregorio Ferreira.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2 de
dezembro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2.°_ Par decretos de 22 do mez proximo findo:

Brigada de cavallaria de instrucção e manobra
Ajudante de campo do commandante da brigada, o te-

nente do regimento de cavallaria D.O 3, João Manuel Es-
teves.

Real coUegio militar
Exonerados de officiaes do estado maior, o tenente de

cavallaria, Carlos Augusto de Fontes Pereira de Mello, e
o capitão de infanteria, Augusto Cesar Munhoz, e do ser-
viço de quartel mestre, o tenente de infanteria, Justino Au-
gusto Teixeira, cargos para que foram nomeados, o pri-
meiro por decreto de 26 de dezembro de 1866, o segundo
pelo de 10 de dezembro de 1860 e o terceiro pelo de 13
de maio de 1868.

Officiaes do estado maior, em conformidade com o dis-
posto no artigo 50.° do decreto com força de lei de 11 de
dezembro de 1851, o primeiro tenente do estado maior de
artilheria, José de Jesus Coelho, o tenente do regimento
de cavallaria D.O 2, lanceiros da Rainha, Francisco Jero-
Dymo Soares Luna, o alferes do batalhão de caçadores
D.O12, servindo no regimento de artilheria n.? 3, Fran-
cisco de Sousa Barbosa Fraga, e o tenente de infante ria,
Camillo Augusto Rebocho; e para exercer as funeções de
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quartel mestre, em c,mfonnidnde com (1 artigo 51.° do ID('S-

mo decreto, o alferes do regimento de infanteria n.? 7,
Manuel José Ribeiro de Faria.

Por decreto de 23 do dito mez:

Regimentoda infantaria n.• 9
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Avis, o ca-

pitão, Antonio de Víllas Boas Salgado.

Por decreto de 21)do dito mez:

Inactividade temporaria
O cirurgião de brigaria, José Antonio Marques, por ter

sido julgado incapaz de serviço activo temporariamente,
pela junta militar de sande.

Por decretos de 30 do dito mez:

Estado maior de artilheria
Coronel, o tenente coronel, João Manuel Cordeiro.
Tenente coronel, o major do regimento de artilheria

D.O 1, João de Sá Pereira Sampaio Osorio e Brito.

Regimentode artilheria n.· 3
Major, o capitão, Emygfl.io José Xavier Machado.
Capitão da bateria montada e de reserva, o primeiro te-

pente do regimento de artilheria n.? 1, João Eduardo de
Brito.

Commissões
Alferes, o alferes graduado de eavallaria, servindo no

deposito geral da guerra, Frederico Augusto Torres.

Regimentode cavallaria n.O6
Facultativo veterinario de 2.a classe, o facultativo vete-

rinario de 3.a classe, Joaquim das Neves Simões, por estar
comprehendido nas disposições do artigo 1.° da carta de
lei de 24 de abril de 1856, e do decreto com força de lei
de 26 de dezembro da 1868.

Por decreto da mesma data:
Reformados no posto de major, com o soldo mensal de

45~000 réis, os capitães, do batalhão de caçadores n." 1,
Manuel José de Araujo, e do batalhão de caçadores n. ° 7,
José Alves, pelo requererem, e lhes aproveitarem as dis-
posições do artigo 2.° da carta de lei de 8 de junho de
'1863.
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3. ° - Por portaria de 22 de novembro ultimo:

Real collegio militar
Exonerado de official do estado maior, o tenente do regi-

mento de infanteria n..o 12, Alfredo Oscar de Azevedo
May, cargo que exercia interinamente, por portaria de 24
de dezembro de 1866.

4. °- Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de artilheria n.° i
. Major, o major do regimento de artilheria n.? 3, Fran-

CISCO de Paula Botelho.
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de

artilheria n,? 3, Carlos Augusto Palmeirim.

Batalhão de caçadores n.s i2
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n." 12,

Alfredo Oscar de Azevedo May.

Regimento de infanteria n.° 3
Capitão da 7.8 companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 18, João Alves, pelo pedir.
Capitão da 8.a companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 6, Antonio Germano de Oliveira Sampaio.

Regimento de infanteria n.s 4
Alferes, () alferes do regimento de infanteria n.? 9, José

Maria da Silva.
Regimento de infanteria n.O9

Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 4, Al-
fredo Augusto Ferreira Machado.

Regimento de infanteria n." i2
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n." 12,

Manuel Joaquim de Matos, continuando na commissão em
que se acha.

Regimento de infanteria n.s iS
Capitão da 3.a companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n." 3, José Maria Gaspar, pelo pedir.

5.°- Secretari a da guerra - Direcção geral-1.8 Repar-
tição. - Sendo preaentes a Sua Magestade a~ supplicas de
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Jayme Henrique de Paiva, archivista da La divisão mili-
tar, e de João Luiz Muzanty Júnior, aspirante da mesma
divisão, pedindo se defina a sua posição em relação ao ac-
cesso ao logar de secretario, visto que eram empregados
civis na L" divisão militar antes da publicação da carta
de lei de 23 de junho do 1864 e dos regulamentos a que
ella deu origem, e não poder ser-lhes applicavel o decreto
de 22 de junho de 1869, visto que os decretos com força
de lei de 4 de novembro e 10 de dezembro de 1868 ti-
nham fortalecido e reconhecido o direito que lhes assistia
pela lei anterior: ordenou 'o mesmo augusto senhor se de-
clarasse que a pretensão dos supplicantes e dos mais que se
encontrem nas mesmas condições, se acha claramente re-
solvida na ordem do exercito n. ° 47, de 25 de setembro do
'presente anno, por isso que aquella declaração significa o
reconhecimento de que o decreto de 22 de junho de 1869
não podia importar a retroactividade da lei.

6.0-Declara·se:
1.0 Que o major do regimento de infanteria n.v 3, An-

tonio da Costa Monteiro, só gosou quinze dias da licença
registrada dos trinta que lhe tinham sido concedidos pela
ordem do exercito n.? 62 de 24 de novembro ultimo.

2.° Que hoje se apresentou n'este ministerio, por ter re-
gressado do ultramar, tendo terminado a sua commissão, o
alferes de infanteria, João Antonio Venancio, ficando collo-
cado na arma a que pertence com o posto que tem.

3.° Que tem as honras de coronel, por ter sido coronel
commandante do extincto batalhão nacional de Elvas, Q
visconde de Mariares, a quem foram concedidas as medalhas
militares de comportamento exemplar e bons serviços, a
primeira pela ordem do exercito n,? 8 de 1868 e a segun-
da pela ordem n.? 19 do mesmo anno.

7.0-Secretaria da guerra-Direcção geral-2.a Repar-
tição. -Estando vago um logar de sargento quartel mestre
na, arma de iofanteria, declara-se que os primeiros sargen-
tos da dita arma, que pretenderem obter aquelle posto, de-
vem fazer a competente declaração modelo TT, a qual será
enviada á 2. a repartição da direcção geral da secretaria da
guerra, com os mais papeis a que se refere o § 2.° do ar-
tigo 311.° do regulamento geral para o serviço dos corpos
do exercito.

,.



543

8. 0_ Secretaria da guerra _ Direcção geral- 6. a llepartição

Licenças concedidas por motivo de moles tia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 4 de novembro ultimo:
Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha

Capitão, Miguel Cabral Gordilho de Oliveira Miranda,
quarenta dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O5
Tenente, Luiz de Vasconcellos Correia de Barros, ses-

senta dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O6
Tenente, Luiz Cyriaco de Oliveira, vinte dias para se

tratar.
Batalhão de caçadores n.o 7

Capitão, José Alves, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.O5
Alferes, José Maria da Fonseca, quarenta dias para se

tratar.
Regimento de infanteria n.Oi6

Capitão, Leopoldo Xavier de Miranda, trinta dias para
se tratar.

Em sessão de 6 do dito mez:
Regimento de cavallaria n.O4

Capellão, Joaquim Pessoa de Amorim, sessenta dias para
se tratar.

Regimento de cavallaria n.s 7
Alferes, Manuel dos Santos Salgueiro, quarenta dias para

se tratar.

Em sessão de 11 do dito mez:
Regimento de cavallaria n.s 5

Tenente coronel, Diogo Carneiro Chixorro de Alcaçova,
quarenta dias para se tratar.

9. o _ Licenças registradas concedidas aos officiaes abaixo men-
cionados:

Regimento de artilheria n.Oi
Primeiro tenente, José Maria Dias Grande, seis mezes,
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Regimento de cavallaria n." 8
Tenente coronel, Antonio Chrispiniano do Amaral, tres

mezes.

lO.O-Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da 1.a, 2.\ 3.a e 4.a divisões militares, concederam aos offi-
ciaes abaixo mencionados, na conformidade do que se acha determinado:

Regimento de cavallaria n.O5
Capitão, Porfirio Gaudencio, dez dias.

Regimento de cavallaria n.O6
Tenente, João Antonio Lobo, trinta dias.

Batalhão de caçadores n.O8
Capitão, Antonio Maria Barruncho da Silva e Vasconcel-

los, dez dias.
Regimento de infanteria n.s 3

Capitão, Illidio Marinho Falcão, trinta e cinco dias.

Regimento de infanteria n.O6
Alferes, Samuel Chaves Neto, trinta dias.

Regimento de infanteria n.s ia
Major, Antonio Barbosa de Sá Gutterres, vinte dias.

Regimento de infanteria n.s ii
Alferes, José Manuel de Goes, trinta dias a começar em

3 do corrente mez.

Regimento de ínfantería n.O12
Tenente, Joaquim Lopes Guimarães, vinte dias.

Errata
Na ordem do exercito n." 63 do corrente anno, pago 536,

lin. n>, onde se lê = Girão = leia- se =Gião=.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.
Está conforme.
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SECIlETAnu D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

7 de dezembro de f869

ORDEM DO EXEROITO
Publica- se ao exercito o seguinte:

1. o -Decreto

.Ministerio dos negocios da fazenda-'I.'hesouro publico-
DIrecção geral das contribuições directas -1. a repartição.-
Em conformidade do artigo 5.° da carta de lei de 30 de
agosto ultimo: hei por bem determinar que, para a cobran-
ça e fisealisação do imposto do 8ê110, se observe o regula-
mento que d'este decreto faz parte, e com e11ebaixa assi-
gnado. pelo conselheiro d'estado, ministro e secretario d'es-
tado dos negocios da fazenda.

O presidente do conselho de ministros, e os ministros e
secretarios d'estado de todas as repartições, assim o te-
nham entendido e façam executar, cada um na parte que
lhe toca. Paço, em 2 de dezembro de 1869. =REI. = Du-
que de Loulé= José Luciano de Castro= Luiz da Silva
M.aldonado d'Eca = Anselmo José Braamcamp = Luiz Au-
gusto Rebello da Silva = José da Silva Mendes Leal =
Joaquim Thomás Lobo d'Avila.

Regulamento para cobrança c fiscalisação do imposto do sêllo

CAPITULO I

Do imposto do séllo

Das diflercntcs especies de sêllo, e dos documentos ou papeis
a que são applicavois

Altigo 1.0 O imposto do sêllo será arrecadado, por meio
de sêUo de verba, de estampilha, ou a tinta dc oleo.
§ unico, Sêllo a tinta de oleo é aquelle que com esta tinta

se põe na casa da moeda, designando a respectiva taxa.
Art. 2.° O sêlIo de verba consiste n'uma verba, que o

declara, lançada por escripto, na repartição competente,
nos livros e papeis a que se refere a tabella n," 1.
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Art. 3.° O sêllo de estampilha, ou a tinta de oleo, serve
para os papeis em que são eseriptos os actos ou contratos
designados nos n.08 6, 7, 8 e 9 da classe 7.", e nos n.?" 1,
7, 8, 11, 12 e 13 da classe 9.", secção 2." da tabella n.? 1,
e nas tabeIlas n.08 2 e 3.

D'estes papeis podem comtudo ser seIlados a tinta de
oleo depois de escriptos, impressos, estampados ou litho-
graphados, todos aquelles que só contenham dizeres gc-
raes, e não possam com elles unicamente constituir doeu-
mento ou produzir algum effeito,

Art. 4.0 Os livros, diplomas, documentos ou papeis isen-
tos de pagamento do sêllo são os declarados na tabella
n.? 4.

Das estampilhas de sêllo
Art. 5.° As estampilhas admittidas por este regulamento

serão dos valores de 10, 20, 30, 50, 60, 100, 200, 300,
400,500, 600, 700, 800, 900, 11SOOO,26000, 3iSOOO,46000,
5t$000, 6~000, 7t$000, 8t$000 e 9/)000 réis e d'aquelles que
o governo annunciar, bem como do formato e cores que
eIle determinar. Serão estampadas na repartição do sêllo na
casa da moeda.
§ 1.0 Nas ilhas adjacentes as estampilhas serão do mes-

mo modelo, dimensão e valores, mas todas de cores espe-
ciaes, e não poderão ser applicadas no continente do reino.
§ 2.° Nas mesmas ilhas e pelo que respeita aos distri-

ctos dos Açores, as estampilhas serão de côr differente das
que tiverem as destinadas para o districto do Funchal, não
podendo tambem as d'aquelles distrlctos ser applicadas
n'este.

Art. 6.° Quando uma estampilha não perfizer a impor-
tancia correspondente ao sêllo devido, applicar-se-hão as
estampilhas necessarias para preencher a importancia d'esse
sêllo,

Art. 7.° Nos papeis em que o sêllo por estampilhas não
tiver de ser pago por meio de guias e o houver de ser pelo
sêllo do papel em que for escripto o documento, serão as
mesmas estampilhas colladas em cada meia folha que con-
tiver esse documento.

Art. 8.° Com as estampilhas estabelecidas no artigo 5.°
póde !!empre perfazer-se qualquer quantia que termine em
cifra, mas terminando em outro algarismo desprezar-se-ha
qualquer numero a mais até 5 réis inclusivamente, elevan-
do-se a 10 qualquer quantia de 6 a 9 réis,

Art. 9.° Quando em qualquer papel ou documento se
tenham de applicar mais de duas estampilhas, por não as
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haver das taxas competentes, poder-se-ba empregar o sêllo
de verba.
~rt. 10.° As estampilhas terão a duração que o gover-

no Julgar conveniente, podendo em Qualquer tempo alte-
rar o formato, cores e .valores das me;mas estampilhas.

Art. 11.° Haverá na repartição do sêllo, na casa da moe-
da, um registro d'onde conste o anno e mez em que come-
çou a distribuição para a venda publica dos differentes ty-
pos de estampilhas, com designação de quaesquer signaes
caracteristicos por que se distingam. D'este registro passar-
se-hão certidões a quem as requeira, por simples despacho
do chefe da dita repartição.

Do papel e letras para sellar
Art. 12.° Na casa da moeda poderão ser impressas, es-

tampadas ou lithographadas letras da terra e de cambio
em seis chapas diversas com os dizeres em portuguez, hes-
panhol, francez, inglez, italiano e allemão,
§ 1.0 São porém admittidas no uso, e consideradas legaes,

as chapas que, pertencendo privativamente a estabelecimen-
tos e casas de commorcío, tiverem nas tarjas, em iniciaes
Oupor extenso, as firmas das mesmas casas, tornando-se
r.esponsaveis pela falsidade dos sellos as pessoas que emit-
tIrem taes letras.
§ 2.° Tambem na dita casa da moeda continuará a im-

pressão, estamparia e lithographia para conhecimentos e
carregações marítimas nos sobreditos idiomas, e para quaes-
q~er outros papeis sujeitos ao sêllo que o governo deter-
mlnar que se, ponham á venda.
Art. 13.° E permittido a quaesquer repartições ou cor-

porações, e aos particulares, apresentarem na casa da moeda
quaesquer papeis para seIlar a tinta de oleo, com os cunhes
de algumas das taxas designadas nas tabellas a que se re-
fere o artigo 3.°
§ unico. Na casa da moeda porém não se poderá sellar

papel algum em branco, impresso, estampado ou lithogra-
phado que, tendo de servir para os documentos menciona-
dos no artigo 109.°, e não estando comprehendidos em al-
gumas das excepções, não tenha o formato n'elle decla-
rado.

Art. 14.° Podem, na conformidade do artigo antecedente,
ser scllados na casa da moeda:

1.0 Quaesquer livros em que se achem impressos, estam-
pados ou líthographados dizeres geraes, que por si só não
COnstituamdocumento que possa produzir effeito algum;
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2.0 Quaesquer contas ou facturas, em quc ainda não te-
nham sido passados recibos ou quitações, e bem assim quaes-
quer outros papeis escriptos, Impressos, estampados ou li-
thographados que não estejam nas circumstancias de pro-
duzir effeito algum.

O sêllo poderá ser applicado tão' sómente em meia folha
de papel, quando assim se solicite, ainda mesmo que se
apresente uma folha inteira.

Art. 15.° O papel que se houver de sellar, imprimir, es-
tampar ou lithographar, na fórma dos artigos 12.0 e 13.°,
deverá ser entregue ao fiel do armazém do papel em bran-
co, declarando-se-lhe os seIlos que o mesmo papel ha de
ter, e depois de prompto serã recebido do fiel do armazem
do papel sellado, com previo pagamento da importancia da
impressão, estamparia ou lithographia, e do respectivo
sêllo.
Art. 16.0 Nas letras, alem dos dizeres geraes do costu-

me, indícar-se-ha o minimo e maximo da quantia a que é
applicavel a taxa do sêllo das mesmas letras.

Art. 17.0 As letras destinadas para a venda nas ilhas
dos Açores e Madeira, terão tambem impressos no alto a
designação Açores ou Madeira, e não podem ser utilisadas
em saques effectuados no continente do reino, nem as dos
Açores na Madeira.

CAPITULO II

Daarrecadação do imposto do sêllo
Sêllo de verba dos diplomas de mercês honorificas ou lucrativas

e mais papeis
Art. 18.° As cartas, alvarás e outros quaesquer diplo-

mas e papeis de que se houver de pagar sêllo de verba,
não serão assignados por quem competir, sem que tenha
sido pago o mesmo sêllo.
§ 1.0 Para se realisar o pagamento d'este sêllo, as re-

partições e auctoridades que expedirem os referidos diplo-
mas ou papeis, deverão passar guias em que se declare a
qualidade dos diplomas e das mercês, quer sejam honorifi-
cas por títulos, honras ou condecorações, quer lucrativas
por empregos civis ou militares, pensões ou sobrevivencias
d' estas, e bem assim os nomes dos agraciados, a lotação ou
rendimento total do emprego ou pensão, ou a melhoria
quando a houver.
§ 2.0 Estas guias serão numeradas seguidamente e entre-

gues ás pessoas quc as solicitarem, com os diplomas a quc
se referirem, e apresentando-se tudo na repartição ou re-
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cebedoria onde o pagamento se houver de realisar, depois
de verificado este, se porá em cada um dos diplomas a ver-
ba do sêllo, e na respectiva guia uma nota do seu paga-
mento.

Esta nota conterá a declaração da quantia recebida, o
numero em que fica lançada no respectivo livro, a data da
cobrança e as assignaturas do recebedor e escrivão de fa-
zenda do concelho, e nas cidades de Lisboa e Porto, as as-
signaturas dos empregados incumbidos d'esta arrecadação,
sendo a verba no diploma marcada com as armas reaes,
ou com o cunho ou carimbo de que nas administraçêes do
concelho se fizer uso para authenticar os papeis do seu ex-
pediente.

Apresentados novamente os diplomas com as guias nas
repartições por onde tiverem sido expedidos, serão assigna-
dos e registrados, e entregues a quem competentemente os
solicitar.
§ 3.0 As mencionadas auctoridades ou repartições guar-

darão em assadas por ordem numerica as ditas guias com
as notas do pagamento do sêllo, e remetterão á direcção
geral das contribuições directas do thesouro publico, até ao
dia 10 de cada mez, as que tiverem recebido no mez ante-
rior, acompanhando a remessa com uma declaração das pes-
Soas a quem foram passadas as guias que porventura fal-
tarem para preencher a regularidade dos numeros e dos
diplomas a que respeitarem.
§ 4.0 A mencionada direcção geral enviará as referidas

guias aos delegados do thesouro nos respectivos districtos,
para ser verificada a exactidão da cobrança d'este impos-
to, devendo estes funccionarios devolve-las dentro do praso
de sessenta dias com a competente informação.

Art. 19.0 As patentes dos officiaes do exercito e armada
receberão o competente sêllo pelo methodo que actualmente
está estabelecido nos respectivos ministerios.

Art. 20.0 Logoque os agraciados com mercês honorifi-
cas de qualquer natureza hajam completado o pagamento
dos direitos d'essas mercês por meio de prestações, apre-
sentarão na secretaria d'estado dos negocios da. fazenda os
seus ,diplomas de encarte, por onde conste o pagamento do
refendo sêllo.
§ unico. Decorridos trinta dias depois que o agraciado

tenha concluido o pagamento dos direitos de mercê, se este
não apresentar n,a indicada repartição o diplom~ de enca~-
t~, nos termos d este artigo, far-se-hs a convem ente parti-
clpação ao respcctivo delegado do thesouro para mandar
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extrahir um só conhecimento pela totalidade do sêllo, a fim
de ser cobrado administrativamente.

Art. 21.0 A quitação pelos direitos de mercê satisfeitos
em prestações deverá ser passada em presença dos respe-
ctivos conhecimentos devidamente sellados. Quando porém
o interessado não possa apresenta-los, por terem sido ex-
traviados, ou por outro qualquer motivo, a certidão ou do-
cumento comprovativo d'esse pagamento será sellado com
toda a importancia do sêllo, que taes conhecimentos deve-
riam ter pago, segundo o disposto na verba n." 11 da classe
9.&, secção 2.& da tabella n.? 1.

Art. 22.0 Os diplomas passados por effeito de accesso ou
transferencia, quer no quadro da propria repartição, quer
para fóra d'ella, estão sujeitos sómente ao sêllo da melho-
ria do vencimento, se a houver, e não a havendo, ao sêllo
do papel em que forem eseriptos, uma vez que se mostre
pago o sêllo correspondente ao diploma do emprego ante-
rior.

Das letras
Art. 23.0 Para os effeitos do imposto do sêllo, entende-

se por primeiro endosse das letras sacadas em praças es-
trangeiras, simplesmente negociadas em alguma parte da
monarchia portugueza, a primeira negociação d'esta natu-
reza que se der na monarchia.

Art. 24.0 O imposto do sêllo das letras é sempre de-
vido pelo sacador, ou se julga pago por sua conta.
§ unico. Quando qualquer letra se apresentar ao aceite,

escripta em papel não sellado ou sem as estampilhas, e o
aceitante não quiser fornece-las, póde exigi-las do portador
para as inutilisar pelo modo determinado no artigo 50.0

Art. 25.0 As letras com sêllo a tinta de oleo que se er-
rarem ao encher, ficando por isso inuteis, poderão ser en-
tregues na casa da moeda, a fim de serem trocadas por ou-
tras de iguaes taxas, sendo da chapa da mesma casa, ou
para se sellarem outras com iguaes eellos, sendo de chapas
particulares.

Art. 26.0 As letras, ordens, facturas com recibo, e quaes-
quer outros documentos sujeitos ao sêllo, sacados ou passa-
dos em qualquer parte da monarchia portuguesa onde não
esteja estabelecido o imposto do sêllo, ou cm qualquer paiz
estrangeiro, para serem aceites ou pagos, ou haverem de
produzir effeito no continente do reino c ilhas adjacentes,
ficam sujeitos a este imposto, e 8e~ o terem pago não poderão
as ditas letras e ordens ser aceites, protestadas ou pagas
nem as ditas facturas e documentos negociados ou pagos.
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§ 1.0 Se porém as mencionadas letras ou ordens forem

sacadas, e as facturas e outros qUl'I.esquer documentos forem
passados em alguma das possessões portuguezas, onde es-
teja estabelecido o imposto do sêllo, e ahi o tiverem pago,
mas a sua taxa egal for inferior á correspondente no con-
tinente ou ilhas em que as ditas letras e ordens deverem
ser aceites ou pagas, e as ditas facturas e outros documen-
tos houverem de ser negociados ou pagos, ou sortir algum
effeito, 'elles se pagará sómente a differença entre o sêllo
que deverem e o que tiverem pago, sem ficarem sujeitos á
nnllidade, ou os seus signatarios á multa, segundo forem
ou não dos comprehendidos na tabella n." 2. O pagamento
d'esta differença serd feito por sêllo de estampilha ou ver-
ba, segundo a natureza dos papeis, e as regras estabeleci-
das n'este regulamento.
§ 2.0 O que fica disposto n'este artigo é similhantemente

applicavel ás letras sacadas em paizes estrangeiros sobre
praças estrangeiras, que simplesmente se negociarem em
alguma parte da monarchia portugueza, e só com respeito ao
primeiro endosse,

Das cartas de jogar
Art. 27.0 As cartas de jogar serão selladas no centro do

quatro do naipe de oiros de cada baralho com um cunho
preto que contenha as armas nacionaes no centro, dos la-
dos a legenda «pagou 60 réis de sêllo» e por baixo das ar-
mas «thesouro publico», sendo o dito cunho de tal fórma
gravado, que não deixe no reverso a mais leve impressão
ou vestígio que por esse lado possa distinguir a dita earta
depois de envolvida com as outras, devendo também ser
grudado sobre a capa de cada um dos mesmos baralhos um
bilhete ou tira contendo outro sêllo das armas nacionaes e
por fórma que se não possa abrir a dita capa sem se co-
nhecer.
§ unico. O baralho de cartas de jogar que, posto esteja

completo, não contenha o quatro do naipe de oiros será
sellado na carta de qualquer outro naipe que for designada
p lo chefe da repartição do sêllo.

Art. 28.0 OR fabricantes das ditas cartas remetterão á
oflieina do npel sellado, para receberem o referido cunho,
os baralhos de cart: s que fabricarem, acompanhados de
uma guia cu declaraçl o assignada pelos ditos fabricantes e
(latada, em ql'e especifiquen a localidade da fabrica e a
quantidade do baralhos qne por esta fórma levam a sellar.
§ unieo. No CElSO de importação de cartas de jogar es-

tr:mgeiJ'''s) os directores das respectivas alfandegas remette-
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rão os baralhos de cartas ~'trepartição do sêllo na casa da
moeda, acompanhados de guias em que se mencione a quan-
tidade dos baralhos, o porto d'onde vieram e a pessoa que
as despachar, a fim de serem carimbados na conformidade
do disposto no artigo antecedente, e devolvidos os baralhos
depois de sellados aos directores que os tiverem enviado,
para então se poderem despachar, correndo todo o risco por
conta do proprietario, o qual pagará na casa da moeda a
importancia do sêllo que for devido, sem o que não serão
selJados.

Art. 29.° Os fabricantes de cartas de jogar quaudo as
exportarem para paiz estrangeiro, caso em que pelo artigo
2.0 da lei de 1 de julho de 1867 estão isentas do imposto
do sêllo, deverão faze-las acompanhar de uma guia por elles
assignada e datada, em que especifiquem a localidade da
fabrica, quantidade dos baralhos, alfandega por onde os
querem exportar, e o porto ou portos a que se destinam.
Esta guia e os correspondentes baralhos serão apresentados
na administração do concelho ou bairro aonde for situada
a mesma fabrica.
§ LoNa administração do concelho ou bairro será a dita

guia registrada, lançando-se na mesma a verba de registro,
que será assignada pelo respectivo administrador.
§ 2.0 O volume ou volumes de baralhos de cartas de jo-

gar a que disser respeito a guia, serão na parte exterior
do involucro marcados com o cunho ou carimbo de que nas
administrações de concelho ou bairro se fizer uso para au-
thenticar os papeis do seu expediente, e na falta d'elle ru-
bricados pelo administrador, mas por fôrma que não pos-
sam abrir-se sem que se conheça.
§ 3.0 Depois de feito o que fica determinado nos §§ an-

tecedentes, serão restituidos ao fabricante a guia e os bara-
lhos de cartas, para ter lagar a exportação.
§ 4.° Dentro do praso de trinta dias, a contar d'aquelle

em que na administração do concelho ou bairro for regis-
tada a guia a.que se refere este artigo, darão entrada na
respectiva alfandega as cartas de jogar, ou serão de novo
apresentadas na dita administração, no caso de que trata
o artigo 32.°

Art. 30.° As cartas de jogar só poderão ser exportadas
pela alfandega e para o porto ou portos designados na guia
que ficará na mesma alfandega, e quando se tenham preen-
chido as formalidades prescriptas no artigo antecedente.
§ 1.0 Logo que as cartas de jogar derem entrada na al-

fandega, o respectivo director, no dia immediato, o com-
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municará ao administrador do concelho ou birro onde ti-
ver sido registrada a guia.
§ 2.° Similhantemente no dia immediato ãquelle em que

se effectuar a exportação, assim o participará o mesmo di-
rector da alfandega ao competente administrador do con-
celho ou bairro, para dar baixa da guia no livro do seu
registro.

Art. 31.° Quando o fabricante não for o proprio expor-
tador, deverá mencionar na guia, alem das circumstancias
que ficam declaradas na La parte do artigo 29.°, o nome
e morada da pessoa a quem vender as cartas de jogar para
exportação, a qual assignará tambem a guia, e só depois
de cumpridos os preceitos consignados no mesmo artigo é
que o fabricante poderá entregar ao comprador as cartas
que lhe vender.

Art. 32.° Só depois de cumpridos os preceitos estabele-
cidos no artigo 29.° e seus §§ 1.0, 2.° e 3.°, não se levar
a effeito por quaesquer motivos a exportação das cartas de
jogar, deverá o fabricante ou a pessoa a quem pertencerem
apresenta-las no praso estabelecido no § 4.° do dito artigo,
com a competente guia na administração do concelho 011

bairro onde se fez o registro, a fim de serem remettidas
pelo respectivo administrador á repartição do sêllo na casa
da moeda para serem devidamente selladas, e depois de-
volvidas ao mesmo administrador, que as entregará ao pro-
prietario, por conta de quem correrá todo o risco, bem como o
pagamento do sêllo devido, sem o que não serão selladas.
§ unico. O" volumes das cartas de jogar depois de mar-

cados, com o cunho ou carimbo da administração, só po-
dem ser abertos na alfandega quando assim se tenha por
conveniente a bem do serviço publico, ou na repartição do
sêllo da casa da moeda, conforme se der o caso do artigo
30.° ou do presente artigo. A falta do cumprimento d'esta
disposição sujeita á multa estabelecida no artigo 77.°

Das licenças
Art. 33.0 Em conformidade do artigo 1.0 da lei de 1 de

setembro de 1869, para o imposto do sêllo, são obrigato-
rias todas as licenças mencionadas na 4.& classe da tabella
n." 3 annexa a este regulamento.
§ 1.0 Aquellas licenças porém cuja expedição não esteja

incumbida especialmente a repartição alguma ou a qualquer
auctoridade, serão passadas pelos administradores dos res-
pectivos concelhos aonde se tiver de praticar o acto que
ellas têem de auctorisar.



554

§ 2.° Quando se dê o caso a que se refere o § unico do
artigo 4,0 da citada lei, de não haver taxa designada para
alguma das licenças de quc se trata, e em quanto não for
competentemente determinada, serão ainda assim obrigato-
rias taes licenças, premunindo-se os interessados do com-
petente diploma devidamente sellado.

Art. 34.0 Todas as licenças, seja qual for a repartição
ou auctoridade que as tenha expedido, serão registradas na
repartição de fazenda do concelho respectivo dentro de quin-
ze dias da sua data. As licenças porém que forem passa-
das por menos tempo de um mez serão registradas apenas
sejam expedidas, e antes de praticado () acto que ellas au-
ctorisam.

Este registro será feito n'um livro conforme o modelo n.? 1,
por onde conste a data do registro, () nome da pessoa a quem
foi passada a licença, o acto que ella auctorisa, o local aon-
de tem de ser praticado, tempo por que foi passada, quan-
do termina, a importancia do sêllo, e o modo como este foi
pago.
§ LoAs verbas de sêllo lançadas durante o anno civil

serão no fim d'elle sommadaa, continuando-se o registro no
anno seguinte com uma numeração de ordem especial, e
assim successivamente.
§ 2.0 O escrivão de fazenda, referindo-se ao correspon-

dente numero de ordem, lançará nas licenças a verba de
registro, a qual datará e assignará.
§ 3.0 Tanto o registro como a verba srLogratuitos.
Art, 35.0 As licenças devem ser obtidas antes de prati-

cado () acto que ellas auctorisam, ou antes de findar o tem-
po das que tenham sido passadas, a fim de que o imposto
do sêllo seja pago na epocha competente, e devem ser re-
gistradas dentro do pras o a que se refere o artigo antece-
dente. O procedimedto em contrario sujeita o infractor ás
multas de que trata este regulamento.

Art. 36.0 A pcssoa que depois de obter licença, anoto-
risando qualquer acto, não se aproveitar d'ella por não
praticar esse acto, ou aproveitando-se não conseguir o fim
para que a pediu, nem por isso terá direito algum a ser
[ndemnisada do sêllo que pagou, porque sempre se consi-
dera devido na sua totalidade logoque se passa a licença,
e quando porventura as licenças por tempo determinado
possam, segundo as disposições especiaes que as rejam,
servir alem do praso por que foram passadas, será o
imposto do sê110 novamente devido como se houvesse nova
licença.
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§ unico, Quando no mos mo estabelecimento se vendam

artigos pertencentes a estabelecimentos de differente natu-
reza, o sêllo da respectiva licença será o que corresponder
ao principal fim a que se destina esse estabelecimento.

Art. 37.0 As licenças para leilões só aerão valiosas para
se celebrar o acto que ellas auctorisam no local que hou-
ver sido designado, pois ainda mesmo que dentro do praso
por que forem concedidas se pretenda realisar acto íden-
tico, mas em local diverso, dever-se-ba tirar nova licença.

Art. 38.0 Os escrivâes de fazenda, em presença do livro
de registro das licenças, fiscalisarão o imposto do sêllo d'esta
proveniencia, promovendo a imposição das respectivas mul-
tas.

Art. 39.0 Todas as licenças mencionadas na 4.a classe da
tabella n, o 3, quando as repartições que as passarem pre-
ferirem o sêllo a tinta de 0100 ao sêllo de estampilha, de-
verão ser impressas quanto aos dizeres geraes, e depois
selladas com aquelle sêllo, para d'esta fórma terem uso.

Das loterias ou rifas
Art. 40.0 Os governadores civis não assignarão licença

alguma para loteria ou rifa, sem que se mostre pago o
sêllo correspondente ao respectivo plano, bem como a quota
que se houver de deduzir dos premios a titulo de sêllo de
bilhetes, ou que á importancia da mesma quota se tenha
prestado fiança idonea para se verificar o pagamento logo-
que finde a venda dos bilhetes.

Art. 41.0 Em Lisboa a importancia dos 15 por cento a
titulo de sêllo deduzido dos premios das loterias, será, no
dia ímmediato áqueUe em que findar a venda dos bilhetes,
entregue no thesouro publico pela pessoa ou corporação
responsaveI.

Recibos e folhas de vencimentos
Art. 42.0 Nas repartições ou estabelecimentos em que os

vencimentos comprehendidos na verba n. o 2 da tabella
n. o 2 forem pagos por meio de folhas, independentemente
de recibos, será o imposto do sêllo descontado nas mesmas
folhas e pago como sêllo de verba, na conformidade do
disposto nos §§ seguintes :
§ 1.0 O thesoureiro ou a pessoa encarregada d'aquelles

pagamentos, antes de os realisar, entregará na recebedoria
da comarca ou sua delegação, no concelho cm <:lHefor situa-
da. a repartição ou estabelecimento, a ímportancia do sêllo
que constar da folha por meio de urna guia, na qual se fará
referencia li mesma folha.
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§ 2.0 N'esta guia se lançará a verba de ter sido pago o
sêllo, com declaração da quantia recebida, numero em que
fica lançada no respectivo livro, a data da cobrança e as
assignaturas do escrivão de fazenda e recebedor, sendo a
guia depois entregue ao thesoureiro ou encarregado do
cofre.
§ 3.0 Nas cidades de Lisboa e Porto o sêllo será pago

nas recebedorias da receita eventual, procedendo-se em
harmonia com o que fica estabelecido para os outros con-
celhos.

Art. 43.0 Nos recibos de pagamento de vencimentos que
estiverem sujeitos a qualquer deducção que tiver a natu-
reza de imposto, será devido o imposto do sêllo da impor-
tancia liquida do vencimento.

A mesma disposição é applicavel aos vencimentos pagos
por meio de folhas.

Acções de bancos e companhias, procurações e mais papeis

Art. 44.0 O sêllo dos pertences, quando seja o de verba,
deve ser pago antes do averbamento da acção ou titulo feito
no banco ou companhia, com exclusão dos de que trata a
primeira parte do artigo 3_0 da lei de 30 de agosto de
1869, e quando for empregado o sêllo de estampilha, será
pago na occasião de se lançar o pertence na acção ou ti-
tulo, isto sob pena da nullidade estabelecida no artigo 4.0
da lei de 1 de julho de 1867.

Art. 45.0 O sêllo dos pertences de que tratam as verbas
n.08 7 e 8 da classe 9.a, secção 2.a da tabella n.? 1, é de-
vido em todas as acções ou titulos, incluindo aquelles que
pertencerem .aos accionistas primarios, e que por esse mo-
tivo não tenham passado para novos possuidores.

Art. 46.0 Nos livros e protocollos a que se refere a ta-
bella n.? 1, secção La, dos quaes se deve pagar o imposto
do sêllo antes de escriptos, se porá a competente verba na
ultima lauda, sem o que não poderão ser rubricados.

Art. 47.0 O sêllo dos reconhecimentos de foreiro é de-
vido tantas vezes quantos forem os foreiros que se tenham
succedido no prazo, a contar da publicação da lei de 30 de
agosto ultimo, embora o senhorio directo não tenha reco-
nhecido a todos, porque n'este caso pagar-se-ha no acto do
reconhecimento de que se tratar o sêllo que se teria arre-
cadado se o senhorio directo tivesse reconhecido os ante-
riores foreiros.

Art. 48.0 Nas guias para pagamento do principal de qual-
quer execução fiscal, deverá sempre mencionar-se o numero
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dc folhas por que tem de se pagar sêllo, e a importancía
total d'este.
§ 1.0 Havendo pagamento por conta do principal da exe-

cução, pagar-se-ha da primeira vez todo o sêllo correspon-
dente ao processo, e das demais vezes os seUos acres-
cidos.
§ 2.0 Nos processos não fiscaes, em que haja só de se

pagar o sêllo á fazenda, será tambem satisfeito com estam-
pilhas sobre a guia respectiva, inutilisadas do mesmo mo-
do que no n.? XII do artigo 50.0 fica determinado para os
processos fiscaes.

Art. 49.0 Quando houverem de ser apresentados emjuizo
ou juntos a requerimentos como documentos, papeis de que
se não tenha pago sêllo algum, por se não dever, ou de
que legalmente se tenha pago sêllo inferior ãquelle a que
estão sujeitos em relação a cada meia folha, pela l1.a verba
da classe 9.&da secção 2.a da tabella n." 1, pagar-se-ha
precisamente este sêllo, descontando-se porém na importan-
cía total o sêllo legal que se achar pago.
§ unico. Se porém o papel que se quizer produzir como

documento não tiver pago, devendo pagar algum sêllo, ou
o que tiver pago for inferior ao legal, revalidar-se-ha pri-
meiro, podendo revalidar-se, e não podendo, não será sel-
lado.

Da inutilisação das estampilhas
Art. 50.0 Nos papeis em que, segundo as provisões d'este

regulamento, se põde empregar o sêllo de estampilhas, será
este inutilisado, escrevendo-se a assignatura em parte ou
no todo sobre a estampilha ou estampilhas, quando for mais
de uma, de maneira que abranja todas, lançando-se bem
assim em cada uma d'eUas a data do dia da inutilisa-
ção,

§ LOAs estampilhas serão de valor correspondente ao
sêllo que se dever pôr em cada papel ou meia folha, e se-
rão inutilisadas:
r. Nos recibos pelo signatario.
II. Nas letras de cambio e da terra, pelo aceitante.
III. Nas letras sacadas em território portuguez para se-

rem aceites em paizes estrangeiros, pelo sacador.
IV. Nas letras de cambio e da terra, á vista, sem pre-

ceder aceite, pelo signatário do recibo, que só será valido
feito nas proprias letras.

V. Nas letras sacadas em praças estrangeiras simples
mente negociadas em alguma parte da monarchia, pelo en-
dossante.
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VI. Nas letras que se protestarem por falta de aceite,

pelo escrivão do protesto, fornecendo o apresentante as es-
tampilhas.

VII. Nas- livranças, escriptos, notas promissorias, bilhe-
tes de obrigação, cheques ou mandados sobre banqueiros,
vales, ordens ou bilhetes de cobre e outros papeis, pelo si-
gnatario.

VIII. Nas acções de bancos commerciaes e companhias,
pelo primeiro director que as assignar.

IX. Nos pertences das acções ou titulos elebancos, com-
panhias ou associações mercantis de qualquer natureza, pelo
signatario do pertence.

X. Nos passaportes, bilhetes de residencía, guias de con-
ducção de ,generos, bilhetes de despacho, licenças, vales e
ordens do correio, pelo empregado ou pessoa que os assi-
gnar, fornecendo o interessado a estampilha, e quando em
taes documentos haja mais de uma assignatura, pelo pri-
meiro que os assignar.

XI. Nos cartazes e annuncios affixados em logares pu-
blicos, pelo signatario quando o haja, e não o havendo pelo
director ou qualquer outro empregado da empreza que os
mande affixar.

XII. Nos documentos avulsos, de que trata o § unico do
artigo 61.° fóra das cidades de Lisboa e Porto, pelo escri-
vão de fazenda a quem forem apresentados para sellar.

Inclue-se n'esta disposição o sêllo dos processos fiscaea,
administrativos ou judiciaes que tenha de ser pago por meio
de guias.

N'estas guias será satisfeita a importancia do sêllo em
estampilhas que serão fornecidas pela parte interessada, e
sem ellas e a inutilisação pelo escrivão de fazenda, não po-
derá o recebedor receber o principal da execução e entre-
gar os respectivos conhecimentos.

XIII. Na dispensa de pregões para casamento, ou na li-
cença para casamento em oratório ou ermida particular,
pelo respectivo prelado, sendo as estampilhas colladas na
provisão ou licença e fornecidas pela parte interessada.

XIV. Nos requerimentos, pelo signatario.
XV. Nas procurações, escripturas, instrumentos ou qURCS'

quer outros documentos feitos por tabelliães, pelo tabellião
que os fizer.

XVI. Nas procurações feitas por particulares, pelo si-
gnatario.

XVII. Nos arrendamentos feitos por particulares, pelo
Jijignatario.
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XVIII. Em quaesquer outros documentos, pelo signa-
tario,

XIX. Quando forem differentes os signatários, pelo pri-
meiro; quando este o nrlO fizer pelo segundo, ficando aquelle
sujeito á multa e assim successivamenta, applícando-se a
disposição do artigo 82.0

XX. Nos processos forenses pelos eignatarios das res-
pectivas pe~,as que os compõem, collando porém os respe-
ctivos escrivães as necessarias estampilhas nas meias folhas
que o precisarem, em que os juizes ou outras auctoridades
houverem de assignar ou escrever suas tenções, despachos
ou sentenças.

XXI. Quando n'estes processos houver em alguma meia
folha mais de uma assignatura, pelo primeiro que a dever
pôr em desempenho da sua obrigação, concluindo com ella
o acto, excepto presidindo a este o juiz ou outra auctori-
dade, porque então será esta que deverá inutilisar a estam-
pilha collada, em caso de necessidade pelo escrivão.

XXII. Nas inquirições, nos termos e nos autos de exa-
me, vistoria e quaesquer outros, pelo juiz ou auctoridade
que os houver de assignar, excepto as meias folhas, cujas
estampilhas estiverem já devidamente inutilisadas.

XXIII. Nas cartas de sentença, nas de adjudicação, de
arrematação ou de posse, e em quaesquer outros titulas que
os escrivães extrahem dos processos, e os juizes ou outras
auctoridades assignam, pelos escrivâes , salvo na ultima
meia folha em que o competente juiz ou auetoridade as si-
gnar, porque n'esta só o escrivão collará a estampilha, e o
juiz ou auctoridade a inutilisarã.

XXIV. Nos processos que podem ser escriptos em pa-
pel sem sêllo, pelo respectivo escrivão de fazenda nas com-
petentes guias, quando este imposto houver de pagar-se
por meio d'ellas em estampilhas.

XXV. Nos documentos juntos a requerimentos, pelo em-
pregado que der entrada a estes ou pela auctoridade a
quem forem apresentados para despacho.
§ 2.0 Em todos os processos fóra dos casos especifica-

dos nos numeras antecedentes, obscrvar-se-ha a regra es-
tabelecida no n.? 19.0 do § 1.0 d'este artigo.

Art. 51.°, 'rodos os papeis que tiverem estampilhas de
valor inferior ao que deverem ter, posto que competente-
mente inutilísadas, ou tendo-as do devido valor, as não
mostrarem devidamente inutiliaadas, considerar-se-hão para
todos os effeitos como não sellados,

Art. 52.0 Os passaportes, bilhetes de residencia, licen-
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ças e quaesquer outros impressos sellados, bem como as
estampilhas que forem expedidos pela repartição do sêllo
da casa da moeda aos delegados do thesouro, para serem
distribui dos pelos concelhos dos respectivos districtos, se-
rão depositados nos cofres centraes emquanto não forem
entregues aos recebedores de comarca.

Das requisições de impressos aellados e estampilhas
Art. 53.0 A requisição da impressos sellados e das es-

tampilhas feita á repartição do sêllo na casa da moeda é
da competencia dos delegados do thesouro nos differentes
districtos, com exclusão do de Lisboa.

Estas requisições serão assignadas pelos delegados do
thesouro e respectivos thesoureiros pagadores.
§ 1.0 Quanto ao districto de Lisboa as requisições se-

rão feitas pelos escrivães de fazenda dos bairros e das co-
marcas, e similhantemente assignadas por estes e pelos re-
cebedores, as quaes, por intervenção do delegado do the-
souro, serão enviadas á casa da moeda.
§ 2.° A casa da moeda por cada requisição que receber

para o districto de Lisboa passará quatro guias, e para os
outros districtos tres, Uma d'estas guias ficará em poder
do fiel do armazem do papel sellado, e as restantes acom-
panharão os impressos sellados ou estampilhas requisita-
dos, que serão directamente enviados aos empregados re-
quisitantes.
§ 3.° Nas tces ou duas guias que acompanharem os im-

pressos sellados ou estampilhas, conforme a requisição for
para o districto de Lisboa ou para os outros districtos, se
lançará em cada uma o competente recibo da recepção dos
mesmos impressos eellados ou estampilhas, assignado pelo
recebedor ou thesoureiro pagador. No caso das tres guias
ficará uma d'ellas na repartição de fazenda do bairro ou
da comarca para documentar o debito da conta do livro
15-A, enviando-se as duas á repartição de fazenda do dis-
tricto de Lisboa, na qual também ficará uma, remetten-
do-se a outra á casa da moeda para documental' o credito
da conta do referido fiel; no caso das duas guias, ficará
uma na repartição de fazenda do districto, remettendo-se
a outra á dita casa da moeda para o mesmo fim.
§ 4.° As requisições que fizerem os escrivães de fazen-

da dos bairros de Lisboa serão sempre especiaes para ca-
da recebedoria, devendo a casa da moeda considerar tanto
estas requisições como as dos escrivães de fazenda das co-
marcas d'aquelle districto, inteiramente distinctas para se
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passarem por cada uma d'ellas as quatro guias de que trata
o § 2.0 d'este artigo.
§ 5.0 As requisições da recebedoria da receita eventual

de Lisboa serão assignadas pelo escrivão e recebedor res-
pectivo, procedendo-se em tudo o mais na conformidade
do que fica estabelecido para as outras recebedorias.
§ 6.0 Nos districtos em que os impressos sellados e es-

tampilhas são remettidos aos delegados do thesouro, reali-
sar-se-ha a sua distribuição pelos concelhos por meio de
requisições feitas em duplicado pelos escrivães de fazenda,
e tambem assignadas pelos respectivos recebedores, nas
quaes os mesmos recebedores passarão recibo.
§ 7.° Um d'estes duplicados, depois de approvado pelo

delegado do thesouro, servirá de auctorisação ao thesourei-
1'0 pagador para entregar os impressos seUados que se re-
quisitarem, e tambem para documentar o credito da sua
conta. O outro duplicado será enviado ao escrivão de fa-
zenda para documentar o debito da conta do livro 15-A,
na occasião da remessa dos impressos ou estampilhas ao
recebedor

Da venda das estampilhas
Art. 54.0 As estampilhas serão postas á venda, em todos

os districtos administrativos do continente do reino e ilhas
adjacentes, nas recebedorias de comarcas e suas dependen-
tes, da mesma fôrma que os impressos sellados, procedendo
para esse fim os delegados do thesouro na conformidade do
artigo 102.0 do regulamento de 28 de janeiro de 1850, e
do disposto no artigo 53.0 do presente regulamento.
§ 1.0 Os recebedores de comarca, sob sua immediata

responsabilidade, poderão incumbir tambem a venda das es-
tampilhas a particulares da sua escolha, com prévia appro-
vação do respectivo delegado do thesouro.
§ 2.° Os vendedores a que se refere o § antecedente não

têem direito á commissão estabelecida no artigo 61.0
Art. 55.0 Nas administrações centraes, direcções e de-

legações do correio vender-se-hão tambem estampilhas, pro-
vendo-se d' ellas para esse fim os respectivos chefes por
meio de compra nas recebedorias.

~ unico. Nas estações postaes denominadas distribuições,
que funceionarem do mesmo modo que as dclegações, tam-
bem se venderão estampilhas.

Art. 56.0 Quando os delegados do thesouro reconhece-
rem que, para commodldade do publico, se torna necessa-
rio estabelecer a venda das estampilhas em qualquer ou-
tra localidade alem das mencionadas nos artigos 54.0 e 55. o,

li
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e o recebedor da respectiva comarca se não preste a usar
da 1'aculdade que lhe concede o § 1.0 do artigo 54.°, pro-
porão, pela direcção geral das contribuições directas, a pes-
soa ou pessoas que estiverem nas circumstancias de ser en-
carregadas d'essa venda, com prévia justificação da sua
idoneidade, por meio de um termo de abonação lavrado
em devida fórma na respectiva administração do concelho
ou bairro. Se a sua proposta for approvada, a pessoa ou
pessoas encarregadas da venda fornecer-se-hão de estam-
pilhas pelo modo indicado para os chefes das administra-
ções centraes, direcções e delegações do correio.

Art. 57.° Dentro do praso de quinze dias, a contar da
publicação d'este regulamento, os actuaes vendedores de
estampilhas de sêllo são obrigados a satisfazer, no conce-
lho aonde tiverem estabelecida a venda, o imposto do sêllo
devido pelas suas nomeações, nas quaes se lançará a de-
claração do pagamento em harmonia com o disposto no
§ 2.° do artigo 5.°, com respeito ás guias.
§ 1.0 A pessoa que de futuro for encarregada de vender

estampilhas não poderá entrar em exercicio sem ter pago o
sêllo da nomeação.
§ 2.° O vendedor de estampilhas que cessar na venda,

quando de novo seja d'ella encarregado, fica sujeito ao im-
posto do sêllo pela nova nomeação.
§ 3.° O disposto n'este artigo é igualmente applicavel aos

vendedores de estampilhas de que trata o § 1.° do arti-
go 54.°

Art. 58.° Aos vendedores de estampilhas de que tratam
os artigos 55.° e 56.° será abonada a commissão de 1 por
cento do valor das estampilhas que comprarem.

Esta commissão será descontada no preço da compra no
acto de a fazerem, passando-se o competente recibo em har-
monia com o que se acha etabelecido no modelo n,° 7-A
junto ao regulamento de 28 de janeiro de 1850.

Art. 59.° Aos vendedores de estampilhas de que tratam
os artigos 54.°, 55.° e 56.° é permittido vender papel com
sêllo a tinta de oleo, quando por sua conta o mandem sellar
directamente á repartição do sêllo na casa da moeda, sem que
por esta venda tenham direito á quota ou á commissão es-
tabelecida no artigo 61.0

Dlspcsíções diversas sobr a arrecadação e cobrança
do imposto do sêllo

Art. 60.0 O imposto do sêllo não admitte pagamento por
encontro nem por meio de prestações, e por isso ha de ser
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integralmente satisfeito pela totalidade da verba que cor-
responder a cada diploma.

Art. 61.0 O que fica disposto no artigo 18.0 e seus §§
áeerca de guias, não tem applicação aos documentos ou ou-
tros papeis avulsos que nas cidades de Lisboa e Porto se
apresentam para sellar, e com elles se observará s6mente
o que lhes é applicavel, declarando-se no livro da receita a
quelidade do documento ou o papel que for sellado, e as
folhas que contém.
§ unico. Em todos os outros concelhos será sé appliea-

vel a esta especie de documentos o sêllo de estampilha pelo
modo determinado no artigo 50.0 d'este regulamento, mes-
mo no caso de serem taes documentos apresentados para
sellar acompanhados de guias de qualquer auctoridade.

Art. 62.0 O sêllo de estampilha coIlado em qualquer do-
cumento por quantia superior ao que corresponda á natu-
reza do mesmo documento não dá direito algum á restitui-
ção pelo estado, quando as estampilhas tenham sido colla-
das ou inutilisadas por particular.
§ 1.0 Se tiverem sido coIladas por qualquer auctoridade

ou empregado publico em rasão do seu officio, será esse
obrigado a restituir á sua custa, a quem competir, a quan-
tia que tiver feito pagar a mais, e bem assim será respon-
savel para com o thesouro pela quantia que de menos tiver
applicado em estampilhas nos documentos que seIlar.
§ 2.0 Quando em qualquer documento sujeito ao sêllo de

verba se pague maior quantia que a devida, haverá direito
á restituição pelo thesouro publico.

Art. 63.0 Quando em alguma terra do reino não houver
á venda estampilhas nem papel com sêllo a tinta de oleo,
e algum acto ou contrato que deva ser escripto soffra pre-
juizo pela demora, poderá ser escripto em papel não sel-
lado, comtantoque se pague o respectivo sêllo na compe-
tente recebedoria no termo de quinze dias da sua data, de-
clarando-se a circumstancia de não haver o dito papel sel-
lado nem estampilhas na localidade.

O escrivão de fazenda no acto de lançar a verba do pa-
gamento do correspondente sêllo confirmará a declaração,
e quando esta não seja exacta, não lançará a verba sem
que se tenha pago a competente multa.

Art. 64.0 Quando se apresentar para ser sellado algum
documento escripto em papel com sêllo inferior ao que lhe
corresponder, e isto aconteça por não haver na localidade
papel sellado a tinta de oleo com o competente sêllo, nem
estampilhas que perfaçam o que for devido, será n'este caso
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applicada a disposição do artigo antecedente, pagando ape-
nas a importancia do sêllo de verba correspondente á dif-
ferença entre o sêllo que tiver o papel e aquelle que lhe
competir.
§ unico. Se porém o documento tiver sido escripto em

papel com sêllo inferior ao devido, havendo na localidade
o competente papel seIlado a tinta de oleo ou estampilhas
que perfizessem a importancia do sêllo devido, n'esse caso
não se attenderá ao sêllo já pago, e sem abatimento algum
será recebida a importancia que corresponder ao papel ou
documento que se apresentar como se fosse escripto em pa-
pel sem sêllo.

Art. 65.0 A arrecadação e cobrança do sêllo de verba
nos concelhos cabeças de comarca, será feita pelos recebe-
dores das comarcas, e nos outros concelhos pelos seus pro-
postos, continuando a ser fiscalisada a escripturação pelo
escrivão de fazenda do concelho onde esta arrecadação se
effectuar.

Art. 66.0 Nas cidades de Lisboa e Porto e nas capitaes
dos outros districtos receber-se-ha o rendimento de sêllo de
verba, todos os dias não santificados, desde as nove horas
da manhã até ás quatro da tarde. Nos outros concelhos po-
der-se-ha receber sómente tres dias por semana, incluindo-
se sempre os domingos e dias santos, e nunca por menos
tempo de tres horas em cada dia.

CAPITULO III

Da fisoalisação do imposto do séllo

Art. 67.0 A fiscalisação do imposto do sêllo fica espe-
cialmente a cargo dos delegados do thesouro e escrivães de
fazenda, aos quaes pertencerá metade das multas que por
sua diligencia se cobrarem, pertencendo a outra metade á
fazenda nacional.

Art. 68.0 Cumpre portanto aos delegados do thesouro e
escrivães de fazenda a fiscalisação do imposto do sêllo em
todas as licenças para venda, e em quaesquer outros casos
que estejam ao seu alcance no exercício de suas attribuições
legaes, devendo pessoalmente, ou pelos seus subordinados,
proceder a varejos nas lojas, armazena, hospedarias e ca-
sas de venda, e bem assim praticar outras quaesquer ave-
riguações e diligencias tendentes a promover competente-
mente a imposição das multas de que trata o capitulo 4.0
§ 1.0 Estes varejos poderão tambem ser feitos por visi-

tadores especiaes nomeados pelo governo. As nomeações.
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respectivas serão autbenticadas pelos administradores dos
concelhos ou bairros com o seu visto, os quaes prestarão
aos mesmos visitadores todo o auxilio que lhes for requisi ..
tado.
§ 2.0 Se nos varejos se encontrarem algumas estampi-

lhas que se presumam falsas, serão logo apprehendidas, e
com o competente auto será remettida á direcção geral das
contribuições directas do thesouro publico aquella porção
que se julgar conveniente, ficando o resto em perfeita e
segura arrecadação. Similhantemente se praticará a respei-
to do papel seIlado a tinta de oleo que tambem se presu-
mir falsificado.
§ 3.0 A mesma direcção geral das contribuições directas

fará logo examinar por peritos as estampilhas ou papel sel-
lado a tinta de oleo apprehendidos, e reconhecendo haver
falsificação, mandará de tudo lavrar o competente auto cir-
cumstanciado, que remetterá ao juizo competente p-oIogar
da apprehensão, para n'eIle se seguirem os mais termos
do processo na conformidade das leis.
§ 4.0 Se ao governo constar por denuncias ou por fortes

indicios que algum escrivão ou tabellião se serve de papel
com sêllo falso, ou de estampilhas falsas, deverá expedir,
pela direcção geral das contribuições directas, as ordens
nccessarias ao respectivo delegado do procurador regio,
para que requeira ao juizo competente a visita ao cartorio
do mencionado escrivão ou tabellião, e o devido seguimen-
to do processo.

Art. 69.0 Os livros obrigados ao sêllo não serão rubri-
cados por qualquer auctoridade, sem que d'elles se tenha
satisfeito o devido sêllo,

Art. 70.0 O disposto no artigo 68.0 não obsta a que as
auctoridades locaes, a quem está incumbido o serviço de
fazenda, procedam a quaesquel' diligencias tendentes a co-
hibir abusos ou fraudes.

Art. 71.0 Os governadores civis e os administradores de
concelho ou bairro, na occasião de tomarem e approvarem
as contas ás irmandades e confrarias, verificarão se os li-
vros estão devidamente sellados.
§ unico. O mesmo praticarão os juizes de direito na oc-

easião das correições a respeito dos livros dos tabelliães e
protocollos dos escrivães.

Art. 72.0 São obrigados a físcalisar o imposto do sêllo
todos os tribunaes, auctoridades e funccionarioG publicos,
cumprindo e fazendo cumprir as disposições d'este regula-
mento, o quando haja abusos e omissões a que não possam
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obstar, deverão participa-lo pelos meios competentes á di-
recção geral das contribuições directas do thesouro pu-
blico.

Art. 73.° A escripturação do rendimento do sêllo de es-
tampilha será feita em um livro especial, á similhança do
que em virtude do artigo 85.° do regulamento de 28 de
janeiro de 1850 se acha determinado para os impressos
sellados.

Art. 74.° Os delegados do thesouro remetterão mensal-
mente á direcção geral das contribuições directas uma nota
conforme o modelo n.? 2, das estampilhas requisitadas á
administração da casa da moeda, com declaração das que
tiverem recebido.

Art. 75.° Os delegados do thesouro abrirão no livro n.?
18-A uma conta corrente em estampilhas a cada recebe-
dor de comarca, contendo as necessarias columnas, tanto
no debito como no credito, com as epigraphes das taxas
do sêllo das mesmas estampilhas, por fórma que se conheça
a existencia d'ellas com relação aos valores que represen-
tam.

Art. 76.° O governo, quando o julgar necessario, po-
derá nomear visitadores especiaes para examinarem os car-
torios dos escrivães e tabelliães, a fim de fiscalisarem o im-
posto do sêllo,

CAPITULO IV

Disposições penaes

Por falta de pagamento de sêllo devido
Art. 77.° A pessoa que expozer á venda, transportar ou

fizer uso de cartas de jogar sem o competente sêllo, pagará
de multa o decuplo do sêllo por cada baralho não seIlado.
Pela reincidencia esta multa será quintuplicada.
§ unico. Exceptua-se d'esta disposição o caso de que

trata o artigo 29.° ,
Art. 78.0 Os fabricantes ou as pessoas, que, tendo de

exportar cartas de jogar, não cumprirem as diaposições.dc
§ 4.° do artigo 29.°, incorrerão na penalidade do artigo
77.°, tendo o fabricante, qnando não seja o exportador,
ainda a responsabilidade subsidiaria na pena de que se
trata.

Art. 79.° Os livros commerciaes de que tratam as ver-
bas n.08 1 e 2 da tabella n.? 1, embora devidamente es-
cripturados e arrumados, não poderão ser admittidos pe-
rante qualquer tribunal, auctoridade, repartição ou official
publico, nem farão prova a favor de quem pertencer, uma
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vez que não sejam sellados antes de escriptos, como man-
da a referida tabella.
§ unico. A falta de sêllo nos mencionados livros não po-

derá ser sanada em proveito das pessoas a quem elles per-
tencerem.

Art. 80.° Todos os papeis comprehendidos na tabella
n.? 2, que não tiverem sido sellados nos termos da lei, se·
rão insanavelmente nullos e não serão admittidos em juizo
nem perante qualquer auctoridade, repartição ou funccio-
nario publico.

Art. 81.° As acções ou titulos de bancos, companhias
ou associações mercantis de qualquer natureza, cujos per-
tences devendo ser sellados não o forem nos termos da lei,
serão insanavelmente nullos, considerando-se para todos os
effeitos como se não existissem taes pertences.

Art. 82.° A pessoa que assignar diploma, documento ou
acto de qualquer natureza em papel que, devendo ter sêllo
a tinta de oleo ou de estampilha, o não tenha, ou seja infe-
rior ao devido por lei, incorrerá na multa do decuplo do
sêllo que deixar de ser pago em tempo, e mais 10 por cento
do valor conhecido, representado no titulo, ou 206000 réis
sendo de valor desconhecido, ou quando não seja titulo re-
presentativo de valor.
§ 1.0 Estes documentos não poderão ser admittidos em

juizo, ou perante qualquer auetoridade, sem que previa-
mente se pague toda a multa de que se trata.
§ 2.0 Uma vez paga a multa, a fazenda nacional não a

poderá tornar a receber; quem a pagar poderá exigi-la de
quem anteriormente tiver incorrido na mesma multa, igual
direito terá contra os outros o que lh'a pagar, e assim sue-
cessivamente até ao primeiro que houver commettido a in-
fracção.
§ 3.0 Estas disposições não são applicaveis aos livros e

papeis comprehendidos nas verbas n.08 1 e 2 da tabella
n.? 1, e na tabella n." 2, cuja falta de sêllo tem as penas
mencionadas nos artigos 79.°, 80.0 e 81.°

Art. 83.° As disposições dos artigos 26.°, 80.° e 82.0
não serão applicaveis quando se prove não haver á venda
dentro do respectivo concelho o papel com o competente
sêllo a tinta de oleo, nem estampilhas. N'este caso sómente
poderão ser revalidadas as letras, escriptos ou outros pa-
peis dentro de quinze dias da data, pagando-se o sêllo res-
pectivo na conformidade do artigo 63.°, e quando se não
pague dentro d'este praso, ficarão os signatarios sujeitos ás
penas mencionadas nos referidos artigos 80.° e 82.0
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Art. 84.° Os donos das lojas, urrnazens, casas de ven-
da, hospedarias e cstalagens, assim como os vendilhões, e
em geral todos os que são obrigados a munir-se das licen-
ças mencionadas na 4.a classe da tabeIla n.? 3 annexa a
este regulamento, que as não tirarem antes de praticado
o acto que ellas auctorisam, ou antes de expirar o tempo
da ultima licença, ficam sujeitos á multa do decuplo do
respectivo sêllo.

Art. 85.° As pessoas que annunciarem leilões sem que
previamente tenham obtido a licença que segundo a lei fo-
rem obrigados a tirar, incorrerão na multa estabelecida no
artigo 84.°

Os empregados administrativos ou fiscaes, quando se de-
rem estes factos, farão autuar os infractores, remettendo o
processo ao poder judicial.

Art. 86.° Os que mandarem affixar cartazes ou annun-
cios publicos, escriptos, impressos ou lithographados sem ser
com o competente sêllo, incorrerão em uma multa de réis
MOOO a 206000 róis,

Sempre que seja possivel, estes cartazes ou annuncios
devem acompanhar o auto que se lavrar da violação da lei.

Art. 87.° As pessoas que, devendo pôr competentes es-
tampilhas as não pozerem, ou devendo inutilisar as devi-
das conforme o disposto no artigo 50.°, incorrem nas mul-
tas impostas pela lei áquelles que devendo escrever não
escreverem em papel seIlado.
Por se admittir, attender ou auctorisar quaesquer papeis, documeu-

tos ou actos que devendo pagar sêllo não o tenham pago, ou ten-
do-o nll.oseja o devido.
Art. 88.° O corretor que negociar qualquer letra, sem

ser devidamente sellada, pagará pela primeira vez a deci-
ma parte do valor da letra, e no caso de reincidoneia, alem
do pagamento da mesma multa, perderá o officio.

Art. 89.° Apresentando-se ás auctoridadcs diplomas, li-
vros ou papeis sem aêllo, ou sem o devido posto em tempo
competente, não attenderão aos constantes das verbas n.08 1
e 2 da secção La, aos das verbas n.08 7 e 8 da classe 9.a
da secção 2.a da tabella n.? 1, e aos da tabeIla n.? 2 a que
se referem os artigos 79.°, 80.° e 81.° e os outros só depois
de revalidados pelo pagamento das respectivas multas, nos
termos do artigo 82.°, salvos os casos do artigo 83.°

Art. 90.° As auctoridades, repartições ou funccionarios
publicos que não cumprirem as disposições dos artigos 79.°,
80.°, 81.°, 82.°, 89.°, 92.° e 93.°, incorrerão na multa de
20~OOOa 100~OOOréis.
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Art. 91.° Os tabelliães que nas escripturas ou em quaes-
quer outros titulos ou traslados de renovações ou hypo-
thecas de bens naeionaes não transcreverem o pagamento
do respectivo sêllo, ficarão sujeitos á multa de 106000
até 1006000 réis pela primeira vez, e no caso de reinei-
deneia, alem do pagamento da mesma multa, perderão o
officio.
§ 1.0 Tendo de se lavrar escriptura de afretamento, ou

qualquer outra de que se deva sêllo, o tabellião que hou-
ver de a lavrar a não lavrará sem n'ella se inserir o paga.
mento do competente sêllo. As referidas escripturas em que
este pagamento se não fizer e se não achar inserto serão
nullas e de nenhum effeito.
§ 2.0 O pagamento do sêllo de que se trata. será feito em

estampilhas, fornecidas pela parte interessada e colladas
pelo tabellião em seguida á escriptura depois de feita e as-
signada, inutilisando-a com a sua assignatura e com a de
duas das partes que n'ella tiverem intervindo.

Art. 92.0 Nos autos de eonciliação em que houver re-
conhecimento de dividas pelas quaes se deva sêllo, o juiz
de paz fará inserir no auto que se lavrar o pagamento do
imposto do sêllo, sem o qual se não lavrará sob pena de
incorrerem, tanto o juiz como o escrivão, na multa de que
trata o artigo 90.0
§ 1.0 O pagamento d'este sêllo será feito por meio de

estampilhas fornecidas pela parte interessada, colladas no
proprio livro em que se lavrar o auto e em seguida ao mes-
mo auto depois de feito e assignado. Estas estampilhas se-
rão inutilisadas com as assignaturas do juiz, do seu escri-
vão e das partes que intervierem na conciliação.
§ 2.0 Os autos de conciliação de que se trata, dos quaes

não conste o pagamento do sêllo pela fôrma estabelecida
n'este artigo, serão insanavelmente nullos e não serão admit-
tidos em juizo, nem perante qualquer auctoridade, repar-
tição ou funccionario publico.

Art. 93.0 Os syndicos das eamaras dos corretores nas
praças do commercio ou quem suas vezes fizer, não pel'-
mittirão que se faça leilão algum, de letras a risco mariti-
mo, sem que previamente se mostre pago o sêllo devido da
licença passada pela competente auctoridade, Pela falta de
cumprimento d'esta disposição, incorrerão na multa esta-
belecida no artigo 90.0

Art. 94.0 As auetoridades que rubricarem os livros su-
jeitos ao sêllo sem que este tenha sido pago, incorrem na
multa de 20~000 a l00~OOO réis.
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Por falsificações
Art. 95.0 Quem falsificar marcas, sêllos ou cunhos de

alguma auetoridade ou repartição publica, ou os introdu-
zir no reino falsificados, será punido com a pena de prisão
maior temporária com trabalhos.
§ 1.0 Será condemnada na mesma pena a pessoa que

commetter alguma falsificação, usando de marcas, sellos ou
cunhos de qualquer auctoridade ou repartição publica falsi-
ficados.
§ 2.0 Se esta falsificação tiver por fim subtrahír direitos

á fazenda publica, a pena será de prisão maior cellular
por tres annos, seguida de degredo em Africa por tempo
de tres até dez annos, nos termos do artigo 5.0 da reforma
penal e de prisões, que faz parte da lei de 1 de julho de
1867.

Emquanto porém o systema de prisão cellular não for
competentemente declarado em inteira execução, impor-se-há
a referida pena nas sentenças condemnatorias, e em alter-
nativa a de trabalhos publicos temporarios, estabelecida
pelo § 2.0 do artigo 228.0 do codigo penal, na conformi-
dade do artigo 64.0 da citada lei de 1 de julho de 1867.

Art. 96.0 O que no papel falsificar o sêllo a tinta de oleo,
ou com este sêllo falsificado o introduzir no territorio por-
tuguez, será condemnado á prisão maior temperaria com tra-
balho. Na mesma pena incorrerá aquelle que falsificar es-
tampilhas ou as introduzir falsas no territorio portuguez.
§ unico. Os officiaes publicos que no exercicio das suas

funcções fizerem uso do papel seIlado com sêllo falso a tinta
de oleo ou de estampilhas falsas, serão condemnados na
multa conforme a sua renda, de um anno, sem prejuizo das
}lenas de cumplicidade, se houverem logar.

Art. 97.0 Se os escrivães e tabelliãea forem julgados
complices da extracção e venda de papel com sêllo falso ou
de estampilhas falsas, incorrerão nas penas mencionadas no
artigo 95.0 e correspondentes §§.

Diversas infracções, denuncias, o disposições eommuns
á cobrança. das multas

Art. 98.0 Toda a pessoa que dentro do praso estabeleci-
do no artigo 34.0 não registrar a licença na repartição de
fazenda do concelho ou bairro aonde pratique ou tiver de
praticar o acto que ella auctorisa, incorrerá na multa de
2r$OOO réis.

Art. 99.0 Os donos das officinas em que se imprimirem,
estamparem ou lithographarem sem o competente aêllo 08
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papeis constantes da tabella n." 3/ por f6rma que possam
produzir effeito, incorrerão na multa de 20;$000 a 100~OOO
réis.

Art. 100.° Serão admittidas as denuncias sobre as trans-
gressões de que tratam os artigos 84.°/ 85.°/ 86.°/ 88.°/
95.°/ 96.°/ 98.° e 99.°/ as qllaes serão dadas perante as
respectivas justiças ordinarias, na conformidade do artigo
355.° e §§ 1.0 e 2.° da novissima reforma judicial, e ha-
verão os denunciantes metade das multas que forem im-
postas na conformidade dos ditos artigos, pertencendo a
outra metade á. fazenda nacional.

Art. 101.° Quem nos documentos mencionados no ar-
tigo 109.° empregar papel de formato maior ou menor do
que o estabelecido no mesmo artigo, se a differença para
mais ou para menos exceder a cinco millimetros, incorre
na multa de 500 róis por cada meia folha que empregar
nas ditas condições, salvas as excepções n'elle declaradas.

§ unico, Quando a infracção for commettida em docu-
mento que abranja muitas meias folhas de papel, a totali-
dade das multas impostas não pôde em caso algum exce-
der a 20~OOOréis.

Art. 102.° São responsaveis pelo pagamento da multa
comminada no artigo 10t,o:
I. Os signatarios dos documentos, quando a infracção for

commettida em requerimentos, procurações particulares, ar-
ticulados/ duplicados, allegações ou outros papeis forenses,
assignados por parte ou seu procurador ou advogado j

II. Os officiaes publicos, que lavrarem e assignarem ou
tão s6mente subscreverem os documentos, quando a infrac-
çuo for commettída em documento lavrado ou tão s6mente
subscripto por escrivão, tabellião ou outro official publico.
§ unico. ão subsidiariamente responsaveis pelo mesmo

pagamento quaesquer empregados publicos, que por dever
de seus cargos ou officios tomarem conhecimento de taes
documentos e não notarem a infracção.

Art. 103.° O empregado que notar a infracção advertirá.
o apresentante do documento, se estiver presente, para que
o reforme querendo. o o apresentante do documento não
cstiver presente, ou, se estando, não o quizer reformar, e
insistir na sua apresentação, ser-lhe-ba o documento rece-
bido, mas o cmpr gado que o receber rubricn-Io-ha em todos
os angulos, notará n'clle por escripto o excesso ou a falta
que encontrar no formato, o dará conhecimento de tudo ao
ministerio publico para o effcitos necesearios quanto li co-
brança da multa.
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Art. 104.0 Será isento da multa quem provar que nâo
havia á venda papel de formato legal, na occasião e no 10-
gar em que foi escripto o documento, nem a distancia de 5
kilometros.
§ único. É dispensada a prova d'este ultimo requisito,

quando se mostre que o acto para que foi escripto o docu-
mento era de tal urgencia, que não dava tempo a que se
procurasse papel de formato legal.

Art. 105.0 As multas de que trata este regulamento se-
rlto cobradas correccionalmente, mas sempre que o multado
realise de prompto o seu pagamento, não se applica ou cessa
o procedimento correccional.

Art. 106.° Todas as multas mencionadas n'este regula-
mento, que não podérem ser cobradas por falta de bens
dos condomnados, serão substituidas por prisão por tantos
dias quantos forem necessarios para satisfazer a multa jul-
gada, a rasão de 500 réis por dia.

Art. 107.° As pessoas que sem a competente auctorisa-
ção, devidamente sellada, venderem estampilhas ou papel
com sêllo a tinta de oleo, incorrem na pena da perda das
estampilhas ou papel sellado que lhes for achado, e no pa-
gamento de uma multa de 106000 a 1006000 réis.

Art. 108.° Aos agentes do ministerio publico e ás repar-
tições superiores de administração e fazenda cumpre fazer
effectivas todas as multas mencionadas nos artigos ante-
cedentes, e fiscalisar a sua arrecadação na conformidade
das leis.

CAPITULO V

Díspcaíções geraes

Art. 109.° O papel usado nos documentos mencionados
nos n.OS 14.°, 15.°, 16.°, 17.°, 20.°, 22.°, 23.° e 24.° do
artigo 50.° terá. de formato 30 centimetros de altura e 20
centimetros de largura.
§ unico. Exceptuam-se da disposição d'este artigo:
I. Opapel em que se escreverem os instrumentos de ap-

provação de testamentos ou codicillos cerrados;
II. As procurações e outros documentos eacriptos em pa-

pel denominado «paquete», quando taes procurações ou
outros documentos sejam destinados a servir em paiz es-
trangeiro;

III. Os livros de notas dos tabelliães, os do registro hypo-
thecario e quaesquer outros que por lei devem ser aellados
antes de escriptos.

Art. 110.0 As repartiçõea do 8"'110 remetterão mensal-



673

mente á direcção geral das contribuições directas relações
nominaes das pessoas ou corporações que no mez antece-
dente tenham apresentado seus livros a seIlar.

Art. 111.° O sêIlo de verba é devido desde a data dos
diplomas e mais papeis a elIe sujeitos, e deverá ser pago
quando forem selladoa, segundo as taxas do sêllo constan-
tes da tabella em vigor no tempo em que forem passados.
§ unico. No pagamento das dividas do sêllo e papel sel-

lado de qualquer epocha não será admittida compensação
ou encontro algum de liquido a liquido. Ficam salvos com-
tudo os direitos legalmente adquiridos.

Art. 112.° Poderão ser escriptos em papel sem sêllo os
papeis constantes da tabella n. ° 4.

Art. 113.° As verbas de sêllo respectivas a notas de co-
bre e outras quaesquer circuláveis, como dinheiro, loterias
e rifas, licenças para casas de divertimentos ou de jogo e
outras similhantea, são mencionadas n'eate regulamento para
os casos de serem taes actos ou contratos permittidos ou
auctorisados por disposições geraes ou especiaes, ou para
os casos de o virem a ser, ficando sempre em pleno vigor
as restricções ou ampliações que em relação á maior utili-
dade e segurança publica o governo julgar conveniente ado-
ptar em conformidade das leis.

Art. 114.° O governo, pelo ministerio da fazenda, po-
derá tornar extensivo o sêllo de estampilha a quaesquer ou-
tros papeis alem dos comprehendidos nos n.OI 6, 7, 8 e 9
da classe 7."', I, 7, 8, 11, 12 e 13 da classe 9.'-, secção 2.'-
da tabella n.? I, e nas tabellas n.08 2 e 3, ou probibir o
mesmo sêllo em alguns dos designados nas mencionadas
tabellas, sujeitando-os ao sêllo pela fôrma que julgar mais
conveniente.

Art. 115.0 O governo, sempre que o julgar convenien-
te, poderá retirar do mercado o papel seIlado a tinta de
oleo que estiver á venda, para o substituir por outro.

CAPITULO VI

Disposições transitarias
Art. 116.0 As letras devidamente selladas ao tempo em

ainda vigorava a I i de 1 de julho de 1 67 não estão su-
jeitas a augmsnto algum do dito imposto pelas D?VaS taxas
de sêllo estabelecidas na lei de 30 de agosto ultimo.

Art. 117.° Os actuaes possuidores de acções ou titules
de bancos, companhias ou esaociaçõee mercantis de qual-
quer natureza, aoque se refere a primeira parte do artigo
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3. o da lei de 30 de agosto ultimo, sellarão com sêllo de
verba os pertences que em seu favor elIes tiverem, e sem
o dito sêllo não lhes poderão ser pagos os dividendos ou
juros que lhes competirem.

§ 1.0 São tambem comprehendidos n'esta disposição as
acções ou titulos em que o ultimo pertence estiver em no-
me de accionista fallecido.
§ 2.° Os pagamentos feitos em contrario do que se dis-

põe n'este artigo, embora os respectivos recibos estejam
devidamente sellados, ficam sujeitos ás coueequcncias da
nullidade dos pertences.

Tabella n.O 1

SECÇÃO I

Livros que devem ser sellados com séllo de verba.
antes de esoriptos

Papeis commercia.os o outros

1 Livros mestres e diarios de qualquer negociante, ou nego-
ciantes :havendo sociedade com firma, cada meia fo-
lha '" , •.....••..•. , • . . .. '030

2 Livros mestres e diarios das companhias e associações mer-
cantis sob qualquer titulo ou denominação, os livros de
registro emovimento das acções, do registro dos balance-
tcs mensaes, c dos balanços annuaes nas sociedades ano-
nymas, cada meia folha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~060

3 Livros de notas dos tabelliães, cada meia folha . . . . . . . . ~060
4 Livros de receita e despesa dos cabidos e de outras quaes-

quer repartições ecclesiasticas, cada meia folha. . . . . . ~060
5 Livros de receita e despesa, e de termos de deliberações

ou eleições de irmandades ou confrarias, cada meia fo-
lha............................................. ~300

6 Livros das conciliações dos juizes de paz, cada meia fo-
lha............................................ ~060

7 Livros dosjulgamentos de coimas ou transgressões de pos-
turas, cada meia folha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~060

8 Livros dos julgamentos dos juises eleitos, ainda quando a
cargo d'elles não estejam os de coimas c transgressõcs
de posturas, cada meia folha 111060

9 Livros dos rcgistros dos autos de abertura ou publicação
dos testamentos, cada meia folha. . . . . . . . . . . • . .. . . .. ~060

10 Livros dos registros dos testamentos, cada meia folha . . • ~060
11 Livros dos registros.d~ bypothecas! cada meia.folha. .... ~030
l~ Protocollos dos eSCrIvacs,cada mOlafolha. . . . . . . . . . . . • ~030

Os livros e protocollos constantes cresta secção podem
tambem ser seUados, quando nos meemos estejam
eecrlptos, impressos, estampados ou lithograpbados,
dizeres geraes que não possam comelles unicamente
constituir documentos ou produzir algum effeito,
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SECÇÃO II

Papeis que devem ser seIlados com séllo de verba
depois de esoriptos

CLASSE I

Diploma. noblliarios

1 Carta de mercê de titulo de duque ou duqueza 88$000
2 Carta de mercê de titulo de marquez ou marqueza 66~000
3 Carta de mercê de titulo de conde ou condessa. . . . . . . .. 55~000
4 Carta de mercê de titulo de grandeza ................• 55~000
5 Carta de mercê de titulo de visconde ou viscondessa .... 133~000
6 Carta de mercê de titulo de barão ou baroneza •.•..... 22~000
7 Sendo titulo de juro e herdade, paga mais 11~000
8 Carta que concede honras de parente 88~000
9 Alvará de vida em algum dos ditos titulos 22~000

10 Carta de conselho. . . . . . . • . . . . • • . . . . . . . . . . • . . . . • . . .. 22~000
11 Carta de alcaide mór 33$000
12 Alvará de mercê de tratamento de exccllencia 33,JOOO
13 Alvará de mercê de tratamento de senhoria 22111000
14 Alvará de mercê de tratamento de dom 22$000
15 Alvará de mercê de fôro de fidalgo cavalleiro, ou moço

fidalgo com exerci cio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 221000
16 Alvará de fidalgo escudeiro ou moço fidalgo ..........• 17$600
17 Alvará de cavalleíro fidalgo ou escudeiro fidalgo 18$200
18 Alvará do mercê de uso de brasão de armas , 22$000
19 Alvará. de licença para casamentos a donatarios da corôa 22$000

CLASSE II

Ordens militares

1 Carta de mercê do gran·cruz " " ....•..•.. 55$000
2 Carta de commendador .................•.........•. 22$000
3 Carta de official ou cavalleiro ......•.............•... 11$000
4 Carta do transito de uma para outra ordem. . . . . . . . . . .. 5$500
5 Tanto os officiaes e praças de pret do exercito e armada

que forem agraciados com condecorações honorificas,
como os demais empregados do estcdo que forem agra-
ciados com taes mercês, por serviços distinctos no exer-
cicio do seus empregos, pagarão só metade das ta. as
dos respectivos sellos mencionados n'esta classe. Se as
mercês forem por serviços relevantes c prestados em
combate contra o inimigo, ou por distineto e provado
mérito litterario ou por acto singular e publico de de-
voção civica, poderá. o governo dispensar o pagamento
d'csta verba do sêllo.

6 Portaria para se poder usar logo da insígnia antes da
carta ...........•. , .....• " ... , .. . . . . .. . . . .•.. •. 5t1!5Oü

7 Portaria concedendo licença para usar de condecorações
estrangeiras, sendo:
De grau-crus, cada uma ..•...•..•..........•.•. 55JOOO
De grande officiaI, dita ......................•.. 301000
De commendador, dita .........•••...••..••..• " 22$000
De official ou cavalleíro, dita .••...•••.•.•..•..•• 111000
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De grande dignitário ou de dignitario da imperial

ordem da Rosa do Brasil, ou de quaesquer outras
ordens em que haja a mesma categoria, cada uma 30$000

CLASSE III

Empregados dn casa real

1Carta de estribeiro mór, de capitão da guarda real, de vé-
dor, de camareiro mór, de aia ou qualquer outro official
mór •.........................................•• 49i1'i500

2 Carta de dama .........................••........• 39~000
3 Carta de official menor e de açafata .••........• , ...•. 29115700
-1 Diplomas de nomeação de quaesquer outros empregos da

casa real, e quaesquer licenças ou coucessões passadas
pela mordomia mór ou pelas outras repartições da casa
real ..........................•......•.....•.... 19~500

CLASSE IV

Exercito e armada

1 Patentes de marechal do exercito e de almirante 60$000
2 Patentes de general de divisão, de vice-almirante, nomea-

ção de governadores gemes e de conselheiros do supre-
mo tribunal de justiça militar .................•.•. 45$000

3 Nomeações de vogal supplente do dito tribunal 15$000
1, Patentes de general de brigada e de contra almirante 30$000
5 Patentes de coronéis, tenentes coroneis, majores, capitães

de mar e guerra, capitães de fragata e capitães tenen-
tes .....••......•..................•....••...•.. 15$000

6 Patentes de capitães do exercito e de primeiros tenentes
da armada " 12$000

7 Patentes de tenentes e alferes, primeiros e segundos te-
nentes tanto de engenheria e artilheria, eomo segundos
tenentes da armada. . . • . . . . • • • . . . . • . . . • . • . . • . . . • • 7$500

8 Nomeações de guardas marinhas ......•••.......•.• " :Jl'l000
!J Apostilla cm qualquer patente. '" •. '" " . . .• . . .•. . .. 3$600

As patentes e nomeações dos empregados civis do
exercito que têcm graduação militar ficam sujeitas
a?s sellos correspondentes ás respectivas gradua-
çoes.

CLASSE V

J,;mpregos pubtícoa, ecclcsiasticos, do justiça, adminl'traçiio, fazenda, I08trucçiio. ~111

OB qunes se comprebondem os ompregos dae cnmaras muntclpaes , mi8crleordias,
hospítaea o outros estabel cimento. publtcos subordlnndoe no governo.

1 Diploma de officio ou emprego quc tenha de ordenado ou
lotação até 100$000 ~éis inel~siv6 ..••. : ...........•

2 Diploma de 100~000 réis cxclusivê para cima .........•
3 Diploma de inactividade pela qual se perceba algum ven-

cimento, como o de aposentação ou reforma, sendo o
vencimento annual até 100$000 róis .

4: Diploma de mais de 100$000 réia " •••..•.........•.•
5 Os provimentos ou outros quaesquer titulos de nomeação

temporaria por menos de um anno, pagarão de sêllo
uma quota proporcional ao tempo por que forem passa-
dos e cm relação ás taxas estabelecidas n'esta classe,

J /)11/0
fi'/o
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que para este effeito somente se devem considerar rela-
tivas a um anuo.

6 Diplomas de accesao ou transferencias de officios e em-
pregos, ou se verifiquem dentro do mesmo quadro ou
de um para outro quadro, pagsr-se-ba a taxa do sêllo
da mercê relativa á. melhoria do vencimento se a houver.
Não havendo melhoria, pagar-se-ha sómentc o sêllo do
papel em que for escripto o diploma.

7 Quando o ordenado ou lotação do emprego for em moeda
insulanu, o imposto do sêllo será. calculado segundo a
percentagem correspondente ao quantitativo do venci-
mente n'esta moeda.

CLASSE YI

(Ira ua c habilltaçõcs littorarias ou sciontiticas

1 Cartas de grau de bacharel, liccnciado ou doutor da uni-
versidade " 15~000

~ Licença a bacharel, licenciado ou doutor para advogar
em Lisboa e Porto, não tendo as respectivas cartas, por
uma só vez " 18i!000

3 Licença a bacharel, licenciado ou doutor para advogar
nas outras terras, não tendo as respectivas cartas.. .. 9~OOO

4 Cartas de ~p'aduação por uma universidade estrangeira,
pela confirmação ou licença para exercer qualquer pro-
fissão em Portugal ou posscssões ....•............. , VO$OOO

5 Cartas de habilitação de pharmaceutico em Lisboa e Porto 4~000
6 Cartas de habilitação de phannaceutico nas outras cida-

des ou vi lias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . .. 2~000
7 Ditas nas aldeias •.•........•.•.. , . . .. . .... .•... . . .. 1~OOO
8 Ditas de habilitação de piloto.. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• 21000
V Cartas de approvação em qualquer curso de instrucção su-

perior, em que não haja grau. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• 4$000
10 Ditas cm qualquer curso de instrucção secundaria .... " 1$000
11 Diplomas de nomeação de pilotos praticos das barras de

Lisboa e Porto. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . .. 1$600
12 Diplomas de premies ou partidos concedidos pela univer-

sidade ou por quaesquer academias ou escolae publicas 1~()()()
la 'I'itulos de capacidade dos profcssores de instrucção par-

ticular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • • . $600

CLAI:>E VIl

Bulla», dlsprn.a e outros dlplomns ecclcsia ticos

1 Bulia ou licença para oratório particular dentro das po-
voaçõce ..•.•........•...........•..•....••.... " 40-'000

~ lendo no campo c Jogar ermo c distante das igrejas paro-
ehiacs . . . • • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . • .. 5$000

:1 Bulla ou Iicença confirmatoria de bispados ou arcebispados 45,1000
4_ Bulias não classificadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 61000
5 Diapcnsa de impedimento de matrimonio sobre n multa ec-

clesiaeticn imposta I\OS imp trantes.. . . . . . . . . . . . . . . . 5° (I

I) Disp usa de um pregao do casamento. . . . . . . . . . . • • . . . . ~5oo
7 Disp lisa de dois pregões de casamento. • . . . . . . . . • . . .. 11'!000

Dispensa de tres pregões , .......• : " 21000
!l Disp nsa para casamento 011 baptisado cm cratonos 011 er-

midas particulares ...............•..•...•......• " 15'000
3
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Podem também ser sellados com sêllo de estampilha

as dispensas de que tratam as verbas n.·' 6, 7 e 8,
assim como a da verba n." 9 só para o caso de ca-
samento, tendo havido dispensa de pregões.

10 Cartas de ordens de presbyteros .. _ _.. _ 4$000
11 Quaesquer outros diplomas passados por auctoridades ec-

clesiasticas e que não estiverem comprehendidos n'es-
ta classe ou nas outras d'esta tabe11a. ..... .. .• .. . .. ~iíOOO

ULAI:lSE VIII

Confirmações, dispensas e outras mercês

1 Licença para advogar concedida a pessoa que não seja
formada em direito pela universidade de Coimbra .... 18$000

2 Diplomas de officio de procurador ou solicitador de cau-
sas nos tribunaes ou juizos de Lisboa ou Porto .... '" 7$500

3 Diplomas de ofticio de procurador ou solicitador de cau-
sas nos tribunaes ou juizos nas outras terras do reino 3$600

4 Provimento de partido de medico ou cirurgião passado pe-
las camaras municipaes, sobre a importancia do partido 50/0

5 Alvará de corretor " 9~OÓO
6 Alvará de consentimento de paes, mães, tutores ou do con-

selho de familia para casamento .... _. . . . . . . . . . . . . . 1111600
7 Alvarás de emancipação de supplemento de idade para ad-

ministração de bens ou legitimas de valor em rendi-
mento superior a 50$000 até 500~000 réis. . . . . . . . . .• 211)4.00

8 Alvarás de emancipação ou de snpplemento de idade para
administração de bens ou legitimas de valor cm rendi-
mento superior a 500$000 róis. . . . . . . . . . . . . . . . . • • •• 4111000

9 Alvarás de le~itimidade ou adopção ... ,. '" . .. . . . . . •. 2~500
10 Alvará de legitimidade ou adopção, se o adoptado for col-

lateral até segundo grau ínclusivê, de direito canónico 5$000
11 Alvará de le~itimidade ou adopção, se o adoptado for col-

lateral mais remoto ou estranho ...•........•...... 10$000
12 Carta de naturalisação .•... . . . . . . . • . . . . . . . . . • • . . . .. 5$000
13 Diploma de confirmação de insinuação em bens dotaes até

600$000 réis , . 5$000
14 Diploma de confirmação de insinuação em bens dotaes de

mais de 600$000 réis .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . 2%
15 Alvará ou diploma judicial concedendo auctorisação para

a subrogação de bens dotaes , 12$000
16 Licença para. os corpos de mão morta poderem adquirir

bens de raiz ou serem conservados na posse alem de
anno e dia, sobre o valor d'elles 5,50/(1

17 Alvará de me~cô aos denunciantes dr. capellas, morgados
e bens naeionaes que estejam vagos ou que andarem
extraviados .............................•....... 4~000

18 Cartas de administração com usufmcto vitnlício de capel-
las denominadas da c01'6a,.ou outros bens nacionaes que
renderem até 200$000 réis 11 000

19 Excedente a 200~00:.lréis........................... 11%
20 Alvará de verificação dc sobrevívencia nos ditos bens (o

dobro do quc fica estabelecido para as cartas).
21 Decreto de verificação de vidas nos ditos bens 551000
22 Diploma para manter em posse os ditos bens 13;15000
23 Reuovaçõea ou bypothecas de bens nacionaes ...••... " 4~000
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24 Cartas de compra ou arrematação de bens nacionaes ou

das corporações de mão morta, alem do sêllo do papel
pagarão mais sobre o preço da arrematação ou remissão 1%

25 Diplomas de tenças, pensões ou ordinárias até á quantia
de 100~000 réis annuaes .....•.•...•............ " 2~000

26 Excedendo a 100$000 réis. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . . • . • 2%
27 Diplomas de verificução de sobrevi vencia de tença, pen-

são, ou ordinariu (o dobro do que fica estabelecido para
os diplomas da mercê).

28 Apostillas em quaesquer dos ditos diplomas. . . . . . . • . .• 2'000
29 Diplomas de perdão ou commutação de pena, não sendo o

impetrante pobre ....•..•...•......... , 4$000
30 Alvará de despachante nas alfandegas de Lisboa e Porto 10$000

Nas outras alfandegas ......•............ '" . " '" 5$000
31 Alvará. de ajudante de despachante nas alfandegas de Lis-

boa e Porto. . . . . . . . . . . • . . . . . . • . • . . . . . . . . . • . . . . •. 5$000
Nas outras alfandegas. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • • . • • . 1$000

OLASSE L'{
Di> ersoe papeis

1 Os testamentos ou codicillos cerrados antes de serem re-
gistrados, aindaquo escriptos cm papel sellado, e os tes-
tamentos ou codicillos abertos no acto de se fazerem,
pagarão por cada meia folha " " . . . . ,5600

Os testamentos ou codicillos abertos podem tambem
ser scIlados com sêllo de eatampilha pago na con-
formidade do disposto no § 2.· do artigo 93.' d'este
regulamento.

2 Os bilhetcs das lot rias ou rifas (exceptuadas as do go-
verno, misericordias ou hospitaes), sobre o valor nomi-
nal de cada um. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50/0

3 Os premi os de todas as loterias ou rifas ficarão sujeitos
ao imposto do sêllo de 15 por cento, que será. deduzido
no acto da entrega dos mesmos premios ...•...... '" 15%

4 Diplomas de approvação o confirmação de estatutos, com-
promissos o contratos de corporações, sociedades ou
companhias, sejam pcrmanentes ou temperarias, paga-
rão do sêllo por uma só vez ......................• 80$000

5 'rodos os mais diplomas do assignatura real que se ).laB-
sal' m por nomeações ou mercês de que se não tiver
feito menção n'esta tabella ...................••. " 101000

6 Portarias de uomcação lucrativa ou mercê honol'ifica de
que se pagarem emolumentos, expedida por qualquer re-
partição publica . .. . .. .. . . .. . . .. . . . .. 5'000

Acçõ s ou titulos de baucos, companhias ou associações
mercantis de qualquer natureza, incluindo aquellos cu-
jas acções ou títulos não estejam sujeitos ao imposto
do sêllo, por cada pertence que se lançar em cada ac-
çao de valor até 5 000 róis inclusive. . . • . . . . . . . . . . . '020

~ Excedendo 1\ 5 000 réí ......................••..... &060
Quando mais de UIDIL aer,: o se compreheuder cm um

só titulo pugur-ao·ha o e~110correspondente a tan-
tos pertences quantas for m as acções que conti-
ver o titulo.

Est '8 pertences pod 10 ser selladoe com sêllo de es-
tampilha.
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9 Nomeações dos vendedores de estampilhas do sêllo, com-
prehendidas as dos actuses vendedores, cada uma ..•.

10 Conhecimentos das contribuições ou impostos directos, e os
documentos de pagamento da contribuição de registro por
titulo oneroso, por cada um, sendo a sua importancia :

Até 1iliOOOréis .....•.....••.•..................
De mais de l~OOO réis até 3~OOOróis .
De mais de 3$000 réis até 10$000 róis .•...••....
De mais de 10$000 réis até 100~000 róis •.......••
De mais de 100$000 réis, 1 por milhar da sua im-

portancia " .•....••......•....•...•...•.... ,
O sê110 d'estes conhecimentos será cobrado conjun-

ctamente com a contribuição ou imposto a que os
mesmos conhecimentos respeitarem.

11 Todos os doeumentoâ que não tenham sido sellados, ou
que não forem escriptos, impressos, lithographados ou
estampados em papel sellado, e que tenham de se jun-
tar a requerimentos que se dirijam a tribunaes ou repar-
tições publicas, de qualquer ordem que sejam, pagarão
de sê110 em cada meia folha .....•... , ..... , .•.....

Tendo pago sê110 inferior, a differença (vide artigo 49.0
do regulamento).

Estes documentos podem também ser selladoa com sêllo
de estampilha.

12 Os processos forenses (salvas as excepções declaradas) pa-
garão, cada meia folha ......•.......••...........

São considerados processos forenses todos os administra-
tivos em que houver parte interessada.

Estes processos podem também ser sellados com sêllo a
tinta de oleo, ou com sêllo de estampilha.

As certidões de relaxe dos conhecimentos de cobrança,
que servem de base ao processo administrativo, paga-
rão o sêllo correspondente ás certidões.

13 Os cartazes e annuncios de divertimentos publicos, e quaes-
quer outros escriptos, impressos, estampados ou litho-
graphados, que se affixarem nos logares publicos, cada
um ...........•................•................

Nos cartazes em que por qualquer fórma se annunciar ee-
pectaculos para mais de um dia, será o imposto do sêllo
devido tantas vezes quantos forem os dias de especta-
culos para que servirem.

Podem tambem ser sellados com aêllo de estampilha.
14 Cartas de jogar, nacionaes ou estrangeiras, cada baralho

Estas cartas, aindaque comprehendidas n'esta tabella,
estão comtudo sujcitas ao pagamento do imposto do
sêllo, por uma fórma capccial, como vae declarado no
artigo 27.0 do regulamento.

~loo

$010
~020
$060
$100

10100

$060

~030

~060

060

Tabelln n." ~~
Papeis que devem ser seilados com séllo a tinta de oleo,
antes de esorlptos, ou com s6110de estampilha, e estão
sujeitos a disposição do artigo 4.° da lei de 1 do julhO
de 1867.

1 Recibos entro particulares] fa~tltras com quitação do qual-
quer natureza e prov<'Dlcnclll, cheques ou ordens sobre
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banqueiros, com designação de pessoa certa, a favor de
quem forem passados, vales e ordens de correio, titulos
de mutuo, incluindo as escripturas, quitação por escri-
ptura, ou escripto particular, ainda mesmo sendo obje-
cto secundario, incidente ou accessorio da escriptura ou
escripto particular, comprehendendo a quitação que o
vendedor dá ao comprador nos contratos de compra e
venda, letras e ordens á vista, e até oito dias de praso,
sacadas entre praças do reino e ilhas:

De 5~OOOréis até 20~OOOréis ......••...........
De mais de 20$000 réis até 50~OOOréis ...•.....••
De mais de 50~OOOréis até lOOlOOO réis ...•...•.•
De mais de 100$000 réis até 500$000 réia ....•....
De mais de 5OO~OOOréis até 2:0001000 réis ..•....
De mais de 2;000$000 réis por cada 1:000$00@ réís,

desprezada qualquer fracção que não attingir réia
1:000$000. . . . . . . . . . • . . • . . • . . . . . . • • . . . • . . . . . •

Nos de valor não conhecido ..........•.•.•......
Os recibos e quitações por termos nos autos e proces-

sos judiciaes ou administrativos, ficam obrigados
ao imposto estabelecido para os mesmos titulos,
por escriptura ou escripto particular.

Quando os recibos e quitações do preço de arrenda-
mentos e dividas forem passados por saldo, decla-
rar-se-ha sempre a somma total do preço ou divi-
da que se saldou, e os recibos ou quitações ficam
sujeitos áa penas estabelecidas na lei, quando não
existam devidaruente sellados os recibos anteriores.

As dividas reconhecidas em autos de conciliação, que
não constem de titulo anteriormente sellado, ficam
sujeitas ao sêllo correspondente ao seu valor.

A importancia dos recibos de f6ros, censos e pensões
annuaes, pagos em generos, será. calculada para o
effeito do sêllo pela tarifa cam araria ou pelo mer-
cado da localidade na occasião do pagamento.

As importancias em titulos de divida publica ou em
acções de bancos, companhias ou sociedades ano-
nymas, serao consideradas para. os effeitos do im-
posto do sêllo pelo valor real que tiverem no mer-
cado, segundo a cotação publicada na folha official
do govei no, mais próxima á data. do acto ou con-
trato, pelo qual é devido o dito imposto.

2 Recibos ou folhas dos vencimentos de qua.lquer naturezn
das elass s activas e inactivas, pagos pelo estado; dos
empregados das camaras municipaes, misericordias,
hoapitaes, e de outros estabelecim ntos publicos subor-
dinados ao governo; os dos pensionistas dos monte pios
ou caixas ecouomicas; os dos respecti vos empregados;
os dos accionistas, com respeito aos dividendos oujuros
que recebam dos bancos ou companhias, ainda que go-
sem do privilegio de isenção do impo to do sêllo; os dos
vencimentos dos empregados d'esaes bancos ou compa-
nhias; (~os dos juristas, com relaç! o aos juros que re-
cebam dos titules de divida fundada:

De 5~OOOréis até 20 000 róis ..............•...•
De mnis de 20 000 réis até!)() 000 réis .

1020
~030
1050
~100
1200

1100
1200

~020
~030
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De mais de 50$000 réis até 100$000 réis, • . . . • . . . . ~050
De mais de 100$000 réis até 200$000 réis. . . . • . . . . $100
De mais de 200$000 réis por cada 100$000 réis, des-

prezada qualquer fracção qne não attingir 100$000
réís ••........................•.....•......• $050

3 Letras de cambio sacadas em praças estrangeiras e pos-
sessões ultramarinas, para serem pagas no reino e ilhas,
letras da terra, letras ou cscripturas de contrato de risco
marítimo, escriptos á ordem, livranças, notas promisso-
rias e bilhetes de cobre:

De 5$000 réis até 20$000 réis . . . • . . . . . . . . . . . • . • . $020
De mais de 20$000 réis até 100$000 réis inclusivê.. $100
Por cada 100$000 réis mais ou fracção de 100$000

réis ....•...•.••.••..••....•.•....•.......•. iIl100
4 Letras de cambio sacadas no continente do reino e ilhas,

para serem pagas em praças estrangeiras:
De 20$000 réis até 100$000 réis inclusive. . . • • . • . . $050
Por cada 100$000 réis mais ou fracção de 100$000

réis ....•................. '" , .. . . $050
5 Letras sacadas em praças estrangeiras, qnando simples-

mente se negociarem em alguma parte da monarchia e
pelo primeiro endosse:

De mais de 20$000 réís até 100$000 réis inclusivê.. $050
Por cada 100$000 réis mais ou fracção de 100$000

réis , ...•........ '" " $050
6 Letras sobre paiz estrangeiro sacadas em mais de uma

via, e as letras sacadas em paizes estrangeiros, que sim-
plesmente se negociarem em alguma parte da monnr-
chia, pagarão por cada via metade do sêllo correspon-
dente ao valor que representarem em moeda portugueza
pelo cambio corrente.

7 Acções de quaesquer companhias ou associações mercnn-
tis, cada uma .•....•..... '" . . ..•. •••. ...•... .. .. $100

Quando mais de uma acção se eomprehender em um só
titulo, pagar-se-há o sêllo correspondente a todna na
acções que contiver.

Aos papeis comprehendidos n'esta tabella SRO applicavois
as disppsiçõ!:ls dos §§ t.o e 2.0 do artigo 26.0 e do arti-
go 63.0

Tabella n.O 3

Papeis que devem ser sellados com sê110a tinta de oleo,
antes de escriptos, ou com s0110do estampilha, e ouja
falta do competente séllo não produz nullida.clo e póde
ser supprida pagando as multas respeotivas.

OLASSE I

Scgllran~a publtcn

1 Passaporte de t:llnsi~o para fó.ra do reino .. : . . . . . . . . .• l~OOO
2 Bilhetes de resldenmR concedida a estrangetros, por tres

mCllies ....•.....................................
3 Bilhetes de residcncin concedida a cstrangeiros, por seis

mczcs ..•....•...............•...............•..
4- Bilhetes de rcsidencia concedida a estrangeiros, pOI' nove

mezes _ ..

~100

~200

$300
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!í Bilhetes dr. residenein coneedidn a estrangeiros, por um
anno ........•..................•.••.......•.... t11400

G Bilhetes de residencia concedida a estrangeiros, por tempo
illimitado . . . . . . . • . • . . .. ...•......•....•....•... 4~OOO

CLASSE II

Expediente dai alfandeg!\ll

Alf~ndega mnnlcípal de Lloboa

1 Bilhete dp despacho pnra consumo 011 qualquer outro ef-
feito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • • . . . . #1010

2 Bilhetes de despacho de saída para generos livres. .• . .. #1020
3 Guias de transito de eereal'S por terra • . . . • . . . . . . . . . • • 1100
4- Guias de embarque de cereaes para exportação, reexpor-

tl\çrto ti transito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . '100
:1 Gnias de livre transito para qualquer effeito. . . • . . . . . • • tIIOIO

Alfandegas mnritimas

() Bílhetea de despacbo de consumo, exportação e reexpor-
tnçil.o..................... ......•.•.••........• '040

7 Bilhetes de despacho de pescaria nacional. . • • • • • • • . • • • 115010
8 Guias de embarque por exportação e reexportação ...•. ' '100
9 Guias de embarque por eommercio de cabotagem. . ..••. ;l100

10 Guias de transite de ~eneros sujeitos a direitos. . . . . • . . ;l100
11 Guias dr. livre rranslto para qualquer e!feito.. ... . ....• 115020
12 Despacho ~erRl de embarcacões. . . • . . . . . . • • . . • . • .• . • . ;lOtO
13 Passe de saídu de embarcações ..•....•.............. ;l060
14. Certificndo de lastro.. .. .. . .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. .. .. '060
1 f) Cprtidllo de tonelagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;l060
]{; Documentos que se juntarem aos despachoa para servirem

c1 esclarecimentos, cada um , .. . . .. . . . . . • • . 060
17 'I'itulos de restituição de direitos por drawbach segundo a

importnncin da reetituiçi o, o sêllo que se acha estabele-
cído para os recibos entre particulares e demais papeis
('omprehen!lidos na verba. n.· 1 dn tabella n.s 2 junto
a este regulamento.

Alr:m<1eg~B d~ porto" lWcrOB

lR Rilhl'tps dI' despacho em geral.. . ..... ... . ..... '010
1\1 uins de transito para qualquer effeito . ..•. •.. ••. 1010

CI, .. '}1 UI

PaI' i. rommerrlal'Al

Eacripturas de frctnmento pll1'l\ os portos do continente do
reino ·· ················· .

E cripturus do frptl\lI1p.llto para a outros portos .
:l Al'0lil'(~8 dn sl',(('II1'o; té O 8 'guro:

l),. 1:000 000 r{'is inclueivú .
De 1:000 000 1 éia I\t(, 10:000 000 réis inclusive .
II 10:0)0 000 róis Jl ri!. cimo. .

4 Conhl'cillll'n!us (I carr<'gllçõl's lllllritilJlRS jUlltos ao mani-
fi' to da carga ou di' "acho di' ida dila cmbarcnçõe ,
0\1 quP !l(' IIpr!'8cllÍl'1ll p ra I' cll"('ctllar o despacho de
impol't 1«;1\0, plldll 11111•••••••••••••••••••••••••••••

11000
2.,000

$OGO
1100
õ()()

~O()O
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5 Documentos que substituirem os conhecimentos .
6 Pertences em separado dos conhecimentos, cada um .
7 Protestos de letras, cada um ..................•.....
8 Cartas de partilhas entre socios, cada uma .

OLASSE IV

~060
~060
~100
1~000

Licenças

1 Licença para theatro portuguez ou estrangeiro, não exce-
dendo a um anno ...•. . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . .. 10~OOO

2 Dita excedendo a um anno, o dobro do que fica estabele-
cido.

3 Dita para quaesquer divertimentos de espectaculos pu-
blicos, não excedendo a um anno, concedidas a naeio-
naes ou estrangeiros ...• " ...•.. , .........•.....•. 16$000

4 Dita excedendo a um anuo, o dobro do que fica estabele-
cido.

I) Dita para abrir casa de jogo licito em Lisboa e Porto,
cada anno .........•......•.............. , ....•.. 11~OOO

Nas outras terras do reino, cada anno ,. .. 7~000
6 Dita para conservar a porta aberta dc casa de jogo lici-

to, depois da hora de recolher, cada anno '" 7~200
7 Dita para ter aberta a loja ou armasem de venda de ge-

neros, até onze horas de inverno e meia noite de verão,
por anno. • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 5~000

8 Dita para venda em armazem de atacado, incluindo os de-
positos das fabricas em Lisboa e Porto, cada anno. .. 3~OOO
Nas outras terras do reino, cada anno . . .. . . .. . . .. 1~000

9 Dita para casas de hospedaria, estalagem ou casas de
guarda de eavalguduras cm Lisboa e Porto, cada anno
e por cada licença que estes estabelecimentos forem
obrigados a ter.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 3~OOO
• Nas outras cidades e villas, cada anno, idem.. . . .. . $300

10 Dita para casas de bilhar em Lisboa c Porto, por cada
mesa de bilhar e cada anno...•.................... 10$000

Nas outras terras do reino, idem e por cada anno.. 5$000
11 Dita para casa de bebidas, botequim, emLisboa e Porto,

cada anno " 31$000
Nas outras terras do reino, cada anno . . . .. . . . . . . . !lI500

12 Dita para basal', sem leilões, emLisboa e Porto, cada anno 3.1000
Nas outras terras do reino, cada anuo , lf'lOOO

13 Dita para casa de leilões, e~ Lisboa c POI·to,cada anno 20~OOO
Nas outras terras do remo, cada arlDo. . . . . . . . . . .. 5~OOO

14. Dita para leilão em casa particular de mobilia, cm Lis-
boa e Porto, valiosa por cinco dias. . . . . . . . . . . . . . . .. 3~OOO
Nas outras terras do reino, pelo mesmo tempo. . . .. l~OOO

15 Dita para leilão em qualquer casa, loja ou armaeem de
venda, em Lisboa e Porto, pelo mesmo tempo. . .. .... 21000
Nas outras terras do reino, pelo mesmo tempo . . . .. l~OOO

16 Dita para cada leilão nas praças de commercio, de letras
a risco maritimo .......•.........................

17 Dita para casa de modas, em Lisboa e Porto, cada anno
Nas outras terras do reino .

18 Dita para armazens de fato feito em Lisboa e Porto, cada
anno .••.•.....•.••.............•............... 3~OOO
Nas outras terras do reino, cada anno . . . . . . . . . . .. 1 000

1~000
3$000
l~OOO



19 Dita para salas de cortar cabello, vendendo objectos de
toucador, em Lisboa ou Porto, cada anno ...•.......

Nas outras terras do reino, cada anno .
20 Dita para casas de pasto em Lisboa e Porto, cada anno

Nas outras terras do reino, cada anno . " .
21 Dita para taberna e casa de comida em Lisboa e Porto,

cada anno ...........•.....•..•......•....••....
Nas outras terras do reino, cada anno ..•..••.....

22 Dita para armazem de calçado, cbapellaria e para vender
quaesquer geueros ou mercadorias de qualquer natu-
reza, não anteriormente especificados em andares, lojas,
armazens ou boticas em Lisboa e Porto, cada anno ...

Nas outras terras do reino, cada anno ..........•.
23 Dita para vender ou ter estalagens nas estradas do reino,

cada anno · .. ·.· · .. · •...•..
24 Dita para ter carruagens, omnibus, char-a-banca ou trens

de aluguer em Lisboa e Porto, cada anno ........•..
Nas outras terras do reino, cada anno ......•... , .

25 Dita para caçar, valiosa por nm mez ............•...•
Por um anno .....••....•......................

26 Dita para estabelecimento photographico em Lisboa e
Porto, cada anno .

Nas outras terras do reino, cada anno .
27 Dita para loja de cambio, em Lisboa e Porto, cada anno

Nas outras terras do reino, cada anno .. , ..•......
28 Dita a vendilhões ambulantes em Lisboa e Porto, e em

qualquer outra cidade do reino, cada anno .
Nas vil1as e mais legares do reino, cada anno '"

29 Dita para vender em praças publicas e em mercados pe-
riodicos, quando ti. venda se não faça em estabeleci-
mentos fixos e permanentes, cada anuo .......•......

30 Dita para vender nos rios, cada auno .....•......•....
81 Dita para uso de armas defezas em Lisboa e Porto, cada

anno ...............•...........................
Nas outras terras do reino, cada anno .
Todas as licenças mencionadas n'esta classe poder-

se-hão conceder por 3,6,9,12mezes, e as taxas do
sêllo serão proporeionaes ao tempo por que as mes-
mas licenças se passarem. Estas licenças tambem
poderão ser concedidas por um mez, e n'esee caso
as taxas do sêllo serão a quinta parte das fixadas
por um anno, e por cada renovação por mais um
mez se pagará a mesma taxa.

As licenças por tempo d terminado serão passadas por
dias ou meses coas cutivoa c não interpolladoa, con-
tados do 1.' dia em que ta s licenças começarem li
vigorar.

eLAS E V

2~OOO
~800

2~000
~300

I~OOO
~300

1~800
~600
~300

1~500
~500
~500

2~OOO
2~500
~8002$500
~800
~600
~aoo

~400
~600

1~600
~800

Dlv r_ pai' I.

1 'ent nças de adjudicação, cartas de arremntaçâo ou de
p088 , cada mt-in folh. . .. . . . .... ..•. ..... . . . .... . ~060

2 Procurações bastautea e documentos que 8C juntam aos
proc B80S, cada m..ia folha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~060

3 Procuração de geral administração. . . . . . . • . . . . . . . . . . . ~500
4 Escrlpturaa ciocontratoa com o overno, comprehendendn
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as lavradas nos livros das notas dos tabellíães, cada
meia folha. . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . ~1oo

5 Escriptura constitutiva de sociedade anonyma, sendo o
capital até 50:000$000 róis 10$000

De mais de 50:000$000 réis até 100:000$000 réis 20$000
De mais de 100:000$000 réis até 4.000:000$000 réis

por cada 1:000$000 réis....................... $050
Sendo o capital emittido por séries, a taxa será cal-

culada em relação a cada serie,
A resolução que preceder a emissão de qualquer se-
rie, excepto a primeira de que fizer menção o con-
trato social, para ter validade, será transeripta 110
registro publico do commercio conjunctamente com
o documento comprovativo do pagamento do com-
petente sêllo, sem o que a referida transcripção se
não fará.

6 Escriptura de casamento e dote, quando se não fizer men-
ção de valores ou quando não forem superiores a réis
5:000$000, exclusive ................•....•..... " 2$000

Quando se estipular dote de valor conhecido do 5:000$000
réis até 10:000$000 rêis, exclusive , 5$000

De 10:000il'$OOOréis para cima 10$000
N. B. N'estas eacripturas se comprebendem as dc dote

constitui do nos proprlos bens da dotada.
7 Escripturna ou traslados tirados dRS notas dos tabelliães,

cada meia folha., . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . il'$060
8 Arrendamentos feitos, quer por escriptura publica, qunr

por escripto particular até 100$000 róis exclusive, por
anno, cada meia folha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $060

De 1ooil'$oooróis inclusivê até 200,3000 réis exclusive, por
anno, cada meia folha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . sroo

De 200$00 róis inclusivo até 300$000 réís exclusive, por
anno, cada meia folha.. . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • ~2()0

E assim por diante progressivamente como nos recibos
cntre particulares, isto é, au,gmentando 100 róis em cada
meia folha, por cada 100~000 réis a mais.

Se o arrendamento for por dois ou mais annos, a taxn
será multiplicada por esse numero de annos.

He o arrendamento for por menos dc armo, a taxa SCr{L fi

mesma que para o anuo, excepto se n importancia do 81'-
rendamento for menor de 100il!OOOróis, sendo n'esse
caso a taxa de 10 réis por cada mcz.

Nos arrendamentos em que não se designar praso, o se-
gundo o uso da terra forem por monos de um anuo, pa-
gar-se-hs o sêllo correspondente a um anno, o no CIl~O
de serem prorogados por mais de um anuo, repetir-se-ba
o sêllo por cada anno que forem vigorando. Este sêllo
será satisfeito por meio de eatampilhns collndns nos mes-
mos arrendamentos e inutilisndas pelo inquilino ou ren-
deíro, pela fôrma estabrlecida no ~rtil\'o fíO.o

Os arrendamentos por termos nos autos ou processos judi-
eiaes ou administrativos firam sujeites ao imposto do
sêllo cSÍf\bclccido para os arrcndnmclltos por escriptul';L
publica ou escripto pnl'ticullu·.

Nos al'l'cn<lamrntos rumes a generoB scrfLcalculado o sen
valor p"las tal'ifllA eamararias 011 pelos preços mrdiOR
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dos generos, no ultimo anno, no mercado da locali-
dade.
9 Reconhecimentos de foreiros, cada um, não sendo a impor-

tancia do fôro superior a 10$000 réís . . . . . . . . . . . • • • . '100
De mais rlc 10$000 réis • • • • • . . . •. • •• . • . • . . • . • • • 1%

10 Certidões, cada meia folha ...•................•.... ,. ~060
11 Cartas de saude, cada uma .........•.... " .•.•..••.• ~060
12 'I'ermos de abonação dos vendedores de estampilhas de sêllo,

cada meia folha •.•.•..•...•••.•.•. , . . . • • . . . • . . . • • $060
13 Requerimento, cada meia folha. . . . . . • . . • . . • . . . . . . . . • $060
H Alvará de habilitação politica, cada meia folha. . . . . . . . ~020

Tabella n.O 4-

São isentos do imposto do sêllo

1As dispensas de pregões nos casamentos de conscieneia.
2 As dispensas matrimoniaes concedidas a contrahentes pobres.
3 As notas dos bancos a que por lei se tenha concedido ou conceda

esta isenção.
4 Os alvarás de emancipação ou de supplemento de idade, provando

os requerentes, com certidão jurada do seu parocbo, serem po-
bres.

!) Os diplomas das pensões contempladas no decreto de 18 de outu-
bro de 1836 e na lei de 4 de junho de 1859.

6 Os livros de receita e despesa e de termos de deliberações ou elei-
ções de miaericordias, hospitaea e de quaesquer outros estabele-
cimentos de heneficeucia auctorisndos pelo govcrno.

7 Os diplomas de approvnção c confirmação de estatutos das socie-
dadcs ou estabelecimentos de piedade, instrucção ou beneficen-
cia, comprehendendo-se n'esta isenção:

Os recibos das quotísaçõee periódicas e dasjoins dos seus soclos i
Os das transacções das suas caixas economicns;
Os das snns transacções por emprestimos sobre penhores.

fi As porrnrins de simples communícação das mercês lucrativas ou
honorificas, pelas quaes se hajam de passar diplomas de assi-
gnatura real.

9 Os bllhetes de reaidencia passados a pobres.
lO Os recibos de simples deposito de dinheiro nas caixas oconomicas,

e os que se passarem nos armazena de géneros em guarda ou
deposito.

11 Recibos passados nas guias de transito ou 1\ bordo dos navios
pela entrega de carga ou pelo comprador por couta de alguma
partida comprada até estar completa a entrega.

12 Os livros de deposito, cheques ao portador e recibos de bancos
approvados por lei.

13 Os recibos passados nas letras, !lOS eseriptos oommerciaee e nos
vales do corr io jó. eellados,

14 Os diplomas de aforamentos de bens municipaes.
lfl As coutas e docum ntos de gercllein e ndministrRçlio das camnrns

munieipaes e os recibos pnssados pclaa mesmas cnmaras.
1G As coutas dos l'stt belecimeutoa de beneficencíe c piedade e os re-

cibos pnssndos ]lur e t S estabelecimentos.
17 Os recibos ele imprensa llttornria e politica.
]8 Os estatutos 11n RO<'irdad!'slitteTRrin , nrtistiE'QfI c daa assocíeções

oprral"in .
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19 As ordens que se expedirem ex-officio, pelas auctoridades publicas.
20 As representações ou requisições de quaesquer auctoridades indi-

viduaes ou collectivas sobre objectos de interesse publico.
21 Requerimentos de particulares pedindo a restituição de documen-

tos juntos a requerimentos que tenham sido indeferidos.
22 Os titulos de credito creados e emittidos pelo governo, aindaque

tenham a natureza de letra ou nota prcmisaoria.
23 Os processos em que o ministerio publico ou fazenda nacional for

parte. Se porém o réu for a final condemnado, pagará o sêllo de
todo o processo, excepto se for livramento de algum preso pobre,
devendo n'este caso verificar-se a impossibilidade de pagar o
sêllo por attestação jurada do administrador do concelho e do
parocho respectivo.

24 Os processos de liquidação da contribuição de registro por titulo
gratuito, quando o contuibuinte não recorrer da avaliação nem
da liquidação, ou recorrendo quando obtiver provimento.

25 Os diplomas de nomeação de profcssores de instrucção primaria.
26 As cartas de jogar nacionaes que se exportarem para países es-

trangeiros.
27 Os documentos de dividendos dos bancos, companhias ou associa-

ções mercantis, quando esses documentos não sejam os de paga-
mento de dividendos feitos aos seus accionistas, que se acham
comprehendidos na verba n.O 2 da tabella n.O2.

28 As listas de leilões.
29 As cartas de approvação das parteiras.
30 As cartas geraes dos alumnos do collegio militar.
31 Os contratos com quaesquer corporações para a formação de cou-

tos e tapadas em terrenos onde existem pastos communs.
32 Os processos eleitoraes.
33 Os processos de legados pios, salvo havendo a final parte con-

demnada, que pagará então o respectivo sêllo,
34 Os processos sobre o recrutamento tlinto para o exercito como para

a armada.
35 Os papeis de que fizerem uso os bancos que gosarem do privile-

gio de não pagarem o imposto do sêllo e que teriam de sellar
se não tivessem tal privilegio, bem como aquelles em que inter-
venham os seus accionistas como accionistas e pelo direito que
lhes provém de o serem nas suas relações com a gerencia e ad-
ministração dos bancos, não se comprehendendo n'esta isen~ão
os recibos dos respectivos dividendos, os pertences das acçoea
ou titulos, nem os recibos ou papeis que tiverem de aeeignar
terceiras pessoas que em seu proveito contratem com esses ban-
cos.

36 As escripturas de mutuo e de distrate e quitação, os requerimeu-
tos, procurações, diplomas, letras e mais titulos ou papeis de
que a companhia de credito predial portuguez fizer uso na ge-
rencia dos negocies sociaes, que não aejnm os mencionados nas
verbas n.O' 7 e 8 da classe !l." da tabella n.O 1 e da verba n.O2
da tabella n.O2.

37 Os livros de termos de mutuação a genero e a róis, os recibos de
quaesquer pagament.os, liquidações de contas ou distrntc per-
tencentes aos celleiros communs administrados pelas cam aras
municip aes ou os instituidos por partiealares e que, segundo o
artigo 5.0 da lei do 25 de junho de 1864 são administrados pe-
los seus fundadores ou representantes, eonforme as regras da
sua instnlla<:fío ou contrato e debaixo da fis('a1i8a~ão 00 governo.



38 Os recibos de quacsquer despezas da competeneia do estado, com
exclusão dos de que trata. a verba n.· 2 da tabella n.· 2.

39 Os recibos ou folhas de pagamento de vencimentos que tcnham a
natureza de prets, ferias ou soldadas.

40 Os livros de receita. e despeza das juntas de parochin,
41 Os vales do correio passados para entrega dos rendimentos pro-

prios do hospital de S. José.
42 As bullas ou licenças para a fundação de oratórios e capellas dcn-

tro dos hospitaea, das misericordins c de outros estabelecimen-
tos de beueficencia auctorisados pelo governo.

.i3 O regio exequatur nos diplomas de consul s e víee-consulee cm
Portugal, dos Estados Unidos, França, Inglaterra, Paizes Bai-
xos, Prussia e de quaesquer outras nações que pelos resp ctivos
tratados gosarcm de igual isenção.

14 As matriculas e licenças dos barcos de pesca.
,15 Acções ou titulos de bancos, companhias ou associaçõcs mercan-

tis de qualquer natureza ao portador.
4.liAs guias para livre transito de tabacos manufacturados que das

fabricas vão para as casas ou lojas de venda ou para os depo-
sitos, ou d'estes passaram para ellas.

4.7 Os recibos de pagamentos feitos II. fazenda nacional, quer sejam
de juros de titules de divida fundada, quer de qualquer outra.
provenieneia.

18 Quaesquer outros diplomas, documentos ou papeis isentos expres-
samente do imposto do sêllo por leis cspeciaes.

Paço, em 2 de dezembro de 1869 . .....,AnselmoJoséBraam.
campo
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2,O-Relaçiio 11,° 136 des eíflciaes c praças de pl'et a quem Ó eeu-
eedida a medalha militar, ioslituida 1101' decreto de 2 41e outubro
de 1863, eearerme as prescripçães do regulamento de 17 de maio
ultimo:

Ile(lalJul, .Ie 1)I'atn

Commissões no ultramar
Capitão de infanteria, Antonio Francisco de Caldas e Bri-

to-valor militar.
Guarda municipal de Lisboa

Corneteiro n." 17 da 2." companhia de infanteria, Ber-
nardino do Carmo Varella - comportamento exemplar; em
substituição da medalha do cobre d'esta classe que lhe foi
concedida na ordem do exercito n. ° 34 de 1867.

Jle.lallln .Ie 4!obre

Batalhão de engenheria
Cabo de esquadra n.? 23 da La companhia, Joaquim An-

tonio de Oliveira Pimenta - comportamento exemplar.

Regimento de artilheria n.s 2
Primeiro sargento n.? 1 da 2.& bateria, José Antonio

Torres, e soldado n.? 16 da 2.& companhia, Joaquim An-
tonio da Silva - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 3
Soldados, n.? 11, Gl'egorio da Cruz, c n." 16, Francisco

Miguel, ambos da 6.1\ companhia-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n,o 8
Cabos de esquadra, 0.° 10 da 4.& companhia, Domin-

gos Fortunato da Silva, e n.? 27 da 5."' companhia, 150-
bastião José Moreira, e soldado 0.° 31 da 4." companhia,
José Monteiro - comportamento exemplar,

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n. ° 178 da 1." companhia de infantoria, Manuel

Joaquim - comportamento exemplar.

Paizano
Soldado, que foi do extincto regimento de artilhe ria

n." 4, José Pinto - comportamento exemplar,

Lui» da Silva Malrlonado d'Eç«.
Está conforme,

o direotor geral,



N.O 66

SECRETAHIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

14 de dezembl'o de f869

ORDEM DO EXERCITO
Publica- se no exercito o seguinte:

1.o - Decretos

Ministerio das obras publicas, commercio e industria _
Direcção geral do commercio e industria-Repartição do
commercio e industria - 2.d ecção. - Subsistindo ainda.
os motivos, por virtude dos qu es foi prorogado até 1de
janeir o de 1870 o praso para o uso obrigatorio das novas
medidas de volume e capacidade j hei por bem decretar o
seguinte:

Artigo 1.0 O praso estabelecido pelo decreto de 21 dc
abril do corrente anno para o uso obrigatorio da novas
medidas de volume e capacidade em todos os concelhos do
reino e ilhas adjacentes, exceptuando os bairros das cida-
des de Lisboa e Porto, é prorogado até 1 de janeiro de
1871.

Art. 2.° Os donos dos estabelecimentos, obrigados a fazer
uso das novas medidas de volume e capacidade, que de.
pois do dia 1 de janeiro de 1871 empregarem as antigas
medidas, serão punidos com a multa de 2· '000 a 20 000
réis, e tres a quinze dias de prisão, segundo o artigo 3.0
~o decreto com força de lei de 20 de junho de 1859; e em
19uaes penas incorrerão aquelles que não apresentarem a
quaesquer empregados encarr gados da fiscali. aç~o as no.
Vas medidas, de que são obrigados a fazer uso.

Art. 3.° O governo dará conta ás côrtes das disposições
d'este decreto.

O presidente do conselho de ministros, e os ministros e
secretarios d'estado de todas as repartições, assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, 27 de novembro de 1869.=HEI.= Duque de Loulé=Jo é Luciano de Castro - ,An.
selmo José Braamcamp __ Luiz Augusto Rebello da Silva-==
Luiz da ilva Maldonado d'Eça . -_José da Silva Mendes
Leal=Joaquim Thomâs Lobo r['Avila.
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Secretaria da guerra - Direcção geral - 1.8 Reparti-
ção.- Usando da auctoriaação concedida ao meu governo
pela carta de lei de 1 de setembro do corrente anno: hei
por bem determinar que ao alferes de infanteria em com-
missão no ministerio das obras publicas, Antonio Vasco da
Gama Braga, seja contado para os effeitos legaes, como
serviço militar, o tempo que o mesmo official serviu n'a-
quelle ministério, fazendo parte do extincto quadro da en-
genheria civil, depois da publicação da carta de lei de 23
de junho de 1864.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 4 de
dezembro de 1869. = REI. = Lui» da Silva Maldonado
d'Eça.

2.0-Por dureto de 16 de agosto do corrente anno:
Regimento de infanteria n.· i4

Agraciado com a medalha de prata para distincção e pre-
mio concedido ao merito, philantropia e generosidade, o ca-
pitão, Chrispim José Militão, pelos bons serviços que pre-
stára no incendio occorrido no dia 4 de junho d'este anuo,
n'um predio da praça do Tourel da cidade de Guimarães.

Por decreto de ,t do corrente mez:

Commissões
O tenente ajudante do regimento de infanteria n.? 11,

Joaquim Augusto Monteiro Gomes, e o alferes do batalhão
de caçadores n.? 6, Ayres Maria Paiva Froes de Carvalho,
a fim de irem servir na guarda municipal de Lisboa.

Por decretos de 6 do dito mez:

Estado maior de engenheria
Cavalleiro da esclarecida ordem de ,Thiago do merito

scientifico, litterario e artistieo, o tenent , Alberto Oeorio
de Vasconcellos, pelo seu aseignnlado merecimento pessoal,
pelos diversos artigos litterarios que tem publicado em al-
guns jornaes, e pela publicação que ultimamente f z de um
opusculo com o titulo de Estudos sobre a dpfeza do paiz.

Regimento de infante ria n.· i i
Alferes, o alferes da mesma arma em disponibilidade,

José Vieente Consolado Junior.



Por decreto de 7 do mesmo mez:

5.1Divisão militar
Commandante, o general de brigada, José Herculano

Ferreira da Horta, commandante da 3.a brigada de infan-
teria de instrucçlo e manobra.

Por decretos de 9 do dito mez:

4.1 Divisão militar
Encarregado do commando, interinamente, durante o

impedimento do gene!' 1 de divisão, barão do Monte Bra-
zil, o general de divisão ajudante de campo de Sua Ma-
gestade EI-Rei, José Gerardo Ferreira Passos.

Arsenal do exercito
Exonerado do cargo de inspector geral, o general de di-

visão, José Maria Baldy, pelo requerer, e a fim de ser em-
pregado em outra commiasão do serviço.

3. o - Portaria

Secretaria da guerra - Repartição do gabinete. - Para
poder cumprir-se o disposto no § unico do artigo 2.° da
carta de lei de 9 de setembro de 1868, que determina que
o governo apresente em côrtes uma proposta de lei para a
organisação da reserva do exercito: manda Sua Magestade
EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da guerra, que
uma commissão composta do general de brigada, Augusto
Xavier Palmei rim, como presidente, e dos coroneis, do re-
gimento de infanteria n,? 7, José Paulíno de Sá Carneiro,
do estado maior de engenheria, José Joaquim de Abreu
Vianna, e de infanteria, chefe da 2. a repartição da direc-
ção geral da mesma secretaria d'estado, Bento José da Cu-
nha Vianna, e do tenente coronel do corpo do estado maior,
José Osorio de Castro Cabral e Albuquerque, como vo-
gaes, servindo o ultimo de secretario, se reuna, para que, em
presença dos trabalhos feitos pela commiseão nomeada em 5
de outubro do anno passado, e outros da mesma natQrez~,
existentes no archivo da referida secretaria d'estado, auxi-
lie o governo, elaborando e apresentando um trabalho de-
finitivo sobre reserva, diligenciando a mesma commissão
conciliar, quanto possivel, uma conveniente organisaçlo
d'este elemento auxiliar da força eft"ectiva do exercito, em
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tempos anormaes, com a indispensavel economia exigida
pelas circumstancias do thesouro publico.

Paço, em 13 de dezembro de 1869.=Luiz da Silva
Maldonado dJEça.

4.0-Por determinação de Soa lIagestade EI-Rei:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - 6_"Repartição
Sub-chefe, o cirurgião mór sub-chefe da repartição de

saude do exercito, Manuel Pereira de Mira Franco.

5.• Divisão militar
Ajudante de campo do flommandante da divisão, o alfe-

res do batalhão n." 2 de caçadores da Rainha, José Her-
culano da Horta e Campos, que era ajudante de campo do
commandante da 3.&brigada de infanteria de instrucção e
manobra.

Regimento de artilheria n." 3
Cirurgião mór, o sub-chefe da 6.&repartição da secreta-

ria d'estado dos negocios da guerra, José Augusto Gomes,
pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.Ot
Capitão da 6." companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores D.O 8, José Maria Alves Conte.

Batalhão de caçadores D.O4
Capitão da 6.0. companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 6, João José de Almeida, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.O5
Tenente coronel, o tenente coronel do batalhão de caça-

dores n.? 10, Antonio Augusto de Macedo e Couto.

Batalhão de caçadores n.O6
Capitão da 3.0. companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 4, Carlos Augusto Pereira de Chaby, pelo pedir.

Batalhão de caçadores n.O7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 5, Tho-

más Julio da Costa Sequeira, continuando na commissão em
que se acha. .

Batalhão de caçadores n.s tO
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 18, Bento José Pereira.
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Regimento de infanteria n.O3

Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 6, Jo-
sé Ricardo Dantas. '

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.° 9, Al-

fredo Augusto Ferreira Machado.

Regimento de infanteria n.O5
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,? 18,

Manuel Joaquim Correia de Lacerda.

Regimento de infanteria n.· 6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. ° 3, José

Joaquim Correia de Lacerda.

Regimento de infanteria n.· 7
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 11, Vi-

cente Antonio Gonçalves Pereira.

Regimento de infantaria n.· 9
Alferes, .o alferes do regimento de infanteria n." 4, Au-

gusto de Castro de Mello Côrte Real.

Regimento de infanteria n.· iS
Tenente coronel, o tenente coronel do batalhão de caça-

dores n,° 5, Manuel Rodrigues Affonso de Campos.
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n. ° 7, Pe-

dro Bruno de Almeida.

5.°- Secretaria da guerra - Direcção geral- 2. a Re-
partição. - Sua Magestade EI-Rei determina, para desem-
penho do artigo 42.° da lei de 27 de julho de 1855, que
os commandantes dos corpos do exercito remettam a esta
secretaria d'estado, até ao fim de fevereiro de cada anno,
relações, modelos D.OS 1, 2 e 3, dos voluntarios existentes
nos mesmos corpos, alistados desde 1 de janeiro até 31 de
dezembro do anno anterior; e dos readmittidos no serviço
militar e refractarios, tambem ali existentes, que, no men-
cionado periodo, principiaram a servir os tres annos pres-
criptos no artigo 10.° e no § 2.° do artigo 56.° da citada
[ei,
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Modelo

REGIMENTO

Relação das praças existentes n'este corpo, alistadas volunta

Naturalidade oSoS -;;'3 'dO

i ..~o=~
a i~~ 8om~1 Pl1Ia~e8 ~.~
~ Oon.

,,'ii
Pr.-

Distrlctos
'do

! guezias celhos !""

~

-- ---- --- -
714 Manuel Joaquim •••• Joaquim José e Maria Rosa ..• Arcos .. Anadia. Aveiro ..•• 18

816 José Duarte ........ Manuel Duarté e Jacinta Maria ~cedo. Feira •• . 24

740 Manuel José ..•..•.. Francisco José e Maria Luiza .• Arioso .. Maia •.. Porto ..... 26

746 José Fernandes ••... João Fernandes c Rita Maria •• Soeíra .. Vinhae s. Bragança .. 19

720 Joaquim Francisco .. José Francisco e Anna de Jesus Lordcllo Monção. Vianna. 0.0 25

754 Francisco Mendes ..• José Mendes e Maria Josefa .•. Eiras ••• Chaves. Villa Real. 18

Etc.

_;;

(a) Quando as cotnpetente. guias não fornecerem todos 08 esclarecimentos constantes d'este !lI0

(li) Quanto aos voluntarios legitimados como taes n08 governos civis deve indicar-se a. fl'eguezillt
quanto aos alistados por c!feito da disposição do artigo 3.0 da lei de 4 de junho de 1850, deve tambe~
intelligencia de que o domicilio dos mancebos é em regra o de seus paes, porém se já tiverem coJII

habitualmente. No caso do mancebo exposto não ter ainda completado 18 annos de idade, o seu doJ
(c) QUàndo os mancebos se não hajam alistado directamente nos corpos por effeíto da disposiÇP~

onde foram conferidas.
A. praças devem ser relacionadas de fôrma que os districtos dos seus domicillos sejam inscript~

Quartel em ... de .., de 18..,
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n.· 1
l>E '" N •••••

riamente desde :I. de janeiro até 3:1.de dezembro de :1.8... (a)
--::. ----

Onde tinham O seu domicilio Onde foram passadas Quando
legal (b) as competentes guias (c) assentaram

praça
~-

Data Data Observaçl!es

Pre. Oon- Goveruo ------- -guezlas celhos Districtos civis

.. " o .. " o
§ "iS ~ iS " ~-< ~- -- -- - -- -

Arcos .. Anadia. Aveiro .... Aveiro .... 2 Fev. 1868 4 Fev. 1868.
Cacia •. Aveiro .. . - - - - 10 Dez. · Alistado por effeíto da

disposição elo artigo 3. o
Penso .. Braga .. Braga ..•.. Braga. 9 Maio 18GH o Maio · da lei de 18511....
Soeira •• Vinhaes. Bragança .. Brngança .. fi Junho . 6 Junho ·
Grija ..• Gaia ... Porto •.... - - - - 5 Março · Idem.

Eiras ... Chaves. Vill a Real. Vill a Real. 7 Julho 1868 7 Julho ·

delo, devem ser exigidos das respectivas praças.
concelho e districto das suas naturalidades c dos seus domicilios, constantes das competentes gulas; e
J:neneionar·se a frcguezta, concelho c ôtsu-lctc das suas naturalidades e dos seus domicilios Iegees, na.
Pletado 21 aDDOS de idade, ou 18 sendo expostos, o seu domicilio é então onde clIcs proprios resfdircm
cilio é onde estiver estabelecida. 8. casa. ou pessoa de quem depende,
do artigo 3.° da Ieí ele 4 de junho de 185fl, convem indicar as datas das guins e os governos civis por

Por ordem alphabetíca.

o commandante

F...
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:Modelo

REGIMENTO

Relação das praças refractarias existentes n'este corpo que principiaralll
do artigo 56.0 da lei de 27 de julho ele :1.855,desde

216 Ambrosio ,"fosé •.... Anastacio José ..• Mosteiró •.... Estarreja ..•. Aveiro ....... 21

~81 Clemente dos Santos José do" Santos ... Monforte •.... Cast.o Branco Cast.? Branco I 22
I

242 João Eernnudea .... Jcão FCl'llandes .. Vimeiro ..... Alcobaça .... "" ....... \ 22

247 Agostinho da Silva .. Antonio da Sllvn .. Belide ....... Condeixa .... Coimbra ...•. ~3
I

2an Manuel Francisco .. Antonio Joaquim •. Priscos ...... Braga. ... , ..• Braga ....... 21

2G6 Manuel Jgnacio .... José Ignacío ..... Santa Eulalla. Elvas ......•• Portalegro .•. I 22

~GD Lniz Aft'onso ....... Joaquim Afiou.o .. Lamarosa .... Coruche ..... Santarem .... 2~

226 Leonardo José ..... Joaquim Luiz •... Sangalho •. " . Anadia ...... Aveiro ....... 22

Etc.

Naturalidade

FiliaçãoNomes

ConcelhosFreguezias Disn-íctos

(a) Quando as competontcs guias não designarem todos os esclarecimentos constantes d'estr n~
(b) Em referencia ás praças compellidas ao serviço militar, em vista do disposto no § 1.° do ardil'

das; porém, quando o tenham sido por precataria do seu respectivo admtntstrador , deve m('ncionar-~
As praças devem SOl' relacionadas de fôrma que os díatrictos dos seus domícilios sejam illSCl'iptol

Quando nas cabeças de concelho houver mais de uma írcguezta deve eer Indicnda aquelta a qt1f

Quarte~ el}l ' .. de '" de 18..,
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n.· 2

1>];] ••• N•••.•

a servir os tres annos de penalidade, na conformidade do disposto no § 2.·
f de janeiro até 3i de dezembro de iS... (a)

Quando
principiaram

Quando a servir
Ondo foram recrutados (b) assentaram os tres annos

praça que a mais
foram

. obrigados
..--,.--

Observações
Data Data---- ----Pregue. Concelhos Distrlctos o li!ztas .. " § .!! "s '" :ã ~:a «l A- - -- --- ---

A1oateiró .. Ebtarreja •... Aveiro ....•.. 5 Jan. 1863 5.Tan. 1868

I"'~."c.. Casto o Branco Cnst. o Branco 3 Set. · 3 Set. ·
Vimeiro .. Alcobaça ..•. Leiria. •.•. 0'0 22 Maio · 22 Maio ·
povoa .•. Olivaes ••.... Lisboa ....... 4 Junho · 4 Junho ·
S. Nicolau Bairro central . 27 Dez. · 27 Dez. ·
Peua .... Bairro oriental . 6 Agosto · 6 Agosto ·
"allado .. Cartaxo ...•.• Santarém .••. 9 Agosto · 9 Agosto ·
à!:uura ... Satão ........ Vizeu ..•... ,. 1 Fev. · 1 Fev. · Substituiu O mancebo .Tosé

de Carvalho e Silva, filho
de José de Carvalho e Síl-
va e Engracia Maria, na-
turaI da freguezla do Tro-
víscal, concelho de Olivei-
ra do Bairro, recrutado
pela. mesma. freguezia.

delo devem ser exigidos das respectivas praças.
56.• da lei do 27 de julho de 1855, deve Indicar-se afreguezia, concelho e distrlcto onde foram captura-
a freguezia, concelho c c1istricto onde foram recenseadas.
!lor ordem alphabctlça,
~ertellCel' 1\ praça,

o commandante

F...

..
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ModelO

REGIMEN'I'O

Relação das praças existentes n'este corpo, readmittidas no serviço JJli
da lei de 27 de julho de 1855, desdei

1
'" Naturalidade

~
'3

o

c ~S

~
d~

SI ~!
" Nomes Filiação ~.
""

od~

m

.....
o ~~...
"S F'regue-

~
~ zias Concelhos Districtos

ª-di
-- ~~., ... .- ---- ---- -----......iL." "m", •y,," _.478 José FiIlÍf'Jle Ermida .. Certã .... Castello Branco 21

Andaval .. Redondo .. 22
416 Bernardo José ..... :Jbãb José I> Matin: Luíza .. Evol'a '" .....

639 Bernardino ........ 1 Mannel José e Maria Ros", Souto .... Sabugal .. Guarda ...•... 23

660 Francisco Reis ...•. José Reis c Anuu l\Ial'ia .• Landal . '1 Obídos ... Leiria ... , 0.0 ••
21

18
612 João Fernandes .... Elias Fernandes ••.•.•... Reguengo ' Batalha .. .
445 Manuel da silva ..• 1 José da SI/v" e Maria Josó Torres .... Trancoso. 'Guarda ....... 21

654 Joaquim dH Sá •..• José de Sá c Rosa Maria .. Baçal .. •. Bragança Bragança ..... 19

665 Joãu Cardoso ••••.. Manuel da Silva ......... Salharlz .. 1 Chaves ... Villa Real. .••• 22

Etc.

.. I ../

Ca) Quando as competentes guias não fornecerem todos oa esclarecimentos constantes d'este modele
(b) Quanto nos voluutartoa, deve-se ter cm vista o exposto nu nota. (b) do modelo n.o 1. Em reicrefl

deve indicar-se a. fr-egu.czla , concelho c distrtcto onde foram julgados como vadios. Quanto aos l'CC
ttt

mencionar-se a. frcgnezia, concelbo (' districto onde foram capturados; porém quando o tenhalO sidO

foram recenscndos.
As praças devem ser relacionadas de íórrna que os Jistrictos dos seus domicilias sejam inscript

oS

gnada aquella a que pertencer a praça.

Quartel em '" de ... de 18...
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11.·3

])E ... N.o •••

Utar por mais tres annos, na conformidade do disposto no artigo io.o
de janeiro até 3i de dezembro de iS ... Ca)

Quando
começaram

Onde foram recrutadas (b) Quando assentaram praça
a servir

08 tres anDOS
da

readmissão-- Observações
Data Data

Fregue.
Concelhos Dlstrlctos

Qualifica.
zlas .. " o ~ão .. "

..
§ "~ " ~ " "~ -< ~ -<- ---- ---- - -- -- -- --

EspinheI Agueda •. Aveiro .•. 100ut. 1860 Recrutado 100ut. 1868 Substituiuomal1ceboMa-
nuel José de Carvalho,
fllho de Antonio Rodrl-

Andaval Redondo .. Evo"" •• , 4 Abril > Refra.ctario ,1 Abril > gues de Carvalho e do
Mar la, Eugrncia, natu-

Souto .•.
ral da freguezia de Vi-

Sabugal .. Guarda •. 16 Junho 1863 Corrtratado 16 Junho . míeíro, concelho do Al-
cobaça, recrutado pela

Azol .....
mesma freguczia.

Leiria ... Leiria ••. 10 Nov. > Substituto 10 Nov. >

nelver .. Mação ••. Santal'em 4 Fev. > Voluntario 4 Fev. .
Sallm ... Tarouca. Vizeu .•.. 6 Maio 1860 Refractarlo 6 lIfaio >

!{ougeira Vill a Reai ViIlaReal 5 Set. . Voluntario 5 Set. > Substituiu omancebo An·
tonio da F'onseca, filho

Salhariz
de Rodrigo da Fonseca. > 17 Dez. . Substituto 17 Dez . < e de Maria de Jesus,
natural da freguezia.
dos Anjos, concelho de
Vieira, districto de Bra-
ga., que foi recrutado
pela mesma freguezia

I e conéelho.

I

de\'em ser exigidos das respectivas praças.
eia aos recrutas compellidos ao serviço militar, nos termos do artigo 51.° da Iui de:J7 do j ul ho de 1855,
ta. compcllldos ao dito serviço em virtude da disposição do § 1.0 do urtigo 50.0 da ,obrcdit:t lei, deve
~or precatoría do sou respectivo admínistrador deve declarar-se a frcgueaia, COUCClllO e llistricto onde

~or ordem alphabetlca. QuandQ nas cabeças de concelho houver muis de uma freguezla deve ser deai·

o commandante

F...
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6.°- Secretaria da guerra - Direcção geral- 2.a Re-
partição. - Sua Magestade EI-Rei determina que os com-
mandantes das divisões militares e os commandantes ge-
raes de engenheria e artilheria ordenem aos commandantes

• dos respectivos corpos que dêem baixa do serviço militar,
na conformidade do disposto no § 4.° do artigo 4.° da lei
de 27 de julho de 1855, ás praças dos mesmos corpos que
completarem os tres annos de licenciamento na reserva, e
aos tambores, corneteiros, clarins, aprendizes de musica,
alistados com esta qualificação de praça ou de ferrador, que
completarem os dez annos de serviço prescripto no citado
artigo, e ás praças que completarem os tres annos da read-
missão, marcados no artigo 10.° da referida lei, desde 1 de
janeiro até fim de dezembro de 1870, á proporção que ellas
os forem terminando; observando-se as instrucções insertas
na ordem do exercito n.? 4 de 1861.

7.°- Secretaria da guerra - Direcção geral- 2. a Rc-
partição. - Sua Magestade El- Rei determina que os com-
mandantes das divisões militares e os commandantes ge-
raes de engenheria e artilheria ordenem aos commandantes
dos respectivos corpos que licenceiem para a reserva, na
conformidade do disposto no § 4.° do artigo 4.° da lei do
27 de julho de 1855, as praças alistadas nos mesmos cor-
pos pela dita lei, que completarem o tempo de serviço et-
fectivo prescripto no citado artigo e no § 2.° do artigo 56.0
da referida lei, desde 1 de janeiro até fim de dezembro de
1870, á proporção que ellas o forem completando; obser-
vando-se as disposições insertas na ordem do exercito
n.? 4 de 1861.

8. °- Relações n.08 137 a 139 dos effloiaes e praças de pret a quem é
concedida a medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro
de 1863, conforme as prescripçães do regulamento de 17 de maio
ultimo:

Ile«lalba de prata

Batalhão de caçadores n.s 3
Cabo de esquadra n.? 5 da La companhia, Francisco

José-comportamento exemplar; em substituição da meda-
lha de cobre d'esta classe que lhe foi concedida na ordem
do exercito n.? 39 de 1866.
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Commissões no ultramar
Capitão de infanteria em commissão na provincia de An-

gola, Frsncisco José de Brito - valor militar e bons ser-
viços.

Guarda municipal do Porto .
Soldado n.? 140 da 3.& companhia de infanteria, José

Ferreira - comportamento exemplar j em substituição da
medalha de cobre d'esta classe que lhe foi concedida na
ordem do exercito n,? 26 de 1869.

Medalha de Clobre

Batalhão de caçadores n.· 4
Primeiro sargento n." 1 da 8.a companhia, Luiz Anto-

nio Dias, e segundo sargento, n." 4 da 4.& companhia,
Antonio Francisco de Paula Mendonça - comportamento
exemplar.

Regimento de infanteria n.O8
Segundo sargento n." 8 da 4.a companhia, Antonio José

da Si! va Macedo - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i5
Segundo sargento n.? 4 da 8.a companhia, Antonio José

da Cruz-comportamento exemplar.

Medalha de oiro

Reformado
Major, Antonio da Costa e Almeida-valor militar.

Batalhão de caçadores n.· 3
Alferes, José Joaquim Ayres -comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O9
Capitão, José Manuel Pinto - valor militar.

Regimento de infanteria n. ° i5
Alferes, Candido da Mata Ferreira - comportamento

exemplar j em substituição da medalha de cobre d'esta
classe que lhe foi concedida na ordem do exercito n." 39
de 1866.
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Regimento de infanteria n.s i6
Major, Victorino José das Neves - valor militar e com-

portamento exemplar.
Beformados

Tenente coronel, Alexandre José de Barros - compor-
tamento exemplar.

Major, Antonio da Costa e Almeida-bons serviços.

Guarda municipal do Porto
Cabo de esquadra graduado n.? 27 da 3.a companhia,

Joaquim de Loureiro, e soldado n.? 16 da s.- companhia,
Manuel José, ambos de infanteria - comportamento exem-
plar.

Medalb~ de cobre

Regimento de infanteria n.O4
Primeiro sargento n.? 1 da 3." companhia, João Augusto

Nogueira de Sá - comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n." 65 da 4," companhia de iufanteria, Joaquim

Vicente - comportamento exemplar.

Praças na reserva
Soldados que foram, do regimento de infanteria n." 2,

Fortunato Miranda, e do regimento de infanteria n ,? 3, Joa-
quim Antonio - comportamento exemplar.

Medalha fIe prata

Regimento de infanteria n.Oi5
Musico de 1.a classe, Francisco Cid Rey Luna - com-

portamento ilx~~p.!ar.
Praça de Extremoz

Alferes ajudante, AntQnio Marie, Pinheiro de Senna-
valor militar.

Companhia de saude do exercito
Segundo sargento n." 11, Luis l'4ari3 da Silva - com-

portamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n,? 101 da 1." companhia de infanteria, Joa-

quim Lopes -comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.s i6
Major, Victorino José das Neves - valor militar e com-

portamento exemplar.
Reformados

Tenente coronel, Alexandre José de Barros - compor-
tamento exemplar.

Major, Antonio da Costa e Almeida- bons serviços.

Guarda municipal do Porto
Cabo de esquadra graduado n.? 27 da 3." companhia,

Joaquim de Loureiro, e soldado n.? 16 da 2." companhia,
Manuel José, ambos de illfanteria-comportamento exem-
plar.

Medalba de ('obre

Regimento de infanteria n.O4
Primeiro sargento n." 1 da 3." companhia, João Augusto

Nogueira. de Sá - comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n.? 65 da 4.1\companhia de infanterla, Joaquim

Vicente - comportamento exemplar.

Praças na reserva
Soldados que foram, do regimento de infanteria n." 2,

Fortunato Miranda, e do regimento de infanteria n.? 3, Joa-
quim Antonio - comportamento exemplar.

Uetlnllla ele prnta

Regimento de infanteria n.s i5
Musico de 1.a classa, Francisco Cid Rey Luna _ com-

portamento flxemp}ar.
Praça de Extremoz

Alferes ajudante, Antonio Maria Pinheiro de Senna _
valor militar.

Companhia de saude do exercito
Segundo sargento 0.° 11, Llllz Maria da Silva _ com-

portamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n.? 101 da Ln companhia de infanteria Joa-

quim Lopes -comportamento exemplar. '
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Paisano

Soldado que foi de infante ria n." 13, Francisco José de
Carvalho -comportamento exemplar.

Heclalha ele colu'e

Batalhão de caçadores n.O~
Soldado n,? 28 da 5.&companhia, José Cordeiro - com-

portamento exemplar.
RegiJl1entode jnfanteria n.Oi7

Musico de 3.8 classe, Domingos José de Aviz-compQr-
tamento exemplar.

Paizano
Aprendiz de musica que f.Di de infapieria n,? 1, José

Maria Venancio - comportamentp exemplar.

9.0-Declara.se que o capitão do regimento de cavalla-
ria n.? 5, Porfirio Gaudeccio, desistiu dos dez dias de li-
cença registrada que lhe tinham sido cencedidos pela ordem
do exercito n." 64 de 6 do corrente mez.

10.0-Secretaria da guel'l'a-Dire~ão geral-S.a Repartição.

Sentenças proferidas pelo suprema IlOnselho do jus'i(il militar
em sessões de 20 e 23 do mez proximo findo

Em sessão de 20:
Regimento de cavallaria n.O6

José Joaquim, soldado n." 17 da 5." companhia, e Fran-
cisco de Paula, soldado n.? 21 da 6.&, absolvidos do crime
de homicidio, por falta de prova legal.

Silverio Barroso, soldado n.? 34 da 6.8 companhia, con-
demnado em quatro annos de prisão maior ceIlular e na
alternativa em oito annos de degredo para a Afl'ica occi-
dental, pelo crime de homicídio.

Regimento de infanteria D.OiS
Francisco Alexandre Ignacio Rodrigues, musico de 2.a

classe n.? 14 da 2.&companhia, absolvido do crime de ten-
tativa de violação contra uma mulher casada, visto que dos
autos não resulta prova suffi.cientemente clara que o con-
vença como criminoso.
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Antonio José Pereira Horta, furriel n.v 2 da 4.a compa-
nhia, condemnado em tres annos de degredo para a Africa
occidental ou na alternativa em dois annos de prisão cellu-
lar, pelos crimes de estupro voluntario e rapto por seduc-
ção.

Em sessão de 23 :

Batalhão de caçadores n.o 4
Manuel dos Santos, soldado n.? 1 da 5.&companhia, con-

demnado em quatro annos de prisão cellular e na alterna-
tiva em seis annos de degredo para a Africa occidental,
pelo crime de roubo a um seu camarada.

Regimento de infanteria n.O5
Lucas José Dias, tambor n.? 8 da 2.&companhia, con-

demnado em um anno de prisão correccional, pelo crime
de roubo.

Reformados
Francisco Dias, soldado n." 168 da 9.&companhia, con-

demnado em seis mezes de prisão correccional, pelo crime
de ferimentos.

11. °- Lieenpa registrada concedida ao o1licial abaixo mencionado:

Regimento de cavallaria n.O i, lanceir08 de Victor Manuel
Coronel, José de Sá Nogueira, prorogação por trinta dias.

Errata

Na ordem do exercito n.O63, do corrente anno, pago 532
(tabella), onde se lê=e Commandann, do material nas divi-
sêes militares=leia-se= Inspector do material nas divisões
militares=. .

Luiz da Silva Maldonado d'Eça
Está conforme.

,.. ~
.' I.~..'

o director geral,

~/~



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

t 7 de dezembro de 4869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria da guerra - Direcção geral - La Reparti-
ção. - Hei por bem determinar, em conformidade com o
disposto no artigo 49.0 e seu § do decreto de 18 de no-
vembro proximo passado, que sejam aposentados, com o
ordenado por inteiro, os primeiros e segundos offi.ciaes,e
amanuenses da extincta repartição central da secretaria
d'estado dos negocios da guerra, abaixo mencionados: pri-
meiro official, Antonio Ezequiel Lima; segundo offi.cial,
Antonio Joaquim de Moraes Ribeiro; amanuenses, Janua-
rio Antonio Correia, Nuno Maria Torres e João Xavier
Telles de Sousa; que foram julgados pela junta militar de
saude totalmente incapazes do serviço.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 7 de
dezembro de 1869. = REI.= Lui« da Silva Maldonado
d'Eça.

Secretaria da guerra - Direcção geral - La Reparti-
ção. - Tendo por meu real decreto de 25 de novembro ul-
timo, expedido pelo ministerio dos negocios da marinha e
ultramar, mandado servir em eommissão no estado da In-
dia, o capitão do batalhão de caçadores n.? 1, Joaquim Car-
los da Silva Heitor: hei por bem, em conformidade do de-
creto de 10 de setembro de 1846, promover o referido ca-
pitão ao posto de major, ficando pertencendo ao exercito
de Portugal, sem prejuizo dos capitães mais antigos da sua
respectiva classe e arma. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito, quando o mencionado offícíal, por qualquer motivo,
não seguir viagem para o seu destino, ou deixar de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 11 de
dezembro de 1869. = REI.= Luiz da Silva Maldo'ltado
d'Eça.

Secretaria da guerra - Direcção geral- La Reparti-
ção. - Tendo o alferes de infanteria, Simão José de Brito,
despachado para o ultramar nos termos da circular de 21
de maio de 1862, chegado á altura competente para dever
ser promovido ao referido posto no exercito de Portugal:
hei por bem determinar que seja considerado alferes do
mencionado exercito desde a ~ata do presente decreto, de-
vendo comtudo concluir o tempo que, segundo as dispo-
sições do decreto de 10 de setembro de 1846, é obrigado
a servir no ultramar.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 15 de
dezembro de 1869. = REI. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

2.o - Por decretos de 14 do corrente mez:

3.· Brigada de infanteria de instrucção e manobra
Commandante, o general de brigada, Luiz Maria de Ma-

galhãea.
Regimento de cavallaria n.O5

Üapitão da 5.&companhia, o capitão da mesma arma em
disponibilidade, José Maria Verné.

Regimento de infanteria n.Ot4
Exonerado do commando, o coronel José Ribeiro de

Mesquita, continuando na commissão em que se acha.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o coronel de infan-
teria em disponibilidade, Joaquim Olavo Gamboa, pelo re- ,
querer e ter sido julgado incapaz de serviço activo, pela
junta militar de saude.

Por decreto de ia do dito mez:

Batalhão de caçadores n.O3
Capitito da 1." companhia, o capitão do infanteria ser-

vindo no ministerio das obras publicas, Sebastião Antonio
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Peixoto da Gama, em conformidade do disposto na 2.a
parte do artigo ]O.° do decreto com força de lei de 30 de
outubro de 1868, que extinguiu a engenheria civil.

Batalhão de caçadores n.O4
Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 14, An-

tonio Joaquim Pereira da Rocha, contando a antiguidade
de 19 de novembro do corrente anno,

Batalhão de caçadores n.s 6
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n.? 4, José Gomes da Silva.

Batalhão de caçadores n.O7
Capitão da 5.&companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 9, Antonio Pereira da Silva.

Batalhão de caçadores n,v ii
Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 18, An-

tonio Augusto de Carvalho Salasar, contando a antiguidade
de 19 de novembro do corrente anno.

Batalhão de caçadores n.«f.2
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n.? 7, José Joaquim de Sousa Mimoso.

Regimentode infanteria n.s 2
Tenente, o alferes, Salvador Ferreira.

Regimentode infanteria n.· 3
Major, o capitão de infanteria servindo na guarda mu-

nicipal do Porto, Antonio Maria do Couto Zagallo.

Regimentode infantaria n.s 6
Capitão da 8.a companhia, o tenente de infanteria, ser-

vindo no ministerio das obras publicas, José Amaro Pe-
reira Pinto, em conformidade do disposto na 2.&parte do
artigo 10.° do decreto com força de lei de 30 de outubro
de 1868, que extinguiu a engenheria civil.

Regimentode infanteria n.O8
Tenente coronel, o major de infanteria servindo na guar-

da municipal de Lil:!boa, Sebastião da Mata Moniz da Maia,
continuando interinamente na commissão em que se acha.
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Regimento de infanteria n.' 9
Tenente ajudante, o alferes ajudante, Antonio Augusto

Pinto de Magalhães.
Tenente, o alferes, Antonio Felicissimo Velloso.

Regimento de infanteria n.' iO
Coronel, o tenente coronel do batalhão de caçadores n. o 5,

Antonio Augusto de Macedo e Couto.
Tenente, o alferes do mesmo batalhão, Feliciano Augusto

Duarte Miranda.

Regimento de infanteria n.· ii
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 18,

José Maria de Seixas.
Alferes, os sargentos ajudantes, do regimento de infan-

teria n,? 3, Julio Augusto do Nascimento e Silva, e do re-
gimento de infanteria n." 10, José Maria da Silva.

Regimento de infanteria n.Oi2
Alferes, o primeiro sargento da guarda municipal de Lis-

boa, de infanteria, Thomé Gonçalves da Silva.

Regimento de infanteria n.Oi4
Capitão da La companhia, o tenente do regimento de in-

fnnteria n,? 2, Manuel Thomás Gomes de Almeida.

Regimento de infanteria n.' iS
Capitão da 6.a companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n." 10, Domingos Luiz da Cunha.
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.? 8, Cesar Augusto Soares.

3.0·-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

i,a Divisão militar
Inspector do material de artilheria, o coronel do estado

maior da mesma arma, José Maria de Pina.

Estado maior de artilheria
Coronel, o coronel do regimento de artilhe ria n.? 3, José

Maria de Pina.
Regimento de artilheria n.O 2

Capitão da bateria de montanha, o capitão do regimento
de artilheria n.? 3, João Alberto da Silveira.
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Regimento de artilheria n.· 3
Coronel, o coronel do estado maior da mesma arma, Luiz

Augusto RO&liers.
Capitão da bateria de montanha, o capitão do regimento

de artilheria n.? 2, José Antonio Malaquias de Almeida
e Sá.

Batalhão de caçadores n.· 5
Tenente coronel, o tenente coronel do batalhão de caça-

dores n.? 7, Cazimiro Lopes Moreira Freixo.
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 6, Ma-

nuel Honorato Dias.

Batalhão de caçadores n.· 7
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 8, Henrique José Alves.

Batalhão de caçadores n.· iO
Major, o major do regimento de infanteria n." 3, Anto-

nio da Costa Monteiro.

Regimento de infanteria n.s 2
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 7, Vi-

cente Antonio Gonçalves Pereira.

Regimento de infanteria n.· 3
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n,o 9, Ma-

nuel Antonio Barbosa.

Regimento de infanteria n.· 6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. o 3,

José Joaquim Pinto de Almeida, continuando na commia-
são em que se acha.

Regimento de infanteria n.· 7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 11, Jo-

sé Ribeiro Junior.

Regimento de infanteria n.· ii
Coronel, o coronel do regimento de infanteria n." 10,

Francisco Damasio Roussado Gorjão.,

Regimento de infanteria n.· i4
Coronel, o coronel do regimento do infanteria n,o 18,

Polycarpo Xavier de Paiva.
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Regimento de infanteria n.· iS
Coronel, o coronel de regimento de infanteria n,? 11,

Antonio de Amorim e Silva.

4. o - Secretaria da guerra - Direcção geral- 6. a Repartição

Licenças concedidas por motivo de moles lia aos officiaes
abaixo mencionados

Em sessão de 11 de outubro ultimo:

Batalhão de caçadores n.· H
Capitão, José Tavares de Oliveira, quarenta dias para

banhos do mar. '

Em sessão de 18 de novembro ultimo:

Regimento de cavallaria n." 2, lanceiros da Rainha
Capitão, Augusto Pinto de Moraes Sarmento, trinta dias

para se tratar.
Regimento de infanterià n." 5

, i •Tenente coronel, Antonio Joaquim Dias de Almeida, trin-
ta dias para se tratar.

Regimento de .ínfanterta n.· i7
Coronel, João Leandro Valladas, quarenta dias para se

tratar.

Em sessão de 30 do dito mez:

Regimento de cavallaria n." 7
Alferes, Carlos Luiz da Veiga Gouveia, quarenta dias

para se tratar, começando em 1 de dezembro.

Em sessão de 1 do corrente mez:

Batalhão de caçadores n." i2 ,
Capitão, Anacleto José de AvelIar, noventa dias para

continuar o seu tratamento na ilha da Madeira.

Em sessão de 2 do dito mez:

Batalhão de caçadores n,» 4
Tenente, João Eduardo Augusto Vieira, quarenta dias

para se tratar.
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Regimento de infanteria n.O9
Tenente, Manuel Antonio Barbosa, quarenta e cinco dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.o iS

Coronel, Polycarpo Xavier de Paiva, quarenta dias para
se tratar em ares patrios.

Praça de Elvas
Tenente coronel, major da mesma praça, Cazimiro Bar-

reto dos Santos, cincoenta dias para se tratar em ares pa-
trios.

Disponibilidade
Alferes de infanteria, José Vicente Consolado Junior,

quarenta dias para se tratar.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça.
Está conforme.

'_ O direotor geral, p /'}
_.,rI J" • /' /' "~"' ••, ,/ "'. ",~ .. .,...~~7'-",,-'-.....<?
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N.o 68

SECRETAIUA D'ESTADO DOS NEGOmOS DA GUERRA

48 de dezembro de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Decretos

Secretaria d'cstado dos negocios da guerra.-Convindo
designar os districtos administrativos que cada uma das
divisões militares territoriaes do continente do reino deve
comprehender, mais em harmonia do que actualmente está
determinado C0m as relações dos mesmos districtos en-
tre si, com os meios de communicação, com o numero e
distribuição dos corpos das differentes armas, e com os di-
versos serviços a desempenhar: hei por bem, usando da
auctorisação concedida pelo artigo 3.0 da carta de lei de
23 de agosto ultimo, e tendo ouvido o conselho de minis-
tros, com a opinião do qual me conformei, decretar o se-
guinte:

Artigo 1.0 O territorio do continente do reino e ilhas adja-
centes continuará a ser dividido em cinco divisões militares,
abrangendo cada uma d'estas a area occupada pelos distri-
ctos administrativos que respectivamente designa o presente
decreto, e tendo a séde do seu quartel general na localidade
que lhe vae determinada.

Art. 2.° A organisação de cada divisão militar, compre-
hendendo o commandantc, estado maior, pessoal da secre-
taria, auctoridades militares e funccionarios adjuntos ao
quartel general, é a que mostra o seguinte mappa:
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§ 1.0 Haverá tambem junto ao quartel general de cada
divisão militar, excepto ao da 1.&, uma delegação da direc-
ção da administração militar.
§ 2.° No Funchal, Ponta Delgada e Horta continuam a

haver sub-divisões militares commandadas por coroneis.
Art. 3.° Os commandantes da 2.& e 4.a divisões milita-

res continuarão a ter gratificação igual á do commandante
da 3.&divisão militar, e o commandante da sub-divieão do
Funchal continuará a ter os mesmos vencimentos que actual-
mente percebe.

Art. 4.° Os generaes commandantes das divisões milita-
res serão os encarregados de inspeccionar os corpos sob as
suas ordens, como responsaveis pela disciplina e instrucção
dos mesmos.
§ unico, Na La e 3.a divisões militares poderão ser en-

carregados d'este serviço os generaes commandantes das
brigadas de instrucção e manobra.

Art. 5.° Um regulamento especial determinará as attri-
buições e deveres dos generaes commandantes das divisões
militares.

Art. 6.° Ficam extinctas as inspecções permanentes aos
corpos das diversas armas.

Art. 7.° O ministerio da guerra poderá, quando o jul-
gue preciso, mandar proceder á inspecção especial de qual-
quer corpo ou estabelecimento da sua dependencia.

Art. 8.° Fica revogada toda a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 13 de
dezembro de 1869. = R~I. = Luiz da Silva Maldonado
d'Eça.

Secretaria d' estado dos negocios da guerra.- Senhor:-
Nas condições especiaes do nosso paiz, onde a guerra a
sustentar será geralmente a defensiva, não póde descu-
rar-se de melhorar a organisação da arma de engenheria:
seria esquecer que no maior numero de casos um exercito
deve a esta arma a protecção e segurança dos seus flancos
ou da sua retaguarda, o multiplicar as forças da sua frente
de batalha" firmar a segurança das suas communicações, etc.

Não sendo possivel crear durante a guerra um pessoal
habilitado para desempenhar o serviço destinado á enge-
nheria, forçoso era conserva-lo prompto na paz; e para que
compensasse quanto possivel a despeza que isso occasionava,
estatuiu-se que os officiaes engenheiros podiam ser tambem
empregados n'outros serviços proprios ás suas applicações.
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Esta disposição accidental e puramente economica, teve
com o decurso do tempo um desenvolvimento exagerado,
em detrimento do que era essencial e proprio da engenho-
ria militar: descurado este serviço, não se attendeu a que,
se a theoria da fortificação assenta em um certo numero de
sciencias e artes communs á engenheria civil e militar, ha
um outro numero de conhecimentos que seria demasiado
exigir de um mesmo individuo no grau de proficiencia que
só é compativel com a pratica seguida n'uma especialidade.

Imitando a França, que dezeseis annos mais cedo o tinha
feito, estabeleceu-se na primeira organisação regular que
teve a arma de engenheria, que a guarda, conservação, in-
tretenimento dos edificios militares e suas mobilias, fariam
parte do serviço de engenheria. Esta judiciosa disposição
não foi executada completamente, porque na pratica não
se seguiu a idéa de simplificação que o legislador tivera em
mente.

O batalhão de artifices engenheiros, que tão bons servi-
ços fez logo em seguida á sua organísação, e principalmente
no sitio de S. Sebastião da Biscaia, foi com o tempo e por
successivas organisações, em que se não attendeu ao seu
verdadeiro fim, transformado em um corpo de más tropas
de engenheria e de maus operarios. Não era culpa dos in-
dividuos que o compunham, o defeito provinha da sua or-
ganisação e da falta de instrucção apropriada.

Pelo plano, que agora submetto á approvação de Vossa
l\fagestade, parece dever tirar-se o máximo proveito do
serviço da engenheria, em attenção ás espeeiaes circumstan-
cias do thesouro e a quanto convem moderar as despesas
publicas.

Creando um centro regulador de todos os trabalhos com-
mettidos á engenheria militar, e pelo qual passem todos
aquelles que têem de ser presentes ao governo, desobri-
gando este de distrahir-se de outros importantes serviços
para se occupar da parte technica e de detalhe d'aquellc
da engenheria, consegue-se descentralisação, regularidade
e economia. O que á primeira vista parece um paradoxo
não o é cffectivamentc, quando se considere que o ministe-
rio da guerra estende a sua esphera de acção a todos os
ramos do serviço do exercito, tendo cada um d'elles a sua
gerencia particular, onde lhe sejam resolvidos os negocios
de uma ordem inferior, ou convenientemente preparados
aquelles que, pela sua importancia, devem s6mente ser re-
solvidos pelo proprio ministro.

Diminuindo o quadro da engenheria ao estrictamente pre-
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ciso para as exigencias do serviço na paz, não se prohibe
o emprego dos engenheiros em serviços de obras publicas
ou outros de utilidade geral: o que se pretende é conservar
sempre um nucleo de officiaes que se dediquem exclusiva-
mente ao estudo dos melhoramentos introduzidos na arte da
guerra e na fortificação; que estude e projecte os meios de
organisar a defensiva, e que desempenhe todos os mais ser-
viços, que em todos os paizes estão a cargo da engenheria
militar. Se mais tarde o flagello da guerra caír sobre a pa-
tria virão esses outros ofliciaes em apoio d'esse nucleo for-
mado de seus camaradas, prestando-lhe, e á defeza do reino,
o valioso auxilio de seus conhecimentos na arte das con-
strucções.

Preciso era porém evitar que se conservassem illimitada-
mente fóra do serviço militar ofliciaes que, alcançando o
posto de general, houvessem perdido todos os habitos da
profissão e mal podessem desempenhar funcções de uma or-
dem elevada e toda militar; é por isso que se estatue a
opção quando lhes pertença o posto de coronel.

Na organisação do batalhão de engenheria houve em
vista dispor para a guerra um pessoal apto para o serviço
da arma, utilisando-o quanto possível, durante a paz, nas
construcções militares.

Seguindo os principios de equidade e justiça, recompen-
sa-se o trabalho, economisa-se a fazenda publica e melho-
ra-se geralmente a condição do soldado.

O operario quando obrigado a pagar o tributo de san-
gue que a patria exige, terá, sendo soldado de engenheria
e trabalhando, o salário que proximamente teria na vida
civil. E um lucro reciproco: a nação tem um soldado sem
dispendio, quando empregado em trabalhos; o soldado tem
a paga do seu trabalho, como operario.

Creando-se os guardas de engenheria dois fins se tive-
ram em vista: ter um pessoal pouco custoso para guarda
immediata dos terrenos e edifícios pertencentes ao ministe-
rio da guerra, e favorecer esses desprotegidos do exercito,
sargentos de engenheria, para os longos e bons serviços
dos quaes mui raras vezes se attendia, e quando isso sue-
cedia era por uma maneira indeterminada. Ainda que n'es-
sa creação houvesse augmento de despesa, era de justiça
não desattender por isso a necessidade de preencher os in-
dieados fins. Felizmente com as proporções modestas que
se lhes dão, o serviço será feito e a despeza não augmen-
tará. Bastaria a economia feita no batalhão de engenheria,
e a suppressão de oito officiaes no quadro, para compen-
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sar sobejamente este encargo; mais a coberto fica, porém,
com outras reducções que resultam do presente plano, como
se demonstra da comparação d'este projecto com a tabella da
distribuição da despeza auctorisada para o ministerio da guer-
ra. Convem advertir que se suppõe o batalhão de engenho-
ria no seu effectivo em tempo de paz, e que as massas que lhe
vão calculadas, segundo a legislação vigente, devem ainda
diminuir-se quando se façam no regulamento de fazenda
militar as alterações que a experiencia parece auctorisar.

Tabella comparativa da despeza auctorisada no artigo 9.° da dis-
tribuição da despeza para o ministerio da guerra no anno de
1869-f870, a que se refere o orçamento rectificado de i3 de ja-
neiro d'este anno, com a que deve resultar da r.ealisação da
nova organisação dada á arma de engenheria.

ARMA DE ENGENIlERIA

SECÇÃO 1.'

Estado maior
1 Director geral - gratifi-

cação .....••.•.....•
6 Coroneis-soldo .
6 Tenentes coroneis - soldo ..
6 Majores - soldo .•........

20 Capitães - soldo ...•...•.
20 Tenentes - soldo .....•.••

960$000
4:680$000
4:176$000
3:888$000
7:200$000
6:720~000 27:624$000

58
Addicionam-se os soldos de 3 officiaes

supranumeraríoa em serviço do ministe-
rio da guerra; a saber:

1 COl'onel- soldo. . . • • • . • . . 780.$000
2 Càpitães - soldo. • • • • • . • • 720;{l000 1:500$000

3
5 Arcbivista, amanuense e 3 desenhado-

res. •....•..•.. .. . . . .• . .. . •.•• •. 2:112$000
Gratificações dos officiues empregados 13:260$000
Forragens......................... 2:920;)\000
Dcspezas do gabinete de instrumentos
, topo~raphicos, do museu technologico

e da bibJiotheca de cngenherin edo
corpo do estado maior.. .• .• .•.• • . 1:000$000 48:416$000

Deduzem-se os soldos dos ofliciaes destacados em
serviço no ministerio das obras publicas; a saber:
1 Major - soldo. . . • • . . . . • . . . . • . . • . 648$000
e Tenellte~ - soldo. . . . • . . • . . . • • . • • . 2: 688$000 3:336$000

45:080$000
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Transp01·te .••••• 45:080$000

SECÇÃO 2."

Batalhão de engenhería
1 Commandante I
1Major....... Comprehendidos no estado maior
1Ajudante.... de engenheria.
4 Capitães •....

4 Tenentes de infanteria:
Soldo ......•.......... 1:344;11000
Gratificação. .• . .. . • •. . 240$000

4 Alferes de infanteria:
Soldo 1:200$000
Gratificação. . . . . . • • • • . 240$000

1 Cirurgião mór:
Soldo ........••.......
Augmento da 5.' parte .•
Gratificação .........•.

1Quartel mestre, addido-
soldo.. .. .. .. .. .. • .. .. 336$000 4:032~000

360$000
72~000

240jiOOO

10

1 Sar~ent? ~judante, a 385
róiS diarios . . . . . . . • • . . . 140$525

1 Sargento quartel mestre, II
335 réis diarios • . . . . . . • 122$275

1 Cor~et.eiro mór, II 165 róis
diarios. • . . . . . . . . . . . . . . 60.$225

1 Cab~ d~ corneteiros, a 145
réis diarios . . . . . . • . . . • . 52$925

4 Primeiros sargentos, II 255
róis diarios. . . • . . . . . . . . 372$300

32 Segundos sargentos, II 215
réis diários ....•.••.•.• 2:511i1'!200

4 Furrieis, a 195 réis diarios.. 284$700
64 Cabos, a 115 réis dinrios •. 2:686$400

392 Soldados, a 85 ré is diários .. 12:16U800
8 Corneteiros, a 125 réis dia-

rios.................. 365~000 18:757$350
508

Gratificação ao director da escola regi-
mental ••..•..........•..........

Augmento de pret a 81 praças readmit-
tidas .•...••............•.•..•..

Gratificação de 20 réis diarios a 127
praças (1/4), que poderão ser empre-
gadas em serviço das guarnições de
Lisboa, Porto e Elvas .

Pão para 508 praças .
Etape para os destacamentos em mar-

cha ...............••.•..........
Fardamento para 508 praças •••.....

60$000

591$300

927$100
7:787$640

360$000
4:635$500 ----

37:150~890 45:080$000
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Transporie ::17:150$890 45:080$000
Equivalente ás massas de 2,75, de pe-

quenas reparações, e de azeite e lenha 977 $905
Veneimento de eavallos para os officiaes

superiores e ajudante. . . •. .• . . . . . . 33$750 38:162$545

SECÇÃO S."

Guardas de engenheria
9 Guardas principaes-vencimento .... 1:620$000

14 Guardas ordinarios - gratificação (ma-
xima), '" .....•••.••...........•

15 Officiaes reformados - gratificação .••

38 Total da despeza •.•.•.....••. , ., ....•• 86:555~745

613$200
1:080$000 3:313$200

Sendo a somma auctorisada no artigo 9.° da tabella
da distribuição da despeza do ministerio da guerra
para o exerci cio de 1869-1870, em relação ao cor-
po de engenhcria. • . . • . • . . • • . • • . . . • • • . . . . . • .. 93: 177$838

Ê a economia proveniente da nova organisação . .. 6:622~093
Convem observar que em vista da nova organisa-

ção deve dcsapparecer:
1.0 Do artigo 8.° da sobredita tabeUa

(corpo do estado maior):
1 Archivista .•......•. 300$000
Despesas do gabinete to-

pographico e photogra-
phico, bibliotheca, etc. 480$000 780$000

2.0 Da secção 5.a do artigo 13.° o soldo
de um coronel, governador do forte
da Graça ... . • . . • . • • . . . . . . . • . . . . 780$000

3.0 Toda a despeza do artigo 23.° (ca-
serneiros) •.••. , ..•.•....• '" • . .• 3:205$200 4:765$200

Sendo portanto a economia effectiva ..••• 1l:3871il293

Ha ainda a notar que, devendo em tempo de paz ser a maioria
das praças de pret do batalhão de engenheria empregadas em obras
de fortificações e de edificios militares, resultará d'isto uma avultada
economia, de que se póde fazer idéa attendendo a que no caso, por
certo desfavoravel, de só um terço dos segundos sargentos, cabos e
soldados ter tal emprego, ella montará approximadamente a réis
14:600$000, differença entre a importancia das gratificações que per-
ceberão ali ditas praças e o custo medio de igual numero de jornaes
de operarios de outras condições, o que equivale a deduzir-se o valor
de todo o pret, pão e fardamento (9:453~500 réis) das mesmas pra-
ças, e mais a differenca (5:146$500 réis) entre 1\ totalidade dos seus
vencimentos (18:797$500réis), quando empregadas em obras, e a im-
portancia (23:944$000 réis) dos correspondentesjornaea de individues
não militares.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 13 de
dezembro de 1869.=Luiz da Silva Maldonado d'Eça.
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Sendo-me presente o relatorio apresentado pelo ministro

e secretario d'estado dos negocios da guerra, sobre a me-
lhor composição da arma de engenheria e serviços anne-
xos; tendo ouvido a opinião do conselho de ministros, com
a qual me conformei; e usando da auctorisação contida no
artigo 3.° da carta de lei de 23 de agosto ultimo: hei por
bem decretar o seguinte plano de organisação da arma de
engenheria, que baixa assignado pelo ministro e secretario
d'estado dos negocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 13 de dezembro de 1869.
= REI. =Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Plano de organisação da armade engenheria
Artigo 1.0 A arma de engenheria compõe-se de uma di-

recção geral, de um estado maior, de um batalhão e de
guardas de ,engenheria.
Art. 2.° E commettido á engenheria militar o projecto,

direcção e execução das obras de reparações e construcções
em todos os pontos fortificados e edificios civis ou milita-
res a cargo do ministerio da guerra, a vigilancia e guarda
de todos os terrenos, fortificações e edificios desoccupados,
dependentes do mesmo ministerio, assim como seus uten-
sílios e mobilia, e finalmente todos os mais serviços que ao
diante se designam.

Art. 3.° O director geral será um official general do qua-
dro do estado maior general, que tenha feito a sua carreira
militar na arma de engenheria, e seja habilitado com o
curso legal da mesma arma.
§ unico, Na falta de um general nas indicadas condições

servirá interinamente de director geral o mais antigo co-
ronel do estado maior de engenheria ou do corpo do estado
maior que as possuir.

Art. 4.° O director geral superintende em todos os ser-
viços da engenheria militar, e é immediatamente responsa-
vel para !!om o ministerio da guerra pela boa execução dos
mesmos serviços, pelo emprego, não auctorisado especial-
mente, dos terrenos, fortificações e edifícios militares não
occupados, e pelas ruinas nos mesmos manifestadas, que
não houver tratado pelos meios ao seu alcance de prevenir
ou reparar.

Art. 5.° A secretaria da direcção geral é o centro de to-
dos os trabalhos relativos á historia, á topographia, á es-
tatistica e aos itinerarios, para usos militares, aos planos de
defeza do reino, á construcção dos edifícios e communica-
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ções militares de qualquer ordem. Tem pois por objecto,
colligir, guardar e conservar todos os documentos histori-
cos, concernentes a assumptos da guerra, os reconhecimen-
tos militares, cartas itinerarias, memorias, plantas e proje-
ctos ou quaesquer planos proprios do serviço do exercito,
bem como o tombo de todos os terrenos, fortificaç_õese edi-
fícios civis ou militares pertencentes ao ministerio da guerra,
escripturas de compra, autos da expropriação, titulo de doa-
ção, etc. Compete-lhe tambem a analyse escrupulosa de to-
dos os projectos e desenhos das obras militares que se pre-
tenda executar, assim como dos processos de calculo e or-
çamentos que comprovam a despeza a fazer. É ainda da
sua competencia o expediente e detalhe do serviço da en-
genlieria e do corpo do estado maior, e tudo que possa in-
teressar ao melhoramento do mesmo serviço.

Art. 6.° A secretaria da direcção geral compõe-se de se-
guinte fórma:

Secção central- Detalhe e fiacalisação de todo o serviço
da engenheria; escripturação dos livros de matricula e dis-
ciplinar dos officiaes e guardas de engenheria; correspon-
dencia com as differentes auctorídades, tanto technica, como
de simples expediente.

La Secção-Organisação da defensa do paiz; designa-
ção dos pontos que para a mesma convem occupar com for-
tificações permanentes ou passageiras, tanto nas fronteiras,
como no interior ou na costa; projectos de orçamentos e
memorias sobre toda a qualidade de fortificações, de repa-
ração ou ampliação das actuaes defensas das praças de
guerra e de communicações militares de qualquer ordem.

2.a Secção-Determinação do systema mais vantajoso
na construcção dos edificios militares de qualquer natureza,
e mais conveniente distribuição das suas differentes partes
ou accommodações; incluindo não só os hospitaes, arma-
zens e quarteis isolados, mas ainda aquelles que são ligados
com a defensa; projectos, orçamentos e memorias sobre
novas construcções em addicionamento ou reparação de taes
edifícios.

3.a Secção -Trabalhos de topographia, reconhecimen-
tos, estatisticas e itinerarios para usos militares, direcção
do serviço dos officiaes do corpo do estado maior.'

4. a Secção - Tombo de todos os terrenos, fortificações
e edificios pertencentes ao ministerio da guerra; collecção,
compilação e guarda de todos os documentos historico-mi-
litares de qualquer ordem.
§ unico. Pertence a esta. secretaria:
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1.o Uma biblíotheca, contendo diversos livros que res-
peitem á historia militar, ás organisações, armamentos e
operações dos exercitos, e ás sciencias e artes que mais
correlação tê em com o serviço da engenheria militar e do
corpo do estado maior j

2.0 Um gabinete de instrumentos topographicos:
3.° Um museu technologico, contendo modelos de forti-

ficação. e das machinas, ferramentas e instrumentos, que
possam interessar ao engenheiro na pratica do seu serviço,
e amostras de materiaes de construcção.

Art. 7.° O quadro da secretaria da direcção geral é O

seguinte:
Director, coronel de engenheria ou do corpo do estado

maior com o eurso legal. . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . • 1
Chefes da La e 2. a secções, ofliciaes superiores de en-

genheria " .. , ...•......... 2
Chefe da 3. a secção, oflicial superior do corpo do es-

tado maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . .. 1
Chefe da 4.a secção, oflicial superior ou capitão de en-

genheria .. , .... ... ..• . . . .. . ... ... .... .... . .. 1
Adjuntos á 3. a secção, capitães do corpo do estado maior 4
Secretario, capitão ou tenente de engenheria.. . . . . . . . 1
Ajudante de campo do director geral, capitão ou te-

nente de engenheria.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 1
Empregados com gradua-(Segundo oflicia!... . . . . ... 1

ção militar IAspirantes.............. 2
E dos cí . IArchivista . . . . . . . • . . . • .. 1mprega os ClVlS •••••••• IA 1{ manuense ............•
Desenhadores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Guarda....................................... 1
Servente •.•......•..........••...... " . . .. . . .. 1

Todos ...•...........•.......•.•.. 21

§ 1.0 O director, os chefes das secções, os adjuntos, o
secretario e o ajudante de campo pertencem aos quadros
do estado maior de engenheria ou do corpo do estado
maior j os empregados com graduação militar á direcção da
administração militar j os empregados civis ao quadro dos
do ministerio da guerra j e finalmente o guarda e o ser-
vente são dos guardas da engenheria.
§ 2.° O director, alem das attribuições que como tal lhe

competem em relação a todo o serviço da secretaria, desem-
penha em especial as funcções de chefe da secção central.
§ 3.° Os adjuntos são empregados no serviço da corres.
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pondentc secção j desempenhando-o tanto no gabinete co-
mo no campo, conforme as circumatancias do mesmo ser-
viço o exigirem.
§ 4.0 O secretario exerce as funcções de serviço geral

inherentes ao seu cargo, sendo tambem bibliothecario e en-
carregado do gabinete de instrumentos e do museu techno-
logico.
§ 5.0 Os empregados com graduação militar são subor-

dinados á secção central, e exclusivamente destinados ao
serviço de escripturação que respeita á acquisição, rece-
pção, entrega, distribuição, carga e descarga dos artigos
de mobília e utensílios.
§ 6.0 Todo o pessoal da secretaria é nomeado pelo mi-

nisterio da guerra, sob proposta do director geral, com ex-
cepção dos empregados de que trata o § antecedente, que
são nomeados pelo director da administração militar, e. do
guarda e servente, que o são pelo director geral de enge-
nheria.

Art. 8.0 O director da secretaria, os chefes das secções
e o secretario constituem o conselho do director geral, que,
por ordem e sob a presidencia d'este, se occupará dos tra-
balhos de engenheria ou melhoramento do serviço d'ella,
sobre que for opportuno consulta-lo, e desempenhará tam-
bem os precisos encargos com respeito á administração.

Art. 9.0 O chefe da 3." secção, e os adjuntos a ella,
compõem o conselho do director geral, no que respeita ao
serviço do corpo do estado maior.

Art. 10.0 Nas divisões militares territoriaes servem of-
ficiaes supenores do estado maior de engenheria, que te-
rão sob as suas ordens os officiaes de qualquer gradua-
ção do mesmo quadro e cs guardas que precisos forem
para o serviço na are a das mesmas divisões.
§ 1.0 Os primeiros denominam-se inspectores de Enge-

nheria militar, e são nomeados pelo ministério da guerra,
mediante proposta do director geral. Os outros officiaes e
os guardas de engenheria são detalhados pelo dito director.
§ 2.0 O quartel habitual dos inspectores é junto dos quar-

teis generaes das divisões militares territoriaes j não fican-
do comtudo dispensados estes officiaes de inspeccionar, di-
rigir e fiscalisar os serviços de engenheria em quaesquer
outros pontos das correspondentes divisões.
§ 3.0 Em cada uma das praças de guerra de 1." classe

deve haver com residencia habitual um dos officiaes que
servirem sob as ordens do inspector de engenheria na res-
pectiva divisão. .
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§ 4.° Os officiaes c guardas de engenheria, em serviço

nas differentes divisões militares territoriaes, são delegados
do director geral em tudo que respeita ao serviço da arma.

Art. 11.° O quadro do estado maior de engenheria é o
seguinte:
Coroneis. . •. . • . . . . •. • . . . • . . . • . .• . .• . . • . • . . •• .• 6
Tenente coroneis • . • . . . . . • . . • • . . . . . . • • • . • . . • . . • • 6
Majores. . .. ...•.•. .• . .••. . .•. . .•.•.. .• ..• .•.. 6
Capitães. . . . • . . . . • . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . .• 20
Tenentes ............•........•....•.......... ' 20

Todos ......••.........•........•• 58

§ único. Este quadro é o mesmo tanto na paz, como em
tempo de guerra; mas em occasião d'esta concorrerão ao
serviço da engenheria militar todos os officiaes engenheiros
supranumerarioa, addidos ou em commissão, que temporaria-
mente podérem ser dispensados dos serviços em que esti-
verem, no magisterio, nas obras publicas, etc.

Art. 12.° Os officiaes do estado maior de engenheria são
empregados na secretaria da direcção geral, no batalhão,
na construcção, reparação e conservação das praças de guer-
ra, dos postos, portos, communicações e estradas militares,
e de todos os edificios dependentes do ministerio da guer-
ra; em trabalhos topographicos, memorias e reconhecimen-
tos militares sobre organisação da defensiva, conjuncta-
mente com officiaes do corpo do estado maior; na confec-
ção de planos, projectos e orçamentos que comprovem a
despeza a fazer com as obras que ao dito ministerio tenham
de ser propostas; no armamento e aprovisionamento das
praças de guerra, em concorrencia com os offi.ciaesde ar-
tilheria; nos quarteis generaes dos corpos de exercito e di-
visões de manobra ou operações; no estabelecimento de pon-
tes sobre os rios, para as operações de um exercito; no re-
conhecimento de estradas e outras communicações, para as
intrincheirar segundo as vistas do general, e no das praças
dc guerra cujo sitio for resolvido; na direcção e eonstruc-
ção de todos os trabalhos de fortificação provisional que se
executam antes e durante as operações de um exercito, e
d'aquelles que se fazem no tempo do sitio das praças de
guerra ou pontos fortificados.
§ unico. O governo poderá empregar os offieiaes enge-

nheiros que excederem as commissões precisas de engenheria
militar em outros quaesquer serviços que pelas suas habi-
litações scientificas ou condições especiaes estejam no caso
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de desempenhar. Quando isto sueceder, os offlciaes para
isso nomeados serão considerados como destacados em com-
missão estranha ao ministerio da guerra.

I Art. 13.0 O batalhão de engenheria compõe-se de um
estado maior e menor, e de quatro companhias em tempo
de paz e de seis em tempo de guerra, sendo no primeiro
caso uma de mineiros, uma de sapadores, uma de ponte-
neiros e uma de operarios militares, e no segundo mais
duas de sapadores, tendo uma d'estas uma secção de sapa-
dores- conductores.
§ 1.0 A 1.&companhia será de mineiros, a 2.&de sapa-

dores, a 3.&de ponteneiros, a 4.&de operarios militares, a
5.& e 6.a de sapadores, sendo a ultima d'estas a que tem
a secção de sapadores-conductores.
§ 2.0 O quadro do batalhão de engenheria é o seguinte:

Postos

Em tempo de paz Em tempo de guerra

-----1----------------

----------------

Officiaes
Coronel ou tenente coro-
nel. ..•...•... 1

Major 1
Tenente ajudante. ..•. i
Cirurgiões 1 ;:j~d~~ie's: :
Ca'pitães.............. - 1
Tenentes............. - 1
Alferes - 1
Veterlnario .. .. . .. . .. . -

Somma .... 4 3

Praças de pret

Iajudante... 1
Sargentos quartel mes-

tre....... 1
Corneteiro mór .. , .. • .. 1
Cabo de corneteiros.... 1
Primeiros sargentos.... -
Segundos sargentos. . . . -
Furrlei -
Cabos •· -
Soldados............. -
Corneteiros. . . . . • . . . . . -
Clarins .
}"erradores ....•...... -

1 1 1 1 2 -
1 1 1 - - - - 1 1 -
1 - 1 1 1 -
1 - 1 1 - -

2 2 - -
4 4 - 1 1 1 - 6 1 - 6 1 -
4 4 - 1 1 1 - 6 1 - 6 1 -
4 4 - 1 1 1 - 6 1 - 6 1 -

1 1 - -
- - -- - - - -- -
12 16 2 a 3 3 - 18 a - 25 7 -

1- -

1- -
1- -
1 - -

11-- 6-- 6--
10 lO - - 60 - - 60 - -
11-- 6-- 6--

1;~1~~= 1367:~: la6 7:~= las
2 - - - 10 - - 10 - -

2-- 2-- 2--
1-- 1-- 1--

1 - 1

1 - 1
1 - 1
1 - 1

1 4 - -
8 32 32-
1 4. 4.-
16 G4 64-
98 3~2 392 -
2 8 8-
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§ 3.° Os officiaes do batalhão de engenheria, exceptuan-

do os cirurgiões e os subalternos das companhias e o vete-
rinario, são do estado maior de engenheria, nomeados por
detalhe do director geral, podendo ser empregados em ou-
tras commissões compativeis com o serviço do batalhão.
§ 4.° Os subalternos das companhias são, de cavallaria

os da companhia que tem secção de sepadores-conductores, .
e de infanteria os das outras, tendo todos elles os cursos
das respectivas armas. Servem por commissão, deixando
vaga nos corpos a que pertenciam, sendo nomeados pelo mi-
nisterio da guerra, sob proposta do director geral, e compe-
tindo-lhes, em tempo de paz, as gratificações constantes da
tabella junta.
§ 5.0 As funcções de quartel mestre serão preenchidas

por um aspirante, delegado da direcção da administração
militar, que fará ao mesmo tempo, quanto possivel, o ser-
viço do batalhão com o da arma de engenheria; e quando
se der impossibilidade, o governo providenciará como for
conveniente em relação ao desempenho d'este ultimo.
§ 6.0 As praças de pret das companhias são operários

de diversos officios, marítimos, mineiros e trabalhadores,
distribui dos pela maneira indicada no seguinte mappa:

Artiftce8
Sapado- Pou- Opera.

Mineiros res teueiros rios
militarei

-- -- -- --
Carpinteiros de machado .•.......• 2 2 10 4
Carpinteiros de obra branca e viaturas 8 8 4 30
Serradores .........•.....•..•.•. 2 2 4 4
Tanoeiros .•••••....•..•.•..•...• 2 2 4 -Cesteiros ..•.•..•.•..•.•....•••.• 4 8 2 -Cordoeiros " •••......••••.•.•.... 2 2 4 -
Ferreiros e serralheiros .••.....••. 5 5 5 8
Cuteleiros ..•••.••• ', •.•••..•.•.•• 2 2 2 -
Pregueiros •.••.•.••.••••...••.•• 2 2 2 -
Latoeiros ou funileiros •..•••.••••• 2 2 2 -
Pedreiros ••...•.••...•••..•••.•• 10 10 2 36
Canteiros ..•••••....•••••.••••••• 4 4 4 16
Cavouqueiros •.••..•..•.•••....•. 8 4 2 6
Calceteiros .••.•.••••...•...••... 2 2 2 10
Pintores ........................ 2 2 2 10
Correeiros " ........•.••....•••.. 2 2 2 -
Calafates ....•...•.....•.•.....•• 2 2 12 -
Marítimos ..•...•.....••••.•...•. - - 30 -
Trabalhadores ou simples ponteneiros - - 29 -
Trabalhadores ou simples mineiros .• 63 - - -
Trabalhadores ou simples sapadores - 63 - -

Total ...•...•••••.•. 124 124 124 124



632

§ 7.0 Os mineiros devem ser escolhidos entre os indiví-
duos que tiverem trabalhado na lavra de minas, abertura
de poços e exploração de pedreiras. Os sapadores entre os
valladores, cavadores e jornaleiros acostumados aos traba-
lhos ruraes. Os ponteneiros entre os maritimos, e especial-
mente nos homens que se têem empregado na navegação
dos rios.
§ 8.0 Em tempo de guerra o augmento no effectivo de

todas as companhias será feito com artifices dos officios que
entram nos quadros do tempo de paz, e com individuos não
artífices que satisfaçam a alguns dos requisitos do § ante-
cedente.
§ 9.0 A companhia de operarios militares em tempo de

guerra serve de deposito para satisfazer ás vacaturas que
se derem nas outras ou ao augmento da força d'ellas se a
especialidade do serviço o reclamar.
§ 10.0 Na 6.a companhia, trinta e seis cabos e soldados

serão conductores.
§ 11.0 No quartel do batalhão serão montadas offlcinas

e arrecadações, e haverá os objectos necessarios para faci-
litar o serviço dos engenheiros nas construcções e outros
trabalhos que lhes forem commettidos.

Art. 14.0 O batalhão de engenheria é especialmente des-
tinado, durante a paz, a trabalhos de construcção, conser-
vação e reparação das fortificações e edifícios militares j á
guarda dos seus parques, e a instruir-se no polygono ou
sua escola regimental pratica. 'I'anto em tempo de paz,
como no de guerra, é em geral destinado a empregar-se
em todos os serviços da competencia da engenheria militar.
§ 1.0 A secção de sapadores-conductores é destinada

a transportar ferramentas e utensilios ás companhias iso-
ladas que tenham de executar trabalhos distantes dos par-
ques de engenheria, ou para os quaes não sejam suffícien-
tes as ferramentas que as praças levam individualmente.
§ 2.0 O batalhão poderá tambem ser empregado em ser-

viço de guarnição, quando circumstancias accidentaes deter-
minem a preferencía d'este aos serviços a que especialmente
é destinado.

Art. 15.0 O batalhão de engenheria e qualquer fracção
d'elle, estão, como força armada, dependentes dos generaes
das divisões militares territoriaes, dos governadores de pra·
ças ou outras auctoridades superiores militares da locali-
dade em que existirem, no que respeita ás regras geraes
da disciplina e do serviço j não devendo porém dispor-se
d'esta tropa para detalhe de guarnição, a menos que cir



633

cumslancias ponderosas obriguem a distrahí-la do seu ser-
viço especial.

Art. 16.0 O detalhe de qualquer força do batalhão de
engenheria para serviço proprio da arma, pertence exclu-
sivamente ao director geral ou aos seus delegados, aos quaes
compete punir as pequenas faltas durante a execução de
trabalhos. As culpas mais graves, consideradas como de in-
subordinação no trabalho, seja para com os officiaes de en-
genheria, seja para com quaesquer individuos militares ou
paizanos superiormente encarregados da direcção em deta-
lhe das obras, serão punidas como delictos militares, pelos.
meios ordinarios.

Art. 17.0 O batalhão de engenheria deve ter, alem da
precisa instrucção de tactica elementar de infanteria, a
de construcção de obras de fortificação provisional e seus
accesaorios. Cada uma das companhias será especialmente
instruida em relação ao fim que a sua denominação indica.

Art. 18.0 Os vencimentos das praças de pret do batalhão
de engenheria, incluindo suas gratificações, quando empre-
gadas em trabalhos em tempo de paz, ou na guarda de edi-
ficios militares, constam da tabella junta.
§ unico, As gratificações pelo emprego em trabalhos de

campanha, serão determinadas pelo commandante em chefe
do exercito ou pelos chefes superiores das forças em ope-
rações, conforme o perigo, qualidade e mais circumstancias
que se derem na execução dos ditos trabalhos.

Art. 19.0 Os guardas de engenheria são especialmente
destinados á guarda e vigilancia immediata dos terrenos,
fortificações e edifícios desoccupados, a cargo da arma de
engenheria, coadjuvando tambem esta em todos os mais
serviços da sua competencia que estejam habilitados a des-
empenhar.

Art. 20.0 Os guardas da engenheria dividem-se em prin-
cipaes e ordinarios.
§ 1.0 Os guardas principaes são em numero de 9; sen-

do 3 de La classe, 3 de 2.a, e 3 de 3." São promovidos
a estes cargos os sargentos ajudante e quartel mestre, e
os primeiros sargentos do batalhão de engenheria, que o
pretenderem e forem considerados dignos de tal nomea-
ção.
§ 2.0 Os guardas ordinarios não têem numero fixo, sendo

as necessidades do serviço que o determinam. São escolhi-
dos nas companhias de reformados, ás quaes continuam a
pertencer, entre os officiaes inferiores, cabos e soldados,
que a certa actividade reunam intelligencia e bom compor-

i
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tamento, preferindo-se em igualdade de circumstancias os
que pertenceram ás armas de engenhcria ou artilheria .
. § 3.° Os guardas principaes não têem, no seu cargo, asai-
milhação aos postos militares; conservam a ordem hierar-
chica entre si, e occupam uma posição superior a todos os
officiaes inferiores e abaixo de todos os officiaes, São com-
tudo sujeitos ás leis e disciplina militares; e quando em
tratamento nos hospitaes, considerados como officiaes subal-
ternos.
§ 4.° Para a promoção a guarda principal de 3.a classe

é preciso tres annos de serviço depois da nomeação de pri-
meiro sargento. Igual tempo de serviço tem de ser prestado
como guarda em qualquer das classes inferiores para poder
passar á immediata, quando se der vacatura,
§ 5.° Os vencimentos dos guardas principaes e as grati-

ficações dos ordinarios constam da tabella junta.
§ 6.° Os guardas principaes têem direito a reforma, re-

gulada da seguinte maneira, quando impossibilitados physi-
eamente de todo o serviço: 1.0, os que tiverem trinta ou
mais annos de bom e effectivo serviço no exercito, perce-
berão todo o vencimento da classe a que pertencerem;
2.°, os que contarem de vinte a trinta annos do mesmo ser-
viço, receberão dois terços do vencimento da respectiva
classe; 3.°, aos que ainda ui;o tiverem completado vinte
annos de tal serviço só competirá metade do vencimento da
sua classe, quando a incapacidade provenha de desempenho
de funcções do seu cargo. .

Art. 21.° Tanto as promoções dos guardas principaes
como as nomeações dos ordinarios, pertencem ao ministe-
rio da guerra, tomando por base propostas do director ge-
ral da engenheria militar.

Art. 22.° Os officiaes caserneiros poderão ser emprega-
dos nos maiores edilicios nas localidades em que parecer
mais conveniente, com preferencia aos guardas ordinarios,
e com as vantagens estabelecidas na tabella n.? 2 junta á
carta de lei de 23 de junho de 1864, e no regulamento de
16 de agosto d'esse mesmo anno.

DISPOSIÇÕES GERAES
Art. 23.° Os terrenos, fortificações e edificíos militares

occupados ficam, durante este estado, sob a responsabili-
dade das auctoridades individuaes ou collectivas que os
occupam, ás quaes é prohibido o emprego não auctorisado
do todo ou parte dos mesmos j respondendo tambem pelas
ruinas, que, podendo, não preveniram ou repararam, pelas
alteraçêes que se praticarem na decoração e distribuição
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dos odíficios, nas demarcações e vedações dos terrenos, e
nas defensas das fortificações.

Art. 24.° As obras que se fizerem nos edificios militares
occupados, e que não sejam pequenas reparações ou lim-
pezas, para que haja massa especial, não serão effectuadas
sem ordem do ministério da guerra, a requisição motivada
do director geral de engenheria.
§ unico. Nas praças de guerra e mais pontos fortifica-

dos, nem mesmo as pequenas reparações ou limpeza das
suas obras se effectuarão sem ser ouvido o competente offi-
cial de engenheria) como delegado 'do director geral.

Art. 25.° Nas praças de guerra nenhuma obra de forti-
ficação ou outras poderão emprehender-se sem ordem ex-
pressa do ministro da guerra, a menos de um kilumetro a
contar da escarpa do corpo principal.
§ unico. Exceptua-se o caso de a praça ser declarada

em estado de sitio, visto ter então o governador poderes
discricionarios.

Art. 26.0 Todas as requisições de obras nos terrenos,
fortificações e edificios militares, oecupados ou não, devem
subir ao ministerio da guerra por intermedio do director
geral de engenheria, e por isso as auctoridades militares,
qualquer que seja a sua categoria, devem-se corresponder
para tal fim com o mesmo director ou com os inspectores
seus delegados.

Art. 27.° Os officiaes engenheiros são effectivos do es-
tado maior da arma~ supranumerarios e addidos.
§ 1.0 São effectivos os que compozerem o quadro desi-

gnado no artigo 11.°
§ 2.° Sãosupranumerarios os que, excedendo o dito qua-

dro, estiverem empregados em serviços do ministerio da
gnerra, do das obras publicas ou de qualquer outro, com
exclusão d'aquelles de que trata o § seguinte.
§ 3.° São addidos: 1.0, os que n'esta data forem len-

tes ou professores em qualquer estabelecimento de in-
strucção militar e que por concursos foram admittidos no
professorado, ou d'elle façam parte, sem ser por commis-
são; 2. Q, aquelles que, quando a escola polytechnica deixou
de ser subordinada ao ministcrio da guerra, estavam em-
pregados no magisterio da mesma escola e a elle continuam
a pcrtencer, sendo lentes ou professores providos nos ter-
mos do numero antecedente.

Art. 28.° Os officiaes engenheiros, tanto effectivos co-
mo supranumerarios, de graduação inferior á de coronel,
de que o ministerio da guerra podér prescindir tempera-
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riamente nos serviços da sua immediata dependencia, pode-
rão ser empregados nas obras publicas ou em outros ser-
viços dos mais ministerios. Se forem dos effectivos passam
a ser considerados destacados do estado maior de engenhe-
ria; e se dos supranumerarios em commissão estranha ao
exercito.

Art. 29.° Os officiaes supranumerarios considerados em
commissão estranha ao exercito têem direito a acompanhar
o accesso que houver no estado maior de engenheria até
ao posto de coronel, uma vez que satisfaçam ás condições
exigidas pelas leis para a promoção aos postos correspon-
dentes.
§ 1.° Quando porém lhes pertencer a promoção ao posto

de coronel optarão pelo serviço do ministerio em que esti-
verem em commissão ou pelo do exercito. Preferindo o ser-
viço do ministerio da guerra entrarão no referido posto na
vacatura que se dér no quadro do estado maior de enge-
nheria. Optando pelo serviço civil serão promovidos ao dito
posto, e n'este termina o seu accesso.
§ 2.° Aquelles dos officiaes de que trata 9 § antecedente

que terminam a sua carreira militar e quaesquer outros
que tenham ainda postos inferiores ao de coronel, podem
reformar-se pelo ministerio da guerra, na conformidade das
leis, quando deixem o serviço civil; porém não poderão
accumular o soldo da reforma militar com o vencimento de
qualquer outra reforma ou aposentação, que hajam adqui-
rido ou venha a estabelecer-se pelas leis de recompensas
para os serviços civis.

Art. 30.° Os officiaes addidos têem accesso a par dos
do estado maior da arma, até ao posto de coronel, quando
satisfaçam ás condições que as leis estabelecem para pro·
moção.

Art. 31.0 Os officiaes tanto effectivos como supranume-
rarios do estado maior de engenheria, que desempenharem
os serviços designades no artigo 12.°, continuarão a per-
ceber as gratificações marcadas nos artigos 7.° e 8.° do ti-
tulo Lodo regulamento provisional de 12 de fevereiro de
1812. Os officiaes effectivos, supranumerarios e addidos,
quando empregados em outros serviços da competencia do
ministerio da guerra terão os vencimentos já fixados ou 08

que se determinarem para remuneração d'esses serviços.
Art. 32.° Os officiaes engenheiros commissionados em

serviço de qualquer ministerio, que não seja o da guerra,
não receberão por este vencimento algum. •

Art. 33.0 Os subalternos das companhias do batalhão
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de engenheria, quando em serviço de campanha, percebe-
rão as gratificações mensaes designadas no artigo 7.0 do já
mencionado regulamento de 1812, para os antigos segun-
dos tenentes de engenheria.

Art. 34.0 Os desenhadores da secretaria da direcção ge-
ral de engenheria são individuos aptos para a especialida-
de d'aquelle serviço, com os quaes se faça ajuste particu-
lar, por meio de concurso perante o conselho do director
geral, approvado pelo ministerio da guerra; não tendo di-
reito nem a honras nem a recompensas militares.

Art. 35.0 Os guardas prineipaes e ordinarios de enge-
nheria, quando empregados no seu serviço especial, e as
praças do batalhão de engenheria que accidentalmente des-
empenharem o mesmo serviço, terão alojamento nos pro-
prios edificios que guardarem, ou n'outros da mesma loca-
lidade a cargo do ministerio da guerra.

Art. 36.0 Os individuos paisanos, com graduações de of-
:ticiaes engenheiros, não pertencerão, em caso algum, á ar-
ma de engenheria, nem como effectivos, nem como supra-
numerários ou addidos.

DISPOSIÇÕES TRANSITORI.AS

Art. 37.0 Sem dependencia de novas disposições, serão
mandados entregar na secretaria da direcção geral de en-
genheria todos os titulos e mais documentos existentes em
quaesquer repartições do estado, que sirvam para organisar
o tombo dos bens pertencentes ao ministerio da guerra, ou
se refiram ao modo como foram adquiridos pelo estado, co-
brando essas repartições os competentes recibos.

Art. 38.0 Os coroneis de engenheria, que na actualidade
se acham servindo nas obras publicas, podem ser conserva-
dos n'essa situação, como supranumerarios em commissão
estranha ao exercito; mas não poderão ter mais accesso sem
que recolham para o serviço do ministerio da guerra; e
n'este caso entrará um por cada duas vacaturas que occor-
rerem no quadro da classe dos coroneis do estado maior de
engenheria.

Art. 39.0 Aos actuaes secretario e archivista do COm-
mando geral de engenheria, desenhadores e amanuense do
archivo do corpo, são garantidos os vencimentos que ao
presente percebem, bem como as graduações e recompen-
sas que actualmente lhes competem; emquanto por effeito
dos novos destinos que o governo lhes determinar não vie-
rem a pertencer-lhes vantagens superiores.

Al't. 40.0 O actual quartel mestre do batalhão de enge-
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nheria continuará a exercer as funcções do seu cargo em-
quanto não tenha outro destino;, quando se produza vaca-
tura d'este posto, será preenchido por aspirante da admi-
nistração militar na fórma que a lei estabelecer.

Art. 41.° O governo poderá mandar servir na secretaria
da direcção geral de engenheria os desenhadores que tive-
rem pertencido a repartições militares extinctas.

Al't. 42.° Para preencher as nove vacaturas que na ori-
gem existem de guardas principaes de engenheria, poderão
Bel' promovidos á 3.a classe os sargentos ajudante e quartel
mestre e os primeiros sargentos do batalhão de engenheria,
aindaque não tenham o tempo de serviço marcado no § 4.°
do artigo 20.°; comtantoque contem pelo menos dez an-
nos de bom serviço no exercito. Igualmente o poderão ser,
por essa vez sémente, até quatro sargentos ajudantes ou
quarteis mestres e primeiros sargentos das companhias de
reformados, que anteriormente exercessem estes postos em
engenheria ou artilheria, e que pela sua intelligencia, acti-
vidade, bons serviços e comportamento o governo julgue
dignos d'esta recompensa; sendo comtudo previamente in-
speccionados por uma junta militar de saude.

Art. 43.° Se na actualidade ou de futuro houver impos-
sibilidade de obter o numero de guardas indispensavel para
prover ás necessidades do serviço, o governo poderá nomear
para exercerem temporariamente o cargo de caserneiros,'
officiaes reformados nas condições precisas, os quaes gosa-
rão das vantagens concedidas na tabella n," 2 da carta de
lei de 23 de junho de 1864, e no regulamento de 16 de
agosto do mesmo anno,
§ unico. Aos offioiaes nomeados em virtude d'este artigo

é applicavel a doutrina do § 4.° do artigo 10.°
Art. 44.° O governo mandará formular os regulamentos

precisos para o inteiro cumprimento das disposições que fi-
cam exaradas com relação ao serviço da arma de enge-
nheria.

Art. 45.0 O quadro do estado maior de engenheria será
preenchido: 1.0, com todos os o:fficiaesengenheiros que na.
presente data se acham em serviços dependentes do minis-
terio da guerra; 2.0, dom os officiaes de engenheria que,
achando-se actualmente no serviço das obras publicas, fo-
rem precisos para o estado completo do dito quadro.
§ unico. A collocação dos officiaes de que trata o n.? 2:"

do presente artigo será feita pela ordem de antiguidades.
Paço, em 13 de dezembro de 1869.=Luiz drr SU"a

Maldonado d'Ega.
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Tabella de vencimentos de alguns officiaes, guardas e mais praças
empregadas em serviço da engenheria militar em tempo de paz
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Designações Gradtta~ões El "'"
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-- -- ------
Servindo no batalhão de!

engenheria, não per- Tenente ou alferes ••.•• ) Os da 15~OOO-()- + ~~-
tencondo à Ilrma. . • • • patente1De 1.' classe... ••••. • . 22~OOO -()- + -()- -~-

Guarda. prtncípaes .•.. De 2.' classe ••..••.••. 18#000 -~- + -{j- -{i-
De 3." classe . . • •• . . . • . 15;)000 -1$- + + -~-
Sargento a] udante ..... -{j- + SS85 1$025 - -
Sargento quartel mestre + + 335 ~025 -IJ-
Corneteiro mór .....•.. + -~- {l165 ~025 -{l-
Cabo de corneteiros .... -ii- -{$- {!14.5 ,$025 -1$-

Praça. do pret do bata- Primeiro sargento .•.... -{!- -{l- ~255 {!0~5 -($-
tnão (la engcnherta ... Segundo sargento •..... -(i- -IJ- ii~15 /i025 -fl-

Furrlel .......•.•..•• · . -{!- -(I- ,,$195 11025 -{!-
Cabo ................. -{i- -~- {jn5 ($025 -($-
Soldado ....•.......... + -(i- 1)085 ($025 -/i-

\ Corneteiro ............. -($- -{j- _~:25 ($025 -{!-
G 1 lin' J Officiaes inferiores ...•• -{!- -()- -{l- 1)120

UQ.r<. as ore anos. • . .. Cabos ou soldados •..••. -(I- -{$- + + {i080
Praças do batalhão <leeu- (

-{.- -()- + -8- ($120gonhoria ompregndns Officines inferioros ••...
como guardas ordtna- Cabos ou sotdados .••••• -{j- -{i- + + (i080
rtos ....•........•...

Praças do dito batalhão I . -,')- + + -()- /1200empregadas em obras Como artlfices ...•.•.••
militares. .• . . . . . .. .. Como serventes ........ -{!- -{!- -{!- -{/- ($120

1Apoutadores.mestres, ap-
Praças do dito batalhão parelhadores c ferra-

.:()- + -I$- {!200empregadas PID. •••• menteiros .....•.•... -()-
Trabalhos topcgraphicos -(i- -I$- -I$- -{l- {l200
I -N. B. Os ~o réis dial'ios de gratific!\.f"ão denominados do guarniçao para Lisboa,

Porto e Elvas uüo ~e abonam quando as praças percebam outras gratificaçõe~, ou não
estejam prompto.s para o serviço ordinario do guarnição nas ditas cidades.

Paço, em 13 de dezembro de 1869. = Luiz da Silva
Malrlonado d' Eça.

Senhor: - O decreto de 23 de dezembro de 1868, que
deu nova organisação á arma de artilheria, patenteia, no
relatorio que o precede, a economia annual de mais de réis
22:000aOOO. O decreto ne 26 do mesmo mez e anno, que
reorganisou o arsenal do exercito, manifesta taTl'bem, no re-
latorio respectivo, a economi? annual de 34:000aOOO réis.
Não era possivel chegar a tão importantes resultados, depois
de repetidas reformas como tem havino no nossO paiz, sem
fazer grandes sAcrificios,e por isso difficil parecia hoje, senão
impossivel, continuar na c~cala ascendente das reducções, sem
que d'ellas resultasse a desorganisação completa dos serviços;
todavia, um aturado estudo e o conhecimento pratico das neces-
sidades da arma, fizeram Ql1f", concentrando e danclo melhor
direcção aos negocios, e mais adequada fórma aos corpos, Rem
transtorno, antes com vantagem do serviço, se podesse obter,
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pela organisação proposta, uma economia demais 18:000i$OOO
réis, que, com as antecedentemente já obtidas, perfaz a impor-
tante somma de 74:000aOOO réis, realisada n'uma arma de
quadros assás reduzidos, e onde se precisa entreter a variada e
difficil instrucção theorica e pratica, e animar os officiaes ao
constante estudo e aturado trabalho de que o serviço carece.

A maior alteração que apresenta a nova organisação é a
juncção do arsenal do exercito aocommando superior da arma,
fazendo assim que se dê unidade ás deliberações que se te-
nham de tomar, e centralisação em todos os ramos do servi-
ço. Não é menos importante a inspecção exercida pelos dele-
gados do general director sobre omaterial distribuído aos cor-
pos, ás praças de guerra e mais pontos fortificados do reino e
ilhas adjacentes; devendo d' esta medida resultar a importante
economia que sempre dá a boa e bem organisada fiscalisação.

Pela maneira por que se constitue a secretaria da direc-
ção geral, desembaraça-se o ministerio da guerra de ser-
viços secundarios, que lhe tomam o tempo em detrimento
de negocios mais graves. Finalmente, na composição dos
corpos da arma ha mais uniformidade, sem que, do modo
por que se constituem, possa provir prejuizo ao serviço.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 13 de
dezembro de 1869. = Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Sendo-me presente o relatorio apresentado pelo ministro
e secretario d'estado dos negocios da guerra, sobre a me-
lhor organisação da arma de artilheria; tendo ouvido a opi-
nião do conselho de ministros, com a qual me conformei; e
usando da auctorisação contida no artigo 3.0 da carta de lei
de 23 de agosto ultimo: hei por bem decretar o seguinte:

Plano para a organísação da arma de artilheria
Das attribuições da arma, e do pessoal encarregado

de as desempenhar
Artigo 1.0 O serviço e attribuições da arma de artilhe-

ria comprehende:
O serviço da arma em campanha, o do ataque e defensa

das praças de guerra, e o de guarnição; o do polygono das
Vendas Novas; o da escola de instrucção theorico-pratica
do curso secundário, para ensino dos officiaes inferiores
dos regimentos de artilhe ria ; as inspecções do material de
guerra distribui do ás praças, legares fortificados, estabele-
cimentos militares, e aos corpos das diversas armas; a
guarda e conservação do dito material distribuído ás pra-
ças e pontos fortificados; o governo das praças de guerra,
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e o serviço nos estados maiores d'estas; no ministerio da
guerra, no magisterio por commissão, e nos estabelecimen-
tos de instrucção superior, e em quaesquer outras commis-
sões eventuaes de serviço, quando o governo julgue conve-
niente empregar os o:fficiaesd'esta arma, segundo as suas
habilitações e legislação vigente; e, emfim, a manufactura
das bôcas de fogo, projectis, armas portáteis e brancas, e
mais material de guerra, sua armazenagem e distribuição.

Art. 2.° Os o:fficiaes combatentes da arma de artilheria
são classificados do modo seguinte: no estado maior, nos
regimentos, e em diversas situações. O seu numero em tem-
po de paz consta do quadro seguinte:

Posto.
No No. Em diversas Todosestado maior regimentos situações

Coroneis ........ 3 3 5 11
Tenentes coroneis 5 3 3 11
Majores .•....... 5 3 3 11
Capitães ...•••.. 20 28 4 52
Ajudantes ....... - 3 - 3
Primeiros tenentes 10 28 2 40
.Segundos tenentes - 36 4 40

21 ----
Somma .,. 43 104 168

§ 1.0 N'este quadro não se comprehendem os o:fficiaesexer-
cendo o magisterio de propriedade nas escolas superiores, e
no collegio militar; nem os que se acham servindo no ultra-
mar ou d'ali regressarem, emquanto não lhes pertencer,
por antiguidade, entrar no quadro da arma.
§ 2.° Os o:fficiaes de artilheria empregados em outras

commissões de serviço, que não sejam as designadas no
artigo 1.0, mas pertencendo ao ministerio da guerra, serão
considerados supranumerarios; e os que forem emprega-
dos em commissões permanentes de outros ministerios, por
onde tenham vencimento, ficarão addidos.
§ 3.° Em tempo de guerra todos os o:fficiaessupranu-

merarios e addidos, que temporariamente podérem ser dis-
pensados dos empregos em que se acharem, serâe chama-
dos para o serviço da arma.

Art. 3.° Alem do pessoal combatente mencionado no
quadro acima, haverá outro dos não combatentes, para os
fins e especialidades de que adiante se trata.

Da direcção superior da arma de artilheria
Art. 4. ° A superintendencia e direcção superior de todo

o serviço privativo da arma de artilheria, a execução das
ordens do ministerio da guerra, que lhe disserem respeito,
e tudo quanto for conducente ao melhoramento e sperfei-



çoamento d'esta arma, estarão a cargo de um o:fficial general
do quadro do estado maior general, cuja carreira militar
tenha sido feita na referida arma, o qual tomará a denomina-
çi'to de Director geral da artilheria.
§ 1.0 O director geral da artilheria só receberá ordens

do ministerio da guerra, e será responsavel para com este
pela execução dos serviços da arma.
§ 2.° É das attribuições do director geral da artilheria

a collocação dos o:fficiaes subalternos nos regimentos da ar-
ma, e no estado maior, a nomeação, até capitão inclusive,
dos officiaes n'esta ultima situação, para as diversas com-
missões do serviço que lhes competem.
§ 3.0 A collocação desde capitão até coronel no' estado

maior ou nos corpos, e a nomeação dos o:fficiaes superiores para
as oommiseões, que devem ser desemfenhadas por offíoiaes
do estado maior, serão feitas pelo mimsterio da guerra, pre-
cedendo proposta do director geral da artilheria.
§ 4.0 A nomeação de officiaes para commissões eventuaes

fóra da arma, para servirem na secretaria d'estado dos ne-
gooios da guerra, para as praças de 1.a classe, para o magis-
terio e outros serviços nos estabelecimentos de instrucção
superior e no colIegio militar, será feita pelo referido minis-
terio, sem dependencia d'aquella formalidade.

Art. 5.° Para desempenho do serviço que incumbe ao
director geral da artilheria, haverá uma secretaria, que se
dividirá em tres repartições,

1.a Repartição -Comprehende duas secções. Compete á
La-a entrada, distribuição e expedição de toda a corres-
pondencia; e á 2.a - todos os negocios respectivos ao pes-
soal da arma, com excepção do que vence pela feria dos
estabelecimentos fabris e do deposito geral do material de
guerra, disciplina, promoções, colloeações, etc., polygono
das Vendas Novas, escolas e remonta.

2.a Repartição-~ constituída por duas secções. Per-
tence á La-a contabilidade e escripturação da carga das
praças de guerra, logares fortificados, corpos das diversas
armas, estabelecimentos militares, e mais responsaveis pelo
material de guerra distribui do; e á 2. a - as inspecções ao
mencionado material, e passar as ordens para o forneci-
mento do que estiver a cargo do deposito geral do mate-
rial de guerra, ou de outros depositos de reserva.

3.a Repartição - Divide-se tambem em duas secções,
competindo á La _' tudo quanto respeita ao pessoal empre-
gado nos estabelecimentos fabris e no deposito geral do
material de guerra, que vence pela feria, sua admissão,
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baixas no ponto, vencimentos, etc.; e á 2.&a approvação
de contratos, compras de material, venda e manufactura de ar-
tígos, contabilidade das fabricas, orçamentos e fiscalisação.
§ unico. Cada repartição terá o seu archivo, o qual es-

tará a cargo de um amanuense.
Art. 6.0 Alem dos archivos particulares, a que se refere

o artigo antecedente, haverá mais um archivo geral, onde
serão convenientemente arrecadados os processos findos, e
todos os papeis que constituiam os archivos da extincta se-
cretaria do commando geral de artilheria, e do, tambem ex-
tincto, arsenal do exercito.

Art. 7.0 A bibliotheca da extincta secretaria do comman-
do geral de artilheria, 1uenida á do extincto arsenal do
exercito, formarão a bibliotheca da secretaria da direcção
geral da arma, que será successi vamente augmentada com as
obras militares que forem sendo publicadas, preferindo-se,
segundo a dotação que para este fim for arbitrada, as que
mais especialmente disserem respeito á arma de artilheria.

Art. 8.0 O pessoal destinado para o serviço da secreta-
ria da direcção geral é o que consta da seguinte tabella:

Oflleiaes Empregados
---.--:----

"t ~g ...
Capitães

0:1
~.~ ~S

15.:::".-- ------ - e a ..._ o .9 ~ 11 õl
o s "'''' ... " ~ 'õ"u- !l e

o .. o';:: -g "," .. g -g E-<". ~ ._ " m~ '" :a
'"

...., '" " E-< " o " E-<,,- '" :U 0._~ '" .. .g "''' '" ~ ~'" ...... e s '" .- 00... ;a~ .6 ~~
.. ao :;J " ~~00 Q ..

'" '"Ajuilante de campo do - - - - - - - - - - -
director geral.. __ ... 1 - - 1 - - - - - 1

Commissão de aperfei-
çoamento e biblioteca - - 1 1 - - - - - 1

Primeira repartição •.•. 1 - 1 - 2 - 1 - 2 8 5
Segunda repartição .... 1 - 1 - 2 3 - - 2 5 7
Terceira repartiçào .... 1 - 1 - 2 3 - - 3 6 8
Archivo geral. ........ - - - - - - - 1 1 2 2

Somma ...
- - - 16 243 1 3 1 8 6 1 1 8

§ unico. J unto a esta secretaria haverá o seguinte pes-
soal considerado addido:

1. Almoxarife de artilheria de 1.& classe;
1 Dito de 2.&classe;
1 Continuo, official inferior reformado, ou offlcial infe-

rior guarda;
1 Servente, cabo ou soldado reformado.
Art.9.0 As attribuições e deveres geraes do pessoal, abai-
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xo designado, da secretaria da direcção geral e do addido,
são, sem detrimento de quaesquer outros que se determinem
no regulamento a que se refere o artigo 11.°, os seguintes:

Chefe de repartição - Dirigir os trabalhos d'esta; submet-
ter pessoalmente á apreciação do director geral, devidamente
esclarecidos, os negocios que este tenha de resolver; executar
as ordens que receber da mesma auctoridade; assignar a
correspondencia da sua repartição que se expedir, menos a
que houver de ser dirigida á secretaria d'estado dos nego-
cios da guerra, e a estações superiores independentes ou es-
tranhas á arma, a qual será assignada pelo director geral.

Sub-chefe - Coadjuvar o chefe nos trabalhos da repar-
tição, e substitui-lo quando ausente ou impedido.

Delegados da direcção da administração militar - In-
cumbe-lhes a contabilidade do material distribui do, e a das
fabricas, e respectiva fiscaliaação.

Secretario-Terá a seu cargo a entrada e distribuição
da correspondencia recebida, e a saída do expediente; re-
gistro de todos os papeis remettidos á secretaria; e a es-
eripturação do livros de matricula, e disciplinar dos offl-
ciaes do estado maior da arma e dos almoxarifes.

Archivista-Será encarregado do archivo, e responsa-
vel pela conservação e boa ordem do mesmo.

Almoxari fe de 1. a classe - Terá a seu cuidado a recepção
dos fundos destinados ao conselho administrativo dos estabele-
cimentos fabris, e dos vencimentos dos officiaes do estado maior
e mais empregados, e respectiva distribuição; promover a re-
messa e transportes de artigos de material de guerra para pra-
ças, pontos fortificados, corpos, etc., que não tiverem agente
proprio que d'isto possa tratar; a compra do material para os es-
tabelecimentos fabris, quando haja de effeetuar-se por conta
do conselho administrativo; a indagação dos preços correntes
no mercado das mate rias primas; e, finalmente, o desempenho
de todas as diligencias do serviço de natureza identica ou simi-
lhante, que lhe forem encarregadas pelo director geral da
artilheria, ou pelos chefes das repartições da secretaria.

Almoxarife de 2.· classe-Coadjuvar o almoxarife de Ln
classe no desempenho dos differentes serviços que lhe são
commettídos, e substitui-lo quando ausente ou impedido.

Art. 10.0 Haverá uma commissão de aperfeiçoamento da
arma de artilheria em todos os seus ramos, constituída pela
fórma seguinte.

Presidente - O director geral.
Vogaes-Os chefes das repartições da secretaria da di-

recção geral, segundo a relação que tiver com os negocios
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a seu cargo, o assumpto que se discutir j os directores do
deposito geral do material de guerra, e dos estabelecimen-
tos fabris, nos casos acima designados j o inspector do ma-
terial de guerra na La divisão militar territorial, e o com-
mandante do regimento de campanha.
§ 1.0 Um subalterno será secretario d'esta commissão,

e encarregado da bibliotheca, desempenhando, sempre que
seja possivel, o logar de desenhador.
§ 2.° O director geral poderá nomear, para temporaria-

mente fazerem parte d'esta commissão, quaesquer outros
officiaes que convenha consultar sobre assumptos especiaes.
§ 3.° O director geral designará de entre os officiaes que

compõem ou podem compor a commissão, os que devam
ser mais effectivos, por modo que a cada sessão concor-
ram, pelo menos, quatro officiaes superiores.

Art.ll.° Um regulamento especial determinará mais deta-
lhadamente os deveres e attribuiçõea de todo o pessoal, syste-
ma de escripturação e contabilidade, e maneira de executar
os diversos serviços na parte respeitante á direcção superior
da arma.

Da artilhe ria para serviço de campanha
Art. 12.0 Haverá um regimento de artilheria de campa-

nha, que terá o n.? 1, e será composto em tempo de paz, de
seis baterias montadas, e de duas de montanha.
§unico. O governo poderá, se o julgar conveniente, substi-

tuir uma das baterias montadas por outra a cavallo, cuja com-
posição será a determinada no mappa a que se refere o art.Lô. 8

Art. 13.0 As baterias montadas serão compostas em tem-
po de paz, de 4 bôcas de fogo e 1 linha de carros j e em
tempo de guerra de 6 bôcas de fogo e 2 linhas da carros,
e mais viaturas que a respectiva ordenança designa. As ba-
terias de montanha serão compostas de 6 bôcas de fogo e
1 linha de cofres, em tempo de paz, e de 8 bôcas de fogo
e 3 linhas de cofres, em tempo de guerra.
§ unico. As baterias serão numeradas de 1 a 8, come-

çando pelas montadas e acabando nas de montanha.
Art. 14.0 Em tempo de guerra será o regimento de campa-

nha augmentado com 4 baterias, sendo duas de reserva de ca-
libre 12 centimetros, e 2 de montanha, organisadas com praças
do regimento e com as da reserva j os officiaes serão nomeados
dos corpos da arma, do estado maior e de diversas situações,
preenchendo-se immediatamente as vacaturas que deixarem.

Art. 15.0 A organisação do regimento de artilheria de
campanha, tanto em tempo de paz como no de guerra, é a
que mostra o seguinte mappa:
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§ unico, Este regimento terá o seu quartel em Lisboa.
Da artilheria de guarnição

Art. 16.0 A artilhel'iade guarnição será composta de
dois regimentos, que terão os n. os 2 e 3, e de duas com-
panhias de guarnição para as ilhas dos Açores, com a nu-
meração de 1 e 2.
§ unico. O regimento n.? 2 é destinado a guarnecer as

fortificações da cidade do Porto, as praças e mais pontos
fortificados do norte do reino. O regimento n.? 3 para guar-
necer as fortificações de Lisboa, praças e mais pontos for-
tificados do sul do reino, e a ilha da Madeira. As compa-
nhias de guarnição dos Açores são destinadas: a n." 1 para
a ilha Terceira, e a n. o 2 para a ilha de S. Miguel.

Art. 17.0 O regimento n." 2 será composto em tempo de
paz de oito companhias, numeradas de 1 a 8, e o n. o 3
de dez, numeradas de 1 a 10. Em tempo de guerra tres
companhias de cada um d'estes regimentos serão substitui-
das por outras tantas baterias montadas, sendo d'estas duas
de campanha do calibre de 8 centimetros, e uma de reserva
de 12 centimetros. Para a organisação d'estas baterias pro-
ceder-se-ha pela fórma estabelecida no artigo 14.0

Art. 18.° Os quadros dos regimentos de artilheria n.OS2
e 3, e os das companhias de guarnição das ilhas dos Aço-
res, tanto em tempo de paz como no de guerra, são os de-
signados no mappa seguinte:
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Em tempo de paz

Officiaes
Coronel ••••............•••
Tenente coronel. .
Major ••.•.•••.•.....••••.
Ajuda~!e ..••..•.....•...•
Cirurgião mór .•..•.....•..
Cirurgião ajudante •..•....•
Capel!ão ..•.......•.....•••
Veterinários .•..•••••.•••••
Capitães ..••.....•..•.••..
Primeiros tenentes ..••.•••.
Segundos tenentes •..••.•...

Somma ...•.•.•.••..

1
1
1
1
1
1
1

1
1
1

1
1
1
1
1
1
1

"'oS
;;
:-
"o
1
1
1

Companhias
dos

Açores

'""!
1
1
11 _
11 _
1

198

7

_ 1 8 _
_ 1 8 _
_ 1 8 _
- ---
3 3 31 3

1
1
1

10 _
10 _
10 _

1 2
1 2
1 2
3 6------------- 37 3

Praças de pret

Sargento ajudante ..•.•.....
Sargento quartel mestre .....
Corneteiro mór .......•.....
Cabo de corneteiros .
Coronheiro (a) ......•.....•
Espingardeiro (a) ..•••••.•.
Selleiros e correeiros ..•.••..
Serralheiros e ferreiros
Carpinteiros ........••....•
Primeiros sargentos ..•.•...
~egll~~os sargentos •.•.•...
F urrreis .
S tes ICabos .
erven .. )Soldados •.•...

C d t [Cabos •.•.•••.
on uc ores (Soldados .

Clarins ..•.•.•... ' .
Corne teiros •.•••..•.....•..
Ferradores .•.....•........
Reserva •.•......••..•....•

1
1
1
1
1
1

1
1
1
1
1
1

10 _
30 _
10 _
60 _

960 _

20 _

11 _

1
1
1
1

1 2
3 61 2
6 1286 172

2 4

SOIDIDa...... . • • . . .. "6" --=- 109 878 -_- -1.-'09-6-_-
-----

Somma total. . . . • . • .. 13 3 112 909

1
3
1
6

96

8
24
8

48
768

3 1:133

99

3 102 204

(a) O regimento que em tempo de paz estiver cm Lisboa não terá. coronheiro nem cspiugardciro. I

2 16
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Em tempo de guerra

-....._

"' "'§ ~
~ ~..., <3

3

1
1
2
2
1
4
1
3

2
2
4
2

3

-15 16

1
2
2

1 2
2 2
2 2
5 6

1
2
2

2
2
2
6

1 2
1 2
2 4
2 2
1 -
4 3
1 -
3 3
8 6
16 6
16 6
5534 -

1
1
2
2
1 -
4
1 -
3
10
20
20

2
2
4 -
2

3

3
6
6
6

Ooiupa-
nlrias
(los

A~ol'es

2
2
4
85 5

-
65 34

'""'"s
:3

1
1
2

-- - -- -- -- -- -- -- -- - -- - - -- ---
4

~ _ 161 171 ~ 1041191 21 154 ~ ~ ~ 1:676 63 362 lO!) 218

31 16 166 176 27 104 196 27 154 1:409 97 362 1:741 97 362 113 226
I I I

2
1
1
1
1
1
3
3
3

1
5
1
10
142

1
5
1

1
5
1
8
80
8
64
2

8

2
88

16

1
5
1
8
80
8 8
84 -

1
5
1

2 2
132

2 -
1 -
1 -
1 -
1 -
1 -
3 -
3 -
3 -
8 3
40 15
8 3
74 -
950 -
2424

212 -
6 6
10 -
6 6

6

2 -
1 -
1 -
1 -
1 -
1 -
3 -
3 -
3 -
10 3
50 15
10 3
94 -

1:234 -
24 24

212 -
6 6
14 -
6 6

6

1 2
3 6
1 2
6 12

9G 192
308

2 4
2
2

2 2
2 22

308

54 54
2

s
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Art. 19.° O quartel do regimento de artilheria n." 2 será
na cidade do Porto, e o do n.? 3 na cidade de Lisboa; o
da companhia n." I, dos Açores, em Angra do Heroismo,
e o da n.? 2 na cidade de Ponta Delgada.

Art. 20.0 Em tempo de guerra as companhias dos Aço-
res servirão de núcleo, para se organisar o pessoal de ar-
tilheria necessário para guarnecer as baterias e pontos for-
tificados da costa.

Art. 21.° As mesmas companhias, alem da obediencia
que lhes cumpre prestar ao director geral da artilhería, co-
mo chefe superior da arma, e ao general de divisão, como
commandante da força armada da mesma, estarão subordina-
das ao inspector do material de guerra, conforme se acha
determinado no regulamento de 8 de fevereiro de 1865,
publicado na ordem do exercito n.? 7 do mesmo anno.

Art. 22.° A força que destacar para a ilha da Madeira
será rendida de doze em doze meses,

Da escola pratica do polygono das Vendas Novas
Art. 23.° O polygono das Vendas Novas tem por fim

ministrar aos officiaes e mais praças de artilheria a instruc-
ção pratica, e dar aos primeiros os meios de applicar e
completar pela pratica a instrucção theorica recebida nas
outras escolas.
§ 1.0 O seu pessoal permanente, fóra da epocha dos

exercicios, será composto de 1 official superior, comman-
dante, 1 capitão adjunto, e 1 almoxarife, commandante do
material; como se acha estabelecido no regulamento de 23
de dezembro de 1867.
§ 2.° O mais pessoal para serviço da escola, nomeado

dos corpos de artilheria, será o constante do regulamento
supra mencionado.

Da escola para ensino do ourso secundario theorico-pratico,
aos officiaes inferiores dos regimentos de artilheria

Art. 24.° Em um dos regimentos de artilheria estacio-
nados em Lisboa haverá uma escola para ensino do curso
secundario theorico-pratico, aos officiaes inferiores dos cor-
pos da arma, como determinam os decretos de 10 e 23 de
dezembro de 1868.
§ 1.0 Esta escola será commandada por um official su-

perior, que terá por seu immediato um capitão.
§ 2.° As disciplinas que constituirem o curso secundario

theorico-pratico, serão leccionadas por officiaes da arma,
nomeados pelo director geral.
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§ 3.° Um regulamento especial estabelecerá a maneira

por que deve ser desempenhado o serviço d'esta escola.

Das inspecções do material distribuido ás praças de guerra,
logares fortificados, e aos corpos das diversas armas

Art, 25.° Em cada uma das divisões militares territo-
riaes haverá um official superior da arma de artilheria,
com a denominação de-Inspector do material de guerra~
o qual receberá as ordens do director geral.
§ 1.0 Cumpre ao inspector do material de guerra, inspec-

cionar e fiacalisar, passando revistas annualmente, todo o
material de guerra que estiver a cargo das praças e loga-
res fortificados da respectiva divisão; e o armamento, mu-
nições e mais material, distribuidos aos corpos das diver-
sas armas que ali estiverem estacionados.
§ 2.° Quando passar inspecção ao armamento dos corpos,

será acompanhado n'este serviço por um capitão, nomeado pe-
lo director geral da artilheria, e por peritos da fabrica de armas.
§ 3.0 As inspecções ao material a cargo dos estabeleci-

mentos militares se effectuarão quando o ministerio da guer-
ra o determinar.

Art. 26.0 Alem da inspecção annual, de que trata o ar-
tigo antecedente, haverá mais todas aquellas que, por in-
termedio do director geral da artilheria, forem mandadas
passar pelo ministerio da guerra, e as que extraordinária-
mente forem determinadas pelo commandante da divisão
militar, do que o inspector do material dará logo parte ao
mencionado director geral. '

Art. 27. ú O inspector poderá propor quanto julgue con-
veniente ácerca do armamento das praças de guerra e 10-
gares fortificados da divisão em que servir, e bem assim
sobre a melhor arrecadação, armazenagem e conservação do
material de guerra.

Art. 28.0 O inspector terá sob as suas ordens o pessoal
encarregado da guarda e conservação do material de guerra
da divisão militar territorial onde residir, e será por inter-
medio d'elle que terão andamento os nego cios que disse-
rem respeito tanto ao pessoal que lhe está immediatamente
subordinado, como aos artigos por que este é responsavel.
§ unico, O inspector corresponde-se directamente com os

chefes das repartições da secretaria da direcção geral, se-
gundo a natureza dos negocios de que tiver a tratar.

Art. 29.0 O inspector do material de guerra residirá na
localidade onde estiver estabelecido o quartel general do
commandante da divisão militar territorial em que servir.
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Art. 30.0 Um regulamento especial determinará mais de-

talhadamente quanto respeita ao serviço dos inspectores do
material de guerra.

Da guarda e conservação do material da guerra,
a cargo das praças e pontos fortificados

Art. 31.0 Nas praças de guerra ou pontos fortificados,
onde houver bôcas de fogo, ou material de guerra, haverá
um delegado da arma de artilhe ria encarregado da sua
guarda e conservação.
§ 1.0 Em cada praça de guerra de La classe o material

de guerra estará a cargo de um official de artilheria, que
se denominará-Commandante do material.
§ 2.0 Nas outras praças, ou pontos fortificados de menor

importancia, o material de guerra estará a cargo de um al-
moxarife de artilheria. ,

Art. 32.0 O pessoal empregado nos commandos do ma-
terial de artilheria é designado na seguinte tabella:
m I" Postos...
!I'" ................~"].~ '" '"'" e~ <l!i o

~~ Praças de guerra e pontos fortificados " 'S -e." o
IS! t: ~ 'Q5= ~ E-<

a" o.~.s .~"
~

o ... "~I .' p.,~

- - - -
CastelIos de S. Jorge e de Almada ....•..... - - 1 1
Torre de S. Vicente de Belem e dependencias .. - - 1 1

1." Praça de S. Julião da Barra e torre de S. Lou-
renço (Bugio) •.••...•..•...••.•...•••.. 1 - 1 2

Praça de Peniche ••..•••.•....•••..•.•.•• 1 - - 1
Ilhas da Madeira e Porto Santo •...•......• 1 - 1 2

2.· Figueira e Aveiro ••.•.....•.•.•.....•.... - - 1 1
Porto .....•.....•....••..•..•...•..•.... - - 1 1

3.· Villa do Conde, Vianna e Caminha ..••••..• - - 1 1
Praça de Valença •••.•.••...•.•••.••••.•• 1 - - 1r'" de Elv as e depend encias ............. 1 - 1 2
Forte da Graça ...•...•••••..•........... - 1 - 1

4." Villa Real de Santo Antonio e Faro ........ - - 1 1
Lagoa, ViUa Nova de Portimão, Sagres e Villa

Nova de Milfontes ...................... - - 1 1
)Angra e dependencias ...••.•.•.•......•... - 1 1 2

5."IS. Miguel •.....•....•..••.....••........ - - 1 1
Faial. ...•.•••..........•.•.•••...•••... - - 1 1

I - 20Somma .•.... 5 2 13

Art. 33.0 Um regulamento especificará os deveres e at-
tribuições dos commandantes do material de guerra, e es-
tabelecerá regras para a armazenagem e conveniente con-
servação dos objectos a seu cargo.
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Do deposito geral do material de guerra
Art. 34.0 O material de guerra para distribuir aos cor-

pos das diversas armas, praças, pontos fortificados e esta-
belecimentos militares estará a cargo de uma repartição que
se denominará-Deposito geral do material de guerra.

Art. 35.0 O pessoal empregado no deposito geral do ma-
terial de guerra será o seguinte:

1 Director, official superior;
1 Sub-director, capitão;
1 Adjunto, primeiro tenente;
2 Chefes de al'mazens, almoxarifes;
5 Amanuenses;
4 Fieis de armazem;
1 Continuo;
2 Serventes para as portas;
12 Serventes de armazena.
§ unico. Quando houver trabalhos extraordinarios que

exijam maior numero de braços, serão requisitados serven-
tes dos estabelecimentos fabris como auxiliares, e se os tra-
balhos houverem de ser de maior consideração e demora,
serão feitos por fachinas dos corpos de artilheria, e na sua
falta por facbinas do batalhão de engenheria; n'este ultimo
caso o director geral da artilheria fará a necessaria requi-
sição ao commando superior d'aquella arma.

Ar]. 36.0 Os almoxarifes chefes de armazens terão sob as
suas ordens os fieis e serventes dos respectivos armazena.

Art. 37.0 Haverá no deposito uma lithographia com dois
operários e um servente.

Art. 38.0 Para o serviço de transportes por mar e por
terra continuará a haver os mesmos meios, pessoal e gado
que presentemente existem.
§ unico. Este serviço estará a cargo do deposito geral

do material de guerra, sendo encarregado da vigilancia e
detalhe dos transportes por mar um sargento guarda, e dos
de terra um abegão.

Art. 39.0 Um regulamento determinará qual o systema
de escripturação e contabilidade que convirá adoptar, os
deveres e responsabilidade do pessoal, as relaç5es de ser-
viço do deposito geral com a secretaria da direcção e com os
estabelecimentos fabris, e emfim o que disser respeito á arma-
zenagem, conservação e distribuição do material de guerra.

Dos estabelecimentos para fabricar material de guerra
Art. 40.0 Os estabelecimentos destinados a fabricar o

material de guerra, são:
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Fundição de canhões-N'este estabelecimento fundir-se-
ha toda a artilheria, projectis e mais artigos de ferro; fa-
bricar-se-ha espoletas metallicas de escorva de fricção, de
tempos e de percussão para projectis ôcos, instrumentos de
verificação das bôcas de fogo, instrumentos musicos, ferra-
gens e artigos de metal, etc.

Fabrica de armas -- N'este estabelecimente fabricar-se-
ha armas de fogo portateis e armas brancas, balas e capsu-
las para aquellas armas, reparos e viaturas, correames, ar-
reios e equipamentos de homens e cavallos.

Fabrica da polvora.-Manufacturará polvora de guerra,
de minas e de outras qualidades.
§ unico. Continuam a ser considerados estabelecimentos

separados, emquanto por outro modo se não providenciar, o
de refino do salitre em Alcantara, e a pyrotechnica em Braço
de Prata.

Art. 41.0 Cada um dos estabelecimentos fabris correspon-
der-se-ha directamente com a secretaria da direcção geral
por intermedio do chefe da 3.a repartição, de quem receberá
as ordens.

Art. 42.0 O pessoal administrativo e para escripturação
de cada estabelecimento fabril, é o seguinte:

I
~E ~ ~Ul ~ rn

Estabcleci- Empregos '~'C 15 .~ ~ ~ .g
mentes fabris I tE ~ .~ ..... d ~ 8

O~ O p:~ ~
-------- ------------------------ -- -- -- -- --

Director _. . . . . . . . . . . . . . 1
Fundição de SA'u~-director..... . . . . . . . . . . . .. - 1

h- dJuntos..................... 1 2
can oes .. Fiel da arrecadação .

Amanuenses . . . . . . . . . . . . . • • . . . -

l
Director " , . . . . . . . 1

Fabrica de Su~-director.................. 1
armas .. _ A?J.untos : . . . . . . . . . . . . 2 3

FIeIS de arrecadação .
Amanuenses _
Director..................... 1

F b . d Sub-director.................. - 1
<a l"ICIl. a Adjunto... .. ..... ... . .. .... .. _ 11
polvora.. Fiel da arrecadação e de armazena - 2

Amanuenses . . . . . . . . . . . . . . .. .. - 3
Refino delDirector. .... . . . . .. ..... .... - 1 - I 2

salitre. , IFiel de armaaem e amanuense . . . 1 \
Pyrotechní-] D.irector - . . . . . . . . . . . .. - 1 -! 2

ea •..... 1FIel de armazém e amanuense. . . 1 \

I Somma ••...••.. 13 816 20137

8

10
1
4

15
2
6
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§ 1. o Na fundição de canhões, fabrica de armas e fa-
brica da pólvora, haverá mais, para serviço das respectivas
secretarias, um continuo e um servente.
§ 2.0 Um dos fieis de armazem da fabrica da pólvora

será destinado para o armazem de retem de Cachias, que
fica dependente da dita fabrica, e terá mais um servente.

Art. 43.0 Na fundição de canhões e fabrica de armas
os sub-directores serão os capitães mais antigos.

Art. 44.0 Em cada um dos estabelecimentos fabris, os
officiaes ali empregados constituirão, sob a presidencia do
respectivo director, uma commissão consultiva, para discu-
tir quanto respeitar ás machinas empregadas, processos de
fabrico, etc. N'estas conferencias servirá de secretario o
primeiro tenente mais moderno, que lavrará a competente
acta no livro para isso destinado.

Art. 45.0 A fundição de canhões dividir-se-ha em qua-
tro secções fabris, e terá o seguinte pessoal:

___________D__cs_ig_n_aç_õc_s Qnanto"I O_bS_Cl_'V_a\_'Õ_CB __

1
4
1
4
1
1
3
8
2
4
2
3

20
8
2

18
821

Mestre , _, , . , , , . , , _. , .
Apparelhadores . , , , .
Abridor , .. , .
Carpinteiros de moldes .
Fogueiro .. , .
Ajudante do dito .
Forjadores .
Fundidores de ferro, bronze e a cadinho
Fnbricuntcs de instrumentos musicas ..
Latoeiros, _ .
Lavrantes .
Malhadores .
Serralheiros .
Torneiros ............•............
Pedreiros .
Serventes ' , ..•

Somma •••....••.

No numero dos ser-
ventes incluem-se: 1
fomciro para os for-
nos de manga, 1 ser-
vente para as portas
e 2 para guardas de
arrnazens,

Art. 46.0 A fabrica de armas dividir-ss-ha em tres de-
partamentos ; a saber:

1.0 Departamento--Sub·dividir-se-ha em seis secções fa-
bris; fabrico de armas de fogo portateis, e de armas bran-
cas, capsularia, fabrico de balas e ferragens miudas, etc.

2.0 Departamento--Terá tres secções fabris: construo-
ção de reparos.

3.0 Departamento--Fabrico de correames, arreios e equi-
pamentos de homens e cavallos.
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Art. 47.0 O pessoal fabril d'estc estabelecimento é o se-
guinte:

_______ D_es_ig_"_a_çõ_e_s Quautosl O_bs_e_rv_a_çõ_e_s __

3
10
1
1
1
2

30
3

12
50
1
1

16
2

20
4

30
2

20
2
1
3
1

10
2261---~

Mestres .
Apparelhadores .
Alfaiate ' " .
Abridor .
Caldeireiro .
Cuteleiros ................••.......
Carpinteiros de reparos .
Empregados na capsularia .
Coronheiros .
Espingardeiros .•......•......•.....
Fogueiro .
Ajudante do dito .•.................
Forjadores .
Fundidores de cadinho .
Malhadores ...•....................
Pintores .......•.. '" "
SeJleiros e correeiros ......•....•....
Serradores .
Serralheiros .....................•.
Surradores ....................•...
Tanoeiro .
Torneiros ..........•..............
Pedreiro .......................•..
Serventes " .

Somma .

No numero dos ser-
ven tes se incluem; 1
para as portas c 3
para guardas de ar-
mazens.

Art. 48.0 A fabrica da pólvora terá o seguinte pessoal:

Designações Quauto"
-----------------~._--
Mestre ........•....................•..........•.•..•
Vigias .....................•...................•.....
Polvoristas .......................................•••.
Tanoeiros ...•.••.•..•....•.•...........•.....•.•..•..
Carpinteiro , .. '" .
Pedreiro ...•.................••...•.•................
Forjador e serralheiro ..........•.•...............•....
Serventes .....................•....... , ...•..........
Aprendizes, com vencimento para encartuehar a pólvora .•.

Sornma .

1
4

30
2
1
1
1

14
12
66

§ unico. Haverá uma abegoaria para serviço de traus-
portes, que terá os carros, pessoal e gado que for necessa-
rio, segundo as circumstancias e necessidades do serviço,
que será regulado pelo director geral da artilheria,



Art. 49.0 O refino do salitre terá o seguinte pessoal:
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Deslgnaçôes Quantos Observações

Mestre .•..................
Refinadores .
Tanoeiro ...•..............
Serventes .

t:lomma...... 11

1 No numero dos serventes
6 incluem- se : 1 para as portas,
1 e outro para guarda dos arma-
3 zens.

Art. 50.0 A pyrotechnica terá o seguinte pessoal:

Designações Quantos Observações

Mestre .
Vigia ..............•......
Artífices de fogo ..•......•.
Serventes ...•.............

Somma...... 16

1 No numero dos serventes
1 incluem-se: 1para as portas,

10 e outro para guarda dos arma-
4 zens.

Art. 51.° O director geral da artilheria poderá, den-
tro dos quadros estabelecidos, destacar ou transferir de
um para outro estabelecimento fabril o pessoal que julgar
conveniente, conforme os trabalhos a executar.
§ 1.0 Não poderá, sem ordem do ministerio da guerra,

augmentar o pessoal dos estabelecimentos fabris, al cm dos
quadros estabelecidos. Quando trabalhos extraordinarios
exigirem augmento de pessoal, proporá a admissão d'este
ao ministerio da guerra, despedindo-o logo que se ultimem
taes trabalhos.
§ 2.° Quando houver trabalhos braçaes a executar, para

que não sejam sufficientes os serventes dos estabeleci-
mentos fabris, empregar-se-hão fachinas dos corpos de ar-
tilheria ou do batalhão de engenheria, pela fórma estabe-
lecida no § unico do artigo 35.0
§ 3.° É das attribuições do director geral da artilheria

a admissão e baixa no ponto nos quadros estabelecidos.
Art. 52.° Poderá ser admittido nos estabelecimentos fa-

bris o numero de aprendizes externos que for compativel
com os meios de ensino.
§ 1.0 O tirocínio da aprendizagem será dividido em

graus, cujo numero e maneira por que os aprendizes terão
ingresso nos quadros dos estabelecimentos fabris serão de-
terminados no regulamento.
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§ 2.° Na fundição de canhões poderá haver até 12 apren-
dizes com vencimento, a começar no 2.° grau; na fabrica
de armas 18 no 2.0 e 3.° departamentos, e no 1.0 20 com
vencimento desde o 1.0 grau, não podendo porém mudar
depois de offieio. Todos os aprendizes no ultimo grau terão
vencimento.

Art. 53.0 Oontinuam a existir as aulas de desenho, ari-
thmetica, geometria e mechanica pratica, e a de primeiras
letras para ensino dos aprendizes.

§ unico. A aula de desenho será leccionada por um dos
officiaes adjuntos, e a de primeiras letras por um amanuen-
se, percebendo por estes serviços a gratificação mensal,
paga pela feria, de 66000 réis o primeiro, e de 46800 réis
o segundo.

Art. 54.0 Haverá em cada estabelecimento fabril uma
pequena bibliotheca contendo livros que tratem da manu-
factura dos objectos que ali se fabricam.

Art. 55.0 Um regulamento estabelecerá tudo quc diz res-
peito ao systema de contabilidade, escripturação das fabri-
cas, admissão e demissão do pessoal, disciplina, tempo do
trabalho, processos fabris, etc.

Do conselho administrativo dos estabelecimentos fabris
e deposito geral do material de guerra

Art. 56.0 A gerencia dos fundos destinados para as des-
pezas do deposito geral do material de guerra e estabele-
cimentos fabris, estará a cargo de um conselho administra-
tivo composto do seguinte modo:

O chefe da 3." repartição da secretaria da direcção geral;
O director do deposito geral do material de guerra;
O director da fundição de canhões;
O director da fabrica de armas;
Um delegado da direcção da administração militar, quc

servirá ele thesoureiro.
§ 1.0 O official mais graduado, e em igualdade de gra-

duação o mais antigo, servirá de presidente, e o seu im-
mediato de fiscal.

§ 2 o Um outro delegado da administração militar terá
a seu cargo a escripturação do conselho, e a dos rendimen-
tos computados no orçamento, pertencentes ao ministério
da fazenda.

Art. 57.0 Cumpre ao conselho administrativo:
Mandar receber da pagadoria geral do ministerio da

guerra 0'3 fundos destinados para as despesas do deposito.
geral !l dos estabelecimentos fabris;
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Fazer arrecadar no cofre a seu cargo o producto da pol-
vora vendida, e de outros proventos ou vendas;

Auctorisar as quantias que devam existir em poder do
thesoureiro, para pagamento das despesas determinadas;

Auctorisar a entrega ao conselho eventual da fabrica da
polvora, das quantias precisas para a sua gerencia;

Auctorisar a entrega aos directores da fundição de ca-
nhões, e da fabrica de armas, até á quantia de 30aOOO réis
por mez, para despezas de expediente e compras miudas;
e de 10bOOO réis a cada um dos directores do deposito ge-
ral, refino do salitre e pyrotechnica;

Tomar conta aos diversos responsaveis, das quantias que
lhes houver abonado para as despesas a seu cargo;

Abrir praça e fazer as arrematações em hasta publica,
para a compra das materias primas, e mais artigos preci-
sos para consumo dos estabelecimentos fabris, e abasteci-
mento do deposito geral; devendo os contratos ser previa-
mente sanccionados, e approvados pelo director geral da
artilheria;

Auctorisar as requisições mensaes dos estabelecimentos
fabris e do deposito geral, dos generos necessarios para
consumo no mez, ou tenham de receber-se do fornecedor,
ou de se comprar.

Os concertos dos edifícios, machinas e ferramentas, que
não excederem a despesa de 10aOOO réis, poderão ser man-
dados fazer pelos directores dos estabelecimentos fabris; ca-
rece porém de approvação do conselho a que exceder aquella
quantia, até 308000 réis ; as que excederem esta quantia,
até 506000 réis, dependerá a approvaçào do orçamento do
director geral da artilheria ; e excedendo 50,5000 réis, será
precisa auctorisaçâo do ministerio da guerra.

Proceder á venda em hasta publica dos artigos fóra de
serviço, que superiormente for auctorisada ou determinada.

Art. 58.0 Cumpre ao thesoureiro:
1.0 Satisfazer dos fundos que o conselho lhe confiar para

despezas correntes, as que o mesmo conselho tiver legali-
sado, e por despacho mandar pagar;

2. o Receber as quantias que o conselho tiver nuctorisado.
§ 1.0 Todos os dias e a hora determinada o thesoureiro

dará conta ao conselho das transacções realisadas, entrando
no cofre as quantias que excederem aquella que o conselho
entenda dever ficar em poder do thrsoureiro, para paga-
mentos immediatos.
§ 2.0 O thesoureiro receberá a gratificação de 10i$000

réis mensaes, pela folha da feria, para falhas.
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Art. 59.0 Um regulamento determinará o systema de
escripturação e gerencia do conselho administrativo, res-
ponsabilidade e modo de prestar contas.

Do vencimento do pessoal encarregado dos serviços
que estão a cargo da arma de artilheria

Art. 60.0 O vencimento de soldo, gratificação e forragens
que pertencem aos o:fficiaescombatentes de artilheria, e aos
individuos com graduação militar, empregados Das com-
missões proprias da arma, será aquelle que, pelas suas pa-
tentes e classificação da commissão, lhes pertencer pela le-
gislação em vigor.

Art. 61.0 A gratificação do almoxarifc de l.a classe,
addido á secretaria da direcção geral da arma, será de
10~OOOréis mensaeSj e a do seu coadjuvante de 5~000 réis,
tambem mensaes j e no caso em que por impedimento ou
ausencia do primeiro, o substitua, vencerá 8~000 réis, Os
almoxarifes empregados no deposito geral do material de
guerra perceberão, cada um, por mez 8~OOO réis, pagos
pela folha da feria.

Art. 62.0 O vencimento do pessoal que recebe feria po-
derá ser elevado até ao máximo estabelecido na seguinte
tabella:

Designações

Amanuense ........•••..•...•.••..•
Fiel do armazem ..•........•.......
Fiel de arrecadação de matérias primas
Sargentos guardas ..••...........•.•
Mestre da fundição de canhões .....•.
Mestre da fabrica de armas ......••..
Mestres da fabrica da pólvora, refino

de salitre e pyrotechnica .....•....
Apparelhador da secção fabril das ma-

chinas na fundição de canhões .....
Apparelhador em todas as mais secções

fabris ..••..•..•........• , ..••...
Vigia .

Operarios

Artífice de fogo ..•.................
Alfaiate .......•..••..•....•.......
Abridor •••..•..................•.•
Caldeireiro ....••...•.•...••.•.....
Cuteleiro ....•................. , • "
Carpinteiro de moldes .
Carpinteiro de reparos ......•.......
Empregado na capsularia .....•....•
Coronheiro .........•..••..•....••.

Jornal I Observaçõesmaximo _

$âOO
$700
$500MOO

1~8oo
1MOO

Diários.
1$200
1$000
$800
$480

I$400
M50
$600
$500
$600 Nos dias de trabalho.
$550
$500
$480
$500
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Designações I Jor,;,al I Observações------------------------------·~I----------------

Espingardeiro. • • . . • . . . . . . • . • . . . . • • $600
Fogueiro de machina de vapor. . . • . . . $650
Ajudante do dito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . $480
Forjador . . • . . . . . . . . . . . . • . . . . . • • . . . $600
Fundidor. . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . $600
Instrumentos musicos . . . • . . . • . . . . . . . $600
Latoeiro ...................••..... $500
Lavrante.. . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . • . ~600 balh
Lithographo . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . $480 Nos dias de tra o.
Malhador .. . • • . . . . . . . . • . . . . . . . • • • . ~400
Pintor....... ..... ....•...••...... ~500
Polvorista .. . . . . • • . . . . • • . . . . . • . . . . . ~480
Refinador de salitre. . . . . . . . . . . . . • . . ~450
Selleiro e correeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . $500
Surrador. • • • . . • . . . . • . • . . • . . . • . . . . . 111500
Serralheiro .. . . . . . . • . • . • . • . . . . . . . . . 111500
Serrador . . • . . • • . . • . . . . • . . . . . . . . . .. -$- IPor empreitada.
Tanoeiro . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • $480 I
Torne!ro . . . • . . . . . . . . . • . . • . .. . . . • . . $600 Nos dias de trabalho.
Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . • . ~500

Aprendizes

Até entrarem no ultimo grau •....•..
No ultimo grau ~ , ..
Empregados no cartuchame da polvora

Serventes

Servindo de forneiro nos fornos de metal
Da fundição de canhões .
Para os armazéns de deposito, arreca-

dações e para as portas .
Para todos os mais serviços ...•.....•
Servindo de contínuos ......••...•..

Transportes
Abegão .
Carreiro ...............••...•......
Remeiro ........•.....•.....•......

$120
$240 Nos dias de trabalho.
$200

$480
1

$320

~320 Nos dias de trabalho.
$300
$400

I
$480 (
$340 Diarios,
$340

Gr atificações

Ao apparelhador que substituir o mestre $200 Diarios.
Ao operario que substituir o appare-

lhador . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . • • • $120 Nos dias de trabalho.
Ao apparelhador encarregado de tra-

balhos fóra das portas da cidade . • . $300 Diarios.
Ao opcrario nas mesmas circumstaneias I $120 Nos dias de trabalho.

Ao sargento guarda em diligencia ..•. ! ~21~g . .
A Ia 19" Diários.
o sargento guarda encarregado dos
, transportes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111080
As facbinas dos corpos de artilheria ou 1

de engenheria :
Çabo " " "1 $090! Nos dias de trabalho.
Soldado. . . . . . . • • . • . . . . • . . . . . . $080,
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§ unico, Quando algum individuo, por circumstancias ex-
cepcionaes, mereça vencimento maior do que o estabelecido
na presente tabella, será a proposta dirigida ao director ge-
ral da artilheria, e por este submettida a decisão do minis-
terio da guerra.

DISPOSIÇÕE~ GERAES
Art. 63.0 Os regimentos de artilheria são especialmente

destinados para os serviços proprios da arma, guarda dos
estabelecimentos a cargo d'esta, e do material de guerra;
podendo comtudo o seu pessoal ser detalhado para serviço
de guarnição nas localidades em que os corpos estiverem
de quartel quando accidental e temporariamente, e por cir-
cumstancias extraordinarias, isso se torne preciso.

A,rt. 64.0 Os corpos de artilhe ria e as companhias de
guarnição, e qualquer fracção de uns e outras, estão, como
força armada, dependentes dos com mandantes das divisões
militares, dos governadores de praças ou outras auctori-
dades militares superiores da localidade em que se acha-
rem, no que respeita ás regras geraes da disciplina e do
serviço; estas auctoridades porém não poderão intervir no
que se refere á sua instrucção e serviço technico, por se-
rem attribuições exclusivas do director geral da artilheria,
ou dos delegados d'este.

Art. 65.0 O director geral da artilheria fará, nas epochas
convenientes, a transferencia dos officiaes subalternos e dos
officiaes inferiores do regimento de campanha para os de
guarnição, e viceversa, a finí de que uns e outros adqui-
ram, tanto quanto possivel, conhecimento das variadas es-
pecialidades do serviço da arma. Os subalternos do es~ado
maior igualmente revesarão com os dos corpos e compa-
nhias de guarnição dos Açores.
§ unico, Quando seja conveniente transferir os capitães

e officiaes superiores, de uns para outros corpos ou para o
estado maior, ou para diversas situações, ou inversamente,
propo-lo-ha ao ministerio da guerra, como se acha expres-
so no § 2.0 do artigo 4.0

Art. 66.0 Os fornecimentos ás praças de guerra, legares
fortificados, estabelecimentos militares, corpos das dífferen-
tes armas, etc., de material de guerra, serão feitos pelo
deposito geral, ou por outros que porventura houver, pre-
cedendo ordem do director geral da artilheria.
§ 1.0 Só quando não haja lei que regule os fornecimen-

tos, ou quando seja preciso impor responsabilidade a al-
guem que tenha extraviado artigos ou os tenha deixado ar-
ruinar por negligencia ou por qualquer outro motivo simi-
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lhante, e seja necessario substituir taes artigos por outros,
é que o director geral da artilheria consultará o ministerio
da guerra.
§ 2.° As requisições para fornecimentos, convenientemen-

te formuladas, são enviadas ao director geral da artilheria,
por quem competir.
§ 3.° As notas mensaes das alterações occorridas nas car-

gas das praças de guerra, logares fortificados, estabeleci-
mentos militares, corpos das diversas armas e auctoridades
que tenham material de guerra a seu cargo, serão dirigidas
ao director geral da artilheria.

Art. 67.° O numero de almoxarifes de artilharia estabe-
lecido no artigo 2.° do decreto de 23 de dezembro de 1868
ficará reduzido a 18, sendo 6 de 1." classe, 6 de 2." e 6 de
3." São-lhes garantidas as disposições contidas nos §§ do
referido artigo.
§ unico. Os almoxarifes que nas respectivas classes ex-

cederem o numero marcado para cada uma d'ellas, serão
considerados supranumerarios para irem entrando, segundo
a ordem das suas antiguidades, nas vacaturas que occorrerem,

Art. 68.° Os legares de amanuenses da secretaria da di-
recção geral serão exercidos por empregados civis do minis-
terio da guerra ou por praças de pret graduadas dos corpos
da arma, que serão consideradas impedidas.
Art. 69.'" O numero de officiaes inferiores guardas, de

que trata o artigo 9.° do decreto de 26 de dezembro de
1868, fica reduzido a 15, conservando-se-lhes as vantagens
concedidas no referido artigo e no 16.0 do decreto supra-
mencionado.
§ 1.0 Os officiaes inferiores guardas que excederem o

numero marcado n'este artigo ficarão supranumerarios para
entrarem depois nas vacaturas que forem occorrendo.
§ 2.0 Estes officiaes inferiores estarão directamente su-

bordinados ao chefe da 3." repartição da secretaria geral
e aos directores dos estabelecimentos em que servirem.

Art. 70.0 Os amanuenses para serviço do deposito geral
do material de guerra e estabelecimentos fabris serão em-
pregados do ministerio da guerra, que excederem os qua-
dros, conforme :te categorias, aptidão e estado de serviço,
e não os havendo, serão preferidos os offieiaes inferiores
dos corpos das diversas armas que tiverem completado o
seu tempo de serviço com bom comportamento e tenham as
habilitações precisas para bem desempenharem os deveres
d'este cargo. Se estiverem servindo nas fileiras do exercito
terão baixa para serem empregados como amanuenses.
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§ 1.0 Quando não houver individuos nas circumstancias
que ficam referidas, serão estes logares providos por con-
curso, conforme o regulamento estabelecer.
§ 2.0 Os ofâciaes inferiores dos corpos, que estão ser-

vindo de amanuenses no extincto arsenal do exercito, re-
colherão aos respectivos corpos.

Art. 71.0 É garantido e applicavel aos amanuenses, fieis,
mestres, apparelhadores, vigias, operários, serventes e mais
pessoal do deposito geral do material de guerra, e estabe-
lecimentos fabris, o disposto nos artgos 38.0 a 43.0 inclu-
sive, do decreto de 26 de dezembro de 1868, sobre direi-
tos e beneficios j e bem assim continua em vigor, para os
amanuenses, fieis, apparelhadores e vigias, o que dispõe o
§ unico do artigo 14.0 do supracitado decreto.
§ unico. O pessoal excedente aos quadros estabelecidos

pelo presente decreto ficará supranumerario, para entrar
nas vacaturas que forem occorrendo j sendo-lhe garantidas
as disposições estabelecidas nos artigos 2.0 e 3.0 dos transi-
torios do indicado decreto de 26 de dezembro de 1868.

Art. 72.0 O museu e a artilheria historica estarão sob a
vigilancia do director da fabrica de armas.
§ unico. Um sargento guarda terá a seu cargo o referido

museu e artilheria, cuja responsabilidade lhe cabe, tendo
para o coadjuvar um dos serventes.

Art. 73.0 São applicaveis aos offlciaes addidos emprega-
dos em commissões estranhas ao ministerio da guerra as
disposições contidas no artigo 29.0 e seus §§ do plano de 01'-

ganisação da arma de engenheria n'esta data decretado.

Reoapitulação da força de artilheria

Em tempo de paz Em tempo de guerra-
o

Cavalga-
oHomens ee Homens duras de ec

.8 '" oS " ~ oSo~ .. ~ " ----- :;J '"ee "" '" i'.~ ""~ ,,~ .. ~ "
,,~ ~ :rJ '"'" '" ~ '" '" "", "'",,'" o " " ",,'" o <;;) ... g'S .. p< "" c '<) olP< "" ~~ '"o <o o " <o

l8 p:;,g; ~ Ifl ... e ;';"" ~E-< ~"" ... ::<1O O o- -- - - - - - - -- - - - -
Estado maior •.••..••• 43 - 43 - - - 43 - l3 - - - -
Em diversas situações .. 21 - 21 - - - 21 - 21 - - - -
Almoxarifes. _.••••••. 18 - 18 - - - 2·t - 24. - - - -
Regimento n.? 1 ...... 42 840 882 11!l 268 36 952:129 2:224 356 104 n88 80
Regimento n.? 2 ...... 31 878 909 3 - - [,5 1:354 1:409 97 - :}62 lS
Regimento n.? 3 ...... 37 1:096 1:133 3 -1- 65

1:676 1:741 ü7 - 362 JS
Companhias dos Açores 6 198 204 - - - 8 218 226

Somma ••.•.• 198 3:012 ~1125 268 36 311 5:377 5:688 550 1:816 116



665
,DISPOSIÇÕES 'l'RANSl'l'ORIAS

Art. 74.0 Quando deixem de existir, ou tenham outros
destinos, os quarteis mestres que actualmente servem no es-
tado maior e nos corpos de artilheria, as suas funcções serão
exercidas nos corpos por delegados da direcção da admi-
nistração militar, que ficarão sujeitos ás leis disciplinare~.
§ unico, São garantidos aos actuaes sargentos quartéis

mestres dos regimentos de artilhe ria os direitos por elles
adquiridos ao accesso ao posto de tenente quartel mestre,
e a proseguir na sua carreira, na conformidade da lei que
regula a sua promoção. Só quando não houver individuo
algum n'estas circumstancias, para preencher a vacatura
de quartel mestre que occorrer, é que será nomeado o de-
legado da direcção da administração.

Art. 75.0 Ficam extinctos o commando geral de artilhe-
ria e o arsenal do exercito.

Art. 76.0 Será extincto o collegio dos aprendizes do ar-
senal do exercito logo que o numero dos collegiaes estiver
reduzido a vinte.
§ 1.0 Os collegiaes pensionistas poderão conservar-se até

á extincção do collegio.
§ 2.° Quando o numero dos alumnos for o que acima fica

referido, passarão os que desejarem continuar como apren-
dizes externos, a vencer o jornal de 160 réis, sendo todos
clIes entregues ás suas familias,
§ 3.0 E permittida desde já aos alumnos a saída do eol-

legio, com a vantagem estabelecida no § antecedente.
§ 4.0 O vencimento dos aprendizes externos, antes do

nltimo grau, só começará a abonar-se depois de realisada
a extincção do collegio, considerando no numero dos apren-
dizes de que trata o § 2.0 do artigo 52.°, os que pertence-
ram ao collegio e têem vencimento.

Art. 77.0 Será dispensado do serviço dos estabelecimentos
fabris, logo que se realise a extincção do collegio dos apren-
dizes, o cirurgião mór que servia no extincto arsenal do
exercito.

Art. 78.0 Emquanto existir ou não tiver outro destino
o actual quartel mestre do estado maior de artilheria, será
elle o incumbido do serviço que, pelo artigo 9.° do presente
decreto, fica pertencendo a um almoxarife de 1.a classe.

Art. 79.° Fica revogada toda a legislação em contrario.
O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocias da

guerra assim o tcnha entendido e faça executar. Paço, em
13 de dezembro de 1869.=REr.=Ltdz da Silva Mal-
danado d'Eça.
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Senhor. - A administração da fazenda militar, segundo

o plano de reforma na organisação da secretaria d' estado
dos negocios da guerra e na do exercito, de que trata a
carta de lei de 23 de junho de 1864, envolvia a acção di-
rectora conjunctamente com a flecalisação, contra todas as
regras de um bom regimen administrativo, não podendo
conseguir o conhecimento prompto e directo da applicação
dos fundos destinados, por lei, para os vencimentos e outras
despezas inherentes aos encargos do mesmo ministerio.

Os inconvenientes de similhante systema transluziam na
praticai sendo necessario encarregar aos genaraes inspe-
ctores a fiscalisação á gerencia dos conselhos administrati-
vos dos corpos do exercito, o que, alem do acrescimo de
despeza, tinha a desvantagem de se realisarem os encerra-
mentos de contas só passados muitos annos, sem, muitas
vezes, se poder exigir a responsabilidade, por terem já fal-
lecido, aos principaes culpados nos abusos e irregularida-
des commettidas.
4. acção administrativa superior não estava definida,

existindo unicamente regulamentado o que tinha relação
com os conselhos gerentes dos corpos, sem harmonia nem
dependencia immediata da repartição directora.

No que respeita a fornecimentos havia estatuido só um
methodo de se obter o vestuario, e tanto para este, como
para outros, não se prevenia a mudança do estado de paz
para o de guerra, deixando aos expedientes fortuitos a sa-
tisfação das precisões da tropa, que tivesse de entrar em
campanha.

N'estas circumstancias pois, acrescendo o methodo con-
fuso e em demasia trabalhoso da respectiva escripturação e
contabilidade, era forçoso tornar distincta e completamente
separada a fiscalisação da acção administrativa, obrigan-
do-a a ser e:fficaze exercida em periodos curtos, para ser
effectiva a responsabilidade dos encarregados da gerencia
e applicação dos fundos, que constituem a fazenda militar;
assim como organisar o serviço da administração na confor-
midade dos bons preceitos, baseado nos conselhos deliberan-
tes, cuja acção principal, directa ou por delegações, se es-
tende não só aos conselhos gerentes dos regimentos ou ba-
talhões, mas a todos os estabelecimentos e repartições, a
quem incumba o destino dos meios, consignados no orça-
mento do estado para as despezas do pessoal e material i
prestando contas, devidamente documentadas, no fim de
cada anno economico, ao tribunal competente.

No plano da organisação da administração militar não se
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attendeu sómente á boa ordem e competencia do serviço,
mas tambem aos actuaes apuros do thesouro publico, re-
sultando no pessoal uma economia de 1:568~OOOréis, e
27:6761$863 réís pelas disposições que alteram diversos abo-
nos; facilidade de verificação, e acabamento de despezas
reconhecidamente improductivas ; notando-se ainda a eco-
nomia futura de 2:520~OOOréis, quando os actuaes quar-
teis mestres sejam substituidos por aspirantes da adminis-
tração militar.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 11 de
dezembro de 1869.=Luiz da Silva Maldonado d/Eço:

Havendo eu por meu real decreto de 18 de novembro
ultimo, mandado separar da secretaria d'estado dos nego-
cios da guerra algumas repartições que compunham a 2.&di-
recção d'este ministerio: hei por bem, em conformidade
com o artigo 51.0 do mencionado decreto, approvar o novo
plano de organisação da administração militar, que baixa
aesignado pelo ministro e secretario d' estado dos negocios
da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 11 de dezembro de
1869. = REI.= Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Plano de organísação da administração
e üscalísação da fazenda militar

CAPITULO I
Da competencia da administração militar

Artigo 1.0 A administração militar tem a seu cargo pro-
ver, na paz e na guerra, ao fornecimento e pagamentos,
designados por lei, dos vencimentos e despezas relativas
a08 diversos serviços; dirigindo a applicação dos fundos
destinados para a manutenção do pessoal e material do exer-
cito e estabelecimentos dependentes do ministerio da guerra.

Art. 2.0 A acção administrativa divide-se em dois ramos
distinctos: a gerencia superior dos fundos votados pelo
corpo legislativo para satisfazer a todos os encargos do mi-
nisterio da guerra; a fiscalisação activa e methodica da ap-
plieação dos referidos fundos.

Art. 3.0 A direcção da administração militar, subordinada
ás prescripções da lei e dependente das ordens emanadas
do ministerio da guerra, exerce directamente, ou por dele-
gação, já a applícação dos fundos destinados á sua geren-
eis, já. fiscalisando os actos dos seus agentes, remettendo,



devidamente processada, a demonstração da despesa, á re-
partição de contabilidade para, depois de ser ali registada,
submette-la ao julgamento do tribunal de contas.

Art. 4.° Os índividuos empregados na fiscalisação não
podem accumular o serviço administrativo, sendo responsa-
veis pelos abonos illegaes ou pela falta de documentos com-
provativos das despesas que forem processadas.

Art. 5.° A escripturação e contabilidade, o modo de fis-
calisar, os documentos a exigir, tudo será determinado em
regulamento especial auctorisado pelo ministro da guerra e
sujeito ás alterações que as circumstancias reclamarem para
o seu aperfeiçoamento. A escripturação e contabilidade será
modelada com simplicidade e clareza, e de fórma que as
contas, em cada anno economico, demonstrem a despeza
realisada por cada verba, consignada no orçamento do es-
tado, para os differentes encargos do ministerio da guerra.

Art. 6.° A acquisição do material de guerra, mobília dos
quartéis, bem como o fornecimento de viveres, forragens,
vestuario e calçado, camas) utensílios de rancho e de ca-
serna) medicamentos, roupas para hospitaes, ferragens, in-
strumentos musicos e bellicos, luzes e lenha, será effectua-
do por meio de arrematação, ou directamente por conta e
direcção da administração militar, ou suas delegações, co-
mo melhor convier aos interesses da fazenda publica e se-
gundo as circumstancias de paz ou de guerra.

Art. 7.° A despeza com fortificações, edificios destinados
para quarteia de tropa, ou outros estabelecimentos, e a que
tambem se effectuar com a mobilia respectiva, posto a ge-
rencia pertencer ao corpo de engenheria, fica sujeita á fia-
calisação da administração militar pelo modo que for regu-
lamentado.

Art. 8.° O arsenal do exercito, no que respeita a venci-
mentos pessoaes e despeza feita com a compra de materias
primas, fica igualmente sujeito á fiscalisação da administra-
ção militar, que terá registros do material de guerra e ou-
tros objectos ali depositados j averbando o movimento, para
mais ou para menos, e seus respectivos valores.
§ unico. Para o registro da carga e movimento dos arti-

gos á responsabilidade das direcções geraes de engenheria
e .artilheria servirão, junto á secretaria de engenheria, e no
arsenal do exercito, officiaes empregados da administração
militar, no numero designado pelos quadros respectivos.

Art. 9.° Os corpos arregimentados, os estabelecimentos
de instrucção, hospitaes, depositos, presidios, prisões, pa-
darias ou quaesquer outros pertencentes ao ministerio da



669
guerra, em tudo o que respeita á fazenda militar! ficam su-
jeitos á acção fiscal e a prestar contas da apphcação dos
fundos ou de qualquer outra receita. .

Art. 10.0 As hortas e quaesquer terrenos productIvos,
pertencentes ao ministerio da guerra, são considerados c~-
mo parte da fazenda militar, e como tal sujeitos á fiscali-
sação e gerencia da respectiva administração.

Art. 11.0 A remonta dos {lavallos para os officiaes dos
corpos de cavallaria e artilaeria, regulada pelo decreto de
17 de novembro ultimo, fica dependente, no que respeita á
despesa, da fiacalisação e processo ordenado pelo regula-
mento de que trata o artigo 5.0
§ unico. A remonta dos eavallos e muares para as praças

de pret dos corpos de cavallaria e artilheria, seja qual for
o modo por que se realiaar, fica tambem sujeita, na parte
relativa á despeza effectuada, á acção fiscal da administra-
ção da fazenda militar.

CAPITULO II
Do pessoal da administração militar

Art. 12.0 A administração militar é exercida superior-
mente por uma direcção, composta de duas repartições e
uma secção do gabinete, sendo em Lisboa a sé de da refe-
rida direcção. A acção directora é confiada a um chefe su-
perior, general ou coronel do exercito, que se denominará
director da administração militar.
§ 1.0 Em cada uma d'aquellas repartições haverá um

conselho gerente, presidido pelo director, sendo membros
natos o chefe e sub-chefe.
§ 2.0 Junto aos quarteia generaes da 2.a, a-, 4.a e 5.8

divisões militares haverá urna delegação da adminiatração
militar, bem corno na ilha da Madeira, em tudo modeladas
pela organisação da direcção.
§ 3.0 Os conselhos administrativos; dos corpos do exer-

cito e de todos os estabelecimentos, subordinados ao minis-
terio da guerra, são considerados como delegações da ad-
ministração militar.

Art. 13.0 O pessoal da administração militar consta de
officiaes militares j de empregados com graduações de pos-
tos militares e de nomeação regia j de um corpo regular de
tropa para o serviço da administração; de empregados me-
nores e de operarios, quando estes sejam necessarios.

Art. 14.0 O quadro da administração militar, compre-
hendendo o pessoal da repartição de contabilidade da se-
cretaria da guerl'a, compor-se-ha do seguinte modo:
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1 Director, o:fficialgeneral ou coronel;
1 Sub-director, o:fficial de fazenda com graduação de

coronel;

)
8 com a graduação de tenente co-

18 Primeiros o:fficiaes ronel;
10 com a graduação de major;

30 Segundos offieíaes, com a graduação de capitão;
52 Aspirantes, com a graduação de subalternos.
O corpo regular de tropa do serviço da administração

constará, em tempo de paz, apenas de duas companhias;
sendo a 1." destinada ao serviço de saude do exercito, e
a 2.&para o serviço da padaria militar.

O quadro das ditas companhias é o seguinte:
1." Companhia

1 Capitão;
1 Tenente;
1 Alferes;
5 Primeiros sargentos;
7 Segundos ditos;
4 Furrieis;

32 Cabos de esquadra;
60 Soldados.

2.' Companhia
Esta companhia, quando no seu completo, comprehende

tres secções de infanteria e uma de cavallaria; aquellas
para o serviço especial dos estabelecimentos de moagem e
panificação, e a ultima para o serviço de equipagem.

O quadro provisorio d'esta companhia é o seguinte:
1 Capitão;
1 Subalterno;
4 Primeiros sargentos;
4 Segundos sargentos;
12 Cabos de esquadra;
40 Soldados.

§ 1.0 O numero d'estas praças poderá ser augmentado
á proporção que crescer a exploração do estabelecimento,
e a administração militar forneça directamente maior nu-
mero de corpos.
§ 2.° A secção de cavallaria será organisada quando

cesse a arrematação para o transporte das raçêes de pão,
ou quando ° serviço das equipagens militares seja mais
economico que o systema agora empregado.

Art. 15.° As duas companhias de administração ficam
dependentes dos chefes. dos estabelecimentos em que ser-
vem, no que respeita ao serviço especial de cada um d'el-
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les; porém em relação á disciplina militar dependem dos
seus proprios commandantes e do director da administra-
ção, que é a auctoridade superior.

Art. 16.0 Alem das distincções feitas no artigo antece-
dente, o serviço nos hospitaes continuará a ser feito con-
forme as instrucções annexas á ordem do exercito n.? 26,
de 6 de julho de 1860; e o na padaria militar, na confor-
midade do regulamento de 7 de outubro do corrente anno.

Art. 17.0 Quando as circumstancias reclamarem o con-
trato de operários, formar-se-há uma companhia de artis-
tas sujeitos á disciplina e regulamentos militares, com gra-
duações e regalias similhantes ás das praças de pret do
exercito, sendo o salario arbitrado em relação ao trabalho
e valor dos generos ou artefactos fabricados.
§ unico. No regulamento da administração da fazenda

militar se especificarão as condições do contrato e outras
providencias relativas a esta companhia, que serã comman-
dada por um o:fficialreformado ou Bem accesso.

Art. 18.0 Para o serviço da secretaria da direcção ha-
verá, os seguintes empregados menores:

4 Continues, servindo o mais graduado de porteiro;
1 Correio a pé;
2 Serventes, praças reformadas.
Art. 19.0 A distribuição dos empregados da administra-

ção militar para os differentes serviços da sua competencia
será como se mostra no seguinte quadro:

.. Q, ~ ~~ ~s o~:ã .. .. " """ lO

~- .. !.~Dístríbuíçâo ".- .." ,6.3 a" .!:l.!:l
A " " .-!fi ,,!fi

~
E-<

<12 &:0 <120

- - - - - ~ -
Secretaria geral, comprehendendo o ser-

viço da V divisão militar .••..•..•.• 1 1 10 11 20 43
Delegação na 2.' divisão militar ....... - - 1 2 3 6
Delegação na 3.· divisão militar ....... - - 1 2 3 6
Delegação na 4." divisão militar ........ - - 1 2 3 6
Delegação na 5." divisão militar ........ - - 1 1 2 4:
Delegação na ilha da Madeira .......•. - - - 1 2 3
No commando de engenheria ..... " .... - - - 1 2 3
No commando de artilheria .. " .•...... - - 1 2 5 8
Na padaria militar ................... - - 1 - 1
Na repartição de contabilidade ..•...... I-=- - 3 7 12 22

Somma............ 1 1 18 30 52 102

§ unico. UJll o:fficialmilitar com graduação de capitão
ou um segundo>o:fficialpoderá ser empregado no gabinete
do director.
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Art. 20.0 Os vencimentos respectivos ao pessoal do qua-

dro da administração militar' serão regulados pela tabella
annexa a este plano.
§ unico. O accesso, r~compensas e reformas continuam

como está determinado na legislação em vigor, para as diffe-
rentes classes de militares e empregados da predita ado
ministração.

Art. 21.0 Os vencimentos das praças das companhias de
administração continuarão os mesmos que se acham de-
terminados nos regulamentos especiaes da companhia de
sande, e força empregada na padaria militar.

Art.22.0 Os logares de sub-director e chefe da 2." repar-
tição poderão ser exercidos, temporariamente, por officiaes
do exercito, quando o ministro da guerra o julgar necessario.

Art. 23.0 Os empregados na repartição de contabilidade
do ministerio da guerra fazem parte do quadro do pessoal
da administração militar, no que respeita ao accesso e van-
tagens relativas; sendo com tudo independentes da acção
do director nas obrigações e deveres do serviço, que é se-
parado e completamente distincto.

CAPITULO III
Attribuições e serviço

Art. 24.0 São attribuições do director:
1." Presidir aos conselhos gerentes da La e 2.a reparti-

ções, quando deliberarem ácerca da applicação e adminis-
tração dos fundos destinados para satisfazer ás despezas do
ministerio da guerra j tendo voto deliberativo nos preditos
conselhos j

2." A collocação dos empregados que não forem nomea-
-dos chefes ou sub-chefes, segundo as necessidades do ser-
viço e aptidão de cada um;

3." A distribuição dos negocios a tratar por cada reparti-
ção ou secção, quando não for expresso a quald'ellaspertença;

4." As propostas para o accesso dos empregados, C0111-

prehendidos os da repartição de contabilidade da secreta-
ria d'estado dos negocios da guerra, na conformidade da
lei reguladora d'este assumpto;

5." Corresponder-se com a secretaria d'estado dos nego-
cios da guerra, corpos e estabelecimentos dependentes do
mesmo ministerio, ácerca de tudo que for concernente á
administração, flscalisação e processo de contas, ou de ou-
tros objectos que tenham relação com o pessoal ou serviço
da direcção a seu cargo i

6.& Informar o ministro da guerra, annualmente ou
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quando convier, sobre o serviço, mérito, comportamento
e mais circumstancias dos empregados seus subordinados,
e observar o que se lhe offerecer em relação ás informa-
ções dos empregados da repartição de contabilidade, as
quaes lhe devem ser enviadas convenientemente pelo chefe
da dita repartição; .

7.a Dirigir os trabalhos da direcção, fazendo cumpnr
com zêlo e actividade o que se acha determinado nas leig,
regulamentos, ordens de execução permanente ou dadas
occasionalmente pelo ministro da guerra;

8." Propor ao ministro quanto lhe possa suggerir para
que a administração seja prompta, efficaz e economica j bem
como o que for conducente a tornar-se effectiva a respon-
sabilidade de processo e abonos illegaes j

9." Nomear para o ramo da fisealisação os empregados
habilitados para este importante serviço, preferindo, em
igualdade de circumstancias, os segundos officiaes ao me-
nos graduados j

10." Nomear os archivistas para as duas repartições, e
distribuir os empregados para o serviço das mesmas em re-
lação ao trabalho a fazer e aptidão dos individuos j

11.&Alterar a distribuição dos empregados marcada no ar-
tigo 19.°, augmentando ou diminuindo temporariamente o seu
numero onde as necessidades do serviço o torne necessario j

12." Finalmente nomear, quando seja necessarío, os em-
pregados que, occasionalmente, tenham de auxiliar a repar-
tição de contabilidade na confecção do orçamento e conta
annual da gerencia. trv

Art. 25.0 Pertence á secção do gabinete do director a --: /'
correspondencia reservada, o registo do pessoal de admi - (./Y J'l_
nistração militar, a analyse dos regulamentos comparados /J
com pratica do serviço, a disciplina relativa ás praças ser- ~ ~ 1
vindo nas companhias de saude, padarias militares, nos
trens de campanha e nas officinas que for necessario esta-
belecer sob a direcção da mesma administração.

Art. 26.0 Pertence á L" repartição a gerencia superior
dos fundos destinados para soldos, ordenados, prets, sala-
rios, gratificações, comedorias, transportes, viveres, vestua-
rio, calçado e pensões j tudo o que respeita a vencimentos
pessoaes.

Art. 27.° Pertence á 2.& repartição a gerencia superior
dos fundos destinados para material de guerra, camas, mo-
bilia, utensilios de quartel e de rancho, forragens, medica-
mentos, roupas para hospitaes, lenha, luzes, ferragem, re-
monta de cavallos e muares; tudo o que respeita a material,
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seja de guerra ou de outra applicação de utilidade para o
exercito.

Art. 28.0 Os empregados destinados para a fiscalisação
e processo, nas divisões a que pertencerem, formarão secções
dirigidas pelos mais graduados, a fim de mutuamente se au-
xiliarem n'este ramo do serviço.

Art. 29.0 Na ilha da Madeira haverá uma delegação da
a'aministração militar com o pessoal correspondente ao ser-
viço que ali tenha a desempenhar.

Art. 30.0 Em tempo de guerra o director nomeará dele-
gações para cada corpo de exercito, divisões e brigadas em
operações, sendo subordinadas áquella que se achar junto
do commando superior, isto quando as circumstancias da
guerra permittam a referida dependencia.

4.rt. 31.° O pessoal das delegações nas divisões milita-
res 2.·, 3.·, 4.· e 5.·, e no commando militar da ilha da
Madeira, será o que consta da tabella junta ao artigo 19.0

Art. 32.0 Os empregados nas delegações fóra de Lisboa
serão obrigados a este serviço pelo espaço de um anno;
findo este praso poderão ficar reconduzidos, se assim o de-
sejarem e convier ao serviço.

Art. 33.0 Nas delegações fóra de Lisboa haverá só um
conselho gerente, composto do chefe, sub-chefe e um aspirante.
§ unico. Na delegação dos Açores o conselho gerente

será composto do chefe e dois aspirantes.
Art. 34.0 O serviço identico ao das duas repartições da

direcção é feito nas delegações da 2.a, 3.· e 4.· divisões
militares; o que pertence á La repartição na La secção, e
na 2.- o que se acha destinado para a 2.· repartição, sendo
nas referidas delegações tambem separado o ramo de fisca-
lisação.
§ unico. A delegação dos Açores reune na mesma sec-

ção o serviço das duas repartições, deixando a fiscalisação
aos empregados, que não são membros do conselho gerente.

Art. 35.0 Quando seja eliminada, no quadro dos corpos
arregimentados, a classe dos officiaes quartéis mestres, será
esta substituida por aspirantes da administração, que, tende
voto nos conselhos administrativos, ficam encarregados das
funcções de thesoureiro; sendo responsaveis, como delega-
dos da administração militar, pela legalidade dos abonos,
pagamentos, distribuição de viveres, de forragens, de ves-
tua rio e calçado, e pela existencia dos artigos de armamento
e equipamento, munições e outros objectos guardados no
deposito regimental. Estes empregados ficarlo subordina-
dos ás leis e regulamentos militares, do mesmo modo que
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o são os actuaes quarteia mestres, e na parte concernente
ao seu serviço especial, salvam a sua responsabilidade, tendo
feito declaração nas actas do conselho, de que, sobre qual-
quer matéria, foram vencidos ou não tomar.am parte por s~
acharem ausentes, nas deliberações contranas ao que a lei
determinar.
§ unico. Um official iuferior, que não seja primeiro sar-

gento, e um cabo ou soldado, ambos da escolha do refe-
rido empregado, serão despensados do serviço de escala
para o coadjuvarem; o primeiro na escripturação e o se-
gundo para a guarda e conservação dos effeitos em deposito.

Art. 36.0 Os fiscaes, delegados da administração militar,
alem da fiscalisação mensal ácerca dos abonos feitos nas re-
lações de vencimento, verificarão, no fim de cada trimes-
tre, a escripturação e contabilidade dós conselhos gerentes,
assistindo ao balanço do cofre; encerrando a conta indivi-
dual de vestuario e calçado.
§ unico. Do resultado da fiscalisação trimestre será en-

viado, pelos referidos fiscaes, ao director da administração
militar, o competente relatorio, acompanhado da copia au-
thentica das actas em que houver declaração de não con-
formidade, e quaesquer actos contrarios ao que por lei se
acha estabelecido.

Art. 37.0 A administração militar em Lisboa, ou nas
suas delegações, providenciará de modo que os corpos do
exercito recebam, nas localidades onde se acharem, os fun-
dos para satisfazerem aos pagamentos de vencimentos e ou-
tras despesas auctorisadas; assim como que lhes sejam en-
tregues os artigos de material e outros requisitados, que
pertençam ao ramo da gerencia dos conselhos administrati-
vos, e que não possam ser obtidos nas terras onde os mes-
mos corpos estejam aquartelados.

Art. 38.0 O processo dos recibos de soldo, pertencentes
aos individuos que uão são incluidos nas relações de ven-
cimentos por serem reformados ou estarem em situações es-
peciaes, será feito na La repartição da direcção da admi-
nistração militar ou na secção correspondente das delegações
na 2.a, 3.a, 4.a e 5.a divisões militares e da ilha da Madeira.

Art. 39.0 Tudo quanto pertence a vencimentos pessoaes,
compra, factura e distribuição de vestuario e calçado; ad-
ministração de rancho; concertos de armamento, equipa-
mento e correame; compra e concerto de instrumentos mu-
sieos e bellicos; camas, utensilios de quartel e de rancho;
fornecimento de luzes, lenha ou outro combustivel; vive-
res, forragens, medicamentos, roupas de hospítaes, ferra-
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gen!l, e outras quaesquer despezas de que se prestam con-
tas, devem estas ser verificadas e processadas pelos fiscaes
da administração militar, na fôrma que for indicada no res-
pectivo regulamento.

Art. 40.0 Nos corpos de tropa, estabelecimentos de in-
trucção, hospitaes, asylos, arsenaes, depósitos, presidios e
padarias, haverá conselhos gerentes responsaveís pela ap-
plicação dos fundos recebidos; sendo considerados, no que
respeita á parte administrativa, como delegações da direc-
ção e como taes sujeitos á acção fiscal.

Art. 41.0 Pertence ao ministro da guerra, segundo as
vantagens económicas ou conveniencias do serviço militar,
ordenar que o fornecimento do pão, etape, forragens, ves-
tuario e calçado, medicamentos e quaesquer outros objectos,
seja feito por arrematação ou pela administração militar
directamente, ou pelos conselhos administrativos dos cor-
pos e dos estabelecimentos dependentes do ministerio da
guerra; podendo o systema adoptado para os diversos for-
necimentos ser geral, ou sémente para um ou mais corpos
ou estabelecimentos, e ser relativo a um gene 1'0 e não a
outros, como melhor convier. .
§ unico, Seja qual for o methodo preferido para os for-

necimentos, é indispensavel a intervenção de peritos para
darem o seu voto em relação á qualidade dos artigos que
se pretendam obter.

Art, 42.0 A administração militar providenciará, segun-
do o modo como for mandado effeetuar o fornecimento, se-
guindo os preceitos da lei e disposições regulamentares;
devendo a escripturação e contabilidade estar modelada
para os differentes methodos de fornecimento, prevenidos
n'esta lei.

CAPITULO IV
Disposições diversas

Art. 43.0 As revistas, chamadas de mostra, ao pessoal
e animal, serão passadas pelos generaes , commandantes
das divisões, ou por seus delegados, quando o julguem ne-
cessario; remettendo mensalmente ao chefe da delegação
administrativa na sua divisão, o mappa da força de cada
corpo, com a designação do movimento, para mais ou para
menos, que tiver occorrido.

Art. 44.0 Os empregados da administração militar po-
dem ser destinados aos diversos serviços administrativos ou
fiscaes, não só aos previstos n'esta lei, mas a quaesquer
outros, sempre que as necessidades assim o exijam.

Art. 45.0 Os aspirantes são tirados das seguintes elas-
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ses: alumnos do real collegio militai', amanuenses da se-
cretaria da guerra, sargentos ajudantes, sargentos quarteis
mestres e primeiros sargentos; comtanto que reúnam as
circumstancias adiante exaradas :

Não excederem trinta annos de idade j
Terem, pelo menos, um anno de serviço nos postos de

sargento ajudante, sargento quartel mestre e primeiro saro
gento, os que saírem d'esta classe j

Tres annos de serviço na secretaria da guerra os que
saírem da classe de amanuenses j

Um anno de praça no exercito os alumnos do collegio
militar, que concluirem o curso d'este estabelecimento;

Possuirem conhecimentos de administração militar, 50'

bre os quaes serão examinados por um jury, segundo o
programma publicado pelo ministerio da guerra.

Art. 46.° Os aspirantes admittidos, nas condições de que
trata o artigo antecedente, no quadro da administração mi-
litar, têem direito á graduação do posto de alferes; e pas-
sarão á de tenentes, dentro da mesma classe de aspirantes,
quando contarem dez annos de bom serviço na administra-
ção, e tenham mostrado a necessaria aptidão para o servi-
ço pratico.

Art. 47.° Os aspirantes que saírem da classe de officiaes
inferiores, são aptos, passados tres annos de serviço na ad-
ministração, para servirem de officiaes de fazenda n08 cor-
pos arregimentados: os que procederem de outra classe, só
no fim de cinco annos de pratica poderão servir nos corpos
do exercito. Uns e outros devem ter servido, por um anno,
pelo menos, nas delegações fiscaes.

Art. 48.° Emquanto existir a classe dos officiaes quarteis
mestres preencherão estes as funcções, que, no artigo 34.°,
ficam indicadas para os aspirantes da administração.
§ unico. Quando os mesmos aspirantes tenham de sub-

stituir os quarteis mestres, o seu numero será elevado á
medida que as vacaturas se forem produzindo n'esta classe.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS
Art. 49.° Os empregados com graduação militar, que

formavam o quadro da extincta 2." direcção do ministerio
da guerra, e os que pelo artigo 1.0 dos transitorios do de-
creto com força de lei de 26 de dezembro de 1868 eram
supranumerarios na referida direcção, incluindo os que fo-
ram collocados por decreto de 2 do corrente, compõem o qua-
dro estabelecido no artigo 14.° Os que ainda excederem
este numero são considerados supranumerarios.
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§ 1.0 As vacaturas que se produzirem nas tres classes
de que se compõe o quadro dos empregados da adminis-
tração militar serão successivamente preenchidas pelos em-
pregados de igual graduação, que, n'esta data, ficam con-
siderados como supranumerarios.
§ 2.° Emquanto existirem supranumerarios na classe de

primeiros officiaes não se preencherão as vacaturas dos se-
gundos, quando estas se verifiquem. Do mesmo modo se
procederá em relação ás classes immediatas.
§ 3.° Os empregados menores para o serviço da direc-

ção da administração militar serão nomeados dos que fica-
ram supranumerarios, com excepção do ajudante do por-
teiro, pela nova organisação da secretaria da guerra.

Secretaria d' estado dos negocios da guerra, em 11 de
dezembro de 1869.= Lui« da Silva Maldonado d' Eça.

Tabella dos vencimentos do pessoal da administração militar,
comprehendendo os que se acham servindo na repartição de
contabilidade da secretaria da guerra

Designação

SECÇÃO L"
Director .•••••••••••••..•..•••...••••••.•
Sub-director ••••• ; ..••••....•.....•.••..•

~

com graduação de tenente
Primeiros officiaes coronel. ••.......•....

com graduação de major ..
Segundos officiaes .••.•..•.•••••••.....••.

. Icom graduação de' tenente
Aspirantes ..•.•. '1com graduação de alferes

SECÇÃO 2."
Chefes das duas repartições da administração

militar e o chefe da repartição de contabi-
lidade .•••••••..•••••••••••...•.••..•..

Sub-chefes das mesmas repartições e o chefe
da secção do gabinete .

Chefes das delegações na 2.·, 3.' e 4.a divisões
militares ...••••••••••.••••••••.••...•.

Chefe da delegação na 5." divisão militar .....
Encarregado da delegação na ilha da Madeira
Archivistas, somente quatro, ...•..........•

SECÇÃO 8."
Encarregados da fisealisação, não exedendo o

numero de quatorze, ••....•.........••..

SECÇÃO 4.'
Continuos ••..••.•.•..••••.•..•....•.•.•.
Correio a pé ••••..•.••••.•••.......•••••.
Serventes, praças reformadas, .•....••••.•.•

Soldos Gratlflcaçile.

-~- 840~000
780~000 -$-
696$000 -$-
648,&i000 -,&i-
360$000 120$000
336$000 -~-
3OO~000 -/;-

-1>- 360,&i000

-~- 180$000

-IJ- 240$000
-IJ- 180~000
-/;- 120$000
-1>- 1201>000

-1>- 180$000

240$000 -$-
292$000 -1>-

-$- I 200 réis
I diários
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SECÇÃO 5.'

Ao director se abonarão as forragens pelo artigo referido á sua
graduação.

Os segundos officiaes, quando por qualquer exercicio te?ham di-
reito a gratificação, deixarão de receber a que lhes está destinada na
secção 1."

Aos empregados na fiscalisação, quando não excedam o numero
de quatorze, seja qual for a sua graduação, se abonará uma forra-
gem; tendo direito, em marcha, a uma cavalgadura para a conduc-
ção da sua bagagem em tempo de guerra, e a 35 réis por kilometro
em tempo de paz.

SECÇÃO 6."
Para despeza de expediente, tanto da direcção, como das delega-

ções na 2.', 3.·, 4." e 5." divisões militares e na ilha da Madeira, réis
700$000.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 11 de
dezembro de 1869.=Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

Luiz da Silva Maldonado d'Eça

Está conforme.
o direotor geral,
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

22 de dezembro de 1869

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Attendendo ao que me representou Luiz da Silva Mal-
donado d'Eça, do meu conselho, general de brigada: hei
por bem conceder-lhe a exoneração, que me pediu, do car-
go de ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, para que fôra nomeado por decreto de 6 de setembro
do corrente anno; ficando muito satisfeito do modo por que
tem desempenhado o mesmo cargo, cujas honras me apraz
conservar-lhe.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço da Ajuda, em 18 de dezem-
bro de 1869.=REI.=Duque de Loulé.

Hei por bem encarregar interinamente da pasta dos ne-
gocios da guerra o ministro e secretario d'estado dos nego-
cios das obras publicas, commercio e industria, Joaquim
Thomás Lobo d'Avila.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço da Ajuda, em 18 de dezem-
bro de 1869. = REI.= Duque de Loulé.

Convindo alterar e modificar algumas das disposiç<les
contidas no regulamento da fazenda militar, decretado em
16 de setembro de 1864, de modo que o novo systema de
administração possa produzir todos os resultados previstos
no decreto da data de 11 do corrente mez, e occorrer desde
já á satisfação das necessidades do exercito, e como con-
vem aos interesses da fazenda: hei por bem, tendo ouvido
o conselho de ministros, e usando da auctorisaç1o conce-
dida ao meu governo pelo artigo 3.° da carta de lei de 23
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de agosto ultimo, decretar que se observem as disposiç es
que baixam assignadas pelo ministro e secretario d'estado
dos negocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado dos negocios da
guerra assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em
17 de dezembro de 1869. = REI.= Luiz da Silva Maldo-
nado d'Eça.

• ..
Disposições que alteram e modificam algumas das determinações

contidas no regulamento da fazenda militar, decretado em i6
de setembro de i864.

La Os conselhos administrativos dos corpos do exercito
serão compostos com os quatro officiaes mais graduados;
preferindo em igualdade de posto o mais antigo.

O thesoureiro faz parte do conselho de administração,
tendo voto deliberativo; sendo, alem d'este, clavicularios do
cofre os dois ofâcíaes mais graduados.

2.& O sargento quartel mestre exercerá, no conselho ad-
ministrativo, entre outros deveres, o encargo de secretario,
sem ter voto deliberativo nem consultivo.

3." Todos os membros são solidariamente responsaveis
pelos seus actos administrativos, salvo tendo, em occasião
opportuna, declarado na acta respectiva que foram venci-
dos em qualquer deliberação contraria ás disposições da
lei ou regulamentos em vigor.

4." Quando qualquer membro do conselho administra-
tivo for nomeado para servir fóra do corpo, será substitui-
do pelo immediato, na ordem de graduação e antiguidade.

5.&No novo regulamento da administração da fazenda
militar se designarão as attribuições e deveres dos conse-
lhos administrativos regimentaes, e se regularisará a es-
cripturação e contabilidade á responsabilidade dos mesmos
conselhos.

6.& Os conselhos eventuaes de força destacada serão 01'-

ganisados em analogia com os de que trata a disposição 1.&,
sendo compostos de tres offlciaes. A administração será
commettida ao commandante quando não haja numero pre-
ciso de officiaes para se constituir o conselho.

7.& O major exerce n~ administração regimental o en-
cargo de fiscal, pertencendo-lhe a verificação do cumpri-
mento das deliberações do conselho, e o direito de repre-
sentar pelas vias competentes ao commandante da divisão,
quando não seja attendido pelo chefe do corpo, ácerca das
irregularidades que possam oceorrer na administração.

8.& Todos os vencimentos serão abonados em relações
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nominaes, incluindo os que respeitam aos officiaes; havendo
tambem abonos separados, por meio de recibos, para as
classes não arregimentadas, ou que não façam serviço n'al-
gum estabelecimento, deposito, presidio ou hospital, sujei-
tos á verificação dos respectivos fiscaes.

Os vencimentos pessoaes comprehendem: soldos, orde-
nados, prets, salarios ; gratificação do commando, de ou-
tros exercícios, de GJ«rcha, de premios por estudos, de pre-
mio por appreh~nsfo de desertores, pelo tempo de recru-
ta, por tempo de serviço, para alojamento e equivalente de
pão; comedorias, vestuário, etape em genero, pão em ge-
nero.

9.- O abono de rações de forragem em genero só terá
logar para os cavallos e muares do serviço militar.

10.a Cessa de 1 de janeiro proximo em diante o abono in-
variave1 de massas para concertos de armamento, eorreame,
equipamento, mobilia, ferragens e curativo de cavallos e
muares, e reparação de quarteia; abonando-se somente, nas
relações de vencimentos, a despeza feita nos ditos concer-
tos e curativos, legalmente comprovada.

H.a Em tempo de paz o abono para transportes, por
terra, da bagagem dos offíciaes, será feito como gratifica-
ção de marcha, na relação mensal de vencimentos, e na
importancia de 35 réis por kilometro. Se o mesmo trans-
porte for concedido para dois officiaes, abonar-se-ha a cada
nm a quantia de 20 réis por kilometro, e 15 réis a cada
um quando for para tres. Este abono deve ser feito seja
qual for o numero de 1eguas a percorrer. Aos officiaes
dos corpos de oavallaria continuará o abono p~ra transporte
como estava estabelecido.

12.& O transporte de material, que por lei deve acompa-
nhar os corpos de tropa, será feito em cavalgaduras ou car-
ros requisitados á respectiva auctoridade administrativa;
assim como, em tempo de guerra, para a conducção das
bagagens dos officiaes.

13.- Os transportes maritimos, fluviaes, ou pelas vias
ferreas, são prompti6cados pela administração militar, que
satisfará a despesa na fôrma do ajuste ou contrato.

14.- As praças com baixa aos hospitaes, que não este-
jam unidas aos seus respectivos corpos, serão abonadas na
relação de vencimentos dos hospitaes onde forem tratadas,
cessando-lhes os abonos pelos corpos até darem alta.

15. a As praças addidas, ou fazendo serviço fóra dos seus
regimentos ou batalhões, serão abonadas de todos os seus
vencimentos, nos corpos onde se acharem, nas relações res-
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pectivas das companhias a que estiverem unidas, cessando-
lhes os abonos pelos corpos a que pertencem.

16.& Os alumnos das escolas do exercito e polytechnica
serão abonados de todos os seus vencimentos na relação
respectiva da escola do exercito, perdendo o direito do
abono dos dias em que faltarem sem causa justificada.

17.& O abono de pão em marcha, em tempo de paz, será
feito a dinheiro na importancia de 35 réis por cada ração.

18.& As praças de pret em marcha, em tempo de paz,
indo armadas receberão, como grati6cação de marcha, 45
réis diarios, seja qual for o numero de dias marcado no
itinerario. .

19.&As praças de pret destinadas ao serviço de policia
de feiras ou arraiaes, fóra das terras onde se acha o quar-
tel do seu corpo ou destacamento, serão, durante aquelle
serviço, abonadas de 30 réis diarios de gratificação.

20. a O abono de etape é feito em genero e unicamente
em tempo de guerra, campos de instrucção e circumstan-
stancias extruordinarias, como tal consideradas pelo minis-
tro da guerra.

21.a A illuminação dos quarteia de tropas, presidios, pri-
sõea, depositos, hospitaes e quaesquer outros estabelecimen-
tos, será abonada em relação á sua qualidade e tempo de
duração, em presença dos documentos comprovativos de des-
peza. O numero de luzes e a qualidade da illuminação será
designado pela administração militar conforme a exposição
que lhe for feita pelo conselho gerente e informação do fis-
cal respectivo. O abono terá logar na relação de vencimen-
tos, na fôrma indicada pelo novo regulamento.

22.& As luzes e o combustivel para as guardas fóra dos
quarteis será fornecido pela administração militar do modo
mais conveniente.

Nos destacamentos requisitados pelas auctoridades admi-
nistrativas para localidades, onde a ordem publica não te-
nha sido alterada, as luzes e o combustivel para as guar-
das será fornecido pelas camaras municipaes, na conformi-
dade do determinado na portaria do ministerio do reino de
1 de julho de 1864.

23.& O premio por apprehensão de desertores, conside-
rado como uma gratificação de serviço, será abonado na re-
lação de vencimentos.

24.& Cessa, em tempo de paz, aos ajudantes dos corpos de
infanteria, caçadores, batalhão de engenheria e artilheria
a pé, o vencimento para cavallo e o abono de forragens,
fornecendo-lhes a administração militar, em tempo de guer.
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ra, cavallo, completamente arreiado para o serviço, e as res-
pectivas rações de forragens.

25.· Aos commandantes de companhia ou bateria se abo-
nará, na relação de vencimentos, 400 réis mensaes para as
despezas miudas de limpeza dos quarteis, e laOOO réis aos
conselhos administrativos para igual destino no aquartela-
mento, sem se exigir documento da despeza realisada.

26.· A despeza com vassouras para limpeza de cavslla-
riças, prisõee de linho para cabeçadas, sacos para a conduc-
ção de grão e outras indispensaveis nos corpos de cavalla-
ria e artilheria montada, serão abonadas como as de que
trata a alteração io>

27.· Cessa a consignação de combustivel para o rancho,
abonando-se aos corpos, que não tiverem sobras de ran-
cho, o deficit no total da despesa, quando a sua importan-
cio. não exceda a 12 réis por praça.

28.· O espolio das praças fallecidas, destacadas ou pri-
sioneiras, será vendido em hasta publica, revertendo o seu
producto para a fazenda quando sejam devedoras. Se as
praças fallecidas forem credoras, deduzidas as despezas do
funeral, pertence o restante aos seus herdeiros.

O producto do espolio dos desertores e prisioneiros, quan-
do sejam credores, passará ao fundo do rancho.

A importancia do pilo e pret das praças ausentes, rela-
tiva aos dias de ausencia, deduzido o desconto para ves-
tuario, quando sejam devedoras, passará ao fundo do ran-
cho.

O producto da quarta parte dos jornaes das praças que
trabalharem em obras de quarteie, ou outros edificios do
estado, passará ao fundo do rancho.

A importancia do pão e pret das licenças concedidas no
Natal, Carnaval e Pascoa, pelo tempo de quatro dias, pelos
commandantes das divisõee, deduzindo o desconto para ves-
tuario, quando as praças forem devedoras, passará ao fundo
do rancho.

29.· A despesa com os funeraes, excedente ao producto
do espolio, será abonada na relação de vencimentos. O re-
gulamento da administração da fazenda militar estabelecerá
o maximo da despesa com referencia a cada claese.

30.· O modo de se effectuar e legalisl\r a despesa com
annuncios, illuminações por motivo de regosijo nacional,
expediente e livros dos conselhos administrativos, distincti-
vos de musicoa, tambores e corneteiros, constará do novo
regulamento da administração da fazenda militar.
pl.· Em cada regimento de caralJafiPoe p.rtilbpria 4aver~
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um fundo permanente de 5006000 réis para adiantamento
das despezas que não possam logo ser abonadas na relação
de vencimentos; nos corpos de infanteria 3006000 réis, e
200"000 réis nos de caçadores e batalhão de engenheria,
com igual destino, a fim de se evitar quanto possivel os sa-
ques por interinos. O fiscal da administração verificará,
quando proceder ao encerramento de contas, a existencia
do referido fundo.

32.& No regulamento da administraçâo da fazenda mili-
tar se estabelecerá o modo de cessarem os saques por meio
de recibos interinos, e quando não se consiga, por todos
os casos, ao menos evitar as recepções sem documento pro-
cessado.

33.& A despeza com a lavagem dos lençoes deixa de ser
feita por conta da fazenda, ficando á responsabilidade das
praças que d'elles fizerem uso.

34.& Cessa o abono de 166000 réis, considerados como
ajudas de custo, aos officiaes que vão fazer uso das aguas
thermaes, bem como o abono de transporte e comedorias
aos officiaes reformados, quando não sejam, por interesse
de serviço, obrigados a marchar. Aos cirurgiões em ser-
viço de inspecção não se abonará ajuda de custo, e somente
alem do soldo e gratificação, quando a tenham, o venci-
mento de transporte como aos officiaes combatentes.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, 17 de de-
zembro de 1869. = Luiz da Silva Maldonado d'Eça.

l\Iinisterio das obras publicas, commercio e industria-
Repartição central-Senhor.-O serviço technico do mi-
nisterio das obras publicas, que tem por fim realisar os
mais importantes melhoramentos de que o paiz carece para
desenvolver a sua prosperidade, exige, para ser executado
com acerto e economia, um pessoal devidamente habilitado
dependente d'este ministerio, classificado e empregado se-
gundo a sua aptidão especial. Este enunciado, que póde ge-
neralisar-se para se formular em um principio doutrinal
applicaveI aos diversos ramos da administração publica, é
no caso de que se trata uma condição fundamental para
obter do capital e do trabalho empregados o maximo pro-
ducto util.

Mal se póde, de feito, comprehender que o ministerio
das obras publicas possa dar todas as garantias da melhor
applicação das sommas avultadas que o paiz destina an-
nualmente para os seus melhoramentos, se não tiver euge-
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nheiros que afiancem a sua proficiencia por uma instruc-
ção propria e um tirocinio privativo, se para distribuir es-
tes funccionarios pelos diversos trabalhos não tomar como
regra a sua comprovada idoneidade, e se para dispor d'el-
les, finalmente, segundo as necessidades do serviço, depen-
der de outro qualquer ministerio a cujas ordens superiores
elevam obediencia, ou para onde possam passar quando
qualquer commissão de obras publicas lhes não convenha.

O modo por que foram dispostos os serviços de obras
publicas depois da ultima reforma, obrigando os engenhei-
ros a serem encyclopedicos em vez de especialistas, e re-
gulando a sua situação n'estes serviços e no de minas pe-
las patentes militares, deixou de satisfazer ás racionaes in-
dicações que acabâmos de ponderar, e incorreu por isso
nos graves inconvenientes d'aqui resultantes, lançando a
perturbação e o desalento n'estes diversos serviços, e tor-
nando-os mais onerosos e menos productivos para o esta-
do, porque estas deslocações do pessoal fazem repetir o
aprendizado, afastando dos lagares os individuos mais com-
petentes para os desempenhar.

As patentes militares, comquanto possam representar a
diuturnidade de um serviço importante, não podiam servir
de base reguladora para a collocação dos engenheiros e
mais pessoal n'um serviço puramente civil e muito diverso.
Um bellissimo general póde ser um pessimo director de
obras publicas.

Demais a heterogeneidade de procedencias d'este pessoal
sujeito á aferição militar, a variedade de tempo do seu
serviço nas obras publicas, e a diversidade de provas de
aptidão que tinha dado, tornavam impossivel por injusto
e inconveniente nos seus resultados pratícos um tal syste-
ma de classificação. Tanto antes como depois da creação do
ministerio das obras publicas, nunca foi regulada a distri-
buição das commissões d'este serviço pela graduação mili-
tar, mas sim pela aptidão e capacidade especial dos indí-
viduos; e tão racional e impreterivel é este principio que
o proprio auctor da reforma nos ultimos tempos do seu mi-
nisterio se viu obrigado a vergar-se a elle, não obstante as
disposições em contrario do decreto de 30 de outubro de
1868.

Passando da apreciação d'este principio absoluto de clas-
sificação a compararmos as duas profissões de engenheiro
militar e de engenheiro civil, entre as quaes se pretendeu
não só encontrar a maior analogia, mas uma completa iden-
tidade, parece-nos que a analyse imparcial dos factos e as



688

indicações da sciencia tambem não auctorisam esta confu-
são prejudicial ao melhor andamento d'estes serviços te-
ohnicos.

O principio altamente economico da divisão do.trabal~o,
cuja applicação tem por fim obter o producto mais perfeito
com a menor despeza, tem judicioso e pertinente cabimento
na .hypothese de que nos occupâmos; para termos bons en-
genheiros militares e bons engenheiros civis é necessarlo
deixar cada um entregue á sua especialidade. Os elementos
de ensino theorico e de tirocinio pratico d' estas classes são
real e necessariamente diversos, posto que tenham muitos
pontos de contacto e que na apparencia se confundam;
aprofundando um pouco é facil reconhecer a verdade d'esta
asserção.

Não ha duvida de que o curso de engenheria militar
comprehende também, senão todas, quasi todas as doutri-
nas relativas á sciencia da engenheria civil, e por essa mes-
ma rasão se torna evidente que o ensino respectivo á parte
militar é aquelle que ali predomina e tem maior intensida-
de, sendo o outro apenas subsidiario e perfunctorio. No
curso de engenheria civil o caso é diverso; não precisa
nem deve elle comprehender o estudo da parte militar que
lhe é completamente inutil, concentrando-se unicamente no
estudo da sciencia e da arte das construcções civis, que aqui
tem muito maior desenvolvimento e desce a todos os por-
menores e especialidades que forçosamente escapam ao al-
cance do curso de engenheria militar, o que necessaria-
mente lhe dá muito maior proficiencia n'este ramo. De que
serve, por exemplo, ao engenheiro civil o estudo da forti-
ficação passageira e permanente, do ataque e defeza das
praças, da estrategia e da táctica, da castrametação e das
minas militares, da artilheria e da balistica? Em logar de
gastar as suas faculdades e o seu tempo com esse estudo
improprio da sua profissão e essencial ao engenheiro mili-
tar, habilita-se para fazer estradas, caminhos de ferro, pon-
tes, obras de portos, docas, canaes, explorar minas, dirigir
drenagens e irrigações, melhorar a navegação dos rios, fa-
bricar locomotivas e estabelecer telegraphos electricos. Pelo
contrario o engenheiro militar só póde superficialmente oc-
cupar-se d'estes objectos, encarando-os debaixo de um ponto
de vista especial, concentrando os seus trabalhos nos assum-
ptos essenciaes á sua carreira, porque o seu objectivo é a
sciencia àpplícada ás cousas da guerra, são as suas armas
e as suas maohinas, é a defensiva e a o:ffensiva dos esta-
dos, é o emprego de todos os meios suggeridos rela ar~~
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como auxiliares do exercito, e que concorrem para a sua
força e para a sua gloria. O tirocinio pratico do engenheiro
militar é nos corpos do exercito, nos campos entrincheira-
dos, nas fortificações, nas diversas obras militares j o do
engenheiro civil é no serviço de obras publicas, nas con-
strucções da paz.

Pelo que Ievâmos ponderado se torna evidente a todos
os espiritos esclarecidos e despreoccupados, que a separa-
ção d'estes dois serviços é rasoavel e fundada, sendo por
isso mesmo de conveniencia publica, porque é fóra de toda
a duvida que o serviço do funccionario será tanto mais pro-
veitoso quanto mais elle possa ser empregado segundo ao
sua aptidão e competencia.

Sendo certo que as armas especiaes se não improvisam
nas vesperas de uma campanha, é obvia a necessidade de
termos durante a.paz um quadro de engenheiros militares,
instruido e exercitado para. poder servir n'um caso de
guerra.

Como porém as circumstancias do thesouro são difficeis,
e exigem que os serviços se restrinjam quanto for compa-
tivel, devemos satisfazer aquella necessidade do modo me-
nos oneroso; para conseguir este fim podemos impor aos en-
genheiros de obras publicas a obrigação de auxiliarem, no
serviço proprio da sua profissão, os engenheiros militares
em tempo de guerra, como aconteceu nas ultimas campa-
nhas da.Allemanha e da Italia, o que permitte fazer o cor-
po de engenheria militar menos numeroso; e podemos tam-
bem facultar o emprego eventual de alguns engenheiros mi-
litares no ministerio das obras publicas, ou n'outros miais-
terios, quando elles provisoriamente possam ser dispensa-
dos do serviço do ministerio da guerra, pensamento que
parece ter sido o da organisação provisional de engenheria
militar de 1812, o qual foi menos bem interpretado na sua
applicação em detrimento do serviço proprio d'esta enge-
nheria, e com manifesta incompatibilidade no estado actual
do debenvolvimento que o nosso progresso tem imprimido
~í.sobras publicas.

Reduzindo pois os dois quadros e os vencimentos d~ pes-
soal de modo conveniente, pôde concil~ar-se a. ec~nomla do
thcsouro com a melhor organieação d es.tes aerviços, c?n-
servando a cada um o seu caracter propno e a sua peculiar
utilid de. É este o exemplo que nos dão as n~çõ? cultas,
incluindo aquellas quc, pela area do seu territorio e pela
sua população, mai analogia têem com a n?8Sa, nas quaes
se não julga uma superfcctaçãc a engenherla de obras pu-,
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blicas e minas, estando em algumas ainda separadas estas
duas ultimas especialidades, sem exceptuarmos d'esta regra
a Suecia, onde a engenheria de pontes e calçadas existe
como instituição publica organisada em 1841, embora a re-
forma de 1851 lhe desse um certo aspecto militar, e a obri-
gaflse ao serviço proprio da sua profissão no exercito em
tempo de guerra.

Nem se diga que a necessidade de um certo pessoal te-
ehnico de obras publicas é apenas temperaria, allegando
que poucas obras nos restam a fazer, e que depois ficare-
mos com um numero exagerado de engenheiros e condu-
ctores em relação ás exigencias d'este serviço.

Temos uma extensão de estradas ordinarias a construir
de 30:081 kilometros, comprehendendo as geraes, as dis-
trictaes e as municipaes, segundo as cartas de lei de 15 de
junho de 1862, de 14 de novembro de 1864, e as classi-
ficações já feitas, e ainda assim, em referencia á nossa area
e população, ficaremos inferiores aos outros povos civilisa-
dos. N'estas estradas 13:081 kilometros são de 1.& e 2."
ordem, e os 20:000 kilometros restantes são municipaes;
pouco mais ha construido do que 3:000 kilometros, faltan-
do-nos portanto construir cerca de 27:000 kilometros, o que
exige oitenta annos se construirmos annualmente 365 kilo-
metros, que é uma extensão superior á media construida
entre nós n'estes ultimos tempos em que se diz havermos
caminhado com demasiada velocidade n'estas obras.

Não teremos alem d'isto muitas obras a continuar e a
emprehender, para completarmos n'um futuro mais pros-
pero as nossas linhas ferreas, para melhorarmos os portos,
para deseccar os pantanos e sanear os terrenos, tornando
productiva a enorme superficie de 50:000 hectares?

Não teremos de drenar e irrigar as terras, de defender
os valIes cultivados das invasões das cheias, de cuidar da
arborisação das nossas escalvadas montanhas, das encos-
tas abruptas e dos areiaes incultos, de lavrar as nossas rui-
nas, de melhorar as condições da nossa navegação iluvial
e maritima? Temos de certo infelizmente, porque a maior
parte d'estes melhoramentos está por fazer, acrescendo
ainda o serviço da conservação e reparação das diversas
obras. Não se receie portanto que os engenheiros de obras
publicas não encontrem entre nós emprego, e que venham
a pesar com a sua ociosidade sobre o nosso orçamento co-
mo uns parasitas inúteis.

A descentralisação do serviço districtal o municipal de
obras publica. póde e deve ser realisado de modo couve-
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niente, não deixando esse serviço, como agora acontecia,
quasi que paralysado, sem as necesearias garantias de di-
recção e fiscalisação, e fazendo dos engenheiros d'elle en-
carregados, alguns ainda inexperientes, uma classe de func-
cionarios sem futuro, sem independencia e sem incentivo.

Tambem parece preferivel que a divisão dos serviços se
faça em regra constituindo direcções de obras publicas por
districtos administrativos, pelas relações que não pôde dei-
xar de haver entre os funccionarios de obras publicas e as
auctoridadcs dependentes do ministerio do reino. As dez
divisões de o ras publicas estabelecidas não davam econo-
mia nem boa fiscalisação, porque são demasiado grandes
para direcçõ es, c demasiado pequenas para inspecções, ac-
cumulando o inconveniente de ser o mesmo individuo que
dirige e que fiscalisa.

Alem d'estas direcções são necessarios os serviços espe-
ciaes de caminhos de ferro, obras hydraulicas e minas,
tendo-se resentido estes dois ultimos serviços da falta de
organisação.

Os trabalhos de irrigação, d seccamento de pantanos e
regimen das aguns sITo da mais alta importancia; cscusado
é encarecer a das minas, fonte de grande riqueza, que se
apresenta com um brilhante futuro. Os engenheiros de mi-
nas têem de verificar a existe leia das minas, sua demar-
caçno, umplinção c alterações de d marcação; informar so-
bre os planos de lavra para COllCCS ões definitivas e sobre
as alternções successivas d'cstes planos, alem de outros ser-
viços próprios da sua profissão, como são o estudo geolo-
gieo o mineralojrico do paiz, e a direcção e indicações que
prestam tlS ernpreza de lavra exploração de minas. Es-
tes serviço sno valiosos ta to debaixo do ponto de vista
technico, como de garantia para. a. propriedade, salubrida-
de segurança publica, lançamento e cobrança do impos-
to especial. II) fim de outubro do corrente anno havia. re-
queridas ,1Jlj mil as, da qual' 162 concedi a definitivn-
mente, 4fl provi oriamente, e a re tant s com direitos de
descoberta. ou I'guim nto d pro c 80. l~ t re ultado, com-
parado no ohtid cm 1 65, 3pr cnt. um augmcnto do 1(35
mina r qneridas, do 120 ('001 direitos ,de de ?(~bortn, .das
qllaes um par c foram nc di da . Em 186ü as mmns
produzirnm 1 0:000 toneladas d minério, no valor de
9Hi1:000 000 rói , sendo os gn tos e 1 todas as minas r~i8
:3 G:O (). (,00; c o producto liqllid~ de 700:00~:$OOO rél?
POl' c te dados e t tis ico • ao ..rande importancia
que e ta indu trilt va felizmcflt adquirindo entre nós, e a
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necessidade que ha de olharmos por ella para facilitar o
seu conveniente desenvolvimento.

O serviço dos pesos e medidas deve ser reduzido a pro-
porções adequadas, mas não póde nem deve ser abando-
nado pela grande vantagem publica que ha em acabar de
implantar o systema metrico e de cortarmos os abusos que
resultam da falta de uniformidade de medidas em todas as
transacções sociaes, ainda aggravados pela confusão inhe-
rente a um periodo de transição.

Convem dar um certo nexo e ordem a este serviço com
modestas proporções, acabando com as duvidas e conflictos
que ha sobre o modo de o superintender e fiscalisar na
actual organisação, que deixou disseminada por diversas
repartições e ministerios a competencia de intervir n'este
assumpto, do que tem resultado a paralysação d'este ser-
viço.

Alem das vantagens de melhor organisação que resultam
d'esta reforma, conforme julgãmos have-lo demonstrado,
d'ella resulta' ainda uma economia de 9:936aOOO róis, se
compararmos a despeza de 109:7041$000 réis que se fazia
pela organisação actual com a de 99:768t$000 réis a que
se reduz pela que temos a honra de propor no decreto que
submettemos á superior apreciação do Vossa Magestade.

Secretaria d'estado das obras publicas, commercio e in-
dustria, em 18 de dezembro de 1869.=Duque de Lonlé=
Joaquim Thomás Lobo d'Avila.

Tomando em consideração o relato rio dos ministros e
secretarios d'estado dos negocios do reino e das obras
publicas, commercio e industria; tendo ouvido a opinião
do conselho de ministros, com a qual me conformo; e
usando da auotorisação concedida ao meu governo pela
carta de lei de. 23 de agosto do corrente anno: hei por bem
decretar o segumte:

Artigo 1.0 Os serviços technicos de obras publicas e mi-
nas a cargo do ministerio das obras publicas, commercio e
industria serão desempenhados por engenheiros, militares ou
não militares, devidamente habilitados, por architectos e
por conductores j todos os quaes conetituirão o pessoal te-
chnico immediatamente subordinado ao mesmo ministerio
e d'elle dependente.

Art. 2.° Para os efeitos do serviço, accesao, retribuições
e disciplina, haverá seis classes de engenheiros e tres de
conductores, sujeitos aos seguintes quadros:
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Quadro de engenheiros
Engenheiros de 1.. classe. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 2
Engenheiros de 2.· classe •...............•...... , 4
Engenheiros de 3.· classe. . . . .. . .. . .•.. . .. . . •. . .. 8
Engenheiros de 4.· classe 10
Engenheiros de 5.· classe ...•.•................. , 30
Engenheiros de 6.· classe. • • • . . . • . . . . . . . . . • . . . • .• 30

Total. ........ 84
Quadro de conductores

Conductores de 1.· classe.. . . . • . . . . • . . . . . • . . . . . .. 20
Conductores de 2.· classe 30
Conductores de 2.- classe.. . . . . . . . . . • . • . . • . . . . . •. 30

Total ....•.•.. 80

Art. 3.° Os soldos e gratificaçl!es dos engenheiros das
differentes classes, collocados no quadro fixado no artigo
antecedente, serão respectivamente iguaes aos soldos e gra-
tificações dos engenheiros militares em commissão activa j
abonando-se aos engenheiros de 6.- classe o soldo e grati-
ficação que por lei compete aos tenentes engenheiros, e as-
sim por sua ordem, nas classes superiores, os correspon-
dentes soldos e gratificações dos outros postos do exercito.
§ unico. Fica subsistindo o disposto nos §§ 1.0 e 2.° do

artigo 16.° do decreto de 30 de outubro de 1868, e no ar-
tigo 12.° do decreto de 31 de dezembro do mesmo anno
quanto ao abono das ajudas de custo.

Art. 4.° Alem dos engenheiros que constituem o quadro
a que se refere o artigo 2.°, haverá uma classe denomina-
da de aspirantes, da qual sairão os indivíduos que devem
entrar para a 6.· classe de engenheiros do referido qua-
dro.
§ unico. Aos aspirantes de que trata este artigo será

abonado o soldo e gratificação correspondentes ao posto de
alferes ou segundo tenente de engenheria, e uma ajuda de
custo de 1~OOO réis diarios pelo modo e nos casos a que
se referem as disposições do § unico do artigo antecedente.

Art. 5.° Os vencimentos menaaes dos conductores a que
se refere o artigo 2.° serão de 305000 réis para os de La
classe; de 276000 réis para os de 2.· j e de 25~000 réis
para 08 de 3.1\classe.

Os mesmos conductores terão alem d'iaso direito ao abono
de uma. gratificação regulada !!cgundo as disposições do ar-
tigo 10.° do decreto de 30 de dezembro de 1868.
§ unico. Quando os conductores saírem para trabalholJ
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de campo a uma distancia maior de 10 kilometros da sua
residencia official, terão direito a uma ajuda de custo que
será de 800 réis para os de La classe e de 600 réis para
os de 2.&e 3.a classe, nos termos do § 2.° do artigo 16.°
do decreto de 30 de outubro de 1868.

Art. 6.° A admissão na classe de aspirante, a que se re-
fere o artigo 4.°, é feita por concurso documental. Para ser
admittido a este concurso é necessario:

1.° Ser portuguez;
2.° Nilo ter mais de trinta, nem menos de vinte e um

annos de idade;
3.° Ter sufficiente robustez e !}lais qualidades physicas

indispensaveis para o bom desempenho da profissão de en-
genheiro;

4.° Ter bom comportamento moral e civil;
5.° Ter um curso completo de engenheria civil de qual-

quer escola nacional ou estrangeira de reconhecida reputa-
ção, no caso em que a admissão seja para o serviço das
obras publicas, ou o curso completo de minas de qualquer
escola d'essa especialidade de reconhecida reputação, quan-
do a admissão deva ter logar para o serviço de minas.

Art. 7.° Os aspirantes não poderão ser promovidos a
engenheiros de 6.&classe nas vacaturas que houver a pre-
encher, sem que tenham dois annos completos de effectivo
serviço e hajam dado evidentes provas de capacidade, bom
comportamento e zêlo pelo serviço.
§ 1.0 Quando tenham completado os dois annos de ser-

viço, o governo verificará quaes dos aspirantes satisfizeram
aos requisitos estabelecidos n'este artigo e se habilitaram
assim a entrar no quadro. Os que forem dados por habili-
tados serão collocados nas vacaturas que houver a preencher
e os que se não habilitaram serão logo despedidos ou po-
derá ser-lhes permittido que renovem I\S suas provas por
mais um anno, findo o qual e não conseguindo habilitar-se
serão immediatamente despedidos, sem direito a qualqu r
outra collocação.
§ 2.° O numero total dos aspirantes nunca poderá elce-

der a oito.
Art. 8.° Poderão ser despacbados engenb iros de 6.&

classe os conductores que depois de oito annos de bom e
efl'eetivo serviço satisfizerem ao exame das materias, cujo
programma se estabelecerá para esse fim.

Art. 9.° Nas difl'erentes classes de engenheil'Os do qua-
dro fixado no artigo 2.°, feita qu seja a primeira colloea-
ção, será () Recesso regulado por antiguidad . Para ser pro-
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movido á graduação superior é em todo o caso indispensa-
vel ter dois annos de serviço na anterior.

Art. 10.0 Para ser admittido a conductor de 3.a classe
é necessario possuir os seguintes requisitos:
1.o Ser portuguez j
2.0 Não ter mais de trinta nem menos de dezoito annos

de idade;
3.0 Ter sufficiente robustez e mais qualidades indispen-

saveis para o bom desempenho das suas obrigações;
4.0 Ter bom comportamento moral e civil;
5. o Ter um dos cursos de conductores creados pelo de-

creto de 20 de dezembro de 1864, ou na sua falta satisfa-
zer ao exame que para esse fim for exigido n08 regula-
mentos especiaes; •

6.0 Ter dois annos de bom serviço como conductor au-
xiliar.

Art. 11.° Os conductores de 2.& classe serão tirados d'en-
tre os de 3.& classe, que n'esta situação tiverem pelo menos
dois annos de effectivo serviço e possuirem boas informa-
ções sobre a sua nptidí o e zêlo.

Art. 12.0 Os conductores de V' classe serão tirados d'en-
tre os de 2.& classe, que n'essa situaçâo tiverem pelo menos
tres annos de bom e effectivo serviço e que igualmente pos-
suirem boas informações sobre a sua aptidão e zêlo.

Art. 13.° Preferem para o acces o nas differentes classes
de conductores aquelle que, alem da condições requeridas,
mostrarem por documentos }<,gaes que possuem outros co-
nhecimentos relativos aos serviços techuicos do ministerio
das obras publicas.

Art. 14.0 Qualquer engenheiro 011 conductor poderá ser
demittido do servi o do ministerio das obras publicas nos
seguintes casos:

1.0 Quanrlo dentro de dois annos tiver aoffrido mais de
tres correcçõ s impostas pelo governo por faltas graves;

2.0 Quando se lh provar falta dI' probidade no exerci-
cio da suas funcçães ou quando tenha dndu Bcicntemcnte
uma parte falsa, procurando induzir a ndministraçFlo .cm
erro sobre fnctos do quaes lh import~v3.. c.onhecer: IMtO
indepenrlent de qunlqu r procedimento JudIcIal;

3. o Quando pela sua ineorrigibidad , maus costumes e
de. ordenado procedimento for indigno de pertencer. aos
quadro. dos engenh iros ou conductore!l das obras publicas ;

.t,0 Quando cm proce!ls crime for d tlnitivnmente con-
<lemna~o a qualquer da pena CD! meradc ~ no arti~o 29.

0

do código penal .
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§ uníco. A pena. de demissão nunca poderá. ser imposta
sem que previamente tenha corrido o competente processo
disciplinar determinado nos regulamentos.

Art. 15.0 Todas as mais disposições disciplinares e as
relativas á situação de disponibilidade e outras em que po-
dem ser collocados os engenheiros e conductores, serão de-
finidas nos regulamentos.

Art. 16.0 São extinctas as repartições districtaes de obras
publicas, creadas por decreto de 30 de outubro de 1868,
os engenheiros e conductores que ás mesmas pertenciam
serão encorporados no pessoal technico do ministerio das
obras publicas, ficando sujeitos á disciplina e mais regras
estabelecidas para o pessoal do mesmo ministério. O go-
verno ministrará aos governos civis dos differentes distri-
otos do reino o necessarÍo numero de engenheiros e con-
ductores para a elaboração dos projectos e construcção das
estradas e mais obras que, segundo as disposições das leis
de 15 de julho de 1862 e 6 de julho de 1864, têem de ser
feitas a expensas dos districtos ou municipios interessados,
com subvenção do governo ou sem ella,

Art. 17.0 Os vencimentos do pessoal a que se refere o
artigo antecedente serão pagos pelos cofres dos districtos
administrativos em que servir; mas esse pessoal ficará te-
chnicamente sujeito á direcção e fiscalisação dos engenhei-
ros chefes de serviço nas respectivas circumecripções terri-
toriaes, nos termos dos regulamentos.

Art. 18.0 O serviço dos pesos e medidas, que pelos de-
cretos de 30 de outubro e 30 de dezembro dc 1868, e 23
de março de 1869, estava a ~argo das repartições distri-
ctaes de obras publicas e da direcção geral do commcrcio
e industria passará a ser feito pela direcção geral de obras
publicas e minas. ,

Art. 19.0 Fica subsistindo o que dispõe o artigo 12.0 do
decreto de 30 de dezembro de 1868, quanto ao abono a
que têem direito os engenheiros, officiaes militares, archi-
tectos e conductores, nos casos do transferencia a que se
refere o mesmo artigo.

Art. 20.0 A junta consultiva das obras publicas o minas
terá as attribuições que pelos decretos de 30 de agosto de
1852 e de 5 de outubro de 1859 foram dadas a08 conse-
lhos, que por estes mesmos decretos haviam sido creados

'd 'e será composta de: um presl ente, que será o ministro
das obras publicas; um vice-presidente, que será o director
geral das obras publicas e minas; cinco vogMfI effectivos
e um vogal secretario com voto.
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§unico. Os vogaes effectivos da junta das obras publi-
cas e minas e o vogal secretario são tirados dos engenhei-
ros de La, 2.·, 3.a e 4.- classe, e são nomeados por decreto.

Art. 21.° Os engenheiros e conductores pertencentes aos
quadros estabelecidos no artigo 2.° que tiverem completado
vinte annos de bom e effectivo serviço, e estiverem impos-
sibilitados de continuar no serviço activo, serão reforma-
dos com metade do ordenado da sua graduação.

Art. 22.° Os mesmos engenheiros e conductores que ti-
verem completado vinte e cinco annos de bom e efl'ectivo
serviço, e estiverem impossibilitados de continuar no ser-
viço activo, serão reformados com dois terços do ordenado
da sua graduação.

Art. 23.° Os engenheiros e conductores dos ditos qua-
dros que tiverem completado trinta annos de bom e effe-
ctivo serviço, e estiverem impossibilitados de continuar no
serviço activo, serão reformados com o ordenado por inteiro
da sua graduação.

Art. 24.° O pessoal technico empregado no serviço do
ministerio das obras publicas, commercio e industria, auxi-
liará em tempo de guerra o corpo de engenheria militar,
prestando o serviço, compatível com as suas habilitações
theoricas e praticas, que lhe for ordenado pelo governo.

Art. 25.° Os individuos que actualmente servem como
engenheiros ou conductores no ministerio das obras publi-
cas, ou nas repartições districtaes, sujeitos aos governado-
res civis, ou quaesquer outros que fizeram parte da orga-
nisação de 3 de outubro de 1864, poderão ser respectiva-
mente collocados nos novos quadros a que se refere o ar-
tigo 2.° do presente decreto, ser conservados temporaria-
mente no serviço do ministerio das obras publicas como
addidos, segundo as disposições do artigo 28.°, ou ser col-
locados como aspirantes ou conductores auxiliares; regu-
lando-se o governo para taes collocações pelo merito e apti-
dão, provada no desempenho das commissõee de que cada
um tenha sido encarregado, pela importancia d'essas mes-
mas eommisaões, pela antiguidade respectiva dos engenhei-
ros e conductores no serviço das obras publicas, e pela im-
portancia das respectivas habilitações scientificas.

Art. 26.0 Os officiacs das diíl'erentes armas que forem
collocados no quadro de engenheiros, a que se refere o ar-
tigo 2.°, conservarão os seus poetos no exercito e o direito
ti promoção nas respectivas armas, sendo considerados co-
lDO addidos.

Art. 27.0 Os officiaes a quc se refere o artigo antece-
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dente deverão dentro do praso de seis mezes, a contar da
data em que tiverem conhecimento da sua nomeação, optar
pela sua collocação no ministerio das obras publicas, ou pela
sua posição no exercito.
§ unico, Findo o praso da opção, aquelles que se conser-

varem no quadro dos engenheiros de obras publicas não
poderão saír para o ministério da guerra, sem auctorisação
do ministerio das obras publicas, perdendo então o seu 10-
gar no quadro.

Art. 28.° Poderão ser conservados temporariamente ao
serviço do ministerio das obras publicas como addidos, em-
quanto assim convier ao serviço do mesmo ministerio ou
até que possam entrar nos quadros das armas ou corpos a
que pertencerem:
1.° Os o:fficiaes que em execução do disposto no artigo

25. ° não forem collocados no quadro dos engenheiros do
ministerio das obras publicas;

2.° Aquelles que tendo sido collocados no mesmo quadro
optarem pela sua posição no exercito, segundo lhes é per-
mittido pelo artigo antecedente;

3.° Os antigos conductores militares ainda em serviço
nas obras publicas.

Art. 29.° Os o:fficiaes militares pertenceutes ao quadro
dos engenheiros de obras publicas poderão optar pela rc-
forma a que se referem os artigos 21.°,22." e 23.°, ou por
aquella que lhes possa competi I' pelo exercito, contando-
se-lhes n'este caso como.tempo de serviço activo, tanto para
a mesma reforma como para o monte pio militar, todo
aquelle que tiverem servido nas obras publicas.

Art. 30.0 As quotas do monte pio com que deverem con-
tribuir os officia-s empregados no ministerio das obras pu-
blicas, serão pagas ao da. guerra na relação do posto efl'e-
ctivo 011 das graduaçõca militares que os mesmos o:fficiaes
tiverem.

Art. 31." () gl)verno podcr.t cmpregar temporariamente
nas obras publicas, quando as ncccesidades do serviço o
exigirem, os officiacK da cngcnhcria militar que podérem
ser dispensados pelo minieterío da guerra.

Art, 32.0 O governo dar:í o destino que julgar justo aos
amanuens s desenhadores, nomeados cm virtude do decreto
de 30 do outubro de 1868.

Art. B3.0 OR architectos adjuntos ao ministerio das obras
publicas continuarão na F.itl1açllo em que se acham, em-
quanto a seu respeito nâo forem adoptadas novas disposi-
)ÕCIl, ficando no ntrctanto em vigor quanto a res:p ito doa
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mesmos funcciouarios foi determinado no decreto de 30 de
dezembro de 1868.

Art. 34.0 O governo fará todos os regulamentos neces-
sarios para a melhor execução d'este decreto.

Art. 35.0 Fica revogada toda a legislação em contrario.
Os ministros e secretarios d'estado dos negocios do rei-

no, guerra e obras publicas, commercio e industria, o te-
nham assim entendido e façam executar. Paço, em 18 de
dezembro de 1869.=REI.=Duque de Loulé= Joaquim
Thomâs Lobo d'Ávila.

2. o - Por decreto de 21 de julho ullimo:

Batalhão de caçadores n.s S
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da 'I'orre e

Espada, do valor, lealdade e merito, o tenente, João José
das Dores Saraiva, por proposta do ministerio dos nego-
cios da marinha e ultramar.

Por decreto de 11) do corrente mez :

Regimento de infanteria D.· 5
Tenente, o tenente de infanteria servindo no ministerio

das obras publicas, João Evangelista Franco de Ascensão
e Sá, em conformidade do disposto na 2." parte do artigo
10.0 do decreto com força de lei de 30 de outubro de 1868,
que extinguiu a engenheria civil.

Por decreto de :t7 do corrente mez:

Direcção da administração militar
Aspirante addido com a graduação de tenente, na con-

formidade do disposto no § 1.0 do artigo 8.0 do plano de
reforma da reorganisação do exercito, approvado pela carta
de lei de 23 de junho de 1864, confirmado pelo decreto
de 18 de novembro ultimo, o aspirante addido. com a gra-
duação de alferes, Manuel Antonio Pinto Garcia.

Por decreto da mesma data:

Reformados na conformidade da lei, 08 segundos offi.-
ciae , da repa~tição de contabilidade ~a se~re~ria d'estad?
dos negocies da guerra, José AntoDlO~elxelr~, e da di-
recção da administração militar, João Luiz da Silva Leotte.
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Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade com o disposto na carta de
lei de 14 de agosto de 1860, com o vencimento designado
no artigo 1.0 da mesma lei, o capitão do extincto 2.° bata-
lhão moveI de Lisboa, Ezequiel Antonio Ferreira Brandão.

Por decreto de 18 do dito mez :

Exonerado do cargo de commandante geral de engenhe-
ria, em harmonia com o disposto no decreto de 13 do cor-
rente mez que reorganisou a arma de engenheria, o gene-
ral de brigada, José Manços de Faria.

Direcção geral de engenheria
Director geral, o general de brigada, José Manços de

Faria.

Por decretos da mesma data:

Exonerado do cargo de commandante geral de artilheria,
em harmonia com o disposto no decreto de 13 do corrente
mez que reorganisou a arma de artilheria, o general de di-
visão graduado, Fortunato José Barreiros.

Direcção geral de artilheria
Director geral, o general de divisão graduado, Fortu-

nato José Barreiros.

Direcção da administração militar
Empregado na secção do gabinete do director, o capitão

de infanteria, José Maria de Almeida, ficando exonerado
do exercício de ajudante de campo do general comman-
dante da 1.& brigada de infanteria de instrucção e manobra.

Segundos officiaes, os segundos officiaes addidos, Henri-
que Eduardo Leite, Sebastião José Pereira, Antonio Fran-
cisco Carneiro, Antonio Gregorio Vaz, Joaquim José da
Encarnação Delgado e Antonio Joaquim da Gama Lobo.

Aspirantes com a graduação de tenente, os aspirantes
addídos, José Bento Soares Salvado, Francisco José Cor-
deiro, Diogo de Lemos e Napoles, José Januario de Araujo
Vaz da Silva e Manuel Antonio Pinto Garcia, e com a
graduação de alferes, o aspirante do quadro do extincto ar-
senal do exercito, Quintino Augusto da Costa.

Supranumerarios, os primeiros officiaes da mesma direc- •
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ção, com a graduação de tenente coronel, Manuel Antonio
Camello, e de major, Manuel Cardoso de Lima.

Todos na conformidade do plano de organisação da ad-
ministração e fiscalisação militar, approvado por decreto de
11 do corrente mes.

3. o - Portaria

Secretaria da guerra-Direcção geral-3.· Repartiçíto.-
Sua Magestade El-Rei, em conformidade com as disposi-
ções do artigo 40.° do decreto com força de lei de 24 de
dezembro de 1863, e do artigo 63.° do regulamento pro-
visorio da escola do exercito, decretado em 26 de outubro
de 1864, manda publicar, pela secretaria d'estado dos ne-
gocios da guerra, para os fins designados nos §§ 1.0 e 5.°
do citado artigo 40.°, e no artigo 91.° do mencionado re-
gulamento provisorio, as listas de apuramento ou qualifica-
ção final por ordem de merito dos alumnos que concluiram
os diversos cursos da escola do exercito, nos annos desi-
gnad08 nas mesmas listas, feitas pelos competentes jurys
dos exames eapeciaes de habilitação, e baixam a8signada8
pelo director geral, o general de brigada D. Antonio J08é
de Mello.

Paço, em 17 de dezembro de 1869.=Luiz da Silva Mal-
danado dIEça.
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4.0_P01' portaria de 18 do corrente mel:

Nomeado, na conformidade do artigo 19.° do decreto
de 18 de novembro ultimo, para continuar no exerci cio de
pagador geral d'este ministerio, até ao fim do actual anno
económico, o segundo official da repartição de contabilida-
de, Bernardo Maria de Pina e Mello.

5.°- Por determinação de Sua Jlagestade II-Rei:

Regimento de infanteria n.· t
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 14,

J osé Zeferino Sergio de Sousa,

Regimento de infanteria n.O 9
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 4, Luiz

Filippe Ferreira de Almeida Mello e Castro, pelo pedir.

6. °- Secretaria d' estado dos negoeioe da guerra, - Sua
Magestade El-Rei determina que os directores geraes das
armas de engenheria e de artilheria tomem as providencias
precisas, e façam as competentes propostas, para que no
dia 10 de janeiro do anno proximo futuro os differentes
serviçoa a seu cargo estejam montados pela maneira. esta-
belecida nos planos de reorganiaação das referidas armas,
decretados em 13 do corrente mez.

Outrosim manda o mesmo augusto senhor declarar que
o uniforme dos officiaes empregados na secretaria da direc-
ção geral de artilhei-ia, é o mesmo que estava determinado
para os officiaes que serviam no extincto commando geral
da referida arma.

7.°_ Srcrel.al'ia da gucl'l'a-Direeção geral-ii.1I ncpartição

SelÚenÇlS pl'úferidas pelo sUllremo conselho de justiça militar
elll sessão de 27 e 30 de novembro de 1869

Em sessão de 27 :

Batalhão de engenheria
)fanuel Ribeiro, soldado n.? 13 da 3.· companhia, José

Gregório, eoldado n.? 49, e Francisco da Silva Vidigal, sol-
dado n.? 71, arabos da 4.&companhia, accusados dos cri-
mes de resistencia e desobediencia á. auctoridade e feri-



707
mento. Em vista dos termos do processo e disposições do
decreto de indulto regio de 13 de outubro ultimo, julgam
este mesmo indulto conforme li. culpa dos réus e os absolvem
de toda a imputação e culpa que poderia resultar- lhes da
presente accusação, e mandam que sejam soltos.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha

Joaquim de Oliveira soldado n,? 25 da. o.a. aompanbia,
aecusado do crime de deserção. Não offerecendo o presente
processo a. impreterivel certeza sobre a kientidade da pes·
soa do réu, sem o que não póde haver sentençalega.l e pro-
cedente, n'estes termos annullam todo o processacl para que
o réu seja de novo julgado oomo ror de justiça.

Joaquim Izidoro Pereira, soldado n.? 42 da. 8,· compa-
nhia, condemnado em tres anDOSde degredo em possessão
de La. classe, ou dois annos de prisão oellular, pelo erime
de abuso de confiança.

Em sessão de 30:

Regimento de infanteria n.· ,
Manuel Duarte, soldado n.? 32 da. 8.&companhia, con-

demnado em dois meses de prisão correccional, pelo crime
de furto.

Régimento de infantaria n.· 8
Francisco de Sá. Viegas, cabo n,° 23 da o.a companhia,

absolvido do crime de sedueção de uma meaor, por falta de
prova.

Regimento de iafantaria n.· i6
João Marques, soldado n.? 74 da 2.&eompenaia, con-

demnado em sete aunoe, onze meses, e vinte e eete dias
de serviço em um dos corpos das provincias ultramarinas,
pelo crime de deserção.

8.0 _ Licenças registradas concedidas aos olBtiaes abailo men-
cionados:

Regimento de infanteria n.· iO
Major, Antonio Barbosa de Sá Guterres, prorogação por

vinte dias.
Regimento de infantaria n.· i1

Capittto, Antonio Maria Soares Pinto, prorogaçito por
trinta dias.
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Erra:t&.s
Na ordem do exercito n.? 68 de 18 do corrente mez de-

vem fazer-se as seguintes rectificaçêes :
Pago 618, tabella da composição das divisões militares

territoriaes, nos empregados civis com graduações milita-
res, onde se lê =amanuenses, com a graduação de alferes
ou tenente= leia-se =aspirantes, com a graduação de al-
feres ou tenente =.

Pago 625, lin. 32, onde se lê =que as possuir= leia-se
= que possuir as respectivas habilítações scientificas =.

Pago 629, lin, 42, onde se lê =quaesquer serviços que=
leia-se =quaesquer serviços militares ou civis que=.

Pag.630, lin. 1, onde se lê = Quando isto sueceder, os
officiaes= leia-se =Quando isto succeder, no segundo ca-
so, os officiaes =.

Pag.634, lin.32, onde se lê =Os officiaes caserneiros
poderão ser= leia-se = Os officiaes reformados poderão,
como caserneiros, ser=.

Pago 638, lin. 40, onde se lê = achando-se actualmente
no serviço = leia-se = achando-se no serviço=.

Pag. 638, lin. 41, onde se lê =precisos para = leia-se
= actualmente precisos para =.

Pago 664, tabella da recapitulação da força de artilhe-
ria, «cavalgaduras de tracção), onde se lê =cavalgaduras-
muares = leia-se =cavallos - muares =.

Pago 670, quadro provisorio da 2.&companhia da admi-
nistração, onde se lê = 4 primeiros sargentos j 12 cabos
de esquadra; 40 soldados= leia-se = 5 primeiros sargen-
tos j 14 cabos de esquadra; 60 soldadoaee.

Pago 672, lin. 11, onde se lê =e força empregada na
padaria militar= leia-se = e praças do exercito emprega-
das na padaria militar =.
Pago 673, lin. 32, onde se lê =com pratica do serviço=

leia-se = com a pratica do aerviço ee,
Pago 677, lin. 31, onde se lê= artigo 34. o = leia-se =ar-

tigo 35.0=.
Joaquim Thomás Lobo d'Avila.

Está conforme.
o direotor geral,
'1' , •. / C"'("

"



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

30 de dezembro de 1869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por decretes de i8 do corrente mez:

Direcção da administração militar
Segundo official com a graduação de capitão, o aspirante,

José Pedro Leite, e aspirante com a graduação de alferes,
o aspirante do quadro do extincto arsenal do exercito, ad-
dido á mesma direcção, Bonifacio Nunes Barbosa, para
preenchimento do quadro estabelecido no artigo 14.0 do
plano de organisação da dita administração, approvado por
decreto de 11 do corrente mez, os quaes ficam fazendo
parte do quadro da repartição de contabilidade da secre-
taria d'estado dos negocios da guerra.

Addidos, o segundo official da extincta 2.& direcção dó
ministério da guerra, Antonio Pereira, e o escrivão do co-
fre do extincto arsenal do exercito, José Maria Pinto dc
Carvalho, emquanto lhes não for concedida a reforma que
pediram.

Por decreto de 20 do dito mez:
Regimento de infanteria D." ii

Ajudante, o alferes do mesmo corpo, Miguel AUj;ut!to
Rezende Murteira.

Por deerete d 22 do dito mez:

Inactividade temporaria
O tenente do batalhão de caçadores n." I, Agot!tinho José

da Silva, por ter sido julgado incapaz de serviço tempora-
riamente, pela junta militar de sande.

Por decretos de 23 do dito mel:
2.' Divisão militar

'olllllluudantc, I) general do divisão, J esé Mal'ia Bald, .
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Encarregado interinamente do commando da dita divi-

são, o general de brigada, José Julio do Amaral, durante
o impedimento do general de divisão, José Maria Baldy.

2.°- Portaria

Secretaria d'estado dos negocios da guerra. -Havendo
Q commiasão encarregada, pela ordem de 13 de outubro ul-
timo, de examinar e fiscalisar a. contabilidade do conselho
gerente da padaria militar de Lisboa e a administração da
mesma padaria no periodo decorrido desde 1 de outubro
de 1868 até 15 de outubro do corrente anno, terminado a
primeira parte do trabalho que lhe foi commettido, e jul-
gado quite de responsabilidade o mencionado conselho ge-
rente, presidido pelo coronel do regimento de infanteria
n.? 2, em vista da regularidade e exactidão que nas suas
contas se nota: manda Sua Magestade EI-Rei, pela secre-
taria d'estado dos negocios da guerra, louvar o presidente
e vogaes do mesmo conselho, pelo zêlo e intelligencia com
que se houveram no desempenho das funcções de que es-
tiveram encarregados.

Paço, em 23 de dezembro de 1869. = Joaquim Thomâ»
Lobo d'Avila.

3.° - Secretaria da guerra - Direcção geral- 2.- Re-
partição. - Determina Sua Magestade El-Rei que os com-
mandantes dos corpos não auctorisem o abono de transpor-
tes, ou outros vencimentos de marcha, ás praças de pret
que passarem de uns para outros corpos, uma vez que na
ordem de transferencia se não diga ser por conveniencia
do serviço ou promoção. __

4.° - Secretaria d'estado dos negocias da guerra. - Sua
Magestade EI-Rei determina o seguinte:

1.0 Que devendo ter lagar, no fim do corrente anno, o
balanço geral do activo e passivo dos fundos confiados aos
conselhos administrativos dos corpos do exercito e estabe-
lecimentos dependcntes do ministerio da guerra, como está
determinado no artigo 221.° do regulamento da fazenda mili-
tar de 16 de setembro de 1864, e convindo conhecer-se, na
direcção da administração militar, o resultado dos preditos
balanços, deverão as competentes copias ser rcmettidas,
sem perda de tempo, á referida direcção, authenticadas com
as nssignaturas dos membros gerentes.
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2.° Que cm conformidade com o quc se acha estatuido
na disposição 24. a, das que, por decreto publicado na or-
dem do exercito n.? 69 do corrente anno, alteram algumas
das determinações contidas no regulamento da fazenda mi-
litar, pela repartição competente se procederá, logo que
estejam verificadas e liquidadas as relações de mostra relati-
vas ao corrente mez de dezembro, á liquidação do venci-
mento que tiveram os cavallos praças dos ajudantes dos cor-
pos de infante ria, caçadores, batalhão de engenheria e dos
regimentos n.OI 2 e 3 de artilheria ; devendo 01.'1 respectivos
flscaes ministrar os esclarecimentos necessarios.

3.° Que as disposições de que trata o decreto datado
de 17 do corrente mez, publicado na ordem do exercito
n.? 69, devem ter immediata execução desde o dia 1 de ja-
neiro proximo futuro; considerando-se em vigor o re-
gulamento de 16 de setembro de 1864, na parte não de-
rogada pelas preditas disposiçõea, ou outras anteriores.

4.° Que para o abono dos vencimentos das praças de
pret, servirão provisoriamente as relações de mostra (mo-
delo n.? 16).

5.° Que das relações de vencimentos, relativos a offi-
ciaes, opportunaÍnente se publicarão os modelos; conti-
nuando os officiaes em inactividade, disponibilidade, refor-
mados, ou em outras situações que não sejam arregimen-
tados, 011 em serviço nos. quarteia generaes, repertições e
estabelecimentos dependentes do ministerio da guerra, a per-
ceberem os seus vencimentos mediante o processo dos re-
cibos (modelos 1 e l-A).

6.° Que os conselhos gerentes dos corpos arregimentados
deverão sacar as quantias designadas para o fundo perma-
nente, de que trata a disposição 31.&, apresentanno na
direcção da administração militar a requieíção asaignada
por todos os membros.

[>. o _ Declara-se que os segundos officiaes, d~ repartição
de contabilidade da ecretaria d'estado dos negocios d:\ tiuer-
ra, Jo: é Antonio Teixeira, e da direcção da ~dministraç!1o
militar João Luiz da 8ilva Leotte, foram reformados pelo
baverc:n reqll rido C terem sido julgados incapazes de ser-
viço activo, pela junta militar de saude.
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6.0-Licenças registradas concedidas aos officiaes abailo mencio-

nados:
Batalhão de caçadores n.s 4

Capellão, Francisco Manuel Telles Franco, prorogação
por oitenta dias.

Regimento de infanteria n.· 4
Tenente, Gaspar Antonio de Lima, sessenta dias.

Regimento de infanteria n.· 5
Tenente, João Evangelista Franco da Ascensão c S~í,

seis mezes.
Regimento de infanteria n. o 6

Tenente coronel, Joaquim José da Silva, quinze dias.

Errata

Na ordem do exercito n.? 68 do corrente anno, pago 664,
linho ]3, onde se lê = amanuenses, fieis, apparelhadores
(l vigias= leia-se =amanuenses, fieis, mestres, appare,-
lhadores e vigias =. .

Joaquini Thomâe Lobo d'Arila,

E~lá couíormc.



SECRETARIA J)'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

51 de dezembro de 4869

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - llelatorio C decretos

Ministerio das obras publicas, commcrcio c inclustria-
Repartição central. - Senhor.- Em todas as nações cultas
da Europa as cartas ehorographicas e hydrographicas, as de
topographia parcellar, e os trabalhos geodeicos que lhe ser-
vem de base, .[0 considerados como instrumentos indispen-
saveis ao bom exercício da admini traçno publica. Entro
nós, j:í nos fins do seculo pa' ado, o gOV<H'110da augusta
avó de Vossa Magest de a Se ihorn J). Maria I, com pene-
trado d'esta verdade, ordenou ao 1r, Oiera (i,le désse co-
meço {LS operações geodcsk as eJU Portugal, o flue offecti-
vamente se r alisou, fazendo- e reconhecimentos, escolhen-
do-se pontos e c netruindo-se algumas pyrarnides de pri-
moira »rdem. Estea trabalhos, porém, em vez de pro segui-
rem c de se de envolverem corno era mister, muito ao
contrario furam interrompidos mais de uma vez por longos
intervallos de tempo, e só adquiriram consistencia e conve-
niente desenvolvimento depois da ereação do ministério
das obras publicas, onde foram cncorporados sob a deno-
minaçào de commissão, e mais tarde de direcção geral dos
trabalhos geodesicos, ehorographicos e hydrographicos do
reino, recebendo por fim uma organieação ruais ampla com
a creação do instituto geographico, que Vossa Magestade
houve por bem sanccionsr por decreto de 28 de dezembro
de 18G4.

Entretanto, se os trabalhos da geoc1esia e do levanta-: -',
monto de plantas têem ganho em portugal n'estq8_ ultimos
annos ba tante incremento emrclaçao'á,{"'veroas vota~as
para estes serviços eio !lrçall1 ntos do estado, nem por ISSO
tê m clles por emquanto a extenção recla_mada pelas noces-
sidades publicas de todas n ordcns. ASSIm as reformas ele
administra ; o civil fazendaria, c a COD equente orgamsa-
ç;io do flystemas tributarios, a solução das grandes ques-

..''-~
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tões de viação publica e as relativas ao regimen das aguas
ás necessidades da agricultura, da economia real e da hy-
giene publica, á estatistica e tantas outras, não podem ser
tratadas do modo mais conveniente e acertado, como o exi-
gem os preceitos da sciencia e da boa administração, em-
quanto o paiz não estiver dotado com boas cartas levanta-
das em grande escala.

O decreto com força de lei de 23 de dezembro de 1868
extinguiu o instituto geographico, e em seu logar creou o
deposito geral de guerra, entregando á direcção de um
unico chefe a redacção d'aquellas cartas, isto é, a execução
dos trabalhos da alta e pequena geodesia, dos trabalhos to-
pographicos e hydrographícos, e ainda aquelles que eram
exercidos pela repartição do archivo militar e na secreta-
ria do corpo d'estado maior; reunindo-se em um mesmo
estabelecimento os trabalhos do instituto geographico, os
de reconhecimentos militares e os documentos historicos
que interessam tanto ao serviço do exercito como ao da
administração publica.

Esta nova instituição entregue á superior inspecção do
ministerio da guerra, e subsidiada na maior parte das suas
despesas pelo ministério das obras publicas, é, porém, ape-
nas um pallido reflexo da que em França tem o mesmo
nome. Ali os numerosos documentos entregues para a sua
guarda e conservação :I.quelle estabelecimento, entre os
quaes se contam tres mil e novecentos volumes in-folio dos
antigos archivos militares de França, mais de dez mil plan-
tas e cartas, myriadcs de documentos historicos relativos
ás guerras da republica, do consulado e do imperio, e so-
bretudo a importancia dos serviços que n'elIe se têern des-
empenhado vae para tres seculos, dão áquella instituição
um lustre e significação que o nosso deposito do guerra
está muito longe de attingir.

Do archivo militar que o citado decreto do 23 de dezem-
bro extinguiu, e que aliás possui a documentos intercssan-
tissimos concernentes aos assumptos militares do nosso paiz,
nenhum documento passou para o deposito do guerra. As-
sim os planos de tantas fortificaçõea, os trabalhos de reco-
nhecimentos militares, os projectos e memorias uteis á histo-
ria militar e eseenciaes para o estudo da defeza do pais,
e bem assim muitos outros trabalhos proprios para serem
utilisados pelas pessoas encarregadas dos estudos dos pla-
nos da mesma defesa, apesar das prescripçõ s d'aquelle
decreto, deixaram de encorporar-se no deposito da guerra.

Não se tendo também cumprido o artigo 17.0 do mesmo
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decreto, que mandava reunir no deposito geral da guerra
os officiaes e mais empregados do archivo militar, porque
então a verba calculada seria insufficiente para a despeza,
julgou-se de necessidade immediata restaura-lo em 30 de
março do corrente anno, tres mezes depois de ter sido ex-
tincto, com o nome de archivo do corpo de engenheria j
tornando-se d'esta fórma illusoria a economia que se anto-
lhava, e produzindo-se pelo contrario um augmento de des-
peza de 6:353;$550 réis, sem nenhuma utilidade para o ser-
viço militar.

A verdade é que o novo deposito da guerra continuou
até agora a executar unicamente os serviços que eram des-
empenhados pelo instituto geograpbico, e que deviam con-
stituir uma parte d'aquelIes que o decreto de 23 de dezem-
bro commettia ao mesmo deposito.

Alem d'isso succedêra que aquella instituição havia per-
dido a fórma mais adequada para o melhor desempenho dos
serviços que lhe estavam incumbidos j acrescendo que, sen-
do estes subsidiados simultaneamente pelos ministerios da
guerra, da marinha e das obras publicas, era estc ultimo
o que contribuía com maior verba, não obstante ficarem a
administração e fiscalisação dos mesmos serviços debaixo
da superior inspecção do ministerio da guerra.

Não é ocioso observar, que a maior parte das cartas de-
lineadas para os usos civis pouco proveito prestam ao es-
tudo dos assumptos referentes á defesa de um estado. Consul-
tam-nas e archivam-nas os homens de guerra, mas não têem
para elles aoimportancia dos reconhecimentos, nem podem
supprir convenientemente as cartas topographico-militares.
A indole d'estes trabalhos e as exigencias da defeza do paiz
é que determinam a escolha do solo a levantar, a especie
de accidentes orographicos e topographicos que se deve ter
cm vista representar, e a mui varia grandeza das escalas das
respectivas cartas e plantas. As unicas cartas que podem
cabal e vantajosamente ser communs aos serviços civis e
militares, e que infelizmente ainda não possuimos, são as
cartas topographicas parcellares, cm consequencia da grande
escala em que St~O levantadas, e das numerosas circumstan-
cias e accidentes de relevo que a mesma escala comporta.

Por outro lado tambem deve observar· se que ao estudo
dos planos de defeza, da historia da guerra de um p~iz, e
aos officiaes encarregados de dirigir as ~perações militares
de qualquer natureza que sejam, pouco. ]mp~rta .q~e os e~-
tudos geodesicos se executem por funccionarios CIVIS ou.~1-
litares, sob a inspecção superior d'este ou d'aquelle mmia-
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terio; o que exige o serviço do estado maior e da engenheria
militar é o conhecimento exacto das coordenadas e das cotas
dos pontos geodesicos da região onde tem de operar-se.

Vê-se pois que os trabalhos geodesicos, topographicos c
hydographicos, os quaes têem por destino principal servil'
aos usos da administração publica, das emprezas e dos par-
ticulares, devem sei' executados sob a inspecção superior
d'aquella repartição do estado, cujos serviços dependem na-
tural e essencialmente dos mesmos trabalhos.

Outro decreto, com a mesma data de 23 de dezembro de
1868, commetteu a direcção dos estudos geologicos, e os
trabalhos relativos á redacção da carta geologica do reino,
aos lentes da 7." cadeira da escola polytechnica, encorpo-
rando o museu geologico, que havia sido creado expressa-
mente para aquelle fim a expensas do ministerio das obras
publicas, na secçl!o mineralogiea do museu nacional de Lis-
boa que pertence á mesma escola.

Pelas disposições d'este decreto o ministerio das obras
publicas era obrigado a concorrer com parte do seu pessoal
technico para o desempenho dos estudos geologicos, e a con-
tribuir annualmente com 3:00011000 réis para a maxima
parte das despesas que se façam com estes estudos e sua
applicação, ao passo que a direcção dos mesmos estudos, o
bem assim a sua fiscalisação superior, ficavam a cargo do
ministerio do reino.

Tão singular anomalia análoga á que se nota na organi-
sação do deposito geral da guerra e para a qual já tivemos
a honra de chamar a attenção de Vossa Magestade, é tam-
bem conveniente que desappareça.

Por outro lado é bem obvio que não são os lentes de uma
escola, por mais reconhecida q~e seja a sua aptidão scien-
tifica, que podem, cumulativamente com o desempenho das
suas funcções cathedraticas, occupar-se a um tempo d'cste
serviço, e exercer a direcção regular e constante dos estu-
dos relativos á geologia do paiz, estudos essencialmente
praticos e que exigem repetidas observações no campo,
sobre as quaes necessariamente hão de basear-se os tra-
balhos de gabinete. Mal se eomprehende tambem como
individuos dispersos por todo o reino, empregados cm ou-
tros serviços que hão de absorver-lhes o tempo e os cui-
dados, e alem d'isso entregues MS seus proprios recursos,
não se tendo nunca occupado de estudos geologicos, pos-
sam oncarrcgur-se d'cllcs fructuosamentc, embora as in-
strucções mais minuciosas, emanadas da direcção centre I,
pretendessem esclarece-los.
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É tão evidente a necessidade de que certos serviços espe-
ciaes sejam desempenhados por determinados funccionarios
que d'elles tomem inteira responsabilidade, que os minis-
tros de Vossa l\1agestade não se deterão em demonstra-la.

Mas se todas estas considerações parecem de grande
peso para que se faça a reforma dOGserviços geologicos,
outras rasões ainda ha que aconselham que estes serviços
voltem a ser uma dependencia do ministerio das obras pu-
blicas, onde foram começados e ganharam o desenvolvimento
qu~ chegaram a adquirir.

E n'este ministerio onde têem de fazer-se os estudos pra-
ticos sobre as condições geognosticas dos jazigos de mine-
rae uteis, os relativos aos projectos e eonstrucção de in-
nur eras obras, aos materiaes de conetrucção, aos portos de
mar, ~t agronomí. II agricultura, á hydrologia e a tantos
outros assumptos que interrogam os factos geologicos e in-
voeam o auxilio d'esta sciencia, parecendo por isso util e
necessário que os estudos sobre D: constituição physica e mi-
neral do territorio portuguez se façam sob a direcção su-
perior do ministerio das obras publicas.

Mas se por uma parte é a cargo d'este ministerio que se
encontram os serviços que têem mais immediatas relações
com a geologia, também é certo que nenhuma repartição
parcee te-las mais estreitas do que a direcção dos trabalhos
geode iicos c topographicos, pois que o estudo da physiono-
mia exterior do solo é o complemento indispensavel do da
sua estructura intima, e reciprocamente as mais elevadas
questões da geologia não podem cabalmente decidir-se sem
o concurso dos estudos geodes.icos.

Do que fica exposto deriva a necessidade de exonerar
os lentes da setima cadeira da escola polyteehnica do en-
cargo de dirigir c de fazer os c tudos relativos á descri-
pçuo geológica do paiz e a redacção das respectivas cartas,
creando em :l. nova direcção dos trabalhos geodesicos uma
secção especialmente encarregada d'estes serviços.

Sendo porém de grande Interesso para a seiencia que na
secção mineralógica do museu nacional de Lisboa s~ con-
tinuem os e tudos das faunas dos nossos terrenos sedimen-
taro c os estudos de antropologia e de archeologia pre-hia-
torica, trabr lhos que ill. foram ~qmeçados a publicar á custa
do thesouro, o gOVCl';lOdo Vo !la l'tIagestade entendeu con-
veniente dotar similhantca estudos com a verba de 1:040.?OOO
réi , d siznada no artigo 1.0 do citado decreto de 23 do de-
zembro do 1868, ficando os mesmos estudos sob a admi- .
nistração superior do ministerio do reino.
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o real observatorio astronomico de Lisboa, creado pelo
augusto irmão de Vossa Magestade o Senhor D. Pedro V,
de saudosa memoria, achando-se munido de preciosos meios
de observação, poderia constituir um instituto com vida
propría, se acaso as forças do thesouro permittissem que os
trabalhos tomassem o desenvolvimento actualmente recla-
mado pelo progresso das sciencias physico-astronomicas; po-
rém não se realisando esta feliz circumstancia, e por outro
lado carecendo a geodesia do concurso das observações as-
tronomicas, pareceu ao governo de Vossa Magestade que
provisoriamente este estabelecimento devia fazer parte da
direcção geral dos trabalhos geodesicos.

Todos os serviços que acabam de ser enumerados, im-
portantes e indispensaveis como são, em vez de serem pre-
teridos, ou de afrouxarem na sua execução, é, pelo contra-
rio, de primeira necessidade que adquiram todo o dosen-
volvimento compativel com os recursos do thesouro.

Se a reforma, tal como a apresentâmos á consideração
de Vossa Magestade, não dá economias avultadas expressas
pelos algarismos do orçamento do estado, nem por isso é
ella de somenos importancía, porque produzirá sensivel au-
gmento na quantidade de trabalho util, e para o futuro
contribuirá mui efficazmente para o augmento da receita
publica.

A despeza annual feita com o deposito geral da guerra,
isto é, com os trabalhos da geodesia, da topographia e da
hydrographia, em harmonia com as reformas ultimamente
decretadas, é de 54:532;$600 réis, comprehendendo-se n'esta
verba os soldos de 41 officiaes do exercito e armada, na
importancia liquida de 14:290~800 réis; os vencimentos
do pessoal artistico e de administração, e os vencimentos
eventuaes dos referidos 41 officiaes, montando a 27 :421~800
réis ; e as despezas relativas ao custeamento da officina, á
compra do material e instrumentos, ao pagamento de guias
c trabalhadores, á construcçâo de pyramides e a outros
objectos, tudo na somma de 12:820~000 róis. Para esta
despeza tem contribuído o ministerio da guerra com o pa-
gamento dos soldos dos officiaes do estado maior e de en-
genheiros, na importancia de 5:324;'$400 réis; o ministério
da marinha com o dos soldos dos officiaes da armada, na
importancia de 3:44715600 réis ; e o ministerio das obras
publicas com o dos soldos dos officiaes das outras armas, e
com todas as mais despesas que se fazem com aquells es-
tabelecimento, representando uma verba de 40:2411 800
réis.
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Assente o principio de que os funccionarios dependentes
de qualquer ministerio, quando passam a fazer serviço em
outro ministerio, sejam abonados por este ultimo de todos os
seus vencimentos tanto permanentes como eventuaes, deixa-
rão de ser pagos pelos ministerios da guerra e da marinha
os soldos dos officiaes de engenheiros, do estado maior e
da armada, empregados nos trabalhos geodesicos, topogra-
phicos e hydrographicos; e será. necessario augmentar com
a respectiva quantia o orçamento do ministerio das obras
publicas, o que se reduz a uma simples transferencia de
verbas no orçamento geral do estado sem nenhum encargo
para o thesouro. N'este caso os soldos de todos os officiaes
empregados na nova direcção geral dos trabalhos geodesi-
cos deverão ser incluidos no competente capitulo, artigo e
secção, onde se acham descriptas as verbas relativas aos
soldos dos mais officiaes do exercito servindo no ministerio
das obras publicas.

O artigo 13.0 do decreto, que organisou o deposito geral
da guerra, determina que os vencimentos dos officiaes das
armas scientificas do exercito e da armada, empregados
n'este estabelecimento, sejam iguaes aos doaofficiaes enge-
nheiros empregados em commissões activas. E, porém, certo
que no serviço do exercito em tempo de paz não ha para
os officiaes do estado maior e da engenheria um movimen-
to no campo tão grande como aquelle a que são obrigados
08 officiaes incumbidos dos serviços da geodesia, da geolo-
gia e da fiscalisação dos trabalhos de campo; e alem d'isso
os mesmos officiaes ao serviço do exercito gosam a vanta-
gem de ter boletos e reducção no preço das viagens pelos
caminhos de ferro, beneficios que não são extensivos aos
officiaes empregados nos serviços civis.
É forçoso reconhecer que aos officiaes chefes de secção,

que muitas vezes têem de transportar-se aos confins do rei-
no, a fim de fiscalisarem os trabalhos de campo, aos que
estão empregados na alta e pequena geodesia e nos estu-
dos geologicos, que têem um movimento incessante duran-
te as suas campanhas scientificas, é absolutamente impos-
sivel executarem os serviços de que são incumbidos com O
interesse e cuidado necessarios, para que o seu trabalho seja
o mais proveitoso e ao mesmo tempo manterem a dignida-
de inhercnte :I. sua posição, se como indemnisação das des-
pezas que são obrigados a. fazer em viagem receberem uni-
camente 18;$000 réis mensaes, que a titulo de bagageira
lhes manda abonar o mencionado artigo 13.0 Quando es-
casseiam os meios, inevita.velmen~e fallece o animo e afrou-
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xa o zêlo e a vontade de trabalhar; e seria grande des-
acerto exigir a funccionarios mal retribuídos, e até cm pe-
nuria, a mesma quantidade de trabalho que podem e de-
vem dar os que são regularmente remunerados.

Por estas ponderosas rasões, e por outras mais que se-
ria prolixo acrescentar, estabelece-se no seguinte projecto
do decreto, que aos officiaes das armas scientificas do exer-
cito e da armada, empregados na direcção geral dos traba-
lhos geodesicos, quando estejam em trabalhos de campo,
mas de pequeno movimento, seja abonada mensalmente ao
importancia da bagageira; porém que aos officiaes chefes
de secção e aos encarregados de trabalhos gcodesicos e
geologicos, em vez de bagageira, se conceda sobre os mais
vencimentos, a que se refere o mencionado artigo 13.°, uma
ajuda de custo diária igual á que está indicada no § 1.0
do artigo 16.0 do decreto de 30 de outubro de 1868, que
extinguiu a engenharia civil. A execução de similhantcs
serviços pela sua natureza especial, dependendo em gr lI-

de parte das condições atmosphericas, da preparação de
certos trabalhos parto o proseguimento de outros que nuo
devem suspender-se, e de varias outras cireumstanci s,
obriga a altera a regra geral, permittindo-se que HO ~ m-
plie O numero de dias do eervíço no campo ao que for o -
trictamente indispeneavel para o regular de envolvimento
dos trabalhos.

D'esta organieução, em que se melhoram serviços impor-
tantes no interesse da administração o da sciencia, resulta
alem d'isso uma pequena economia, que ainda mais avulta
se considerarmos que o serviço do novo obsorvatorio as-
tronomico de Lisboa, modelo de estabelecimentos d'estc
genero, é também comprehendído dentro da mesma despe-
za. E se se tiver em conta a nova organisaçlto da secreta-
ria e archivo das armas de engcnheria e do estado maior
do exercito, a econom ia total, proveniente da reforma no
complexo dos Se1'Vi~1l8 que estavam a cargo (lo depo ito
da guerra e archivo ue cngenherin,« ceude ,( :.i::?80 '5f)0 r ~i.

Finnlmento a verba de :3:000; 000 l'l-h nuctori Ilda pelo
artigo 3.° do decreto de ~3 do dezembro do nnno pro. imo
findo, pam. occorrer ãs deapcsas xtraordinarias dos tra-
balhos geologicos, scd applicnd: :lOS estudos a eal'go da
5.& secção da mesma direcção gel' I dos trabalhos geodcsico .

Em viata das considerações <{ueficlun o 'posta , o. mini -
troa de Vossa Mageetade abaixo assignr <los têem n honra
de submetter lí. sua real approvação o SI' uinto projecto de
decreto.
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Secretaria d'estado das obras publicas, commercio e in-

dustria, cm 18 de dezembro de 1869.= Duque de Loulé=
Joaquim Thomâs Lobo d' Avila.

Tomando em consideração o relatorio dos ministros e se-
cretarios d'cstado dos negocios do reino e das obras publi-
cas, commercio e industria, interinamente encarregado dos
negocios da guerra j tendo ouvido a opinião do conselho de
ministros, com a qual me conformo j e usando da auctorisa-
ção concedida pela carta de lei de 23 de agosto do corrente
anno: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.° São extinctos O deposito geral da guerra e o
archivo da engenheria creados por decreto de 23 de dezem-
bro de 1868 e 30 de março do 1869.
§ unico, A secção mineralógica do museu nacional de Lis-

boa, que pelo decreto de 23 de dezembro de 1868 foi en-
carregada de colligir os materiaes e de fazer os estudos
necessarios para a redacção da carta geologica de Portugal,
fica exonerada d'este encargo.

Art. 2.° Os trabalhos de geodesía transcendente, da pe-
quena geodesia, de topographia geral, hydrogrsphicos c
geologícos, assim como a publicação das cartas e plantas
respectivas, passam para o ministerio das obras publicas,
formando uma direcção externa dependente d'este ministe-
rio, e que se denominará « direcção geral dos trabalhos geode-
sicos, topographicos, hydrographicos e geologicos do reino».
§ unico. O real obscrvatorio astronómico de Lisboa fica

sujeito provisoriamente á. referida direcção geral.
Art. 3.° A collecção e guarda dos documentos historico-

militares, os trabalhos de estatistica, itinerarios, topogra-
phicos e de rcconhecimento que pos am interessar ao ser-
viço do exercito, bem como os trabalhos e material que per-
tenciam ao arehivo da engenheria, ficam dependentes do
ministcrio da guerra.

Art. 4.° As collecçõcs geologicas e paleontologicas, a li-
vraria, os instrumentos c mais objcctos que pelo artigo 3.0
do decreto de 1 de fevereiro de 1868 constituiam o museu
geologico, a cargo do director do instituto geographico, e
que pelo decreto de 23 de dezembro d'aquelle mesmo anno
haviam sido encorporados na secção mineralogica do museu
nacional de Lisboa, pa sarn para o ministerio das obras
publicas.
§ unico. O material do laboratorio chimico que fazia

parte da extincta commis .1O geologica, e que pelo decreto
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de 23 de dezembro de 1868 se acha encorporado no labo-
rato rio da 7." cadeira da escola polytechnica, passa para a
repartição de minas do ministerio das obras publicas, como
se achava determinado pelo artigo 3.0 do decreto de 1 de
fevereiro de 1868.

Art. 5.° O pessoal das repartições, a que se refere o ar-
tigo 1.0, recolhe para os serviços dos ministerios a que per-
tencia antes da creação das mesmas repartições.

Art. 6.° O quadro da direcção geral dos trabalhos geo-
desicos, topographicos, hydrographicos e geologicos do rei-
no, comprehendendo o pessoal do real observatorio astro-
nomico de Lisboa, será o mesmo fixado pelo artigo 9.° do
decreto que organisou o deposito geral da guerra, com a
differença de ter mais um chefe de secção, e menos um de-
senhador de 1.& classe e outro de 2.&

Art. 7.° O cargo de director geral será de nomeação re-
gia, e recaíra em pessoa que, pelas suas habilitações e ser-
viços, se torne digno d'elle,
§ unico. O director geral corresponde-se directamente

com o ministro.
Art. 8.° A despeza ordinária e extraordinaria com os

serviços da direcção geral dos trabalhos geodesicos, topo-
graphicos, hydrographicos e geologicos, saírá das verbas
votadas no orçamento geral do estado para os serviços que
por este decreto ficam a cargo da mesma direcção geral.
§ unico. A importancia dos soldos dos officiaes empre-

gados n'esta direcção geral, e que está comprehendida nos
orçamentos dos ministerios da guerra e da marinha, será
transferida para o orçamento do ministerio das obras pu-
blicas, por onde tem de correr todas as despesas a fazer
com aquelle estabelecimento.

Art. 9.° Os officiaes que compõem o quadro do pessoal
acientifico da direcção geral dos trabalhos geodesicos, to-
pographicos, hydrographicos e geologicos, e que não tive-
rem qualificação especial pelo ministerio das obras publicas,
perceberão os vencimentos a que se refere o artigo 13.0 do
decreto com força de lei de 23 de dezembro de 1868, que
organisou o deposito da guerra.
§ unico, Aos chefes de secções, aos officiaes empregados

na alta e pequena geodesia, e aos empregados nos trabalhos
geologicos, será abonada, cm vez de bagageira, uma ajuda
de custo durante o tempo de campanha, cuja importancia
diaria será a que se acha indicada no § 1.0 do artigo 16.°
do decreto de 30 de outubro de 1868, que extinguiu o corpo
de engenheria civil.' '
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Ar]. 10.0 Os vencimentos mensaes dos empregados per-
tencentes ao pessoal artistico e da administração serão os
que estavam ordenados no artigo 14.0 do decreto de 23
de dezembro de 1868, com as seguintes differenças :
Estampador lithographo de 1." classe . . . . .. 366000 réis
Aprendizes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 186000 »
Serventes de photographia ou de lithographia 146000 »

Art. 11.0 Subsistem as disposições do artigo 15.0 do ci-
, tado decreto, que organisou o deposito geral de guerra,
com referencia aos gravadores e desenhadores.

Art. 12.0 As publicações e estudos officiaes de paleon-
tologia e archeologia pre-historica, que houverem de ser fei-
tos pelo pessoal da secção mineralogica do museu nacional
de Lisboa, ficam sob a inspecção superior do ministerio do
reino, e as respectivas despesas serão abonadas por este
mesmo ministerio e pela verba de 1:040aOOO réis que, pelo
artigo 1.0 do respectivo decreto com força de lei de 23 de
dezembro de 1868, era destinada para explorações paleon-
tologicas e geologicas.

Art. 13.° Nos ministerios respectivos se farão os regu-
lamentos precisos para a organisação dos serviços de que
trata este decreto.

Art. 14.° Fica revogada toda a legislação em contra-
rio.

Os ministros e secretaries d'estado dos negocíos do reino
e das obras publicas, commercio e industria, interinamente
encarregado dos negoeios da guerra, assim o tenham en-
tendido e façam executar. Paço, em 18 de dezembro de
1869. = REI. = Duque de Loulé = Joaquim Thomás Lobo
d'Avila.

Secretaria da guerra - Direcção geral-1." Repartição.-
Havendo o decreto com força de lei de 24 de dezembro
de 1868, determinado no artigo 6.°, que a guarda munici-
pal do Porto seria commandada por um offieial superior,
subordinado comtudo ao commandante geral das guardas
municípaee ; mas tendo-se fixado pelo decreto de 26 do
mesmo mez e anno, quc estabeleceu o quadro dos officiaes
de infanteria, a graduação d'aquelles 9ue. servissem. em
commissão nas guardas municipaes, restrIDglJ~doos officiaes
superiores aos que tivessem a patente de major j e não ha-
vendo vantagem real n'esta restr~cção, antes p~eju.izo em
limitar a escolha e proposta consl~nadas no prlmelro. d.os
citados decretos: hei por bem, OUVIdoo conselho de mima-
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tros, com a opinião do qual me conformei, decretar o se-
guinte:

Artigo 1.° Os logares de segundos commandantes das
guardas municipaes de Lisboa e Porto serão conferidos a
officiaes superiores com graduações de major ou de tenente
coronel.

Art. 2.° A disposição do artigo antecedente não altera,
na totalidade, o quadro fixado para os postos de major e
tenente coronel, no artigo Lodo decreto com força de lei
de 26 de dezembro do anno ultimo.

Art. 3.° Fica n'esta parte unicamente alterada a tabella
junta ao artigo e decreto citados no artigo anterior.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocias do reino, e o ministro das obras
publicas, commercio e industria, interinamente encarregado
dos negocies da guerra, o tenham assim entendido e façam
executar. Paço, em 27 de dezembro de 1869.=REI.=
Duque de Loulé=Joaquim Thomás Loóo es-a«

Secretaria da guerra - Direcção geral-I. aRepartição.-
Hei por bem determinar que os tenentes, do batalhão de
caçadores n.? 4, João Pedro Soares Luna, e do batalhão de
caçadores n. ° 7, Luciano Pego de Almeida Cibrão, e os al-
feres, do batalhão de caçadores n.? 5, Antonio Simões de
Carvalho Vivaldo, do batalhão de caçadores D.O 8, José 'I'ho-
más de Caceres, do batalhão de caçadores D.O 11, Celestino
Hyppolito de Oliveira, e do regimento de infanteria n.? 10,
Eduardo Augusto Rodrigues Galhardo, passem a servil' no
batalhão de engenheria, em conformidade do disposto no
§ 4.° do artigo 13.0 do decreto de 13 do corrente mez, que
organisou a arma de engenheria.

O ministro e secretario d'estado dos negocios das obras
publicas, commcrcio o industria, e interinamente encarre-
gado dos negocios ela guerra, o tenha assim entendido e
faça executar. Paço, em 29 de dezembro de 1869. =REI.=
Joaquim Tlwrnás Lobo d'AvUa.

~. 0. 1'01' decl'eto de 27 110 presente mez:

Commissões
O capitão do regimento de infanteria n.? 18, Gaspar Pe-

reira Dias, a fim de ir servil' na guarda municipal do
Porto.
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Por decretos de 28 do dito mez:

Sub-divisão militar da Horta
Commandunte, o coronel do regimento de infanteria n. o 11,

Francisco Damasio Roussado GOljão.

Direcção geral de artilheria
.Ajudante de campo, o capitão da mesma arma, Barnabé

Antonio Ferreira.

f::>ucrutaria da referida direcção ger-al

Chefe da La repartição, o tenente coronel, chefe do es-
tado maior do cxtincto commando geral de artilheria, An-
nio Florencio de Sousa Pinto, cuntinuando na commissão
em que se acha.

Sub-chefe, o capitão adjunto ao mesmo extincto comman-
do, Elyseu X vier de Sousa c Serpa.

Secretario, o secretario do dito cxtincto commando, José
Maria Gomes Mariares.

Chefe da 2.a repartição, o major do estado maior de ar-
tilheria, Miguel José Gomes Monteiro.

Suo-chefe, o capitão adjunto ao citado extincto comman-
do, Victor Jorge de Pina Vidal.

Chefe da 3." repartição, o coronel do e. tado maior de
artilh-ra, inspector do material da artilheria na 1." divisão
militar, Jo.G I\T·ria de Pina.

Sub-chefe, o capitão do mesmo estado maior, Guilherme
Quintino Lopes de 1\[: cedo.

Archivo g nul

Archivista, o archivista do extincto comrns ndo geral de
artilheria, Sebastião Mendes da Rocha.

Escola do curso - .cundnr-ío t11110rJCO o nrruíco

Commandant , O ten nte coro cl do e. tado u aior de ar-
tilhcriu, .Antonio Valer te do Co o.

D po ito f,\urai do matcrí I de . ucrrn

Director, o coronel do mesmo estado mnior, Iunocencio
Jo é de Sour a.

F'und ição II ounl""s .

Director, o coronel do dito c ta do maior, João Manuel
Cordeiro.

Fnbr icn d ' mmas

Director o tenente coronel do mesmo estado maior, João
, B'de Sá Pereira Sampaio Osorio rito.
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Fabrica da polvora

Director, o tenente coronel do dito estado maior, José
Candido Perdigão.

V Divisão militar
Inspector do material de guerra, o coronel do regimento

de artilheria n.? 3, Luiz Augusto Rosiers.

2.· Divisão militar
Inspector do material de guerra, o major inspector do

material de artilheria na 5.&divisão militar, Augusto Ce-
sar Nunes.

5.· Divisão militar
Inspector do material de guerra, o major do estado maior

de artilheria, Antonio Ferreira Quaresma.

Batalhão de caçadores n.s 6
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, João

Antonio Venancio.

Por decreto de 30 do dito DlCZ:

Inactividade temporaria
O alferes graduado em tenente do regimento de caval-

Iaria n,? 3, João Filippe de Carvalho, por um anno de cas-
tigo, em consequencia de perseverar nos vicios por que,
já repetidas vezes, foi punido disciplinarmente, e pelo abuso
de administração no commando de destacamento, no qual
se houve por modo reprehensivel.

3.°-- Por determinação de Sua Mageslade EI-Rci:

Estado maior de artilheria
Coronel, o coronel do regimento de artilheria n.? 3, Luiz

Augusto Rosiers.
Major, o major do dito regimento, Emygdio José .I.

T a-
vier Machado.

Capitães, os capitães, do regimento de artilharia n.? 2,
Ignacio Augusto Nunes, e do regimento de artilheria n.? 3,
Leonel de Lima Paes de Sande e Castro.

Regimento de artilheria n.O2
Capitão da 6.&companhia, o capitão da bateria de mon-

tanha, João Alberto da Sil~eira.
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Regimento de artilheria n.· 3
Coronel, o coronel do estado maior de artilheria, Fran-

cisco Xavier Lopes.
Major, o major do regimento de artilheria n.? 1, Anto-

nio Luiz de Brito Pereira Coutinho.
Capitão da 3.& companhia, o capitão do mesmo estado

maior, Joaquim Eleuterio Vidal,
Capitão da 5.& companhia, o capitão do regimento de

artilheria n." 2, Antonio José Camillo.
Capitão da 9.&companhia, o capitão do estado maior da

mesma arma, Antonio Pimentel Maldonado.
Capitão da 10.&companhia, o capitão da bateria de mon-

tanha, José Antonio Malaquias de Almeida e Sá.

Companhia n.· t dos Açores
Capitão, o capitão do estado maior de artilheria, Fran-

cisco Xavier Adriã.o.

Companhia n.· 2 dos Açores
Capitão, o capitão do regimento de artilheria n.? 3, João

Eduardo de Brito.

Em diversas situações
Capitão, o capitão da 5.&companhia do regimento de ar-

tilheria n.? 3, Elesbão José de Bettencourt Lapa, na con-
formidade do artigo 2.° do plano de organisação da arma
de artilheria, decretado em 13 do presente mez.

Regimento de infantaria n.· iO
Alferes, o alferes do batalhão n.? 2 de caçadores da Rai-

nha, Francisco de Paula Sequeira Lemos.

Regimento de infanteria n.s i4
Capitão da 1." companhia, o capitão da 7.&, Antonio

Eduardo Pereira de Azevedo.
Capitão da 7." companhia, O capitão da 1.&, Manuel Tho-

más Gomcs de Almeida.
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 9, Luiz

Pereira de Azevedo.

Regimento de infanteria n.· iS
Capitão da 8.a companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 5, Diocleciano Victor de Araujo de Almeida
Rodado.



728

4. 0_ Secretaria da guerra - Direcção geral-i. n Hepartição
Tabella da distribuição das secções do material do guerra

das divisões militares

,.,I os Oommandantes" 0;:: ... do material" s .S:§ " "., a~'§ ".0 .glil o ~.. l::' Localidades o e .;::'" " " ai:~ 00 o.~ ·S ~ ..-" .~ o;; >llllll o..
.o aiS tl'0 o ".:l 00 ~

- -- - - - -
1.- Castello de S. Jorge o castello de Almada - - 1
2." TorredeS.ViceutodeBclcmodependencias - - 1
3." Praça de S. Julião da Barra e dependcncíaa 1 - 1
4." Cascaes e dependencías .......•....... - - -5.· Praça de Peniche e dependencias ...... 1 - -

1." 6.· Abrantes ..... " ..... " " .... " ...... 1 - - -
7.· Setubal e dependenciaa e Cezimbra ..... - - -8.- Sines ............................... - - -

Sub-div1são do Funohal
1.- Ilha da Madeira ..................... 1 - -
2," Porto Santo ......................... - - 1

2·1~
!-I- - -

Fjg~eira o Buarcos ............•...... ! i ! - - ! 1. 2.- Aveiro .....•.......•. '" ...•.. '.. . . . _ --1- 1-- -1-1." Linhas do Porto o Serra do Pilar '" ... - - ! 12.- CasteUo de S. João da Foz o dependenciaa - -3.- Villa do Conde ...................... - -
t

4." Vianna do Caetello ................... 1 - - 1
B.- 5.- Caminha e dependencias .......••.....

j 1 -6.- Praça de Valença .................... - -7.- Chaves c Bragança ................... - - -8.- Almeida ............................ . - - --1- - 1-1-- -1." PJ'a~~! do Elvas e depeudcnciaa . . . . . . . . 1 1
2.- Forte tia Graça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ 1
3." Marvão ............................. - - -4." Campo Maior c Onguella .............. - - -G." Jorumenha .......................... - - -4." G.- Castro Marim e dcpcndeneíns .......... ] - - -7.· Villi\ Real de Santo Antonio o Tnvira .. - - I 18.- Faro e Albufeira .................... - - i9.- Vill» Nova de Porthnão o Lngos ....... - -

~
10." Ha~rcs .............................. - - 1
11.· Villn Nova do Milfontea •.....•...•... - --1- -- --I-l- - -

',1
1." IlhaT"";,, ........................ '1

I
- 1 1

2.- Ditl\ de H.. Jorge .............•....... 1 - - -:J.n Dita <loPI ial ........................ - - 1
4." Dita do S. Miguel. .................... - - 1I I I
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5.0-Sua Magestade EI-Rei determina que os emprega-
dos abaixo mencionados, do quadro do extincto arsenal do
exercito, fiquem considerados como empregados addidos á
secretaria d'estado dos negocies da guerra: Antonio Nor-

\ berto da Silva, agentc j Augusto Paes de Vaaconcellos, ea-
crivão de visita da pólvora dos particulares; e Antonio José
de Campos, porteiro.

6.° -Secretaria da guerra - Direcção !Jeral-1P Repartição

Sentençasproferidas pelo supremo conselhode justiça militar em sessões
de 7, 11, 14, 18, 21 e 23 do eerrente III1'Z

Em sessão de 7:

Regimento de artilheria n.Oi
Manuel Cerdeira, soldado n.? 61 da 2." bateria, absol-

vido do crime de ferimentos, por falta de prova legal.

Regimento de cavallaria n.O5
Innoccncio Augusto, soldado n.? 52 da 2.a companhia,

condemnado em seis mezes de prisão, pelo crime de furto.

Regimento de infanteria n.Oi4
Antonio Pereira, soldado n.? 67 da 8.a companhia, con-

demnado em dois mezes de prisão, pelo crime de insubor-
dinação.

Em sessão de 11 :

Batalhão de engenheria
Joaquim José Garcia, soldado n.? 68 da 1.a companhia,

condemnado em dois mezes de prisão correccional, pelo
crime de ferimentos.

Em sessão de 14:

Regimento de cavallaria D.O5
José Domingos, alumno de clarim n." 32 j José Lopes,

soldado n." 28; Joaquim José, soldado n.? 47 da 1.& com-
nhinj Augusto Ferreira, soldado n,? 33 da 3.a; e Joaquim
Fortunato soldado n.? 38 da 4.&j condemnados, o segundo
réu José Lopes, em dois annos de prisão correccional, c

, d' N 1
08 outros quatro réus em um anno . a. me~~a IlrlSl\O, pe os
crimes de tentativa de fuga da prieão militar com arrom-
bamento, tentativa d'esro, reincidencia e ferimentos.
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Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Gaspar Alfredo Pereira de Castro Seromenho, segundo

sargento n.? 17 da 2.& companhia. Não resultando dos au-
tos prova que faça convencer de que o réu praticou o crime
de tentativa de estupro e ataque ao pudor de que é aceu-
sado, julgam improcedente a accusação, e mandam que o
accusado seja posto em liberdade.

Em sessão de 18:

Regimento de infanteria n.Oi2
Manuel de Almeida, soldado n,? 84 da 3.& companhia,

e José Joaquim, soldado n,? 10 da 4.& companhia, con-
demnados em dois mezes de rigorosa prisão, pelo crime de
abandono de uma diligencia de que faziam parte.

Reformados
Casimiro Ayres, soldado n.? 141 da 3.& companhia, ab-

solvido do crime de ferimentos, por falta de prova legal.

Em sessão de 21 :

Regimento de infanteria n.· 8
Antonio Ribeiro, soldado n.? 75 da 7.&companhia, con-

demnado em oito annos de degredo na Afriea, em posses-
são de La classe, pelos crimes de deserção e furto.

Regimento de infanteria n.s i3
lnnocencio Alexandrino, soldado n." 43 da 4.8 compa-

nhia, absolvido, por falta de culpa, do crime de uso de ar-
ma sem licença.

Em sessão de 23:

Regimento de infanteria n.· 4
Paulo Guerra, soldado n.? 10 da 4.& companhia. Man-

dam que ao réu seja imposta a pena de quatro annos de
serviço no ultramar em que se achava condemnado por
sentença do conselho disciplinar, pelo crime de deserção,
ficando n'esta pena absolvida a que lhe correspondia pelo
crime de furto de que também é accusado,

Regimento de infanteria n.O 6
José Lourenço, soldado n.? 6 da 6.& companhia, absol-

vido do crime de ferimentos, por falta de prova legal, e
eondemnado em quinze dias de prisão, pelo crime de uso
de armas defesas,
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7 .0_ Secretaria da guena - Direcção geral- 6. a llepartiçãe

Licenças concedidas por motivo de molestia aos oíâciaes
abaixo mencionados

Em sessão de 2 do corrente mez:

Batalhão de caçadores n." 3
Capitão, Custodio José dos Santos, quarenta dias para

se tratar.

Em sessão da mesma data:

Capitão de infante ria, João José da Maia e Vasconcellos,
trinta dias para se tratar.

Tenente de cavaHaria, Luiz Pires Monteiro Bandeira,
trinta dias para se tratar.

Em sessão de 16 do dito mez:

Estado maior de artilheria
Capitão, Guilberme Quintino Lopes de Macedo, trinta

dias para se tratar.
Almoxarife de 2.a classe, Germano Antonio Rodrigues

Casaleiro, quarenta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Capitão, Miguel Cabral Gordilbo de Oliveira Miranda,

quarenta dias para se tratar.

Disponibilidade
Alferes, José Maria da Costa Ramos, quarenta dias para

se tratar.

Em sessão da mesma data:

Tenente de infanteria, Justino Augusto Teixeira, qua-
renta dias para se tratar.

8.0 _ Licença registrada concedida ao official abaixo mencionado:

Regimento de artilheria n.· i
. Segundo tenente, Domingos Pinto Coelho Guedes de Si-

mães, quatro mezes.
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9. O-Foram confirmadas as licenças registradas que os comman-
dantes da i.", 2.a, 3.a e ,P divisões militares concederam aos omeiaes
abaixo mencionados, na conformidade do que se acha estabelecido:

Regimento de cavallaria n.s 4
Alferes, Bernardino Antonio dos Ramos Barroso, trinta

dias.
Regimento de cavallaria n.s 5

Capitão, José Maria Verné, vinte dias.

Regimento de cavallaria n.O7
Capitão, Alfredo Pereira do Carmo, trinta dias.
Cirurgião ajudante, Annibal Augusto Gomes Pereira,

quatro dias.
Batalhão de caçadores n.O3

Tenente, Antonio José Pinto, quinze dias.

Batalhão de caçadores n.O6
Alferes, Ayres Maria Paiva Froes de Carvalho, quinze

dias, a começar em 27 de novembro ultimo.

Regimento de infanteria n.O3
Major, Antonio Maria do Couto Zagallo, quinze dias.

Regimento de infanteria n.s 5
Alferes, Manuel Joaquim da Costa Ferreira, seis dias.

Regimento de infanteria n.s 9
Alferes, João Antunes Leite Junior, trinta dias.

Regimento de infanteria n.s i7
Alferes, Augusto Carlos Maria de Magalhães, vinte dias.

Joaquim Thomâs Lobo d'Avila.

Está conforme.
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m.mo e ex.mo sr.

A commissão de aperfeiçoamento da arma de artilheria,
cumprindo as disposições expressas no artigo 10.° do seu
regulamento, tem a honra de apresentar a v. ex." o resul-
tado dos seus trabalhos durante o anno findo.

A nomenclatura do armamento, correame e equipamento
das praças de pret e do official de artilheria, trabalho men-
cionado como pendente no relatorio do anno de 1867, foi
já approvado por esta commissão, e deve fazer parte da oro
denança de exercícios.

Propoz.o tenente coronel João' Manuel Cordeiro o estabe-
lecimento de um abarracamento permanente no polygono
de Vendas Novas, para accommodar, durante a época dos
exercicios, a força de artilheria ; idéa esta já adoptada por
algumas nações que nos podem servir de modelo. Este
abarracamento deveria ser levado à execução em annos sue-
cessivos, á medida que se fabricassem os adóbes precisos
para a sua construcção, e que a dotação d'aquella escola o
permittisse; sendo obvia a conveniencia de empregar n'es-
tes trabalhos os operários dos corpos da arma, afim de que
saiam muito mais baratos, do que se fossem dados de arre-
matação em hasta publica, como é uso.

Discutida e approvada esta proposta, foi submettida em 2
de março á apreciação do governo, que conformando-se com
ella, determinou pelo ministerio da guerra que se lhe re-
mettesse o projecto do acampamento, acompanhado do res-
pectivo orçamento e memoria descriptíva, afim de em pre-
sença de taes documentos res:olver definitivamente sobre o
objecto.

A commissão satisfará a esta determinação logo que lhe
seja possível.
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Havendo o mesmo tenente coronel Cordeiro ponderado:

que no arsenal do exercito só ha estabelecidas sondas de
ouvidos para bôcas de fogo novas; que pelos commandos
do material de artilberia, e pela escola pratica da mesma
arma, têem já sido pedidas sondas tambem de ouvido, mas
para peças usadas, as quaes devem ser differentes d'aquel-
las; e não se tendo publicado coisa alguma ácerca da gran-
deza dos diametros dos ouvidos das bõcas de fogo; que as
devam classificar Ióra de serviço, para receberem novo grão
sendo de bronze, ou serem regeitadas definitivamente quando
de ferro: propoz que se estabelecessem os limites que de-
vem attingir os ditos diametros, para se darem os casos
apontados, e bem assim as sondas respectivas.

A commissão tomando em consideração a proposta, occu-
pou ..se de formular instrucções a este respeito, que remet-
teu ao governo em 20 de abril, sendo approvauas e publi-
cadas na ordem do exercito n. o 25 de 5 de maio.

Não descurou a commissão de dar andamento a uma ques-
tão que apparece pendente em relatorios antecedentes, qual
é a de colligir tudo o que respeita á legislação e disposições
tomadas na commissão, afim de cumprir o ~ 2.° do artigo
fi. o do seu regulamento.

Entendeu que este assurnpto ficava resolvido com a com-
pilação das disposições de execução permanente, que cons-
tarem das circulares, e ordens do commando geral da arma,
afim de se dar conhecimento aos officiaes. qualquer que seja
a sua situação, das determinações que devem saber.

Este trabalho, depois de devidamente coordenado, será
remeuírío ao governo.

Por decreto de <:9 de maio de 1865, publicado na ordem
do exercito n.? 29 de 19 de junho proximo seguinte, foi
estatuida a ordenança dos calibres das bõcas de fogo de cam-
panha e montanha, determinando posteriormente o governo,
que do calibre Seen!. de cada uma d'estas especialidades, se
manufacturassem cincoenta bócas de fozo.

Decl:lfClDdo o tenente coronel Cordei;o que a fundição da
referida artilheria estava quasi completa. devendo passar-se
à fabricação ela de 12cent. de campanha, era opinião sua que
para se 31?rOveil.ar o material que existe err~ circum~tancias
de ser utilisado, se poderiam brocar e estnar no dito cali-
bre 12cent. as peças de ti cent, (antigo calibre 9) de alma lisa,
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porquanto existem promptos no arsenal os arreios, reparos,
armões e mais viaturas correspondentes para um certo nu-
mero d'estas bõcas de fogo; por isso propunha que nos li-
mitassemos, por em quanto, ao estriamenlo e mais alterações
convenientes 3 fazer nas referidas peças de alma lisa para o
serviço de campanha, passando-se desde já ao fabrico das
peças estriadas de 12cent. de praça, segundo o systema fran-
cez, para substituirem as bõcas de fogo <de alma lisa em
serviço, que se acham no maior estado de irregularidade.
e que por isso não podem ser estriadas.

Discutida e approvada esta proposta, foi em 4 de maio
remettida ao governo, que lhe deu approvação em 12 do
mesmo mez, determinando porém que se lhe enviassem os
desenhos tanto da referida peça de praça, como de todo o
material respectivo, afim de se ordenar ao dito arsenal, a
fundição e fabricação de taes objectos.

Em cumprimento d'esta determinação, foi o traçado da
dita peça de 12cellt. francesa incumbido á commissão encar-
regada dos desenhos e taboas de construcção do material de
campanha e montanha, que propoz os da peça de que soe
trata, reconhecendo-se, tendo attenção à posição e dimen-
sões dos embasamenlos tios munhões, que não era possivel
empregar n'ella a alça lateral, por não haver aonde coilocar
a mira, não se prestando a isso o ernbasamento, nem as azas
permittirem a addição d'uma massa lateral.

N'estes termos, e havendo que construir uma bõca de fogo
nova, entendeu-se que poderia e conviria alterar-se um pouco
aquelle traçado, sem flue a alteração influísse nas dimensões
que te em relação com o tiro.

Fui n'este intuito que se fez o traçado da peça, o qual
diITere do da franceza nos seguintes pontos:

t.O Em ser o primeiro reforço cilíndrico, e não conico
como é na peça francesa.

2. o Em dar mais saliencia aos embasamentos (om,3()S de
topo a Lopo, em vez de om,~1O. corno ha na peça franceza).

3.° Em fazer passar o erxo dos munhões mais proximo
do da peça (O"',O/j,5 em vez de om,059i> como succede no
traçado francez).

Com estas modificações se organlsou o dezenho, que foi
enviado ao ministerio da guerra em 5 de dezembro.

Com o oãlolo do mesmo ministerio de 25 de julho, fo-
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ram remettidos a esta commissao o dezenho e desr.ripção
de uma espoleta apresentada pelo capitão Paulo Eduardo
Pacheco, com o duplo fim de poder servir como espoleta de
tempos, ou como espoleta de percussão, segundo melhor
convier, determinando o governo que se proceda no poly-
gono de Vendas Novas ás experiencias necessarias, para se
conhecer, quaes as suas vantagens ou inconvenientes, de-
vendo a commissão formular o programma que convém se-
guir n'estas indagações praticas, e cumprindo aos oãícíaes
que forem encarregados do seu desempenho, elaborar um
relatorio circumstanciado sobre as mesmas experiencias,
quando se efTectuarem.

Organisado o programma foi approvado, e começaram as
provas, por arroscar um certo numero d'estas espoletas a
outras tantas granadas, para andarem nos cofres de armão
das baterias de campanha, que forem a quaesquer exerci-
cios, afim de se reconhecer se se damnificam, ou sofrem al-
teração nas cóncussões, a que as expõe o movimento das
viaturas, devendo passar depois ás provas de fogo em Ven-
das Novas. Quando essas provas terminem, subirá ao go-
verno o relatorio das experiencias, e a opinião da commis-
são sobre ellas,

Em execução do que determinou a ordem do exercito
D.O 47 de 3i de agosto, foi a commissão ouvida ácerca do
programma para o exame de major d'esta arma, e tendo
assentado em que este exame devia versar. sobre o ~ervl.ço
regimental, sobre o de inspector do matem I de artitbena,
e sobre o de commandante de repartição do arsenal do exer-
cito, formulou o programma que, em 13 de novembro su-
biu ao ministerio da guerra.

Em i6 de setembro enviou o g-overno á commissão uma
. proposta de Hoon Bremen, em que offerecia um te~ido para
envolver as cargas das peças estriadas, afim de I.nformar
sobre as propriedades e mais circumstancias do tecido ..

Não tendo a commissão conhecimento do referido tecido,
nem sendo o inventor assas explicito, àcerca ~o seu uso,
na proposta apresentada, manifestou-se o desejo de ~Ican-
çar informações mais completas a este respeito, e assim se
communlcou ao governo em 21 de setembro.

Por officio do minlsterio da guerra de 6 de outubro foi
l commíssão incumbida de estabelecer a reserva de cartu-
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chame, que deve competir aos corpos armados com carabi-
nas de carregar pela culatra, e bem assim de propor o meio
mais conveniente e seguro de o conduzír, attendendo à

grande quantidade de munições que este genero de armas
requer, e combinando as coisas de modo, e por tal fórma,
que possam os corpos fazer-se acompanhar das suas reser-
vas em todos os terrenos, com a rapidez indispensavel, e
sem embaraço nas marchas e fornecimentos, por ventura mo-
tivado pela agglomeração de grande numero de cavalgadu-
ras.

O desempenho de missão tão grave, e tão importantr, de-
manda reflexão aturada, e detido estudo, sobre tudo no que
diz respeito ao quantum das munições. Por isso a commis-
são depois de haver empregado algumas sessões em o dis-
cutir, apresentando-se na discussão opiniões divergentes,
resolveu interrompei-a, e encarregar o capitão Pacheco de
estudar a materia, propondo os dados que ainda carece,
para bem fundamentar a sua deliberação, e submettel-a ao
governo.

Havendo a commissão incumbida de determinar a quali-
dade e quantidade de polvora portugueza mais conveniente
para a carga das armas de fogo portateis estriadas termi-
nado os seus trabalhos foram estes discutidos e approva-
dos, e submettidos á apreciação do governo em 23 de no-
vembro.

O mappa e mais documentos annexos ao relatorio d'estes
trabalhos mostram o seguinte:

Carabina de caçadores

Cartuchos de Westley Richards - velocidade me-
dia ...••..•.......................... , 351m,~O

Cartuchos com pólvora portugueza FF - egual
carga. .. . , 303m ,32

Carabina de cavallaria

Cartuchos de Westley Blchards - velocidade me-
dia.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 33Sm,82

Cartuchos com polvora portugueza FF - egual
carga ...•......... , . ... . . . ..• . . .. .. . .. 285m,62



Cartuchos de Westley Richards - velocidade me-
dia .

Cartuchos com pólvora portugueza FF - egual
carga .

Espingarda d'Enfield

Cartuchame inglez - velocidade media , 335m,14
Cartuchame pnrtuguez com polvora FF- egual

carga , '" . . . . . . . . . . . . . . . . 320m,03

-8-
Pistola

:.

Carabina de ortilherio

Polvora FF '" . . . . 227m,6t

Tambem se encontra junto ao mesmo relatorio o docu-
mento das 'seguintes experiencias, a que se procedeo, de-
pois de haver calculado previamente, qual devia ser o peso
da carga, que, com a nossa polvora, désse a velocidade ini-
cial requerida:

Carabina de caçadores

Carga 6 gr. pol vora F F - velocidade inicial .•.
Carga ~,5 gr. polvora PF- idem .
Carga 5 gr. pólvora FF-idem .

Carabina de cavallaria

Carga 4, f 3 gr. polvora FF - velocidade inicial.
Carga ~,5 gr. polvora PF-idem .
Carga 5 gr. polvora FF- idem .

390m,20
3f7m,78
354m,04

299m,63
31~m,58
335m,75

Pistola

Carga 1,69 gr. polvora PF-velocidade inicial. t77m,34

Espingarda d'Enfield

Carga ~ gr. polvora FF - velocidade inicial. ... 327m,09
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Em resultado d'estas experiencia concluiu-se que a qua-

lidade de polvora a empregar nas armas de fogo po~tateis,
actualmente em uso no nosso exercito, deve ser a designada
com a marca FP, com excepção da que se destinar á pis-
tola, que deverá ser da de PP; e que 5 grammas deveria
formar a carga para as carabinas de caçadores, de ?avalla.
ria, e espingarda de Enfield, e i,8 grammas a da pistola.

Em 28 de dezembro se communicou á commissão, ter
sido approvada esta proposta, e que se haviam expedido as
ordens precisas, ao arsenal do exercito, para que a carga
das referidas armas, seja estabelecida e regulada como se
indicou.

Sendo conveniente regular o carregamento dos cofres de
munições da peça estriada de 12cent. de campanha, foi in-
cumbido o coronel Luiz Augusto Bosieres de formular a
proposta respectiva a este trabalho, o qual havendo sido
presente á cornmissão, e por ella approvado, foi remetlido
ao governo em 20 de novembro.

Tendo o tenente coronel Jose Frederico Pereira da Costa,
inspector do material de artilharia na oxtincta 9.a divisão
militar, proposto ao commando geral, a adopção de reparos
de ferro, similhantes aos que, de origem ingleza, exístem
na ilha da Madeira, para substituirem os de madeira que ti-
verem a denominação de reparos de marinha, com o fim de
evitar as continuadas despezas que exigem estes ultimos,
foi a proposta discutida pela commissão, assentando-se na
conveniencia de grupar todas as peças, que pelo seu estado
merecessem ser conservadas, estabelecendo para cada um
dos grupos formados um reparo especial, conseguindo-se
assim o fim proposto.

Reconhecendo-se porém a impossibilidade da fabricação
prompta de muitos reparos d'esta natureza, resolveu-se le-
var á realidade a proposta apresentada, em primeiro logar
para as peças que guarnecem o castello de S. Jorge, ficando
o coronel Rosiéres encarregado de apresentar os respectivos
desenhos, afim de serem submettidos á apreciação do go-
verno.

Em t 9 de outubro determinou o governo que fossem mi-
nuciosamente examinadas as peças de artilheria de bronze,
existentes na praça de S. Julião da Barra e no forte do Bom
Successo, com o fim de se reconhecer, se poderiam ser es-
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triadas, devendo esta commissão ser consultada sobre o as-
sumpto.

Feitos os devidos exames, e competentes verificações. foi
o seu resultado presente á commissão, que entendeu não
poderem as referidas bocas de fogo soffrer a transformação
desejada, por não permittirem as suas espessuras levar a
effei to o estriamento.

Estando promptos os trabalhos respectivos ás táboas de
construcção da peça de montanha, do seu reparo, cofre de
munições, forja, palamenta, armamento e sortimento das
bocas de fogo, e bem assim dos projectis communs ás pe-
ças de campanha e montanha de 8cent., foram estes trabalhos
mandados alterar, por se entender que era mais conveniente
dar-lhes outra fórma. Com as modificações approvadas, se
estão organisando os respectivos desenhos, para serem re-
mettidos ao governo. ,

Em virtude do que determina o regulamento da escola
pratica de artilheria, e para complemento do programma de
exercício n'esta escola no anno findo, foram elaboradas pela
commissão, instrucções, para as escolas de tiro com a ca-
rabina de umm, para as escolas de avaliação de distancias
para o serviço do morteiro prove te, e para a bateria que se
devia construir'. Estas instrucções vão soffrer algumas alte-
rações aconselhadas pelo director da dita escola, para serem
aproveitadas nos proximos exercicios, e servirem algumas
para a nova ordenança de artilheria. ,

Como se disse no ultimo relatorio dedicou-se a commrs-
~são ao exame dO:3trabalhos da commissão de tiro, e dos
exercicios da escola pratica no anno de 1867. A respeito
d'estes não encontrou a commissão assumpto que merecesse
discussão, e àcerca d'aquelles embora os julgue di~nos de
menção honrosa, foi comtudo de parecer, que careCIam ser
conãrrnados por outra serie de experiencias, afim de poder
estabelecer-se com maior rigor, a carga para as peças ,de
campanha e montanha de 8cenl.; o que em parte se verifí-
cou, como adiante se verá. .

Tendo o tenente coronel Cordeiro mostrado a conveOlen-
cia de se adoptar para as praças de guerra, uma peça es-
triada de grande força, pela muita carencia que ha de peças
de bronze do antigo calibre 2.í: propoz que a par da fun-
dição das peças de t 2cent, se effectuasse a das de 24, pela
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possibilidade de fazer com que, mediante pequenas modifi-
cações, as caixas empregadas na moldação sejam communs
para os dois calibres. ,

Discutida e approvada a proposta, foi com o respectivo
desenho submeuida á consideração do governo em 1) de de-
zembro. No traçado da peça conservaram-se as principaes
dimensões da peça franceza do mesmo calibre com as se-
guintes modificações:

La O primeiro reforço, em vez de ser conico fez-se cy-
lindrico, corno boje está geralmente adoptado para a nova
artilheria.

2." O eixo dos munhões passa 58mm abaixo do da peça,
em logar de 73m'D,5 como succede na peça franceza; e a
distancia entre os topos dos embasamentos dos munbões é
de ~G8mm e não de 395mm, a que fica na peça franceza;
modificações necessarias para a collocação da mira no mu-
nbão.

3.a lIa sensivelmente a mesma preponderancia, sendo a
difíerença, segundo o calculo, apenas de 7 kilogrammas para
mais.

4." Excede, a nova peça 200 kilogramrnas, o pezo que
tem a franceza, o que no serviço de praça, não é inconve-
niente, antes pelo contrario é vantajoso à conservação do
reparo.

5.a O diametro dos munhões é de i57mm, e não de U7mm,
como na dita peça franceza.

A commissão fez sentir ao governo a conveniencia de sub-
metter á experiencia, as primeiras peças que se fabricarem
tanto d'este calibre, como do de t :;2cent., afim de se reconhe-
cer se satisfazem ao fim, que com ellas se pretende alcan-
ça ..

Sendo presentes á eommissão o relatorio e mais docu-
mentos dos exerci cios, que tiveram legar na escola pratica
de artilheria na epoca finda, foi o tenente coronel Cordeiro
incumbido do dar o seu parecer sobre esses trabalhos.

Apresentado o parecer, foi minuciosamente examinado e
discutido, baseando sobre elle um relatório. que depois de
organisado foi, em f O de dezembro, remettido ao governo,
que, conformando-se em parte com a opinião da commissão,
resolveu em 24 do indicado mez, o seguinte:

1. o Que se augmente no mappa (modelo n. o 8 annexo ao
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regulamento da escola) urna casa com a designação - sem
desvio - e na primeira casa horisontal- distancio ao alvo-.

2.° Que, no futuro programma se determine, que o fogo
das baterias seja regulado por salvas ; que se destinem al-
guns dias para manobras cle força, nomenclatura e avaliação
de distancias, repetindo-se a instrucção sobre todos os pon~
tos em que as praças se mostrarem menos habilitadas; que
continuem as lições oraes, e bem assim o exerci cio de tiro
das armas portáteis: que se faça uma blindagem simulada
em vez de a fazer em regra; que se designem os dias só
para os exercicios das baterias de campanha, qudndo con-
~enha ali mandai-as; que o serviço de reconhecimentos m~-
litares seja feito por maior numero de officiaes, e que Uni-
camente concorram ao premio ele tiro, as praças que tenham
dado provas de bons atiradores.

3.° Que as experienclas com os chronographos sej:lm fei-
t~s por. todos os officiaes, para que a babilitação, n'este ser-
ViÇO seja commum, e não constitua uma espeCIalIdade em
que só se empreguem determinados lndividuos.

4. ° Que, por economia, se use, nas baterias permanen les,
das espoletas de papel vasadas, reservando as metallieas
para as peças de campanha.

5. ° Que se adopte a carga de 550 grammas para as pe-
ças de campanha de 8cent., devendo tratar-se de determinar
quanto antes, a carga para as peças de montanha de egual
calibre.

6,0 Que estabelecendo-se a carga de 3 grarnmas para as
carabinas de artilheria, se proceda ás precisas experiencias
para regular as alças d'estas armas.

7.° Que, pelo que respeita ás obras de que a escola ca-
rece, se mandou proceder ao orçamento para a constrllc.6ião
de uma nova caserna, e bem assim para o melhoramento
das cavallariças, ficando para resolução posterior as mais
obras propostas pelo director da dita escola.

8.° Que se tornem permanentes as baterias, e se cons-
truam as barracas para a offícina pyrotechnica-

9. ° QDe se requisitem os instrumentos modernos, neces-
sarios, para a avaliação das distancias, assim como as caixas
ou ,lOJas com os utensilios precisos para a ofllcina pyrote-
chnica, e as bocas de fogo estriadas para o tiro de lanterneta.
W.o Que nos futuros exercicios deverão ser experimen-
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tadas as espoletas de percussão, tanto do systema francez,
como de quaesquer outros, de que houver modelo no arse-
Dai do exercito.

U. o Que as alterações propostas ao regulamento da es-
cola serão opportunarnente consideradas, por isso que não
são ellas de tal ordem que exijam prompto remédio.

12.o Que de futuro se envie ao go\'erno sómente o rela-
torio do director da escola, acompanhado, do parecer da
commissão, dispensando-se assim a remessa dos documen
tos que lhe são relativos, afim de evitar o trabalho material
da sua cópia.

Para se dar cumprimento ao disposto nos ~§ LO e 2.0 do
artigo 3.0 do regulamento da escola, foram enearregados o
coronel Rosiéres, o tenente coronel Cordeiro e o capitão
Pacheco de organisar o programma para os exercidos da
referida escola no armo de f869, em harmonia com as de-
terminações do governo. Apresentado este trabalho á com-
missão, foi discutido e approvado, afim de ser enviado ao
ministério da guerra.

Com o fim de estabelecer mais rigorosamente a carga
para as peças ele montanha, e em virtude da discussão a
que deu logar uma proposta do tenente coronel Cordeiro
acerca d'este assumpto, foi o capitão Torquato Elias Gomes
da Costa incumbido de formular um programma das novas
experiencias a que deve proceder-se. para a determinação
da referida carga.

SubmetLido à discussão este progrnmma foi approvado, e
brevemente será cumprido no poJygono de Velldas Novas.

Achando-se um pouco demorada a terminação do novo
regulamento para os exerci cios dos corpos de artilberia, e
sendo de grande urgencia publicar a parte que trata do ser-
viço das bocas de fogo de campanba, foi este trabalho re-
metlido ao governo em 25 de maio, afim de que, sendo
impresso e provisoriamente, se podesse pôr em pratica nos
corpos da arma, harmonisando-se assim a instrucção.

Tendo porém o governo devolvido o referido trabalho,
por julgar conveniente que fosse ampliada a nomenclatura
das diíferentes partes. que constituem o material das bate-
rias de campanha, e determinando posteriormente que se
lhe remettessc não só esta parle da ordenança, como tam-
bem a que diz respeito ao serviço das bocas de fogo de
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montanha e manobras de baterias; foi forçoso rever e am-
pliar todos estes trabalhos, que brevemente serão submet-
tidos á apreciação do governo. \

Sendo de evidente utilidade a composição de - um ma-
nual portatil- para o serviço de artilheria de campanha,
dirigiu-se pelo commando geral, uma circular convidando
os offícíaes da arma, a declarar qual a parte do dito ma-
nual que tomavam a seu cargo.

Em virtude d'esta circular, satisfez o tenente coronel José
Frederico Pereira da Costa a incumbencía que tomou, apre-
sentando um trabalho sobre o serviço de artilberia de ca~·
panha, que opportunamente será cOllsiderado pela comrms-
são.

Sobre as modificações propostas nos arreios, de. que se
tratou no ultimo relatorio, não póde a commissão ainda dar
a sua opinião, por estar dependente do parecer de uma
commissão, que se nomeou no regimento de artilheria n." L

Para concluir este relatorio apresenta a commissão ~m re-
sumo os trabalhos que ficam pendentes, e são os se~~mtes:

Colligir tudo o que respeita á legislação e disposl~oes to-
madas na commissão, afim de cumprir o ~ 2.° do arugo H.o
do regulamento.

Continuar a nomenclatura do material de artilheria.
Terminar o regulamento para os exercicios e instrucção

dos corpos de artilheria. .
Estabelecer a carga para as peças de montanha, de modo

que possam aproveitar-se as taboas de tiro francezas.
Apresentar o projecto do acampamento em Vendas Novas.
Dar parecer sobre a espoleta de tempos e de percussão

imaginada pelo capitão Pacheco.
Estabelecer a reserva do cartuchame, que deve competir

aos corpos armados com carabinas de carregar pela culatra,
e bem assim os meios de conducção.

Fazer estudar o effeito da carga de 2 'grammas de polvora
mandada adoptar para as carabinas de artilheria, e respecti-
vas alças.

Concluir os desenhos e taboas de construcção das peças
de campanha e montanha, e ezualmente estabelecer a taboa
de construcção e mais material respectivo ás peças de praça
de 12cent. e 15cent .•

Propôr a adopção de reparos de ferro, para montar as
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bocas de fogo empregadas nas praças de guerra, em serviço
das salvas.

Sala das sessões da commissão de aperfeiçoamento da
arma de artilheria, 27 de fevereiro de 1869. - Fortunato
José Barreiros, comm. geral de art., presidente. - Eugenio
Augusto Cardozo do Amaral, t.o ten. do est. m. de art.,
secretario.

Está conforme. - Secretaria de estado dos negocios da
guerra, 5 de março de t869.-0 cor., chefe da 4..a repar-
tição, Francisco Xavier Lopes.
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PROGRAMMA
PARA OS KXERCICIOS
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ARTIGO 1.0

A instrucção pratica das praças de artilheria começará no
dia 15 de abril e terminará em 15 de junho.

ARTIGO 2.°
A força destinada para os exercicios consta do mappa

junto ao presente programma.
§ unico. N'este mappa inclue-se o pessoal e gado pata

uma divisão de campanha e outra de montanha.

ARTIGO 3."
A força de que trata o artigo antecedente' deverá achar"

se na escola no dia 14 de abril.

ARTIGO 4,0
A tabella annexa ao presente programma designa os tra-

balhos que hão de ter logar em cada dia.
§ 1.0 Os sabbados são destinados para a limpeza do 'ar-

mamento e equipamento das praças de pret e asseio dos
quartéis.
§ 2.o O tempo de duração dos exercicios não poderá ser

de menos de quatro horas uteis, nem exceder a cinco, em
cada dia, dividindo-se, quando convenha, em duas sessões,
uma de manhã e outra de tarde.
§ 3,0 Nos exercicios de fogo deverão as praças estar

armadas e equipadas como em campanha, segundo dispõe
o artigo 58.0 do regulamento da escola.

ARTIGO 5.°
Os exercícios praticos constarão do seguinte:
Pyrotechnia ;
,Fachinagem para revestimentos;
Emprego dos instrumentos de verificação;
Uso dos chronographos e determinação de velocidades

iniciaesi



4

Escóla da avaliação de distancias;
Trabalhos topographicos;
Reconhecimentos militares;
Lições oraes ás praças de pret graduadas, sobre o tiro

das bôcas de fogo e armas portateis, construcção de baterias,
etc. ;

Conferencias seientificas e resolução de problemas relati-
vos á arma de artilheria;

Construcção de uma bateria enterrada e outra sobre o solo,
ambas com os seus respectivos paioes, etc.;

Tiro com as diversas bôcas de fogo;
Emprego de projecteis de maior e menor calibre do 'que

a bôca de fogo;
Fogos de noite;
Fogo das baterias permanentes de campanha e de monta-

nha contra as baterias de ataque;
Tiro com as as armas portateis;
Tiro para premio.

ARTIGO 6.°
Antes dos exercicios de fogo, que começarão a 3 de

maio e durante o mez de abril, o director da escola manda-
rá executar os exercícios preliminares abaixo designados:

Exercicio de armas portateis;
Avaliação de pequenas distancias;
~anobras de força;
Conhecimento das diversas especies de bôcas de fogo,

reparos, viaturas e sua nomenclatura.

ARTIGO 7.°
Aos exercicios só deixarão de comparecer os individues

que tiverem serviço especial, os impedidos dos officiae~ e
os empregados da escola, devendo tanto estes como os Im-
pedidos assistir a um exercicio de fogo por semana.

ARTIGO 8.°
O artilhamento das baterias permanentes será o seguinte:

Bateria de morteiros
Um morteiro de 277'0.1.
Um morteiro de 276mil,3.
Um morteiro de 225m ii 8.
Um morteiro de 226mi<

Bateria de sitio e praça
Uma peça de 13c

•
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Tres peças de 110.

Um obuz de 226mi!.

N. B. A peça de 13° será montada em reparo de praça
e costa, e as outras e o obuz em reparos de sitio e praça.

Bateria de costa
Uma peça de 12' estriada.
Um morteiro do sss=, 7.

Bateria. de ricoohete
Uma peça de 12° estriada.
Uma peça de 15°.
Um obuz de 222mil

, 8. .
§ unieo. As baterias deverão estar preparadas e art~-

lhadas antes de começarem os exercicios, como determi-
na o artigo 47.0 do regulamento da escola.

ARTIGO 9."
Os alvos para as baterias permanentes, peças de cam-

panha e montaaha, e armas portateis, serão os seguintes:
Para. a bateria de morteiros

1.0 A 600 metros da bateria levantar-se-ha um mastro
com um barril no topo, e no seu pé se traçarão dois eir-
culos concentricos, tendo o menor 2 metros de raio e o
maior 4 metros.

2.° Á distancia de 800 metros da dita bateria se con-
struirá uma blindagem, simulada, tendo 4 metros de largo,

4 de comprido e 2 metros de altura.
Para a bateria. de oosta.

A 1:200 metros, destinado á peça estriada de 12c, um
rectangulo vertical de madeira, tendo 10 metros de com-
primento por 4 de altura. .

Para o morteiro, um rectangulo traçado no terreno com
50 metros de largo, c de comprimento não inferior li lar-
gura, e á retaguarda d'aquclle, outro rcctangulo, tendo
no centro um mastro levantado.

Para. a bateria de sitio e praça
A 600 metros, collocados no espaldao, circulos de ma-

deira, tendo 50 centimetros de diametro, e montados em
hastes de 18 decimetros de altura.

Para. a bateria de ricochete
No terraplano do redente, situado a 500 metros da ba-

teria, e á distancia de 13 metros da crista interior do pa-
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rapeito, se coHocará um reparo alvo e no respectivo ca-
minho coberto, mais tres reparos, ficando o primeira a 13
. metros da crista interior do parapeito, o segundo a 42 me-
tros, e o terceiro na parte posterior dc um través, colloca-
do a 64 metros proximamente da linha de fogo.

Para as peças de campanha e montanha
Um rectangulo de. madeira, tendo de comprimento a

frente de um pelotão, e de altura 2 metros e 5 decimctros,
será estabelecido em legar adequado, para que as bõcas de
fogo possam atirar sobre elIe a differentes distancias.

Para as armas portateis
Alvos fixos de infanteria, augmentando o numero d'elles

segundo as distancias.
ARTIGO 10.°

O director nomeará, com a necessaria antecedencia, as
commíssões de que trata o artigo 50.0 do regulamento, para
procederem aos exames designados no mesmo artigo, de-
vendo n' estes exames incluir-se os das bôcas de fogo de
campanha e montanha e seu material.
§ unico. Iguaes exames terão logar no fim dos exercí-

cios, feitos pelas mesmas commissões.

ARTIGO 11."
A officina pyrotechnica funcionará todos os dias utcis

pelo modo designado no artigo 60.~ do regulamento.

ARTIGO 12."
A escola de fachinagem, para os revestimentos, terÁlogar

nos dias designados na tabella, sendo substituídas as pra-
ças á medida que se forem instruindo n'estes trabalhos.

ARTIGO 13."
A bateria enterrada e blindada será. construída conforme

as instrucções, planta e perfis que forem dados pelo com-
mando geral da arma.

ARTIGO 14."
A bateria sobre o solo será construída como se indica no

Aide-mémoú-e de 1856, pago 498.

ARTIGO 15.0
Na construcção das baterias de que tratam os artigos an-

tecedentes, devem observar-se as praxes ostabelecidas para
a execução ele taes trabalhos á vista do inimigo.
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§ 1.0 Os traçados serão feitos pelos offieiaes inferiores
dirigidos pelos offieiaes encarregados da sua construcção. '
§ 2.0 Cada. uma das baterias será artilhada com duas

bôcas de fogo fóra de serviço, montadas nos respectivos
reparos.
§ 3.0 A construcção d'estas baterias será depois exami-

nada. pela commissão que o director nomear, em conformí-
dado com o que determina o artigo 49.0 do regulamento.

ARTIGO 16.0

O estudo sobre o emprego dos instrumentos de verifica-
ção, trabalhos topographicos, reconhecimentos militares,
lições oracs e uso dos chronographos serão feitos nos dias
determinados pelo director.
§ 1.0 O director regulará o modo de proceder ao estudo

sobre o emprego dos instrumentos de verificação, e bem as-
sim um dos membros da commissão de que trata o artigo
18.0 fará uso e explicará o que convem áeerea dos chrono-
graphos.

A esta instrucção deverão assistir todos os offieiaes que
não tiverem serviço especial.
§ 2:0 ,?s trabal~os topographicos serão ene~rregad~s á

comrmssao que o director nomear tendo por objecto o nrve-
lamento na. direcção das linhas de 'tiro das baterias aos alvos

• ' J!C?lll os convenientes perfis de través, sendo as cotas rere-
ridas á da base da pyramide da. Ameira, marcando-se os
po~tos extremos com soceos de pedra.

e o tempo o permittir será continuada a planta do anno
passado .
. § 3.° Os offieü:es nomeados para os reconheoiment?s ~ú-
litarcs apresentamo ao cOll1mandante da. escola no dw, im-
mediato áquelle em qu forem nomeados para este serviço,
uma carta minuta e uma menloria deseriptiva do terreno
quo foram incumbidos d r conh('cer.
§ 4.0 O director nomeará os officiacs que deverão fazer

as lições oracs aos offíciacs inferiores e cabos sobre o tiro
das bôcas de fogo das armas portateis, eonstrucção de
bateri ,aterias, etc.

Estas lições temo logar nos sabbados ', O programma elas
matei-ias a tratar nas lj~õos seré proviamcntc approvado
pelo director.

ARTIGO 17.0

A escola para a avaliação elas gTundes di::;I,aucÍas terá
logar nos aias marcados na tabclla o reg-nlada pelas m-
strucçõcs mini::;tradas pelo commando geral J, arma.
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AR'rIGO 18.0
Para a determinação das velocidades iniciaes o director'

nomeará uma commissão, como'determina o artigo 64.0 do
regulamento.

ARTIGO 19.0
Antes de começarem os exercicios de fogo, será a pri-

meira meia hora de cada sessão destinada para exercitar'
as guarnições no servico das bôcas de fogo.
§ unico. As guarnições das diversas baterias serão re-

vezadas tanto quanto for possivel.

ARTIGO 20.0
A polvora será experimentada no morteiro provete, se-

guindo-se as instrucções approvadas pelo commando gcra!
e em conformidade com o disposto no artigo 55.0 do regu-
lamento

ARTIGO 21.°
O fogo das baterias permanentes será por salvas.
§ unico. Cada bôca de fogo não fará mais de seis ti-

ros em cada sessão, devendo proceder-se ao conhecimento
exacto doresultado de cada tiro, e fazerem-se em consequen-
cia d'este conhecimento as convenientes correcções na pon-
taria.

ARTIGO 22.0
As bôcas de fogo de campanha e de montanha terão

exereicio nos dias designados na tabella.
§ 1.0 O director designará previamente ao commandante

d'estas as manobras que deve executar e as distancias a
que deve romper o fogo.
§ 2.° Alem dos tiros de que trata o § antecedente, se

farão outros com o fim de bem regular as alças para deter-
minadas distancias, c conhecer-se a inclinação d'aqucllas
corrige a derivação, e emfim determinar quanto possivel
as cireumstaneias do tiro das bôcas de fogo estriadas.
§ 3.0 O director designará previamente a qualidade dos

projecteis a empregar, de modo que cada bôca de fogo
não faça mais de dez tiros em cada sessão de exercícios,

ARTIGO 23.0
No fogo das baterias permanentes e no das bôcas de

fogo de campanha e montanha, a quarta parte das ponta-
rias será feita pelos officiaes, outra quarta parte pelos offi-
ciaes inferiores e as restantes pelas praças de pret das
guarnições das bôcas de fogo.
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§ unico. As pontarias feitas pelas praças de pret serão
verificadas pelos o:fficiaes,para evitar algum sinistro.

ARTIGO 24.·
O fogo com projecteis de maior e menor calibre do que

o das bôcas de fogo, o de noite, etc., terá logar nos dias
marcados na tabella.
§ unico. No fogo de noite, cada bôca de fogo fará seis

tiros, comprehendido o que se deve dar de dia para regu-
lar a pontaria.

ARTIGO 25.·
O fogo contra as baterias de ataque terá logar do modo

seguinte.
Contra a bateria enterrada disparam; 1.0, as bôcas de .

fogo de campanha e de montanha, estabelecendo-se na dis-
tancia que o director determinar; 2.0, a peça estriada de 12c

assestada na bateria de costa; 3.°, os morteiros da respecti-
va bateria.

Contra a bateria sobre o solo atirarão: 1.0, as bôcas de
fogo da bateria de sitio; 2.°, os morteiros da respectiva ba-
teria.
§ 1.o O fogo contra as baterias alvos será feito com ra-

pidez, c durará o tempo preciso, para que cada bôca de
fogo da bateria de sitio faça dez tiros; da bateria de mor-
teiros cinco; vinte a peça estriada de 12c, e as bôcas de
fogo de campanha e de montanha vinte tiros cada uma.
§ 2.° A commissão nomeada pelo director, em confor-

midade com o disposto no artigo 54.0 do regulamento, exa-
minará os effeitos produzidos pelas bôcas de fogo de cada
bateria, antes de começar o fogo de outra, para se poder
avaliar e conhecer dos damnos causados pelas diversas es-
pecies de bôcas de fogo.

ARTIGO 26.·
O fogo com armas portateis será feito individualmente,

sobre os alvos fixos, e na conformidade do estabelecido no
artigo 57.° do regulamento.
§ 1.0 Nenhuma praça fará mais de dez tiros em cada

sessão.
§ 2.° Os o:ffieiaesdeverão tambem praticar o tiro das

armas portateis.
ARTIGO 27.·

O tiro para concurso a premio terá logar nos dias desi-
gnados na tabella.
§ 1.0 Tem direito a concorrer a premio, na eonformida-
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de do disposto no artigo 73.0 do regulamento alem dos
o:ffici3t_e~e o:fficiaes.inferiores, as praças de prdt, que nos
cxercicios de fogo tiverem dado provas de bons atiradores.
§ 2.0 Cada um dos concorrentes dará tres tiros com ca- .

da um das bôcas de fogo, destinadas pelo director para o
tiro de premio, como estabelece o -artigo 74.0 do citado re-
gulamento.
§ 3.0 No tiro de concurso para premio das armas por-

tateis, seguir-se-ha o estabelecido no artigo 79.0 do regu-
lamento.

ARTIGO 28.0

A distribuição dos premios terá logar no dia 15 de ju-
nho, seguindo-se o determinado no artigo 81.0 do regula-
mento.

ARTIGO 29.0
Em conformidade com o que dispõe o artigo 55.0 do re-

gulamento, todos os sabbados se reunirão os officiaes, sob
a presidencia do director, para se discutirem os trabalhos
executados durante a semana, e ainda aquelles que se hou-
verem de fazer.
§ 1.0 O director formulará alguns problemas praticos,

appliçaveis á artilheria, e de balística, que distribuirá aos
o:fficiaes,os quaes os deverão apresentar resolvidos na ses-
são immediata.
§ 2.0 O ajudante, servindo de secretario, lavrará as ~c~as

das sessões, dando idéa, tanto quanto possivel, da opmI~o
de cada o:fficial,sobre a materia discutida, podendo admit-
tir-se estas opiniões por escripto. Da mesma acta consta-
rá quaes foram os problemas distrqmidos pelo director e a
quem.§ 3.0 Nenhum o:fficiaIpoderá faltar a estas reuniões, sem
motivo justificado, que será mencionado na acta.

ARTIGO 30.0
A revista geral, determinada no artigo 83.0 do regula-

mento, terá logar no dia 15 de junho.

ARTIGO 31.0
Em harmonia com o que estabelece o regulam~nto da

escola, todo o o:fficialencarregado de qualquer s~rvIço,de-
verá, findo este, entregar ao commandante da dita escola,
um relatorio do modo como foi executado o serviço, do
pessoal empregado, estado da instrucção d'este, e seu com-
portamento. N'estes relatorios se seguirão os modelos ou
normas estabelecidos.
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ARTIGO 32.0
o serviço de guarnição e de quartel será rendido ao

toque da retreta.
ARTIGO 33.0

o director do rancho, e os mais empregados no mesmo,
serão rendidos de quinze em quinze dias.

ARTIGO 34.0
Todas as alterações feitas no serviço da escola, ou na

sua distribuição, conforme o estabelecido no presente pro-
gramma e tabella, só poderão justificar-se por motivos de
força maior, dando logo parte ao commando geral, ou im-
petrando auctorisação d'este, no caso de haver para isso
tempo.

Sala das sessões da commissão de aperfeiçoamento da
arma ele artilheria, 5 de janeiro de 1869.=Fortunato José
Barreiros, commandante geral de artilheria, presidente=
Victo?' Jo?'ge de Pina Vidal, primeiro tenente do estado
maior de artilheria, secretario.

Está conforme. - Secretaria d' estado dos negocios ela
guerra, em 9 de janeiro de 1869.=0 coronel, chefe da
4. a repartição, Francisco Xavier Lopez.



12

~ I Coronel

~ I Tenente coronel

~ I Mo:Jor
.

-l I Capitães

-l I Primeiros tenentes

-l I Segundai ditos

~ I Clrurgllo

~ I Veterlnarlo

~ I Capellão

~ I Almoxarlfe

~ I Todos

~ I Sellelro e corri eira

~ IOfficlaes Interiores-_
~ I Serventes

__""'_...:I_D_C_e&_m_p_l1_n_h_a_lli
t.:) I De montanha ) ~ 1

I Serventes

~ I De campanha !g---~--~------------_g~ I De montanha i 1
I Clarim

I Corneteiros

I Ferrador

I Todo.

I Total

I CavallOl
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